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Guerra, de accôrdo eom a lei n. 2.2(10, de 13 do de­
zembro de 1910. Pags. Uií c 210. 

N. \17, do 1\113, sobre a pt•oposição n. 18 de Hlt3, auto­
rizando n abertul'a do credito especial de !iOO :OtlO$ ao 
·i\liuistcrio da JusU~.n para acquisição de matel'iaes do 
que ca·rccc com lll'geucia o Corpo de Bombeiros. Pags. 
15, 146, 210' c 27·2. 

Da de .rustiça e Legislação: 

N. 7·9, de 1913, sobre o requerimento do Sr. Dr. Nogueira 
Parnnaguá, pedindo ao Congresso uma lei que não 
permittísso eleições nos domingos. Pngs. 111 e 21. 

N. 92, de 1913, sobro o •projecto n. 48, de 19H. Png, H3. 

Da de Màrinha e Guerra: 

N. !li, de 1913, sobro a proposição n. 81, de 1912, auto­
rizando a concessão, cm marco de cada anno, nos alu­
mnos das escolas Naval e Militares do Exercito, novos 
exames das materias em que houverem sido repro­
vados. Pags. iU o 159. 

N. 98, de· 1913, offereccndo um projecto que autoriza o 
Governo n remodelar a adraini,strncão da l\lat·inha de 
Guerra Nacional, c n rever os regulamentos existentes, 
segundo os moldes da reorganização de 1907. Png. 149, 

Da de Obras Pulllicas e Emprezas Privilegiadas: 
.. 

N. 418, de 1012, sobro o requerimento do Asdrubul do Nas­
cimnnto, Fausto Wcrner c Francisco Canclln, pedindo 
a concessão de uma estrada do ferro de Cannavieiras, 
na Bahin, li ft•ontcira d:~ Bolivin. Pags, 2ll, 35 c 3G. 

Da de Policia: 

N. 80, de i 913, sobro a lioDnca solicitada pelo Sr. Senador 
Gervnsio Passos. Pngs. 3, O, 12 o 13. 

N. 90, de 1913, sobro n liconcn solicitada pelo Sr. Antonio 
Azeredo. Png. 262, 

Da de Redaovão: 

N. · 81, do 1013--: ncdacciío da emenda 1í proposicüo n. 225, 
do 1012, augmcntando o numero do segundos tononf.os 

· do quadro do pharmacouticos da Armada c do Exor­
ojtÇI., Pi\S:S,, 2, !i ~ li .•. 
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N. 85, dei 1913- Redaccão do projecto ii. H, de 1913, 
autorizando n abertura do credito de 43:9~0$ para pa~ 
gamento de diarias, a que fizeram jús em 1912, os 
medicas legistas da poUoin. IPass. 3, 12, 14 o 33.: 

Patrões de escalares : -Torna extensivas nos patrões dos esca~ 
leres das fortalezas do 'Ministcrlo da Guerra as van­
tagens do pessoal da mesma entesaria do servico de 
IAdministraci'lo da Guerra. (Proposicíio n. 204, do 
i !H2, pareoet• da Commlssíío de Financns n .: 96, do 
1013.) Pnss. 11>5 o 216 .• : 

Pharmaceuticos do Exercito e da Armada: -Redacção da 
emenda :i proposição n. 255, do i 912, que ausmentn 
o numero de segundos tenentes pharmaceuticos do 
Exercito e <}a Armada •. (Parecer n ... 8:1, do :1913. l. Pass. 
2, . 4 o 5 '· 

Propoaiolíes: 

N, iü, dli :1913, estendendo os favo~es dEi que ·gosalli oii 
funooionarios dos Ministerios dn Guerra e da Marinha!' 
CaJ·Vi dos arts. 4~ o 40 e seus paragraphos da let 
n. i. H3, de 9 do janeiro do i 906, aos funecionarios 
civis. Pag,. ~5. . 

N, 17, de i!H3, abrindo, poJo Ministol'io da :Fazenda, o 
credito de ~ 7 :340$, para indemnizar. o espolio de Mi"' 
guol Jgnaeio de Oliveira. ·Pag. 15 .• : 

N ,· tS, do :l9i~, autori~ando a abertura, pêlo Ministerio dO: 
.Tu atiça, ela credita ospocial do 600 :000~ para a acqui­
siciío de material destinado ao Corpo de Bombeiros.: 
Pags. 1.5, 146, 211l e 272,: 

N, :19, do 19:13, augmentnndo o quadro dos funccionarios 
da Repnrtiçiío Geral dos Correios •: ,pag •. i li,•: 

N, HiO! da :Lili t, autori~nndo a :realiznciío de obr11s na fóz 
o llito do rio :PnrallYbn dp Sul, afim ·de permittir 
navegação franca para as cidades do Campos .o Silo 
Fi delis. Pass. 30, 35 o 37 .• · 

N ,· H~, d~ t9Q~, ~atnbo!~r:(lndo fnvorcs ·c ohrisac1ies para: 
navios e~trangeiros do commercio, n vapor ou a vela, 
que frequentam ·os portos de mar ou fluviaes do 
iB'rnzil. Pngs, 01 o 1.38, . · · 

N. 15'7, elo :1012, mandando dcstnca'r da vcrllll 5", lettra n, 
até a quantia de 10:000$, afim de ser !llll~ll a pensiio 
de montepio civil a D. ·Francisca de Souza Galvlio . 
01\rtltll'S'Il, Pt1Q's ,. 611 o t R~.. . 

N. Si, de 1012, a~:~torlzapdo a conceder, om marco de cada: 
nnno, aos alumnos das 1!1aeolaa Naval e Milltares do 
·Exercito, novo .exam.~ .das mutu1•.iu~ "ül ~ue. h!)uv.er!)mi 

. 
• 

' . 
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~irln l'iliirova'dos M 'épocO: rcgulairiontai\ Pags, 1U 
o 15(), 

N. ~o. do 1012, nuLorizunuo o Governo a fazer a oporacão 
do credito necessaría para ocoorror oá despeza com o 
sorvico do immiS'L'acão ~ colonizacüo at6 a quantia do 
10 ,'000 :000$. Pags, 1H o 216.: · 

N, H5, do. 1012, aulorizimdo a abrir, no l'rlinistorio da 
Guerra, o credito especial do 2:000$ para pagamento 
a DD. l'hilomcna ll!aria da Conceicão o Francisca 
~faria do Si queira •. Pags. 144, 216 e 273 .• : 

N, 20·1, de HH!l, tornando e:'l:tonsivas aos patrões dos esca~ 
lol'es das fortalezas cro J\linistcrio da Guerra as va:LL~ 
tngens que tem o pessoal da mesma colloctoria, ao 
·servico · da Administraciio da Guerra, de accOrdo com 
a lei n, 2.200, de 13 dO dezembro de 1010. ·Pags. H5 
o 216 .• ; 

N. 20, do 1013, pro rogando a sessão leg-islativa o.ló 3 dó. 
· outubro do anuo corrente •. Pag, 263 .• ; 

N, 21, de HH3, autoriza a aberturo. do credito cxtraordi~ 
nario do 883 :000$, pelo Ministcrio da Justica, pum 
pagamento das dcspozas ocorrentes com a cxecuoão do 
disposto no decreto n. 10,095, do ü de fevereiro do. 
anno col'l'Cntc •. Pas-.•. 264 •. 

N, 255, de 1!!12, 'augmcntando o quadro do segundos to­
. ncntes P.ht~rmacouticos da. Armada.; Paga •: 2, ;. .c 5,1 

Projectos: 

N. :1.1', 'de 1013, t~utorizando a nbertura do credito de 
43:020$ para 'pagamento do diarias, a que fizeram jús 
cm :1.012, os medicas leg-islas .da policia •. Pags, 3, :1.0, 
12, :1.4 o 33.; 

N. 12, do iil13, modificando o plano do Banco Central 
'Agricola, do que trata o decreto u,1 1, 782, de. 28 dE\ 
novembro do :1.907 .• : Png.; s .• : · 

Prorogação de sessão : - Prorog-a a sessão legislativa ató 3 dEi 
outubro. (Proposicão n •. 20, do 1013.). Png-. 263,1 

Reforma eleitoral:'- Constitui cão de uma coínmissfio mixta 
para, estudando os proj coto~ t.!u reforma eleitoral cxis" 
tentes no Cong1·esso, os fun.di~ .cm um unico .• ; Pags, 212 
c 215., 

Relevaçíio de prescripção: 

·Requerimento de D. Umbclinn Cavalcantl de Albuquere)ue, 
. · (Purecor da Commissü,o de. ;Finanoas n .•. 86, .de :1.913. )J 

Pas~ .. 52 11 :los .• , . 
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Idem,. de D. Emilia Joseph i na de 1\Iello. (Parecer d:i ·coni-
Jnl·ss"o ·, ~· . .. .. ,, .. 1{, ~l~ tnA') , n ...... .tQr.. 

~l Ul! .L' HIUIIÇd:!! U, J vu1 Lu ! oJ .a. v, J .~ .... o, .......... , 

Remodelação da Marinha: -Remodela a administi·aofio naval, 
segundo os moldes da reorganização de UJ07. (Pro­
jecto n. 13, de !913.) Pags. 148 e !50. 

Requerimentos: 

Do general José Zenobio da Costa, pedindo melhol'ia de 
reforma. Pag, 2. 

De Messias José do Souza, propondo-se a fazer a navega~ilo 
do Alto Toeant~as. Pag. IS. 

De D. Maria Virgínia Affonso, pedindo que o soldo que 
pet1ccbc seja pago J?Ola tabella da loi de remodelação 
dos vencimentos mllitares. Pag. 33. . ' 

Do Sr. Pedro Guedes de Carvalho, da Secretaria do Mi­
nisterio da Justiça, pedindo aposentadoria. ·Pas-. 38. 

Do Sr. Gastão 1\Iachad{) Nunes, solicitando um anno de 
licenca. Pag. 5L -

Do Sr. Senador Ribeiro Gonçalves, pedindo a publicação 
no Diario do Conaresso das scnt.cncas do Podct• Judi­
ciaria, relativas a questão de Amarante, n{) Piauhy. 
Pag. 74. 

Do Sr. Senador Antonio Azeredo, pedindo licença para 
ausentar-se do paiz. Pags. 105 e 202. 

Do Sr. Mendes de Almeida, pedindo que, sobre os decretos 
.ns. 10,383 e 10,384, de 6 de agosto do 1913, quo con­
solidam as disposições relativas ao Corpo Diplomatico 
e Consular, seja ouvida a Commissüo de Constituição 
o Diplomacia. Pag. 1.07. 

Do Sr. Senador Pires Fcrrcir•a, pedindo que s~i a nova­
mente ouvida a Commissão de Marinha c Guerra sobre 
a proposioiío n. 112, de 1909, que dispõe sobre vanta­
gens de effectividade de posto aos ot'fioiaes do Exer­
cito o da Armada, ·Pag. 108. 

Do Sr. 2" sargento, voluntario da Patria, 1'heodoro Gomes 
de Azevedo, pedindo melhoria do soldo que percebe. 
Png, 111. 

iDo Sr. Senador Raymundo de Mimnda, solicitando que, 
por intermedio do Governo federal, fossem ·pedidas 
informações no governo e justiça federal de AlagOas 
sobre a marcha do inquerito o demais diligencias 
effoctundas para apurar as responsabilidades dos cri­
mes contra a Collcctoria Federal no municipio de Vi­
ctoria, contra o director do Corl·eio da Tcu·de c assassi­
nato do Dr. Amabilio Coutinho, seus resultados o pro­
videUDias. Pag. i24. 
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De D. Emilia Josophina de Mcllo, solicitando relevamento 
de prOS'l!ripçüo elll -que incorrcL'a, para o fim de• L'l~cclier 
o meio soldo deixado por seu marido. Pag. 183. 

Do Sr. Senador Moni~ Freire, pedindo a nomeacão de uma 
commissão mixtn que, cstudrmdo os projectos exis., 
tentes no Congresso, sobre r·eformu eleitoral, os fun­
disse cm um unico. Pugs. 112 o 215. 

Do Sr. Octaviano Barbosn de Macedo c outros, prop~>ndo-se 
parn fazer o servico de navcsacão da ballin Guana­
bara. Pag. 262. 

De Viriato José das Chagas Lemos, pedindo um anno do 
licenca. Pag, 214. 

Reversão ã actividade:- Requerimento do primeiro tenente 
\Jonorurio Luiz Lamcllc, pedindo pnra ser considerado 
reformado ei'fectivamente neste posto. (Pareceres das 
Commissões do Marinha c Guerra n. 62, de 1913, c de 
Financas n. 93, de 1913.) Pags. HO e 216, 

Reversão de pensão: -Requerimento do DD. Antonia de Sant' 
Iago Potengy e Maria Adelaide rla Silva Potcngy, (Re­
querimento n. 70, de 1012, parecer da Commissão do 
Finnncas n. 86, de 1913.) Pags. 51 e 107. 

Segunda época de exame: - Concede, em marco de cnda anno, 
aos alumnos das Escolas Naval o Militares do Exercito, 
novos exames das matcrias em que houverem sido 
reprovados. (Proposiciic n. 81, do 10•02, parecer da 

· Commissilo do Marinha o Gucrm n. 91, do 1!>13. l. 
Pags. H1 e 159, 

Vantagens de effectividade de posto: -Melhora da situação 
.pocuniaria dos officiaes reformados compulsoriamente 
o que •contarem mais de 50 annos do servico. (Propo­
sicfLO n. "112, de 1000. Pareceres das Commi~sões de 
Marinha e Guerra lll, 359, do 1.909 c da de Financas 
n. 88, de 1913,) Pags. 57 o 108. 

Vetos do Presidente da Repuhlicll!: -A' rcsoluciio que equipara, 
para os offeitos dos vencimentos o regalias, aos actuaes 
escreventes da Armada, os primeiros sargentos ama­
nuenses do Exercito. Pns. 13, 

Via-ferrea de Cannavieiras ti fronteira com n Bolivia, pequcri-
, monto do Asdrubal do Nascimento o outros pedindo a 

concessão· de um v. estrada do forro que communiquo 
Cnnnavicirns, na Bnhia, com as fronteiras dn Bolívia, 
atravessando 1\fatto Grosso. (Parecer da Commissilo do 
Financns n. 82, de 19i3.) Png. 26 .• 
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---~---

~ogumla sossao da oitava logislatura 1lo Congrosso Naci~nal 

73' SESS;tO, El\1 1 DE AGOSTO DE 1!l13 

l'RESIDENOIA DO SR. PINHEIRO ~tACHADO, VIOE·l'llESID'ENTJ'J 

'A' 1 hora da tarde, presento numero legal, abro-se n ses­
. são, n que concorrem .os. Srs,,Pinhe.iro Mnchado, Fert,cil\1 Chn­
vos, Araujo Góes, Pedro Borges·, Metcllo, Si!vcrio Ncry, •rcffJ, 
Gnbt•iel Salgado, .Tosé Euzebio, Urbano Snn~os, Mendes do Al­
meida, Ribeiro Goncalves, Pires Fet·reira, Francisco S:\, An­
tonio ele. Souza, Wnlfredo Leal, Sigi,,mundo Gonçalves, Ikl.Y­
Jilundo de Mirnndn, Gomes Ri!Joit•o, Guilherme Campos•, Coo­
lho o Campos, Olivcit·u Valladüo, Augusto do V•nsconocllos, AI­
cindo Guanabar~. Bueno do Paivn, Feliciano Peunn, Alfredo 
Ellis, lrrnucisco Glyce.rio, Leopoldo de• Bulhõcs, José MurLinho, 
Generoso 1\larques, Xavier doa Silva, Alencar Guimarães c Vi-
ctorino 1\lonte.iro (33). · 

·Deixam de comparecer com causa jusW'icnda os Sr~ •. 
í\rlhur Lemos, Indio do Bt•nzil, LaU!'o Sodré, Gorvasio Passo,, 
'l'homnz Accioly, 1'avnres d~ LYI\1, Cunhn Podrosn. EpiLncio 
Pessoa, Goncnlvos Forreim, Ribeit·o do Brito, Josó Mureellino 
Ruy Bnrllosn, Luiz Vinnnn, Bernardino Monteil·o, Moniz Freire, 
João Luiz Alves, Lou11enco B~pListn, Frnneisco Portollu, Nilo 
Pecnnlm, S:\ Freire, Bornardo Monteiro, Bt·nz Abrantes, Gon­
zngn Juymo, A. Azot'L•do, l<olippc. Sehmidl, Horoilio Luz o 
Abclon Baptista (28). . . ' 

E' lidn, posta em_ disoussilD. o som debate U!l!ll'Ovnda n 
nela du sossüo anterior, 

Vol. V t 
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O Sr. :(• Secretario dá conta do soguinlô 

EXPEDIEN1'E 

Ilcqucrimonto do Sr. general Josó Zono!Jio da Costa pc-. 
dindo melhoria de reforma. - A's Commissões de Murinlw ~ 
Guerra o de Finanças. · 

O Sr. 2' Secretario procede ú leitura dos scguintc.s 
.r· 

PARECERES 

·N. 81-1913 

Redacção final ela emenda do Sanar/o lÍ proposiçcio n. 2iW, tla 
1912, q11e auamenta o numero da saanndos-tancntcs do 
quadro da pharmace11ticos do Exercito a da Armada ap!'O· 
vaitando os actuaas contractados . ' 

Depois da palavra « contractados », accrescentc~se: «não 
podando o Governo contractar outros sem nova autorizaçüo 
legislativa». 

Sala das Commissões, 1 de agosto do 1!H3.- Wal{!'cdd 
Lca!. - Oliveira Valladilo. · ' 

F1ca sobre a mesa para ser discutido na sossüo seguinte, 
depois de publicado no Diario do Conarasso. 

O Sr. Mendes de Almeida - Sr. Presiacntc, não podemos 
cloixar no olvido um grande povo, cm pequeno territorio, que, 
na Europa, mantem sobranceiro os idcaes dcmocraticos do 
I ibcrdado. 

Hoje n Suissa, consLituida pcln União dos Cantões cm 
Confcderaçüo Hclvetica, ,realiztL a sua festa commemorativa 
da Federnoão. O Brazil tem justos motivos de gratidão .. , 

0 SR, COELIIO ll: CAMPOS - :Apoiado, 
0 ~R, MENDES Dll ALMEIDA - , . , cm relacão IÍ Confedera­

ção a que me refiro, visto quo, embora com toda a justiça, 
roi o chefe do seu Governo o arbitro em importante questão 
nacional, a dos ·nossos limites com n Guyana Ji'ranccza, cm 
que, ovidcntcmcnte, produziu um brillmnto laud.o, que, poL' 
sua vez, foi cm todo o mundo ·civílízado dovidnmento npplau­
dido, pela maneira nobilissima c compet~nte por ~uc i'oi apre-
sentado. , 

A Confcdoracão Holvetica ucstcs tempos mnnlom os prin­
nipios democraticos com um respeito modclnr; o os seus idcacs 
!!Stiío ligados profundnmeuto à historia, agitndn quo ó umn 
sério inintorruptn do lutas pela conquista das liberdndos que 
actualmente, frúo, 

Assim, Sr. Presidente, requeiro n V. Ex. quo consulto 
o Senado si consonto que, na neta do sua sessão do hoj o, sq 
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Junco um valo de congralulucüeH com u Coul'cdomr;üo licl­
''ctica pela dala official que commcmor·u o que seja lruns­
miLLiclo um tclegr·umma, nesse sentido, ao Prcsidcnlo do Con­
selho Fcdet·ul dnquclle gl'Undc povo c ao seu 'represenluulQ 
nesLu Capital. (Muito bem; mu'ito bern.). 

Approvado unanimemente. 
.... ) 

ORDEM DO DIA 
t:·,. ·"~'' .. 

MODIF!C.\Ç.\0 NO DECfillTO N. I • 782, DE 1 D07 

i" discnRRiío do proJecto do Senado n. 12, de ·1D13, auto­
rinndo o Pve•sidcnLe da Republicrll a modifirmr o plano do 
Banco Central Agrícola do que truta .a decreto n. 1. 782, do 
28 de novembro de 1007, o dando outr.as providencias. 

Approvado, vac ú Commissão do Financas. 

O Sr. Presidente - Nada mnis havendo a tratat•, vou Jc-
vtmtar a sessão. ; 

Designo nara ordem do dia da seguinte: 
Discussão uni c a do parecct· da Commissão do Policia nu­

mct'O 80, de :lD13, opinando que seja concedida a liccncu so., 
licitada pelo Sr. Senador Gervasio Passos para deixar de com­
parecer ás sessões durante algum tempo, pat• ter do ausen­
tar-se desta Capital; 

3" discussüo do pro,iccto do Senado n. H, do '1013, uu~ 
lol'Ír.nndo. o Presidente da llepublica a nbrit· o credito do 
<13 :020$, ptn·n pugnmcnto das diarius a que tinham direito, no 
excrcicio passado, os medicas-legislas da Policia, na confor­
midade do art. 8" da lei n. 2. riH, do '' de janeiro do 1012, 
(o{fcrccü/o Jlclu Comm·issão de F'inanças) • 

Levanta-se u sessão tis 2 horas dn tarde. 

711" SESSXO, EM 2 DE AGOSTO DE 1013 

l'TtESIDENOIA DO SR. l'!Nlii!:InO M.tOliADO, V!OE·l'RES!DEI'ITE 

'N 'i !tal'!\ dO: turde, Jll'l\R~n·to uumoro legal, abrc-so 11 
sesslio n que concorrem os S1·s. Pinhoit'o Muéhndo, Ji'e!'l'oirn 
etmves, Arn·u.io OóoR, l'odro Dot•gcs, Metello, Silverio Ncry, 
'l'rd'f•l, Gabriel Sulgndo, Arthut' Lomos, LaUL'O Sodré, J,osé Eu­
r..~hio, Urbano SanLos, Mendes do Almeida, Ribeiro Goncalvcs; 
Pires Fcrreim, Tavares do Ln·u, Antonio do Souza, Walfrodo 
J,eal, ·Sigismundo Goncalves, Gomos llibciro, Coelho o Cumpos, 
J'osó Mnr·collino, Bernt~rdin~;~ M·ontoiro, J.oiio. Luiz Alvªs, Au-, 

• 
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g_n::to 'r1c Va.sconcellos, lt'ciiciuuu P~:úuú, .Alftodc E!li~, Fr~n ... 
c1sco Glyc_erw, L.eopoldo de Bulhõcs, Gonzaga Jaymo, A. Aw­
redo, Jose Murtmho, Gmc'L'OSO 1\larqu:cs, Aloucar Guimariie! 
e Viclorino Monteiro (35). 
. Deixam. de comp~rcccr com caus~ justificado. os Srs ,_ In­

t\Hl do Brnz1l, Get~v~sJO. Passos, Frn,nc1sco Sú, 'l'hOLI,IUZ Accio.Jy, 
(.unho. Pcdr.osn, Ep1tamo Pessoa, Gone<a.Ives Fcrr01ra Ribeiro 
de Brito, Ruymundo de Miranda, Guilherme Campos 'Olivoiro. 
Vn.lladüo, Ruy Barbosa, Luiz Vianna, ·Moniz Jlooüe 'Lourenco 
Baptista, Francisco Portclla, Nil-o Pccanha, Sá Froif·c Alcindo 
Guaual.iara, llucno de Paiva, Bernardo Monteiro Bra~ Abran­
tes, Xavier da Silva, FcHppc Schmidt, Hcrcilio i.uz c Abdori 
Baptista (26). 

E' lida, posta cm discussão c, sem debute, approvada o. 
acta da sessão anterior. . . . 

O Sr. i" Secretario dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios :' 
Um do Sr. Ministro da Justicn o Negocias Interi•ores, 

Ll'ansmittindo a mensagem com que o S1·. Presidente da Re· 
y,u:blica. ·restituo d·nus dos autographos da resolução do Con­
gr!Jsso NacLcmal, sanccionada, que abre o credito especial do 
1 • 2:30:000$, para ;attcndcr ú acquisiçüo do material fluctuanto 
clestinndo no serviço sanitai·io d~ all!'uns portos dtt Republica 
o de dous 'navios lnznrctos.- Archive-sc um dos autogt·aphos 
n communicrue-sc á CniÍlara, rcmettendo-se-lho Q outro. 

Oult•o do Sr. Ministro das Relações Exteriores, commu­
nicando ter recebido c encaminhado ao St•. Presidente da Rc­
ymbl ica a mensagem do ;Senado rcmcttendo cópia do parecer 
da Gommissitll do Conslituicüo c Diplomacia, relativo ás ul­
timas nomeações c remoções no Cot·po Diplomatico.- In­
tcil\ado. 

'l'clcgrnmmns: 
Um do Sr. Presidente do Estado do 'Rio de Janeiro, par­

tinipando. ter sid·n inRtallada n Assembléa r.cgislativn om pt·i­
meirn IWssüo da oitavo. legislatura ordinat·iu.- Inteirado. 

Outvo da Mesa do Congresso Representativo do .Estado de 
Snuln CaMmrina, ·communicando tet• sido npprovnd[\ uma mo­
cão de pczar pelo pnssamcnlo do Sr. Senador. Dr. Campos 
Salles.- Inteirado. , . 

O Sr. 2" Secretario declara que nüo hn pareceres. 
ili:' novamente Jidn, c, som dobnte, IlJl(ll'OVada á rcdaccúo 

· final da emenda do Senado í1 pl'oposicão n. 255, de 1012, que 
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nugmeuta o numero de' sc:;unrlM-Icnenf.cs do qundro de phnr­
maceuLicos d<l Exercito e da Armada, aproveitando os nctunc• 
con ttnctndos. · 

O Sr. Urbano Santos ( •) - St•. Pt•esidcnLc, venho cumprir 
o dolorosissimo dever de tt·azer no conhecimento do Senndo n. 
communicn~iío do fnllecimcnto do notn\'el brazileiro almi­
Q•nnto Mnnoel Ignncio Belfort Vieira, l\!inistro da 1\!nrinhn, 
cct'l()rrido hontem, á noite, nesta Capital. . 

O nlmirnnto Bclfort Vieira crn o t.erccit·.o• dOR filhoR rio 
notnbilissimo mnrnnhenso que foi o conselheiro João Pedro 
Dins Vieira, Sennd•w d<l Imporia. · 

F.1•n o ultimo desses I.Joes f.ilhos, todos cllcs homens nn­
!nvois, carregados de serviços à Nação c que n mot·lo. ceifou 
em menos de trcs nnnos dentre nós. 

O nlmil'nnlo Bclfort. Vieira, Sr. Presidente, desnppnrr.cou 
loüntem dentt·o •OS vivos, apús crucinntos so!'frimcntos, sup­
portados com uma resignação stoica, cm que o seu corpo foi, 
!lOUCO n pouco, fenecendo, mas tendo o cspit•ito .~cmtn•c vív<l 
c, devo ainda dizer no Senado, povondo das idéas com que ellf! · 
snnhnvn para elevm· a sun classe, . como sempre J:Oi o sell 
idonl. 

VozEs - M·lliito bem. 
O Sn. Unn,\No SANTos - Assistindo, como assisti, n esses 

ultimas momentos, ainda preso da commocão pvofunda que 
este facto me trouxe, nüo pude· coordenar idéns pum fraca r 
perante .c. Sr.nndo os dados biographicos desse notnvel cidndüo. 
Nr,m ,iulgo, Sr. Presidente, que seria preciso, cm uma asscm­
hloln do brnziloiros, q•ue noompanham todos os facto~ dn Yidn 
Jmblicn dn Nncüo, quo aJlt'ecinm todos ils sorvi~os do; seus 
concídndiios; niío creio que seria p~eciso, cm uma nsscmhl•ía 
do brnzilciros, repito, dizer qu~m foi o almirante Bclforf. 
Vieit•n. (Apoiado.~,) • 

. O Sn. FEnREII\A CHAVES - Honrou por muitos annos uma 
das cndeirns desta Casa. 

O Sn. PmEs FEnnJl.mA - Mesmo porquo ellc fez parto 
desta a~::~>romiaciío. · 

O Sn. 1\!ENm~s DE.ALMEIDA -Foi um cnract~r illibnrlo. 
O Sn. UnBA·No SAN•ros - Como •Oifricinl do mnrinhn, n ,in~­

l.lca manda dizer quo foi um dnquellos que tr.em fé de officio 
mnis bt•ilhnntc nn Armadn Nncionnl. 

Fui governador da minhn. torra por dunq vczeq, sempre 
exet•cell(lO o cargo com incxcodivel brilho; foi rcpt•escnLu•utu da 

· Nucüo nn Camnrn dos Deputados, oudo occupou log~r snlionto; 
foi t·oprescntnnte fl.o Mnrnnhiío nesta Cnsn do CongresS•) e u 
St•nndo ainda deve estar lembrado do papel bt•ilhnnt.e tJUO sem­
pre oxerceru nostn Cnsn. (AJlOiados.) 

0 Sn. MIDN.PES DE Ar,ME!DA - Principalniento ·llD hdln 
cnmpnnhn dn ·reformo dn ~Lnrinhn. 

(' l Este discul·so nüo foi revisto pelo orador. 
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·capita, por sobro todos estes factos da vida do milu ItoLavel 
comp!ttriota, para salientar o que cllc for. nos ultimoB tempos 
da sua vida no cargo do Ministro dn Marinha, com que foi hon­
rado pelo Sr. Presidente da Republica. 

Sr. Presidcnüc\ .cu p.o,dcrin trndur.ir a acção do nlrnirunt.c 
Dclfort Vicirn, no exercicio deste cargo, dizendo pura. e sim­
plcs'mcntc que ellc morreu do os~orco hcrculeo Qll'C r.mprcgou 
pnra servir ú sun Pntrin, dotando-a de umn armnda digna 
destn NaQÜO. (Mu-ito bem; apoiados.) 

O almirante Belfort Vieira assumiu a pasta dn Mnrinha­
'uevcis todos estar lcmlJrados-cm umn. época de criso pnrn 

· cstn brilhante corporacão. O seu material estava todo necessi­
tando de reparos. Ainda hontcm me affirmavn um officinl do 
marinha que o unico nnvio que cstnva mnl prompto pnra o 
f;crvico, quando cllc assumiu o cxcreicio do cargo, era o scou.t 
1Jakia: os. mais estnvam qunsi inutilizados para navegar. A 
Marinha não tinh!t pessoal, não tinha positivamente pessoal, 
n não ser n sua brilhante officialidade. A maruja, que reccn­
t.cmento se tinha compromettido cm um movimento sedicioso, 

- _ '(Jl'n preciso, de todo cm todo, subsLituil-n, porquo não ostnvn 
mais no caso de Pl'ecnchcr os fins da sua nobre missão. O al­
mirante Bclfort Vieira não hesitou: tomou n seus hombros 
n difficil tnrofa, c hoje cu não tcn!JO mnis do que . chnmnr n 
nttcncüo do Senado para n posição cm que se acha n brilhante 
·r..orporncfio dn Armndn Nacional. Os seus navios estão todos 
reparados, prompLos pnrn qualquer serviço c dotados do )Jes­
son! competente. Não digo só dotada do pessoal competontc, 
sinão tambem proparadns ns escolas do aprendizes marin!Jci­
rns pnrn fornecerem :í nossa Armndn umn mnru,in instruidn, 
competente c com o mornl ncccssnrio. 

Tudo isto foi serviço que rlle fcr. cm poucos mezes. 
O Sn. Jos1~ EusEmo - E' um facto incontcstnvcl. 
O Sn. UnnANO SANTos - Eu não nuero por muito tnmno 

prender_ a nttcnciío do Senado, mos niín posso deixar de llto 
pedir permissão, como umn. ohrn do ,iusl.içn, pnrn ler as duns 
naA'inn.s do final do relnf.orio do nlmirnnto Belfort Vieira, dis­
trilmido este nnno no principio rlns nossas sossõos, cm quo cllc 
resumo os trnhalhos Qur havia feito no oxorcioio nntcccdonto, 

Vou ler, Sr. Presidente, cstM duns pnA'inns, ·cm que se 
nr.hn consubstanciado o grnndo esforço de um pntriotn. 

DíRso o Sr. nlmirnnto Bnlfort Vieirn, no finnl do seu rc­
lntorio: . ' 
. .. «Eis, finnlmoiite, Sr. Presidente. n summ11ln dns princi­
pncs medidas ndoptndns no nnno findo, no dcpnrtnmcnt.o n 
meu cargo . 

. TnlA"nnrln indisponsn.vr.l n. rlntnr,iín do 11m tender pnrn. os 
Auhmol'sivcis cm r.onstrucç.fio, solicitni om nbril do mlno pns. 
sndo n Pl'ncisn nutorir.açiío logislntivn pm•n ndQuiril-o. 
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SubmoUidns, posteriormente, ns propostas rccobidns no 
·vü::,~ú ~:\.iüiil3, l'oi r~cccit~ ~ d::t i:!n~n Fi~ I_, ~~~?hnnrln-~(\ i1~ inir.inrl?'l. 
n respectiva construccão. " 

notei ns Capitanias do Portos do Pnrú, Bnhin c S. Paulo 
do t•ehocndoros do alto mar. 

Fiz adquil'ir pura a Suporintcndnncia do Portos o CosLns 
11m pequeno navio para o serviço de balisumento da bahia dn 
ilhn Gl'nndc, e dous rebocadores, um pnru o Al'senal de Ma­
rinha do Pnri'l o outro pum o Jmlnlllão naval. 

Dentro das vcz·bás orcnmenlarias mandei construir qua­
tro lanchas para o scrvico da Escola Naval e Arsenal e adquiri 
uma oulm para o serviço do Commnndo da Dofesa Move\; 

Mandei construir uma possante cnbren, de 150 tonelndns, 
para o scrvico do A J•scnal do Marinha, o outra do 30 toneladas 
pura a Dit•cctoria do Al'mnmcnto; 

Ajustei a construccão do dous batelões apropriados ao 
nlmstecimcnto de carvão t\ esquadra; 

Adquiri por intormedio da Commissão Naval na Eu­
ropa, c ·segundo o plano esbocndo pcl!ls dirccborias compe­
tentes, machinismos c ferramentas 11ara as officinas do Arsenal 
c Directoria do Armamento: 

Determinei a installacão c\ectrica de forcn c· luz para as 
orrioinas do Arsenal, para n :Escola Naval, Directoria do Ar­
mamento c Commando da Defesa Move\· 

Mllndci construir umn ponte m birect.ori!l elo Arma­
mento pnrt\ restabelecer o scrvioo· de regulamento de tor­
JICclos, o uma outra para o 1'ncil aprovisionnmcnlr.l de mnte­
rin\· he\lico nos navios, nn ilha do Boqueirão ; 

Ordenei a rcconstrnr.cü:o geral dos velhos edifícios da 
'Armnciio, nrlapLando-os nos diversos scrvicos dessa directo­
ria· 

'Dotei n illln do Boqueirão com um grande paiol de pol­
·vorn, de cimento armado, typo adoptado pelos inglczes nn 
India : ' 

Fiz construir, annexn á officinn do machinns c c\ectri­
cidudc, umn officina pnrn reparos do motores n combustão 
interna; 

Provi de forn<>s de incinornoão n Escola Naval, Dofcsn 
Movol o Arsenal de Marinha ; 

Adquiri npparelhos de signaos. para todn a csqundra o 
completei a ínstnllnção da telcgraphin nos rnavios; 

· Contratei quntoo potentes estncões tnrrestros para o ser­
viço do commutiicncõos rndio-telegrnphicas m'.is necossnrias 
á Mnrinhn de Guerra; 

RegulamentCJi o ensino nns Escolas de Aprendizes Mari­
nheiros, tendo iniciado a sua remodclnçfin; 

Activei as obras dn Escola de Grumetes o iniciei n con­
strucci\C> dos edifieios nnnoxos; 

Formulei novas bnscs do cont.rnctos do fof;uistns, cu,io 
· crrcctivo se acha completo; 

Executei n nutori~nc.i\o da lei do fixnciio dn forcn Nnvnl, 
fazendo eontrnctnr nlé n !W~RCI111.~ d'nt.n ccrcn de mil o qui­
nhentos 2nnrinhoiros; 



Reorganizei o Batalhão Naval, cu,io cffeclivo ,it\ conta mais 
de 300 soldados; 

Remodelei por completo o antigo Hospital de Marinha e 
fiz estabelece!' um posto medico no Arsenal desta Capital; 

Adquir.i o material pnt•a a Imprensa Naval, insta!Janilo-a 
na antiga secretaria da Inspeccão do Arsenal, que para isso 
soffreu completa transformacão: 

Restabeleci o se.r·vico de praticagem do Rio da Prntn o 
mlbndci effectuar o balizamento da ·Tihn Grande; 

Satisfiz n todos os pedidos do material necessnrio no apro­
. vcitnmento, reparo c conservacão dos navios, corpos c esta­
belecimentos navnes, solicitados pelos respectivos chefes ~. 
finalmente. movimentei os navios, proporcionando no pessoal 
n instrucção technica e profissional,> 

Eis aqui, Sr, l'l'esidcnte, os serviços prestados pelo al­
mirante Bclfort Vieira no breve prazo doe, um exercício, 

Vô-se por ahi. que elle tocou cm quasi todos os departa­
mentos, cm quast todos os servicos da Armada Nacional,. 
e em todos elles tocou sempre com perfeito conhecimento do 
assumpto, como um profissional capaz c competente que era, 
(Muito bem,) . 

Além des.~~s. plane,jnvn ellc outros para este exercício 
que viriam completar todos os servicos quo tinha iniciado, 

Pretendin tambcm estabelecer uma estacão de cnrviio, 
capaz de supprir a nossa Armada em qualquer emergencin, 
. Pretcndin roformat·, em moldes novos, a· flotilha dCI rto 
Amazonas, como j(L havia feil.o em relnçiio '!\ de Matto-Grosso,. 
Emfim, ern um set·vico comple~o, •é certo, mns que atLrmde­
ria a todo.s ns necessidnde.l dn nossa marinha do guerra. 

O Sn, 1\lllNDES Dll Ar.MllrPA - Apoiado, Muito bem. 
O Sn, URBANO SANTOS -'Li, hontem, em um dos ,jornnes 

desta Capital, que o meu i!lustre nmigo rccem-nomendo em 
snhsf.il.uicüo do almirante Belfol'L Yieit•n, pretendia pedir no 
Congresso umn autorizuciio para reformar ns· repnrticõe.~ na­
vaca no sentido de. restabelecer .o seu plano do administl'nciio, 
quo tinha &ido alterado pulos seus successor.es. · 

Acredito, Sr, Presidente, que isto corrn por contn \lo Jor·• 
na! que deu ossn noticia, porque, devo dizer, que, quanto t\ 
administrncão das reDn.l'ticões dn Marinha, o almirante Bel­
j'ort Vi·eirn tinha M mesmas idéns que o almirante Ai•'xnn. 
drino, Pediu autorizacüo no Congresso, que infelizmente nito 
lhe foi conferida, purn. restabelecer os seus regulamentos, en­
tão existentes quando assumiu n pasta ·O almirante Marques rJo 
Leãll, que os revogou, revogncão esta que• não ·estava d~ 
nccôrdo com o seu modo do vôr os negocias I'ointivos· 't\ 1\ln- ' 
rinhn Nncionnl. · 

Digo isso, Sr, Presidente, pnrn constntnt• ·e111 bem do fu­
turo dn ndministrncüo. que o succossor do nlmtrnnte BclforL 
Vioirn vem nt.tondcr a uma rJccossidn.clo jJ1 Yili'ificndn p~lo 8f!U 
illusf.ro collegn. 
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0 Sn. 1\IENDES DE ALMEIDA - l\!uilo bem. 
0 Sll. URBANO SANTOS - Eu disse no Senado, Sr. Presi­

dente, que o almirante Belfort Vieira havia, em um esforço 
maxitll'l, ·esgotado todas as suas forças parã-dotar a sua pntrta 
de uma marinha digna dolla. Esse esforco, cllo sentia, .iá o 
nbnndonjlvn, mas tendo o sonho a realizar do conclutt' essa 
serviço, que elle esperava fazet· cm breve, projectava rcunit•, 
em umn revista. naval, os poderes publicas da l'ntt•in pura lhes 
nprcsentnr o produd.o do seu csforco, dando, t\ vista do St•. 
Presidente da Ucpublicn, do Congresso Nacional o do Pod•er 
Judiciaria, n provn de que elle, na curta mas fecunda mlmi­
nistrnc~u. havia dotado o seu pniz de uma marinha capuz do. 
ser utuizada cm qualquer momento. 

Succumbiu, Sr. Presidente, nesse esfot•po hcrculeo, mas 
ainda a.nte-hontcm, nos {!elirios da molestm, ainda sonhnva 
com essa idén fixa, que cllc mantinha como um verdadeiro 
patriota que ·era. 

Sr. Pt'Csidente, .iá me esLendi mais do que duse.inva, mas 
niio podi.a deixar de consignar esses factos, em bem da me­
moria do meu velho amigo o companheiro. · 

.vou concluir e o faco, pedindo n V. Ex. cm nome !ln 
bancada mnrnnhensc, .quo consulte o Sanado si consente cm 
que se,ia Jancado um voto de profundo pezar na neta dos seus 
trabalhos por este infausto acontecimento, que o Senado le­
vOJnto a sua sessão e ,que V. ·Ex. nomeie uma eommissão 
dentro os membros do 8enndo para h• acompanhar o cntel'l'o 
do notnvcl brazilciro. (JJ11ito b11m; mtt'ito bem) • 

O Sr. Presidente - Os. senhores. que npprovnm o reque­
rimento que acaba do se.r formulado pelo Sr. Senador Urlmno 
Santos para quo so insira na neta um voto de peznr p~lo pn.s­
snmonlo do distincto braziJ.eiro Sr. nlmil'nnto. BelforL Vieira, 
·sejn Jevuntuda a sessão em snn. homenagem c nomcn!ln urua 
Commissão pnrn. rcprcsonl.nr o Senuclo nos f'uncrne" r.lo illus­
f.ro cxtincto, queiram levantar-se. (Pausa.) 

Fo~ unanimemente approvndo. 

Nomeio pnl'n constitui rem n referida Commissiío os Sr~. 
Urbano Santos, Mendes (Je Almeida, Jo-qli Euzcbio; Gonzngn 
Jnymo, Arthur Lemos c Coelho o C~mpos. 

Em virtude do voto do Senado levanto n sess1io c designo 
pnrn ordem do di•u dn seguinte n me5mn jt\ mnrcndn, is lo é: 

I 

Discussüo unicn do pnrecor dn Commissilo elo Policin nu­
moro 80, de 19'13, opinando que soja concedida n licencn so~ 
licitndn pelo St•, Scnndot· Gorvnsio Pnosos p·nrn <lnixn1• do com­
pnrocet• t\s sessões.· durante algum tempo, por tr.r do nuscn- • 
lnt•-so desta .Cnpitnl; 



ANNAES DO SENADO 

3• discussão do projecLo do Senudü n. 11, d~ 1913, au­
torizando ó Presidente da Re.publi~u u abril• o credito de 
~3 :920$, pura pngamcnto das diurias a que tinhnm dir.eilo, no 
cxcrcicio pussndo, os mcclicos-legi.slns dtt Poliei•n, nu eoni'or­
midO:dc elo urt ... s• da lei n. 2.51t4, de ~ ele jnne.iro rle 1912 
!(of(crccido Jlcla Commissão rlc F·inanças). 

Lovnntn-so n sessúo. 

75' Sl~SSÃO EM 4 DE AGOSTO DE i9i3 

PRllSJDENCIA DO SR. PERRETn,\ Cl!AVIlS, i 0 8ECRI!:1'Ant•J 

A' 1. horn da tarde, presento numero legal, abre-se n sessão 
11 que concorrem os Srs. Ferreira Chaves, Arnu,io· Góes, Pc­
tiro Borges, Silverio Net•y, Gnbriel Salg-ado, Lnuro Sodré, Ur­
bano Snn&Js, M~ndns rlc Ahnoidn, Ribeiro Gononlves, Pirrs 
Porroirn, Tnvnrcs de Lyrn, Antonio de Souza, Wnlfrodo Lonl. 
l';igismundo Gonçalves, Goncnlves Forveira. Ribeiro de Brito, 
Guilherme Campos, Coelho e Campos, Oliveira Vnllndiío, 
~osó Mnrcollino, Luiz Viannn, Bernardino M•onteiro, .Tolio 
tuiz Alvos, Augusto de Vnsconeellos, Bueno de Pnivn, Feli­
o.inno Pennn, Leopoldo de Bulhões, Gonznga Jayme, José Mur­
linho, Generos·o Marques, Xavier dn Silva, Alencar Guima­
rães, Felippe Schm!dt o Abdon Baptist~ (34), 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os .Srs. 
Pinheiro Machado, Metello, Teffé, Arthur Lemos, Tndio do 
Brnzil, .Tosé Euzebio, Gervasio Passos, Fr:mciscd Sá, Tho­
\unz Accioly, Cunha Pedrosa, Epitnci·~ Pessoa, Raymundo do 
Mirundn, Comes lUbciro, Ituy Bnrbosn, Mnni?. Freire, Lou­
t·cn0o Baptista. Fl'ancisco Portelln, Nilo Pec.nnhn: S:t FPeire, 
'r\lcindo Gunnnbn.rn, Bernardo Monteiro, Alrred•3 Ellls, Ft•an­
l'isr.o Glycerio, Brnz Abrantes, A. Azcrodo, llcrcilio Luz o Vi­
~Lorino Monteiro (27). 

E' lidn, postn em discussrto e, sem debate, npprovada n 
·r.ct.n da s·essfio anterior. 

O Sr. 2' Secretario (scr1Jindo de 1') dú conta do soguint~ 

EXPEDIENTE 

Telegrnmmn do Sr. Olegnrio Pinto, communicnnd·3 to,. 
·assumido, cm ~ do cot•r.•onto, o cargo do presidcnt.c do Est.ndo 
de Goynz. pura que foi eleito, para o quntricnnio do t91S­
l917.-Inteimelo. 
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o Sr. 3' Sac:::etario (.1rn•vindo de ;!•) declnrn que niío M 
pareceres . 
· O Sr. Leopoldo de Bulhõcs (') - Sr. Presidente, o tel.e­
~rnpho ncnbn de nos trunsmiLUr n infausta notícia do falle­
timcnto do Dr. J•osé Joaquim de Souza, que durnnto 18 nnnos 
t.evc assento nesta Casa como representante do Estado di> 
l)oynz. 

Foi o Dr. Souza. um brnzileiro distínctJ por sun íntelli­
gcnoin e por seu onrnoter. (Apoiado.) No Estado d~ Goynz go~ 
iava da estima geral e da maior considernoão, muito merecida­
ta ente. 

Pobre, .sem amparo, mas operoso e tenaz, o Dr. Souzll. 
ronseguiu fazer uma pequena economia e matricular-se na 
t\cndcmin do Direito do S. Paulo. Formauo no meio da.e 
maiores difficuldades, regressou no Estado de Goyaz, ond(; 
pxcrccu a advocacia com brilho ; foi eleito deputado provin· 
'dnl em varias legisluturus o finaJmcnto nomeado lll'OCU.W.ldor 
!isca! dn Fazenda Nacional. 

Proclamado o novo regímen, o Dr. Guimarães Natal foi 
nrrnncnl-o do seu rctrnhimento para eoJm o coronel Eugenio 
do Mcllo formar n .Tuntn G0vcrnntivn que iniciou cm meu Es­
tado n orgnniznoüo do regimcn republicano. 

Revelou cntlio, o Dr. Souza alto critcrio, grande modo­
rnoflo, muitn imparcialídndc e patriotismo. 

Eleito Senador Federal, tomou pm·f.c no~ f.ral1nlhos dn 
Constituinte c, findo o seu mandat.3, teve-o do novo por novo 
nnnos. 

'l'anto na primeira como nn. segunda eleição, o nome do 
Dr .• Tosé .Tonquim rJo Souza foi incluid() nn chann do partido 
s~m sol icitacão sua e foi e!eit.o sem pedir um só voto. 

O Dr. Souzn ainda, Sr. PresidenLe, fez parte da Com­
missão que elaborou o::l proJecto de Constituiciío do Estado do 
Gornz e durante longos nnnos exerceu com dcdicnciio o .cargo 
de provedor da Santa Casa de Miserillordin daquollo Estado. 

No Senado da Republica soube elle granA'car amizade~. 
c·onquistnr sympnthias c cumprir digna o desnssombrndn­
mcnte o devct• do rovrcsentnnto da Nação. 

o Sn. COET.l!O ll c.i.MPOS - Apoiado·. 
' 0 Sn. LEOPOLDO OE BULHÕllS - Creio, Sr. Presidente, qno 

a noticia do dcsnppnrecimonto desse mustre goynno, desse 
distincto brnzileiro, ecOa dolol•osnmento nesta Cnsn.(Apofado.l.) 

0 Sn. LEOPOLDO OE But.I-IÕES-Ncstas condicões, Sr. Prr.­
oidente, .iulgo internretar os sentimentos do todos os meus 
collegns, requerendo que so lnnce nn neta dos· nossos 
trnbnlh0s do ho,ie um voto de profundo peznr peln morte 
deste prnntondo ex-Senndor goynno e que em soguidn se sus­
penda n sessão, nn formn dos precedentes da Casa. (Muito. 
bem.; mu.ito bem.) 

O Sr. Presidente - O Senndo ncabn do ouvir o requeri­
monto verbal fo1•mulndCl pelo nobre Senador por Goyaz, $Oli-

' 
l('l): Este ·di~ curso niío foi revisto pelo orador.; . 
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cit.nntlo que ~m signn) riA peznr pelo desappnrecimento do 
Sr. Dr. José Joaquim de Souza, ex~Senndor por Goynz, se 
lance nn actn,, um voto de peznr o que em seguida seja sus~ 
pensa a sessão. 

Os senhores que approvam o requcrimenlt.l de S. Ex.· 
queiram se levantar. (Pausro.) 

Foi unanimemente nppMvado. 
Em vit·tude do voto do Senado levimto n sessão o de~ 

Migno para ordem do dia dn seguinte a mesmn .iá marcada, 
isto é : 

Discu~süo unic(l do, 'parecer da Commissiio3 do Policia nu~ 
mero 80, de 1913, opinando que seja concedida n licença so~ 
licilndn pelo Sr. Senador Gorvasio Passos, para deixar de 
c·omparecer ás sessões durante algum tempo, por t.er do nu~ 
''ent~tr-se desta Capital ; 

\ 

3• discussú-:~ do projecto do Senado n. H, de 1013, nu• 
torizando o l'residente da Republica a abrir o credito de 
43:!!20$, pnrn pagamento das diarias a que tinhnm direito, 
no exet•cicio passado, os mcdicos-legistas do. Policia, na con~ 
l'ormidade do:~ art. H• da lei n. 2.544, de 4 de ,janeiro d~ i912 
(o/(e1•ccido pr.la Commissao de Finanças). 

J.evnntn~se a sessão á 1 hora e 50 minutos, 

70' ~ESSÃO, El\1 5 DE AGOSTO DE 1013 

PRESIDENCIA DO SR, l'ERRElR,\ CHAVES, 1" SECRETARIO 

A' 1 ho•ra da tarde, presento numero lega,J, abre-se n 
s,:ssão, n qu:o concorrem )ls Srs. Ferreira Chaves; ~o\rnujo 
Gúos, Pedro Bm•ses, Silvorio Nery, Gabriel Salgado, Lnuro 
Sodré, Urbano Santos, ~Icndes de Almeida, Ribei,ro Gonl}alves,, 
l'ircs Ferreira, Tnval'es de Lym, Antonio de Souza, WalfJ•edo 
J.onl, ,Goncnlvos Ferreira,· Ribeiro do Brito, Raymundo do •1\!i­
rnndn, Gomos Riboi•ro, Guilhcrmo Campos, Coelho o Campos, 
Oliveivn. Vnlludüo, JosiÍ Mnrcellino, Bernnt·dino Monl.ciro•, Joüo 
I.uiz Alves, Augusto d,e Vnsconoellos, , Alcindo Guannbnt•n, 
Iluono de Paiva, Feliciano Ponna, Gonzagn Jayme,. A. Azeredo, 
Josú Murtinho, Generoso• Marques, Xn\'ier da Silva,_ Alencar 
Guimn.riies, Folippe Schmidt, Hercilio Luz e Abdon Bn­
pisl~t (30). 

Deixam de comparecer com causa justificada os Srs. Pi­
niJOiro Machado, Melello, 'feffé, Arthur J.emos, Jndio do Brn~ 
zil, Josú Euzobio, Gorvnsi'IY PnSSoQs, l!'rnnciseo St\, '11JJOmar. 
Accioly, Cunltn , Pedroso, Epitncio PQsson1 Sigismundo Gon~ 
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çnlves; Ruy Barbosa, Luiz Vinnna, l\!oniz Freire, Lout•euço 
llaptistn, Francisco Por~ella, Nilo Peçanha, .StL Freit·e, Bet·­
nnrdo 1\l(ln.tciro, AU rcdo E iii::~, Fi.1uliUiSeü Glycari.u, Leopoldo de 
l:lnlhões, Braz Abrantes o Victorino Monteiro (25). 

E' lida, posta em discussão o . sem debato npprovoadn n 
acta da sessão anterior. 

O Sr. 2' Secretario (seJ"vindc de I") dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios: 
Uim llu Sr. ·Ministro da Guerra, communicando tet• Rir! o 

vetada a re.solucüo do Congresso Nacional que· equipara, para 
O> efl'eitos dos vencimentos c regt1lins, nos actu1aes ·e~creventes 
da Armada os primeiros sargentos amanuenses do Exer­
cito, cujos auto·graphos foram enviados ú Cama•ra dos Depu­
tados, como sua iniciadora.- Inteirado. 

Outro do Sr. Rau I de Almeida Rogo, soct•c·tario da As­
smnblóa Legislativa do Estad·o do Rio do Janeiro, communi­
cundo t1 constituição da mesa que tem de dirigit• os seus tra­
llalhos na presente sessão.- Inteirado. 

. Outro do &r. 1\ligucl Rosa, presidente do Estac.lo do 
Piauhy, agradecendo a communicacão do Senado de estar 
coustituidu a sua mesa.- I11teirndo. 

O Sr. 3" Secretario (sc1•vinclo ele 2") dcclm·a que nrw hn 
pareceres. 

O Pires Ferreira - Sr. Presidente, pedi ~ palavra apenas 
· pam declamr quc;não é verdade o que disso hoje n imprensa 

not.icinndo• a reunião da com missão r.xccutivu do Partido Ro­
publicano relativamente il commissão cxocutiva do mesmo 
}lar lido no P'iaully. · 

ORDEM DO DIA 

LICENÇÀ AO SR, SEN.\001\ Olli\V.\810 PASSOS 

Discussão unica do parecot• dn Commissão do Policia nu­
mero 80, do 1013, opinando que seja concedida 11 licenca so­
licitnda pelo Sr. Scnndot• Gervasio Passos para deixar do com­
pm·ecot• ás sessões durnnto algum tempo, por tot• do uusen­
tnr-so dostn Capital. · 

Approvndo. 

DI.IIIIAS AOS MEDICOB-LEOIS1'AS DA ~OLICIA 

· a• discussão. do pt•o,jccto do Sonado n. ii, de 1013, au­
torizando o Presidente da Ropublica a nbt•ii• o credito do 
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·l~ :V:'._ll~, i;larri pagnmcnlo dns dinrws a nuo tiniinm 'ãíroito, no 
O=-fCro!Clo Passado, os medíoos-legístus da. Polícia, na oonfor­
mJdndo. do _nrL. 8" da lei n. 2.5H, de1 4 de janeiro do 1012 • 

. Approvado, vno !L Gonuníssüo do Reduccüo. 

O Sr. Preside11te - Nada mais luÍvendo a flraLnt• vou lc..; 
v untar ·a sessão. ' 

Designo pura ordem do dia da seguinte:· 
.Disc_ussão uníca do pm·cccr da Cümmíssão de .Tust.icu o 

LcgJ~lactto n. 70, de -10-13, opü~undo pelo indcfcrimcn!Jo do !10'­
lfl.lorJ mr.nl.n do Sr. Dr. Nogucu·n l'aranngutí c outM·s pedindo 
ao Congresso· :1 dect•olacão do uma lei que prohíbu u ronlizacúo 
do ·eleições cm dia do domingo. 

:Lovunla-so u sessão tís 2 horas. 

77' SESS!O, EM ü DE AGOSTO DE 1013 

'l'RESIDl!:NOI<A DOS SRS. Fl!lR'REIRA O:El.t\.'VES, 1• SECRETARIO, 
E l'INHEIRO MAOHADO, VIOE·l'RESIDENTE 

'A' 1 hora da. t.arde, presento numo11o legal, abre-se a S>C8-
sr,o, a f]UC ()C·n<lOl'l'(lffi os Sl'8. Pinhoim ~Lnohndo•, F.crreír1l! Ghn­
ws. ArauJ.o• Góes, P·edro B<l·l'!l'es, Si!verio Nery, Gabriel Sal­
gado, Arllmr LeJnos, Laura Sodré, José Eusilbio, Urbano 
Santos, Mendes de Almeida, Ribeiro Goncalv.es, I'rres Fer­
reira:. Fmnei·&I)O St\. 'J.'.uvnros de J.yra, Walfre'do Leal, Sigis­
mundo Gonca•lV·es GonçaiVICs Ferreira, Ribeiro de Brito, nay­
rnundo de Miranda, Gom<ls Ribeiro, Guilherme G11mpos, Co.el!Jo 
o Gnmrpos, Oli\Oeirn Valladwo, J•osé 1\!arcellino·, Be·rnnrdino 
Monteiro, August.o· de Vasconcellos, Buerno de Paívt~, Felicinmo 
Pennu, F1•ancisco Glycei"io, Leopo.Jd() de Bu!hões, A, Azercdo, 
Generoso Marques, Xavier da Silv.a, Al~cncar Guimaríies, Fc­
Jippo Sclunidt e Abdon :Baptista.. (37 .) 

Deixam da comparecer. com causn ,iustificndu, os Srs. 
1\!etello, Teffú, Indio do Brazil, Gel'vasio Passos, Thomnz :Accioly, 
Antonio de Souza, Cunhre :Pedt•osa, Epilacio Pessoa, 1\uy Bnt·­
bosu, Luiz Vi.u.nnu, Moniz Freire, João Luiz Alves, Lourenço 
BnpLisln, Pra11cisco Poruell11, NilO> Pec;o.nhu., Stí Fnoi'l·o, Alcimto 
Guunabllra, Bernardo Monteiro, Alfredo Ellis, Braz AbranLe&, 
Gonzuwa .Tnyme, J.o,s~ MUJ•Linho, I:Icrcilio Luz o VicLorino Mon­
toil'o (24) ., , . •J , , ·•I 

E' lida, pos,LI1 cm ui.scussüo o,~sem deooto, npprovndn r\ 
neLa dn .sessão untorio·r. · 
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O Sl·. 2' Secretario :cscJ•vindo ele ·/')" dá contOJ dei seguinte 

EXl'EDIENTE 

QunLr·o officios do Sr. 1' Secretario du, Gumnrw dos Depu­
tados rcmettcndo as seguintes pzo.oposioões: 

N. 16-1913 

O Congresso N!ICional Desolve: 
Art. 1." Os favores do quo gozam o.s funccionarios dus 

Ministerios da ·Guerra o da Marinha,c:v·vi dos arts. 45 c I,G c 
seus paragraphos da lei n. 113, do 9 do janeiro do 1906, são 
extensivos a todos os funccionari·OS publicas civis. 

Art. 2." Revogam-se as dispQsic.õos 1em coutrurio. 
Gnma.rn dos Deputad~s. 28 do julho de 1913.-Sabíno JJar­

l'oso Juniol', PresideiiLc·.-Antonio Simeão dos Santos J~cal, 
i'' SecrcLario.-Raul de Momcs Veiga, 2' Secretario.-A' Com­
missão do Justica o Lesislaci1o. 

N. 17-1913 

O Congresso N!ICionnl 11e.so!vo: 
Artigo unioo. Fica. o Pr·esidcnlo da !lopui.Jlictt autorizado 

a abrir, pc,lo l\lini.Eitcrio dn; Fazenda, o ctidiLo especial do 
17:340$, vam ·O' Sim de indomnizal' o 1espolio do Miguel Ignacio 
do Olivei!'n, om virtude do sentenoa jucHciOJriu; revogadas as 
disposições om co·ntrario. 

Gamara dos DopuLndos, 29 de julho ele -!913.-Sabhw JJar­
l'oso Jttnior, Presidonte.-Anton·io SimcillJ elos Santos Leal, 
1• Secrct:trio.-llaul'de Moracs Veiga, 2" Secrota·rio.-A' Com­
missão do Finnnçns. 

N. iS-1913 

O Congt•esso N!ICional r.csolvo: 
ArLigo unioo. FicOJ o l'r!lSidcnto da llr..puhlicn uuLori~mlo 

. a abrir, pCJlo 1\!inisterio dn Justiçn o Nogocios Inl;ol'iore.s, o 
cr.ediLo !lSpccinl do 600:000$ para ncqui.~'iciío do. maue.rjnl do 
mais urgente nece.ssidadc pal'a ntwndm· á insufficioncia do do 
que udunlmcnto se sorvo o Co·r,Po do Bombeiros, c·onstt•uc~üo 
do novas estações cm Copncabann; c• ~uburbios o bc.m ru:ISim a 
conl:mctnr nn Em·opn, á razão ele i O :000$ nnnuacs, um mcca­
ni!lo IO·I·~ctric,istu\ do jlt'ovadn compotonciu, pu.r.a chefe das offi­
cinas o Jlre.pnrncão do mnchinisttts-•eloctricis.tus do mesmo 
cot•po; rcvogudo.s n,s disposições cm contr·ari·o. 

Gamara d!lS Deputados, 28 elo julho de 1913.-Sab·ino Bm·­
J•oso Jll!liO!', Prosidontc.-tlntonio SirncillJ dos Santos Leal, 
I• Sccrotttrlo.-Ra1tl de Uo1•aes Veiya, 2' Sccrot!lrío.-A' Com­
misstio do Fimmcns. 
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N. Hl-i!H3 

O Congt•csso Nooionnl t'esolve: 
AI·Ligo uni.co. Fica: o Pres,idenLc dn Republica nuLot•izado 

n nus:mentar o quadro dos funccionar.ios dos 0Drroios dn no­
publica de accôrdo com n demost11n~o 11ppem~n tí mensagem 

·âe 18 de• dezembr.o do 1912, podendo abril' o credito de 
:Ui85: 7.\5$ pn~·n a:tLcnder ú dosJ}ezn decorrenLe. desse nugrnento, 
no cxct'Cicio de 1913; t'€1V.OE;nànrsl n,s, di~posicõcs cm' contrario. 

Onmnra dos Deputados, 28 dre julho de 1913.-Sabúlo Bar-
1'oso Juni01·, Presi·dente.-Antonio Simeão dos Santos Leal, 
i' Secrctario.-Jlaul da Moraes Veiya, 2" Secrotario.-A' Com­
missão de Finanças. . . 

O Sr. 3' Secretario (servindo ele ll')declurn que nüo hru 
pn~·cceres. 

O Sr. Mendes de Almeida - Sr. Presidente, n data· de 
bojo relembra umn dntn nacional pa11a. n Republica dn Deli­
via, 11 qual estamos ligados por tantos lacos de amiEado o de 
~)'lllJlUVhia, . . 

De !G do julho do 1809, cm que fo•i iniciada om Ln Paz 
a revoluciio emancipadora, nté 6 do agosto de 1825, cm quo 
foi proclamada a independencin das J}rovincias de Ln Paz, 
Cochabnmba, Chuquisacn c •Santa Cruz, ratificada então pol<~ 
Congresso Alto p.erunno, que constituiu ns antigas pt•ovincins 
dn Audicncia de Charcos em Republica Soberana da Dolivin, 
r.st.n Republica teve um pcriodo formidrwcl de lutas. Bolivnr 
e Sucre contra La Sernn ·recebem a consagração do Lriumpho, 
~sculpidos os seus nomes nn d·esis:nacoo da p·ropritõ nncão o 
nn do . uma das suas cidades, co.t,oado assim o heroismo dos 
srous libertadores. · 
. A data rlo Ll do agosto' é, pois, a data nacional dn Doliviu, 
r1ue assim ·commcmor.r~ n Iutn da sua independcncin c o auxi­
lio fraternal que então recebeu do Equador, do V·~nezucla c 
d11 Colombia. · 

De accórdo com os nossos pl'inci!Jios de po<Jiticn de paz c 
fraternidade .sul-nmoricann, pec-o a V. Ex. que fncn expedir 
rm nomo do Senado Drnzilciro c d~p,il'is· de autorizado pot" 
cllc, um tolograuutlu uo cOllSI'ntulnçõos ;í Cnmam Alt:~ dn ]3{r­
livia c ao ministro dossn Republica nesta Copital. 

VOZES- Muito bem. 
0 Sn. !IIENDES DE ALMEIDA - Outro nssumpto, iagora, Sr, 

Presidente. 
Aproveitando o cnsc.io de cstnt• nn tribuna, venho pon­

i:ll•rar n V. Ex. qu•1•1 um tlos meus contorrancos, residente üm 
Ct\l'Olinn·, alto sertão do Mnranhüo, dedicou n fortun11- que do­

. pois de deiJCnt'. n nossa. torrn, conseguiu alcnncn:r ,cm torra es­
tranha, no propuijilu fil'lll~ do desonvil'lvcr n navegaçüo do 
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:AII.o-Tocanlins, c l'll'' assu f•S!•mn tambom fomentar o trans­
porte dos produelos dessa femcissima rcgilio, 

Om, rcalm~ntc, essa navegação do AlLü-Toeanlíu,; exige 
uma aUcnoiio cuidadosa dos poderes publicas. 

E' quasi que uma causa nncíonal esta que venho defen­
dendo o, p·or conscquencín, desde que possa orgunizm· planos 
suJ'ficiotllos o que sit·vum pura, o dcsonvulvimenLo do nosso 
\;orrão, nadll. molhor que acudir aos reclamos que fazcrn esses 
honestos, dignos, opet•osos o puLt·iolicos se !'La nojos, · 

Do travessiw de SanL'Anna, diz o nutor da petição, acima 
do Porto l!'ranco á Cachooit·<~ Funil, ]lOuco ubnixo do Porto 
Nacional, !ta mais tlu 100 loguas do rio largo c profundo, li­
vre d•l, qualquct· dil'ficuldadc, e capaz do navcgtu;lw aLó poL', 
gmndcs \'l\POL'CS, 

Nrw hn, acreditamos, •Outra scccüo l'luvial do igual ex­
!Pnsüo e cupaeidudc M mundo que nüo toniHI navegac;ão 11. 
,.UJWI', polo menos,. 

Do travessão do Sani.'Anna (L p1•aia da nainha, na entrada 
supet•iot· da Cachoeira. Tauyri-Gt·ande, extensão de c~rca de 
80 leguns, hn, St•, Presidente, de distancia em distancia, ll·o­
rhos cncachoeiL•ados, que s6 constituem difficuldades no ve­
rão, removíveis pot• obl'as de arte pouco custosas e que, cm., 
bPI'it facCJiR, nunca foram t~ntadn•. _ 

Depois clessn cachooiru temos Lambem a de Ilabóca, que 
ó considernda invcncivcl oomo a anLDrior. · 

L{ llauócn uão uma qu<lda •OU catarata como Paulo Al'­
f•lnso, mus tlm r.npido de for·Lo correnteza com rebojos ·ou ro­
d,•moinhos, 

V, Ex. snhc que ·l'iquozas colosRa·c~ ,inzcm trancadas na 
-ton·a aurífera de Goynz o pódc imuginat' quanto meu J!:stado, 
o 1\Iaranhüo, luct·aria si pudesse ser o escoadouro dessa ·ri­
queza, viu Carolína.-Grajnhú ou Carolina-Balsas. -
· Actu:tlrncnlc eommercinntes do Porto Nncionnl compram 
merendot·ins em S. Lniz do Maranhão por· intot•medi·~ do 
rcspeit;:l\'cis commerciantcs de Gra;i ahú que as cnLrogam no 
Porto Jll'nnco t:t·anspot•tudas cm cargueiros do nnimaes e que 
llnl!i vão cm canoas d·~ Porto Nacional conduzidas 'l'ocanlins 
ucima. 

Alú ns cancins do Cort•eio de Goynz costumam i'azcw osso 
Sfl'VÍÇO, 

O commorcio do Mttrnnhão com Porto Nacimml é cnot•­
mo, jti existo, cump!'e nmplinl-o, o quo so l'arú ostabcl~cendo 
n nuvegacão n va!)Ol' no Alto TooonLins. 

O l'·Jt"lO Nacionul, Sr. Prcsidí'nto, fm•noce mcl'cnclorias 
r. Cn:l'lnu1 Nat.ividudc, Chupndu, Arrayas, Concoiciio, .r•cixo, 
S. Josú a~; 'l'ocnntins, Descoberto, Amai':> LciLc o ouLrns po­
vou~ões circumvi5inhns. · 

O t•oquot•imento do mou oonLo!'l'nnco St'. Mossins J•Jsó 
dn Souzn, que ora submoL~() ú considoraciio do S•nndo, J'n­
cílit.nt•t\ o oscondourQ d·os producLos goyanos, polo itttorior 
uo Mnrnnhiio, dada; a navogac.ão do P·or!.o Ft·nneo no Funil. 

Pm•miLta V, Ex., pois, quu eu •UJll'oscnle t\ Mostt o t·cquo­
~imento do meu conterrnneo, solicttllndo npenns os i'avot·es 

~.v ~ 
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I]LliJ o Congresso quizcr dut· t\ navcgn•.;ão que cllc vnc inau­
gul'at't porqunnLo o n1a.terhil J'lucLuanl.e, vapores J.Hll.'a essa 
na,vognuão, ellc fome•;orú graLuil.amenLc pam o Esl.ado. J~, 
~orno ú um l.rabalho quo serve a dous l!~sLndos, pódc-se dizer 
que 1\ unm cladiva imporLanLo pt~m scrvü)O nacional. 

· · Euvio o meu roqucrimcnLo directamente ú Mesa, 11UI'U 'J'azur 
poupar agora n. Joitur·n que os Srs. Senadores Lerão depois do 

1110 Diar'io elo Conm·esso. · 
Peco a V. Ex. que :l'uca submoLLor ao voLo do Senado o 

meu primeiro requerimento. {MnUo bem.) 
Consu!l.arlo, D Sonndo approvn. unanimemcnLo o requeri­

mento. 
Vem {L ilksa, ú JiL!u u remeLI.ido ús Cornmissües de O!Jras 

l'ub!icQ;S p de. J!'inun~·liS o seguinte 

1\I~QU lll\lMEN'I'U 

Requerimento de Messias ;rosd de Souza, commerciante, 
residente cm Carolina, J~stndl} do Mnl·anhão, propondo i'azet• 
a navegação do Alto 'l'ocant.ins, com Vl1110rcs com capacidade 
a navega~ão uo Alto •recantinz, com pequenos :vapores, com 
capacidade do Lranspot·Lar cargas e passageiros, rncdiunL~ as 
condições que estabelece •. 

O Sr. Raymundo de Miranda coruooa o o ou d i~cm·so di­
zendo quo a fumi!ia braúlei!ln: do norte ela Jlepublica con­
tinúa a ser tortm·ada r•olo salvalcrie que u!Limamcn!.e. dela­
piela as instituições nos seus principies o na suw usscuoia. 

A rcpresentacão r.ederal do Al•ugôas rcce!Jou o .scguintrJ 
tclogramma do 1\Incció :. · 

«Luiz Silveira mandou soldados policia paisana 
l'•U•sgnrem Lo da ecliç.ão Col'rcio da Tm·dc do hoj o.» 

O Senado, como toda a JlOpulacão .do Rio de Janeiro, jti 
conhece quem ú o hct•óo, quem ó Luiz Silveira. ]~' o ndual 
Secre~ario da Jrnzcnda do governo rlo Sr. corvncl Clodoaldo da 
Fonseca. E' os~c sonhot· urn dos cxcculorcs, conforme o ora-. 
dor cstú informado pelos elementos llistoricos da candidatura 
do Sr. coronel Clodoaldo o paródros do .Partido Dcmocratu, 
nosLa CnpiLo.J, da poliLiea do assassinato, da politica .do es­
Jlnncnmento, da politica ela conversão de todas as normo.s con­
BtiLucionacs, .cm pl·ovcito da selvageria, do edio, d·tu ving~nca, 
dos pseudos amigos-elas instituicõos republicanas. 

Não ú possível quo possa conLinuar campoando· impune­
menta o dc~respcilo às insLiLuicües, íL ConsLituicão da llepu­
blica, ma·ximo nu parLo cm quo esLa garanto u liberdade. elo 
pousam ente,. os .dil·oiLo'S iudividuaCls, os direitos de locomooilo, 
e, mai.s do que tudo isso, garante a vida dos cidudüos. como 
se usLú obse.\'Vando cm Alngôas. 

Em seguida, o orador relata quo quando no u!Limo sabbndo 
f.oi ;to Supramo 'l'ribunnl Federal assisti~ o ju!gumonto dtl 
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:varias habcas-col'JJH.s, notou quo um rim; mni.~ i Ilustres j uize$ 
daquollo Lribunnl, Ulll honwm a quem tributa t;J'.ando con-
6idGraçilo neto seu meril.o, o iUu.sLro St·. Dt·. Euéas Galvúo 
discutia c propugnava pela concessão c del·cgacão de diverso~ 
!talwas-co·t•Jnts, osLallclocendo p.ura cad:t um douLt•ina c>pccial, 
diamcLralmento COI1Lrm·ía úqueUa que cslabclccia para .outro •. 

S. Bx. considerou, por .exemplo, que o Lclegramma do go.: 
vornaclor do J~.sbaclo, sobro quem t·ocuhium c recahem, não s6 
a~ queixrus das vicLimas, como as uccusrwõcs da opiniü,o pu­
blica, era surricicnLe pura desmentir, vará annullar •as provas 
o allegar;õcs com que o director do Uor1•c·io da Tarde se apre­
oetll.ava peranLc nqucllc Lribun·nl, ~olicilnndo um lwbeas~ 
cu1'ptts que o lllllJltll'Ussc eonLl'll o Jlllnho dos ·sicm·ios da po-, 
licia alagóma c conLl'tv ü van<lnlismo do um ugr•upamonto que 
não Lom a iuLuicilo niLí<la da responsabilidade que lho assiste, 
ern v irLttdo das 1'uno1;õcs publicas· que <:!Xcrce. , · 

S. E)!;., doJ'cndendo um ltabeas-col')ms, a!legou .que devia 
ser concedido porque o rmcienLc so sentia sem gu!•anLias, re­
ceiava violcnctns o esLava Lolhido no seu !ivL·e direito d~ 
locomociio, c mesmo que, quando razões jur·idicas c superiorP.:; 
não houvesse, bastavam as a!legacõcs do requerente, porque 
não havia m·ejuizo cm que o tribunal o concedesse, uma vez. 
que, si bem nüo fizesse, tambem wal não faria. 

EsLe urgumenLo do i!lustrc HelnlOl' ao feito forcou o 
Sr. Dr·. l'ecJro Lessa a respond.c1· que o lutbeas-corpus era •) 
remedia legal c não um remedia inocuo do botica, que si não. 
produz bem, mal tambem nenhum produz. 

Entrelanlo, :1uttndo se l.raLou do hrlbacts-corJJtts de Ala­
soas, apezat• do Governo confessar o ~espancamento do direcLOl', 
do Corre·io da 1'anlc, derivando-o pura questões ·pessoaes, 
quando o Senado c o Paiz inloiro sabem que aquelle jorna­
lista foi espancado lbat•baramonLo por soldados do Policia, 
achando-se mesmo cm perigo do vida cm conse.quencit\ das 
lesões recebidas, achou l:i. Ex. que o lelegramma do Gover­
nadot·, arvorado cm juiz em causa propria, era sufficicnte 
pnra a dencgnciío do habaas-corpus, no mesmo tampo que 
accresccnl.nvn, l'ot·cundo, asphyxiando o seu valor. intollectunl 
e a sua illusLraçiio, que ns gnmntias do vida não podiam ser, 
a t\C•sÍlltanlc de um habaas-col·pus o que quem não so sentisse. 
gnrnnticlo· na sua vida requeresse um termo do seguranca.; 

l~' o cumulo 1 
O paciente· qucbmva-so du !'alicia, ora viclimn de es­

pancamento praticado pela propria Policia o, entretanto, um 
dos mais bellos o·rnamentos da nossn magistratura e das 
nossas lelLt·ns juridicns. dizia, pnra denegar· esses habcas­
cor1nts, que o paciente ou pacientes, brazileiros victimndos 
Jlcln politica assassina que cumpoio. em A.lasoas, reqUJe•r.essem 
t\ PoliciL\ Lermo de sosm·ancu contra n proprit~ Policia Ol.! 
pontru o Govet•nadot· do Estado. 

Onde vamos · parn1· ? interrosu o orador . .: 
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Pois, então n I iberdndc, a honra o n vida dos cidadão~ 
bra:dlciros nüo interessam no Inni!S ~lto tribunal da Nacão ? 

A vida dos cidadãos lbrazileiros é uma questão secundaria, 
quando a Constituicüo diz que so deve .evitar os constrangi-
mentos, dar-lhes rcmedio 'I . 

E' um dilleito tão legitimo o pedido de garantia do vidn 
deanto das violoncias de uma siluacão arbitraria, que o le­
gislador praticaria um verdadeiro calonrismo si fosse dis­
ct•iminar na Constituição que o poder publico, os tribunacs 
investidos do attribuicües politicas deviam lambem cuidar, 
zelat• c dcl'cnder. a vida dos brazileiros contra a violencia da 
politicagem assassina, inaugurada, ao acaso, pela vasta ex­
tensão da patrin brazileira. 

O oradO!' registra, porém, mais esse nttcntndo prnticnd•l 
no seu Estado, e fazendo-o quer tambom que fique nos 
Amwcs o pro!Je.sso modet•no, cu,jn glot•ia coube tis Alagoas, 
processo cuja descolberta cabe ao actual detentor do podet' 
publico alli, qual seja o de tolhct• a liberdade da imprensa, 
niio quebrando as suas machina.s, mas rusgando a.s ediuõe~ 
dos jornacs adversos por intermedio de soldados. 

Esse proCJe.sso modcmo representa uma g!ot•in a!ngoana, 
gloria que de dit·ci to c de, !'acto cabe ao actual dominadot• d'l 
Estado de A lagoas, 

Foi por isto talvez. que o cot·onel Fabricio do Mattos re­
cebeu umn espada de ouro em tt·oca do sangue alagoano que, 
pot• meio dos seus 1. 500 soldados, fc~ derramar nafJUe!la 
tcrrn. 

!:ln de ficat' registmdo nos Annaes do Congresso Nacional, 
como uma prova inde1evel dos mat·tyroJogios u!agoanos, com 
a snnccüo, com n forca fncullnda pelo filho do mais illustrc, 
do mais abnegado, do mais dedicado, do mais vit•tuoso dos 
alagnnnos, que· foi o velho patriota Pedro Paulino da Fon­
seca (apoiados), aos attentados que se estão dando no Estado 
que represento; h a de, ficar J•egislt'ado, de ·um modo incquivocc>, 
na historia bmziloira, quo foi o filho desse grande a!agoano 
o autor, o sustcn tadot·, o mantoncdor, o sanccionador do to­
das as vio!encias alli Jll'nticndas contra n JibOl'dndl;,,-individunl, 
do todas as violcncias praticadas contt•a o direito consLitu:. 
cional, violcncias essas exercidas contra contorranoos seus e 
amigos de seu venerando pao, . 

E o orad~t· termina di1.cndo que., opportunamente regi~­
tmrll outt"as vwlcncius, outros attontados quo alli cstüo scnctu 
pmticados, 

O Sr. Pires Ferreira congratula-se com o paiz, o com 
os seus contot·rnnoos mui pnt·licularmonto por. vm· se tt·ansror­
mando cm roalidncle as nspiracões dos 'pinuhyonsos, no sou 
supremo anhelo do possui!· uma estrada do fet•t•o, 

Leu com indizível prazor no Díario Of(icial que as ohrn, 
dn cstrndn de ferro do Amnrrnçüo n Campo Mnior tivernm c o-
meço, · 
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Faz o hintoricc dessa obl'a agoru inicindn e originada de 
projecto npr·escntado pelo orndor c pelo seu collcgn de então, 
o Sr. Dr. Joll!quiin Nogueira .l'ar•nnaguú. 

•Acompanha-o nas suns diversas Jlhnscs pelo .Purlamc.nto c 
depois pelo gabinete dos 'diversos mmistros da Viação, I·egis­
tr·ando os nomes de todos quantos concor·r·erum para tão im­
por·tnnte melhoramento pnrn sua tc1·r·n. 

Conclue requerendo que so publiquem nos Annacs todos 
os dotmmentos que se referem no cnso, pal'lt desse modo o 
Pin.uhy ~aber retribuir· bem úquelles que por seu progr·esso 
ma1s se Interessaram, 

OllDEl! DO DU 

ELEIÇÃO EM DIA DE DOMINGO 

Discussão unica do parecer da Commissão de .Tusliça e 
Legislação n. 79, de Hll 3, opinando pelo indeferimento do re­
querimento do Sr. Dr·. Nogueira l'nr·annguá c outros pedindo 
no Congresso n decretação de umn·lei que pJ•ohibn a rcnli1.acão 
do eleições cm dia de domingo. · 

O Sr. Francisco Glycerio ( •) - Sr·, Presidente, n petição 
do cidadão .Toaquim Nogueira Pnranagmí. teve parecer contra­
t•io da Co.mmissão· de Justica c Legislação, mns se me nffig-ura 
que essa petição tem, no fundo, alguma cousa de ,justa. 

Elle pede que nas leis federacs que regulam o processo 
C!leiloral se prohibnm eleicõos nos domingos, nllegando que 
os protestantes guardam rigm•osnmento estes dias o nssim 
não podem se desempenhar do dever cívico do intervir nas 
o Jeiçõcs fedcraes, 

. Orn, Sr. Presidente, assim como os protestantes, os ca-
tholicos guardam os domingos, por• consequencia quer dizer•. 
que as eleições tendo Jogm· nesses dias offende escrupulos 
J•eligiosos dn quasi totalidade do povo brnzileiro. 

Por outt•o lado, os operm·ios !lAR orricinns, uns !lrandes ci­
dades c capitnes, sentem-se cmbarucndos para attendeJ•cm no 
sm'vico eleitoral, por isso que. ellcs destinam os domingos a 
um descnnco exigido pela sua saude, pela necessidade dn sua 
proprin conservnciío. • 

Penso, S1•. Pr•r.siden te, que se não pó de votar um assum­
pto dessa nal.urezn, sem reflectir maduramente. Pergunto, 
por que rnzüo não se hn de proceder 1í eleição federal, seja qunl 
for, em outr·o dia. que não seja domingo ? 

· Si o compnrccimenlo (I eleição .é um dever civico, todo 
cidadão deve til• ar uma hora do seu trnbnlho d inrio pnm de­
dicnl-o ao cumprimento desse dever. 

O que se precisa, Sr•. Presidente, - altendn-sa bem -
ó facilitar .o processo eleitoral e isto incumbo no Podei' Legi~-

( •) Este discurso núo foi revisto pelo or~dor • 

. • 
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Jntivo o no Administrativo, do modo que o oidndiío possa ter. 
o mínimo de tempo possível no exercício do seu direito de voto, 

Orn, pergunto: pódc-sc ou não obter isso ? A affirmativn 
nfio se recusa. 

O lnvrndor, por mnis dislanl.e que resídn dn cidade, tem o 
t0mpo ncccssnrio para ir dcscmpenhm·-sc do dever de com-. I . • }1nT'ccr.r n c. ClCaO. 

O Sn. Pmm:s FEnnEinA- Onde !la estrada de ferro, sim:· 
mas, onde não as lm, os eleitores são forcados a andar 30 c ''0 
Jcguns pam oxorcez•om o seu direito de voto. VV. EEx. dizem 
estas cousas, suppondo que Lodos Estados são como S. Paulo, 
cortados de linhas ferroas. Imagine V. Ex. o sacrifício que fnz 
um cidadão, andando 30 c ;,o !cguns pnra poder vo1m. ('fJ•o­
carn-sc 1mrios ajJm·tes.)' 

cr ·sn. FRANCisco Gwcmmo- Que ó que exprimo a série 
'ele obieccões que acabo do receber em apartes ? 

Não exprime sinão isso: C)Ue os cidadãos eleitores que 
r~~iclom em Jogares onde não existem facciR communicaçõcs, 
perdem o din inteit·u pilra se dirigirem :í. cidade afim de nlli se 
descmpenhnt•em do seu direito de voto. 

0 Sn, FELIPPE SCHMIDT - A' séde do dislriclo; póde ser 
umn villn qualquer. 

O Rn. FRANCISco Gr;rcmuo - Sim, senhor; mas cl esl.n :i 
nssencia da observação. 0J'(I, eu n[lplico exnct.nmentc n es~encia 
dessa observncão dos meus honrados col!cg-ns parn n hypothcso 
âo domingo. Por 'que, pergunto cu, se .h a de tirar no lavrador a 
vantnfl'em do descanço dominical no seio da sutt l'nmilia, para 
obrigai-o n ir-se c!osempenhnr do s<nt dever de V(llrn• nas 
eleições ? 

O SR. BuENO DE PAIV,\ - E' cxnclamenl.o o dia em que 
.clles vão (L cidade. 

0 Sn. FRANCISCO Gr,YCERJO - Nilo cl verdade. 
O SR. FELJPPE Scl!MTDT - Em din do scmnnn é que elle~ 

nl'io vão votar. Eu conheço. 

0 Sn. FRANCISCO GLYCERIO -:- Eu l.nmbem conhcco. No­
!lllUlll dos nobres Senndol'cs lidou mnis do quo cu cm eleições 
no interior do Estado. Ha mnis do lcO nnnos eu exerci, pQln. pri­
meira vez, no intm·ior rin P1•ovincia de S. Paulo, o meu dil•eilo 
de voto· e desde essa cipocn tive n i,nfclicidnde do me dedicar 
do corpo e nlma ao se1•vioo eleitoral, quer no comece, no velho 
pnrlido libcrnl, quer depois, no pnrLido republicano. 

Nilo ha inconveniente cm que ·n eloiçilo tenha lognl' em 
dins uteis c n vr.l'f!nrln ,; quo se devo rospeitnl' !1Rr.rnpulos do 
conscioncia religiosa. lia um grupo dcnll•o dn Nnciio, pequeno 
ou grande, que t•ec!amn respeito nos seus escrupulos reli­
giosos. Como, pois é a Nncüo brn?.ilcirn, pelo orgito dos seus 
legisladores, que hn de ser surda n osso reclamo tão proi'mh 
~mm~j~~? · 
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Em summn: cu rospcHo muito a uj>ir.Hlc d~ CommisRão 
do Justica, LanLo quanto a opinião dos nobr·cs Senadores que 
divcrg.em dcsso modo do pensar•, mas on dcsc,javu, quando 
mais niio· fosse, dar uma satisfação aos mous con()idadãos rtue 
se sentindo constrangidos cm sua consciencin appcllnm PUI'n 
os seus Icgislndores, rp.tercndo significar-lhes que de minha 
parto sou pressuroso cm nttendcr nos seus reclamos. (Multo 
fJcm.) 

O Sr. Coelho e Campos dcclurn. ser rclalor do pm·ccer om 
debate o seu illust.rc col!cga Sr. Antonio de· Souza. que ufio 
se aclm presente. Nu qualidnd", pois, de PI'RRitlento da Com­
missão, vem oppor· :\s consicloruçües feitas pelo nobro ,,;cnml<.oL' 
por S. Pttulo, aqucllns rJUC lho oecoreem pnra .iusl.ificnr o modo 
por que cncam o parecer em que~l.ito, 

O nobre Senador por S. Paulo considm·on a <lUCslfio so)j 
dous aspectos: o da sun consLiltwionnlictndc Do Indo dn ,iusti"a; 
dn dil'oil.o simplesmonlo. · 

Em fncc da Constituição não tem o Congresso compc­
tcncin pnrn législm• so).JJ•o nssumpl.os religiosos, porque a r.clí­
gilio eslt\ sopnradn do Estado. 

Si nesta IJUCSI.üo quizcsse o orador se dcixm• levar pelas 
suas creucas de calholiM, Lnlver. votasse do nceu!•do com o no­
ht·c Senador por S. Paulo: mas, Iegi~htilOI.· rln Nn0iio brnzilcirn, 
elevo obediencia :t Consl.il.uiciio . 

. Otwin de um seu col!cgÜ que a Consl.il.nir;tio marca ser a: 
clckão elo Prcsidcnlo da Repulllicn. no dia 1" rle ma roo, o si 
esta. data cnhir cm um domittgo pódc-sc ndinr essa cleir;ão? 

Deixando de parto a quesl.fio constitueional, analyzll o 
lado p~rulico, isto r!, n convcnicncia da medida r(uo foi solí­
ciLndn. no Congresso Nacionnl, pelo Hlustrc Sr. Joaquim Pn­
J•anuguú, no sentido de não ser eonscnl.ido que so proceda ii 
r;lciçíío em domingo. 

Níns:uem ignora que o povo prc(erc votar nos domingos; 
ao Ler do JJltzel-o em qualquer outi'O dia da semana, c prol'cu 
os domingos pot•quc assim exerce o setl direito de voto, sem 
prc.iudicnr os seus nffnzcrcs, S(•m lll'e.iudicar os seus trnbn­
nJOs, ele OHdc nnfore meios de ;;ubsistencin. pn1·a Fli c parn sua 
fnrnilia. · ,,. 

Quem quer que Lenha ncompanlwln esta quostfio tor{t ve­
riricado ·nnlurnlmcnlc que rí ,iustument.c aos domingos que 
mnior cOill\Ul'l'Cnoin uprcsenl.nm os comieiog clcilorncs. ,Po:· 
que? Porque, cxe,wmdo· esse direito dvico nos domingos, não 
)ll'C.iudicnm dú nenhum modo '" seu~ intnrrsses, as suns ltl­
voums, os suns inr.luslrias. cm rim. 

E', por!nnto, sem outras razões, flUO porventura possam· 
occorrcr a eslc respeito, qnc vota- c .hí se havia enunciado 
neste sentido- pelo pnrllcor da Commissüo, acreditando quo 
o Sonndo accrtar.Jo nnclm•tí, votando IJC!o mesmo modo •. Wttilo 
bem.: mu:ito bem.) 

O Sr. Ray.nmndo de Miranda dir. qno o nobre Ronnd'or po~ 
S. Paulo vota a favor <lo I'Cqucrimcuto porque entende que 
é inconBLitucfonnl leg-iRiar sobre matcrin religiosa; olle votn a 
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favor do requerimento porque, cm obediencin. ús suns crenons 
religiosas, cohcrente com os sentimentos de humnnidnd<J que 
resullnm da religião catholicn, eneontra na npprovaoão desse 
requcrimenlo um maio indirecto de acautelar a. vida dos ci­
dadãos honestos e laboriosos, principalmente do seu Estado, 
desde que tiverem a ingenuidade de suppor que suas v·idus 
;valem mais do que .ru de que qualqmll: :mimai. il•racionnl •. 

:Nptprovndo o parecer. 

O Sr. Presidente -Nada mais havendo a Lrntnr, vou Jo,.. 
:vantar a sessão, 

De~igno pnrt~ 'Ol'dcm do dia d:> seguinte: 
Trabalhos de Commissüos,. 
Lev,nnta-S!'l a sessiio ús 2 )lol1ns c 30 minutos •. 

78' SESSlO EM 7 DE AGOSTO DE 1913 

PRESIDENOI.\ DO SR. l'INliEIRO l\L\Ollo\DO, VIOE·l'RESIDENTE 

A' 1 hora dn tarde, ~resentc numc~o Ioga!, abre-se a ses­
são a que concorrem os Srs. Pinheiro Mnchnd•:J, Ferrei·ro Cha­
ves, Arau,io Góos, l'cdro Borges, Silverio Nery, Gabl'icl Satl­
p;ado, Arthur Lemos, .José Euzebio, Urbano· Santos, Mondes 
de Alme.ida, Riheil'~ Gononlves, Pires Forreim, Ta.varos do 
Lyra, Antoni.o de Souza, Walfr•do Leal, Sigismundo Gon­
onlves, Gonca.lves Fer1•eirn, Rnymundo de Mirnndti, Gomes 
llibeiro·, Coelho 'c Campos, Oliveira Valladão, José Ma.rcellin•J, 
Augusto do Vnsconeellos, Feliciano •l'cnnai l~rnncisco Gly­
eerio, Gonzagn Jnymc, José Murtinho, Geno!'JSO Mnrquos, Xa­
vier dn: Silva, Alenca·r Guimarães, Felippc Schmidt, Hcrcilio 
l.uz, Abdon Baptista c Victorino Monteiro (34), 

Deixam de ~parecer, com causn ,justificada, os St•s. 
1\!etello, Teffé, Indt do Brazil, Lnlll'O Sodré, Gervnsio Passos, 
:Frnncisco Sít, Thom z AccioJy, Cunha .Pedrosa, Epitacb Pes­
soa, nibeiro de Brito, Guilherme Cam(}OS, nuy Bnrbosn, Lu ir. 
Vinnnn, Berna.rdino ilfonteirú, l\lonlz Froirc, João Luiz Alves, 
r,::~urenco Bn.ptista, Francisco. PorteHa, Nilo .Pecanhn, Stí 
Freire, Alcinclo Guanabara, Bueno• de Paiva, Bernardo Mon­
teiro, Alfredo Elli~, Leopoldo de Bulhões, Brní Abrantes e 
A. Azorcdo (27). . . 

E' lida, posta cm discussiio c, sem debate, npprovndn a 
nctn dn sessiio• anterior. . 

O Sr. i' Secretario declnrn que niio hn expediente. 

O Sr, 2' Secretario 'decl.urlt! qu~ não ha pnrcc9~es. 
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O Sr. Presidente - Constando n ordem do dia de Lrnhn-
lJJos de commissõcs, vo_u lcvnntu.z• n ·sessão. 

J)esigno pat•a ordem d·~ dia da seguinte : 
Trabalhos de Commissões. 
J.cvnnta-s~· n sessí\o à i hora o 40 minutos . . ·-· . . . 

7()' SESSãO, E~l 8 DE AGOSTO DE 1913 

PRESIDENOIA DO SR, I'INiiEI~O ~L\OHADO, VlOE·I'RESIDENTE 

A' 1 hora da tardo, presento numero legal, abre-so a scs­
Biio, n que concorrem os Srs. Pinheiro Machado, Ji'errcira Cha­
ves, Pedro Bot•gos, Silvorio Nery, Gabriel Salgado, Laura So• 
dró, José Euzobio, Urlbano Santos, Mondes de Almeida, Ri.­
bcit•o Goucalvcs, PiroR ~,orreim, Francisco Sá, '.ravarcs de 
Lyrn, Antonio de Souza, Walfr.edo Leal, Sigismundo Goncal­
vcs, Ribeil'o do Brito, Rnymundo do Mirnndn, Gomos Ribeiro. 
Guilherme Campos, João Luiz Alves, Augusto de.Vnsconcclloi!, 
Buono do Paiva, Francisco Glycm·io, Leopoldo do Bulhõcs, 
Gonzaga Jaymc, A. Azcrcdo, José Murtinho, Gcnct•oso Mar­
ques, Xavier da Silva, Alencar Guimarães, Fclippc Schmidt, 
Abdon Baptista c Viclorino Monteiro (31, ) • 

Deixam de compnrccct• com ·causa justificuua os Sra.· 
Arnujo Gócs, Melcllo, Tefl'é, Arthur Lemos. Indio do Brnzil, 
G,e.rvnsio Passos, 'l'homaz Accioly, Cunha Pedrosa, Epitncio 
l'esson, GonQalves Fer·reiru, Coelho c Campos, Olivcim Vat~ 
l11dão, José 1\larcellino, Ruy Bnr!Josa, Luiz Vianna, Bernardino 
l'tlontcil'O, Moniz Freire, Lom•enco Baptista, Pl'nncisco Por~ 
telln, Nilo Pccnnhn, Sá Freire, Alcindo Guanabara. Bernardo 
l\lontoiz·o, Feliciano l'cnnn, ·Alfredo Ellis, Braz Abrantes e 
Hcrcilio Lu~ (27) • 

E' lida, posln cm discussiío o sem debate npp~ovada g. 
nela dn scssfio untc!'ior, · · 

O Sr. !.• Secretario dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Officio do Sr, Governador do Estado do Pcrnnml!luco, 
offorcccndo um cxcmplut• impresso dns collcccõcs elas leis da 
Estado promulgadas o anno passado. -Inteirado,, 
. . Cnrln do Sr. João Pedro c. VLe.ira, agradecendo no Se· 

nado, cm nom~ da fnmilin do almirante Mnnoet lgnncio .llel• 
fort Vieira, as homonngens prestadas (I memorin· do seu 
saudoso chQfe •. .-. Int~irndo., · · ·- · 
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U Sr. ii" 5ecJ.'tLt.dü .(.;t;;·vi;;do de. 2°) d(~ confn rln~ !=lf'l.o( 
guintcs 

PAOECEnES 

N. 82-1913 

A' Commissiio de Finnncas foi presente o requerimento 
sob n. 82, de 1911, em que os Srs. Asdrubal do Nascimento, 
Fausto A. Wcrncr c F. Cnnclla soliciLum concessão de umu 
estrada de ferro r]ue, part.inrlo do pm.•to de Cnnnavicirns, no 
Estudo drr Bnhin .. vt\. terminar nns frontcírrrs com n Bolívia, 
nt1•avc;;sando o Estado do Minas Gcraes. 

A Commissúo de Obr.as Publicas c Empt'c?.ns Prívilcgindns 
assim se pronunciou no seu parecer n • .us, do anno passado, 
sobre o nssumpt.o do requerimento: 

<0 requerimento dos Srs. Asdrubnl do Nascimento· o 
Fausto A. Wornct•. pura concessão de· uma cslt•ndn de ferro 
de Cnnnnvicirns, Estado da'Bahia, :í fronteira da Bolívia c que 
ora ó submeltido ao estudo e prtt•cccr da Commissiio ·de Obras 
Publicas c Emprczns Pt•ivi!egiadas comprehcndc as seguintes 
obras: · 

Uma linha tronco n pnrlir de Cnnnnvieirns do sul da .Bn­
h in ·e a terminar nn cidade de Ln PnY., cnpil.n.l da .Bolivin, com 
2.170 kilometros: 

Um ramal de Pyrenopolis a Santa Cruz, com 160 ](i!O­
melros; 

Um ramal de S. Lnir. do enceres n Ladnrio ou Corumbá, 
com 330 ki!ometros; 

Uma vin ntlldlinr lignnrlo n porto de S. Sebastião, com 125 
ld lometros. · 

Assim, n concessão será para r. construccüo de 2.785 kilo­
metros de estrada de !'erro e, Qindn, pnrn. os melhoramentos 
dos portos de Cnnnnvieirns, S. Solwstiiio c Lndnrio ou Co­
rumbá. 

Dn exposicüo dos recrnet·cntes deprehcnde-sc que o set! 
intuito é construit• umn lilthn. tr::msconLinental, mas não se 
npprehendc qual o m·il.erio que determinou a escolha do porto 
de Cnnnuvieirns pm·n ponto de purl.idn de tão grande linhn de 
pcneLI'ncíio, parecendo que foi exclusivamente a circumstan­
eia de se nchm· Cauunvioirns qunsi nn mesma latitude quo 
Ln Pnz. 

O porto de Cnnnnvicirns nindn nüo está estudado, pelo 
que .nindn não se sabe si comportn oln·ns de melhoramentos 
cnpnws do o tornarem o porto )ll'incipul dn Amarica do Sul so­
bro o Atlnnlico, conforme ú indisponstwcl que o seja pm•a quo 
dollo parta umn estrada de ferro de tal importnncin, além do 
que tnmbem não se sabe n quantos milhm•cs de contos montn~ 
rúo os m~>lhornmontos nccessnrios n um tüo grande porto de 
commercio. 

l 
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O JnéiJmo se pódc quasi dizer rlo grande parlo de com­
:rú~!'Ci0 (PJ~ prolcmdcm os requerentes cm S. Scbnsliüo e do 
parlo fluvial cm Ladar10 ou Cul'uiübt.. 

Sem i'allnr nos melhoramentos desses pm·tos, cuja dcs­
TJezo. asccnderio. sem duvida a somma nvultadissima, cottsi­
dcra a Commissão que, custando n construcclio da estrada de 
i'et•ro pedida e seus rnmacs HL 400 :000$, em quanto monta­
riam os 2. 785 kilometros de- estrada n -10:000$, ouro, por 
kilomct.ro, só est[\ {loncessão importarin cm uma ~;ut•antia de 
~iuros de 5 o/o, ouro sobre os 'lll. 400 :000~, -ou sc,inm 
G. ií70: 000$, ouro. 

Tal seria a contribuicüo annunl que leria: de pagm• o The­
.~onro Naci.onal dumnte GO aunos, além da grande contribuição 
Jli'OVenientc dos lllelhoramcntos dos portos mencionados o do.l 
innumeros favores pedidos pelos requerentes, entre os l[LmtJs 
ennme.rnm «concessão de terras pnrru colonizur;.ão, direito 
nxc!usivo de exp!omr os rios nn.vegaveis ou não, eachoeil•as 
e quédn.s de ngun existentes com forcn hydrl\ulicn e motora, 
pum suppr·imento do energia a fins iudustrines, particulares 
e publicas~. 

A mais extensn. zona a ser rltravessadn por essa estrada, 
póde-sc ·r.nm segm•llncn. nffirmnr, é ainda desconhecida. 

Dar uma conoessilo por tiiú dilatado prazo, com tão cx­
tmordinarios favores, completamente no acaso, lançando li­
nhaR sobre o mappa: imaginaria da região immensn, é uma ' 
avcntma perigosa, mormente em mua época em que se pi·o­
eum cortar despezas. 

As zonas do littoral hahiano onde se acho: encravado o 
porto do Cannnvie.iras o do sertão a ser percorrido por esta 
estrada est[lrão servidas de cstrad:ts C:e ferro logo que este­
jam Lerminad,ns as const.rucções cont.rnctadas com a Compa­
nhia Vi:tciio Gemi da Bahin. 

A vinciio do Estado do Minas, com a construccüo do pro­
longamento e t•amues da: Estrada de Ferro Central, da Es­
trnd[l; de Ferro Victoria: u Dínmuntinn, dn Estrada de ]'erro 
Oeste de Minas e da llêdn Sul 1\lineiru, ,iú f;em as suas gt•nndes 
linhas promptas ou em udeantnda constrnccilo. 

P:tr.rt occorrer :'ts ner:essidades dos dous outros Estados 
interess[ldos - Goyur. o i\!atto Grn~su - ,ift o Governo pl'O­
videnciou, mundnndo construi .. as duas grandes arterias -
Noroeste do Bra1.il fl Estrnd[\ de Ferro do Goynr.. 

O complemento dn: vincúo desses dons Esl.udos <í objecto 
de sét•ios estudos por parto do Governo. 

:Assim, n C o mm issüo de Obras Pub li cus é de parecer que 
o pedido de concessão, versando sobro um commettimento gi­
guuLcsco, sem estudo ou documentnQão do espccie alguma so­
bre a zona vust.issimn cm que te.t•:'t de se desenvolver tl es­
I.Pnda pedida fl estr~o encravados os portos n melhot'nt• o im­
]lortando cm um onus pesado pm•tt o 'rhosolll'o, nilo póde sol' 
deferido, mesmo porquo se trntn do umn obt•n quo no estado 
nctunl de ntrnso do curtogrnphin do Bt•uzi! niío p6de ser estu­
dndn·, nem mesmo nos seus delineamentos mnis geraes, sem 
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que ~cjuiJl foiLus itlvuuLamcuLus, pelo menos, expeditos do 
grandes o vastas zonas desconhecidas. 

Sala· das Commissões, 20 de novembro de 1012. - Gene­
roso Marques, Presidente. - Bernardino Monlci!'O, Relator. -
Oliveira Valladão.~ 

Concordando' com as considerações feitas pela Commissiio 
de Obras Publicas e Emprezas Privilegiadas no parecer acima 
transc1·iplo, opina, por sua vez, a do Finanças pelo indeferi-
mento da pcLicão. · , 

Sala das Commissücs, 7 de agosto de 1913. - Feliciano 
Penna, l'rilsidcnlc. - Franci·çco Sá, Relator. - Urbano Santos. 
Siy·ismunilo Gonçalve~·. -- Victorlno Monteiro • ..... Tavares de 
Ly1•a,- F. Glycerip,, . ·--. . . 

PAilllCE!l DA COMMIASÃO Dll OBRAS PUBLJC,\S E llli!Pilllz,l~ l'fil\ JI,E­
OIADAS N, 418, Dll 1912, A QUE SE lll~FEilE O PAIIIlCEJI SIJPIIA, 

O requerimento dos Srs. Asdrubal do Nascimento c Fausto 
A. Wm·nct• para concessão de uma estrada de feno de Cannu­
vieiras, Estado dn Bahia, 1í fronteira da Bolivia c que ora tl 

· submettido ao estudo c ~arcccr da Commissiio de Obras Pu­
blicas o Emprczas Privtlcgiadns, comprchonde as ~~guinles 
obras : · 

Uma linha tronco u partir do Cannavieiras do ~ui da 
Bahia o a tm•minar na cidade de Lu l'n?., capital dn Jlolivia, 
~om 2.170kilomelros; 

Um ramal de Pyt•cnor•olis a Snnla. Cl'UZ, com l üO Jdlo­
metl'os; 

Um ramal de S. Luiz de Cacercs a Ladario ou Corumbil, 
com 330 kilometros; . 

Uma via auxiliar ligando o porto de S. Sebastião. com 
i25 kilometros. 

Assim, a concessão ser{L para u ecinslrucoão de 2. 785 kilo­
metros do .estrada do ferro c, ainda, pm·a os melhoramentos 
dos portos de Cnnnaviciras, S. Scbasliiio o I,~dario ou Corumbt\. 

Da exposição dos requerentes dcprohendo-so que o seu 
inluilo é construir uma linha tl'imscontincnlal, mns nüo se 
apprehondo qunl o crilerio que determinou a escolha do porto 
de Cannavioiras para ponto do partida de tüo grnndo linha do 
)lenetrncão, parecendo que foi exclusivamente· u circum•lnnciu 
·ao se achai' Cannnvieirns qunsi nn mesma latitude que 
La Pnz. 

O parlo de Cnnnnvicirns ainda não csl1í csludndo, pelo que 
nindn não se sabe si comporta obrns do melhornmcntos rapa­
zes de o tomarem o )lorlo principal da Americn do Sul sobre o 
:Atlnnlico, conforme il indispcnsnvcl que o scjn para que, dclle 
parln umn estrada de forro do ln! impo!•lnncia, alóm elo· que 
tnmbem nüo se sabe a quantos milhares de conlos montarão ·os 
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melhm•nmentos ncccssarios a um tão gl'anclc porto d~ com­
mercio. 

O mesmo se póclo quasi di~ct· do gl'ande porto do rom­
met·cio que Pl'clondcm os rcquorcnlcs cm S. i:icba~liiio c do 
porlo fluvial cm Ladario ou Gorumbú. 

Sem fallar nos mclhommenl.os dcsscti po1·Los, cuja d~spcza 
asccndcl'ia sem duvida a somma avultadissimn, con•idcrn a 
Gommissão que, custando a construc~ão da cst1•nda do ferro 
pedida e seus ramaes 111. ~00 :000$, cm quanto montal'inm 
os· 2. 785 kilomctros de estmdn a "O :000$, Olll'O, pnr kilo­
mclro, só esta concessão importaria cm uma g-arantia de juros 
de 5 o/o, ouw, sobro UI.I,QO :000$, .ou sc,iam 5. 570 :000~. ouro . 

'l'al sm·in a couLribuit;iío annunl que Leria de pr.erm· o 
Thcsouro Nacional úul'ante GO annos, além da fl'l'lllldo con­
tribuir.ão proveniente de melhoramentos dos porlos men­
cionadÓs e dos innumeros ftWDl'CS pedidos pelos reqtJPJ•entes, 
entre os quaes enumeram • concessão do tel'l'as para colo­
niznt;ão, direito exclusivo de explorar os rios navcgaveis ou 
não, cachoeiras c quédas de agua existentes eom forc;a hJ•drau­
Jica c motora, pam supprimcnto de energia a J'ins iudllstrinea, 
particulares e publicas». 

A mais extensa zona a sol' atravessada por essa rslrada, 
póde-so óom scgumnca nffirww·, ó nindn dcsconllúr:ida. 

Dar uma conecssão por tão dilatado pra~o. com tão exLra­
Ol'dinm•ios favol'cs, complctnmcnto ao acaso, lançando linhas 
sobre o mappa imag-inal'lO da região immcnsa, é uma aventum 
perigosa, mormente cm uma época cm que se proc.m•fl cOJ·tar 
dcspezas. 

As zonas do liltoral bahiano oudc S•J acha encravado o 
porto de Cannnviciras c do sertão· a sn1• pcrcoJ•t•ido pnJ' esta 
estracl11 estm·ão scl'Vidas de estradas de !'erro logo que estejam 
terminadas ns conslruc~.õcs contl'actadas com a Companhia 
Viacão Geral dn Bahin. 
· A vin~ão do Est.ndo de Minas, com a construcçli•'1 <lo Jll'O­
JongnmcnLo c ramncs da l~sLL'ada de FcL·ro Ccnt1·al, da J~.::lrnda 
de Pe1·ro Victo1•ia a Diamunlinn, da Estrada de Jlcl·ro Orstc 
do Mi nas c da Uêdc Sul Mineira, jú tem as suas ll'l'tl1H1c~ linhas 
promptas ou em adcanlndn construc~ão . 

. . Para occorre1• ás necessidades dos deus outros Estados 
interessados - Goya?. e l\latto Grosso - j;i o Governo l~l'OVi­
dcnciou, mandando construir as duns g1•mules arLerias ·- Nor­
oeste do Brnzil o Est1•ndn de Fm·ro de Goya1.. 

O complemento dJt viação desses dous Estados é ob,iecto 
de sél'ios estudos JlDl' parte do G~vm·no. 

Assim, a Commissão de Ob1•ns Publicas é de JlUl'~rP.l' que 
o pedido do concessão, vm·sando sobro mn commcllimrnto gi~ 
gantcsco, sem estudo ou documentação do cspccic n\gumn 
sob1•c n zona vastíssima cm que tcrl1 do se desenvolver a. cs­
tl'ada pedida c estão cnm·nvndos os portos 11 mcli~Ol'Ul', c il.n­
PPl'tnndo em um onus pesado para o 'l'hesou1.'0, nao pt.tdc sm• 
ilcfol'ido, mesmo JlDl'CJ\lll se t1·ata do umn obrn quo, no P.~lndo 
nctunl do nlmso n cm·tosrnphin do Dl'!l~il, não pódc oc1· rlstu~ 
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tlarln, nem mesmo nos seus delineamentos mais INl'UúS, sem 
C(LliJ sejam J'oilos lovantnmcnlos, pelo menos expPcl~l.os de 
gmnclcs o vastas zonas desconhecidas. ' 

Sala dns C:omn)issiics, 20 do novembro ele JU12.- Gene-
1'o~o •)farrrucs, PrcstdcnLc. - Bcrnal'dino Monteiro Ro!alor. -
Oltv.Cl1'a VaUactão. · ' 

N. 83.-iU13 

Pot' tct· sido já regulada a concessão do licenca nos func­
cionuri()s ~uhlícos civis ela União pelo decreto n. 2, 756, de 
!O de Jancn•o do corrente anno, é a Commissüo do Finnncas de 
parecer que seja indeferido o rcqucl'imento n. H5 ,de 1012, cm 
que Hermogcnes Barbosa Junior, praticante de 2" classe da 
Administração dos Correios do Parú solicita um anno de Ji­
cenqa, com ordenado, em prol'ogaciío, ú de quatro mczes que 
havta requerido (~ Directoria G'eral dos Correios. . · 

Sala das Commissões, 7 de agosto de 1013. - Feliciano 
Penna, Presidente. - F·rancisco Sei, Ilelutor. - U1•bano Santos. 
- Siuismwulo Gonçalves. Y.ictm•ino Monte·iro. - Taval'es 
de Lyra. - F. etucerio. 

N. 81,- 1913 

A proposiçf~o da Gamara dos Deputados n. 150, de 1911, 
autoriza o Governo a realizai' as obras necessarias na foz e 
leito do rio Pn.rahyba do Sul, de modn a permitLir navegação 
franca a til ús cidades do Campos c S, ~'idelis. 

A UommiH~úo do Obl'n.s .i'ubl i e as o Emprczas Privile­
giadas, que estudou cm p·rimeiro lor;ar o projecto, é do pa­
' eceJ' que elle deve scl' uppt•ovndo. 

O Sr. Ministro da Viaer~o, presta1tdo illfot·mações a re­
speito, declarou que não lm inconveniente cm ser upprovado 
o alludido projüclo, porque parte dos melhoramentos a CJl.)O 
r,Jle so refere ostà comprcheudtda no!. planos da Inspectorm 
l!'ederal de Portos, Rios c Cannes, que pretende oncetm· os es­
tudos necessarios para oxceULJÜO das obras do porto de São 
J oüo da Bart•u. 

Coulquanto inconLeslavcl a utilidade do scL·vi~o do cu,ia 
cxcrmcão se J.rntn, que, aliás, tom sido objecto de aulori­
zacão em lois orcnmeutar \as, (~ Commjssiío de. Finnnca.s, 
nüo ·parece pl'udento nutorJzm· dospeza 1ndetcrmmudu, CUJtl 
importancia poderia, ou uüo, reclamar a operação de credito 
do quo cogita o pro,jecto. Para a fixuQão da despozn ncn\tLun 
crilerio existo antes do feitos os estudos das obras n reahzar. 
l~ssc trullnlho preliminar nüo exige meios oxtrnordina\·ios; 
m1Les poder(~ sol' feito com os recursos que no Poder Lcglslu­
Livo aprouvet· consignn:t·-lllc mt lei dç orçamento. Na d9-
creLacão certn se deparará a opportumdade pura a concessao 
do credito preciso, de acoôrdo com os do.dos do. que poder.~ 
.dispõ1: .L< .administt·uciio publica, .. · 
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NUa ju!!,!t~. ruwtanlo, a Cornmi:;::são ele Finanç.ns ncccs­
sal'ia, nc1n coHvenionf,e, pat·a u l'i1u t"1üü se tc1n cn! ':ieb, !! 
d~ct·etu•;üo da lei cs1Jccial rjue resulltu·ia da approvnção do 
projecto. 

Sul a das Conunis~ties, 7 de agosto d•J 1 U la. - F'elicia11o 
Pcuna, Presidente. - Pl'llncisco Stí, Rclatot'. - Ul'bano Santos. 
- Vicl01·iuo Moul.rJÍI'Il. - Siaismnntlo Gon,alvcs. - 1'<!1Ja1'Cs 
de L·yt'a, - F. Glycel'iu. ' 

)?,\ll~Ci'l< DA GOMllllSs;(o D~ 013\l,\:> l'UULICAS lil BMPI\IlZAS l'nlVI­
LllGIADAS N. ~ü7, llll 1%::.\, A Q!Jil SE 1\El'BRB O l'A!\ECER 
SUPRA 

A Commissão de Obras l'uhlitms e Emprczas Pl'ivilcgiadas, 
a. que !'o i presente a pt·oposiçüo da Cumura elos Deputados, de 
Zli de dezembro do 1U11, autori~ando o Gove!'no a realizar as 
obras necessal'ias na fóz o leito do rio Parahylm do Sul, de 
modo a mais facilitar a uavegaçfto até as cidndes do Campos e 
S. Fidolis, u melhorar o porto de S. João d11 Barra o a des­
obsLruiL· o canal do Macahé ll Campos, Lendo. estudado o as­
sumpl.o, ti de par•ccar que o alludido projecto deve ser appt·o­
vado pum o fim de serem J'citus as o]Jt·as (!,;lle constantes por 
concurrenciu pultlica, depois de estudados c ol·çados pela Inspe­
ctoria Jtederul de Portos, Rios o Canaes. 

Sala elas Commissões, 12 de clczemltt•o do iDJ:l.- Generoso 
i1~lll'fJI/.C>', Presidente.-Hemardiuo Jllonlciro, Relator.- Hc1~­
{!llio Luz .. 

J?[\Ol'OS!ç:,\o IJA Co\l\IAll•\ DOS Dl;L'U'l',\OOS N, 1·50, DB 1011, A QUE 
BE ntlPERE O PA!\ECE!\ SUPM 

O Congresso Nacional decreta: 
APL. 1." llica o Govot·no autol'i~ado a Toalizm•, mediante 

concul'!'rne.ia pu!Jiiêa o do uccôt·do com o decreto n. 6.368, 
de H do J'ovoroit•o de l DOi, as obras nccessal'ins nn foz c leito 
do rio .Parnhy!Ja do Sul, do modo :< pcrmitti!• navegação franca 
nté (ts cidades de Campos c S. :wirlc!is, no Estudo do Hio do 
Janeiro, bem como os melhoramentos nccessarios para o 
porto ele S. João d11 Bnrl'a, no mesmo Estado. 

Paragrapho unico. Gomo obra complementar, c mcdinnlc 
concl!l'l'üneia !lUblicu, J'ica o Govct•no autorizado tt rculizat• 
a desoltslt·ucçfto elo canal do 1\Jncnhó a Campos. 

At·L. 2.' O Governo J'icu uutot•izado a fazer as ncccssul'ias 
OjJCl'l\('.ÕCS de Cl'Cdilo jlUt'l\ exeCUÇÜO da presento lei. 

Ai·t. 3.' ncvognm-so us disposições cm conl!'llrio. 
Camttt'l\ dos Deputados, 2(1 do dozembt•o de 1011. - Sa­

bino Bai'I'Oso Junio1•, Presidente. - Anton·io Simcüo dos San­
los Leal, i' Sccrclal'io. - Euscb·io Jo'1'anC'isco d~ And1•adc, 2' 
~-~oretnrio, · 
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. 
OFtüEM DO DI.:\. 

O Sr. Presidente - Constando n ordem do dia do traba-
lhos de .Con1missões, vou lovantnt• a sessão. 

Designo pat•n ot·dcm do dia da seguinte: 
'l't•abalhos de Commíssõcs. 
Levanta-se a sessão tt 1 hora o 40 minutos. -

80' SESSÃO, EM !J DE AGOSTO DE 1913 

PRESJDE.'ICIA DO SllS. AIRAUJO GÓES, 3" SECI\E'l'AntO, E '?t.:~REIRA 
CHAVES, 1" SECllETAl\10 

. A' 1 hora da tarde, presente numero legal, abro-se a 
sessão, a que concorrem os Srs. Ferrcit·a Chaves, Arau.io Gócs, 
Pedro Dor:; os, Metello, 'l'cffé, Gabriol Salgado, José Euzebío, 
Mendes do Almeida, Ribeiro Gon~•alvcs, Pires Fermira, Fran­
cisco Stl, 'l'avares do Lyra, ~utonio de Souza, Walft•ccto Leal, 
Sigismundo Goncalves, Gon~alves llct•roim, Ribeiro do Brito, 
1\aymundo do Miranda, Gomes Ribeiro, Coelho e Campos, Oli­
Veira Valladão, Bernardino Monteiro, ~oão Luiz Alves, Au­
gusto do Vasconccllos, .Bucno de Paiva, Bernardo Monteiro, 
José Murtinho, Generoso Marquns, Xaviet• da Silva, Alencar 
Guimarães, liclippe SdnnidL, Het•cilio Luz c Abdon Ba­
ptista (33) ., 

Deixam de comparecer com causa justificada os Srs. Pi­
nheit·o Maehado, Silvorio Nery, Al'lhut• Lemos, Imlio do Brazil, 
Lauro Sodré, Urbano Santos, Got·vnsio Passos, Thomaz Accioly, 
Cunha Pcdt'osa, Epitacio Pessoa, Guilherme Campos, José Mar~ 
I~Qllino, lluy ·Btu·!Josa, Luiz Viannn, Moniz llrcit•e, Lourenco 
l:luptiRf.a, .Francisco l>ortella, Nilo Pccanha, Sú :Freire, Alcindo 
Guannhat•a, l!'elidnno Pcnnn, AlJ't·ccto Ellis, lTmueisco Glycm·io, 
Leopoldo de Bulbões, Braz AbrU>ntcs, Gonzaga Jnyme, A. Azo­
recto o Viclorino Monteiro (28) •. 

E' lida, posta cm discussão c, sem debate, approvada a 
acta da scs.~iío anterior, 

O Sr. 3" Secretario (sc1•vindo ·ele ·I") dú conta do seguinte 

EXPEDIENTE ' 

OJ'J'icios: 
Um do St•. Costa ~!arques, presidente do Estado do Mnl!o _ 

Gt·osso, agradt~ccudo a emnmunicacüo feita Jl~lo f;onndo·. do 
estar constituída a Mesa quo tom do dirigit• os seus trabalhos 
no corrente unno. -Inteirado. · · 
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Outro do Sr. Jonathas Pedrosa, govcrnacJ.or do E:Studo do 
~\_rn~zann.~, o:!'rn~•flr~n~ln 11m exemplar impresso do. mensugüin 
que dirigiu ao Congresso do· Estado por occasJilo ela lllstal­
lação .da I' sessão ordinaJ·ia .da oitava , logislatura. - In­
teirado. 

llcqum·iuwnto de D. lllariu Virgínia Al'l'onso, !'ilhu viuva 
do fallecido capitão-tenente Munoel Dias dos Santos, pedindo 
que o soldo quo actualmente percebe ,seja pago pela tnbolla 
vigente. -A's Commissões do Marinha o Guerra o de Fi­
nanças.. , , ~. · :~·· _, .... : 

O Sr. 4" Secretario (scl''IJ'indo de 2") procede ú leitura do 
seguinte · 

PARECtm 

N. 85- :10:13 

Redacção final do m·ojccto do Senado, n, H, de /913, autori­
zando o Presidente da flCJJU!Jlica lt abril' o credito de 
,f:J :920$, JlU1'U Jlauauwnto das. cliarias a <JtW tinham di· 
J•cito, 110 c.vm·cir:io ]Jassado, os medicas leuistas da Po­
licia 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo unico, Fica o Presidente da Republica autorizado 

a abrir o credito de 43: 0~0$, para pagamento das diarins a 
quo tinham direito, no exercício passado, os medicas legistas 
da •Policia do Distl'icto :Federal, na conl'ormidadc do art. 8", 
da lei n. 2.544, do '' de janeiro do 1012; revogadas as dispo­
sicões em contrario. 

Sala das Commissües, U de agosto do 1013, - lVal(rcdo 
Leal.- OUveil'a Valladão. 

Fica .sobt•e n mesa, pn'l'U sm· discutido na sessão seguinte, 
depois de publicado no Dia1'io âo Coll(ll'csso. 

O Sr. Raymundo de Miranda (')-~l:inda perdura na po­
pulu~ão e no espirita publico desta CapitaL o do puiz inteiro 
n impressão causada pelos barbaras attentados praticados no 
Estado das Alagôas, dos quaes um dos mais recentes foi u. 
tentativa de assassinato do um jornalista. 

1.:\got•a eontinúo mt · n1r.sma lida do ü· fazendo o :registro 
dos obitos politicas pratica:dos pelo governo das Alagóas, qm1 
empresta a sua forca, que empresta o seu prestigio ol'i'icial 
aos sicarios politicas pura dia a dia irem ceifando vidas de 
homens illustt•cs que tombam unicamente pot•que toem valor, 
temu met•ecimento c nüo commungum com os assassinatos o 
violencias do g·overno do meu Estado. · 

( ') gstc discurso uüo foi !'C visto polo Ol'Udor,.,. 
~.v · a 
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C~ l'C!)l'CSCnlaQÜO federal CIO J\lUoÜdo uô::.b::. d~ ~~~· rnm. 
pungida, porque surprellcndida não pódc ser mais, com o 
seguiu to telegramma : · 
. « Telegramma Coruripc dolorosa ·noticia 11Ssassinato co­

varde nosso valoroso amigo Dt•. Amabilio Coutinlio correli­
gionario temido nossos adversarias.~ 

Temido, mas pelo seu valor, pelo seu merito, pelo seu 
prestigio e não por actos de violencia, nem por prestigiar 
capangas c cangaceiros. 

'l'odos nós sabemos ·como os situacionistus das Alagõas 
pro1:uram desvirtua!• u verdade, relativamente ao inutiliza­
monto de uma edicüo inteira do Co1'1'aio da 2'ardn, mandando 
dizer JJa!'a cá, cm tele::n·amma que n imprensa publica, cntr·~ 
os quacs cstú hoje um do proprio govm·nador, que foram 
os nossos amigos, os pror,t·ios directores do Correio da 1'rLI'Úr!, 
(JUO mandai'am dcsLL·uir uquella edir;fio, como Jli'Clexto, afim 
de consiguirem um haóeas·aurJli!S .do Supremo 'fribunal Fe-
úel·al. . 

E' uma in~ensatez, uma gt·osseria, é mesmo infantil a 
pretensão d~ ~n querer insinuar que nós ou os nossos amigos 
no Estado procuramos assim procccl•Jl', quando temos ns 
provas as mais concludentes, as mais jurídicas, as mais con­
vincentes de que a mellifluidade das informações com que, 
infelizmente, o governador do Estado se apresenta perante 
os altos poderes da :j\;Müo, não passa de lagrimas do cro­
cudillo, afim de poder attrahü· novas presas. 

Quem leu, St·. Pt•esidente, estremeceu de pavor dcante 
dos telegl'llmrnas assignados pelo governaj:lot· do• :Estado e 
dü•i[<'idos, por exemplo, ao governo do Ceat~ú. at'firmattdo a 
sua absoluta solidat·iedude, com os mais fm•vorosos applausos 
no assassinato, incendio, invasão do domicilio pm·ticulat•, dynll­
rnitiza~iio de casas de adversados ... 

O Sn. PEano BonoEs -E saque ... 

O Sn. R.nMuNoo DE 1\ImA.'Iv.l '- ••• e o competente saque; 
quem vê esse mesmo governador do meu Estado dit·i~:;ir e 
assir;nar telegl'llmmas applaudin!lo tentativas de perturbação 
da ot·dcrn publica cm outros Esta:dos o lamentando que a 
distancia o impedisse de i1·, com o seu concurso material, com 
a sua fot·ca, auxiliar a auarchiu, póde duvidar um instante 
do lJUO so cste,ia passando no Estado do .Alagõas ? 

Qncm tem destas provas, que não podem ser recusadas 
por tt·ibunal nenhum do mundo, não precisa recorrer a subter­
J'ugios, :i simulat;ão. 

O· que uos resta, portanto, Sr. Presidente, •i appellar parn 
os sentimentos de humanidade do Governo da Republica pal'U 
que •VIÍ cm auxilio dos cidadãos brazileiros, dos homens illustt·es 
que din a dia são ceifados pelo sicario official, que no 
Estado das AlagOas c em outros logat•es vno avassallando n li­
herdade, a honra, 11 vida, a propriedade dos cidadãos, com 
a solvagr.ria pos primitivos tempos da humanidade. 

. 
~! : 
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IE:u registro estes 'factos, Sr. Presidente, o lamento que o 
.:..~i.-. o·..:.~·v;~~.:;.~.;~ .:!:..:: .. :~!::·~!!!:, !'!~! 1 0 (!1.• ,_,.~ ~'"-!!'0~.11':' ·~~~~:~~!!•:!~· 
nome disse, na sessão passada, estej<l entregue á mercü do 
homens que núo toem escrupulo do inaugurar o pralicat· uma 
politica desta nntur·eza, tendo abandonado a vida modesta cm 
que v1via no seio da sua classe, estimado do lodos, para se 
dirigir li terra dos seus maiores afim do adquirir a tt•iste o 
sanguinat·ia oelel)J'idade que vae tendo para cobrir o seu nome, 
no fim da vida. (MuUo bam; .m,tdto bum.) 

ORDEM DO DL<\. 

O Sr. Pl'esldente -·Const:mdo a ordem do dia de tra­
llalhos de Commissões, vou levantar a sessão. 

Designo pat•a ordem do dia da seguinte: 
Discussão unica do P.arecer da Commissão de Obras Pu­

blicas e Emprezas Privtlegiadas n. ld8, de iDW, opinando 
que se.ia indeferido o requerimento cm que os Srs. '\lldrubal 
do Nascimento, Fausto Wcrner e Francisco Canclla solicitam 
concessão de uma estrada de ferro que, partindo do porto de 
Canavieiras, no l'stnrln rln Bahia, vú tm·minar• nas fronteiras 
r:om a Bolivia, atrD:vcssaudo o Estado de 'Minas Gerncs (com 
jlurecer da Commlssão de Fl·nanças, OJlinando do mesmo modo); 

!Discussão unica do parecet• da Commissão de Financ.as 
n. 83, de 1913, opinando Que se,in indeferido o J'equcri­
mento cm que Hermogeucs Barbosa Junior, praticante de 2• 

.classe da .'\!dministracüo dos Cort•eios do Parú, pede 11roro­
gac;ão da liccnca em culio goso .se acha; 

2' .discussão da proposicuo da .Camat•a dos Deputados 
n. 1150, de i!l11, autorizando o Presidente da ·Republica a 
!'ualiznr as oiH·as ncccssnrias na fóz e leito do rio Pnrahybn 
elo Sul, ·de modo a permittir n. navegação franoa attl ás cidades 
de Campos e S. I!' !Deles (com, Jlaraceres [avoraval da Com­
missão de Obras PttbUcas a contrario da da Finanças) • 

Levanta-se a sessão tús 2 horas da tarde •. 

81' SESS.\0, EM H DE AGOSTO DE 1013 

l'llESJDI~NCIA DOS SRS, AR.IU.TO GÓES, 2" SECRE1',\RIO, B Ftml\EIRX 
CUAVllS, 1" SECRETAI\10 

A' i hot•n ·da tarde, Pt·es~nte numet•o legal, abt•e-sc a 
stlssuo a que cont::ot•ro.m os Srs. Ferreira Ohnvos, Arau,jo Gócs, 
Pc,dro Borgea, Silvel'io Nery, Gabriel Snlgudo, U!'bnno San­
tos, Mendes de Almeida, Pit•cs l'erreirn, l'l'ancisco Stl, Tava­
l'es de Lyrn, Antonio de Souza, Walfredo Leal, Gonçalves Fer­
l'0it•n, Ribeiro de Bt•ito, ll.nymund·O· de Mirnndn, Gomes ni­
hniro. Guilhet•mo Cumpos, Coelho c Campos, Oliveira Vnllu­
düo, Bm•nnrdíno Montoir,o, Moniz Freire, Joüo Luiz Alves, Au-
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gqolo till V.n~concellu••, AluinLlO Guunulmt•u, l:!ueuo llu Paiva, 
HcrLHLt·úo Monteiro" J!'oliciunci · Penna, Leopo•ldo do BulhãeH, 
Gol_lzas!!_ Juymo1 Generoso. Marques, Xaviot· da Silva, Alouca!' 
Gunnarues, JTohppo Sc·hmtdt o Abdon Baptista (3·1) •. 
· Deixam do comparecer com causa ·,justificada os. Srs, Pi~ 
n.hoiL•o·l\luchado, MeLollo, '!'ei'fó, Artliur Lemos, Indio• do Bra~ 
~ti; Lam•o Sodró, Josó EuzobioO, Ribeiro Goncalves, Gervasio 
I'!Jssos, '!'homaz Accioly, Cuuha P•e~rosa, Epitncio Pesso•a, Si~ 
gtsmundo Goncalves,· .J.osó Mat•collmo, Ruy ·Barbosa,· Lúiz 
Vianna, Lourenco Bnptist.n, Francisco Pm·t.elln, Nilo Pcçanltu, 
::lá Freire, Alfredo Ellis, Ji'rancisM Glycerio, Braz Abrantes, 
A. Azerodo, José •MurLinho, Hcrcilio Luz e Yictorino JVIou~ 
toiro (27). · · 

E' lida, posta •am discussão c, som debate, approvatla u 
acta da sessiío anterior. 

O Sr. 3• Secretario (se!"vindo de 4•) dectara que niio ha 
CXpCdiente, 1 , • 0 , , : ..,[ 

O Sr. 4" Secretario (servindo da 2') declm•a quet niio ha 
purecet•es. . 

E' novamente lida, posta em discussão o sem debato ap~ 
pr.o'Vada u rednociio final do projecto do Senado n. H, de 
1913, nutori~nndo o Presidente c1a Re\PU!ilica a nbr·ir o cre~ 
dito de 1,3:020$, pum pagamento .das dinrias a que tinham 
d,ir.eilo, no exercício passado, os tnedicos~Iesistas da P•o~ 
ilCIU. 

ORDEM DO DIA 

Discussão unica do pm·ocor da Commissiio de Obras l'U·· 
blicas o Emprez!ls Privilegiadas n. HS, de 1912, opinando 
que seja indeferido o requerimento em que os· Srs. Asdrubal 
do Nascimento, Fausto Wornet· o Francisco Canella solicitam 
concessão de uma cstradt\ tio !'erro que, partindo do porto do 
Cannnvicirns, no Estado da Bahin, VI\ berminnr nas ft·ontoirns 
com n Bolivion, atravessando o Estudo de Minas Gcraos. 

Approvndo, 

L]CEN(:A A JIEI\MOGENES BAIUWSA .TUNIOR. 

Discussão unica do parecnr da Commissiío do Finnucas nu~ 
mero 83, de 1913, opinando que seja indeferido o requeri,. 
menta em que Hermogotres Bnvbosn .Tunior, prntioanto do ~· 
clnsse da AdministT•ncão dos CorL"eios do Purú, Jledc proco~ 
sncüo d11 licenca cm cujo goso se ncha~ 

APP.l'O:Vndo, 

•, 
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OBI\AS . NO LEITO ll FÓZ DO RIO PA!\AHYBA 

2' discussão da proposição da Camara dos Deputados nu­
mero 150, de :1914, autorizamdo o Presidente da Republica a 
realizar as obras necessarias na, fóz o leito do rio Parahyba, 
do Sul, de modo a permittir a navegação franca até ás cidades 
do Campos e S. Fidelis. 

Rejeitada, vae ser devolvida (L Gamara dos Deputados. 

O Sr. Presidente- Nada mais havendo 11 tratar, :vou le-
vantar a sessão. 

Designo para ordem do dia d,a seguinte: 
Trabalhos de Commissões. 
Levanta-se a sessão á 1 hora e 50 minutos. 

82' SESS:\0, EM 12 AGOSTO DE 1913 

l'RESIDJilNOIA DO RR. PINHEIRO MAORADO, VIOE·l'RES!DJilNTE 

A' :1 hora da tarde, presente numer•o legal, abre-se a sessão, 
a que concorrem os Srs. Pinheiro ~tachado; Ferrcit•a Chaves, 
Araujo G6es, Pedro Borges, Metollo, Silverio Nory, Toffé, 
Gnhriel Salgado, Mond0s do Almeida, Pires Ferreira, Tavares 
de• Lyt•a, Antonio de Scuza, Walfrcdo Leal, Gonçalves Fcrt:eim, 
Hibciro do Britto, nnymundo do Mit•audn, Gomos Ribeiro. Gui­
lherme Campos, Coelho o Campos, Olivo;Pn Vnllndão, .Tosó Mat·­
eollino, .Toão Luiz Alves. Aug-usto de Vnsconcellos, Eueno do 
Paiva, Bernardo Mont-eiro, F~liciano Pcnnn, Francisco Gly­
cerio, L~opoldo de Bulhões, Brnz Allr:urtes, .Tosé 1\!urtinllo, 
Generoso Marques, Xavim· da Silva. Alencar Guimarães, Fn­
lippo Schmidt, Hel'Cilio Lm, Ahdon Baptista r. Vintot·ino Mau-
toiro (;jfi). • 

Deixam de comparecer com m•usa Justificada "" Srs. Ar­
thur Lemos, Jnclio do Brn.zil, Lnt'.l'O Sodré, .ros(l Eusebio, Ur­
hnno Santos, Ribeiro Gonçalves, Gcrvasio Passos, Fruncisco 
S:l, Thomnz Accioly, Cunha Pedrosa, Epitncio Pessoa, Sigis­
mundo Gonoalves, Ruy Barbosa, I.uiz Viannn, Bernardino Mon­
teiro, Moniz Freire, I..jOUl'{JU~O Br..pl·.iRt.n~ P!·:-~ncisco rorf;c!~fl: 
Nilo Peonnha, Stl Freire, Aleindo Gunnnbn1·n, Alfl'cdo l•,ll:s, 
,Gonzaga Jaymo o A. Azeredo (2ü) • 

E' lida, ~ostn cm disoussnn, c sem clrhnlr. a]1Pl'OI'nrln n 
nctn da sessüo anterior. 
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O Sr. i' Secre~ario dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

RcCJuerimenl.o do St•. Pedro Guedes de Carvalho dil,ector 
de secção da Secretaria de Estado do Ministel'io da Justicn 
Jlcdindo aposcntadot·in, - A' Commissão de l'inan~as. ' ' 

O Sr. 2" Secretario declara que nlio lm pnt•cccrcs. 

O Sr. Generoso Marques - Sr. Presidente, os jornaes da 
tardo de hontem e os da manhã de hoje demm-nos a infausta 
noticin do fnllccímcnto, em Bet·lim, do meu illus~ro conterra­
neo Dt•, Brusilio ILiherê da Cunha, nosso ministro naquella 
capital. 

· Os nespcctivos despachos tele:;raphicos accantunm o pro­
fundo pcznt· q1.w causou naquella capital esse lumenttwel acon­
te:cimento, c igualmente cm oulras cidades dnquelle Imperio, 
onde o illustre extincto gosnvn dn maior estima c considcrnr.ão 
fJf!los seus dotes de espírito, pela sua esmerada educnr.;iÓ c 
pela maneiru cort·ecta por que sabia desempenhar-sé dos 
m·duos deveres do seu cargo, 

Isto, nliús,. Sr. Presidente, era uma tradição que o illustro 
ext.incto deixtíra em todos os outros pnizcs onde havia ser­
vido. Mnis intenso será, por certo, o sentimento que esse 
facto lamcntavcl causará nn sua Patl'in, à qual clle serviu 
com muita dedicnuão, notaria competencin c nccndrndo pa­
triotismo, durante 42 nnnos. 

Nascido nn cidade do .Pao!'llnnguít, da então Pt·ovincin, ho,io 
Estado do Pamná, nn idade cscoltu· o ilhistt•e cxtincto seguiu 
pnrn a capital do Estudo, onde se distinguiu no estudo de lm­
mnnidndes, no Lyceu de Gurityba, sob a dit•cccão de seu ii­
lustre pao, o provccto educador .João Munocl da Cunh~t. 

Em. S. Paulo, parn onde seguiu, concluidos os seus JH'C­
paratorios, matriculou-se •na Fnculdn(Jo do Direito, tla qual 
t•eccbeu o· gt•úo de bacharel em scicncins jurídicas o socines, 
t)m !870, . si bom mn L'CtiOPclo. A sua predilccc;üo pelo es­
ttulo de scicncias socincs, c cspecialmcnto do direito intorna­
cionnl, lhe despertou voeac;ão para a tlnrreit•a diplomnLica, 
cut·rcirn ln:;o pot• ello nbt•ncnda, sendo nomeado, cm 1871, 
nddido. de JH'imcil•a classe pat•n a legnçíío de Bm·lim, do ontlo 
foi pouco Lempo tlepois removido pal'n a de Roma. 

Pt·omovido u 8Ccl'ctarío do JegatJiio, em 1882, passou a tr.L' 
oxm'tlicio na lcgaciio da Belgicm. A IIi, e o mo em Roma, fez 
,iús (t sun promo~'iío a minis,Lro d~ sc!l'u)ldn. classe, in~o. desde 
logo cxm·cct' ns suas novas lunccues Pl'Lmcu·o nn Bolwtn, do­
pois no Por(; c mais tnrde no Pnl'nguny, , 

Em 1007, foi promovido n ministro do primoirn classe, 
sendo-lhe dcsi~nuda a lcgn~üo de Pol'Lugal,. onde cstcvo IICrca 
do um n.m1o; foi dnhi removido, cm 1008, JlOFil a !egncão do 
Bol'lim onde ncnbn tlc fccJhnt• o cyeln dn sun ex;st.oncm Let•Pr.nn. 

112' nnnos, Sr. P1·~sir!onle, do sm·vír.ns pl'estndos, sem in-
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l.~rrupoão, nes;~n cnrroil·n, fornm nssignnlndos c I'cconh~cidos 
pot· Lodos os Govcmos que Sil Sücccdct•am <.!~•ri" os nrimeiros 
Lcmpus do seu cxct·cieio, JlOl'lJUc ILibCJL•il dtt Cunha· pt·cslou­
o~, c imporLanLissimos, con~:ol'renuo el'ficnzmenle put•a manle1~ 
e descnvolvct· as boas rchu;ües cnLt·c o Hrazil· c os pni~cs onde 
clle exerceu as funcL;ües do sen cargo, 

l~u. pois, St•. Presidente, julgo inlet•pt•etnt· fielmmlLc os 
sr.nLimentos da l'ia~:ão brazileim J•cqucrcndo n V, Ex. que 
eonsultc t\ Casa si consente que na actn dos nossos trabn­
lbos de hoje sejn insr.t•lo um voto de profundo pezrw pelo 
dcsuppurccimenlo de lfio dislinct.o sr.J•vidor du l'nLdn. (J1l·ttito 
bem; mnito bem.) 

Approvado um~nímemcnle. 

ORDEM DO DrA 

O Sr, Presidente - Constando a ordem do dia de traba-
lhos de Commissücs, vou levantar n sessão. 

Designo para ordem do din dn seguinte: 
Trabalhos de Commissõcs. 
Lovunta-lie a sessão ús 2 horas. 

83' SESS;{Q, EM 13 DE AGOSTO DE Hl13 

PllESJOllNCIA DO SU, I'INl!EIRO MACHADO, VJCE-l'RESIDEN'I't 

A' 1 hora ela tardo, presento numero legal, nbm-so a 
sessão, a que concorrem os Srs, Pinheiro Mncl\ado, FerJ•eriro 
Chaves, ArauJo Gócs, Pedro Borges, Metello, Silverio Nery, 
'feJ'fó, Gabriel Salgado, J,auro Sodr1\, Urbano Santos, •Mendes 
d,J Almcricta, Ribeii•o GonGnlves, Pil'es FeJ'l'~ira, 'J'avures dn 
J.,yra, Anlonio de Sou?.a, WnH'rcdo Leu!, .Sigismundo Gonçal­
ves, Goncnlves Ferreira, naymundo de Miranda, Gomes Ri­
teiro, Guilherme Campos, Coelho e Campos, Bernardino Mon­
teiro, João Luiz Alves, Augusto de Vasconcellos, Bueno do 
Paiva, Brnz Abrantes, José Murtinho, Xavier da Silva, Alencar 
Guimarães, Felippe Schmldt, Abdon Baptista e Victorino Mon­
teiro (33) • 

Deixam do eompnreccr com cnusn ,iusLiCicudn os Sr.~ .. Ar­
thur Lemos, Indio do BI•nzil, José Euwbi•o, GcrvnHio PnRSOH, 
:F'J•ancisco Sá, Thomnz Accioly, Cunha Pedrosa, Epit.ncí·o: PL'S­
son, Ribeiro do Bt•ito, Oliveit•.a Vnllarlfio, ,JOHLi M.at•cellinn, fiuy 
Dnrbosn, Luiz Vinnnn, Moniz Freire, Lom•enco Bnt1l.iHI.n, l~rnn­
oisco Pot•Le lln, Nilo Pecnnhn, Stl Jlre i J'O, Ale indo C: nana h a rn, 
Hrrnnl'do Monlüil'o, J!'r.>licinno Prnnn, Ali'J•crlo Ellis, Frnncisco 
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Glyccrio, Lcopoltlo do l3ulhões, {louzuga Jnyllle, A. Awrewo, 
Generoso M~arques c Het·cilio Luz (28). 

E' lida, posta 'elffi discussão e, sem debate, :approvadn a 
neta da sessão anterior. 

O Sr. i" Sec1·etario dá conta elo seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios: 
Um do Sr. almirante Alexandrino de Alencar, communi­

cando ter assumido o exercicio do carll'O• de Ministro dn Ma­
rinha, para que fôrn nomeado por decreto de 1 do corrente. 
- Inteirado. 

Outro .do Sr. Ministro da Gucna, transmittindo a men­
sagem c·Om que o Sr. Pre'sidente da Republica envia a fé de 
officio do marechal reformado Firmino Pires Ferreira, re­
qnisitad.a.pelo Senado.- Ao Sr. Pires Ferreira. 

Outro do Sr. presidente do Tribunal de Contas, commu­
nicautlo ler o referid·l) tribunal registrado, sob Jll'otesLo, o 
modo pelo qual entende o Governo deve s·el!' feito o pagamento 
da construcr..ão da rOde ferro-via ria .·Paranti-Santn Cathilrina. 
- Inteirado. 

Outro do Sr. Senador José Mnrcellino, comniunicando 
que por motivo de molestia deixa de compare~el!' ús sessões 
durante algum •tempo .- Inteirado. 

O Sr. 2" Secretario declara que não h a pareceres., 

ORDEM DO DIA 

o S1·. Presidente - Constando a ordem do dia de traba­
lhos rle Com missões, vou levantar a. sessão. 

Designo para ordem do dia. da ReguinLc, a mesma jú 
marcada, isto é~ . ~ • 

Trabalhos do Commissões. 
Levanta-se a sessão t\ 1 hora c 45 minutos • . 

84' SESSií.O, EM 111 DE AGOSrro· DE 1913 

PI\ESJDBNCIA JJO SI\, PINHl~ll\0 1.1~\CllhPO, VICll-PilllSIDENTll 

A' ·I hora da tarde, preRCJlLc numero legal, apro-se a sessíío, 
n que con~orrom os Srs. Pinheil·o Machado. Ferreira Chaves, 
Araujo Góos, Pedro Borges, Silvcrio Nery, Teffó, Ga!Jriel Sal­
gado; Arthur Lemos, Josó Euzcbio, Ut·bano Santos, Mondes 

I 
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do •Almeida, Ribeiro Gonçalves, Pires Ferreira, •ravnres de 
Lyru, Antonio de Sou•n, Wnlfrcdo Leal, Sigismundo Gon­
c;alves, Gonçalves Ferreira, Raymundo ao lvíirunuu, GülJiôb 
llibeiro, Guilherme Campos, Coelho e Campos, Oliveira Vnl­
lndão, Bernardino Monteiro, João Luíz "\!vos, Augusto do Vas­
conccllos, Bernardo Monteiro, Feliciano Penna, Francisco Gly­
cerio, Leopoldo de Bulllõcs, Braz Abrantes, Josó Murtinho, 
Xavier da Silva, Alencar Guimarães, lfclip_pe Schmídt, Hor­
cilio Luz, Abdon Baptista c Victoríno Monte1ro (38') . 

Doixam do comparecer com causa .iustificada os Srs. Mc­
tollo, Indio do Brazil, Laura Sodró, Gorvasio Passos, Fran­
cisco Sá, Thomaz Accioly, Cunha Pedrosa, Epitacio Pessoa, 
Ribeiro de Brito, Josó Mnrccllino, Ruy Barbosa, Luiz Vinnnn, 
Moniz Freire, Lourenço !Baptista, l!'rancisco Porlella, Nilo 
.Pcçanha, Sá Freire, Alcindo Guanabara, Bueno de Paiva, Al­
fredo Ellis, GonzUS"a Jayme, A. Azeredo c Generozo Mar­
ques (23). 

E' lida, posta em discussão, o sem dchate approvada a 
acta da sessão anterior. 

O Sr, 1' Secretario dá. conta do seguinte 

iElXPEDIENTE 

Officio do Sr. Dr. Herculano de Freitas, communicando 
ter assumido o oxet•cicio úo cargo de Ministro da Justiça o 
Negocies Interiores, pura que fôra nomeado por decreto d~ 
12 do corrente. -Inteirado. · 

Outro ·cto Sr. procurador da Santa .Casa da Misericordin 
da cidade de Santos, Estado de S. l>aulo, communicando ter 
sido empossada a mesa administrativa que tem de dirigir 
aquella instituição no hiennio de 1913-1!!14.- Inteirado. 

Tclcgrnmma dos Srs. Turiano Campello e outros, Depu­
tados estadunes do Pernambuco, communicando ter sido as­
~assínado no momAnto em que sa~ia do tl,leatro I:felvetica, n 
Dr. •rrajano Chacon, redactor do JOrnal Pernambuco, achan­
do-se a população alarmada ,por falta de garantias. - In­
teirado. 

o Sr. 2" Secretaro declara que não lm pareceres. 

o Sr. Feliciano Penna- St·. Presidente, com a ausoncia 
do nos.so honrado eolloga Senado!' Azerodo abriu-se uma vaga 
tompornria na Commissão do Finnncns, Peco a V. Ex. so 
digne do nomear· quulquet· um dos nossos collegns purn 
suppril-n. 

O Sr. Presidente -iNomcio o St·. Sonador Joiio Luiz 
~o\.! vos. 



ANNAES DO SENADO 

. o s;. Raymundo r:lA M;randa- Sr. P!,IC~idcntc, é hüN·i"êi 
a sJtuar,uo cm que se encontram a'quclles que não commungam 
com as idéas snnguinnrias da politica que infelicita actual-
mente o Estado de Alagôas. . 

E•' doloros11 a novn foJ•mula creada para jusLíficar o assas­
sin11lo. Além de se roubar a vida, do ataque de emboscada dos 
homonA do bem para fazei-os desapparecer do scenario politico, 
se .Procm:a a tcl'l'ivcl .e repugnante fórmula para se assegurar 

.11 1mpumdadc dos crunes, com a allegncão que foram elles 
praticados por questões Jlarticulares. E por c questões Jlarti­
culares >, por questões de familia, envolve-se na in,iuria a 
reputação, o nome e a memoria de cada uma das vicLimas que 
vão sendo ceifadas em holocnnst.o dos princípios republicanos 
da democracia alagoana. 

Acabo de receber o seguinte telesramma: 
<O Dr. "\mabilio Coutinho foi assassinado com 12 

tiros, de emboscada, tendo o craneo decepado. Toda po­
pulação município, convencida mandantes crime nossos 
adversarias, que temiam valor aquelle nosso leal e in~ 
transigente amigo. 

rlV!ovel crime execução programma Partido Dcmo­
'crata .que prega extcrminio daquelles que procuram t·c-' 
conquistar no terreno legal seus direitos conspurcados. 
'~té esta data nenhuma syndicancia feita autoridade.­
lllunicipio. • 

Ora, Sr. Presidente, entretanto, que é o que encontramos 
nos jomacs da manhã ? Depois de longos dias que decor­
reram do assassinato do Dr. Amabilio Coutinho, o governo do 
Alagõas com os seus associas procurou c adoptou a fórmula 
que acabei de communicar ao Senado e, respondendo a urn te­
legramma do benerneri to Chefe da N acão sobre o dcsapparc­
cirnento de mais um brazileiro, diz: 

c Respontlo ao tclcgramma de V. Ex. recebido 
hontem á noite. O assassinato do Dr. Amabilio occor­
l'ido município de Cut'UJ'ipc, segundo pormenores, já 
publicados imprensa, prende-se n questões particulares 
de !'amilia. 'l'odos os JOrnacs desta capital, cxccpciio do 
Corre'io da Tarde, reprovam .mais este proceder . dos 
olygarchas, que ·qualii'icam de doloso, se dar á politica 
dominante do governo do Estado coparticipacão no as­
sassinato desse ·in{eUz moço que vivia afastado das 
lu.tas part"itlm·ias. ~ 

Infeliz moca que vivia afastndo das lutas partidarins I 
O Dr. Amabilio Coutinho era politico militante de S'l'ande 

prestigio, com enor·me mmiJ'icacão cm di·ver~os. n:mnieipios .do 
gstndo de AlngOns c cusndo cm uma dns iumrllns de mnwr 
t.mdicciio c de mais prestigio nuquelle Estado. 

n Sn. AnAu;ro Gó!ls- No ~rnnici11io rln l;m·mipr• .era 
grunr.Ic o seu p!'csligio. 
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O SR. U.\Y,~~UoNDO ID·E !Vlllt.\NIJA- O Dr . .A.:r:~t:ilin l".n,,f,in'hn. 
segundo se vô do tolegramma expedido de Macció c publicado 
pelos ,iornaes da manhil de ho,ie, assignado pelo coronel ·Pnes 
Pinto, que repmscnta o pensamento politico do PurUdo Ucpu­
blícano Consct•vudot• na capital do Estado, assegura: 

O assassinato tem m·iaem politica, tanto assim que 
nenhuma Jl7'0Vidancia ·tomou o rwvemo até aaom, accre.l­
ccrulo que (m•am absol'IJidos pelo' jur11 de Cornripe oito 
bandi'dos celebres, devido á interfcrencia directa de 
um, polit'ico sitnacionista, {acto este que ·imlll'es.l'ionou 
mal a socimlarle de Cnmripe, • 

Oito bandidos celebres foram absolvidos especialmente 
para a pratica desse nLtentado, conforme a orientação do po­
litico situacionista que conseguiu a respectiva absolviciio I ! 

Não admira, poJ•ém, que o govcrnndot• do meu Estado, na 
faina ingloria de adquirir uma triste celcb!'idade ensanguen­
tando o seu nome, como já disse em discUI'so anterior, <'â 
subscrevendo e al'fil•mando {actos c casos invcridicos, porque, 
Sr. P.residente, o paiz inteiro, o Senado, a Camara dos Depu­
tados, a sociedade brazileim, a imprensa do Rio de Janeiro, 
omfim todos eonllecemos qual o valor que podem merecer os 
telogramnms assignados pelo Sr. coronel Cloâoaldo. S. íEx, 
não affirmn em dous telegrammas a mesma decisão, não sus­
tenta a mesma opinião. 

10 Srt. An.\UJO GóEs- Eu ó que nunca me enganei a res­
peito delle. 

O Sn. RAYiMIUNDO D>E MtMNDA-Errarc humannm cst. 
O que não ú humano é a insistencia no erro. 

O assassinato do Dt•. ,·\mabilio Coutinho, além de ter RirJI) 
do natureza politica, pelos motivos ,iá cxpcndidos e que nüo 
ú preciso rcprodu?.ir ao Senado, desde que todos tecm cm me­
moria ns razões e. as fundamentações jú articuladas, sobre ser 
de natureza politica l'CVeste-se de uma circumstancia que r·c­
pugna, no~ dias que correm, a todo homem civilizado. Além 
de ferido, n!óm de assassinado bnrbnzonmenlc de emboscada 
pelo banditismo politico, não satisfeitas essas féras humana,, 
decepam a cabecll desse brazileil·o il!ustre, deste homem, cu.io 
unico crime, para \JS lJUC o assassinaram, era não participnl' 
das suas idéas sanguinnrins. · 

Decepar a cabeça ? Para que ? Pilra levar aos mnn>dnnte~. 
immediatamente, a prova inconcussa, inde~e·ctivel do dcsnppa­
recimcnlo da victimn, para levar a cnbecn, aprescntnl-n o 
t·ocebor a paga do trabalho ? I 

10 Sn. ·AMu.ro ·GóEs- E toda a selvageria nllo mereceu 
uma providencia do governo. 

O Sn. RAY,MUNno OE' Mnt.\NDA -E não ,; somente isto, 
A situncüo em. que se cnmntrn a populn~fio do Alngflns •.• 

O Sn. An.w.ro GoEs -1Mnln-sc nlli impuncmrntc. 



ANNAES DO SENADO 

O Sa. RAY~!'UNDD a}E MIILI~WA- . . . ú a mais angustiosa: 
nüo ha alli liberdade de locomoção, não ha garantias indivi­
duaes nem mesmo •no interior do proprio domicilio. Na cidade 
de Macci6, é sabido nesta Capital, depois de certa hora da 
noite, ficam as suas ruas cheias de mulheres. Mas sabe o Se­
nado que süo essas mulheres ? São soldados e cangaceiros 
disfarçados que buscam dissimuladamente as portas das casas 
dos adversarias politic'os afim de que possam segurai-os de mo­
mento c o governo fique habilitado a communicar para o Rio 
de Janeiro, que foi um esr.andalo particular, uma questão de 
J'anJiliu para a exccucúo da fórmula- questões particulares. 

Isto ó que ú mais grave e denota a intensidade da per­
versidade com que se vne, cm nome dos princípios republica-nos 
c .de uma autouomia •CJUe ninguem pódc comprehendoi', dcr-
J·amando o terror·. . .. . 

0 SR. FERREIRA CHAVES -E' a •regeneração mora.! da 
Patria !? ,, 

0 SR. RAY•Mtiii'DO DE MIRANDA-.,. afim de que se possa 
manter, porque niio teem nem poderão ter raizes na opinião 
publica. 

Eu já dAmoustrei, a proposito do dilaceramento de uma 
odioúo do Correio da Tarde, o valor que teem esses tolegrammas 
sobre a situação de Alagôas, desmenti.ndo a verdade o até 
aLtribuindo-nos a pmtica das sua.s selvagerias . 

. Essa demonstração deve ·continuar. Eu serei implacavel, 
toda ver. que a minha consciencia me dita.!' qno cumpra um 
dever, levando ao conhecimento .da nação, ·registrando nos 
Annaas do Congresso Nacional, toda esta sórie de· salvageria.s, 
de barba-ridades, do camiibalismo em plena Republica fe­
derativa. 

O SR. PmEs FERnEI!LI- V. Ex. não se lembra que repre­
senta um Estudo pequeno .da Republica, si representasse um 
dos • grandes», a ·cousa seria outra. 

O Sn. R.\ YMVNDo DE MII1ANDA - Excmplificruemos com o 
acontecimento poliiico mais recente: a. escolha do candidato 
:'L successsão presidencial da 'ftcpublica. Pal'u su imaginar a 
facilidade, a inconsciencia, a neurasthonia. do quem governa ns 
Alagoas, ou daquellos que governam o homem que governa 
Alagoas, basta UPI'Ocia.r o RAguinte: O Correio i/a Manhti de 21, 
do julho, cm longas opigr·aphcs o sub-epig!'llplws, .diz cm typo 
enorme: 

« Ala,;;ons acompanha a Bnhia o ropcllo n cnnrli­
datura Woscosl:ío Braz.» 

Nessa edicüo o nessa mesma secção rl:'L noticia do que o 
Partido nopuhlieano Conservador, o S1·. Pinlw'iro Machado ac­
ca'itara a aona'iUaçtio com o St•. 1T'rmcesldo Brai;, ficando dcli­
bemdo que o aompanhdro (lc chn1Ja seria n nos.w ülnstrc col­
lcua Urbano Snntos. 
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Diz mai~ lJUu: na~ te ~cnlidu, p !:ir • .')ubt·rw liW'ruw tâo· 
urapkara ao Jl'l'C~identc de. M·ina~ que, JlOI' ma vez, lcvw•á au 
conlwcim.anto· do.ç Bstados colliuados, não só o ?'esultado {'inal 
tlo accórdo, como tambem a ·indicação do vice•JJI'csident-e, q1w 
deve f'iaurar como companlwi!·o da cltaJJa do S1·. 1Vanccsltio 
B1·a:..» 

Quer isto dizer que eslava assentada a co,ndidalura do 
illustre Dr. Wencesláo Brnz o os Estados colligados, em cu,io 
numero se inculcava o das Alagons, serio,m ouvidos a respeito. 

Entre banto, nessa mesma seccão, diz em seguida o proprio 
Con·eio da Manhã: 

•« ••• bem haja Alagôo,s, pequena, isolada, J'racu, 
porém diana, no meio da podridão que in(ccC'iona o 
21ai:. ~ 

Isto •quer dizer ,que Alagôas não oacceitava a candidalum 
mineira, acceitando a do eminente Senador Ruy Barbosa. 

O Sn. u\MUJO G<lES- Ma,s is lo foi declarado p0lo proprio 
coronel Clodoaldo. · 

0 Sn. ilA1'MUNDO DE MIMNDA-EU chego lú; ludo lem seu 
tempo. 

Vamos adeante. Na sua edicão de 2·i .de julho, tratando de 
acontecimentos do dia 23, o Co1~·aio da Manhã !'Dfore que o 
Deputado Mario Hermes consultou os Esta·dos de Pernambuco, 
Ceará o Alagóas, sobm a poss-ibilidade de ·v'ir a se1• aacaita a 
conc·iUação com o nome tlo S1•. Wancesláo Bra:. E cm seguidu. 
publica a resposta .do ()Oronel Clodoaldo ao Deputado Mario 
Hermes. Diz o Governador das Alagôns, no dia, \23: 

« Concordei com a candidatura conciliacão para não 
crear dif!'iculdadcs oo nosso grande amigo P•r·esidcnte 
da Rcpubliéa; desde, porém, que o Governo Federal 
·continúa a hostilizar-nos, tenho resolvido maniJ'estar 
minha opinião, já tendo da mesma du.do conhecimento 
ao presidente do partido situacionista c amigos ... 

Sou de opinião que sentido resolver a cr·isc está em­
burar;ando a mo,rcha da adminjstracão do paiz, a colli­
gacíío deve, attendendo tí manifestação opinião nacional, 
!'uzcr aprcsentacão do Sr. Ruy B:ubosa para Presidente 
o Glycerio ou Dantas ou Lauro Sodré para vicc. » 

O Rn. AMUJo GóEs- E por J'im abandonou esta indieacüo. 
10 Sn. fiAYliiDNno DE 1\lmANDA- Depois desprezou a res­

.posto, que dm;a ao presidente de 1\Iinas c ainda mais, indicou 
os nomes parn Vice-Presidente. 

Não se póde contestar que a redaccão do Col'l'eio ela Jllaultã 
·sabe l~:r e escrever e sabe interpretar os te!egrammas quo 
publica. O Correio da Manhã C/UO mtcrprctou como devia esse 
tclegramma, assim so muni!' estou: 

« Como sa vi! pela resposta positiva e tranca do Go· 
vernado1: de, Alaqºas, este Estado a)Joia a candü/atw:a 
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ao mnuwnw ~en~uàur Uw',iww, CL~~~~;·~~:~;;:~.; :::.::.·!t.•!. ~IJ!~!'~ 
a {rarr~teza dessa h~trn'ilhantc coudliação .• ,) 

Portanto, depois do compr.omisso com o Pre~ídente de 
i\linas, o cor·onel Clodoaldo repclliu r procedimento rHtterior, 
acceilou, clel'iuiu-se ·pela candidatU'ra do Partíào Republicano 
Liberal. 

O Sll. AnAUJo Gógs- Até ahi estava com amlJos, com 
nlinaH c com o Partido Libera,!, 

Vamos vêt• com ·quem ficou detlois. 
O 811. fiAY:\TUNno DE Mm,\ND,\- No dia :!5, um seu re­

T>l'csentante aqui, n11 Gamara, •O St•. Barros Uns, tclegr·aphou 
a S. Ex.: < Conciliaçrio acceita )lattlistas, fluminenses, pc1'-
1llt11túu.canos. Fóra della estão Bah-ia e ALAGÓAS. MAN'l'ImEMOS 
:-;'OSSA o\'l''TI'l'UDIL » , 

No dia ~7, o Govcrnndot• de Alagôas respondeu a esse tc­
lcgramma,, c, para que não se possa, nem de leve, suppõr que 
houve rcproducção incxact11 do mesmo telegramma por parte 
dos .iornaes da Capital, tl'ago o proprio Dim'io Of(icial do Go­
vet•no. de Alagúas. Note-se que essa nota foi passada depois da 
reunião dos elementos poUI"icos que apoiam o seu governo c o 
seu partido. 

O telcgrnmmri aeccntua conceitos 'assim: 
• Devemos entretanto vondet•at• que si Estados h a, 

do sul, que acecíla,m a conciliação proposta, receando 
perturbações intestinas com a . apreRcntacüo do Senador· 
Huy, nôs, do no!'tc, temos motivos para recear tambem 
ns mesmas perturbaç.ões, continuando n, influencia do 
P. R. C. no paiz. Devemos ponderar ainda que as 
enndidatur·as .concíliadoms nlú ·ho,ic lembrada,s dcsappn­
t·cceram, JlOt' divet·sos motivos, das cogitações politicas.> 

·Ora, a ultitnn candidatura lembrada e acceita pelo proprio 
Governadot· de Ala,gôas ora a do_ íllustre Dr. Wencoláo Braz. 

Portanto. a :.!7 de Julho, depois dn. indicação do nomo do 
Dt•. Wcncesli\o Br·az, lembt•ado pelo Presidente de Minas, o 
Sr. Govcrnndot• de A lagOas considm:!}Va todas essas candida.­
tur·as de concilíacão como desapparccidas, )lor motivos diversos, 
das ·cogitações política·s, restando a do Sr. Ruy Barbosa, grande 
nome nacional. 

Até aqui o !10mem estava coherente com n sua incoherenciu, 
pois .iít tinha aclhericlo, rlnsndherido, eslavo. mantendo a sua 
dcsadhesiio. 

Esto t~legramm11 foi lambem em l'esposta a um outr·o do 
Sr. Burros Lins, assim concebido: • ConciUação, con(o1•nw 
nu.ano B1'a1ltlão, 11assa como acce'ita por AI,AGÕAS, Pe1'1Wmbuco . 
c llio. Vossos tr:lcararnmas rlom'inio publico N,\o AU'l'ORIZAM 
181'0, Aaora tarde 11ara rccum·. Balda flJ•nw. Minas myste­
r'iosa.) 

Alti estt\ uma in,iustica a 1\linns, que entüo não podia, ser 
uccusudn ·de mystcriosu, porque já tinha indicado o candidato, 
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,j; .. ~!;.i!~~ con::~!~~d~ t'.:'~ln~ n-. ~rms collcgas da Colliga~ão c jú. 
eslava decidida a candidatura do i !lustre Dr. \V cuccsiúu Draz. 
Entretanto, o ·Sr. Barros Lins J'oz a Minas a increpa<;üo de 
afl'irmar que eslava mysleriosa. 
, :V a e se vendo, observllndo c sentindo ... 

O Sll. An.w.ro GóEs- Os que queriam fazer a opinião 
politico. do paiz. 

i() Si\, RAYMUN!JO DI~ ~ll!\,\;\;ll.\-At1rOI'eilo O aparte do 
honrado Senador . .Por ahi se vae observando e sentindo o" 
que queriam fazer a opinião politica do paiz, c a lcalda·de n 
sinceridade com que acaso possa se conduzi!· c"ta gente com 
o fll'OPl'io Estado, com a· pr·opria politica de Minas Geraes, 

O lelcgramma de um JJcpulado colligado Lle Alagôas, di­
rigido ao pr·or,rio Governadot• colligado do Alagõas, depois 
LIBEI\M. o cm seguida cor.r.IGADO DI~ Novo, deixa evidente a 
falta de since!'idade, o mtlO Juizo intimo sobr•e a politica do 
;;t•atul~ Estado de 1\linas Geraes . 

. J!:Hse lclogramma do coronel ·Clodoo.ldo, cm 27 de ,julho, 
J'oi rcpt·oduzido pelo Correio da Jlwr.hã, ·CJuc ~abemos bem i·n­
tcrprelar os sentimentos do seu amigo, o Governador de Ala­
gôas, o •Publicou cm lagar distinclo cpigraphando: « AJ.AGOAS 
COMJ:IA'l'E EM FAVOR DO SR. RUY~. 

Agora, admire o paiz inteiro: S. Ex. voltou (t primitiva 
ineohcroncia para ser cohe1·cntc o no dia da convenção, ÍL 
ultima .hora, mandou um leleg-ramma aos seus dous Depu­
tados ou,ia loitut•o. prova que foi um trabalho atabalhoado, 
vizando algum fim que não cm seria, nem politico, mantendo 
o seu telegramma de 27 de ,julho, o tal que dizia que todas 
u" candidaturas, todos os nomes indicados para concilia<;ito, 
tinham dosapparecido c que só r·esta·va o do Sr·. Ruy. (Lê) : 

«:ftespondo tolegramma Burt•os mmtl'cndo meu tclcuramma 
2i j!(,nho, dando 1'csultado rr.u.nü1o hav'ida )Jalado. Entendo 
com amigos do Alaguas, Estado colligado, dovcl1!L por seus ro­
Tll'esentantcs solidarias actual governo votar• illustre Dr. Wos­
ecslúo Braz, acccilo principacs l'o1·r;as politicas pa.iz bem assim 
candidato vico-prosidencia que J'ôr escolhido colligados. -
Clodoaldo da Fonseca.~ 

Ma·s sabe o Senado a razito dessa inqualiricavel, impossí­
vel c inacredilavel 'irwohcrcntc ou insanidade politica ! 

Quero J'azct• ,justica ao Sr. Clodoaldo. S. Ex. queria man­
ter sua ultima incohorcncin mas, segundo estou informado, 
l'oi disso desviO:do p01' telcgrammas insistentes daqui, Jlll:!'!l 
que S. Ex. uesadhet•isse e ndhet·issc de novo, al'im do tentat• 
a sulvaciio dn um pleito cleilorul, que Sil discute nu. Cumnt•u. 

Então, S. Ex., tí ullimu hora, consentiu em lelcgl'Upbur 
aos seus ropresentnnlcs paPa que compll:l'ocossom tt oonvcncüo, 
o u nada disso é estt·anho o Sr. Deputado Ribeiro Junqueira. 

Diante disso, hn mais quem possa act•oditar na sinceridade, 
e na honot•abilido,do das dcclurncões politicas do Govornadot· 
do meu Estado? Não podem vulm· os desmentidos de altcnt.ados 
c assassinatos que se mandam praticar, muximé quando at-
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tri!Juo n. um brazileiro illusLre, tio prestigio po!iLico c maior 
oresLi::io nnr sua familia. crualificat.iviJs o 0nneeit.os ns~im:­
(: ttm in!êliz moço que ·viv.ia afastado das lutas )JaJ•tidariits I 

Isso ó uma ironia.; um esaarneo lnncado ao paiz inteiro, 
é uma' al'l'ronta ao mundo civilisado; porque o Senado sabe: 
o Estado de Alagõas está fóra da l'ederacão; ali i não h a Con­
gresso, não se legisln. mais; não ha mais garantias de vida; 
o proprio Congresso não pódo funccionnt· porque nüo dispõe 
das precisas garantias para reconhecer os seus proprios 
membros. 

10_ Sa. AnAUJO GóJlS- E' a plena .dictadura em exercicio. 
0 Sr. RAYMUNDO DE •.MillANDA -E' a completa anarchin. 

politica, ó o domínio do crime, ó a prepotencia das vontades 
violentas daquolles que se apossaram, .quo assaltn.ram o poder, 
pois o Senado o o paiz sabem que o partido do S. Ex., em 
cada rua fez a installn,oüo de um acougue humano a titulo 
de propaganda da Jibertacúo de •<lllagôas. 

0 Sn. RIBEIRO GONÇALVES- E' assim cm toda a parte • 
. O Sn. JlAYMUNDO DE 1\llll.INJU- Fcitn,s estas obscrvacões, 

registradas mais estas anomalias polil.inns o snr.iar.s, enl-ro­
:Ooradas com os proprios Lolegrammas, com us propl'ius ul'J'it·­
mt~cões, com o pi·oprio procedimento daquellc que dominou, 
que empolgou dictatorialmentc o govcPno no meu Estado ter­
mina, Sr. Presidente, J'azcndo, mais uma vez, votos pam que 
Deus se compadeca dos nlagoanos, c que o eminente chefe 
1la nação, r.ujaR qnn.Jirlnrlns superiOI'CS ningucm pódo seriamente 
contestar, venha em auxilio dos alagoanos, ,quo Lambem são 
J'ilhos da patria brazileim, que estão sendo assa.ssiriados, c o 
que é mais, Sr. Presidente, decepadas as cabecas como prova 
da ordem cumprida parn, recebimento da rcmunerarJiíO pro­
meLtidn. (M!I'ito bem; m!l'ito bem.) 

ORDEM DCI DIA 

O Sr. Presidente- A ordem do dia, consta apenas de 
trabalhas .de Commissões. Vou, puis, levantar u sessíio, des­
ignando pai·n ordem rio din, da seguinte a mesma já marcada, 
isto ó: 

~rrabalhos de ,commissõcs. 
Levanta-se a sessão ás 2 horas o 3u minutos. 

'AC1'A, EM 15 DE AGOi=lTO DE i9f3 

l'RllSIDENOIA DO Sll, l'INiiEIRO l\IAOHADO, VIOE·l'RESIDENTlil 

'!>.' i hora -du tarde acham-so presentes os Srs.: 11inhciro 
Muchudo, Ferreim Chuvcli1 PedJ'O Borges, Gabriel Salgado, 

I 

1 J 

1 
I 
' 

-· ...,, 
• r 

., 



SESSÃO E~! 16 DE AGOSTO DE 1013 49 

,Tosé Euzehio, Urbano Santos, nlendes du Almeida, Ribeiro 
Gonçalves, PirnR .l.•,ül'l'Birn, llaymun(J,j ti1:. ~"ii1·anda, Guilllct•mo 
Campos, Oliveira VaiLndão, Bernardino Monteit•o, J~ema•I'Clo 
!lllontciro, Leopoldo de Bulhõos, Braz Abrantes, GonzaS'a 
Jnyme, Generoso Mat·queo. o Alencar Guimarães (20). 
. Deixam do compm·ceer com causa ,iustificarln os Srs.: 
Afonu,io Gócs, 1\lcl.ello, Silvct·io Net•y, Te1'1'6, Arthur Lemos, 
Inclio cln Brazil, Lauro Sodré, Gervasio Pmssos, Francisco Sá, 
'J.'homnz Aeeioly, 'l'avarcs de. Lyt•a, Antonio do Souza, Cunha 
l'edrosn, Wa!J'rodo Leal, Epiiacio Poss•oa, Sigismunclo Gon~ 
c.alvns, Gonça.!vns Fcrroit·a, Ribeiro de· Brito, Gomes Ribeiro, 
Coelho e Campos, José ~hn·ecllino, Ruy Barbosa, Luiz Vianna, 
~loniz Frc ir<'·, .Toão .Lu iz Alvrs, Lou r·onço Bnpl.i:.~./.a, Francisco 
Porlella, Nilo Jluçanhn·, Sá J?t•oire, Augusto de Vasconcellos, 
Aleinúo Guanabara, Hur.no de Paiva, Fel i e i ano Pcnno, Alfredo 
Ellis, Francisco GlyccJl'io, A. Azeredo, José MurLinho, Xavier 
ria Silva, Fclippe Schmidt, Horcilio Luz, Abdon Baptista e 
\"ictorino Monteiro (H). 

O Sr. i" Secretario declara que não ha oxpeclienLe. 

O Sr 3" Secretal'io (sci'V•indo eh: 2') declara que não ha 
pareceres. : .... . 1 ,.:fi .... , 

O Sr. Presidente - •rendo eomparccido apenas 20 St·s. So~ 
nadorcs, não púde hoje haver se<ssão. 

A ordem do dia para n seguinte 'é a mesma já marcada, 
isto é: · 

• · 1'rabalhos de Commissões. 

ACTA, EM lli DE AGOSTO DE 10!3 

Pt\ESIDENCI.I IJO SI\. !'ERREmo\ CIUVES, 1" SECllETARIO 

A' I hol'l\ ria !.arde, acham-se pJ•escnLes os Srs. Fet•reira 
Chnvfls, Gabriel Salgado, Ut•btmo Santos, Mendes de Almeida, 
Riboi•ro Gntwnlves, Pil·et:o:. l~t ... t·reir·n, I''t·ancisco St'l, '!'avaros de 

· Lym, Sigis11'Íunclo Goncnlvos, Oliveira. Valladflo c ,Tosó Mui'~ 
tmho (H). 

Deixam de eomparecor com cau~n ,iustificncln os Srs. Pi~ 
nh-eiro Machado, Arnu,j.o Glles, Pedro Borges, Mcl.ello, Silverio 
N(ll•y, 1'ol'l'cí, Art.hut• Lemos, Indio do Brazil, Lauro Sodré, Josó 
Euzcbio, Gowusio Passos, 'J'hornnz Accioly, Antonio de Sour.n, 
(:unhn Pcdt•osa, Wall't•eclo Leal, Epitacio Pessoa, G.oncalvcs 
Fe<ri·cim, Ribeiro de Brito, Haymundo de Miranda, Gomes Ri~ 
beiro, Guilhcrmo Campos, Coelho c Campos, Jotiú Mu!·celliuo, 
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llily Hat•IJOsa, Lui~ Viauua, BeJ'IlaJ'dino ·Monlcil·o, i\loniz 
J•'r·nirt~, Jüflf;' Luj;, Alve:s, Lout·en~.:u HnpLisLa, F.rnnei:seo Por­
l.ollu, Nilo Pm:n.nha, ~ü F1·eir·e, Aug·u:~.to do Vnsc~oneellos, Al­
t:inrlo tõuanaiHtrn, Bu•m11 dq P.n.ivn, BeJ•nat·do M.ouLciro, Heli­
eiano l'enna, Alfrotlo lWis, FJ•aneisl\0 G!yccl.'io, L•Jopoldo de 
Hu lhi)f~S, Bru;~, .Abrnnles, Gnn;~,aga ,J u.yme, A. AzerPdo, __ Gene­
roso ~!;u·~u.es, Xnviet· da Silva, Alcncu:t· Guinml'lius, Folippe 
Schmidt, flore i li o Luz, Abdon Baptista c Victorino l\lon­
tciro (50). 

O Sr. Oliveira Valladão (SitJl1Jlrmtc, sai'Vtlldu• da /' Sa~rc.­
tal'io), declara que níill ha cxpediento. 

O Sr. Tavares de Lyra (scl'uindo da. 2' l:!ec(ctm:io), dc­
clar.w que não h a pareceres. 

O Sr. Presidente - 'l'cndo comnarcdtlo ajlelllts :l1 S1s., 
Senadores, não IJód,c; boje haver sessão. 

Designo Para •OI'dcm do dia da seguinte a mesma já mar-
cada, isto é: ·· 

•.rrabalbo~ tlc Commi.:;~üus. 

85' SESSXO, EM 18 DE AGOS1'0 DE 1\Jl3 

l?l\ESIDENOL~ DO~ SRS, l'INHllll\0 l\L~OlL~DO, VIOE·l'<lllESIDEI>"rE; 
l'EDRO llORGES, 3' S.EORE~~~l\10, E ll'EI\REIR!A. Oli.WES, 
l' SEO!l!ETARIO 

A' l !IOL'lt da l.arue, jll',OSCILLe IIUIIICL'O le,g,n!, abro-se Ú SOS• 
são a que ~oncorrcm o~. Srs. Pinheiro Machado, :~·et·reh<l Cha· 
ves, Amujo Gócs, Pedro Borge;:, Sil·mri·G Nery, TcfJ'c, Ga· 
bl'iel Sn!sndo, J~~uro Sodt•ú, Ul'bano Santos, l\londcs elo Al· 
moildu, RiheJro Gon~alves, l'ü·es l!'c't"t'eira, l'runcisco Sá, '!'a­
vares do Lym, Antonio da Souza, Walfreclo L~:l11, Sigismundo 
nonoalvus, Goncalvos l!'CI'l'CÍl'<l', Jla~·rnunclo de Mil'Unda, Gome~ 
!liboit·o, Guillwrme Cnotnpos, Coelho •e, Campos, Oliveira Yal­
JaclfLO, l:lurnut·dino Monteiro, J.ofw Lui~ Alv~s, Augu~lo d" Vas~ 
eoncellos, Bornnrdo 1\lonloh·o, Feliciano .Porma, l!'l:ancisco Gly~ 
em•io, :t:..e.opoldo 1Ll'o .Bulltões, Bt•nz Abt~unlos, Gonzagn J n~mo, 
Aloncm· Guimariio8, Generoso Mtn•ctúe;:>, Xavier ela Silva, Het'­
tiilio LLLZ o Abclon Baptista (37). 

Deixam Llo compm•ect1L' com cau~u' Jus·~ificudu ,,~ 8rs., 
MeLeHo, AI•lhut· Lemos, lndhl do Bmzil, J·osé 'En:~.cbio, Get•wt•sio 
Passos, 'rhomnz Accioly, Cunhru Pedrosa, Epitncio Pessoa, 1\i­
!Joi•ro de; Brito, Josti li1Jm1ollino, Ruy Barbosa, Luiz Vianna, 
,t\looi~ .l!'r_qire, Lourunvo Bap,LisLa, l!'ru,noils~;o Por•tella, N:ilQ 
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Pccanlin, S:i .Frr.ir,e., Ah~incl0 Guannbrwa, Bucno dtl· Pm•ivn, Al­
fredo .Ellis, A. Azet·edo, .Jo;oi ~llll'l.inlio, .FelipJII" :-ir:linllclt c 
Viclorino ~JonLciro (21t). · 

São 1iclt1Js·, postas a~m di8l.IL18São c, ,sem dcbule, :t(JlH'O\'ada!j 
as actas d'n! sessão anterior c das reuniÕJ',s de 15 c lG du cor­
'l'Ciltc. 

O sr. 1' Secretario dá tJonta do seguinte 

EXPJmiEN'fE 
Officios: 
Um do Sr. Hivtidavia da Cunha. Corrêa parJ,icipando tr.r 

sido· empossado definilivutnenl.,~: no cargo do Ministro da Fa­
zenda, para que f!lra nomca,do por decreto do 12 elo corrente., 
- Inteir.ndo. 

Outro do Sr. pretiidcntc do 'J'J•ihunal de Conlus commu­
nicando ter ·sido registrado, sob pt•otcsto, o termo de accôrdo. 
modificando o projecto approvado pelo decreto n. 7.121, de 17: 
ele !>etcmbro de 1908, PH•l'lt o novo porto do Rio Grande do 
Sul e tornando oxlcnsivo o melhoramenlo üo anligo porto <)!TI 
J'rcnle li cidade, ao· C]tml negou anl.eriorrnenl•: regi$Ll'o. - ln-. 
loirado. 

Requerimento do Sr. Gastão illachaclo Nune>, inspector 
agricola elo 5" dislricto, solicilanclo um a.nr~o. de licença, com 
vencimentos, para tratar dCl sua sauclo na Eur,apa.-A' Commis-
~rto de F.i!lfanoas, . 

0 Sr: 2" Secretario Iil'ocode. tt leilul'll do; seguintes 

PARECI~ni~S 

N. 86- HH3 

No requrrimc;nto que t'ob n. 70, de 191:!, dirigiram ac 
Congresso Nacionil!l DD. Antoni.n• de Sanl.'!ago Potengy e 1\!•a·-, 
rifl. Adelaide da Silva Pot~:ngy, irmãs solteiras do capitão do 
Exercit.o ;roaquim de Aboim Poteni',"Y, fallecido em 1901, erri 
Tabati:nga, soliciLnm lhes seja concedid•a a parle do mon-. 
l.cpio, na imporlan.<lia de oino01enta mil réis mensaos, ql111 per~ 

·•·cbia u111 J'illto o deixado JlOt' sou irmão o que uttingiu tL maio­
ridade om 1910. 

A Commi•s•são Ide Finanças que Lem ~lido conlr.mr.ia a 1·e~ 
quet··imenl.os idcnl.icos, isto ü, a pensões, melhoria de reforma 
e reversão do perisõcs •. aconselha ao Setlado quo negue o seu 
vo.to ll!O mesmo requertmcnlo, tendo run vi~!J:I a noSISn situação 
Financeir.n1 que não permittc mai1s liberalidades dessa natu" 
mzi<. 

Sala das r.ommissüus, H d~ agosto do 1013. - Feliciano 
Penna, Presid1entc. - L. de BuliLõas, Relator. - Si(fismundo 
GonçalL'CS. - F. Glycerio. - Urbano Santos. - João Lu.iJ 
Alves. - V·ictorino Monteiro, - Tavares de Lyr_a, vencido, 

• 
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N. 87-Hll3 

D. Umbelina Araripe Cavalcanll de Albuquerque, mãe 
do J'inado alf'eres-al•umno Abel Amripe Cavalc.i1nti de Albu­
queJ•que, no requerírnenlo que ~ob n. H, deGte anno, dirigiu 
ao Congresso Nallional, diz qu•e o 'l'ribunal de Contas, em 
sessão de G de set-embro de f\107, mandou lhe fosse pago o 
montepio deixado por seu finado filho, negando-lhe ao 1n,esmo 
Lempo a percepção do meio-soldo, · ullegando Lt·atar-se de 
alfer<!s-alumno, quando e·s~e dü•eilo havia sido plenamenl;; 
reeuntwcido pelo então Ministro da .Fazenda Dr. David Cam" 
pista, em vista do par.ecer elaborado pela Directoria de Con­
labilldad•e do •rhesout·o Nacional. 

Em 17 <:!>e ma!'f;o de iO•H, o mesmo tribunlll, conformando­
se eom pat·e•:er identico, tambem elaborado Jlelt~ cilada Di­
reclmia de Coula!Ji.Udade, reconheceu que D. Maria Joaquina 
de Lima Nunes, mrie tio fúwtlo al{cJ•as-alwnno Hanulpho Lima, 
tinha dit·eilo nfto só ao montcpio conto tambarn ao mc·io-soltlo 
'lut 'f'a•lio r/c 20$ mcusues, pelo que lhe fora mandado P·agur, 
como se vê do D'ia'f'io Of{iaial de 10 de março de 1911, ú pa­
gina u. 3 .131. 

Aconteceu porém que a peticionaria achava-se ausento 
desta Capila.l cruundo o 'l'ribullli•l de Contas reconheceu o di­
r.eito duqu~llu senhora, direito esse igual ao seu. 

llcgressando a esta Capilal e sabedor.a desse faclo, im­
mediatamenlc solicitou do lt•ibunal a mvisilo do -seu IH'Ocesso 
de montepio rJ meio-soldo, o qual lhe foi ncg~do, sob o l'un­
dall)C!lf.O ·d~ haver ]ll'Cscripto o direito que lhe assistia' a essa 
l'·CVJSllO. 

Assim sendo, c •só cabendo no ·congt'.csso Nacional eon­
ecd'er u favm· de relcvnr as pt·escripções de que a lei cogita, 
a peticionaria• vem solicitai' no Congt•esso Naciona.l relova­
mcuf.o da prescripcão em que incot•rcu, afim de .lhe ser pago 
o meio soldo urt razão d•e ~0$ memaes, a conlat• de 3 de f.e­
vcreit•o dn JflOI, data em que !'alleceu os•cu filho o all'crcs­
alumno Abel At•nr:pe Cavn•lcnnti de Albuquerque. 

Allega mais cm seu ravot• o seguinte: que além das diffi­
cu.ldadeR com que luta para manter-se ap,enas com tiO$ men­
~aes, em quanto importa o montepio deixado JlOI' seu !'ilho, o 
~eu finado es\JOSo o major honorurio do Exorcif.o, F~ancisco 
d•e Pnu la Cava canl.i Albuquerque, quo occu)JOU, por rnMs do 20 
annos, n cnt•go de tiecrctm·io dtt unl.ign lntendencia da Guet•ra, 
l.endo antes pt•csf.ado t•clovnnf.os sot·vü>.os t\ !luf.t·in, na cam­
punha eont.ra o Pm•ugtlnY; nllo deixou 'o monLepio cori·espon­
d.r.nlo no llitudo cargo, poJ• to1• :falloeido ropentinamonto )lO dia 
~3 dtJ outuiJI'o .do j8\l,O, isto é, RCL!J dins ~uLos.de s~t· uss•l!lli.ado 
o decJ•oto que tnstttum o montop1o dos tunec!Olllll'IOS publtcos 
civis da Hevnblicn. 

l'at•a dJOlltll' omil.f.ip sobJ·u o nssumpto o •sou parecer, re­
solveu 11 .. ommissito de l'innncns ouvir o 'rribunM elo Contas, 
quo, cm rcsnosLLI uo oJ'!'icio elo l!onrmlo :St·. Sct~udor J:'oliciuno 
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Pcnnn, assim se mnnif~stou no officio n. i,3H, Clü 1 ~ no ,Jnllw 
d<t: Jü·l3, firmado pelo seu digno presidente: 

l~xmo. Sr. Senador F·eliciano Pcnna, di~:nissimo Prc­
sidcnlr. da Commissão de l•'inanç.as do Senado l'edem'l. 

Em snlist'ação ao officio de V. Ex., de 5 rio cort•ente, passo 
a 11l'r.staJ' a V. Ex. os escl:wecimentos que \Solicitou, a rim du 
poder n Commissão sob vossa digna pl'esJdeneia ;,c mani~estar 
sobre o requerimento de D. Umbelinn Cnvalcanl.i de Albu­
querque. 

A rr.qucrr.ntc, mãe do nlfercs-alumno Abel Arnripc Ca­
valcnnl.i de Albuquerqu•c, fallccido a 3 de fevereiro tle -1001, 
1tabilitou-s~.A rercepçüo do meio-soldo ~ montepio deixado 
por esse oJ! 1cm . 

O Ministerio da Fazenda, por despacho 'de ·18 de Julho de 
1001. mandou expedir o titulo de meio-soldo, negando o do 
monl.epio, porque «l.endo sido .aqucllc -nlt'cr.es pJ•.omovidn a 
esse posto cm H!OS, não podi:t ser admif.f.ido a conf.l'ibuiJ• para 
o rnonf.epio, c:r.-·v'i da disposiçfto do arl .. 37 da •lei n. loOO, de 
Hi <.Joc dc•t.•embro de 1807>. 

O 'L'ribunal de· Contas, por de~pncho de 2r. de ,iul110 de 
1901, ;julgou illegal a concessão do meio-soldo, sob os seguintes 
fundll'lllentOS: 

cOs nll'cres-nlumnos não são ofricines de ·palenle, com 
di~eilo n rel'al'ma (aviso n. 107, de 21 de novembro do 1888), 
e sim alumnos da Escola Milil.m·, hoJe comprehendida nos 
instil.ul.os militares de ensino, de que f.rnJ.n, o dccrcl.o n. 2.81:!1, 
de 18 de abril de 1ll\l8, e J•.ogu•lada pelo capitulo !o" do mesmo 
decreto. 

A gmdunção de •nl feros consl.il.ue um til.ulo concrmlido 
eomo pt'r!mio aos alumnos que -ohl.ivcrem nppt•ovncão J'ilr.nn 
em todas ns mal.erins de dous annos, qunesquer, do curso 
geJ•nl, c J,cm como el'feil.o n pcreepção dos vcnllimonl.os do 
prim.eiJ'O posto de ofl'icines de inl'nnt.m•ia, pro1icrcncia so!JJ•o 
as 'I'JI'Ilc;as do prol., eom o mosmo cliJ'So, para o p!'CCnllhimenlrl 
das va~:as de :nll'et·r.s de inl'nnl.aria c cavn-JJa.J•ia ·c 2"• l.rmrmte• 
de aJ•lilharia (ar•l.s. !lú, Oü c 07 do decr•elo n. 2.881, rle 18 r.lc 
abril do 18D8) . 

A rloncessüo do meio-soldo, l'eguladn na lei do fi de no­
vr>mllJ•o de IR27 •e .netos poslm•iorns, s6 p6dc so1· J:eil.n nos or­
!'ieiaes do ExoJ•ciJ.o com direil,o .a• reforma, o tem c·omo cri­
terio para n 1'iXnl•fio do quanl.il.al.ivo o soldo ijUo poderft cnbet• 
nos offieiues '"m vit·l.udt1 dn rcfoprnn, l.ttl nomo n ·r.·sl.nboleccu . 
a lei de 1G de dczcmlll'o. de 1700 o disposi·cõcs posl.cr·iores. 
Ora, nfio podendo os nl l'crcs-nlnmnos ser reformados, carece 
n coneessao de meio-soldo rle n·:.sento fundnmenL!il, cm fnco 
dns disposir;ücs de lei que a regulam. 

O titulo expedido rof,ere-se, o\ certo, ao nlforcs do Exr.r- ' 
cito Abel Araripc C:nvnlennli de Albuquerque, o qt(c só p6dc 
R('l' levn(lo (L conta de equivoco, dClsde que niio R'C ·n•·ovn quo o 
referido ol'.fici.n.l houvesse s.ido elovallo a. osso posto; nnl.f's, rio 
proccs-qo consl.n, segundo a fé de officio a fls. 11 n 13, que em 
·J808 foi considerado ulferes-ul\lmno dn Escoln Militar elo Rio 
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GJ•ande do Rui, siLunçfto cm qur. sr' aehava ~ 3 de fevereiro d~ 
COJ'l'llnle annu, quando J'ulle~eu. 

Nem ~e diga que o aviso n. G, de iii d•e ,junho de 1888 
doutrinou de •accOrdo com o parecer do Conselho Supremo 
iltiHlar, emitLido em 12 de ma~;:o de·sse anno, que os alfer.es­
ulnmnos são oJ'ficiar.s do E=-ercito e devem ser equiparados aos 
alferes e :!'' j;enentes, pois o J'aeto ,; que tal doutrina foi 
condemnada no aviso n. 1.07, de 21 de novembro de 1888, que 
firmou a· de não IA!l'em ü:> aiJ'ures-alumnos patente nem di­
reito u rei'ol·ma, e ser a sua. graduaorto um ]Jremio escolar; o 
que se encontra esl.aheleddu nos urt.s. 206 do decreto n. 330,. 
n.e 12 rlB .nbri,J d11 1890 rJ 9G, 'lo de n. ~. 881, üe igual mez de 
1898.• 

Em 27 de jnniln de 1D02. S. :Ex. o S1·. Presidente da 
Hcpublica, conformando-se com o parecer do Supremo Tri­
bunal Mililnt•, nxarndo cm consulta de li de maio do mesmo 
:mno, t·••solvrm deferir o J•equcrirnento em que o alferes­
alumno .João Hap}Jael de Azambu,in, alurnno da Escola Militar 
do nrazil, pediu se autorizasse a eonl.inunciio do desconto que 
sol'l'ria mensalmente cm seu solrJo n titulo de eontri!Juição 
para o mont,lpio mililm· c fJtHl l'orn snspcnso n. eoni.aJ.' de 
novembro de 1DOI (Dia1•in Official, de i) de ,julho de 1902, 
fls. 2.947.). 

Heconhecido, pot• essa resolur;ão, que n: prohibicão d, 
admissão de novos eontribuintes, a que se t•cl'eria a lei n. '•90, 
de 1897, só se entnndin eom o montepio civil, a habilitanda 
de novo t•equm·eu a concessão do montcp io a que se Julgava 
eom diJ·cito, c, por despacho de H> dn de1.1)mbro de 190G, pelo 
Ministcrio da Pazendn l'm·nm mandados nassnr os respecti­
vos l.ilulos. 

Além disso a petieionnria pediu ao Trihunnl do Contas, 
fosse N~f'ormndn o sou despacho do 21l do ,julho de 1!101, al'im 
ele lho seJ• concodido o respectivo meio-soldo. . 

Não udmiltiu n l.l'ihunal osso recut·so pot• hnvwr sido in­
teJ•posto dDpnis 1lo docot·r·iuu o PI'a<.o de einco unnos, esta­
belecido nJ\ lell.c•Jt u J]o m·l.. 229 do ne~imeul.o unnexo uo 
decreto n. 2.1JOü, de 2~ rln dnwmbro rln iRüG (Desp. de 20 
de março de 1 007.). 

Dtl novo requet•eu n hn!Jililuudtt pndi11do J'econsidm·açiio 
dessn ultimo dospncho soh a nllicgnf;.~o de que: 

•CumpJ•e, porém, ullrnclrP r1no n RUJlPiicanl.c requereu 
logo .após o l'allecimento rio seu !'ilho. o si .hí pnssnrum mais 
d~ lllllJJO annos sem se tornar dfoclivn. a Jlcnsão, ú isto de­
v.Jdo no J•otnl'dlunon l.n havido nn mnt•chn do Jll'ocosso, e as­
sJm não hn rmlpn ]lOJ' pn!'i.n dn supplir1anto.~ 

• . . Arlmitlido o podido o esl.udadu o mtsn, o 1.J•ibunal pr·o­
·t OJ'JU a segui n l.n !lfleisiio : 

«.Tulga improc'C!Irmto n J•oclnmacflo, na pnrtr que ~ntendo 
r.om 1.1 flOLJCJJs~iio do mnio-soldo, pOJ' tlepeuclm· esLe, segundo 
as lo1s O!'Jl'OilJCtts, quer· no Exor·cito, qnoL' nn AI·mudu (lei 
tl~ a ú~ novombro elo 1827 o (}oct·cto 11 •. -175. do H de ,iunho 
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·~: ·~ onoy_ .,,.,. ••erormn. direito decorrente dn patente, qn~ não 
--uell os ·tlf•res alumno~ l'lt•• · • · · ·- ~ ,,... ~ .... •)o ·1·' })U~::i 1 ~ l C ~- -,_\L~ u, I"· Ull· ll.,o ••• .._ ~ .. , .__ .•.• ....,~ 

ngoslo de 1.81,0), c é ob,iecto O:\ garantia nssegnrnda no nrt.. 7''• 
dn Constiluiciio da Republico .. 

O Supremo 1~J·ihunal Militar, crendo no art. 77 da Con­
Rf.it.uiç:io, •~ont.n cntJ•c a,; af.t.ribuiçôt>s que lhc fo:·am conf•~­
J•idns, de ncr!Õ]'(IO cmn o ~ 2• do citado nrl. 77 da Conslt­
t.uiciio, no decreto lcr;islntivn n. :lft!); de 18 de ,iulho de 
1893, nrt, ;)n, ~ 5'\ n. de emittiP pn.roecP, nomo 01\gão consul­
tivo do l'I'CsidoniJ•. da Republica, smn n rnculdndc d~ expe­
dir. como tal, l'~solncücs com força imperativa c npe1ws 
suggm·it· alvit.t·t~s de simple' valor doutrimn•io. 

Não 11úde SOl\ pois, a. conclu:;ão do parecer de con~ull.n, 
constante do rJs. 27, inwJt!adn como acl.o intt~l'Jll'etaf.ivo dos 
di,;positivos qut~ regnlam a sil.unçiio dos nlferes-alunmos, 
(•omo oJ'I'ic.innH c 110 que rnl.omlo com o dil'cil.o Liu nt~;io-soldo. 

Quanto no montepio, Julga-se legal a eouccssiiu, po1· ser 
tnl inslit.uto do indolc t!Hpccin.l c funrlm·-sc a pensiio na con­
trilmiç.ão pre~lndn, c nito t.lepondet' da ]Hl~<~nlc, nem cshu· 
li~;ado no r.lii'Oif.n ú. 1'11l'OI'mn. (Desp. do G do sol.omi!Jro de 
·JD07.)•. 

Foi-lho assim concrr.lidn n pensão do monlopio o negndu 
n de meio-soldo. 

Ainda umn voz rncOT'I'OU n. hnllilil.undn. desso ultimo des­
pacho, l'osolvcndo o I.T·ilnuml, em 20 do rlc?.emhro de HI07, 
mnn lc1· n sua u !Lima decisão, dando, cnlrelnnlo, provimento 
pm•tt o cf1'eHo d~. declrtrar illcgn! o titulo expedido om O do 
,ianeii'O de ·l007, visto ser devido a pensão a eontnr dn cinta 
do ohilo do officinl.•.· 

••• 

Em aviso sob n. '11, de r, de fevereiro de 1908, o Min is­
ir I' i o da Fazenda, l'emettcndo, novnmontr, no t.J·if.mnnl o prn­
~"""o l'i,specl.ivn, nssim se mnn ifrsl.ou: 

<R, pnreeendo n este miní.sl.rrin que n l'csoluç.flo do Sr. 
Presidcnl.•·· dn !lnpuhlicn, medinnl.n consn!l.n no Supremo Tri­
lmnnl Milil.nt·, I.Nn todo o vnlo1· (~omo nclll do intet'JJrelacüo 
dn lei c n l'Psolu(:ão nssim l.omndn, em 23 de junho de 
1902, c:-:pJ•cssnmcn l.n recon h oco o direi l.o dns l'nmilins elos 
nlfcrcs-nlumnos no nie.io-soldn. pBI)O n reconsidcrn~rto un de­
císii.o rlesso I.I'Íhunnl, do 20 do cit.ndo mo?. do de1.em1Jro, nn 
pm·tc ~m f]ne r!oixou do J•ccnnhecor n mcsmn hnhilitnnda com 
rlireito no meio-soldo rle sn11 filho, o finnrln nlfNfls-nlnmnn 
Ahnl Arnrípc Cn.vnlcnnl.i (\n Albuquer(Juc.». 

O 'l.rílnmnl, cm 2l de fevereiro rlc !908, lomnndo conhe­
cimento dcssr. nviso, pT·ofel'in a Hcgninto dccisfio: 

«0 tribunal .iulgn lognl r> titulo expr,dido .1ohrc n concessiio 
do montepio, POI' guardar o mesmo Mnformídade com a d•!-



;&.NNAES DO SENADO ... · 

ci,i:iu JJJ"uiet'HJU em ~u ae aezemoro ae 1VU"I; quanto ft de meio­
soldo, tomando conhecimento do pedido de reconsideração for­
mulado no aviso, de .\ do corrente mez, u despeito de não ser 
J•egulat· tal processo de recurso das decisões, ainda de. ca-· 
J•actet· administrativo, proferidas por esse tribunal, que, na 
espeJJie, como no Julgamento da situação dos responsaveis 
!l.l'cide em unica instancia, resolve manter a decisão proferida 
em 6 de setemiJt·o de 1907, cujos fundamentos prevalecem em 
f:we da legislar;ão que recusa aos alfcres-alumnos patente 
milHar,,, 

: . .. .... 

A !lega a habili tanda, em seu requerimento ao Congresso 
Nacional, que, «em 17 de março de 1911, o Tribunal de Con­
tas reconheceu que D. 1\!aria .Joaquina de Lima Nunes, mão 
do finado alferes-alumno Randulpho Lima, tinha diveito não 
só no montepio, como lambem no meio-soldo na razão de 
20$ mensaeu. 

De fuclo o 'l'ribnnn I dr. ContaR Julgou legal a concessão 
desse montepio e meio-soldo, conformo o despacho citado. 

Cumpre, entretanto, ponderar que o principal motivo da 
recusa do meio-soldo a D. Umbclina Araripe Cavalcnnti de 
Albuquerque foi a circumstancia de, na occasião em que ~e 
julgou a sua habilitação ao meio-soldo, constituírem os al­
fercs-alumnos uma categoria a parte, fórn do quadro, ao~ 
qunes não m•a t•cconhccido o direito à reforma, nem tinham 
patente. 

A Ir..i n. L.\73, de !l de ,janeiro de 190G, porém, incluiu 
os nlferes-alumnos no quadro dos officincs (nrt.2'), cquipn­
mndo-os aos guarda-marinhas, não estabelecendo rxcepção 
para a sua J'efor·ma ou quaesqucr out1·as vnntngon~ eoncc­
didns aos ol'f'ieiaeR de oulrns categorias. 

E' aRsim que, n 7 de fevr.reiJ•n de 1!lm. foi reformado 
o alforcs-alumno GenoJsco de Oliveira Castro, como so vü tio 
1' volume do Almannk do Jllinistcrio da Gu~rra de 1909, t1 
pag . .\0.\. • 

Tendo sido alterada n legislac.üo c reconhecido· o direito 
ú. J•üfoJ•mn, niio havia mais razão para que se negasse o direito 
ao meio-soldo; cntr·elanto, afl'ecl.o como se achn o caso ao 
·Podm· Legislativo, este, cm sua nltn sabedoria, resolverá, esta­
hclcecndo a no!'mn f!Uil rlevo prevalecer, isto li, si nos legitimo,q 
l'flPI'CRmll.nntes rlos nlfoJ•es-nlumnos compiete o meio-soldo, não 
obstante niio serem os mesmos officinos do patont.o. 

'l'enho a hom·n de apresentar n V. Ex. os protestos do 
winhn mnis nlovadn f:sl.ima ll mui distinctn consideracão. -
Auoustn O. Vhmi'rns r/11 Ca.çt1•o. 

Eslt\, · po!'t.anto, prrfeiLnmcntn demonstrado no officio,. 
acima l.!'ansrwipt.o, qun o alroms nlumno Abel Arnripo Cnval~ 
cnnti do Alhuqnerquo "l'nllcccu no J'n~imen em quo os alferes 
ulunmos nüo ct·nm considerados officines do patente, tendo 
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o Tribunal de Conl.ns proferido despacho benig-no na Jll'lit.fio 
de O. Maria .Joaquina de Lima Nunc~. porqne cm face da ci­
tada lei n. t..li3, de tDOG, J'omm os alferes ahnnnos incluídos 
no quadro dos officiacs com todas .as vantagens dos mesmos. 

Demais, para ser dcfi'T'ido o lWJllcrimcnlo em questão, 
era preciso que ü Congresso Nacional votnss~ uma lei de ef­
feito rct.roncLivo; c como n principal condição das leis é n 
nnsencia manifesta desse cm•actm•, tí a Commissão do Fin~n­
cns de Jlnrecct• que sc,in. indeferido o requerimento. 

Sala dns Commissõcs, H de nr:osl.o de tül3. - l•'"lir.imlO 
Pcnna, Prcsirlcnt.e. - P1•a.ncisco Sá, ficlntor. - Siai.lm.umdo 
Gonrol1•rs. - Victnrinn Mnntm'l'll, vcncido.-VT•IJmJO Santns,­
TmJm•es de Lum. - Ji'. Glyccl'io. - Joao Luh AlVt's. - L. de 
llu lhú.?.;, 

. N. 88-10!3 

.Foi presente tí Commissão de .Finnnçns, pnt•n emil.lit• pn·~ 
r~cm·. a pt•apo.~iç.~n 1la C:arnal':l <los Depulndos, n. 112, de I !10!1, 
dispondo que os officines tio Exm•cilo c da J\l•matla •11111 dci­
xm·em os fJIIlldt'os nctivos, cm vil·lndc dos decretos ns. '108 A, 
de 30 de dezembro de 188!l, c I no,\, de 30 de janeit•o de JSno, 
contnndo 50 ou mais annos de serviço, sejntn t•cfo!'mados u:t 
effectividado do posto. 

J~sl.udnndo o assumpt.o vcl'ifinou u Conunissiío que os ter~ 
mos da fll'OJlosiçiio quanlo aos I'Oilsídel':lntlns fJI\e lhe sct·wm 
de fundamento, ofJ'cl'ecidos pela Commissüo de Marinha c 
Gum·t•n, fazem ccl'lo que o intuito do lcgislndot· foi mclhnmt• 
ns cmmli(;ões pecunitu•ias dos ol'ficinr.s do l~xm·cit.o c da Al'mnrln. 
roformndos ou QUO viessem u ser reformados cotnpulsot'inmcnl.e, 
fienndo gt•n.duados r.m um posto suprl'iot• fJlllll!dn livrHsem os 
nnnos de serviço :tlludidos no tempo do J'cfot•ma. 

Si t'osso appt•ovnrln n p!'opnsiçiTo os officiaes ,i(t loo,ie 1111 
Hil.uat:iio do T'ol'm·mndos c os quo viessem ncsl.n a S['l' colloeados, 
]101.' fnl'Un dos ciLnrlos docrotoH, sendo gt•nduados cm consn­
qucncin da rcrormn pnssm•inm: I" a ler a cfJ'tJtd.ividnde dos 
postos; 2" n pcpcebtll' ns vnnlngcns cort•cspondenl.cs, c f'inulnwn~ 
te, r sem duvida, om virtude das lois vigentes obl.m•ium nova 
(l'rndunçiio no posto immrrJinLo, desde que csl.o não fosse o 
ullimo da hiernrclliu, tJUO é o de mtu•cclll\1. 

Assim tl que um r,:rncml de hl'iJ;:adn, tendo os nnnos de 
sm•vic:os mencionados, ti T'ufot'mndo no posto do general de di~ 
visiío, com n gmdunc;iio do mnt"er.hnl; e salvo as pcrcontn­

. gens por nonos do serviço, exeedenLcg de 2ú, e cm conscquon­
eia dn lei de vcneimmiiM mililmrg, rlo I :2!ili~GüG, que perce­
bia nn nctividndc, pnssnt·in n tet• 1 :r,Güij!Güü. 

Si, po!•óm, n JlT•opogic)iio l'ot• IIJlJlT'ovudn cs~o officinl vi­
ria a perceber o ,qoldo de mm·cc.Jwl, isto ú, I :Sü<l$üGü, poi~ 
do simples grndundo que eru neste posto, Lornnt·-sc-lt iu r.r­
fectivo. 



l.í8 

Dnhi inqnrslionnvr•lnwnf<~ um aupm0nto d0 despesa que 
nada ju~LifitiJ. Lauto mais fJlJauto a situar;ão precaria que, 
r:om dl'eilo, eJ•a dos oJ'fieia<eH do Exereiío e da A1·mada, no 
tempo em <JIW foi apres<mta<Jo ·r1 p!'oje<;io em questão, teve já 
desenJ:w•: v:mtajrmbsimo t:<lln a dr,,·dw;ão da lei n. 2.290, 
de 1:1 de dez<!llllJJ'<J de 1!110, t:<mfOJ'Jlle Hl! v<1 das suas disposi­
<;úes ~:uni "spr,:ialidade tonl.idas nuH :u·Ls. H, Hi e 1ü refe­
J'eJJf<•s (Js aJJudidas pel't<enlag.ms a ul'l'iciaeH refoJ•mados não 
Hrí posLj~ritJJ'I/lt!Utr~ :! lni!Silla ltd c~omn ainda aos que o fornn1 
:wtei'i del!a t! IJIII! ll'l'l!.'i/flrom Sf!l'tJi~·rJs de fllU:1'ra na f.'ltmpanha 
"" {'lll'(((j 11 <li/' 

Pn1· 11Hkl:! mntivns ~~ d11 fllll'fH~I•r· fJIIf! a proposição seda 
rr,i,itada. 

:):lia das CnmmissÜI!H, li, di! agosto de Hll3. -Feliciano 
J•wml!l, l'J'"siri<'!Ji.l'., - Vir:/rJrirw Mrml!Jh•r,, 1\r.lator. - U·rbano 
Srwlns.- .1'ioismu'/l(lo f/rmrulN!s,- Jmio Lul: 11lves.- Lr:o ... 
l'"'"" "" lllllhri"s. -· r:rue!!riu. - 'l'nm1res r/<J Dura. 

PAili~Oill\ ll•l OOMMISSÃO DB 11lAillNilA R OUEilM N, 3ú\J, DE 1909, 
A QUIC fig Ul~l•1 lml~ O PAHI~Cl~ll SUPfiA 

A rn·oposi<.'fiO rla Cnmnt·a uos Dor1ul.ados n. 112, do corrente 
anno, I!Hlnlllllocu QtHJ os ul'l'iciaus uo Exorcilo c Armudu que 
l'lll'l"t' l'tll'üJ'IIIItdu" "'"llpnbol'iaruetüo om virtude dos L!ecrel.os 
11~. Hl8 A, " I 0:1 A, do 1880. o 1800, <JI m~ occasião contarem 50 
flll nmiH urwos de ~orvic-o. <1 so.ium na clTcclividade do posto em 
fJIIII ~ão gJ•IJ!.!IIndog, ex-vi do dom•ol.o n. 2\l, do 8 de ,janeiro de 
18!12, o i.Ol'Jta osln lliSJlosi~i\o oxlouHiva aos ,i1l t'eformados que 
.:oulnvnrn mtuoll·r nuutot·o dr aunos llt~ ~erviço ao deixarem a 
:u:l.ivirtndo mililrtl' ]101' fot-ra daquolles tlccrotos. 

A floniJilissito do i\Iul'iulm u Guot'l"1\ do Senado, a r.njo rs­
lml[} .J'oi !!HI.a ru·cposi('ÜO subntuLLhla, examinou-a cuidadosa­
mctttll, e dos~t.l eXUif\o(; J'irn,ou tt l'Ottvie~-ão de que a prop<Jsi<;ão 
duvu sm· uucoilu o incot·pot·ucia ú nossa legisla~ão militar por 
eouf,ot· nmtm·m quo roputa do equidade o mesmo repat·udoru 
1la rululiva desig·uuldndo que su obset•va ua uis~ribuiçã<J Jus 
llB:mnnJJUIISns o vnntagcus quo as luis vigoutes eonl'erem ao,; 
{li'J'ieiaos quo sllo .t'OL't~adr:~ (L reJ'O!'tna, cont'Ol'UW se tl·ule Jl' 
df'li~:l.iws 011 de gmdmtlhi um um mesnw p<Jsto. 

Do l'nultl, tJ !\iVtii'IÍ 1!11 Hi tio llez·embro de t 7fl0, que insli­
l.ti itt pat·n os milit.uros o t.!H·oilo de rei'Ol'llltt, c>tabeleceu, enl.r<; 
{]tttnts, esta rlispu~i~'ão: 

< Quu totlos o;· of("iaútes que contarem de 35 até tiO annos 
de .~CI't>·iço ef(cuUvv, pu.1sa•n obtc1• ·re(o·r'/lw com seu soldo p,a,· 
Iutd1·u " com t!l!tllftcnto trrwlual tlc JlltlrmlrJ. q!uutdo a su.a ·idade 
OJt uw lc!s 1 in o exiaú·cm. • 

São dowrrido;; 11U tumos apôs u promulgu~.üo desse alvarú 
c ttitttltl ft•:.jo nquellu dispositivo pl'evaleco sem 11 muuot· altero-



~.ão 11nrn r.. ~··~f,wm~. d~ i,udn:-i ,·,~ uffL~!:~t'~. cff~~í'~i""c:. il"nhnm 
~~(t,,~ df•. ~\5 af.t! ·ÍIJ t)\1 mrsn1o n1ais dt~ .'ln :'IH1lt)~ dr~ s~~l·vh~n ,, 

• He,jnm rrfol'mndo~ J101' inYHii<it'?. 0\1 por for~.a dos tlecrei.OH 
ns. 1n~ .\, ,, l!l:l A, tl•~ :10 tl•' dt'7.•'mhm dt~ 188\l e :lO M ,ínnrit·•J 
dt~ 1800, qtlt~ nstnht'\l't~Pt':nn a l't'fnrma t~t)ll\)ml~oria, ~''l!'untlo 
itlmle do nl'l'ícinl ••'111 t':ltltl ]lORto. · 

Ap(IIIO!'l- ~~nm t•rdnçfln ;tn~ tJll•' ~ão 1't'l'llPJ\\:ldt1R JHW ''~''' ul­
timo pt•int•ipifl, ,, t•onl.:lln mni.1.1 i:JJ•gn Pl'M~tl dn !'1'1'\'it.~i), FH~ ~~~~~~­
,~~~dtm a !nni~. Pomo !Jnnt·:~~~. a. p.·t•ndwu.:fin dn )Jo:;{,l R\lll~t'q\lt'!lf.t~ 
n,o dn rr_~f'ot•mn. f)íf .. n n dt't'l'Pin dt' H dfl .Í:\tlt'Íl'u tlP 180~, qu:llltltl 
osLnht~lt~t·.t~: «Os •.l/ J'idw,s do l?.l'r'l'dfo ,, da A!'moda. tfHt! df?i­
;r~O.I'rnn ng t(lfnth•o,,· ndii'Os )HII' (ol't,'rr do.~ tf,,,~,.,!ftlS ns. 108 ;\, d,~ 
:w tlt!'Zt~m.!n•o de I ~S!I, r! I ~J:i A, dr• :;o df! .iaut!il'o dt! UWO, ~~ '1'11' 
uu occasitíu r~olllorrnn mrris th! .10 1111/ios dr~ sr~·I'IJi,:o .•. •wi·ao ,,,,_ 
fol'mados uo JW.~f.o llll'lllt'rtirrlo ''IIII/. n IJI'Hdllm,'tío r/11 slti}St!­
'J"t~nlt!.» 

.1~', poiR, n mosum ~~~~ ·f7!l0 a siLon~,;.fin ('lll que R0 rneuntr•n 
·:wLunlnHmLn o nrrininl df! pnRf.n o1'f.rr•.f,ivn !lliP I'.Ulltat• n 10111!0 
pr·H;w do mn is d1~ ~'10 .nnno~ I] r Rr'I'Vil,;o f"' lln!IVPI' do F;r t'lll'flt'lltnr· 
por• qualquer· motivo. 

Nn entr olnnto, fiUUrn rwrr:or•r•e 11 nossn l<'~iRin~iin o o!JRI't'\'11 ns 
rnodifif'.UI)ÜeH por IJliD elln tem Jlll~i-indn na p:u·te que ~P rnl,r~ndP 
eom a r•Jfomm rlos rnilif.nr•es, VPI'ifir•n rJ!IP a r•orrsidPr'a()iin rJo 
m:lior l.empo tlt! :•mt·vit;o, rnaximt~ qunndo esrB PXN!de rln t,O 
nnnoR, r·Mn mio J>r'evisln rro alvar·i't, foi ~rrnpr·p rrrof.ivo f)trr 
rwf.WHI 110 rngiRfn.rfr.r· pa!'n 11. c~orw~A~iin r. rnniorrR vnrdn~PTIR I'P­
r:rrniar·iltH eornn pr·nvn do rnnior· rr.•r:rrr:imento r rnrsrno rir ttrn 
flirocilll íÍ rnr.lhnri:t dr· J•cfor·rna. ;\1nR vrririr~a tftrr1hrrn qnn o~ 
J'avor·n~ c varrtagr•ns nonrer·rdn~ por tal rnnt.ivn anr·ovrilnm PX­
r:lusivnmt:nt.e, e rm~o esi/t n rrlal.iva rle~igualrlnrln npnntarJa 
neirnn, ao~ ofrir.iar~ f)tre. ~iin grarlrrarios no t.rmpn Pffl rprP rievnrn 
~nr reforrnnr!os. 

Par·rt nsl.n~ vi~ora o dispnsl'n na rrsolrrçiio rl~ ::n í.(,, nttln­
bro de HHO. t.omndn. nrn n~inçHo no~ nffirdnr~ ~PTJif':r·nrR ~r·ndua­
nor, r~ nrnpliaclo pelo nr-t .. zn da loi ·1.2Hj, rir. li dfl n~osl.n dP 
HlOr. tl to(J(JH ,o~ g'.'ndnarln~ df~ qualqnf>r p11o:l.n. 

?nrn. esta rrsnlnr,ito, a;sirn arnplinrln, ns orriciars grnrinarlns 
l\Ontanrlo nnt1'n :1r, f! IJ()_ n.rmoR dr. :;;crvir;o, que hütiVürem dr. :-w 
rerormar por· invnliclc7., n ~nrãn norn f'ffcet.ivirindr riu pnsto 11m 
fJUf! SH ncham grn~nntlos n l~Om n. ~u·arJnaoão rJn pm;to immedinl.o: 
ma~. ~i !~l"'nf.nrr-m nuu~.ç rir. .íO nnnos de ~m.·virjo, t~r:1o rnf.fío n 
,,frr.ct.ivirlrrd•1 rio flustn immrrlinl.o ao rJr sun. grndnaç.iio. 

A ~'!'anrJn vnlin ein rprr nnrruella r.pona ·~·rnm lidos ns srr­
vir;n~. rrunnrlo prest.arlos por tl1mpo maior ric 1,0 nnno~. rir que 
não cogil.ou o nlvnr;'r, sohrcsnhn rios t.crmns rins pllf'Or.rres rio 
quB :-1e originaram a resolnQão .iú citnda e IIIYtn nutra cln fi (]"'; 
·1 · l 1 1ooo ·J • "o I 9 ' I · · i t e~~m wo r r, · n .... ~, cxn.ra1 n cm provJ~cl·. c e ..... 1 r r. ,Jnne1rn ( ~~ 
182;1, pr:l:t qrrnl sr• r:nn/'()rirl rrns nrrininrs gradunrins rm pnslm 
rltml~ l.cnentr' nU\ r:Ol'OMI, rnc/usivr, f)Ut1 r.outasscm mais dr .w 
annos elo s·e:rviço, aR vanf.r,r.:rns rln l'r:forma r.onrNiírlns prln r'l'­
solução de 1810 :>os genArnes gl'nrlnndns eonlnndo de ~1:, n '10 
annos d•~ serviço. 
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A conclusão do 1' r!n.qaelles pareeerrs dizia: 

• O Conselho (! de parecer que os Qfficines ~;enera;es da Ar­
mada inelusive al.é o posf!) de ehefe de divisão, que forem ~;ra­
duados e tivermn !le serviço os annos da lei para a reforma 
r:oe ur!e,sso, sr:.iam refrmnados com effedividude .do posto em 
que silo l;'raduados e eom a ~rauua•:ão do posto immediato.: e 
quaud<J f1J:t:edmn ar, lamo 1n•a:o de 40 armos no mesmo sei'VJÇO, 
t!e que a lei ·mio ft~: ·uwno;•tio, ·mas que mu'ilo lhes aumnenta o 
·mt:rt:duwnlo, e )JOJ' 'isso lh!:.v tlii ju:: a melhoramento da 1'c{orma. 
~e,iarn eonsideradas para ella como el'fectivos nos postos em 
'J'I" f'orarn f:;J'adua.jos.• · 

Do exposto wrifiea-sc qu<: todas as vanta~;cns que a lei 
wio eonfuJ'indo no of'l'ir:iul que houvesse de ser reformado com 
mais de •o annos de SCI'VH;o, recnhiram sempre no oi'J'icial 
graduado, 

Os officiaes r.l'feclivos nindn !Jo,ic, que contem •JS seus 
annos de seJ·vi1;o entre 3ii e 1,0 ou •em mais do •o. cbtoem sua 
J·ul'o'JJ'llltt eom a vanl.af!em da patente do posto immediato, como 
determinou o niVIIJ'lÍ dn ·17!l0, c Hi :t l'ui'OI'IT!a l'Ur por J'or~a do.< 
decrelus us. 108 A " JH:J A, citados, o os nnnos de serviço 
execdrun de '•fi, do mesmo modo aiuun, lhes seJ•i\ concedida <!Om 
igua•;s vnnlur;ens, IWCI'fJHcidns, JlOl'IÍm, das honras de grndun•;ão 
110 posto subsllC(lWJJte. 

A resolw;ão do 1fliH, com a ampliação que lhe deu a lei 
11. 1 . 21 ii, dn ·I HO,í, cüllRidoJ•ou o laJ•go Jll'llZO de mais !aO annos 
dr. s•H·vir;o militai' como molivo pal'a augmcntar o mm·ecimenl.o 
do oi'J'icial gJ•aduado o dar-lho ,jús :í melltot•ilt do reforma, c 
por isso eoucodeu-a eom ol'l'ectividadc do posto cm que >eria 
flJ'lHluarJo si !'osso l'OI'ommtlo de acco!'do com a disposição do 
alvat'ii. 

I~' pl'ceisamcmto favor idcnlico que a proposição em 
nstudo~ J\OIII'm·o ao ol't'icial que se reformou ou vim· a .ser 
rel'ormado pn1· l'ol'~.a dos rll!CI'elos IIH, lO~ A c tU3 A, eontandu 
ao tempo da l'üi'Ol'lna, 50 ou mais annos de seJ·vü;o. 

CnJwodemlo osso l'avoJ' a ol't'icians corn tão longo lP.111po d11 
sm·vicns, a pJ•nposi~iio J•cpm•a a desil.(ualdude com que até 
agol'il s1J distJ'ihuem, como a Commissüo deixou demonstt·ado, 
as VJ\Jll.agons du t•of'ill'nlll ao ol'ficial ofi'cctivo e ao oft'icial 
gJ•aduudo, 

llueonhoeido )1111'11 este o dil·ci to do melhoria de reforma 
quaudo couta ma1s do r.o unuos de set·vi•:o, dando-se-lhe cm 
eo11soqnoJwia a ol'l'cctividado da patente e soldo do posto em 
qno devcl'ia SOl' !;l'aduudo pela lL•i que !'ego a materia, justo 
é qun constitua tambmn igual dit•cito para o oJ'J'icial ol'J'ectivo 
o pi'J\ZO nmilo mais dilata-do, u 1101' muito poueos utlingido, d<! 
50 ou mais annos do sol'vi~o. 

.l'olas J•uzües oxpostns o ainda pelas qu!l se Cl.ont•~·cm nos 
consJdeJ'lllldos quu acompanham a Jll'Oposu;ao, com os quues 
u outra Cusu do Con!;t'osso justil'icou u conve1liencia e uec•Jssi-
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dadc de ser r!la incorporada. :í nossa !cgis!nc;ão, r. a Gommissão 
de parecei' que o ticnado Lambem a. approvc. 

Sala das Commissõo)S, 10 rlc dezembro d•' 1\JOO. ·- l'h·cs 
F~rl'cil·a. - PclipJIC Schmiclt, nela lo r. -Laura Sodt·é. -A. 
lntlio do Brazil. 

P!IOPOSIÇ,\0 UA C.\lllAliA DOS liEl'lJ1',\UOS N. 112, 1m UJO!J, A QUI> S& 
lllWlmllM OS l'AllECEliES SUPI\A 

O Congresso Naciottal resolvo: 

Ac·1, 1." Os o1'1'iciaes do l~xnl'cilo e Ac•mada qun dei;.m•o)lll 
os quarJc·os ne1.ivos mn vic·l.udtl dos deet·cLlls ns. \lll:l A, dn :10 
de dc~oembt•o de 18'8\J, e !00 A, de :10 do ,janeiro de 18!10, c 
que n!L oceasifw eoui.HJ'P/11 úO ou mais llllllos tio i:iC!l'viço, srwão 
c•el'oc·mntlos na el'l'cel.ividndo do posto, ctl.ia gt•adua~•iiu lhus ó 
concedida ":~:-vi do decl'clo n. ~!!, de 8 de janeiro de 1802. 

l'ar·a~r·apho unien, .l~sLa disposic;.fin fiea oxl.unsivn aos nfri­
cines existente~ at1~ a Ual.a da JH'OiliLLlgad'io da Jll'f.lfH.mLo lei c 
I]Un anlcs della Mnhic·arn com aquc,Jioi Jlllll!CI'fl d" UIIIIOil t!IJ 
sm•viuo dos respcel.ivos quadt·us JliJL' l'ot·ua duqunllo::; deerdu~. 

Art. 2.'' 1\cvogam-se as disposioões cm contrario. 
Camam dos flcpuLados, 8 de novembro de 1 !100. - J o1o 

J,opcs F'crrcira Pilho, 1" Vicc-l'c•rsidcnle. - Bstociu de Al­
bUI)Jtcrqu.c Coimbra, I" Sccrr.LaJ•io. - A.ntnnio Simcúo dos 
Sa·ntos Leal, 2" ScercLurio. 

N. 80-1013 ·· 

A Commi.~siío ele Finanças, l.cndn r~m vi~l.a a imporLancin 
do divm~sns rnNliKinR eonsig-nndas na fH'Oposição da Camnr·n. 
dos Depul.arlns 11. 1\rí, rln I 00!1, rnl.c'" as qunr.s a que suppc·irno 
as fael.ln•as consnlac·r•s, c·rsnlvnu nuvic· JH'imciramo•nte a t·r.spr.ilú 
o l'k. ~linisLt·o da Fa~cnrla. 

Pelo offieio n. 101, de 10 rlc .iulhfl ull.imo, assim se rx­
fll'imc afjuellc honrado Scct·ctac·io cl'' Eslado sobre o pc•o.iecto 
em qucstiio: 

«Sr·. ·I" Secrctn.f'in do SnmN·Jo fi'Nh~r·al -R :r~m r·cspnRla ao 
vosso ol'fi11io n. 1,77, ele 20 dn rln~emhm dt> I OOD, c•.om o qual 
l.ransmil.l.isl.cs :1 mensagem em qun são pedidas .inl'oc·mnc.íirR 
sobJ•c o pi·o,ioel.o da C:rtmnm dos Deputados n. ~0!\ B, cll' I UOO, 
que estabelece fnvor.'fJS n oill~igHI;.ões par·a os navio~ c~tr·augid-­
ros lln comm<!l'lliO, rt vrtpor on a vela, quo l'!'e~ucnl.am os pol'l.os 
do mn.t• ou fluviacs do Bnt?.i I, e d(L oul.l'ns prov~denrins, cabe­
me communieat·-vos ~un não •í oppm·l.una a ndop~ão rio c•ero­
J•idn pc·o,iccto, pois, af6i'n varins clisrJosiçõns ji'L rxislcnLcs em 
nossa lcgi~lac;ão, o mesmo projcclu contém outras que uão 
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ct,itúlH,-trt1 o lnL(:l'~s~c l~nl:dit·o, 1:onfo1·mc vos dignareis npi,eciar 
das iu t'ormn~üus prestada pela Dit•eelol'ia da Heccita Publica 
eonstau tes tia e <i pia aunexa, e pela Alfnnder;a desta Capital; 
t!ll'' .igumm''lllu vos t·umuttu, cm ol'ir;inal, ,juntamente. com 
:" IJLII', IHIS JHll'tC~ CJLII! lhes di~e111 I'I'.Sj)CitO, prestaram OS Mi­
llÍHI.I!I'ÍOS da Mal'iuha, .ILtstir;a o Ner;ocios Interiores, Agricul­
tul'a, .rnduslria u commereiu o Vwr;ão e Obras Publicas, r-om 
os av1~os ns. 1.15:; e '1.757, de .\ e 23 de dezembt·o do anno 
vnssado, c 'i I c 1 de 21 o ~G de .iaueiro ultimo. · 

Reitero-vos, ele. - llivadauia rla Cnnha Corrt!a.) 
Goncm·dnndo com a opinir,o elo Sr. Ministro da Fazenda, 

esla GommiRR:io ,j do Jlnl'cccr l\UC seja rejeitada a proposição 
n. H5, de HlOO. 

Sala das Commissões, H de agosto de 1U13. -Feliciano 
l'emw, PJ'IJSidenle.- L. de Bnlhões, Helator.- Urbano Santos. 
- .Toão Ltti~ Alves. - Victorinu Monteiro. - Siaismundo 
Uuncalves. - Tavm·es de Lyra. - F. GlJJcerio. 

Pl\OPOSJ~1,Í.O DA CAMAIIA DOS Dlli'UTADOS N. 1/!5, DE 19ü0, A QU;1 
SE REFERE O P,\RECER SUPRA 

O Congresso Nacional resolve: 
Arl. 1." A vitiila. de saude set·ú fcil,1. no primeit·o porto bra, 

zileit·o em ~ue Locar a embarcação que nos demais portos de 
. escala aprescnLtmí apenas :t rmrta de saudc à reparticão com­
peténte, com a declat·a~.rto assignada pelo. commnndante o me­
dico elo hordo a respeito do estado sanHario do navio, pum 
ter o visto gratuito. 

Art. 2." A disposição do artigo tmlcceclente não aprovol­
laJ':'L aos navio,; em fiUfr tiver havido caso de molestia suspeita, 
ntt que Jli'Ocedn ou tenha locnclo cm porto infeccionado. 

Ari. 3.' Os navios quo cntrnt•um nos portos da RepublictL 
J11ll'1L refrescar, lomar caJ·vúo ott arribados, pugarão clun• libras 
eomo imposlo. 

Art. 4." Os impostos de doca e phm·ol serão cobrados cm 
moeda papel. 

AL't. 5.' A visila de enlrncln será fciln aló its !J horas da 
110i le, em t.odos os por los cln Republica. 

Al't. ü." As L•mbnrcacõos ctllt•adns em doming-o ou dia, fe­
t•indo n que tenham que snhit· no mesmo din, poder·ão ser des­
JHwhndns na r::uaJ·damot•ill. assig-un.ndo os nr;ontes ou const­
gnal.at•ios leJ•mo de responsabilidade pe,los impostos, desper.as 
ou mult.n., rnn quo incorrerem os referidos navios. 

Ai' L. 7." Eslo t.m·mo dovct•Jí. ser liquidado dentro das pri­
llHJirns '•8 hor·ns uteis. 

Al'l. R." A dese~mnt na Alrnndcgn do Rio do Janeiro co­
mecnr•i tis 7 horas da manhã o terminará ás 5 horas da tarde, 
Jtos dias utois. 
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ArL ~0." O~ volumt!~ de:;eat·t·p~·ado:; eo111 indh~io u~~ avaria 
nn ,1,-, ,.;._.l"t•:'in .;:1111iif\ l'.illl.nliOs \ilt'l'ildOS P I.'PeO\hidns i\. llln ill'­
~~\j';~;~rn · ;;::;j_~t!l~·hÍl, para :o;eL·cm ~·islÔriaUos ·dt!illrn t:Ía:; Jll'tmeH·a::~ 
;.!-'L JilW.:.ts UlüÍ!i illlpi.'OI'OgilVCh;, 

§ l.u A visLOJ.'Íil ser·i't 1'eila com iL Jll't~Sellt~a. do eapiLiin do 
uavin ou do smt l't!lll't~setlL:tnlt~ idonno, put· dou:; t~nllfuJ·t~llles 
OU mH.wipL\U'HI'ÍOS da a\l'andt~Hil. U VOI'il'iemln o t1XLL'i.t\'ÍO lin 1\llll.'­
e;uJul'ill.S a horcln SPJ':'t o eomrnnmlanle do uavjo ~ottdullmado 
:10 pngamenlo tlc tlireoilo~ dobrado~, devidos pela mercadoria 
cxLt·aviudu. 

§ .:!." A vistul'ia que LiveL' logm· l'ôLla lio IWazo das 2·'1 ho ... 
ras, dl.l que Lmla rslc a1.'Líg-o, não scr(L tomada cm con~ídcJ'a­
<'ilo, Jllll'lL o fim de exonerar o eonunanrlan Lo da rc:sponsabili­
rl:Ld<l que lhe couber, si a domam proviet· do aoto seu ou de 
~cus rn·eposlos. 

Arl. Hl. A deseat"!;a do uxplo~ivos sm·ú i'eila no [JOrlo do 
Rio d<l Janeiro uo aucoradol!l'o chamado de vigia ou do Clm-
péo de Sol. · 

At·L. 'lL As dul\lut·a~'üe~ du aecre~cimu c <.lo J'alLa. do volu­
mes t'lerão l'eiLa:; ao ;;uunla-rnôJ.' ou ~eu a.iudanle ·no neLa da. 
vi:-;ila da. enLrada e iweniLn:-; pnJ•a o el'l'eiLo de eXOLLcrm·cnl c 
l'PKpnn~ahilidade do navio. J•:stas declar:u;úcs deverão ser cxu­
radn.s no Lerwu ele o.nLr·acta. 

Arl. 12. Não sur:'t imposta mui~J. [101.' aecresdmo de vo­
lumes quando não cxislam indieios do J't•uude. 

APL. 13. As mercadorias nüo manifesladas nem declaradas 
na lisi.;L de soili'IJSJdeul.cs ficam suJeitas aos icil'cíl.os dobrados. 

A1.·f .. H. E' olll'igatoria tL apt·escnla~üu dtL lislu de soht·csu.~ 
Jcules, soh pemL de 50$ de multa. 

Ar~. 15, As taxas a cobrar pelas cut·tati do saudu serão as 
t:;t•t;uinlc~: 

N:LVÍO csLt•angcil'O, .. ,., , ...... , ... , , ... , . . . . . . . •. 10$000 
Dilo nueion~l. . , .... , , , , . , .... , ... , , ..... , .. , . , , 5$000 

MI.. iG. A conlribuiçüo de caridade seL'ti a suguinle: 
Navio eslrangc.iro: 

l 1clo casco . ................. , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . J 0$000 
Jlrw pPs~on. dn nqnip:tgr.m ..... , ..... ,, .. ,,,., .. ,. $500 

Navio uaeionnl: 
.I) elo casco . ....................... , ............. . 
Por pessoa ele équipagcm ... . , .... , ............. ,· 

4.$000 
$200 

At·t. '17. Bm·;i lívl'e de qua.lquct· l.nxn, eonlrilmicüo uu im­
Jluslo, nobmdos nelas alJ'antleg·as, o ent•vão dr. pedra. 

AI'L. 18. Os navios suhidos dos portos !lu Jlcpublica sü são 
otll'i~'ados a limr mu'i.a de sau!lo no porto de parlida u IJm•ão 
o visto gmluitu nos domais J101'Los bmr.ilciros om que Locm·om. 

Ar L. ·J ü, A lnxa rclnliva :is cnr~1s do sande scrú pagn. crn 
sello adhesivo. · 

Art. 20. A 1'11sponsahilidade por fnlla do volumes dcscar­
r·ngados om Lt·ansilo, enbcr;\ no navio que os livnr condur.ido, 
si no ''u:to da baldcaçiío Iot· verificado cxll'avio dcllos; ontro­
J;Ltcs, JlO!'ém, uo nuvio que .o~ tivcL' uc uomluzü: ilu l!O.rLo d•> dcõ., 

• 
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carga para outro qualquer· parlo nacional, a eslo caberá 
responder por cllcs perante a alfandega para que forem des­
tinados. 

Pnragrapho unico, Os conunandanlos dos vapores t]UC re­
ceberem carga cm transito, baldc,ada de outro navio, ficam 
obrigados a dar recibo daquclla a este. . 

Eslc recibo, que lerá o visLo do guarda-mór, cxonornrá o 
navio do oude sahir· a ba.ldear;üo do qualquer fulla verificada 
no porto do deslino. 

Arl, 21. Ficam supprimidas as facturas consulares. 
Art. 22. Os commnndantcs dos navios não respondem pelo 

conteúdo dos volnmnR <JUil Lr·ouxcr·cm quando os conhecimen­
tos contiverem resnlva ou observação decla.r·ando quo o vo­
lume foi recebido a bordo cm múo estado ou com indicio riA 
abertura, podendo, além disso, o commandanl<l ou agente fa­
zer uma dcclm·acüo par.a csle el'feilo, com a indicar.ão das 
mareas,. numeres dos volumes nestas condições c pesá bruto, 
pal'a o que lhe sCI'á concedido o pt•azo de oilo dias ul~is, de­
pois da •cnlr.u.da do navio. 

ArL, 23. nevogam-sc as disposições cm cuulml'iü. 
Carna1·a dos Deputados, 7 do dezembro de HJOO. - João 

Loj)es Jo'rJrrcira Filho, 'i' Vice-Presidcnte. - Estrtcio :ia A!­
biUJitCI'fJ!W Coimbm, 1 • Secretario. -Antonio Simeão dos .San­
tos Leal, 2' Secretario. 

·N. 00-1013 

A' Commissiio de Finanças foi pr·esente a proposição da 
Cnmara dos Deputados n. 157, do 1012, que manda destacar 
da ver·bn 5', lcUr·a a, do Ol'<;amon lo dtt Fazenda, nlé a quantia 
dr, 10:000$, para pagamento da pensão do montepio civil a 
ll. Francisca de Souza Gaivão Camargo, 'relativa no portado 
de 12 de abril de 18~8 a abril do 1005, relevada a prescripção 
cm quo incorreu. 

Além d~ ier· pcrdiuo sua opporlunidnde porque a pr•o­
posicão se rc!'ero no orcamcnlo da Fazenda para o corrente 
exQreicio, a Commi:3efio de l,immí~as nt!Sft-llau fttiisuuLiuumLu 
JIOI' entendm· que o montepio não devo ler seu pnlrimonio re­
lluzi!dO, com pre,iuizo dos que pUl'!l ello concor:t•cm,. vislo como 
1.1111 dos elementos villlllS do insl1luto é, sem duv1da alguma, 
u preticJ•ipr;iio do direito t\s pensões. 

Snln das Commissõcs, H de agosto de 1 !H3. - Felic-iano 
l'enuu, Pl'esidcnlc. -L. de Bu.lhões, Relator.- Ul'bano Santos. 
- Joüo 1.11i:: Alvr.s, - \"icto1•ilw Moule'il·o. _; S·iuimmndo 
G011\'alvt:s. - 1'avm•cs de Luru. - F. Gl·uccrio. 
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PROI?OSJÇ};ci DA CAMA!IA DOS DEPU1'ADOS N, '157, Dll 1012, ;i QU~ 

SE RI~l'lli\E O PAJ\llCEll SUPRA 

O Congl'esso Nacional decreta: 

Al't. 1.' Dcslnquc-sc dn veJ•ba 5', IcLtrn a, attl a qlllHILit~ 
do 10:000$, pal'n ser paga a D. Francisca de Souza Gaivão 
Cunmrgo a sua ·pensão do montepio civil, como il'mã do agentu 
da Estrada de l;'cl'ro C..:cnlral de Pcmam!Juco l!:stanislau du 
Souza Gnlviio, relativa ao período de 12 de abl'il de 1898 a 
ubl'il de, 1905, sendo relevada a prescripciio em que incorreu 
u llie~UJ(l.peusionistn. 

Art, 2.' ncvognm-so as disposi~ücs cm contPili'io. 
üamam dos Deputados, 20 dê novombl'O de 1012. - Sa­

bino Bal'l'Óso J u.n'ior, Prr.sidenlc. - Antonio Simeão tios Santos 
Leal, 'i" Secretario. - R(tu.l (lc Mol'ttes Veia a, 2' Secretario. 

O Sr. Augusto de Vasconcellos (') -Sr. P1·esidente, o Se­
nado .iá sabe que, devido tL pertinaz enfermidade que Ilie vi­
nha miliaml·o a oxistencin, fa!leecu !l(i) madrugada de nnl.o­
hontem .a coronel Pedro Pereira de Carvalho, representante 
do Districlo Federal, IU\ Cnmnra dos Deputados. · 

Choi'o polilico do inconl..el:ILavel prestigio nesta Cunitnl,. 
g-osnndo do real e merecida influonDin eleitoral no 2' distri­
cto, o coronel Pedro do Carvalho foi eleito Deputado crn 
duas legislaLums por aquelle disLl'icLo; representou t.ambem, 
em mai& do mnn legislatura, o Districto l!'edoml, na sua ns-, 
somlJI<!a local, Lendo sido presidente do Conselho Municipal., 

O Deputado Pedro de Carvalho, cujo caracter todos co­
nhecct•am, podendo dizer-se mesmo que o trace carucler.isLico 
da su:~ individualidncle era formado· pelrr rigidez do seu ca­
raelor, pela sua lealdade o pol'a sua probidade, bem merece a~ 
hom.onag.ons do Senado c cu per;o o seu assentimento no rc­
r]ucrimenlo que vou dirigir n V. Ex. 

Requeiro a V. Ex., Sr. Pr.esidenle, quo consulte o Se-. 
nado si consente que na aclta d:1 sua sessão de hojo sejn. lan­
çado um voto de pr.ofundo pezul' pelo fnllecimcnto duquell~ 
Deputado. (M!tUo bem; muito bcrn.) : 

o Sr. Presidente - Os sen hürcs que approv·um o Wlqnn­
l'imcnlo aJH'csentndo TI Cio Sr. Senador Augusto de Vnsc,on..o 
ccllos~ para quo na nctu du sessão do hoje seja Inncudo um 
voto d'o Jlrofundo peznr pelo fnHccimonto do DeP.utudo coro­
nel Pedro de Cnr.va;lho, queiram levantar-se •. . (Pausa.), ' 

Fo•i npprov11do. 

O Sr. Ferreira Chaves - Sr. Presidente, o Sr. Senador 
:Moniz Froiro pediu-me pura communicnr ao Senado que tom· 

( •) Este discurso nüo 'foi revisto pelo oradO!'. 
VaJ,v :; 
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tll'ixntl•u clu compnt·ccet• ú~ se><Rücs por incommodo tle sauclli, 
que o oJJt·ign. u pcruuuweer em casa. 

O Sr. Presidente - A Mesa f icn inteirnda. 
O Sr. Ribeiro Gonçalves- St·. Presidente, agora que o 

Jll'ohlcma àa successfio Jll'csidencial !lO quatr·icnnio a cntt·:u· 
1!111 IHI!t jti não enche de sombras nem de apprehensües sinistras 
o animo rnr·o c vacillanlc c scmpt•c perspicaz c arguto de 
V. Ex.; agom que, impulsionados pelo patriotismo, conforme 
diY.elil, Deputados c Senadores, cm convenção, puY.cl'am termo 
(t el'isc oriunda do mosmo pt•oblcma; agora, i'inalmcnLc, que 
nada mui~ deve cmbamc;at• o funccionamcnlo t•cgular do Con­
gresso Nacional, pcrmitlam-me V. Ex. c o Senado, sempre 
eomplaccntes, que cu venha ho,ic ocupar a tl'ibuna para tratar 
de um caso tJUe, por ~uu mn:;nu impor·tancia, não pódo pussat· 
dc~pcrccbido nem indifJ'ercnte ás solicita~ües precavidas dos 
que se diwn1 sinceros amigos deste regimon, mnximó dos que, 
como V. Ex.; propiligandistas, devem· necessariamente dcsc,íar 
que c!lc conduza nossa nacionalidade á maxima fclícidado 
passivo!. 

Sr·. Presidente, o nosso ]Juiz- J)Ol'quc não dizei-o ? -
IIÜO passa hoje de um conjunto do crises. lia poucos dias 
ainda tínltnmos a chamada cr·isc política or'i'ginat·ia das con­
Wrlaturas it sucoossüo do actual Governo, a qual, pensa o 
o)ltimismo da maior·io. dos politicas em evidencia, está por 
completo debcllatla. Agora, ahi csl1'1, nn imprensa o, sem du­
vida, no auitno do todos nós, a cl'isil financeira que, de mãus 
dadas com a eco no mica, püo cm· profundo sobresalto as classes 
!!Onser·vnd'pl'as, desperta a actividade do Governo que deve 
estai' apavorado com as pt•obabilidadcs de uma bancarrota, 
c mais tlo .fJUC isto, int'uud~ cxtl'aordinario receio lt colle­
ctividadc, ante a perspectiva da mism•ia. Felizmente, flO!'ém, de 
scmelhnnlcs crises .ilt cogitam, além dos mais competentes ro­
pr·esontn.ntcs das <.:lasses conservadoras, membros ·conspicuos 
desta c da out.l'a Casa do Congresso, o, ao que se diz c no quo 
aci, o t>l'O)H'io Governo, ost.udando nquellas c estas medidas 
mni8 npro1•1'iadas t\ dil'imíl-as. Ha, entretanto, ainda, pct·­
mitta n Nação que u mais humilde dos seus reproscnlantos o 
diga, com fl'Unquoza, ha a crise da moral política c a da rnoml 
pnhlica, qual de!lns mais deprimente dos nossos costumes c 
do nosso •ear·aclm·, das quaes nada tlít•ci, entregando-as, aquclla 
ú conseioncia dos l'·esponsnvcis c osla (t zelosa c juslu vigi­
lnucia da pt·imcir·n autoridade J10licial desta Capital. Mas 
~e,in-mo pcrmittido dizer que a maior, a mais profunda ú a 
c1•isc do regímen, n qunl nito pt\dc absolutamente ser• contestada 
cm pt•osow;n dos golpes profundos vibrados dia a ·dia ou, 
uwiiiOI', elo inst.nnlc n instante no nosso pacto fundamental de 
2-1 lltl J'e\'tll'l'ii'O de ·!8\Jl, .mu pt·eciso domonstrat• com factos 
quo o rop;imon eslú cm perigo o YOtl tot·nat• l)videnlc minha 
nssol't;ão, lemllrnndo, nest.o momento, o que esl(t oceot·rcndo na 
tuinha tot'l'a, o que se. passa no meu Piauhy c. sobretudo, no 
munici[lio do meu nuscimonto. 

' 

J 

•. 

•• 1: 

• i 
• 



67 

Comnrchcndc o t\cnncio, porlanlu, qü;~ Yüt.'i ·t':"',!.::-~i~ cm U!!!:! 
exposir;iro pm·u. depoi~ do concalenadamenlc dcscriplos os 
factos, tir·m· dcllcs as illnçõcs passiveis. 

Si', Pr.•csidcnlc, no dia 12 de outubro do nnno passatlo 
JH'Occdcu-sc 110 municipio dn Amnrnnt<~ t\ olcição ]11\rn os cargos 
de inlcndcnlc c membros do Conscll10 ~lun icipal. Os oppo­
sicionistas no g-overno do l~sludo no r·crcrido municipio contam, 
desde o tempo do Impcl'io c, para approximnt• as dalns, desde 
1870, ulé o pl'cscnlc momento, extr·aor•dinuria maim•in sobre 
quacsquct• gPupos que porventura se lenham lcvnnlndo para 
enrn ·ellcs plcilcaJ' nas urnas. ,\indn no armo passado o meu 
honrado ·companhcil'o ele bancada, que· me cslá a ouvir, •• 

~O Slt. PmEs .FrmnETII.\-Commuiln allen~üo. 
O Sn. nmmno C:oNç.\r.vEs- ... lr•ouxc un Senado um livr•n 

mandado tlllblient• pelo então govcl'narloJ• do Estado, cm o qual 
:o;u Iô u t!luguinlo: li: E' fol'çoso n:r1 govl!rno r.onfr.RRnr. que no 
municipio de Amat•anle, devido ú influencia dos polilieos quo 
n rlirigcrn, o governo não prídr. absolulnmen lo conscguit• vi­
clorírt), 

E t.nnt.o assim l'oi c lanlo assim <Í ninr.la, Sr·. rrcsident.c, 
nu e, apcznr· da solu~fto dado pr•lo Srnür.lo r pr.Jo St•. Pt•csi­
rlcnlo da nepuhlir,a, em n anno passado, an caso de dualidndo 
dn governo no Estado, os opposieionist.as r.le Arnnr·anlc, nonsc­
guimm organizar ns mesas qnr. .tinham de JWCsidir ns clcir•.iics 
munir:ipaes do ln! J'ôl'nm, que os siluncionislas nem sirÍuct' 
purlnJ·am contar· r:orn um supplcnlc dn sua pnrcialidndc. 

Parece qur, s(, esse facto, que niio pr'ttlr. sct• conlcslatlo, 
,: urna pi·ovn inillur.livrl da st·nrHir maioria, do rxLmordinnl'in • 
J<l'csl.igio dr. que rliSJ)ÍJCill ns opposicinnislns do Pinuhy no 
municipio de Amnrnnlc. 

Niín eont.anrlo nem siquer eorn um supplonlo nas nwsns 
eloilomcs os siLuncionisl.as, amig-os do Governo c do lrott­
J•nrlo Scna:rlot· qnc mrJ ouve, nhanr.lnn.m·nm JIOl' rnmplr.l.o n~ 
umas, nno Rr'o l'onr.inRos do nmn. drmonst.r·açan ·r,xlr·nol'din.nr·ia 
r.le su·a inflwinridaclc cleilm·al t'Omo l.amh~m por• conl.nrl(!m 

·eorn os rceur,sos rlo que podia lnm;n,r miio n Gnvcrnador, 
vara simnlnr-lhr.R urnn. viclm1in. 

E o OovNnndor elo Esl.ndn offccl.ivamcnLc não sr., dC<ixou 
l'icat• innd,ivo: p'nra hm!l.iliza.t' os OJ~posicionisl.ns de Ama­
rnnl.c, nnrn .nt'J'nnenr-lhc~ o poder mnnic·ip.al, nt.ú ontrio im­
possivcl do l!Jr.s ,;;or• l.irad'n, servindo-se clr:> nmn lcli d•c mnni­
fcslni inconstil.l!f}ion.nl idnde, vol.ada cm 1 oon f1etln Camnrn 
Lcgis1nliva, c sem rJuo houvesse recurso, quo alidii souht~ 
simular, por ·urnn port,arin, annullon ns clr,h:ii~s c nomeou 
inl.enrlcnl.c "" eonsolhoir•os munic,ip!fl!O.SI innnmhirlos, não só 

.dn nclminislt•nr•.ão do munieipio como !.arnbcrn do prc'i<i(J,ircrn 
as l'ul.urns ·c~cicõos. 

Deant.c dn neto do C:ovornar!.or, nndn mais nnt.m•al do 
fJllO os eonscllrcil'os o inl.cnllirml.c logil.imamcnlo clr.il.os se 
oonvonccrr.m, dosrlc togo, qno irnp<ossivel lhes or:n l.omar po~~c 
tios rcs[lccLivm;1 cargos no dia I de jnMIN do corrcnto nnno, 
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tal, sõiri 'duvida~. llie1·in 0: 'coaccã~o CJUO o Govci'fiai:lor elo Estado 
c ~cus rageniJe.s hav:iam de i'a.zcr para impcdil-a. 

Para evitar as con<llquencías do ucto governamental, os 
opposicionista.s de Amarante appollarnm pana o unico re.., 
curso que a lei o que a Oonsti.~uição lhos dão: impctrnram 
uma ordem de habeas-corpus ao juiz saccional do Estado, o 
este, compe.tento para dar-lh'a, não :lh'.a rer:u~ou. 

Conhecida a ordem do hab·aas-corpus pelo GovernadO!~ 
do Estado, que fo'i intimado, recusou-so el!e a cumpril-a,. 
pelo que o alludido jui~, amparado no art. 6, n. 4, da Consti-
1 u:i·ção da Republica, recorreu ruo Governo F edcral, pedindo 
intervencüo pum .a fim de ser obedecida a suo. sentença. 

E, Sr. Presidente, o Governo da Republica, ou melhoJ', o 
S1·. Secretario do Interior o Justica de então-o Sr. Rivadavia 
Corrêa, cujo talento, cu'ja competcncia c, sejamos francos, cuja 
bonombilidadc ninguem contesta, pondo de Indo todas essas 
qualidades que são outras tantas virtudes, deixou-se, sem 
duvida. dominat• pelos seus sentimentos de partidarismo o 
não attendeu a 1•equisicão do juiz seccional, sob o fundamento 
do que se tinha entendido com o Governo do Estndo o este se 
lmvia Jll'OliiJJli fiendo a obedecer tl ordem de h.n.hr.a.i-corpus. 

Sr. Pt•esidentc, ou uüo desejo censurar o honrado ex-Mi­
nistro do Interior o ,Justica, ma.s S. Ex. permittir-mo-ha que, 
desta Ll'ibunu, faca apenas .um ligeiro 1•eparo: pois então o 
honrado frx-lllinistro do Interior recebo uma requisicão ao 
Podo!' .Tudicinrio e, cm vez de .attcndel-u, vruo ouvir do prcfc­
rcncia o Govcl'llndm· relapso e recalcitrante? I 

Quando o art. 6", n. 4, da Constituicãu, autoriza a intcr..; 
vencão para o cump1·imento das sentencas fcderaes, corto im­
põo (~autoridade que doV'e intervir a obrigacão de o fazer, E a 
ínf.ervenção, corno diz Barbnlho, commentaclor 'da nossa Con-· 
stiLuicão, é em tnes cu~os «a sanccão do t•egimcn federativo. 
Som elln. a União se.rá apenas um nome vão e ns promessas e 
garnntins que n União proporcionn aos Estudos e .no povo não 
pnssnm de simples miragem». 

Sr. PJ·esidente, om vista dn conducta do hom·ado Sr. M! ... 
nistro do Interior o Justica, o município do Amarante contl­
n(m privado da sun administrar,ão legal e o intendente o os 
conselheiros da portnl'in no Sr. Miguel Rosn continuam n per­
ceber .ns rendas municipnes, do C\Jjn npplicacão não lhes pe .... 
Gamos contas. . • . 

Sr. Presidente, a lei impõe ao juiz !'odorai, nos casos de 
conr-cssíio do habaas-co1•pus, recorrer nec,essnrínmonto pn1'11 
superior instancía, que ó o Supremo Tribunal Federal. 

· Devo dizer que, sobro o município do Amarante, relntívn ... 
mente 1\ questão que ngorn me prende 1í tribuna, só umn pa­
lavra se fez ouvir nn sessão do nnno pnssndo,-qunsi no npn-. 
gar dns luzes-foi n palavra do honrado Senador por' S. Paulo, 
meu eminenLe nmiso que mo está á esquerda, que trouxe ao 
conhocimonlo do Senado ns rcclnmncões do intendente o con ... 
selhoir·u:; municipnes. E, posto o !•ocm·so no conhecimento go 
Supremo Tribunal, posso gnl•n,ntir: ll,O S.Qnndo, I\Íllb'll.ºm ll!\S'a. 



• 

~Eã:S:Xo EM iS DE MOSTO DE i 9i3 69 

Co.pitnl ~c_ moveu para soli~itnr dos. juizes dnqu~llc tribunal 
uma dcctsuo que fovoravcl lossc no tntcndc,ntc c conselheiros 
munidJmc::~ Uc· Amarante. Ao contrn!'!o, cntrelnnto, 6 bem de 
m•cr quo, pelo menos, a rcprcsen ln cão J'·cderal por nquellc Es­
tado fosso pleitear ·pcmntc nquclle lt•íbunni uma decisão qu~ 
pudesse amparar n causa illegal, patrocinada pelo Governndm·. 

O trii?U)liM nep-ou, pe>r ';Jll!nrnimLda.dc,. provimento ao !'C­
curso do JU17. ;;eccwnal, confu·mando asstm a sentença cm 
favor do intood.en!Le .c dos conselhei.ros municipacs legitima­
mente ciTJitos. Sr. Presidente, era de ct·er que o Governador 
do Estado do Píauhy, voLtando-se mesmo pura si, escutando 
um pouco as solici.t.ar,õcs da ·SUOJ conscienciru c, o que é mn.is, 
as dos seus deveres, não mais rccalcítrnsse, c tí primeira vista: 
parece que elle n~sim o fez. 

InteiU[ldO da dccisiio do Supremo Tribull!ll Federal, si­
mulando cumpril-a, c obcdcccl-n, mandou quo o intendente c 
conselheiros de sua portnri•o. cnuregassom o Conselho Munici­
pal nos intendclJilt> c couselbeiros legitim-amente eleitos. 

A posso se f·ez por instantes. O intendente e os conselhei­
ros acreditnrn.m que, MfceLivamcntc, estn:vo.m empossados c 
que iam agir dentro da esphcrn das suns rrtt.ribuicões. Deram­
se P·res.~a. ,pnn, r.ommunicnr a todos os poderes d11 Republica, in­
clusive o Senado, CJU~ teVtl occnsião de ouvir a leitura do .1Jc-, 
legrammn do iwtendento communicOondo-lhe n posse. 

Mas, Sr. P·residGnte, mú·abile d·ictu, no dia seguinte o 
iJ:Londcnle o os conselheiros do Sr. Miguel Rosa npoderavnd!-sc 
novamente do Conselho Municipnl, de ·suas Tepnrticões arreca­
dadoras, dn fórnm que o Consr.·lho legitimo, empossa.do fí~ti­
cinmcrnte em ()Dcdienci.a (L sentcrn<:a do Supremo Tribunal, ficou 
de brnoos cru·zados, como eu, a ·admirar surprezo a~· beillezas 
dr. nlgumns administrações ncluncs, e, por que não dizel-o? dn 
Republica. 

Mas, o Senado vno ouvir n na;rrnr.ão d.o um fa!it.o ainda 
mais imporl.nnte: o Governador do Piauhy lembrou-se de que 
seus intcnden,f,c o -consclhc.iros cl,; Amarante <lstnvam seThdo 
vicLimns de umn. coaccüo I Umn concciio, Sr, Presidente, re­
suLtante de unra scntcncn do juiz fedcrn,J, confirmada pelo Su­
Tirom0 Tribun:~l F.cderal, que ~·econhecia o direito inconcusso o 
irrefulave•l dos legitimamente cioilos I. ...-. · 

A proposit.o deste novo habeas-cD?'PUS, mandado impe- · 
trnr pelo Governador, c que ó um testemunho so\cmne de 
5Un compelencia jurídica, c não menos dn dos seus assessores 
d•c fnncm·in, permittir-me-lln o Senado que eu leia t~lSUilllns 
linhas eserip•ltts J}Oio Sr. Dr. Astolpho de Rezendc, moca do 
talcrrvto, do cul'tura e, sem' duvidn, dos ma;is distinctos causi-
cl.icos do nosso ro.ro : · 

«0 SP. Govet·nndor do Pinuhy tolegraphou no Jornal do 
Com'IÚI•cio, dest.n Capital, em 2ti do •nbl'i! proximo passado, 
(u sentcnf'.a do Supt•omo •.rribunnl foi do 12 do nbril o n posso 
simulada 'elos intendonLe c conselheiros do Amnrnnlo de tu 
ou Hi do mesmo mesmo moz). ~ue r()Solv.~r!\ J::O!IUOr,l!r no Su-, 

• 
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pr.emo Tribuna.! Fcdoual um habcas-cOI'JIUs para os seus amigos 
de Amarante, afim do que o tribm1al, de encontro ao r]ue j;í 
lmvia r<Jsolvido, rcconhocosse como legues os inlenden~cH ti 
conselheh•os mtmieipa•os daqu·clla Ioculidndo, pret.oxLando •lct• 
·~uwido duplica~.!\ do eleicüo, ~·.ccm·so conlt•a ·cllc devidamente 
mJ,orposto, para que ellc !l'Cit'mitlisso ao seu advog;ado [J.l'O­
duzir a pt•ova cm conü·ario.» 

Note bom o Senado: o Govcrnndor do Piauhy !·ovou sua9 
pretenções att\ ao ponto de querer que o Sutlt•cmo Tribunal 
Federal admillisso um advogado Il.Ul'n contrariar e contesLnt· 
o j1Cdlido de halwas-cor)JUs impc,lrado Jltllos lcgitim.amcntr. 
elmlos em Amnrmlle I 

«Certamente nrw foi de um bacluwel cm ditleito tal l.o­
lcgt•amma porque não ha recurso menos cabive.l, no caso, 
como vamos mostrar pcrl'uncl.oriamcntc, c melhor do que nús 
hiío de l'uzc·r os vcncranclos juiz·es elo Supremo •rriJmnul Fú-
der.ul. · 

O habaas-coi'Jll/.s (, um recurso que so cltl quando o in­
dividuo E•offre ou se acha cm immiDJenLe perigo de soffre~ 
violencias ou coaccão por ,iJiegnlidade ou abuso de poder. E' 
lll•cciso, llOl' conseguinte, jWimcdl·o, que haja uma violenCJa 
ou coa~.!,'iio actual ou immmentc; segundo, que essa violencia 
ou concr;ií,o seja prn:lkada por illcgalicladc ou abuso riu 
poder.~ 

O que quer di~ct· violencia pr[Llicada por nuLoddade pu­
blica ? Na hypiOthcsc, qual é a autoricl,ndll coucLora, a auto­
ridade autora da violencia ou coacção por illcgalidadu ou 
abuso do jlOdet•. 'I Nfto tí o Govemadur do EsLado, porque elle 
tí o pt•oprJo impeLranle, Não ú nenhum dos funcc10narios do 
ordem adminislrnLiva ou judiciaria ... Não ó o Sr. Presidonto 
da RepubliCia.nül) é nenhum dos sons Ministros. Não ó nenhu­
ma autoridade fcdelt·aJ. Quem é, pot,lanLo ? Só podia ser o Su .. 
premo Tribunal l'edcral. Sim. No conetYilo do Governadot• 
do Piauhy, o autor dw violencia sú pódc sct• q, Supr!J!llO Tri­
bunal l?edcrul, porque o sru habaas-aOI'JlUS nuo é smao um::t 
conscqucncia ou uma rcsullnnlc do nccórdão do 12 de abril 
~1.1timo ·Prorerido nos nulos do t·ccurso com que o Supvemo 
Tribunal asscsurnva o liVJ'e cxercicio do cargo aos conse­
lheiros 1mmicipaes do AmumnLe u'lllvc!'sos no Gov\Jrnador. 

Logo, o que quet· o Governador do Piuuhy ó tieformur, 
p~r !Ueio de tuna pctioilo d'e habcas-cOI'}JIIs, o referido nc­
cm•dao. 

Mas, o Supremo '!'ribnnnl ó o nu~or da violoncin. o 
'ha,beas-corpus dcv9 ser pcd'ido por juiz ou rtribunM q,uo llitl 
se,Jn supcl'J'Ol'. Ass1m sendo, cxcusu o Governador de mcom­
moduJ• os voncrando:t magistrados. tlorquc cllcs toem nas 
suns mãos o arbítrio do Poder Executivo í1 sua proprin 
vontnd•~. _ 

Ef!'octivnmenlc, o Governador do Estado, ou., melhor, o 
sou l'CJH'esenl•ante, o Sll]lJlOsl.o intendente municipn 1 de Amn­
rnnt.o, e oR s.:•us cOJnpnnl;eii'08, eleitos pelo Govot•nnrlor, f,ron­
xemm n Ru.pt•emo Tribunal o seu pedido d·o habcas-coi'P""'. 
E, Sr. PPesidcnlo, parece cxcusado dizet', o pedido foi negado 
1101' unnnimidnde. 

~ 
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O Govcl'Jlntlor de Pinul!y niio •ali>lJmieu ú •ciüeiiç;, r.o 
,juiz duquclle E;Lado; não aUcndcu •\ senlcn~.a J1L'f>i'cl'ida em 
grúo elo recurso rJo Sup!'ülllo Trillunnl, :unhas l'nvo,•u,vcis 
110 .inlr.ndcnLe· ~ cc•nselhciros municípaes, l~giLimumcnte 
cloil.os. 

Purec~> que lendt1 .uppellado lambem J1uru umn ot·d·em lle 
lwbca.v-cor)ms, ordelll que lhe foi nega a, nada mnli na­
lural do que voll.ar o Governador ao bom caminho, ouvindo 
de J1rot'orcncia, ,it'l nüo direi a sua consciencia, mas os seus 
deveres. Não o Je~. por<im. 

·O Senado v:w ouvir agora um fncto ainda mais no Lavei: 
iliio obslant.c lct• ello, c1Í1 mensagem do 1 do ,iulho dirigida 
u Cnmaru LegislaLíva do Es~ado declarado que a qucstiio 
municipal de Anmrnoto eslava liquidada, llOI' sua obedicncia 
n z·ostlüii.O ü senlencu do. Supremo l'ribunal Fcdet·nl, o J'l!­
fcrido Conselho ainda está sob o podct· do inlcndculc c consc­
lhr.ims eleitos pela portaria governamental. 

São o!Jos os quo estão ngom n gerir os negocias munici­
paeR, a pcrccbez· as z cn'das com que os contribuintes concor­
rem para as dospeza~. E, Sr. Prnsidcnte, ai dos que se lhes 
rr.eusem pagai' I Não ba muitos dias, no mercado municipal, 
um contribuinte l'oi burbarnmcnlc csbordondo pelos es\1iz•ros 
110liciacs do Sz·, Mi~uel Rosa, O tclngmmma qu~. ainda IHt 
pou~o. ['cceJJi, c pa$,,0 a lcz·, vem d<dxat· prova·do rle modo 
milludivel que o muzdcipio de Amarante csltl sendo adminis­
tr·ado, não Jlolo GoVI\rno sahido das urnas elc.itoJ•acs, cujos 
podePos foram reconhecidos tlcln jusLica .. J'edet•al, mas pot• 
intendente c conselheiros municipur~s snhillOs do espirilo l1L'C­
:C>Dlcnle e !.refego do Sr, Miguel nosn 1 

O lelcgrnmmll. 6 o seguinte: 
o~: Nossa situnr;ão vcr·dadeiro desespero, Hon tem, govornis­

tns, fz·ento padre Ormzagn, intendente, apoiados autoridade, 
ordem Govet'nndor, prnlicnmm novas violcncins. Delegado, 
at-cmrmnhndo nd,iunto peomotot·, fm·r.a J1.olicinl cmbnlndn, 
senl.cncindos cndcin pnhlicn, c•.npnngns; nl'l'ombnrnm o dcpo­
sil.o mutticípol de com·os, apossando-se dos mesmos comas o 
pr.Jlcs miudns, utonsilios existentes, nppz•cl!cndcrnm os bois 
dll Francisco Corrnn, que os havia nbnl.ido pnm consumo pu­
blico, porque se ·l'ccusou par;nt• imposto intendencin itlognl. 
Nessa occnsião, nme:tcou autoridade Jlolicinl mandar aLit•nr 
contl'n mata domo. Ho,io, mullni·nm Cot'l'cn trinln mil t•tlis. 
ot•dem mesmo inlenden te, Approhcnsües. Populnoão nlnr­
mnda, horrot·i~a·da, tnn Ln violoncin, m•bi L!'!ll' iodado. Autorida­
des locues ncgnm loúos os meios defesa, Peco pl'ovidcnciu, 
lli'SOJl te, dando publicidade fuclos nanados.». 

Os meus nmigos de Amnmnte, no IJUe parece, ainda não 
comprchcndeJ•nm n silun~·ÜO tl'islissima que, lú no Estndo, 
nl.t·nvessnm c IJUC nó~ lodos no Bruzil cstnmos ntl•ll.vcssnndo. 
. .Sz·. Presidente, c:Jmo Jtl disse, o fl'Ovorno do Pinul!Y fi~ou 
ml.rn·nmonto BUI'do tí v6~ do Trihunn.l Fedem! c no Govel'l11l 
dn !lcpublit:n, n. despdlo dn disposir;iio illlt10l'nlivn do ul't. ll", 
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n. 4, da Constituicüo da Republica, eu já não digo os meus 
amigos do Amarante, mns, o proprio Tribunal Federal não· 
encontrou guarida. 
· O Sn. AnAu.ro GóEs - O Sr. Senndot• Pires Ferreira pn~ 
roce que não está de accôrdo,' Ello 11nda diz, mas está alerta.~ 

O Sn. RmEino GoNÇALVES - Deixo que o honrado Senn~ 
dor pelo Pinuhy tome a atlitude que quizer; S. Ex. faz-mo 
a gentileza de mo ouvir cm silencio c o aparte do V. Ex .. 
chamando-o t\ falia não o dcmovcrtl, mesmo porque a pa.; 
lavra do governo do Piauhy, no que parece, só póde reper­
cutir pelos labias do redactor-secretario do Jornal do Com-
11W1'cio, que é, si não n unir.o, pelo menoR o maximo r!npoRi~ 
tnrio da sua confiancn nesta Capital. 

O Sn. AMuJ·o GóEs - Isso não sei, nisso não entro. 
O Sn. PIRES FEnnEiliA - Isso é ca~o para r'ir. 
0 Sn. RIBEIIlO GONÇALVI~S - As sentenças do Poder Ju~. 

diciario federal não conseguiram demover o GovernadO!' do 
IJiauhy; donde nós devemos chogat·, fatalmente, á seguinte 
conclusão: o regímen republicano federativo está em crise; 
crise determinada pela aecão irnponderada e illegnl do alguns 
govm·nos esLnduacs, como pela nccão do proprio GoV'erno da 
llopublica. . j 

O Sn. AnAu.ro GóES - Quanto n alguns Estados, V. Ex 
tem razão. · 

O Sn. RmEino GoNÇALVES - St•. Presidente, acceitos os 
factos constantes da exposiciio que venho de fazer, como acre­
diL::u· mais na permanencia desse regímen ? Como duvidm• que 
amanhã, com surpresa geral do paiz, cllo esteja, rcvoluciona­
l'inmente ou não, mas, cm Lodo caso, substituído ? 

Em pt·cscnca da exposição J'elLu, porgmtto no Senado 
como evitar a desconJ'inn~a. ho.ic generalizada cm Lodo o puiz, 
nn acção do Governo da llcpubliua c uu do alguns Estados ? 
· Como ha do o cidadão desta Patl'ia repousar tranquillo íL 

Hombt·a dos seus direitos si o Poder Judiciaria, que o tutelava, 
sente-se hoje sem forcas pam fazm• cumprir .as suas sentenças, 
porque o poder quo dispõe da forca material, o unico poder 
forte, cm ·vez do auxiliai-o coagindo os irroductiveis, os rc­
lapsos, os recalcitrantes, t\ o primeiro a dar-lhes exemplo da 
insubmissão ? 

Como confiarem os cidadãos desta Patria, que niío direi 
misernnc{a, mas, om todo o caso, desta Patria que so sento 
apavorada sob um guantc de ferro que lhe comprimo todas 
as liberdades, inclusiv<l a das m•nas, que 6, por assim dizer, 
a llnse do nosso rcgimon poliLico ? 

Como sentirem-se elles felizes c certos dós seus•·direitos 
si ha um poder da Rcpublicn, um dos orgãos da soberania nn­
ciónal..:.. o Poder Judiciaria- que niío pó de ir siniio até onde 
os out.ros lhe permittem o niio ató onde lho faculta n Consti-
tuição ? · 

t\ 

I • 

. o 
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' .St'. l:.resiõt.mt6, ti. minh~ AY!lflRiciio eSLil finda. ·.E.u não 'rim 
á Lrihuna fazer supplica, não vim pedir naUu. cau fü.·,·vr ~~ :':':.C'.!~ 
anligos do Amarante, nem aos proceres deste. l'ogimcn, aos quo 
BO dizem responsnvois pela situa~iio politica do pnir., quo volvam 
seus olhos pura os seus pro[Írios deveres. Nüo, porque .o 
dever não pr.ecisa ser solicitado para sct• cumprido; o dcvet· se 
impõe. • 

A pasta do Interior c da Juslica, ainda l1a bom pouco 
tempo, linha ú sua :l't·onlo um scrvcntuario que, como disse, 
]lossuc talento, cultura, lionornbilidadc indiscutíveis; mas, in­
.t'cliunentc, nu questão de qu·e se tmla, ouvira mais as sugges­
ti:ícs do sou parlidarismo do quo n. voz elos seus proprios devores 
consti lur.ionaes. 

O Sn. AnA mo GóBs- Não apoiado. 
O Si\. nmmÍlo GoNçAJ"vlls- Agora a pasta elo rntet•ior o 

da Justion tem a dirigil-a um outro cidadão, não monos com­
petente, nilo monos hont·udo e não menos talentoso. 

Sr. Presidente, si cu· quizcsse pôr em prnLica proces~u8 
hoj.e muito em voga, teria coin a maxima franqueza o desas­
sombro procurado magoar o ministro que foi ..• 

0 SI\, Al~IU,JO GóES -Sr.rin in,iusto. 
0 SI\, fiAYMUNDO DE MlllANDA-E muito. 

· O SI\, ltmEmo GoN~i.\l.VES- ... para referir-me com af­
fccto e muito respeito ao ministro quo ficou; não o farei, 
entretanto, lembrando apenas n um c outro que- não são 
dignos os que sómcnle so acham investidos em altas posições, 
mas os que as sabem honrar c .crrectivamenle as hout•nm. 

Sr. Pl'esidon~e, repilo: cu não faço supplica: do alto da 
minha cadeira de Senador- direi, j]Ql'l)m, t\qucllos. que nos 
governam, aqui como nos Estados, que, rcpresentanf.o de nm 
E~~tado pequeno, hei ctc•razol-o .gPando com a minlm concluctn. 

Não lcrgivePsnrei, não me nt'nstnrci da linha de pro()cdcr 
que mo impuz. · 

Adversaria, em l'rauca opposü;.iio, por principio, no goycrno 
do meu Estado c ao Govot•no dn llt<Jlllblicn, posso gnranL1r no 
Sanado que, dos meus lnbios não snhü·t\ ,iúmais uma palavra 
que não seJa n cxpt•essiio sinr~nrn da vcl'dndc. Nt1o serei nunca: 
nm opposicionista pot· syslcma, ma.•, lambem, nüo sot•oi nunca 
um n~ologistn pot• interesses subalternos. 

\ou Let•minur, dizendo nos amigos de Amnl'll.nLc que lhes 
niio posso dar mais elo que n minha pnlavl'a, o esta tiío ínsi­
gnifieanle, Lüo nulln, (wio apoiados) que .iámais JlOderá subil• 
á nllura elos direitos que proc_um defender. !E como home­
nagem nos meus contorl'aneos que sofl'rem, quero quo elles 

• possnm constnnLemcnLo Ler dcnntc ãos olhos as sontcnous com 
que o Podllt' Juclicinrio os quiz nmparnr o peço a V. Ex., 
Sr. Pt•osidcntc, que ns mande transct•cver nos Annaa.l dcsf.n 
Casn. 

St•. Presidonlo, vou torminat•, mas o fnco, não como um 
~losesperttdo do din do nmunhtí, nem como um descrente •. Alma 
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,,:~~;ü ~~ :.:, ~::c d!:-J! .!~::::.!: .::;:-:~::; ?.c~~~!' t;:~!t~!'d ~ ... ~ ~~~~n,,~l"d~ 
<í uma inutilidade), Não; a sollm·anin ú uma vontade c uma 
J'orr;n. Von lado, a unica soberana; J'OJ'<)a, a nnica invcncivcl. 
(Muito bem; ulwito bem.) 

O Sr. Presidente - Os senhores que npprovam o requcri­
m~nlo feito paio honrado Senador pelo Pinuhy sobre n publi­
cncão no Diario do Con(J1'toso, das sentenças do Poder Judicia­
rio, relativas tL questão de Amarante, queiram dar -o seu asscn­
t.imonto. (Pausa.) 

Foi approvado. 

O Sr. Raymundo de Miranda - Sr. Presidente, .a hora 
vac adonl.adn e a~tes qun V. Ex. mo advirta, na fórmn do 
fi.egimento, que está esgotada a hora do expediente, requeiro 
a V. Ex. que consulte o Senado sobre se permii.Le na sua pro­
ru~acãu J!Ul' umi~ meio. hora, pedindo a V. Ex. me dô a 
palawa depois do honrado Senador pelo P iauhy. 

O Sn. PIRES ]'EIIIlEinA- Agràdeco a gentileza c acceito. 
Consultado, o Senado ,approva o requerimento. 

O Sr. Pires Ferreira pronunciou um discurso, cm resposta 
ao seu co!lega de representação, defendendo o Sr. Ministro do 
Interior o o govemo do Piauhy, no caso dn cidade do Amarante, 
fazendo sobre o ussumpLo grandes consideraoões. 

ORDF,M :ÇlO DIA 

O Sr. Presidente- Constando a ordem do dia. de tr.nbnlhos 
de Commissões, vt•u levan~nr a sessão. 

Designo pat·a ordem do dia da scgúinLc' n mr.smn já mnr­
cadn, isto é: . 

TJ·abnlhos de Commissücs. 
Levanta-se a ;;cssão ús 3 horns c 10 minutos. 

Documentos a que se referiu o Sr. Ribeiro Gonçalves 
publicados por ordem da Mesa om virtude de deli­
beração do Senado 

llF.CUllSO DE « llADEAS•COlll'US » N. 3, 332, DO ES'l'ADO DO 
l'IAUl!Y 

Acc6rdüo elo Supremo Tl'ibuna! 

« N. 3. 332- Vistos, rclnlndos ·c discutidos estes 
autos ele haboas-vo1'J1'Jts, cm quo ú recorrente c;~-n(fkio 
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"]nh fnrlcrnl nn secção do Estado do Pinuhy, c pacicnlcs 
os cidadãos Joao 11i;,.,;,u .::.:;::;~!·;~~ T.'ilhn. Dcmosthcncs 
fiibeü·o Gonçalves, reconhecidos c diplomados, mwn­
dcntc o t11'imeiro c .consclhciJ•os munieipacs o segundo c 
mais outros do município de Amarnntcs nnquclle Estado 
pm·a o proximo quatrionnio municipal do l'Dl3 a i!llü: 

Accót'dúo negar, como negam, provimento ao J•e­
cm·so, afim de confit•mnr n decisão recorrida, que se vê 
a fls. 122, que concedeu <i ordem de ltabeas-cm·)ms 
preventivo Jaos ímpclrantcs enumerados nominnlmcnlfl 
na inicial c fls. 2, para que possam {IS mesmos pene­
trar no edifício do Conselho Municipal c liVl'l!m.cntrJ, 
som ernbararo alrrwn, .çxarca1' as (tmcçfíes tio seu man· 
dato, 

E assim julgam pelos dous fundamentos substan­
ciacs da sentença recorrida: •. o primeiro tí que a lei 
estadual n. 522, "do 'i!JO\l, em que se baseia o neto do 
governador do Estado do Piauhy a fls. H2, quando 
confere no seu art. ::lu ao govemudot• do Estad{), em 
falta do respectivo legislativo, n faculdade de annullnt• 
as eleiciies municipnes e nomrar uma commissão qull 
proceda n novas eleições, é attcntatol'io dos arts. i::l 
da Constituicüo Politica do Estado, e GS da Constituição 
:Federal, quando consagram a autonomia. do município 
em tudo que respeita no seu peculint• interesse, tor­
nando-se dest'arte inapplicavel por vicio de inconsti-
tucionnlidade. ~ 

-O segundo fundamento ó que, abstrahindo do 
tal inconstitucionalidade, é bem de ver-se do texto do 
nrt. 2S ·pat·agl'llpho unico, da citada lei, em confronto 
com o acto do governador que faz obj c c to do presente 
recuz·so e das provas incontestadas nos autos, que nesto 
caso de Amnt·anto 11áo houve duplicata ele 'i!ldt'tio, o 
conseguintemente exorbitou o mesmo g.overnndot• da 
autoridade que lhe dll o citado art. 28, paragrapho 
unieo, a qual se restrh1go cvidentomen!c ao caso do 
dualidade de eleição por duplicata. 

Supremo Tribunal Federal, 12 de abril de HH3,­
Ribeiro de Almeida, V. P. - OUvaü·a Ribeiro, relator. 
- Amaro Cavalcanti. Fui Y.ato vcucodot•, mas tão Ró­
mcnf.'o pelo fundamento de não ter havido rccm•so para 
o sovornadot•, cu.io neto conscguintomente foi arbi­
traria na espccie dos autos. E n esta convicção cheguei, 
não pela nllegnçiio dos imJJClrantcs, mas porque se tendo 
pedido no governador quo informasse-« si haltVc re­
cm·so, 7JC1'anta l/11'em. intm•JJOsto, e em que data, o dito 
govm•nador deixou de responder 11.0 tribunal os alludidos 
quesitos, ..,.. Guimariíes Natal. - Sebastião de J.acm·t.lrt, 
- Marwul ,1/u.1'tinlto. - Canuto Sa1'aiva - Eu.éas Gal­
vao. - Pcc/1'0 [.essa.~ 
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Considerando que a compctencin deste juiz para a ordeh1 
·ulj i~u.ür:u ... ·vurpufi nu lj::i!J~t.üc, se af.mu tuxatrvamente expressa 
no art. 60, leltra ·i, da Constituici\o da Republica; Cod. Pen., 
nt·t. 100, 111. 1, § 2'; lei n. ,)l21, do 20 de novembro de ·lSO,i, 
al't. 20, ns. 1, c 23, alinea; . 

Considerando que a .ordem de habeas-corpus preventivo 
· i36 póde ser concedida ao paciente que demonstre ter razões 

plausíveis para rcceiar o constr!llngimento de que se acha 
ameaçado,; c que Lambem é doutrina constantemente seguida 
pelo Supremo Tribunal Federal, que em casos de ameacns 

·de coacção illegal,- «si os receios são vãos nenhum mal 
noarret.arú a concessão do habeas-co1'pus, emqua•nto que n 
denegaci!o, si as ameaças reaes, (como no presente caso), 
permittirú que se consumme a violoncia plane,iada, apezar 
de haver sido em tempo inv.ocada a protecção da just1ca. » 
1(Acc. do Supremo Tribunal Federal, nú hab.-corp. n. 3 .139, 
de 20 de janeiro de 1912, O Di1•citb, vol. 112, png. 320, usqwe, 
::122 e 324,- sentenç.n confirmada pelo Sup. Tr. Federal) ; 

Considerando qu~ « habeas-corptts 1póde ser concedido,· 
não só nos individues que nenhuma funccãú publica, excrcam, 
mas aos funccionarios publico~ que precisam da liberdade 
individual para exercer suas func(;õcs. » 

c O direito dos intendentes eleitos privados dos seus 
cargos ó um direito individuar susceptível de ser asseguraclo 
pelo Poder Judioiario, com todos os effeitos dahi decorrentes.» 
1(Acc. do Sup. Tr. Federal, no hab.-co~p. n. 1.990,,de 25 do 
:inneiro de 19H o 1na Appell. Cível n. 2.1002, de 24 de,iulho 
de 1912); . 

Considerando que: «Os Estados organiznr~so-hão de fór­
ma que fique assegurada a autonomia dos municípios, em tudo 
quanto respeito ao seu peculiar interesso»; que «o município, 
autonomo e independente em tudo respeita ao seu peculiar 
interesse, ú a base do regímen politico do· Estado do Piauhy »; 
que <to P,úder municipal rl conferido a um Colllselho que le­
gi~lará sobre a materia de sua compctoncia, e a um intendente 
executor de suas deliberações,; que o Poder Legislativo cs­
t.nrlunl tem nttrilm ioiín pnrn •logislnr sobre qualquer ma teria 
não eJCc!uida do sua competencia,· pelo poder federal. e pelos 
principies reguladores da organização. municipal., (Const. da 
Rcpttblica, art. 68; Const. do E.vtado do Piauhy, arts. 72,..·75, 
18, n. XXVII, ultima parte); . 

Considerando que nenhuma corporacão, que legislar so­
hre matorin de sua compctcnciu, sondo autonoma c indepen­
dente cm tudo quanto respeita no seu peculiar interesse, po­
deres esses conferidos pela Constituição Federal, e pela Con­
stiluicão do Estado, não devo nem póde estar su.ieita no Po­
dm• Executivo, ~uo por ~ualqucr modo. possa .restringir-lho 
a autonomia o n independenma, no que respeite a interesso 
peculiar sou, como seja veriJ'icur os poderes dos· seus mem­
bros, reconhecer esses poderes. expedir os. l'espectivos di­
plomas, c que: ~Nem o Poder Legislativo, nmn o Execuliw, 
nem o .Tudiciario, toem compotcncin paro annullnr. a vcl.'ifi~u-
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não (lo poderes dos intendentos~ - (no Estndo do Piauhy -
,. -- .. •· •• '' •,.. "'''.....,. 
n1CUi'bl'OS dO LiOUSCltlO lUUlUlillJUI,) l ~.rt.CI;. uu I:ILitJo .1, l UJ • .l.' u-
derul, no ciL. habcas-conms, n. L!l!JO, de 25 de .inneiro do 
·:1011); . . 

Considerando que a Carta Constttuo10nal do Estado nüo 
delegou ao Poder J~xccutivo compotencin pum ittlaal' cm 
ettso algum sobro nullidades do elcicõcs municípacs, ou esta­
dunas; nem tambcm para julum· de dirMtos individuncs ou 
poliLicos; estando todns us suas ntlribuicões delimitadas nos 
23 paragraphos do nrt. 3~, da referida Constiluicão. Nem a 
legislatura ordinaría tem compctencía para lhe delegar um se­
melhante podCJ•, evidentemente cxoriJJitante c inconstitucional· 

Considr..rnnrJo <CiUe todo o ucLo de uma autoridade dele~ 
9uúa contrario aos lermos da eonuuissão uw vi•l'lude da qual 
u exercida, ú nu[lo~: c, por conseguinte rwnhwu neto logisla­
tiv.o contrario il Constiluioão, p<ldo ser valido. Negar isso 
~crin affirmn.r qu•o o commissnl.'to é superior ao committenlc 
que o se.Tvidor 6 ~uperior ao seu SGberano, que os rer\J'esnn~ 
tanles do p·ov.o ~iio supel'iorcs uo povo mesmo, que h-oJnens 
que agem cm vil'ludo de um parlar, pódom fazer, nüo· sómenLo 
o quo esses poderes niio autori~am, mais ainda o que ellos 
p:·ohibcm. Não se póde supp.or que n Constituicão ·entenda 
élnr aos rcpres\lntantes do povo o dír.cito de substituir sua 
ventado ú de seus eommmontcs. E' mais racional supporr quo 
o.3 tribunaes foram designados para ser um oorpo intermedia­
ria entre o p.o.vo c a l·egislatut•a, ai'im de manter a ultima nos 
Ji.mHcs .assignados ti. sua autoriclnde»; 

Considerando, liUO «Se suscita um cl\.!lo sujeito tí Consti~ 
l.uicão toda vez que ~e c-onteste algum dir.eito as~oi;;tlTado 
nesse p!lcto, seja elle direito. ele propriedade, liberdade, vot.o, 
ou qualquer outro fi!iavel á Constituiciio. Si se transgredir, 
negar, ·OU ameaç.ar esse direito, .cabo nos interessados plei­
t.eal-o no~ tribun111es», (Miller, LectUl•cs on thc ConstU., 
pag. 320.) 

«Os juizes devem considerar a ConsLituicüc como bi-!'un~ 
damonlal, e si wu neto l.egislativo se achar cm conflicto com 
aquella lei1 a elles compele P"'eferír a lei .fundamental, que é 
sup.orior onrigaci1o·: cm outros Lermos, a ConstiLuicão uev·e 
pr·ovalecer sobre ns outrO:S lois, a intenção do povo sobro a 
dos seus agentes . 

Nem se devo concluir que o Podf'r .Tudiciario 6 superior 
ao Legislativo, S6.mente so preswuo que o podar do povo 
·ú superior a ambos .os -poderes, ·o quo n vontade do mesmo 
povo, expressa na Constttuicão, elevo prcvalecet• sobt·o a dos 
legisladores expressa nl\.!1 leis.~ (llamillon, Fede·1·aUs n. 78); 

Consiàerando ainda, que: «Sobr.o .a competencia do P.ocJC!' 
Judiciaria para ,iulgM' nullos os netos emanados do Poder Le­
gislativo ou Executivo escreveu {}• .eminente Sr. conselheiro 
lluy Barbosa o seguinte: «A Constituicüo ó o regulador com~ 
mum de todos os r·amos do poder r;ublieoo, c nenllwn de.Ues 
pódc p.raticnr um neto que· nrw .envolva um jui~o sobre n 
eli!tcnsão de sun; a!tribuicõe$, pernnLe o lHl'eiLo r,onstitucionnl 
,quo .o. limita, o P-oder ~uâiciario s~ estenderá a todos os ploi., 
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Los que se ,suscilurcm com rc!'.eroncin tt CottsLiLuiçiío c ús- lois. 
]~' l'unoção sua voril'ienr si ollns so ,con!'or,mam com a 

ConsLitui<;üo ou si a ofi:endem»; c que esta clouLL'itlU é J'it·Jnuda 
Lambem no dil'ciLo JlrtLL'io. (Lc.i n. 221, do 20 de novembro 
do i8U4, nrL. 13, § 10); 

Comidernndo, que cm o nm-so rcgimcn poliLico sú ú lei, 
s6 Lcm forca de lei o PN~ceiLo firmfrclo de nccôi·do co,m a 
Con.~LiLuição, c •l ~:;úm que llar.e, Bryco o Cooloy, cnLt·e innu­
mcros ouLI'üS l'éconheccm c ensinam quo as lois, ou actos 
in(JonsLitueionaes «niLo exisLom para oneilo legal algum», «nc­
.nhum respeito c obedioncin morccom», «não legitimam um 
conLrado, não cPimn um dir.cito, nilo proteg.om a quem as 
cumpriu, nlio inel'ituimun a quem as desobedecem.> (Hare, -
Ameriaan Constitucional Daw, vol. 2", pag. 1.0i3; J. Bt•yeo, 
1'/w Auicrican, Common·cwealt., vol. I, pag. 21,3; Coolcy, 
l'rincip. o{ Constit. Law., pag. Hil; Constitucional L'i'lnita­
tíons, pag, 222); sondo que ~a t•egra <l que os lr1bunucs não po­
dem conhecer da legalidade de Laos actos, sinüo quando são 
chamados a contribuir JlUrn a sua exccucüo.~ (J. 'rlwnisson, 
La Consitulion JJcl(lc JlôiS'. 332); mas «desde que esta eondi­
~iín se voril'iquc, desde que um caso concreto se apresenta 
<!Xit;indo collnbomç.ão. sua Jltll'l\ efl'icncia delles, o seu dever 
ó rceusal-n, seja scnloncinndo cm pleito rct;ulat•, wjn cum­
Prindo deveres outros que lhos lenham sido imp:Jslos JlOl' 
lei~.» «AI i ús, sm·i a obrigar os ,i u fzes a concot·reJ• di recta o 
JlOsilivmnenle pat·a n violação dns lois, desprezando até o ro­
simon estabelecido pela lei suprema da União, que sú olJL•igu 
o funcci·onnrio no uesemponho dos seus deveres legues c que 
prescreve como• norma do nccilo que «ninguem (• obrigado a 
fazer alguma cousa si não cm virtude de lei.> (ConstiL <lu lla-
1lltb, nrt. 72, § 'i", c al'l. 82, paragrapho unieo); 

Consiclcrnndo, porlnnlo, que é inr:onsl.iLuciona!, por col­
lidit· com a Conslituiçiío Federal, c com a Conslilui(;>iio do Es­
tado do Pinuhy, MS artigos supra-mencionados, o Ul'l. 2ü da 
lei m·dinaria local, n. G22, do HO de ,iunho de HJIJiO, que J'a­
cullou recm·so da apm•acão da eleição municipal, parn o Con­
gt•esso Estadual e, cm falta deste, JlUl'll o Governado!', quando 
a nenhuma de taes cnl.idadcs o povo 1liuuhycnse na sua Consti­
luicão delegou o podar de ,julgar; 

Considerando que, quando porventura tal recurso não 
fosse, como alitls é inconstitucional, cllo nüo toi, no caso, in­
terposto; e, .si acaso houvesse sido, os t•cqu.isit.os, mencionados 
110 cil\ nrL. 2ü, § 3" niio foram observados, tornundo-so pot• 
isso inconslitucioÍlal. (Does. sob ns. H c 15, a fls. 81 o -107 
n '108) ; 

Considcmmlo ftitn wi ·inconsUtudMwl núo fosse, corno 
alit!s. r!, o 1'e{c1•ido 1•caurso, o Covernmlor nüo tinha autm•iztt­
i;tio alrrwma JW!'a nomear a commisstio qtw ?1011WOtt 110 scn acto 
mwullcrlorio lia clci,ao municiJJal da Amm·antc; c {d-o «e:n­
jrruprio Mm•te~, JlOis' que 11 conr .i,tJo - «s·irw qu.a '110m - jla'l~t 
uma .wmclhanta ·nomcctçtio ·'Cl'ia' que Uvc.çsc havillo llualidatlc 
de cl!:i!'ao, Jl01' d;ll)llicala. (CiL. lei local, n. ú22·, do iOOD, UI'• 
tiso 28, pm•ugroplto unico) ; · 
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· Considernnclo que, bem provado se acha dos aul.oB li!t'em 
sido ns pacienlcs eleitos eonsc!heit·os munieipaes u inl.fJndenlo 
da eidado de Amarante, neste Estado, t'eeonhecidos devicla­
met\l.o os seus poderes, o ·cllcs eomplclamcnlo diplomados; 

Considerando que os mesmos pacientes 1·c acham sob a 
ameacn immincnle de ser impedidos pelo Govc.t·nadot• dcslo 
J~slado, mcdianl.c forr;n m·madn c violcncia, de uo tempo pe­
netrarem no cdifieio municipal ~ln cidade de Amaraule, se 
empossarem dos seus cargos clccLtvos, c cxcrr•.m•em as respc-

. clivas funcoiics. (/Jac. a (l, ·112, c dc2JOimento.1· de (ls . .ff3 
a 11 G); 

;ru!go procedente a pelir,.ão de fls. 2 a n v,, pura o fim 
de conecder ordem do habcas-corpus preventivo cm favor dos 
pacientes, cidadãos João llibciro Gonçalves Filllo, Dcmosthcnc~ 
fiibtoiro Gon~alves, Americo Veris~imo Castro, Joaquim Gon­
çalves Villarinho, Frmwiseo Antonio da Costa c Silva, Abdott 
Armindo do M-oura, Ft·nnr:isco Ccsario de Albuqum·que e An­
tonio da Silva Sobt·al, elciLos, rceonhecidos dc.vida.mentc, e di­
plomados, o primeiro, intendente, e membros do· Conselho 
~luni~:ipal de Amamntc, neste .Estado - os demais, para o 
proximo quatt·iennio municipal de 1Dl3 a IOJG; c cm visla 
dessa. ordem de habeas-IJorpus preventivo, mandar Que os rc­
Jeridos pacientes, cicladúos supm enumerado~ nominalmente, 
possam livremente, sem embaraço algum, inst.nllar-se no edi­
fício do Conselho Municipal da dil.a cidade de Amarante no 
dia 1 de ,janeiro scguinl.c, t.omat• posse dos ~eus alludiclos r:ar­
gos, nos Lermos da lei local n. ú22, ·de 30 de ,i unho do 1 no o, 
art ... 'J(), c proscguir no exet·cieio das suas respectivas fun­
e~iies, sem que o Govcrnndot• do Estado, ou oulra qualqum• nu­
toridndc, por si, agentes ou pt·cposlos seus, obste de qualquer 
modo os !cgilimos cffcilos deste dccrcLo ,iudicinl. 

Exper.a-se aos pacientes o comllctcntc alvará, c comum­
nique-se. "orricinlmcnlc n presente decisão ao, Governador do 
Estudo. Custas, c:z:-ccrusa. 

llrr.nJ'l'O, nos tet·mos da lei, desta sentença Jlarn o Egrcg-io 
Supt•cmo 'l't•ibnnal Fedel'nl. O escrivão fur;u rnmessu, sem d-e­
mora, dos uulos, para. superior inslancia, LllliXando traslado. 

nlOrezina, 21 de dezembro do 1012, - DCili'OSlhcncs 
Constando Avcli1to, · 

-
O « l!.\DE.IS•COU!>US » AOS CONSilLli!llnDS 1\IUNICIPAES DO ,\1[,\MN'I'E 

«o Sr; governador do Pinuhy tclogrnphou no lol'llal rio 
Commcmio, desta Capital, do !!5 de abril proximo passado, 
que •resolt•cn 1'oqud,rel' ao Supr~mo •rribunnl Federa! um 
habcas-coi'JJ!IS para os seus nnngos de Amat•nntc, afnn de 
que o tribunal, de encontro ao que jtí resolveu, os rcconhcc.a 
como legitimas conselheiros municlpacs daquollc Jogar, Jll'O· 
vw11llo ter havido duplicata do oloi!)õcs o ,1•ocursos contra 
cl\as, deviclnmento intct'llOSlo pm•a ello urna vez que 11<io se 
pcrmittin ao sct! adwaacl,o lli'Odttz·ít:' a P.tova .cnt scs~ão. 

~· 
' 

I 
I 
I 
I 

I 



í\NNAIIS llO SBNAOO . 
Ccrlum(mlõ, não foi um bacharel ·cm direito quem rõdigiti 

tal telegramma, porque niío h a recurso menos ~nilido 1 no caso, 
como vamos mostrns profundamente, e melhor do que nós 
o sabem os vcnernndos juizes, do Supremo Tr•ibunal Federal., 

O habcas-corpus é um recurso que so dá quando o in­
dividuo soffre ou se acha em imminente perigo de soffrcr 
violcncia ou coacciio, por illegalidade ou abuso de poder. 

E' preciso, por conseguinte: . , 
i", que haja uma violencia ou coacção, actual ou immi-

.ncnto; . . 
2", quo essa violcncia ou coacoiLo seja praticada por illc­

r;alidado ou abuso de poder, o qUI)- quer dizer: vfulcncia m·u­
ticada por autoridade publica; 

Na hypotheso, quem é. a autoridade coactora, a autori­
dade autora da violencia ou coacção por i!legalidade ou abuso 
do poder? , 

Não é o governador, porque elle é o proprio impetrante •. 
Não ó nenhum dos funccionarios ou autoridades de ordem 

administrativa ou judiciaria, sob o seu poder ou jurisdiccão ,. 
Niio ú o Sr. Presidente du Republica, nem nenhum ,Pos 

seus ministros. · 
Níio 6 nenhuma autoridade ,federal. 
Quem ú, portanto? · 
Só pó de ser, .. o Supremo Tribunal Federal! I I 
Sim; no conceito do govel'nador do Piauhy, o autor da 

violencia s6 p6dc ser, o egregio Tribunal Federal, porque o 
seu habcas-corpus niio é sinão uma consequencia ou uma 
t•esultanto do accórdão de 1.2 de abril ultimo, ·proferido .nos 
autos de recurso sob n. 3. 332, pelo qual o Supramo Tribúnal 
assegurou o livre exercicio dos cargos nos conselheiros mu~ 
nicipaes de Amarante, adversos do governador. 

Logo. . . o que quer o Sr. governador do Piauhy é re­
formar, por meio de uma petição de habeas-col'Jllts, o referido 
accórdào. 

Mtis, si o Supremo Tribunal ó o autor da violencia, o 
habeas-DD1'1JUS devia <~er pedido a um ,iuiz ou tribunal que 
lho seja superior. . • 

Assim sendo, excusa o Sr. governador de incommodar 
os vonerandos magistro.dos, ,porque elles toem nas. suas mi'ios 
.o., . arbítrio do Poder Executivo, e a sua proprra vontade, 

Quando este motivo do ordem geral ;não bastasse para 
1repe!lir in Uminc tiio ostu!l.a prctcnoão, bastaria ler o accór­
dão proferido pelo tribunal o >Contra o qual se insurge tão 
dosasl!•adamento o governador, no ardor da. sua paixiio politica. 

Eis 9- nccórdlio : 
« N. 3. 332- Vistos, relatados e discutidos. est~s 

autos de habea .. I·C01'PUS, em que é recorre11te eu:-otfi~ 
cio o juiz federal na seccíio do Estado do PlajlhY, ·e pa. 
cientes os cidndiios João Ribeiro Gonçalves Frllro e De­
mosthones Ribeiro Gonoal~es, reconhecidps e diP.ll?· 
mados · intendente o primeiro, e conselheiros munro1-, 

I . 
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rante,, naquello )Estado, pr.t·a o •proximo quatt•i'cnn i o 
municipal de 1013 a 1 !ll<l; 

Ac·córdam negar, como negam provimento no re­
curso, afim de confirmar a decisão rceorridn, que se 
vu a fls. 122, que concedeu a ordem do habeas-cm•pus 
preventivo aos impctrantcs enumerados nominnlmcnt.n 
na inicial de fls. 2, para que possam os mesmos pe­
netrar no edifício do, Conselho Municipal liv't'Crncnte, 
sern embaraço alaum, exerce!' as {uncçúes no sett man­
dato. 

E assim ,julgam pelos dous fundamentos substan­
ciacs da sentcnca recorrida: o primeiro •5 que a lei 
estadual n. 522, de 1 !lO!l, cm que se baseia o nela do 
govornadot• do Estado do Piauhy a l'ls. i12, quando con­
fere no seu art. 26 ao governador do Estado, cm falta 
do J•cspuctivo legislativo, a i'aculdadc de annullar as 
oleicõcs municipacs, c nomear uma commissilo que pre­
ceda a novas eleições, ó attentatorio dos arts. 72 da 
Constituição Politica do Estado, c 68 da ConstiLuiçiio 
Federnl, quando consagram a autonomia do niunicipio 
cm tudo que respeitando seu peculiar interesse, tor­
nando-se dcsL'artc inapplicavôl pôl' vicio de inconsti­
tucionalidade. 

O segundo fundamento é que, abstrah indo de 1tul 
j,nconstitucionnlidade, <i beni de ver-se d01 liJxlo do 
art. 28, paragrapho unioo, da citada lei ,cm confronto 
com o n:eto do govm•nador, que faz ob,icclo do prescnl.c 
recurso c das ·provas incontestadas nos autos, que neste 
caso de Amarante 'IHio houve cl!i)J!icata ele eleição, ~ 
consoguintcmcntc exorbitou o mesmo governador da 
autoridade que lhe. dá o citado art. 28, parngraplto 
unico, a qual se restringe evidentemente ao caso do 
dualidade de e·lcir;ão por duplicata. 

Supremo Tribunal Federal, 12 do abril de 1013,­
Ribeiro tle Alrnaitla, V ice-I' residente.- OUvch•a Ri· 
beiro. ncJator. - Amaro Cavalcantl. Fui voto venr!cdm•, 
mn~ tão sómenlc pclD fundamento de niio ter havido 
recurso para o governador, ou,io neto conscguintemcnJ<l 
foi arbitt•io na cspncic dos autos. E a esta convicoao 
cheguei, não pela. nllcgacão dos impetrn~tcs, mas por: 
que, se tendo pedtdo ao governnclor que mrormassc «SI 
honvc recurso 1lCI'antc quem út.tcl'JJosto, e mn-q1w !lata», 
dito governador deixou elo responder ao 'l'ribunal . os 
alluclidos quesitos. - Guhnn.rãas ~Natat. - Sebastião 
de Laee1•tla. - Mauoel Mnrtinho, - Canuto Saraiva. -
E·l!rfas Galvão. - Pec~I'O Lessa.) -

Vol. V 
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l.lü' SESSXO, EM JV DE AGOi:i'.L'ú DE 

l'HESIDllNCIA IJ08 SHS. l'INHI>lliU MAOHAllO, VICJl-PHESIDllN'l'E, E 
~'lllU\JllliA CHAVES, -1." l:illUI\ll'l'AIUO 

A J hora da l.aidc, prc.~cnlo numero ·lega,!, abro-se a 
su~são a que COiteorrcm o~ St•s. P in heir.•o 1\lachado, J1el'l'oi I' li 
Chaves, Ara.u,io Góes, l'cdJ•o Borges, Si!verio Ncry, l'cl'J'ó, Ga­
briel Salgado, Urbano Sanlos, Mendes do Almeida, Ribeü·o 
Gonculves, Pires Ferreira, lfl'luwisco Sá, 'l'IWIW•CS de Lyra, 
Wa!J'rcdo Leal, Raymundo do Mimmla, Gomes Ribeiro, Gni­
ll:ermc Campo8, Coelho o. Campos, Bemardino Monteiro, ,João 
J,uir. Alves, Bernardo Moni.Hil'o, l•'eliciano Ponna, Leopoldo de 
llulhõos, Brar. A!Jmntos, .rosé Mu·rl.inho, Gonc[•oso Marques, 
Xavier ela Silva, Alcnea I' Guimtll'iies, l1olipl1C Schmidt o Hcr­
ci!io Lur. (30) • 

Deixam de comput·ecoi' IJOill eausa justil'icndn os St•s, M·o­
iello, i\l'l.hur Lemos, Indio do Brar.il, l~aut·o Sodril, ,Josú Eu- · 
zebio, Gcl'va,;io Passos, Thumaz Accioly, Anl.onio do Souza, 
Cunha Pedrosa, Epil.neio Posson, Sigismundo Gon~alvcs, Uou­
~nlves FCi'rrJira, ni!Jcit·o do Brito, O!iveirtt Vnlladão, Josú 1\lnr­
ccllino, lluy Ba.t·hosu, J~uiz Viannn, . Moniz lrroirc, J~OUl'CllCO 
Bapl.ista, l"t•ancisco l'OJ·Lolla, Nilo P,e.r;unhn, S(L .Freire, Augusto 
dr. Vasconct•llns, Alcindo Guanabara, Bucno do Puivn, AIJ't'llflo 
Ellis, Francisco Glycorio, Gonzue;r• JllJ'l'llo,· A. A~et'l.•rlo, Abdon 
Baptista c Victocino Monteiro (31) • • --

E' lida, posta •eQn discussão c, sem dolmLo, U!J!ll'OVada n 
;~ela da sessão antel'ior.. . 

O Sr, 1" Secretario dcclam nuo não lm oxpudiouto. 

O Sr, 2" Secretario doclat•u quu não hn flUI'•eceres. 

O Sr. Raymundo de Miranda - Sr. Pt·csidcnte, r\ o devo!' 
de cidadão brazilciro ·O do J'opresentanlc dn naç.ão que me 
obriga a voltar iL trihuna do Senado, afim de rcgisf.t•ar c pro­
fligar nrw só ns violencins como os attenlados que em uma 
cil·cumsot•ipcílo da Ucpulllica se vão prnticnndo impunomcnlc. 

Não sutisl'oilo o governo do meu Estado cm attcntar rlOil­
l.m a liberdade da imprensa, em mandar espancar, aRsnssinnr, 
decepar as cn!Jec-as dos politicas sous ndversarios, ainda o, 
qui~.;í, inconseientem<mtc, so Jll'esta a manejos ainda mais 
)Jnvorosos, que degradam a reputacüo dos homens elo 11ai~ 
perante o estrangeiro. 

Hoje, Sr. Presidente, Jll'incipio por tml.at• do 1\uo occOI'l'O 
do anormal no município da Viclol'ia, Estado do A agous. 

E' sabido, pelos telcgt·ammas officiaos c da im)lrcnsa, o 
pelos commcnlul'ios por ollt\ feitos, que o nommissario do 
polieia do muniliipio do ViuLol'ia tentou invndii· a colloctoria 
l~dot·ul dulli, ll.uru u~s!lssinur. o l'e~peclivo funccional'io, yiolan" 
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rln n domicilio deste cidadão·, o que rcprcsou\a um a\tcatndu 
lambem ít Cons~!LUH)aO cia íwvuuiica. 

E' ~abido aindtL mais que o benemorito St•, Presidente cit' 
ficpublica, scicntc c consciente dos seus deveres eonstitucionnc~ 
c do ~ua~ gmndcs responsabilidades, informado do que n\li 
oecOL't'ilL do anormal o do odiento, fez seguir pul'lt o local 
tuna l'ort;tt do Exercito, al'im de garantir uquclla rcpartir;ão 
federal. · 
· lttfolizmento o govcl'lladot· do lllllU Estado, perdendo a 
compostura natural ao seu ctu·go,. não tr-epidou em mandat' 

· annexar um carro especial ao trem que devia conduzir a força 
fedcml c, acompanhando as 10 praças, seguiu para uquollo 
municipio, fardado, armado, talvez com o fim d~ intimidai.' o 
commandanto da forca, do patente inferior, nulo o prestigio dos 
seus galões o do cat•go quo exerce. 

Alli chc~;ando, o proprio Sr. sovcrnador J'icou indignado 
ante violcncias que se estavam praticando, a tal ponto que 
cxonr:t·ou aquclle commi~Rnl'io, fazendo recolher t\ capital a 
fot·ca policial. 

'l'anlo tl assim LJUO o vetwrando cOJ'Onlli Paulo J"aeinlho 
'l'cnorio, chol'r.1 r~onRm·v;trloJ• cltJ iueontestttvel prestigio alli, 
homem du probidade insophisnmvul · tl eujll pahwm met·eco o 
mais absoluto conceito, telcsraphou nos seguintes lermos: 

"'O governadO!' do Estado, acompanhado de sua 
comitiva, chegou aqui tis D % horas da manhã, ltospe­
dando-sc na rcsidoncia do jui~ substituto. Informado 
por .essa unloridado sobre a vcrdttdc dos factos anor­
maes c aggrcssão do eollcctor fcclct•al o ropat•lição, 
exonerou. Bernardino Soares. co1nmissario de JJO!-icia, 
mandando recolher ao batalhão o destacamento que 
guardava a collcctoria, que foi garantida pela forca 
federal, Snuda•;õcs. - Paulo Jacintho. ~ 

Pois bem, St·. Presidente, o sovcmadot· eonhctJeu, vorifieou 
a inconvcnicncia da continuac.rw da Iot·cu policia L uaquollo 
município, c quasi que foz n mudanr;a do municipio para 
Macei6, pois mandou abt·it· u eadein, \irur ns presos que lá 
cstnvarn, tmnst'crindo-os pal'll a capital, voltou com u fOJ'Qa 
poli~ial, deixando somente a i'orct\ i'odoml garantindo a colle­
ctorm. 

Chegando a ~Inceió, o ~oi-disant v ice-governador do Es­
tado Dr. Fernandes J~ima foz S. Ex. imrnedintnmento m•Jdar 
do oriontacão ·O considerar som cfJ'oito a demissão do comrnis­
surio do policia, &endo preciso notar que ao chegar na; cnpi­
tnl o Sr. coronel Clodonldo manifestou-se indignado dennto 
do procedimento do seu sai-disant viCoo-governador, quo 
obri.gnva os seus cot•t•eligionarios do muuiCoipio ú pr.ntica des­
sws trop·e!ins o ntLentados. l\!ns a indignnciio do Sr. coronel 
.Clodoaldo do nada v.nle ou v.alo tanto quanto o seu onthu­
smsmo, pois que S. Ex. revolta-se pura lmmedintamen~o do­
PÇiis ttJJJ)luudir, como npplaudo parn cinco minuto~. depois in-
dl(;nªr-so, · · · · · 
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ctol'ia, o governo mandou retirar a respectiva !'or!t.l. fcclcral • 
. Então, meia duzia de criminosos, que deviam permanecer na. 
detenção, nas galés, c não nus ruas af!'rontnndo impuncm~nie 
a justi<ca c u moralidade publicas ..• 

O Sn. AnAUJO GóEs - Mas é porque siio auxiliares do Par­
tido Democr:atico. 

0 Sn. RAYlll.UNDO DE MmANDA-Sim, são nuxBiarcs OU !lar\J..; 
dros deste partido que estão no município de V·ictoria pro­
curando attentar de novo contra a col!cctoria c no mesmo 
f.empo empregando todos os csforcos no. sentido de provo·cur 
da parte dos nossos amigos uma rcprcsa.Jia. 

Ora comprchcndc-sc que o Sr. coronel Paulo Jacintho, 
aggr.edido ua sua residcncia, ou o.meacado de ataque, ha do 
1'csisf,i·r porque tem coragem c tem elementos para isso. En­
tão dar-se-1m o -plano que csf.á previamente combinado c que 
é horrol'oso, r-epugnante, não tem gualifir..ativo nos 4nnacs da 
histol'ia politica de nenhum povo: dar-se-ha o saque que se está 

• PI'epnrando, na residencia do Sr. coronel Paulo Jacintho, sob 
pretexto de se verificar se alli existem armll!s. 

J~' subido, e aqueHes que não s:abcm fiquem logo scicn­
tes c bem certos do uma ver. por todas, que o coronel l'auio· 
Jncinf.ho 6 um homem riquíssimo. · 

A sua casa ó como que um BANCo No SEnT.:\o, Esse vcne..; 
I'ando cavai h c iro nunca deixou de ter cm sua propri'edade 
c·cntenns d~ contos elo réis, com qu·e auxilia os agricultores, 
emprl:lsta, etc., e tem comsigo uma gr•ande quantidade do tí­
tulos creditorws do gente muito bOa c adversarias. 

Ora, interessados monos prudentes ú guisa dc politica, 
podem preparar essa cnscenacão .afim de que, .a titulo de resta­
belecimento da ordem o busca do cangaceiros e nrll)amonto 
que alli possam existi!•, se realize o saquc,uns para carregm•cm 
com o dinheiro e outros pnt·a se apodcrauem dos títulos do 
divida e 1JXhimirem-so assim da re·sponsabilidade dos mesmos. 
E' isf.o o que se pódc esperar c pôde estar sendo preparado no 
município de Victoria c que cu, em tempo, denuncio ú naciio 
desta tribuna, par:a que, no cnso de se verificar o atten­
tndo o o .saque, níío soja mais ostt•anho no paiz inteiro, o nin­
guem mai·o possa duvidar um 'iustJnnte dn facilidade com que 
o governo do Estado do Alag!ias se· deixa illudir o ludibz·iar. 

Mas n retirada da força federal pelo Govcmo da Thcpu­
hli!:a accerrtuou de um modo claro c positivo a responsabili­
dade qu•c assiste dcss~ hora em dcante no Sr, governador do 
Esl•ado, •unico que ó responsnvol moral c lognlmenLc perante 
n nm·.ão, pelo~ n.ttontndos que se prnticnr.am, so praticam ou 
que se venham a prnticnr. porquu s.i !l bnl}ditismo, si os seus 
asscclas, si os seus pseudo-correl!gionarzos (porque S. Ex. 
não lerri corroligiormrios naquclln terra) so nnimam n CI)Jn­
mottcr dessas violoncins o 'tlttentndos contra a vida, a liber­
dade c honra dos seus concidadãos, ó pol.'quc cc•nl.nm com a 
impunidndl:l decorrente do pror.edimcnl.o do governador, que 
cncumpn todos esses netos. 

0 Sn, RIBEIRO GON()~t.VES dá \llll apat'lc. 
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O Sn. RAYli!UNDO oll 1\IIRANDA - Apenas nas Alagóns. 
O Sn. An,\u.ro GóEs - Em todo o paiz. 
0 S1t. PEDRO BoRGES - Não é sómentc nas Alagôas, 
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0 Sn, RAYMUNDO OE l\111\ANilA - No Cearú lambem, mas 
acccntuo que nas Alngôas a impunidade contra todas essas ·in­
dignidade.> cí um facto incontestado e incontiestavel, M passo 
que em outro Estado o respectivo governador - refiro-me, 
por exemplo, a. P.ernambuco - manda prender o commandante 
da poliein, por indícios de <JOparlicipa<;ão no attentado con­
tra um ,jornalista. 

Nas Alagôas o governador nüo manda nem abrir um in­
querito, antes manda 'amon~ar que não continuem a censurar, 
poJ•que, do contrario, morrerão outros. 

O SR. AHAuJo Gólls - Limita-se a desc.ompor os adver-
!ai·ios cm teJegrammas com a sua nssignatur'll. 

O Sn. RIBEII\O GoNÇAT.VIls - No Pinuby lambem é assim. 
O Sn. ARAUJO Gólls - No Pinuhy não ba dessas cousas. 
0 Sn. RIBEIRO (lONÇ,\J . .VllS - H(l talvez pelares. 
O SR. R.1YÚUNPO pg Mm.\NPA - Na Gamara dos Deputa­

elos, um dos representantes· do ,çalvatcrlo nlnsoano, o Sr. Ba­
ptista Accioly, tendo a ingenuidade dj) querer defender um 
rJrime, como se,i~ a decnpitncüo do Dr. Amnbilio Coutinho, 
antes de ler o cuidado de procurar pt'OV'ar ú Nação que niío 
tinha responsabilidade nesse crime, nllegn como argumento 
um teJ.egt•amma do Governador para. provut• que o assnssinnt.o 
do l.IJ•, Amnbilío Coutinho não foi de natureza politica. · 

Respondo no Sr, Accioly com o proprio Sr. Accioly. 
Pergunto eu: dennto da incongrucncin dos telegrammas o 
das nfi'irmncõcs do Governado!' das Alngõas, .ià detidamente 
aprerJiadas por mim pCI'nnte o Soando c conbecidns de toda a 
POJltilnção pela leitura dos ,iornacs e por suas multiplns atti­
tude~ na politica como na ndminist.racüo, vem oo caso o tele~ 
grammn do proprio Sr. Acrcioly no Governado!• do meu Es-
tado'/! Sim. · 

O Senado vcrú •O credito que podem merecer ns nffirmn­
cõcs subscriptas pelo Governador das A!ngúus, infeli?.menle. 

<Recife, 2• do julho do 1013. (E' o Diario Of{icial 
das Alugôas.) Guvermu.Jor·. 1\!t\Ceió, Sigo bo,i c bordo 
Arlan:a, Despedindo-mo Dantas, este mostrou-mo 
telegrnmmn V. Ex. apoiando candidatura Ruy. Sem 
communic(lcão t(ll respeito affirmei ~Illimns instru­
c<;ões V. Ex, favornvcl W encesll\o. > 

. E1s ahi. O Sr. Accioly snho ús G horas dn mnnhii de Ma­
cciô, eom instrucções do St•. Clodould.o. da l"onsecn a favor do 
illustre Dr. Wencoslúo Brur.. e 1\s <l horas àn !.ardo chega ao 
Recife, P.l'OCUI'a o senernl Dnntns Barreto, c, horns nnLes, o 
scnerul Da.gtus Dul'l'eto, durante u viagem do S.~ •. Dr •. 4c.cioly, 
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rr.ccllc um telc:;rnmmn do Sr. coronel .Clodonldo cm pró! dO: 
candidatura do Sr. Dr. Ruy Barbosa!!! 

E é este Sr. Accioly quem vac para n tribunn d!l Camnrn: 
dos Dopul.ndos querer con•l.estnr a vordndo n<~toriamento sn­
bidn com o l.ole:;rnmmn do Sr. wroncl Clodoaldo, em qun diz 
IJUO o assassinato não foi por motivos• JlOiiticos. 

Ora, Sr. !'residente. deanto disto. ante tamanho rid·iculo, 
ante t,nma.nha decomposic;ão dn integridade do mnn aul.oriclade 
consLHnida, só me rosi.!L a mim o :íquellos que prezam esl.a 
Republica como i.ndo o Senado lnmontnr cstn situncão de de­
cadencia em que vae mnrclwndo, infelizmente, o Estado Rllb­
mcHido ao sanguinolento J'eprescntant.o do salvatm•io. 

Conl.imwmn~. Hontr.m o S1•. BnJll.isl.n. Acoioly ainda vol­
tou (L tribuna da Camarn. dos Deputados para respondei' ao 
J,umilde orador e, ao mesmo tempo pura demonstrar que são 
impl'llr.r.dentes c falsos toclns as ·accusaçilcs Jevanl.ndns contm 
n. snnguinnl'i'a sil.unoão em _que sn encontm o Estmlo u" Aln­
gOas. 

Sei, pela leitura dos ,io~naes da noite do hontcm, c da 
mauhü de hoje, mais ou menos o que S. Ex. dis~e. P1•ocuran- · 
do, porém, c; discurso no Ditwio do Conar~sso, enconf.!·ci -
registro no meu discurso textualmente - o seguinte: 

«0 8-r. Baptista Acciolu - Pc~o a palavra para: 
umn explicação pessoal. 

O 81•. P1•esidente - Não havendo mnl.erias dadas 
para discussão. tem n palavra para uma I!Xplicnçfio 
pessoal o Sr. Doput.ndo Hapt,istn Accloly. 

O SJ•. Baptista Acciolu pronuncia um discuJ•so quo 
serú publicado depois.~ . 

Eis nhi. Nem aci menos um resumo desse discm•so vem 
publicado. Entretanto, Sr. Prosidente, o discmso foi I ido o 
portanto muito facil seria a puJ;Ji,!acüo c mnis ainda fncil a 
sua rigorosn revisão. 

~las, por que ·niio publicou o Dim·lo do Conm·r:sso no me~ 
nos um resumo desse discurso? 

O Sn. AnAu.ro Gôts - E proferido pnrn. umn. explicnc;ão 
pessoal. 

!) Se~. ltAYMUNDO Dll MlllANDA - Tt>abalhou-so mnil.o, nn­
l.uralmen'le, durnnte n noite o teromlls do ver o. bcllissimo dis­
curso pronunciado poJo Sr. BnpLisln Accioly, escripl.o dtJpois 
da opiniüo da imprensa, do el'l'eit.n qno ·hn.ia produ1.ido e da 
resposta que ha,in provocodo. pelo t•üsumo dos ,iornaes, n des­
peito da sua omissão nllsolutn no Dim•in do Co11a1'csso. 

·Posso, entt•otanlo, ter uma idún do que .disso S. Ex., pelo 
testemunho insuspeito d'A Noita: .. · 

«Pediu n palnvrn para umn oxplicn'cüo possonl ci 
represenluut~ ulu~oano Sr. Baptistt~ Acc.ioly, que t.rl\tf\ 
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Ct\ ssões anLigns. 
Fn lla sobre n remessa da força federo\ para o mu­

nicípio dn Vicl.oJ•in, lendo l.rlcgrammns do Sr, coronel 
C\odoaldo. 

U\ l.elcgrummns di7.tlndo que r1 Sr. DI'. Amnbilio 
a8snssinado cm Cul'Ugipc niín l'oi por polilica, pois que 
não era pol\l.ico. O motivo do sm1 nssassinntn foram 
int.rigns poliLicns. 

Os Srs. Eusollio do Andrade c Nal.ulicio Cnmboim 
nl'firmnm qu" o S1•. Dr. Amnhilio <Wn politiiln c foi as­
sassinado devido a ]1o\itica. 

Accrescent.am que rnz pnrl.c elo progt'llllllllfi da po• 
lil.ica dominnni.rJ cm Alag·tJn;; o "xi.orminio dos ndvm·-
mM~. · 

O orador f,J'n?. n scenn o !'\1'. llncs Pinto, mas di-
7.cn(]o-o c clinmnndo n. nf.Lcnt;fio da Camnrn. para um 
m~f.igo do 81'. llaymundo r\() Mirnnr.ln a seu respeito. 

Os Srs. Eu?.e\Jio c Camboim censuram o Ol~ado1• 
por descam boi' pnm. o terreno pnssoal, mnxi me c i tnndo 
pn\om iens an l.igns rJ pnl'i.ieu!al'ns. » 

E' muil.u n cscassr?. rlc nl'gumenlos, mnito grnnrlo. n culpa 
dos !'\nge\lndoJ•es elo povn n!n!,lonno c enormemente superior 
a sincel'idadc dos nossos nmigoH, no ponto de forçur o advcr­
snJ•io n: J11)0Clll'Ol' dcl'esu tão ridicula o contraproducente I 

O Sr. Baptista Accioly vnc iuicinndo uma tmmpnnhn que 
púdc ser muito 111'~,iudicial, não no eoronr.l .Pnes .Pinto, mas no 
D1·. Pcrnnndes Lima c seus amigos. 

Não vc.io onde se cncontl'ar 11 conseicnci11 de reproduzir 
f.J•cchos tio m•J.igos meus on1 uma polomica quo f.ivo com o 
coPoncl Pnes Pinto, qtwsf.i'io locnl, sem imJ10rtnncin, inll'i~lls 
dn tll1'1'11 qno não vem ao enso aqui nprovcil.nr. Mns, o Sr. 
Flnpi.isln Aeeiol~' assim pt•ocNimHio, .itmt.il'icnl':\ mais Jmdc o 
mt;u pt•ocetlimento ou de oul.t•os, l'eprodu?.indo os artigos tnm­
hem do solicil.adoJ• Peixoto, incidentes sm•ios eom o Dt·. Gno­
des Gondirn o mnil.os outros llnsos rrn flUo os democrntns sn-· 
h il•üo perdendo 11111 it.o. 

Pm•n que, porlnnl.o, n noln•o Dopnl.ndo Sr. Acllioly, nml 
orientn"llo, rlcsvin as f[lwsl.iics do unllll'o?.n po\if.icn 11arn o l.cr-· 
l'eno 1"-'Hson i, 11nrn. ossos rntnlinr.ues, qnnndo. si S. Ex. uíío 
ohscrvn, e11 lho lemhJ•o desl.n f.1·ilnma, n minhn nt.Litnde 
o a dos mrns r.\OIIlllnuheii'Os f.om sido mnil.o ()Ol'I'Ccf.n tJ muito 
supet•ioJ', ovif.nntlo a roprnrlnuçíio do fncf.os qnc não podem 
doixa1· do nvi\f.nr nm homem, rmtbnJ•n so.in uosso ndvot'~nrJo? 
E' p1•ociso rrue não nhnscm desta JH'flcodimont~o homoso c di­
gno om que nos collocnmos ,il't cOlHO homnns Plllll icn~, ,já como 
polil.inos o ropl'osonl.nnl.es rln Nn~.l\o. 

O Sn. AnAu.ro GóJlS - E' o ·caso: quem !.cm tclhntlo do 
vidro não ntlra pcdrn: no do vizinho, 



88 ;.-.NNAES DO SENADO ; 

0 Sn. RAYMU.NDO DE illinANDA - Mesmo pül'C[UP. nem todos 
siío de vidt•o, não se quciH·nm eom tanta faciliclado. 

EnLt•eLnnl.o, vamos espet'lll' que eHso diseurso, cm que ha 
dü se osLcnLtu· a collnboranão do moc)os vcrdadoil•amenLo in­
Lc,Jiir;enLns que Ol'ionLnm ô J•epl'cscnLnnte do sulvalel'io nla­
,;cnno, appm·cc;.a CXJlUI'gndo de muitns Jlhrases que· S. Ex. pro­
feriu c de muilns VCJ'(Iades r1ue lhes convém silenciar como 
um wovenLivo eonlr·n lodo o cl'J'eito que produziu, diJ'I'm·cnlo 
O os eommcn la rios c dos J•egisLt•os dos seus collcgas. 

E' a primoim vez - desde r1ue sou rcprcsentnnto da 
Nnçüo, hn H annos - que ve,io no D'ia~•io rlo Conm·asso um 
Deputado pronunciar um diSclll'SO, cm EXPLICAQ.~o PJ~SSOAL, 
so z•cJ'm·ir o alacnt• a discursos do outros, provocar os com­
monlnJ•ios mais ou monos detalhados na imprensa o ... no dia 
Sl'S'Uinle sahil• publicado: cO Sn. BAPTISTA ACCIOLY lli'Onu.n­
C'JOU um. !liscm•so qu.c serrl lnt.úUcarlo depois». 

Isto é intolcravol. Si não demonstra mtí fé ou incapa­
cidade, denota a maior de todas as zombarias contra um re­
g·imen constiluido. 

O Sn. AnAUJo (l(Jgs - Não lm duvida. Um diAmn•Ao 
ntacando a personalidade do um adversaria deve ser publicado 
immedinlamcnlo. · 

,Q Sn, RI Yó:\!1UNDO DE MIRANDA- mntretanto, S!•. Pt•esi­
dentc, cu ,já li o que disse A NoitrJ o vou reproduzir o que 
so lê na Ga:ata rlc Noticias: 

«Ainda a proposito de Alagoas, ha a registrar a 
defesa que o Deputado Baptista Accioly foz !Jantem, 
da tribuna da Camarn, da atliludo do govomndm· Clo­
doaldo da Fonseca no caso do assassinato do medico 
Amabilio Coutinho. Não se p6do dizer que essa de­
fesa se,in um prodígio de log-ica ou uma maravilha. de 
csLylisLica parlamentar. 

Quiz esse· ,iov·en Sr. Accioly demonstrar que o as­
sassinato do homem não tivera caracter poli Lico. 
«Fôt•n, disse, um assassinato moLivndo por intrigas po­
lilicns», Realmente. Ou csLnmos deanle de um 1'orl.o 
hcrmonoul,a, um terrivcl casuísta, ou o Sr. Aecioly não 
foi a,iudado pela lingua, no mclhat• momento. O Dt:. 
Amabilio foi nssassinndo cm virtude do 'intriaas 1Wlt­
ticas. Portanto, o seu assassinato não teve caracter 
JlOUtico . • , 

• 
E' irrespondível.» 
• 

Quem o diz é a Ga:cta, niío sou ou. . 
Eis umn das razões por que o discm:so do, nobr~ Deputado 

r~prcscnLanto do sal'vatario alaaoano nno fm pubhcado, · ne~n 
o rusumo; talvez Jlarn lho t,irarom essas dcelarnções o cot•rt­
gir outras allcg-n(•ües que não tinham produzido cJ'feito ng·t·n­
duvel perante a opinião publica. Em todo o enso, nspm·emos 
por ~$SU lletn qu~ esl\t. s~ndo ,eluborndn .co1J.1 a collnQornr;i'io de 
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<•Mt•iplores c ,jornalistas adeptos, Jlnra depois set• nublicn(]n 
como sendo o diSCttJ':su qüe l'üi !ide na C~mn.11'n do~ nrmuL:.ulns 
pelo, l'CJll'es~ntante .do sal·vatcrio, Esperemos olé quando fck 
pOSSJVCI C a ObJ•a fWUJ' completa, 

Sol?ro o cmJ!~.s~e e o modo artificioso - n despeito da 
grosseJ'IU do ari.I!Jclo - com que se JYL'OCUI'a mysLificm· a 
\•crdade dos factos e acontecimentos gi'Uvcs do Alagoas - o 
Senado vac ler ainda um cspccimen, que aqui apresento: o 
Jornal do Ilmsil, do 1ü do corrente, publicou o seguinte lelc­
Sl'amma: 

«Artigo do Col'l'Cio rla Tarde: 
1\!aceió, 15 - 'rendo o Rr.crclario da Fazenda in­

tct•pcllado o CO!•rc'io da Tarde, pnra que se definisse, 
esse ,jornal publicou o seguinte artigo: «Coitados»: 

O fi.l'tigo é Umfi. tl'cmcndn; descompostura, ao Govemo da 
Hcpubhca, do Pal'ttdo Hepubhcano Conservado!', c todos nós, 
emfim, Ora, o Cm·rcio da 7'artlc é actualmente o orgão ôo 
Partido .'Republicano Conscrvndm•, Estranhando o facto, te­
lugJ•aphci para Macei<\, perguntando si havia alli ontJ'O jornal, 
al~m do nosso, com a dcnumiunoão de COJ•relo tln Tm·da c caso 
isso l'ossc vm·dude que havia nn lei recurso prum impedir a 
e)'istencin de outro jornal com o mesmo nome. na mesma 
ciânde, Recebi cm resposta o seguinte tclegl'amma: 

«Artigo epigraphado Coitados é do Jol'!wl tia Ala­
fJOas, respondendo nosso replo para que se dcfinisso.~ 

Ora, o Jm·nal 1le Alaaoas é o jornal do secretario da lrn­
zenda; entretanto, não trepidaram cm tc\egraphnr para o Rio 
óe Janeiro, dizendo que o m•tigo ern do Cm•J•eio da 7'al'de, cm 
resposta a uma int!lrpellação do secretario da Fazenda I 

A verdade é justamente o inverso, 
Pot· ahi se avalia a seJ•ícdadc· com que os sitnncionistns lc­

lmrraphum c contestam a verdade dos factos.,. 
O Sn, An,\U.TO GóEs -E ainda uüo se definiram, 
0 Sn, RAYMUNDO Dll MIRANDA -Ainda não; ainda estão 

com todos. 
. Agora, Sr, Presidente, devo uma resposta no illuslrc Depu-

tado por Minas Geraes, o Sr, Ribeiro .Tnnqneira, 
No meu ultimo discurso cu disse quo S. Ex, niio era es­

tranho aos manejos dos dons ropresentnntes do snlvntorio nln­
-gonno, na Camnra dos Deputados, No din seguinte, S. Ex. 
r,esponden, dizendo: 

«Sr, Presidenta, o illnstro Senador por Alagons foi 
. sem dt1vida mal informado, Eu posso nffirmar a V. Ex, 

o n lodn a Cnmnm que niío ó vcrdndo que cu tenha lido 
CJUnlqner ini.Arforencia pernnlo os meus collcgns de Ala- . 
gons p!Jl'(! qu_o n.CJl~\luss.em a. Ç!llllliúul)lrn W~nc_çsl{l•l ;Ilr!)z, 
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trnznndü üüiYtü Uüfl:mquencin. um nccOrdo ri~orcn do reco·• · 
nhecimonto de um novo roprcsenl.n.nte daquelle Es­
tado.» ' . 

O illustrc Deputado, naturnlmente absorvido pelas suas 
multiplns preoccupacões de ordem politica, fatigado mesmo,­
porquc me constou que S. Ex. estuva ausente, não prestou 
bem nttencüo ao que cu disse. Absolutamente não declarei 
nem podia dizer que S. Ex. tivesse tido intcrferencia perante 
os dous representantes de Alagilas ou outros quaesquer no 
sentido do ncceitnrem n cnnclidatura elo i !lustro Sr, Dr: Wen­
cesltío Braz. · 

Realmente não podia acrmsnr S. Ex. dn pratica desse ucto. 
Emprego n. expressão accu.sar, porque S. Ex se defende dO: 
possibilidade de havei' eu dito que S. Ex. houvesse praticado' 
qualquer acto no sentidÕdc adquirir ndhcsões :í candidatura 
Wencesltío Braz. · 

Niio; o que cu disse foi que a ndhesilo dos dous represen• 
tantos do salvaterio alaaoauo, em vista dos telegrammas an­
tagonicos e da aLtitude cont.r·m·üt assumida até (t vospcra por 
nquelle Govnrnnrlm·, t.ovo pol' fim somente mystifica!' n hoa fé 
dos Srs. representantes tlu Nuoão pura conseguirem alguma: 
cousa fuvoruvel n umn pcndcncin eleitoral quo teem naquello: 
·cnmara. Não disse quo S. Ex. estivesse trnbnlhando por uma 
candidatura do concilincão. 

Portanto, dndn esta oxplicnçiio, ou ainda me ,justifico 
perante o i !lustro Deputado. Parece-me; entretanto, que .não 
fui mal informado, porquanto at.é ho.ie estão sem contesta• 
oão affirmacõcs do .iornnes neste sentido, o quo mo !ova a crer 
que n informnciio po1: mim tmzida n esta Casa, no tocante 
a esse assumpto, não deixa de tor algum fundamento, infor­
maciio que prestei no Senado nliús sem segunda intenção, sem 
nenhuma malioin. 

Estou, porém, convencido do que o meu informante foi 
correcto, pelo que continúa a merecer a minha confiança. 
Quer o Senado umrt prova ? . 

O .Torna! rln Brnsil publicou o seguinte: 

«Na reunião dn bancada mineira, convocada pelo 
Sr. Ribeiro .Tunqueirn, osso pJ•opô?. que a mesma con­
siderasse questão fechada o reconhecimento do Sr •. 
Clomonl.ino do Monte, candidato diplomado por Alngons. 

Vnrios Deputados se pronunciaram contra estn pro­
posta, allognndo que o!ln vinhn contrariar ns t.r·a- · 
rlicucs dn bancada quo não cosl.tlmnvn considm•m• :l'cchn­
dns quostões cloil.orrtes,), 

.Estn affirmnçüo do .To1•nal ainda' continún sem oonl'ésln­
cüo, sendo que S. Ex., o nobre Doputnd~ mineiJ•o, se esque­
ceu de aproveitar n opportunidndo, parn rebatei-a, · 
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. .Ainda hoje d1z a l:ia:cta rlc Notiaia.~. jornal insuspeito o 
mdependen te, que S. Ex. · 

·«se estít torcendo todo pelo Sr. Monte. Mns como 
não podertí conseguir que a bancada vote de Úccõrdo 
com essa ot·ientnciio, ·senLirú que lho estilo faltando 
nquella at.mosphcrn indispenst~vel de que nos fallou, u\n 
dia, Carlos .Peixoto, purn renunciar tis mesmas J'un.., 
eções que o Sr .. Tunqueii·n deve deixar agora •.. » 

Isto ngorr~ é lít c•om a Gazeta., nií.o sou eu qnem nllega, 

«0 Pn'i:, <~l honf.em, LnmhP.m diz n prop.osif,o do 1Msmo 
cn.so: 

«Desta opinião ú o SI'. Ribeii'O litnl'fueh•a, 1)·1w 111i11 
sâ vota1•á 2wlo 1'eeon/wcimcnto do seu. anliao alUado. 
como tamlwrn fechou. na. bancada ·utinch•n o 'I'Cconheci .. 
·menta do cmulidato do S1•. Ctorloaláa.» · 

Eis porque, n desp"if.n. dü muH.o que mer.ece a palnvrn: 
honrada d·O· illus;t.I·e Dcpuf.ndo, não p.nsso condemmn1· n meu 
ínfqrmun!e. 

Outro .nssumpto, Sr. PJ•esident.e. 
O Paiz do di:t Hl toi in,justa i!Olh o h11111i1do Gl'nrlot•. 

Commenla.ndo um discm·so qur. pro·l'eri n:o ·••Jssiío do ri i :i 
1li. diz essr, illus,rCJ O!'f\'roo dn. i111111'cnsn. cnr,iocn: 

«A Mticin do bnrbnl'O nssnssinnl.o do D1·. Amnbilio 
Coutinho, ocoot•rido hn din~, e.m Coruripc, repercutiu 
doforosamento n,o· Senado, onde o r;aso ,i:\ 1'oí co:mmen ... 
Indo .em vnr.ias sessões. 

O Sr. Jt:wmundo dü M,ir:mda, quo t.o.m.ou n si o en~ 
cn.rgo do vegistt•at•, qunsi quotirlinn.n.montr, no·.< nunnes, 
os. ucLos• menüs ucot·Lados do nc,uat govflrnnnt.e dns Afu ... 
B'OfrS, ,o tom. feito .com. l'.egulnr ponlunlidnde, E' .·1rt.esmo 
;iusta essa attitttdc do 1•epre.~cntante tias Ala(/ O O-<, que 
auo1•a se a.1tá penitenciando da e.~r,arla que architectt!ra 
pa·ra ad/w1•ir ao col'onel Clorloatdo, to"o rle)'lois que o 
v'f'll .. ~enho1• do podc1'. 

Nito se p6de, enflrof.:mto, c.omprohondm· n ~Wtudo' 
do !ICI.unl pril·[}U.!l'lllldO'l' do~ coloborrimos 1\l.nltnR, )li'O-. 
Clll'fl1ldo acoberta1• o cm•onel Clodoaltlo, clwfe do' 
excclltivo estaclttal, das 1'csponsnb'ilidadcs ttlW lhe ca ... 
bem. nos tlcnunc·íado.~ as.wssh1.atos de pn.rt'itln·rio,, do 
P. R. O. - . 
·• Affkmou o St•; naymundo, nn. tribuna do Scnndü, 
que o D1·. Amahilio orn poli'Lico milítnn.t.o c que orn. 

·resrpeíLttdo pe·las, seus nd,•m'.'lm·i.os Jl'~los predicncfoR que 
ornavam n SUJIL indiviuu.nlidnde, que~· coma homem do 
le~lras, qu~r como poJiLicll leu\ o ·d'e presLlgi·O eleilora;t., 

• 
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Ora, não se ,compreh.cndc, d~n.ntc dislo, que ainda 
se queira nfast.a.t• n purcclln <J.~. rcsponsn.bHidadc do co­
ron~l Clod:Dialdo, que con:lcsln Ll•.a:luNsc de um cwi;me 
politico, mas que alé IHJ:ic Le.m deixado cm. Jlt\~ os au­
tores elo baranro n-S\Sa&sinalo, que, não sn,tlisfci los com 
a eliminncr~o do a·dlvelt'sm·io po.JiLico, a.inda •o dcca:p.i•t.a­
ra.m, J:azcndo dn. sua cab~cn. um lrophéo do gu.er.ra I 

P:me•cc que a <!•Onducln do Sr, Haymu,ndo dcve•l'it~ 
sc·t' outra, assuududo a inteira l'Csponsab'ilidada tlus 
sens ataques ao (JOVCI'llO de q11c é adversaria, po•!'qlle do 
ou~l'O modo os nSISassinos do· seu p•resligioso cornell,igi.o~ 
nnrio .wn.linua•l'Ü•O· imp.unes, uma vez que se· negn às 
violcncias que po·r nlli se vr.rm a.s·S"ignalando llSI.<:s ulti­
mas tempos .camcler p.o.Jiúic.o·. 

Talvez por isso mesmo os ,mandalaríos c os algozes 
con.l.imw:m cm .plentt lil.ml'dnde I ••• 

Um homem ú um homle,m. , • » 

Respondo á segunda purt.c primeírumenw, deixando pnrn 
depois a primeira, que ú mais importante. 

A leitura do meu discurso niio hnbilitn a nccusncão de 
que cu innocenluva u Govtll'nador de Ala;;;oas. na responsa­
bilidade legal que lhe toca. na pratic:~ dos attentados c assas­
sinatos que se vão desenvolvendo na terra., que a esta hora 
está sob a coacção da politica sanguinaria qU!e. a domina. 
· Nunca deixei de dar no Governador de Alagons n respon­
sabilidade que lhe cabe, responsabilidade legal c moral, c, 
si provas houvesse, material Lambem. E pal'tt minha defesa, 
reproduzo as noticias, os resumos dos diversos ,iornaes westa 
Capital, inclusive o rC'Sumo do O Paiz, que faz o trnnsumpto 
fiel c imparcial do que occorrc nas sessões desta Casa. 

O propr ío resumo do O Pai:, diz : 

l.'OLI'riOA DE ALAGOAS 

«0 Sr. Raymundo de Miranda occupou á tribuna, 
começando o seu discurso por dizer que é horrível 11 
situaçüo am que sa cncontmm o,ç adversm•ios do Go­
?JC!'no ela Alaooas, su,ieitos a tombar, de um momento 
para outro, sob a acoüo do punhal assassino,. 

Niio ó menos dolorosn n !'órma crcndu pelos si­
tuacionistas pnra. .iustificnr os netos do desatino dos 
seus corruligiona.rios, concentrada a ,iustificativa nus 
expressões 4-, •• praticados por questões particulnt•cs », 
E', ainda por (questões particulares», envolvem-se na 
injuria a rcputaciio, o nome 1c. n memoria de cndn 
umn das vict.imas, ceifados todos em nome rios prin­
cípios republicanos da domocrncin. nlngonnn. . · 

Lü, om seguida, o orndor o seguinte telegrnmmn: 
•O Dl'. Amnbilio Coutinho i' o i assassinado com 12 
tiros, e d~ cmboscndu, ficando com o ~rqn~o !JSphn-
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celmlo n coices de nrmns. Toctn n. pouuht;:.~c d8 ~1-~ní­
cipio csltt convencida de que os mandantes do cl'imrl 
foram os nossos adversarias, que temiam o valol' do 
nosso leal o intmnsigente amigo, O move! do e r· imo 
foi a execução do partido democrata, que pt••lga extcr~ 
minio daquelles que procur·am reconquistar, no ler~ 
L'eno legal, seus dit·citos conspurcados. 

At<l csln data nenhuma syndicancin foi feita pelas 
nutoridad(ls », 

Procura o orador nnalysnr este despacho, cm face 
do que os jornncs pu~Jicam, expedido poJo Governador 
no Sr·. Presidente da Il.cpublicn, declarando que o ns~ 
snssinato do D1·. Amnbilio J'ôrn por aucstües de família 
c que toda a imprensa commenlnvn o facto dos oligar­
chns atlribuirem nos siluacionistas coparticipação cm 
ta.es factos c ainda mais que n victimn não era po­
litico. 

Contesta os termos deste despacho. di~endo que 
e \I c encerra umn séri~ de inverdades, pois o Dt·. Amn­
bilio sempre foi politico militante, gosanuo toda a 
sua familin do rcnl prestigio cm Cm·m·ipe. 

Ai'J'irnut ·que o refel'ido assassinato l'üea de nntu­
rc~a politien, pois, dias antes de praticado esse barbara 
crime, o Govemarlor intel•vútha pam rme fossem ab­
solvidos oUo bandidos, QlW se incumbiram da mcris cst.'l 
tl'i;·tc missão. 

Refere-se no facto de lerem decapitado a victimn 
. parn levarem nos mnnuanlcs n prova irrcfutavcl, inde­
fectível do crime. 

Commcntn n fnl!n do p;m·nntins individuncs nlli 
existentes, c, lbem assim, a de Iocomocüo, refcl'indo-sc, 
então, n um processo cm·ioso que adoptam pnm cas­
tigar os ndvcrsnl'ios, qual seja o de, 1í noil.e, distri­
buit•cm pela cidacle. de 1\!ncciú soldados vestidos do 
mullwrcs, que provoeam os transeuntes logo no sni!·~m 
dos domicílios, segurando-os, surrando-os (L vontnrlu; 
no din seguinte, n infamin é n juslificnlivn dos despo­
lísmos .. , 

O orndor ·j;i vem denunciando no pn i~ as bnrllari­
dndcs que so praticam cm Alagoas o continuará a in­
screver nos Annacs o que nlli se fôr passando,) 

A Noita, so manifesta nssim: 

OS PROCESSOS SANGllllNTOS DO NORTJ1l 

«0 Sr. naymundo de Miranda, tendo CJUC !ovar hn,io 
ao · conhecimnnto dos seus pares alguns po!·mcno!·cs 
flllc. lho mnndlU'I\111 sobro o nssnssinnto, em Cm•mi]lo, 
do Dr. Amnbilio CouLinho, aproveitou o onso,io pm•a 
forjm· uma intriga, uliilS lll'occdcnto, cntt•c o l'. R. C., 
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u IJJVIllsmo e os :srs. Ulollonldo da Fonseca c Deputado 
Hibeiro .runqueira. O Sanador ala{loano kistoriou as 
·varias attUucles couhccidas do Govcmador da JllarJoas 
e deu curso ao boato jr\ conhecido de que o lcadc1' da 
bancada mineira levava pum a convcncão do sabbado 
cc!·tos rn·oj:efJtos que falharam. I'or 1'im o Sr. Ray­
mundo, J•cferindo~sc á siluacão anarchica quo lavra 
pelo sou Estudo, roga do Marechal Hermes um auxilio 
om favor dos sous contermueos que veem todos os 
dias cabcoas decepadas pela tyrnnnia poliLica do Partido 
Democrata.» 

O Correio da NoUa r:uncci1Lúa JJ<e,lo modo ~cguinto; 

«N'O SENADO - AS ALAGÔAS E O Sll. 1\A YMUNDO 

A po!ilic:t llt11S Alagôas, quu ie111 t·omado estas ulti­
mas mezcs extraordinaria gravidado, ·Occnsionnda, cstí1 
clni·o, pelas divergcncios politicws que a!H muito se. ac­
centumn, vum sondo acompnnhnda no Senado pelo Sr. 
Raymunclo do Miranda, que, como defensor elos desLinos 
da sua terra nal.al, se· tem mantido cm wttiLudc de v·cr­
cleira aLnlaia. 

O Senador nlaguano rol'eriLHso ainda hoje ao nssas­
sinal.o. do Dr. Amabilio Coutinho, ()Cool'l'ido lm di~n~ em 
Mnceiô, porme.nori,srmdo a maneira como se consumou 
o lmrbrn·o assa.ssinaLo, divulganJd'o :rLinda: os seus aul.ores, 
quo são uma catorva n"salnriada de' sifsnri()S ropelloul.cs. 

Depois de ~e ter occupado com osso erimn, o Sr. 
Ruymundo do Miranda passou a hisLorinr 1a: phasc po­
litica actual das Alagôas om face dos tclcS'J\ammas que· 
uc~so sentido de ltí ,Lcem cheS'n,d'o c que foram publi­
cados pela imrn·,eusa desl.a Capital, •sobro os quu.cs ::;, Ex. 
se. detem, pormenorizando-os. 

S. E:~:, critica a cne<rvautc üwolwrcuda 1'oUNca do 
uo·vemadm· das Alaatus, dizendo quAJ aqnella uovc1'1!ador 
rem-se rnantido tão inco/wr·entc 'IIli s!lll or•icntarão 2laJ'­
tidm•ia, q1te até se 216dc chamm• «colwrenla na üwolw-
1'ancia ».· . · 

Como scmp!'c, o S1·. HuymundD l'alla apuixouado, o ú 
eom mzüo, pois S. Ex. ó um osforcndo ba,tnlhudor pelos 
.~ãos principi•os ,Un mo~·al. o da honra du Constituioüo o 
do rogimon cm que vivemou 

O Jor·nal do Bm:il dcclnm que o oi·ador disso qtw 
nenhuma providencia foi tomadtl: pelo governador, nos ter-
mos que se lscguem; , · 

•O S1·. Raymundo de ill.iranLln, Lrwtou, mais umtt vez, 
da politica do AlagOas, dizendo sor horrivel a situacüo 
d.os ~cus ·t!mis'os por nüo oommungn11cm com llS idéa$ 
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::.:::;'.!!!!~!·!~':' ~~n..: u••f llnf~.;;. d(d,nlii.Ol'BS do OOLlúl' naquc!Ja 
Lcrra. 

Hel'ct'e'-su ao tl6Sus;ina Lo tlu St·. Dr. Atua!Jiiio Cuu­
Linho o díz que lm agora uma nova fót•mula lli.'Cl11.la 
para ,iusLificur esses aei10S seJv.us·m~, com a qual, alütu 
de roubar a vida preciosa. ,dos arlvcrsat•im> da situn••.fw, 
q uo são trucidu.dos uas cmiJOscaduts, se pt·oeut·a n I ]!."~,;a t' 
que •esses crimes inauclitos .srw ap.euas J'rueLos de wws­
Lõos particulares. E assim .se envolvo na injuri<L a 
rcputaa1io o a memoria do cada uml\ dn.s victimas cei­
fadas •Cll:l nome dos principio~ d'a dcmocr.aeitl que. J'cli­
uita o seu EsLad1l. 

Allude igualmente ao lolcgl'llllllllU uo ;:overnadot· no 
St·. Presidente da Hepubliea o diz quu oó P<1ssndos mui­
tos dias foi que se O!l()OnLt·ou ar]uolla J'úrmula pum at­
Lcnuar os ofl'ciLo.s eauoudos por •esse assrus·sinato na 
opinião publica .do paiz. · 

~rraLa lia individualidade da viui.irnn. dos cnpuu;:;::~ 
da, silnaçiio ala;:;ôana c diz Lct· sido ella rnuiLo ~onsiuc­
mda naquollo l!lslado, tm cidade de Cul'ut·ipe, onde go­
•Stn\a de grande prestigio pu~soal •e. politico, membro LiH 
·uma das famílins 'de uuliot• lmdicfio c i'CSpcitubilidadu 
uo inlcrior do Estado. 

Procede (t lcilum de. um Lclogt·anmHt ,do Sr. Paus 
Pinto, om que su .aJ'I'it·ma que o assassinato Leve origeru 
poli'Líca c não possoal, t: com:menla dizarndo qtw 
nenhwna }lrovidenc'ia (oi lornada Jiclo rwvernaclot·, ,;u­
JíonLanuu quo dias antes foram absolvidos pelo jut'Y, 
oito bandidos celebres, ,ct·ovid•o unicamenLe• (L inlorJ'eron­
cia da politica da ~iLuaciío. 

Voltando a Lratat· do assassinnlo do Dr. Amubilio, 
al'firma tet• sitio olle do ILaLurcza polil.icn, pelos moLivos 
CJuo jú oxpenclcu no clitSCllllSO ant•e·riormonte proferido, 
como tnmbcm pch1 circumsLaucin barbara -ele ter sido 
clocapitaclo o ~cu cadaver pelos· seus k1lgoüQs, eu,io fim, 
assim procedendo, não 'f'ní nnt.ro siniío o do provar uo~ 
rnanclnnlos que o l.rnballl·O foi ))em el>iccutado. 

Thefero-so ainda M facto extravagante ele fictu• a 
cidade <de Maoc·ió cheia do mulheres todrus a>s noite~, 
mulheres que .outra cousa não são sinão soldados do po­
licia disfarcudos put;a. atacurem •os ndv.crsarios da si­
tuação, o dopois •lologmphnl·-~o pm·a aqui cliz·enc\o que 
11 aggrctssão foi por qucsl.ões ,do l'nmilin. 

•rnal.n Lurnbnm ela qu.csLão das canclidal.u!'lls Jlrosi­
doncinos, o nnn])\Stl diversos Lolcgrammas quo, sobro o 
wssumpt.o, foram passados para cs·Lnt Capital pelo actual 
governador, olnssificando o procodimeuto dosto do in­
cohoronte. 

AssovN'll que o seu Esl.t~Jd'o ost(t fóra d!L J!'ederacão, 
norquo não h:c ulli a menor garnntin; ·O Congresso não 
funcciona, não tc.ndo o; congressistas garnnLirus do vídn; 
impçra alli !I mui~ ·ab~oluLa. unarclüa, domip.andq sobr~., 
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üulo n iwnnot.cncin dns vonl.nrle.s inmcrnlivn's dncrnol­
lcs flUO se apossaram do poder nmpnrnclm> rela forno. 
td:ns bnyonolas· ela policia do l!:sLndo. • 

E concluo cli~cnelo flUO regislrneln~· essas ineligni­
dndcs quo tem por· lhenLro a capilnl elo sou Eslaclo, faz 
volO's para que Deus, compnd,ccond-o-so elos n lngôanos, 
inspiro no ominonl;c· Chcl'e ela Nnção para ir em 
soccorro tdaqucHcs que eslão s·cnelo astsassinudos e cujas 
cnbeçns são ainda decepadas como uma pr•ovn ela ar~ 

·dom cumprida para roccbimenlo da paga cslipulacta.~ 

O Imparcial disse: 

O SI\. 11\YM!JNDO DE Mlful.:-;oA DECLAllA NO S!lNIIDO, QUil O 
SR. Cl.ODOAWO ACG!Wi'OU A CAN'DJDNrU!t\ WENC!lS!.AO 
DllV!DO A-D RllCONHECll\l!lN~'O DO SR, CJ,JlM!lN1'1N'O DO 
M uN1'E ll QUE O SR. niBE!IlO JUNQUlllllA N'ÃO !l ESTIL\­
Nl!O A ESSE MANEJO 

O Sr. Rn~·mundo do Miranda, honlom, nn. hora. elo 
expediente do Senado, pronunciou· o seguinte clis­
curso: 

«E' horriwl a situlflçúo c·m que se cnemrtmm, no 
Estado de Alaaoas, aqu.clla.v que não comm.unamn com as 
irléas sanowincrn'as rlo Sr. Clodoaldo drt F.onscca. 

Alli, os <lirigonles commollcm toda sorte de crimes 
o depois os ,iuslil'icam, alll'ihuindo a questões parti­
culares c qncstúcs de (amilia .. 

O St·. Clodoaldo, em tolcgrnmmn •hontcm dirigido 
ao Sr. Presidente du. Republica, declara que o seu go­
vemo não podia ser counivent~ com o assassínio do St•. 
Amabilio Coutinho, pm·quo • osso inl'oliz moca vivin 
afastado das lutas parlidarias ». E' inexacto, ·O quo 
S. S. :afJ'irmn. 

Todos sabem que o St·. Amaltiliu Coul.inlto é poli­
tico militante do grande prosligio, o só, por isLo, cxclu­
sivnmenlo, por ostn circumstancin, as autoridades 
ccmsl.ituidas elo meu Estado ainda não deram providen­
cia. alguma, parn n punição dos autores <less'e' ncl.o do 
indisculivel solvagerin.. . 

As runs ela cidndo de Macció, n col'la hora cln noilo, 
ficam cheias do mullwt•c.v. . • soldados do policin ves­
tidos ele mulheres quo cslacionnm ás porLns dns casas 
dos aclvcrsnrios polilicos, al'im de servir nos mnnc,ios 
dos sil.uacionislns, afim do habilitnl-os no •cmpt·ogo da 
J'Lirmula: qu.cstúcs pm•tülllr·ias. 

· Snbc-so pcrfeilnmonlc o vnlor dos lclcgt•ummns 
nssignados p·elo St•. Clodoaldo dn Fonsec,ll· 

S. Ex. om dous tologrnmmus nuo susL~nL~ a 
mesma opinião, 
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Exemplifiquemos. Lmlando do problema da sue­
cessão prscidcrwinl. 

S. Ex:, a principio, accoilou a cuudidaLura. Wcn­
ccslúo Braz: depois, desprezou a resJ)oslu que déra no 
Sr. J)residenle de Minas c passou a apoioar a cnndida­
lm•a elo emincnlu. Senador Uuy Bal'bosa. 

Por ultimo, admire-se o paizl- S. Ex. I'Clroccdou 
:í pt•imil.iva escolha: no dia ela Convenção, i\ ultima 
hora, LL•lcgmphou nos lr1adc1'S da bancada alagoann. 
scicnt.ificando-os de que, a respeito da indicação dos 
nomes pum Presidcnle c Vi·ce-P!'osidcnlo da .Rcpn­
hlicn, no proximo qualricnnio, mnnlinha o sou lolc­
gl'ammu de 27 de Julho; valava no Sr. Wcncoslúo Braz 
c adhoria ao S!'. Urbano dos Santos. 

Ül'a, meus scnhaorcs, esse despacho, como consta do 
Dial'io O{{icial, de l\!aceió, ao conLrari-o do quc1 suslcnla 
o Sr. >;ovcrnadot· de A lagoas, di: simJJlcsrrwntc qnc ha­
rlimn !li).WPJlnrl'f'cirlo l.odns ns nomes indicados pant con­
cUia('ão c srí restava o do Sr. R nu Barbosa. 

Mas explica-se este alabalhoamonlo, essa insani­
dade polHien,. O Sr. Clodoa!do !'o i novamente desviado 
do sua. tra,jcctoria, por lclcgrammas insistentes, que ]h{) 
foram enviados daqui. 

Os n.Iliados de S. Ex. desejavam salvnt• por cRte 
p!'oecsso o pleiLo eleitoral que ora se discute na Ga­
mara. 

A nada. disso ú cslrnnho o St•. Deputado Uibeil·o 
,Junqueira. 

Ninguem mais, pol'lanto, pódc acreditar na sinco­
ridadCI -c honorahilidado do governo do mctt EsLaclo.» 

O Imparcial disse: 

· «Que o orador declarou que era horrível a siluacão 
cm que so encontram no• Estado de Ala,g-oas aquelles que 
não commungam com as idéas sangu·inm•ias do Sr. co­
ronel Clodoaldo.» 

O Oon•cio rla ManM resolveu mo conceder alguma jus-
ticn, publicando o seguinte: , 

«O DIA DE l!ON'l'EM N-0 SENADO - A PO•Ll'l'JCA Dll Af,.\­
QQ,\8 AINDA FOI O THEMA DE u:~I.\ AllEN O,\ DO Sll. 11\ YMUNDO 
DE )IlnA'ND.\ 

Por isso, nnda mais nallll'al do que, após l.ct•cm os 
malUs,l.as o os clodoaldlstas !'umn'do o cachimbo da par. 
nu. eouvunciio de sahbndo, sufJ'mgando irmãmente os 
nomes dos St·s. Wenceslt\o B1•nz c Urbano Santos pnra 
I(H!,\ldiduLos :\ Presidcncia c Vico-Prcsidoncin da nc­
j)Ublicu, ,iíL l!onl.cm uppm•eccsso o St·. Hnymundo do Mi­
l'nndu trCJvcjundo dütlribcs contra o gove-rno dus ·Ala· 
gons, 

w.v 7 



O implacavd Srm:tdOi' oomeuou affirmumdo sct· lwr­
rivcl a .:;iLuaçito em que se encontram, no pequeno JDs­
l.ado do norl.e, aquollcs quo não uommungam a~ idéa:; 
o.lo~ que, rm sua ·abalizada opiniiio, o infelicitam. 

Além do roubar-se a vida, JlliQCUl'a-so nas :l'nrmulru; 
pur qucsl.õcs parLiculal'(lSI pOI' questões do l'umilia­
cnvolver no• OIJJ.1l'Obrio o~ nomes das vicl.imas. 

]~, paru, demonstrar que o Dr. Amabilio foi morl.o 
P1ll' soldados de policia, :~ mando dos chefes do l'ai'Lido 
Democrata, leu um lclcgramma recebido pelo Deputado 
Natalicio Camboim. 

Sórnentd depois de to·uuus ú·ias fu·i rfi!C o f/Ut!e1'Uatlu1' 
de ;llarJoas encontrou. lL {onrw.la 1'c[enda, JlOnrlo-a cnt. 
c;vccução 110 despacho t-ransm'itl'ido ao Presirlr.nlt! da 
llcp!tbl'ica, Contmriundo este tlcs[1ar;llO, o nrador ul'J'ir­
mou t.cr sido ü Dr. Amabilio politico mili~nntc de, grande 
prestigio c, sobro isso, casado• om uma das mais irn­
portantr"~ l'umilins do município do Cururipo, 

Mas, o 81•. llaJJ'Inundo nüo sa adm:irn de que o coro­
nel Clodoaldo, na faina de adquirir a 'IIHt·is t·ris/.r; t:elc­
ÚJ•idade, vá endossando os tclam·amrnas levados á sua 
chaneella, porquwnto, ern dous J•acados suecas s·i·vos, nãu 
sustenta a mesma op·inião. 

Isto, po1•ém, não ·irnpedi1•á o o·rado·l' da cslranhw• qu.c 
se tJeJ•rnitta wnlfinua ellc a derramar o ta1"/'01' na catl'i­
tal c ·interior do Es.tado, em nome do uma autonomia 
que não ~e póde comprehender· o de proseguir na de­
m1lnstrncão das selvagerias praticadas á sombra do re-
gímen federativ-o. . 

-Nós, nos Estados pequenos, morremos e, ainda 
por cima, fioa.mos com a bocoa calada. 

Como o orador estn~a na maré du ufLo •~sl.ranlm1· 
e.ousa alguma,. tambom não ·estranhou quo o St·. Pire· 
l'orreira (autor do llio• luminoso (l!parto), queira os 
mortos abrindo a bocca pm·a gritarem contra os sou al­
:;ozes. E passou a .. dizer que, em vista do procedimento 
do cooronel Clodoaldo, m1 questão das oandidntums pro­
sidenciacs, ora adoptando a do Senador nuy Barbosu, 
ora recommendando a do Sr. Wencesláo Bru~, paru 
acabar abrucundo a dcsLo, ultimo, quando u viu v!Cto­
l'iosn, nüo ha quem possa uoredilm· no. honorabilidade 
com que elle desmente o co.rnctct· politico dos assas­
sínios verificados em Alagoas. A s'Ua p1•o{issli.o de· fé 
pacifista é o csaameo lançado ao pa·iz ·intC'iJ•o c ao rn'Undo 
ciu·iUzadc. 

O Congresso estadual, conLinúa o orador, nílo se 
pódo reunir, porque os seu•s membros estão. impedidos 
de appa.recer, pela nmonoa do .serem nssnssumdos nas 
I:UMI d.~ MaÇ.eí6. .. 
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~E{SÃO EM 10 DE AGOSTO DE 'i!li3 

I\ Gazeta ilc NotiC'ias publica: 

IJIA LEGISLNI'IVO - NO BENWO - O Sll. f~\-:tMUNDO IJE 
l\llfu\NDA; 'i'RA~'A DA POLI~'ICA DE ALAGOAB 

Prcsidencia do Sr. Pinheiro Machado., 
••••••••••••••••••••••••• ,o ............................ . 

O 81•. Rayumurlo ela Mi1•anda oacupa a tribuna para 
mais ww; vez t1·atar da actual politica ela Alayoas, a 
qu.em 1'esponsa/Jili:;a 11elos desmandos e ah·oa'iclades 
r:ommettüJos ao·Mra os ,Q[Jver.wrios do actual aovenw 
daq'!!ellc Estado. O orador roforc-se Jongament.o ao as­
,;assinal.o do Dr. Amabilio CouLinho c nega que tenha 
,;ido devido u questões parl.iculures, uttribuindo-o Lam-
bem aos noliW:os dominantes. · · 

Tcr·mina Ulll.llysuudo a slLuw;iiu do cor·oncl Clo­
doaldo da JTonsccn na quesl.fio das candidaturas pre­
sidcnoiaes, r·ccommenclando a principio a candidatura 
do Sr. Ruy Barbosa e passando depois u apoiar o Sr. 
Weneosh\o Draz, eandidat.o do conciliação. . 

A ordem do dia constava do trabnlhos do Corru{\is-
sões.~ :·. 

A E'110ca r·esume twssos termos: 

«A SESSÃO DE HON'l'lll\1 NO SENADO 

···················································· . O Sr. naymundo de Miranda <Jccupou cm seguida, 
<1 tribuna pura tratar da politica do Alugoas, lendo va­

rios pormenores sobro o assassinato cm Cururipo do Dr. lo\:n­
drado Coutinh<J. 

Como de costmnc, o Senado1• 1l01' Alaaoas atacou. 
furleuwnte o Governador desse Estado o Sr. Cloeloaldo 
da Fonseca, 1'Csponsaú'iUzando-o 11alu assassinato da­
qu.ellc lridadãu e 1101• todas as pe1·semtiçõa.~ I)'!IC di: csla­
'I'Cm so/'(1•endo os advcrsm•ios rio Pa1•lido DentoC1'at·ico. 

E i'oi só o quo houve no Senado.~ 
O Jo·l'llal do Commal·cio, om!'im, re~mne o meu discurso 

assim: 

«0 S·r. Raurnundo de Miranda pcdi11 a palavra 11ara 
eomúatal' o actual Govcrnadm· de Alaaoas, responsal>i­
li:ando-o 11elos acontec-imentos alU desenrolados e aa­
aressõcs sof(1•ielas po1• aquelles q11e não o apoiam incon­
dicionalmente. 

S. Ex. passou a criticar a attitudo do Sr. coronal 
Clodouldo da Fonseca na questiio das candidaturas pre­
sidencines o terminou o seu discurso .chamando n: 
attencüo do Chefe da Nncüo .para o q.ue se ,está passando 
.om AlnS'Oils .:.. 



iOO · • <I:NNAES DO ·sENADO 

. ,P~rtanlo, a il\ustrada. rcdacc.ão d'O_ Pai:, nesta parte 
fot lllJUsla pum com o humtlde m·ador. Nao vae nisto o menor 
resentimcnf.o meu, pot·quc sempre fui um dos admiradores 
tlo modo fulgurante por que é redigido O Paiz. 

Esta parte cstú agora apurada; agora falta a segunda, que 
refere: 

~E' mesmo ,justa essa altitude do representante 
das Alagoas, que agora so ostú penitenciando da escada 
que WI'Chitcctara pal'U adherit· ao coronel Clodoaldo logo 
depois que o viu senhor do podm·. ~ 

Não é vet·dade. Nem antes, n<:>m depois da ascctwão do 
St•. Clodoaldo da Fonseca ao governo das !\lagoas eu prÓcurei 
(hrccta ou indírcclamcntc, approxímar-mc de S. Ex., c á 
minha divcrgencia com o actual r;ovcrnttdor de Alagons, sob 
o ponto do vista poliLico, ficou accontuada de um modo que 
uão podia deixar duvidas cleantc do sua attíludc quando cu . 
pleiteava perante o Senado o meu reconhecimento. 

Não ha uma pessoa, político ou não, advcrsario ou cor­
religionario, que tenha recebido ele mim, dit•ccta ou inclit·ccta­
mente, autorizar;ão para se entender a respeito meu com o 
8r. coronel Clodoaldo da Fonseca. E, quauclo, durante o pleito 
de meu reconhecimento, o Sr. coronel Clodoaldo ela Fonseca, 
Pmcacava ele romper, nmcaoava de resignar o govcmo do Es­
tado si cu fosse reconhecido Senadot•, cu, scicntc elas mzõcs 
que S. Ex. allegava, cm família, contra mim, pessoalmente, 
jümais consenti cm me .iusLífical' porque, tendo mandado uma 
contestação a um ,jornal vcspm•Lino desta Capital, no dia em 
que esltt grande intriga foi levantada, não tendo sido ella pu­
blica, eu Lambem não a renovei. 

Para sorte minha, porém, A Noite do hontem veiu em 
meu auxilio, e eu np't·ovcito a occasião pum dirigit·-llte sin­
ceramente os meus agt•adocimcntos, pot•quaulo clte~ou a prova 
r;t•sthumtt .do que cu ora victíma de uma torpe cnlumnia pu­
[,lícnda na Gazela da 7'arde, por um interessado, c, porque não 
dizer o nome, o Sr. Alvaro Pacs, calumnia que depois foi ex­
plorada perante o Sr. coronel Clodoalclo da Fonseca o era o 
S'jU ary1unento Ac/l'illas, pct•antc as pessoas do suas J•elar;õcs 
c cm J'amilía contra o humilde orador, que é amigo dos seus, 
mas não ú, nem póde ser, amigo de• S. E:t. 

Ahi está O Scculo, desta Capital, que publicou um Ül­
tervkw commir;o, uo qual dizia que cu tumbcm me declarara 
omigo de toda 11 família Fonseca. 

Immcdiatamcnte, muito antes da solucão do rcconh~ci~ 
rr:ento do podcros de um Sonadot• J?O'I' Alago.as, cu mandei ~IT!n 
cm•tn {L l'oduct•.ão li' O Sacu!IJ, pcdmdn 1\0 tlluslt•o Dr. Bt•tcio 
Filho que mandasse l'eclificm• CSSI\ purlo r.lo 'Ílltcrvictl!, UO ~IJll• 
Údo de que rcnlmentc cu era amir1n de toda a (amilia Jo'on­
st"ca, cxcc)lto do co·,·onal Clodoaldo dr ~onscca. Esso. declo.­
r~.~ii.o estli publicada n'O Scculo, 
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SESSÃO ~~-10 DE ACOSTO DE 1013 iOl 

Aproveito n~orn a occnsião. pnrn rcprorlur.it• intcgi'nlmcnto 
nn meu discurso urn eco o:.A Nuii~J, Uu itür,tüm: 

•.lfa tempos, quando ainda pleiteava a clcir.ão sc­
n~torml c)c Alagous c quando n mais fraternal amir.adL• 
ainda uma o COI'Oncl C!odoaldo dn Fonseca ao Marechal 
llc)'mcs, _o S1.•, Raymundo de Miranda vciu nos pcdit• 
a msorçuo de uma mtt•ta a pi'oposito da politica ala­
gouna, Como até ag~t·n. não dispur.csscmos do espaço 
para n!!cndcr ao pedido do actual Senador fomos adi­
and~. a pull_licação dn rcfm·ida .missiva, que é a que 
nb~Ixo se !" o que, nem por vn· um pouco nlrnzadn., 
dciJm de constituil• um documento interessante pal'a 
a .J'uttu·a olll'n, prJstcs a ser• publiendn o que se deno­
mmar:'L: - «A crise do caracter brazilciro é a sua in­
fluencia na politica nacional». A cm·ta ó a se~;uintc: 

A .Ga:cta da Tm·dc ho,íc, cm uma publicação 
longa e in,illl'iosa sobre o CASO DE ALAGOAS, contou 

·um trecho calumnioso, a!lribuindo-mc calculada c per­
t'idamentc um boato que nunca cxi•liu, inventando que 
o «general Olympio da Fonseca não ia a Alngoas siniio 
para desmoralizar o coronel Clodoaldo da Ponseca». 

E' falso, é uma rcvoltnnto intriga cujo objectivo 
é :U'lnar o cffcito contra o comp-etidor do Dt•. Clemen­
tina do Monte, na eleição scnatorinl de Alagoas, •l 
só o que visa n calumnia acima referida, não significa 
o menot• zelo ou attcnção no illustt•c cm•oncl Clodottldo 
da Jlonsecn, a quem tributo a mais elevada estima e 
dis!incln consdim·ar;ão, nada jll'vlrmilendo pumnte S. B.1:,, 
nem e:r.plomnrlo cm meu. proveito prJ·ssoal o nome lton­
ranrlo e pi•estiaioso do mesmo 'illustl·e cm·onel Clodoatdo 
da Fonseca. 

Muito grato ficarei si merecer a publicação desta. 
carta. - Rio, H do ·março de '1912. - Raumurulo de 
Mh•anda, ~ 

Noto que não cst(~ na integra, fnlla o endereço, não mo 
l'Ccordo si escrevi assim c si di!'igi A NoUe ou :L Ga::eta da 
:J'wrde pelo intcrmedio do digno amigo Sr. Victor da Sil­
veira: scju, pot•<Jm, como filr, cu acccito n autoria. dn cm·tn 
nlludida. 

Não mereci a publícncão no momc:n:to em ·que era conv.~­
nicnto d•esmouncbnr ·a intri~n, mas mer.eci hontem, o vciu ,jus­
tumento no momon•Lo cm que 011 lambem pl'ccisav.a ·Jii!spondci· 
130 .meU() dCl um imp.o•t•t.nn.t.o ,íornnl desta Co,pital, em que se 
insinunvlll tcndoncins minh.ns de• npp!'oximnciio com o S'QVCJ'­
nador do Alngous, 

' O Srr. An.Au.ro Gôlls - Núo sei so pMe haver quem facn 
qucsLti.o dossn. npJWOximnr;üo, 

0 Sli, RAYMUNDQo UE l>lmAND,\ - Se-\'in. umn infnntilidncl~, 
sinü•o ].llnn insunidudo p,olitica,, 



102 ANNA llS DO SENADO 

A esse l.emro era cu nccusado rl·c' não l.et' contestado n~ 
afiii'JIHH;üe:; dtL tJu;du Jü 'lüi'LÜJ jJV 5un!.it.lú do ijütG u g.cnaral 
Olympio ua Fonseca lluha ülo )Jlli'll ns :llarroa.\' apenas 1Ja1'1l 
tl•:s·ow1·a.lizw• o coronel Cludoaldo. 

E •ill'G'ltmrml.uv.nm : ve;iaw. se ellc 1'CSJJ01ldC ? V c;ia·m. se ellc 
conle.,la. ? · 

Eu Unha contestado, mas entendi, quando l.nl cxplornl'.ão 
chegou llfo meu conhecimento, que sel'ia i't'UA.[UI~Ztt da miJÍh.:' 
pn:rte dcclfrrar que linha conbestado n rcnovm· a Bnntnstnçii.o. 
g JlCdi então (L redllr}ção do Scculo pam declar:w 1/1/.G cu. f!l'fn 
amiuo de todos os Ponsecas, menos do S1·. Clotloaldo. 

A minha '"ouducta ]JOJitica nunc[IJ ~offreu solução dü c'on­
lJinuidacle. Não J•ecr.·i.O a mais t~igorosn. devn.ssa no~ acl.os da 
minha vida) ~oh qualquer· ponto de visLn·, (]ttet• s•; ·1.ml.e da 
minha vida pttrl.icul.ur, quer se •Lra·Le da minha vid'a JIIIU­
Uca. A minha Yida cm ~M·al csl.ú. t\ disposicúD d.o 
publieo. E como se .tr.ruLa d.e politica, cu nccenl.úo: n~o lr:t 
quem possa: suspo1tar do minhru J1id1Jlidadc po!Wcn. Scmp•·o 
fui llOhorenLc e, {lcsde me•nino, que estou hahillund.n a lu.J..tu.· 
" a mo r.sforoar peJa vida. Nunca fui r;u.indudn Jl·C·ln:~ llJ'elhas 
pr;l:a condição (]e sm· pu.rcn.l,er desLo 011 dnquollio·. 

Mas, Sr. Presidente. qual a iuv.c<nlado que r.xíoslr. .n.n;;l.ru 
curl.a ? Qual a m·isc de cur.odot· ? 

Cham.G S. Ex. do honr.ndo D prcsUr;ioso. Hcmeudo S. F.x., 
Rümpre J.oi f}Onsidorado como 1lal. 

O Sn. AMu;r.c) G6Es - .kW elle mesmo so :JJprogonva. 
0 Srt. RAYMUNDO DE MIMNDA - Nem; Se1'ia OU quo poria 

r.m du,ida a honradez pessoal de S. Ex. 
Prest.igioso, •O porrquc não ? Err(J. um homem que ni>o co­

nhecia as &lagoas, não mtsoe:u naquolla tc·rra c Miui viv,r~u o 
so c['oou, ussrcntou pra~;.(!; e se coroneloll', cnv.elheccn, o nas 
Alagons nin.gucm sabi:t quem ora .a coronel CJ.odo11ldo. 

Eu, que ~.om)Pre fu.i amigo· dos Jrbnseens. sü llOJJ hr~'lli pes.­
snalmen.te o col!O!Wl C!odnnldo depois rio S. Ex. ,inicin.J' n1 
enJ•.miJ•n. dr. .~n Jvndn'r, 

O Sn.. AltMJ.J.o Gúgs - Façam idén. so AJ.n.gons o pocli:l 
conhecer. 

O Sn.. RAYMUNno nE 1\!IMNDA - Pois este homelm tor­
nou-slo um Deus p•C(fucno lllTl Alngons, ~ai foibo govcrnadot•1 
eonsiderado salvador dn,quolla l.crrn, o ~~cu retrato andava por. 
'l.odu a parto. 

Assumiu .o govcrn.o o tod.llf [I; ~acção democrata, in.imig:t da 
sua :l'amilin, a mas:mn que botou Pllra :l'óra o coronel PedJ•:t 
Paul.ino, sonLit1 que só o ~oroncl Clodonldo· podia SCI' gover-
nador do Alngons. · 

Ora, se isl,o· nilo rí ~c~.· ,prestig-io~o. ú ser divino. E cn.l.J'o 
Sf!l' divino c 'Prost.igioso, ú Jl'l'ol'eriv()J os&cl ultimo. · 

Poi·s IÍ pouco o prc.~,Lig-io de um homem quü se encn,rapit<i 
no govcmo· de um Esl.ndo srm l.m• l,igal)iíns politien·s, nem 
J•nizes nn .opinião publica o quo deixa mutnJ' ~r.OJ' sua nll.a re­
crcucíio, .oncrn.mp:t todo. so1•1'9 d~ aLl~ntaclos, Jll'ocun·a coa,gi~ 
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nt:. 11 forçri :r~dcrn.l, nwo cl:í. snl.isfnção rlns nrimles ~no rm•nm 
commci,t.idus, :tH!If• <iii Iü.~-:i·Oe m~'!.'ld~· ·1"~1~(\r .• )~sm· nnLo1·e~ dios 
nssnssínaLos qnc alli se com~net.tem ? l 

No oml~nnto, 1l:T111 outro ho.m~m. cm 11mn em incnc in q 1111• 
S. Ex. não tem. o Sr. Dnnl.as Bn.J•rcl.o, general iHllSLt·.c ,, nfuo 
mtmos illnstm homc.m tln lcti,J•as, govnrn.ndm· rlo lng•.,ndm•io 
g~L:ulo. dn 'Pnrnamhneo, .ni~(~H~tu.ln dP J.•r.spon.~:.;ahílídade no us­
s:t~~innl.o tln um ,iül'llalisl.n, manda. IH'•>ndnt• '' nomm:mdlrtnlíf' 
da policia, porq1w nolou ~uc havia indic.ios. de cnlpnhi!idnrlo 
do m•Jsmo. 

O Sr. Clodonldo mamln. prender alguem? Manda prender 
ns viiJLimns, mas os nlgo~ns podtll'Ün SOl' Jll'csos por ouü•M 
:u~to~, 1:omo po1' ex~mplo, o R1·, l\lar(lnnR, 11111 dofl C}lH' rrtl.f'lltn.-
1':1111 t\Oill.l':t a vida do director 1lo Co-,.,.r.;n da 1'm·d" n qlltl 
aen.ha dn ser preso, se1~undo annnneia nm tnlcgl'amma publi­
l'.:ltln "" .f"J'Ilal do Hrn.sa. Mas nr.ahn do ser presn pm•qnn, 
rliant" rla impunidade. rlo ntl:enl.nrlo que ]W:l.i.ill0\1 eonl.m n 
r! i r•t•t~l.m· tio Cm•l'cio da. 'l'rtrde, animou-se n tentar assnssinm• 
n Jli'OI't!ssm·a do ALnlnya r. uma fillw, questão que ncnhnm:t 
li~:H.:i'io !.em 110111 o aU.cnl.nrlo f\antrn o Sr·. Bivnr. 

])e:\lrl.", pol.'l.anl.o, destas pmuler•nt)iíos, rln cvidmw.in dn 
Lodoi; 1'3:-~ReH l'acl.os, fln nnnlyRn clnra, srm prriphl'aRr:wão, 

pnl't~lll ~irwel'a, h• a I, c~om qnn venho tli)SCJ.'rwmulo no SonntlÜ n 
:í. ll:wfín n infrricidni.ln quo f.ol'tlH'n o ERI.a.do dn Aln~ons a es'f.n, 
1ln1·n." vou l.nL•uin;n·, nwH cle11lm•ando HPI11JHn quo n. ri·1inl1n. pet'­
mnnr>nlli:t 11n l.l.'ibunn sr.1•:í. nn razão t!ir·•~el.a rios nl.l.r.nl.ndos c 
rln. inrli~nitlat:lc, tias vio\l!neins quo RC úrt•em JH':ttieandn no 
F.sl.nrlt'l rln Alngoas, para ü• nnmmt•.iando os crimes que Atl Jll'C­
pnt·mn, dcnuncinndo llH saques que se arcllicl.elmn r. regisl.mndo 
os desvios, a lnucnrn nrlminisl:l'al.ivn que vno rlnvornmlu Ala­
i!'~ns,n.o seu fuLm•o, m)yolvondo-n. r;m nmn I.J•ommH.ln. m·isn quo 
nao ln1 IH'eadn, como ,l:t rlemons!.rol o t.nm stdn provado, pelos 
~~oyornos anl.nrioros, mns llf'.Crtdn pelo llovm·no nel.nn r. pelo 
.<11/nnlm•ln. 

Pnl'n l.m•minm·. Cnnsln-mc qnn n tliscmso do Sr. BnpLisl.a 
Ar•ninly, Jll'nl'nl'ii]O hmrl,mn na Clamnt•n rins Dopnl.n.rlns, twnl.nndo 
cxeluit• n t'CHponsnlrilitl:u:lo Jilrlil.imt qun ,; illltíJJ'r:nl.n no assassi­
nnl.o oln nr•. t.mnhilio Conl.inhn, ..nm rlons tnln~n·nmmns, mn do 
t~nr•onol P:whouo r1 ouLro tlo ,jui~ 1\e dh•oiLn 1le Corm:ipe. 

Or·n. o r•.or·onnl P:wheno. fiqnn lo~o o Rn11nrln snbrndo 
nnl.f's fln publi1mçfi.n do rliSClH'SO que so nst.rí. Jli'OJllll'niH.lo para 
sniiÍI' nmnr.llrfi 011 dcr>nis, do Se. Accioly, oí nhol'o nolit.ioo nosso 
ntlvnr·sm·in r.m Poxim, no município de Cormino, ri mnrim 
pnlil.ico sitnarJinnisl.n o pol'f.nnl.o o snu tologrnmmn. não pode 
nhsolul.amnnl.o snr•vir· rln provn que J:ll!rt f(] em fnvor da il'l'os­
JlOIIRnhilirlndo rln polHirm rln.s Alnllons no nssnssinnt.o rlo Dr. 
Amnbilin. S. S. 1\ sil.unllioniRtn. 1\ dcmocral.a e osl.:'t irlr.nt,ifirirtdn 
eom a'lunllos al~o~ns clrt fnmilin nlagonna. 

Nilo fJllCl'O rli~nr qun S. F.1t. sn.illtlm desses nl~ows; mas 
r·~l.;'• c:nm o1\ns irlr.nl.i l'icnr\o c o Al\11 l.r.logpnmmn. não pode scJ•vir 
rlo fll'nvn. R.' S. rlrwin, r.m vn~ dr. innocenl.nr um m·iminoso, 
tlnl\lnt'al' fJlln não t.iniln pnr·l.n 11nnlmma nessa CJ!lCRt.ão, qne não 
l.iniln r·osponsnhilir.Jmlc nenhuma nr1ssn CJ•imc, que é um11 pn-

C'·'' 
~~ . " •.. ,, _ .... :v 
' '/ •. , "'\ r·· ·- ,. , , ' • 

.:__ ::..:.'"' ··~.-· ..... --



1\NNA!tS DO SENADO 

gina nngrn nn historia po!Hicn. dos dins info!i?.r.s aun poHõ" 
eOJ'J'f!JH.Io unquelln tot•t·n. 

uuanLo ao .iuiz de direito, é um homem pratico, conh.rcc 
a vida, sabe até onde podo chegar n pm·versidade dnquolln 
gente, print:ipnlmonte em Coruripe, o nüo hn de ser para fazer 
uma fila, eom um te!egrammn denunciando um n.ssassinnl.o, 
que S. S. vne al'l'iscm· Lambem n. sun. vida .o. expor-se n. ser 
decapitado da mesma fórma por que o foi o Dr. Amahilio 
Coutinho. 

E' mais uma verdade que Lambem fica annunciada an tcs 
da J?Ublicaçüo do discurso do Sr. Baptista Accioly. (Muito be.1n; 
mlnto bem.) 

ORDEM DO DIA 

O Sr. Presidente - Constando. a ordem do dia do trabn-
llios de Commissõos, vou levantar a sessiío. · 

Designo pura ordem do dia da seguinte: 
Discussão unicn do parece!' da Commissão do Finanças 

n. SG, de 1013, opinando soja indeferido o requorimonto em 
íJUO DD. Antonin o Maria Adclairlr. ela Rilvn Pol•r1ngy, irmãs 
soltei·t·as do capiLão Joaquim do Aboim Potengy, fallecido em 
1001, solicitam reversão da pensão que percebia nm filho dei­
xado por nquellc capitão c que altingiu a maiOJ•idade çm 
1010; i 

Discussão unicn do parecer da Commissão do Financns 
n. R7, de ·ID13, opinando que seja indeferido o rcqucrimrnto 
cm qu·c· D. Umbclina Gnvalcnntc do Albuquet'IJUC, miio do rnl­
Jccido nlferes-alumno Abel Arnrine Cavalcante de Albuquer­
que, pede rclcvaciio da prescripçiio para o fim de poder re­
ceber a pcnsiio de moia soldo a que se julg-a com direito: 

2• discussão da proposição dn. Camara dos Denutados 
n. 112, de 1900, disl)ondo que os oJ'ficines do Exercito o da 
At•mada quo deixarem os quadro·s activos cm virl.udc dos dc­
r.rctos ns. 108 A. rlr. 30 <lr r!r.~r>.mlll'o dr 18RD, r 1DO A. de 30 
rio janeiro do 1RDO, contando 'mais dr. ;,o nnnos de HtJI'Vi(:o. se­
,iam rerormndos nn nrt:cr•.l.ivioCladr do posto (com parece1•as: fa­
?Jnravel da Commissao da Marinha a Guerra a conttari.o da de 
Finanr.as) • 

Lcvanl.n-se a sessão ás 2 horas e ~o minutos. 

87' SESSÃO, EM 20 DE AGOSTO DE 1013 

• ' PllllR!DllNC!A DO Sn. PINJTEinO MACHADO, V!CE-PilllSIDENTll 

A' 1 hora da tardo, presente numero legal,: abt•e-so n 
sessão, n que concorrem os Srs. Pinh~it•o ·~Inchado. Forroirn 
.Chaves, Araujo Góes, Ped•t'O Borges, Silvel'io Nery, 'fcffé, Ga-
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bl'icl Salgado, Lnuro Sorh•<í, Un·hnno Santos, Mendes de AI­
Jncldn, llibeh·o Gont~nlvos, .Pi1~e!S Ferroi1•a, Frnnci~co S(t, '.l~n­
vares do .Lyr·a, \Vall'l'cdo Lrml, Sigismundo GoJH;alves, nav­
mun(IO do Mil'anda, Gomes llibeiro, Guilherme Cnmpos, CÓÍJ­
llio e Campos, Olivcka Va-llndão, Bernardino ·nlonteiro, ,João 
Luir. Alves, Augusto do Vaseonccllos, Bernardo Monl,e•iro, 
Vr·arwiseo Glyeel.'io, Brar. Abrantes, Gonr.aga .Ta.yme, .Tosé MHI'­
liuho, Generoso Marques, Xa.vier ·da Silva, Alencar Guima­
J•ãcs, Felippe SehmidL c :VicLorino i\lonLciro (3~) •. 

Deixam de comparecer com causa justificada. os Sr·s. M•c­
tello, Al'Liiu.t• Lemos, Inclio do J3rnzil, .Tosé Euzebio, Gcr·vasio 
rPassos, Thomar. Aeeioly, AuLonio do Souza, Cunha. Pcdr.•osa, 
EoiLaeio Pessoa, Oon(•nlvcs Fm•l'oiT•n, Ribeiro dn Brito, .Tosé 
Mnrcellino, Ruy Barbosa, J.uiz Vianna, Moniz Fr•cire, J.om•cnr:o 
Baptista, J.l,r•ancisco PorLclla, Nilo Peçanha, Sú. Fr.•cit•e, Aluindo 
(iuannlmrn, Bur.no de Paiva, Felicinnn •Pennn, Alfl'rdo F.lliR, 
I,uopoltlo de Bullrões, A. Awredo, Hercilio J~uz e Abdon Ba­
plisla (27). 

E' lida, J10sl.a ·Cim discussão e, sem debate, approvnda a 
acta da sessão anterior. 

O Sr. 1" Secretario dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Rcqnerimcn lo do Sr. Sr.nador A. Az-crrcdo, pedindo li­
cenr;u Jltll'tt duixar· de comparecm· ;\s sessões nl<í o fim do cor­
rente mwo, por· l.er do ·ausonl.a·r-sc do paiz a consolho medico. 
- A' Com missão de Policia. 

O Sr. 2• Secretario deélara que não lm pareceres. 

O Sr. Mendes de Almeida - Sr .Preaidonl.c, o Diar'io Of­
{it:'ial de -!:l do cort·cnl.o publicou os decretos do Podor 
Executivo, sob ns. -10.383 c 10.3~-1, do li do mesmo mez, np­
provando umn uo\1a co.nsolidaqão das lois, decretos c decisões 
referr.ul.cs .ao corpo d1plomntrco c outro rcfcrcnLc ao corpo 
consular bruziloiro. 

Como do costume, essas publicui•ücs são sempre' oivadns 
do um ou outro crt•o quo ns fazem ser do novo publicadas uo 
Dim•io Of{ir.ial. com ás deviüas correcções. 

Esp·croi, do facto, quo dessas iucorrec~•íies fossem devi­
damente cscoimados os decretos, qu•ando VI· quo, nn segunda 
pulllicnr•iio, de novo •liuham sido inserl.ns disposições que não 
podiam· J'nzor parto da rcl'·cridn consolidm;üo, porquanto niio 
ornm disposicõcs lmscndns cm :fontes Jogues. 

Pal'n não cil.nr os enganos quo notei, pormitl,n; V. Ex. 
qno J•oíil'n ospecialmcnl.c duns del!ns do alta Jnouta, porque 
em nmn se· restringe o dirr.ito constitucional da nomeação dos 
ministros diplomnticos pelo Presidente dn Republica o na 
oul.t•a se estabelece que, na h)'pothcsc de niío hnver o S_enado 
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appt•ovarJo a nomcnçfio rio um minisl.ro diplomaf.ico, este póde 
'"n ti nua f' na sil.uar;fio ''m que n prouver ao Governo Federal 
tf,.f.unninnt• sc,in. cllc manl.ido. , 

Não rí possível tolornr o abuso constante, quo n'a Ol'A'Un i-
7.ação rlos t•cgulnmcnlos, JlOI' nutorixacão, IegislaUvn, o l'odet• 
Executivo tem pral.icndo, nugmontanrlo on restringindo dis­
JlORiçõcs com oul.t•as não n'pprovndns pelo, Congresso, croando, 
rlc certo modo, por simples actos do referido Podm· Executivo. 
rlispnsir;úcs que não toem Imso 1111.s l'ürmulns constit.nr:ionacs 
ria nonfccção rias leis. 

Em tal caso, Sr. Pt•csidcntc, entendo que o protesto le­
gislativo nnbc o cnhc sompro, porque nnm foi para outra rlousn. 
qrw se nslabelceernm as Commi~sõcs do Constil.uir;ão do Con­
g"I'•J~Hn. O fim ·1lestns Gommiss•ics, n. do Senado o n rh Cnmm•a, 
mio '' onf,t•o sinão o do volar pela mnnulcncfio dos prin11ipios 
r·,on,sl.il.rwionnes c poJo resneil.o :ls formulas consngrad\rs na: lni 
f'nnrlnmonf,n 1. 

Ncsl.o sentido pnrccc-mc que uma indieação ou um r,c­
rrnorimenlo de informnç(ics onhcrin na hynot.hesc. pnm que o 
Poder TJcgislalivo possa saber cm que loi se esl.ribon o Sr.· 
PP•'sirlnuf,c dn. H~rnblicn nnrn mandar publicar, cm deerotos 
l'l!glrl:nncnl.nrcs rln consolidnciin das leis sobro corras diplomn.-
1• I J' ·- . ' f' I' ;1rn e consu nr,c rsrosJçues novns,ma.r.mu .. em :n1• ;rgos cnmo o (c 
11. ~IJ.cm qn<1 se drclnrn qnc o ministro plcnipol.cn!lim·io ,sú pódc 
ser tit•arln dentre ns rcsidrnl.cs, rio mesmo modo que os r,csirlcn­
l.cs stl pnrlcrfio ser l.irmlos dentre os primeiros Recro­
tnrios, c 11stcs rlcnf,J•o os rruo · se lhes scgncm, o qnc' 
'' enntr:uio no principio fundmncnlal dn Constil.nicão 
F'Nieral. quu d:'L no Presidente da Republica n :fncnl­
rlnrJ,~ rlr nom~ar pnrn tae~ cargos quem bnm lho UJH'on­
vm', com n apnrovncão do Senado; c q d~ n. 2:1 ~ 2', 
('lll rme ,,Jstnholecc qnc, uma V@ qn~ o crdadao nomeado pelo 
Prnsidente da, l1enrJhJi.cn não 'f;rnhn consr~nido ver ,n, sun no­
nwne.ão appl'ovnda pelo Senado, Jiear;\ nn posiç,fio ([110 lhe 
indiir,';11' o resipecf,ivn rl•cpnlrf,nmcnf.o ndminist.r,nf,ivo, ist,o; ,j, 
rnnSI!t'\'ndn nn mesma cnf.cgoria 011 aposcntndo. 

Br. Prcsident.ll, isso 6 tão absurdo, tão opposlo nos pt•in­
r,;y,ins domocrntinos do rcgimen, tfio abusivo •C aberra 'lnnl;o 
d'ns principias constitucionacs, quu me animo n Jovnntm• este 
prof.e~,f.o, q1w o Senado tomnl'á na considoraçlio rrne mm·ecm•., 

0 Sn. FMNC!SCO GLYCP.RTO - E' bom !'Qquerer qno OSRCS 
decretos vão ú Commissão rle Const.ituicão (l Dipiomncin.. 
(Apo?:a.dos.) 

0 Sn. MENDES DE 1\.r,Ml!IDA - E pnrn quo molliOI' ]lOSs;i 
ser I'SSP. ]lrot.rst.o considerado, envio á llfesn um requerimento, 
narn que ~e.inm remef;f,idos os decmtos ns. 10.38~ o 10.381, 
npt•ohntnrios dns nova.~ consolidncües a ~ue me referi. á Com­
missão de Constituiçüo o Diplomncia, pnrn quo sobre elles 
int,erponha seu llnl'ecer. indicando os pontos em que n con­
solidacão fe1•e a Conslituicrro Federal e ns leis rfrspectivns. 
, (Mrtito bem.) · 
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Vem :i Mesa, o lido, npoinrlo, posto cm tliscussrro c SQl11 
debate ·~q1provnc!o o seguinl,r-

RllQUllniMllNTO 

N. ti - 1913 

nrquoiJ•o que os nll.imos dr.cr.,l.os consoHdnndo. as dispo­
sir;iics sobJ•r. o cm•po diplomnt.ico c o corpo consulnr ·M,ium 
prnsentos :í. Cmnmi•,são du Constituiçfio A Diplomacia, pn1'n que 
c·.! la diga 'ohm n conslitucionnlidndo de .algumas de stms rlispo­
~ir:iir.s ,, inrliqnc ·O que melhor lho pm'e<\r!l' a respeito. 

Sala, dns r'cssües, 20 dr ngosl.o de ·101:1.- Mendes de Al.., 
mr.irla. 

O Sr. João Luiz Alves (")'-·Sr. PJ•r.sidcnl.c, por 11n1 im­
pulso rln nmisnrh; lcnl c sineern, qnc não .orrnscn, "mü·etnnlo, 
o.o meus srnl:imcnl,os dr. ,iusl:ir;a: o ,rlndn n nnsoncin nv.rnl.nnl 
ilo·;; illusl.ros representantes da Bnhin, venho r.eqnr:·•'r :í V. Ex:. 
f]ne !'Oil'õnlto o Senado .~i •:onsenl:o qtN! na neta dr som i.l'aba­
lllos d•J ho,ie, se lance um voto dll pc~rn· 11nlo fnllrcimc.nt.o clG 
ex-Deputado por aquelle E~tndo Dr. Sal.yro Dias. 

Pelo seu valor moral, intellcclual c pclns extrnor­
dinm•ins qualidades rlo seu ~~~piril.o, Sal.yro Dias hom•ou,. 
11fio :só a Lm·l'a de seu berço, como o pnir. .• Tornnlistn, lit.t.r,rnlo, 
.professor, administrador. c.omo p11e.•idcnte de provinein no 
Jmpm·io. roprcsenlnnl.c da nnr;fio, 110 Tmpcri'D c nn Rcpnblica, 
Sntyrn Dins mvr.Jou scmrn•, a mni•., nHa ·compc•lrncia 110 des­
empenho dns fnnçõo.s que lhe foram confiadas. 

Fui seu companheiro dnmntc nlg-nm tempo na Cnmar:i 
dos nepntmlos, ondn tive occnsifio de apreciar o •sm~ ·rhwndo 
rc:1J'n<'l.nr .r o .snn C•SPirito nHocl.ivo 11 Jwm. Do modo q~w si on­
l,r.os motivos nn.o. llouvos•som pura ,imt.if'ien•· n inicinl.iva qnri 
l.i!nho nr,,,sf,r. momento, n ]Wot'u11da osl.imn qtw scmPI'ú mt1 me­
rccon Sntyl'o Dias, J1Clns suas vnlm·osns qualidades, bem .iusti­
ficnJ·in a minhn pre.se!Jçn nn tribuna. (Mnitn bmn; m.u:iln bem.)) 

Approvnrlo tmnmmomcntc. • 

OfiDEM DO DIA' 

1\li:VllRSti•O DE PllNS.~O A F'AVOl\ Dll DD. ANTONTA 1l MAl\lA PO'l'F.Nn'll 

Disrmssiio u11icn 1d'o parocc:• da Commissiio do Finnnons 
n. SG, do HH3, opinando •so,in indeforidG •O t•cquerimcnto em 
qtto DD .. Ant.onin IJ Maria Mlolnido da Silvn Pol.fmg,v, irmiis 
so!Lcirus do rmpiliio .TonQnim r]~, Aboim Pot.engy, l'nllecido cm 

( ·) Este discurso nüo foi revisto pcl(l p~ado!',., 



ANNAII:S DO SENADO · 

1 DfH, soliciU'm1 rr::v.!3I'Sfiü llii f•eli~ãu que pm•cebia uw filho df:i­
xndo por aquellc capil.iio e que alLingiu a maiot·idadc cm 1910; 

Approvaelo. 

RELEVA·ÇÃO DE I'RESCRIPÇ,\0 A FAVOR DE D. UMBELINA CAVALCAN'PF. 
DE ALBUQUEilQUE 

DilscUissfto unica do parecct• d!t Commis.são de .Finanças 
n. 87, de 1!113, opinando que seja indeferido o requerimento 
•em qu~: D. Umbelina Cavalcante do Albuquerque, mãe .ct:o fai­
Jecido alfcres-alumno Abel Ararip~ Cavalcante do Albuquer­
qnA, pede J•eil)va~iio ela pl'escripção para o fim do poder re­
ceber a pensã·o do meio soldo a qu.c se. julga com direito. 

Approvaclo. 

;\'AN:J:AOENS D•E F.FI'ECT!VIDADE DE POSTO AOS Ol'l'lC!AES DO EXERCITO 
E DA ARM,\DA 

2" discus.sfio ela proposição da Camara dos Deputados 
n. 11!l, de 1900, di~pondo (jLto us ufficiaes do Exercito c ,ct·a Ar­

. mada QUI! deixarem os quadros activos em virtude dos dcCI·e­
tos ns. 108 A, de 30 de .dezembro de 1889, e 190 A, de 30 de. ja­
neiro ele ·J 890, contando mais ele 50 nnnors de serviço, sejam r.r.­
j'ormndos na re.ffectividado do pos~c;. 

O Sr. Pires Ferreira_, Pedi a palavra, Sr. Presidente, 
para enviar á Mesa um requerimento, propondo que sc,ia 
novamente ouvida a Commissão de Marinha c Guerra a 'l'es­
peito desse projecto. 

Vem á Mesa, é lido, apoiado c posto cm discussão o se­
guinte 

RllQUJlniMENTO 

Requeiro que se,ia {)UVida novatnente a Commissão de Ma­
rinha .e Guerl'a ~obro a proposir;ão de Camarn dos Deputados 
n. 112, de 1900, que ora se acha cm 2' discussão. 

Sala das ~cssü.os, 20 de agosto doo: 1913. - Pires Fcrrcim. 

O Sr. Victorino Monteiro (') -Venho {t tribuna, Sr. Pre­
sidente apenas pnrn perguntar no illustre autor do requeri­
mento' se por ventura pairn sobre c; seu espirita alguma du­
vida quo o impodc de votar este pro,iccto, uma. vez que re­
quer n sua volta ú Commissão de Marinha o Guerra. 

Sobre osLo pro,iccto já a referida Commissüo deu c; sou 
parecer, depois do perfeitamente olucidn~a; ost~\] certo de que 
o Senado neste momento tnmbcm csl.u. hnhtht.ndo a· dar a 

,{'), Este discurso não foi revisto pelo orador., 

.. 
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sun opinião .. Si S. Ex., porém, tem motivos ponderoso~. pat':t 
dcse,i::tt' ·que ~lln volte uovamentc tL Commi~são, não punho 
duvidas cm votar o seu requer1meniu. 

Pcrmitta-me, entretanto,' o honl'Udo Scnadot· a libm·dade 
de indagar de S. Bx •. quacs o~ motivo~ quu iufluil'llm nn 
seu c~pil'ito para apresentar o requerimento que vem pt·o­
telnt· uma discussão que parece ser urgente. 

O Sr. Pires Ferreira-., Agradeço ao (nobre Scnadot• a 
garantia que dtL do seu voto ao t•cqum·imcnto por mim apre­
sentado, afim de que volte o projecto !L Gommissiio ele Marinha 
c Guerra. Assim Jll'Ocedo porque esta Commissão pretende 
tra1.er ao Senado uovus esclarecimentos, podendo então o Se­
nado, melhm· orientado, decidil' Hobrc o ussumpto. Eml'im, 
o meu rcqucl'imcuto não tem outro intuito que o de fornccm·, 
n~vas informações a este caso, o que furei, aliás, com a ma­
:xtma presteza. 

Rejeitado o requerimento. 
Vem tí mesa, é lida, apoiada c posta conjuntamente cm 

discussão, com a proposição, a seguinte 

EMENDA 

Em vez de 50 annos ou mais de servico, diga-se : mais de 
45 annos de scrvico. 

Saln das sessões, 20 de agosto de l\H3. - l'il'es Fal'-' 
ralra. 

O Sr. Francisco Glycerio '(')'-Sr. Presidente, não mo 
opponho (L emenda apresentada pelo hom·ado Scnudot· pelo 
Piuuhy, si ti que ella não vem fer.ir direitos adquiridos por 
militares quo o~te,iam mm•eccndo de suas vantagens, cm vir-
ludo das leis de :1880 c 1800. • 

O meu intuilt; não ti combatct• o projecto, nem n emenda •• 
.l!'al-o-hoi opporlGnamcnte quando tiver por ventura do sus­
tentar o pnrccct• da t.:ommissiio do Financas. 

Occupando agora a attençüo do Sanado, desejo aJIOilaS 
mostrm· que o precedente que quct·ia estabelecer o honrado 
Senador pelo Pinuhy m•a inconveniente. A sct· ello acccito, 
a discussfLo dos projectos se tornaria intcrminnvcl, porquanto 
no parccm· de umn Commissüo so opporia o de· uma outra. 
O Senador que so sentisse cm divergencia com o ultimo des­
ses pareceres ficava com o direito do rcquet'OL' quo voltasso 
o projecto cm discussflO o jt\ com PIU'ccm· tt umtt nova Com­
missão ou t'L mesma sob o fundamento do que mclltOL' deveria 
ser estudado o assumpto. 

'Não creio que haja uo regimento umn disposição pro­
hibindo n mnrclm que qui1. imprimir o nobre Senador pela 
Estado do Piauhy ao Jll'O,jeclo em questão, mas o quo ó ver­
dade ú quo o intuito de S. Ex. el'!\ summamcntc inconveni-
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cnLI~. ::mli-pnrlrimcnlnr. Dovolvot·-sc o pareliei' í:ic uni:i Coni­
m i ti são sem discussão c som votação. ó facto que se não jus­
li fica na pratica parlamentar. 

O Sn. l'mt~s l'"llllJWl.\ - São taulos os pt•cccdcuics nesta 
.Casa. 

O Su. l•'BANCISGO GLYCmuo - Não ha nenhum, o nobt·e 
Senador está enganado. 

O Sn . .PIRES FJmltEillA -V. Ex. quer contestar com os 
factos quo constam dos Annacs. 

O Sn. J!'nANCisco GLYCEruo- O que se tem dado ó o se­
guinte: sempt·o que ha debates sobre um parocot• o que se 
pretendo seja ouvida de novo a mesma ou tt outra Commissão, 
;t suspensão de discussão do assumpto só se dt\ quando já se 
travou debato sobro o alludido parecer. Condemnar-se, porém, 
do plano o pm·ecot· do um;t Commissiío, fazendo-o devolver a 
uma outm, não d regular. Digo isto com o devido rcspcilo ao 
meu íllustro co!loga. Não serei eaJlltz, por fórma alguma, do 
vir melindral-o, e nem tenho prazer nenhum cm contestar 
as suas opiniões ou a ~ua acção parln.menlar. 

Vou senLar-mc, poilindo mil dosculpas ao nobre Senado1·, 
tanto mais quanto S. Ex. devo estar satisfoito, uma vez que 
o pro,joclo volta á Commissão, o, como, segundo o que me 
consta, acarreta augmonto do dospeza, ó caso do se dizer -
vá com Deus á Commissão de Marinha o Guerra. 
· Suspensa a discussão, al'im do se1· ouvida a Cotnmissão o c Marinha c Guerra sobre a omcnda apresentada. 

O Sr. Presidente - Nada mais havendo a tratar, vou le­
;vanlar a sessão. 

Designo pura 1rdom do dia da seguinte: 

2" discussão "da proposkão da Camam uos Deputados nu­
mero H5, do iDO!), cslabeleocndo J'uvot·cs o obl'igacõcs para 
mwios estrangeiros do commercio, a vapor ou a vela, que 
fl•oquontam os portos do mm· ou fluviacs do Brazil (com. vm·c-
ccl' cont1·ario da Cormn:issüo de Pinanças) ; · 

2' discussão da proposição da Camnra dos Doputados nu­
mero 157, ele 1012, mandando quo so,ia destacada da verga G• 
JcLLra A atú a quantia do 10:000$ para.ser paga a pensao do 
montepio civil a D. Francisca do Souza Gaivão Cnmargo, re­
levada n prcscripcüo em que incorreu essa pensionista (com 
parecc1: contrario da Comm·issüo de Finanças) • 

Levanta-se a sessão ás 2 horas da taz·de •. 
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l'!U:SlDI:;N<JIA DO i;lt. l'INU.~Il:O 1!.\C!IAIJO, VlCI~·l'l:J~'lJJEN'l'l': 

A' i hot•.a, da La!'lfe, rn·es~mLe llllliHJI.'t.l J,•g-;d, nür·f~-~e a 
S08SfiO a l}LIU COIWOI.'l'Cfn ~~~ Sr .. ·.; .. PlulwiL·o l\lacllado, .FUL'l'I.:Íra 
Gluwe~. Araujo Góc~;, l'edt•u Hurgus, l':iilveJ:io Nery, 'l'"fl'l:,, Ga­
briel l':ialga(IO, Lrun•n Sod:t·r\, Urbano Santos, ~Lcuclos de Al­
meida, lliboü·o Gonoalvc!:i, Pires Forreh·a, Pr·.;m!Jiseo Sú, rl1a­
:varcs de. Lyru, Antonio de Sou~a. :Walfrcdo Leal, Sigismundo 
Gouua.tv.cs, llaymundo do Miranda, Ciomc:; llibciro, Cocllro e 
t.ltnnpos, Olivuim VaJI.ndão, Bcmardino Mont.oiro, Jor~o Luir. 
Alvc~, Aur;usl.o (/e Vaseoneello,;, Alcincln Guanabat·u, BCI'lllll'élo 
Monl.cil·o, J:'elici:mo Pcnna, Alfred-o l>:llis, FrnnrJisr·.o Glycol·io, 
Leopoldo de Bulilües, Gonr.aga ;rayuiiJ, ;José il!nrlinho, Gcne­
rc:>o Marque~. Xuvior dtt Silva, Alencar Guiimu·ãcs o Viclorino 
Monteiro (~G). 

Do ixam üe ~~Oiti pat'llCOI.' com e a usa j lli,·J,i .l'icada os Srs. 
~lclollo, Arl.hm· .Lemos, lnrlio rio Br:r~il, ;rosú Eu~ubio, Ger­
.va:;lo Pa:;;sos, rl,homni': Aceioly, Cunha .PeiCI:f.'.OStt, 'Epitacif) Pc~­
srla, Gonçalves Ji'ol'!'oira, Rihr.iro rlc Brito, Guilhcrm" Campos, 
J osrí l\lareo li i no, Huy Hai']Josn, Lu i z Vianna, AI onlr. l!'t•cire, 
I.Juuruw .. m Botftl.iHLa, l•'l'ill1t:it:'íen l1nl·tolla, Nilü Por;anha, S{L Btcirc, 
Bucno de Paiva, l:ll'ar. Abrantes, A. Azurcclo, .~'elippo SchmidL, 
llcrcilio J,uz c Ahdon Baplislu. (2G). 

E' lida, posta <Jffi discussrto o, sem delmtc, t~pprovt1da a 
ur.la dar sessrw anterior. 

O Sl'. 1" Secretario dtt conta do su0;-uiulu 

EXPEDIENTE 

Officios: 
Um do St·. dosomlmr::;adot· Haymundo tia Silva Perdigão, 

commt.micando ler sido cloilo [llll'a o IJUrgo de pt·osidcnlo do 
Superior 'J.'rlllunal de Jusllua do Estado do Anmwnns.- ln­
loirado. 

OuLro do St·. prcslclenlo tio 'J.'rilmm~l do Conta;, parllci­
]mndo Ler· ·sido rogisl.mda, sob protesto, u !'evisão l'uil.a pelo 
Governo do cont.racto colcbruclo com tt t.:ompunhia Estrada do 
JTerl'O S . .Paulo-llio Grun<l•e'.- Inteirado. 

llcquerimon~o do Sr. 'l'hoodor•o Gomos do Awvor.lo, ~" sar­
gcn/.o de volunlnl'ios da Pnlrin, pedindo melhoria do soldo que 
pol•cobo.- A' Comm issão de li'immr;us. 

O Sr. 2" Secretario procedo (t leitura dos soguiules 

PAltECE!UlS 

N. 0:1- :1013 

A' Commissão de Marinha c GUIO'l'm do Scnudo foi pro­
s.ento a p:roposicão da Camara dos Deputados n •. 81, .dQ .1002, 
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~ 1.!~01'j·,~n'd0 n ~()VftPnn .fi Plinr;,rfrq• rOl 1111ll'r0 fiA r.ada nnno. 
nos alumnos das escolas Nnval o M.ilil.m•os do EX!N'cilo, uovog 
exames das ma.torias cm que houvet,em sido inlmbililndos no 
unno lectivo antcrio.r, 

Quanto á Escola Nnvnl, o nssumpto sobre que versa a re­
forida pt•oposicão não tem mnis rnüio de ser a vistn do .~en 
ultimo rcgulumcnl.o, approvado cm .\ de abrH de J nu, cu;jo 
ar L. ü3 diz o seguinte: ~ Sénncntc serão pcrmiLtidos cm marco 
os seguintes exames: .a) para os alumnos nas condições do 
nrt. 7J, isto é, os que dcixn,rnm de prcstm· e.xmnc pot• motivo 
de molesLia comprovada; b) vartt os alumnos que nos ·exames 
elo fim do anno !'oram reprovados cm umn. aula somente. Pa­
ragmpho unico. Fóm d•r,sl.os casos não scrtt permil.titlo abso­
lutnrnonte exame cm mar,,u.~ 

Rclal.ivarnentc ás escolas milil.nres, o ull.imo regulmnento, 
do 30 de abril do corrente ·anno, dispõe o seguinte: «A:1•I.. li2. 
'No mez de mm·co de cada nnno haverá exames cxtt•am·dina­
rios pat·a os alumu·us iuiJJedidos d.; ser examinados na t\poca. 
r0,gulamcntar• por motivo de molestitt provadtt com atl.csl.ado 
do medico do estabelecimento o para os que tiverem sido re­
provados nessa época cm .uma ou duas mate!'ias das que com­
poem o nu no. 

§ 1." Para os .a!umnos mencionados cm primeiro Ioga r 
será valida a conta de anuo, Jazendo-se os exames uxacl.a­
rnenl.o corno na época rcgulamcnt.ar .~ 

Em face dessas disposições ·regulamenf.aros, f.ão elaT'US o 
f.axnUvns, parece que o Congresso nrw deve dilaf.at• mais os li­
mites ela toloranr,ia nlrhn dos casos previstos uos ll'espeel.ivos 
regulamentos c pot· isso uconsclhn o ScnadG a rc,icitar a nl-
Judidn proposicão. . 

Sala das Commissões, 20 de agosto rlc 1013.- Pirc's F'cr­
rcim, Presidente .-Tcffá .-LU!tl'O Sod1•rJ .-J!'clippa Scltmidt •. 
- G'a.bricl Salyado. 

" -
PHOPOS!ÇÁO O,\ CAMAllA DOS UEPU'r,\DOS N'. 81, Dll 1002, A QUE 

Sll llEFllllE O p,\!lECEH SUPRA 

O Congresso Nacional deci·eLn: 

'Al'f.. ·l . " lrien. o Governo -nu torizado a conccrlcr, em marco 
dt1 caria anno, nos nlumnos das escolas Naval c milil.m·es do 
Exe1'cil.n, nnvo P.xnmo das mal.crins cm qtHJ houverem os mes­
mos xido inhabilil:ados no anno lectivo anLct·iol'. 

Ar I.. 2." ncvog-am-sc ns disposições cm conLrnt·io. 
Cama1•a dos Deputados, 3 de outubro rle tD02.- Carlos 

Vaz rlc Mcllo, !'residente.- Cm•lns Au.att.stn Valeutr: dr: Novar:s, 
1" SecrcLnrio .. - Analco Josá da Sil·ua Nctto, 2" Scorctal'io •. 
1\: imprimir. · • 

' 
I 

I 
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N. D2- 1013 

O pro.ieclo n. ~JS, de 101 t, do Senado, foi offr.rr.cido pc~la 
Cnmmissão (Je ~lnriuha c Guerra, que o justificou nos con­
siderrmdo. com que ü apt•cscnlou. 

~!andada ouvir esta Commissão de J.eg-is!ação c .Tuslica, 
somos do pnrccet· que o rcre,·ido projecto se.ia nppt•ovndo cm 
ii" discussão, depois de "Duvida n Commissão de Finanças o 
com ns seguintes emendas: 

Ao ar L. 1": 
T. I~m vez r!e «irmãs do conl.t•i!minte eonsir!et•ndas hcr­

deiJ•as pela !eg'is!acão vig-ente • dig-a-se: <irmãs do eonl.ri­
lminto emqJwnlo soiLeü·as ou viuvns •· 

. JT. Em vez do «mesma leg-islação>, dig-a-se: «logislacão 
VJS'Cllte ». 

SaltL das Oommissões, 20 r!c ag-osto de 1013.-J. L. Codho iJ 
Cmn110s, Presidente. -.toa o Lu. i: Alves, Relator, - G ttilhenne 
Ca1l!JlOS. -A' Commissão de Finnncns. 

O Sr. Raymundo de Miranda (') - Sr. Prosidoulc o 
disJlllJ'SO pl'ol'ol'ido honlem, na Gamal'tl do~ Dcpulnrlos, pot• ~m 
do~ ropt•cscntantcs do salvat()rio alaaoauo, o :;,., JJapLista Ac­
eioly, poderia passJll' sem resposta porque nada ncllc se cn­
conLI'a rolntivamonle aos articulados formulados po:· mim 
contt·n as solvn!l'orias que se vão JH'nticando no Estado do 
Ala{;'oas, o que possa pl'oduzil' uma reillicn. 

O discm·so do lJoputndo nla{;'oano cm•cco de elomcnlos 
pam que possa sot• classificado do resposta íts necusn~ücs !'citas 
desta li'ibunn. · lia .entretanto um ponto que, pela insinceri­
dndo da mnnifcstnçiio, c cm homcnu,gcm i\ Vct'darle dos nconle­
cimcntnR (Ln! ó n quo se roJ'oJ•o no benomor·ito Chefe da Nação) 
não pódo passar som ·rcgistt·o pal'a uma conlestaJ;iio imme­
dinln com a prova provada, eonJ'oJ•mo costumo J'azot· sempJ•u. 

W assim que 1:'. Ex. nboJ•rm:ido, eontt•at•imlo eom a in­
leJ'VOJJBiio Leneficn c leHld no JJHJJIÍllipio do Victoria, contt·a o 
aLLcntádo (t respectiva cullectoria l'odcl'al, rcfm•c-sc n esse 
aconlccimcnto nos seguintes lot•mus: 

(A falta do g-nrnntins no município do Viclcrin 
tem o sou Indo pittot•eseo o cnigmnlico. Elia sw•g-iu 
nos torvas concilinbulos pnrliclurios, nltingiu a sun 
mnim•idadc ncsla Cupilal, foi no ]mlucio do Calleto, 
'ilu.Jll'cssionun u Ma.racltal l'rc.çidentc, o, 110 cmlnnlo, 
conlinunvn desconhecida dos habitnnlcs J.!o Alugons I• 

E' d1lsln rórma que procuram desviar n voJ•dado t•idi­
nulnl'iznndo os. .!'nelas, arim do ver si, pot• cslc meio, conso­
g-ucm diminui!' n impol'lnncin c g-rnvidatlc dos cusos; mas 6 
inutil o csJ'orJ;o. 

~·) Esta discurso nüo foi revisto pelo orador. 
Vol. V ' a 
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;(Continuando a lciltt1'a) «E' uhi •CJUÓ se ·encontra n 
~·.,...,.,., · -ll-.:, ... ,1,...<"", ..• ., .• ~.~ ...... •.," : ... ,. .. ,..;..,,.rol"~-... ,., •. "' 
......... ,. . ...,, u. \,.uo.~v .. ~uuu.c.vu.v l .. ...,.._ .. u,., ... _._.u ...... "' ••·, -· ..... • ........ t• ..... ··~-

IICULO o invariavelmente por mim c pelos meuti eoru­
pnnheiros dia a dia, hora a hora, bem patontemonto 
demons tradu, bem vorificad;u, 

Não ú verdade, i:lr, !'residente, que a oeeu!'l'cueia do mu­
nicípio de Victoria tivesse chegado ao conhecimonto do Go­
verno do Estado de Alagoas, quando S. Ex. recebeu o tole­
grumma do bcncmcrito i:lr, Presidente da Hcpublica. O Sr. 
!'residente da Republica telcgraphou ao Sr. governado L' do 
Alagoas no dia i3 do julho. Naturalmente este telegramma 
Jl\ devia ter chegado tarde. 

Pois bem, Os jornncs do Alagoas do dia 13 do ,iulho 
dão noticias circumstunciadus do uttcntado e das tropelias que 
so estavam praticando no município do Victoria. 

O Sn. AnAUJo GóEs - Quer isso dizer que antes desse 
dia jú so conhecia o facto. -

0 Sn, ltAYMUNDO DE MlliANUA - Naturalmontc. l'ara que 
os jornacs do Macció publicassem o facto c o commentassem 

·no dia 13 de julho, seria preciso que a noticia chegasse antes. 
lobO ó cvidento, indiscutível. -

A i3 de julho disso o Co1•rcio da 2'ardc: 

«IJELLEZAS UA Sl'l'UAÇÃO I - UM COMMISSAil!O DE PO­
LICIA CEllCA UMA llEPAllTIÇÃO 11EDERAL - SOLDADOS E 
CAPANGAS TEEM ORDEM DE FAZER FOGO 

Quando destas columnas affirmamos que o E~tndo 
du Alagons está sob o guante ão despotismo govema­
montal; que a i'uccüo democrata, bafejada pelo SL·. co­
ronel Clodoaldo, estú implantando a discordiu, esta­
belecendo o rcgimcn das dcprcdnçõos, o das arbitrarie­
dades, os principacs responsavcis por todos essas mi­
serias l'edigem teles·rammus, que o Sr. coronel Clo­
doaldo assigna, c u~ transmittcm pura o llio, dizendo 
que siio inverdades os factos revoltantes por nós tt·a-
zidos ú luz da publicidade. . 

E dest'arto os asseclas desse ;ovel'!lo que nos m­
fclicita, víio certos do apoio do primeiro magistrado 
do Estudo, commettcnclu novos attontados, novas vio-
lencias, novos c rimos. . 

Imaginem quo é tamanha a audacia dessa gonto 
que, sem medir a gravidado das conscquoncias, dão 
cat•ta branca a um commissario do policia para que ello, 
dispondq ~a forca ,Pi.Jblioa, ponha cm execução planos 
machiuvohcos o cr1mmo~os. 

Hol'orimo-nos ao commissurio do policilí do muni­
cípio do Victoria, o Sr. Bemardino do tul, que lambem 
ú delegado politico da faccüo ,do!UOC!'ata. . 

Esse individuo quo ó ct'!1\un9so tom commotltdo 
om Victoria toda sorte d!l arbrtr·arl!!dud~s !l agoza vem 
~-·-···· ... -
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de commeLLet• uma violeueia que e~L(t a exigir ~eve:•a 
1-Jl.Lu~l,i~V i .. ;:,~' i~~:-~,:. ,:!~.~.~ i.u..ttv.~. .iUuU~b lCUU!'i.lCS, 

'l'mla-se do cerco que o alludido conuuissaL'io t.leu 
mt repartição da collcicloriu !'cdeml de Victoria, acom­
panhado do soldados c capangas que Livcram ordem 
do «fazer fogo) contra o collecto:~::. 

l~is o Lelet:rnmma que a respeito J'oi LransmiLtido 
ao nosso amigo coronel Paes Pinto: 

«Victoria de Alagoas, 13 - Coronel Paes Pinto -
l\laceió - l!'oi cercada repurticiio commissario, ca­
pangas e soldados, ordem fazerem fogo. - Collcctor, 
(edcml.> 

Com vistas o facto a quem for competente pam 
providenciar c lambem ao l:lt•. governador do Estado, 
para que S. Ex., mais uma vrp., se convcnr;u de que 
o despoLismo estú. celebrizando a sua adminislracão. » 

Como se vê, é um editorial escripto depois du resposta do 
corOLtcl Clodoaldo ao Presidente da llcpublica c se rci'cl'indo a 
noticia aulcl'ior ao diu i~ do julho. 

«E desta at'lc os associas desse governo que nos 
infelicita vão, cct·tos do apoio do 11rimeiro mat;islt•udo 
do Estudo, commellendo novos allcntados, novas violen­
cius, novos crimes. ) 

E termina com um tclegramma do colleelor l'cdcl'nl: 

«Victoria do Alngoas 13. - lloi cercada a repar­
til'úO, connnissario, capangas c soldados ordem l'azct•em 
fogo, - Collccto1• federal,~ 

Ot·a, como ú que se tem a simplicidade de telegt•aphar ao 
chefe ck1 N:u;ão al'J'irmando uma inverdade, dizendo que Leve 
conhr•••.imeulu das suppostuti occurrencia~ no município da 
Victoria depois qne recebeu, ou antes, com a l'CCC!l•JúO do 
l•Jiegl'amma do chefe da Na"ão, quando lúno J~stndo j(L os allen­
lados estavam denunciadÓs, quando ncsssa mesma data os 
,iot·ntws da. capital se occupavam elos uttentados o do astiulto 
á Golloclorta .l!'cderal ? . 

E' assim, como venho success'ivamenlo demonstrando, qur. 
o t;Ovel'no da minha terrn cultiva a vel'dude; é assim que olle 
su Slii'Jll'ahcuda com os actos f)fiC manda pratiam• o que 'Í(f'/101'1! 
a tilla reali~ar•üo; é assim quo elle se dit•igo ao mais allo poder 
da llepuhlica: ao Chefe da Nucíio, que é a pet·sonificuç.üo d:!s 
inslitui•·.ües republicano-constituciouaes; 6 assim que se ludt­
brin; ú"·assim que se ~omba; •í assim quo se dospt·c~tun u~ 
sãos pt•incipios da momlrepub!icanu, da moml pohticu o alu 
da mm•ul social. 

Nesta allut·u, Sr. Presidente, o Senado vuo conhecer tum­
bem, adiante, a nurrnnüo minuciosl\ do asso.ssino.to do I!L:, 
.A!I!o.bil.\0 .(;o)ltinho, • 
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Mas ainda insisto com rclar,iío aos acontecimentos de 
\' !CLOL'IU, 

Em um longo artigo que o Correio da Tarde publicou np 
mesma opaca, sobre os acontecimentos de Victorm, que 1Hit · 
tinham c•teuado ainda ao conhecimento do uo·vcrnador, apeznr 
da imprensa se occupar com o caso, !ta um ponto que ú preciso 
que ,niío fique no olvido, nem tão pouco mystificado, E' o 
sogumtc: 

«Diz o coronel C!odonldo cm um dos seus telc­
grnmmas que um Deputado fedem!; gozando dns immu-. 
uidadcs que n Constitui~úo lhe confere, conseuu.'i!t que 
o Min'istro Sa!las lhe teleuraphassu afim da ter 1111-
rant-ias. ~ 

Sr. Presidente, não ú verdade. O Deputado federal a quem 
o Sr. governador de Alagoas se referiu é o Sr. Dr. Natnlicio· 
Camboim, c eu ni'J'irmo ao Senado que S. Ex. ,jamais solicitou 
a intcrvenr.ão do Ministro Sal!es no sentido de pcdit· ao govct·­
nador de Alagoas garantias de vida, apczar de estarem cor­
rendo se rios perigos nüo só a sua vida como a de todos os 
seus parentes no município de Victoria. 

O Sn. AnAUJO GóES - Apoiado. Não solicitou nenhuma 
intervenção. 

0 Sn. RAYMUNDO DE Mlli.\NDA - A verdade ó que S. Ex, 
uada solicitou. A verdade ó que esses acontecimentos gm­
vissimos e que poderiam muito comprometter, alóm do m~is, 
não só o govel'lladot· de A!agous, como a si tua•;ão republicana, 
chegm·nm ao conhecimento, não sei por que modo, do ex-mi­
nistro Dr. Sa!les, amigo intimo que era c do coronel Clodoaldo, 
c S. Ex. tclcgraphou ao governador pedindo que não praticasso 
actos dessa natur.eza, ponderando que eram muito pi•cju­
diciaes, o outras cousas que cu não posso reproduzir porque 
não conheco n integra rlo telegramma, nem tive a honra de 
IH·ivur com S. Ex. 

O quo não resta duvida ó que a resposta do governador 
de Alagoas no ministro da Fazenda de então foi cm to1•mos 
tão impOl·tantcs o S. Ex. enxergou nessa resposta pOI' tal 
modo n gravidade do assumpto c as tendcncius snn~uinarins 
do governador, que passou cspontancamonto ao Sr. Deputado 
Camboim um tclegrammn pedindo-lho que se rclirnsso, que 
se afastasse do Estudo, fosso pnrn o vismho Estado de Pcr·­
nambuco o u!li aguardasse uma solução mais favoravol 1\ 
situacão vcxatm·in .cm que c!le, seus amigos o pm·mlles se 
encont1•nvnm. · 

Dadas essas oxplicncõos o nccenlundo esse incidente nnlc­
rior com o meu companheiro do rcprcsontnoão, o Dcpulndo 
Nntalicio Cnmboim, peco n attoncão Pl'eciosn do Sonndo pm•n 
n vibrante o sincera nprccincüo do C01·rcio ,dq, _2:arda, do ~~n~ 
cció, sobr.e os graves acontecimentos do mumo1p1o do Vlctorl(l: 

,. 
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Não nos pudemos furunr M dever de tecer no in­
clyto 1\lnrcchn\ Pres·idcntc r.ln Republica os cncomios 
c os francos elogios flUe S. Ex. merece, pelo modo pa­
triol.ico, olcv~do, .iuslo P·Or que se csf:orr;n para n mnnu­
t.cnc;ão do impcrio da lei no pai%, que, cm bôn hoc,n, 
S. Ex. governa. 

Eis o telcgramma que o invicLo 1\!nreuhnl Hermes 
d:t Fonsccn dil•igiu no Governador do Estado, no enso 
da. violcncin IJ)r•ali()adn pelos democratas de Viel.orin, 
amparados pcJ:n 1:orcn policial, contra o colleclor !'r!dernl 
naquclle município: 

«Coronel Clodonldo Fonseca, Governador Alngôns. -
l\lncei6. - Communico-vos que, cm consequencin de 
informncõcs recebidas s•obrc occlll'l'Cncins em Victoria, 
.determinei no inspector dessa região militar, por in­
termedio do Ministro da Guerra, que garantisse o fun­
ccionamento da Collcctorin Federal dnquelln localidade 
do intcri•or desse Estado. SaudaÇões. - Marechal llcr­
m.cs, Presidente RcpubliBn. ~ 

FcJ:izmcnl.c ,já sil vão mn:nifcsfnndo os cffeito~. ns 
conscqucncíus da poliLicn dcsnstrnda, odiosa e violenta 
da dcmo.cracin invertida, das desordens o desvarios dos 
amigos do Governo, que ~onscnto cm csbordonmcntos, 
cm assassinatos, cm assaltos nos lares. O mnl tem som~ 
prc um JlUl'Udciro. A ordem é n regra, a nnnrchin ,:, rt 
.excepção monstruosa. Hn mais de um nnno que Alngóns 
so cslorce nas convulsões da vesnnia, do desrespeito·, da 
violencia, do despotismo, dn p.erversidndc. O Sr. Fernan­
des Lima, a quem JlOI' nul.onomnsin que oxpcrimcntn­
rnm o travo amnrissimo do suns in,iusf.içns denomi­
naram o •Fingcllo», contemple os cffcilos de sun obt•a. 
cxerJT'anda. São os murm nri·os das ·victimns que chc­
~amm nos ouvidos do Pl'ORid'on[l) da Republica. 

E o Sr. coronel Clodoaldo da Fonsccn, que nesta 
trngi-comodin de nssuss·innl•os e inP.pcins adminis­
trativas ó o rcsponsnvcl, porque ó o Goverwt­
dot• do Estado, atnrantn-se, nfobn-sc, perdendo n cnl­
mn, csqucccndo ns responsabilidades do suas affirmn.­
th•as, na impotencin do defender-se das nccusncücs quo 
o• paiz inlc1ro fez ao sou GO\Icrno, sem lei, investe 
nor·voso, impulsivo contrn. os conservadores, os c\cmon­
tos lidimos do nossa torrn, timbrando cm ehamnl-o~ 
do «olignrchrts» c <infelizes), Ao cnvez dn chocntn oft'i­
cilil pcl,o t.elegrnpho, dns incohercncions que n imprensa 
do Rio tem rídiculnrizndo, no envez das rc.~postns dcs­
norl.endns n:G Mnrcchnl, ns qunes são insontivos pnl'n 

- novos o sucr•.cssivos desatinos, o Governador devia em­
penhar-se pnrn a· esLnbilidnde d.n lei, que gurnnte, que 
nmpnrn, que engrandece .. 
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l\·fn~=z n r:0vnronf'!rl0r 1 im 11.~-c:~(\ n rrfflrm,~r ~ c:;:i.;tuí;­
Ci'O da paz, rla not•malidarJe, quando os vict.imns f.om­
l)Oill cn.s•nnguenLadas, varadas por LiJ'Os de rifle, quando 
cm pleno capital cRbordon-se bJ•uLnhnenf.c um ,iornn­
lisf.n qtw faz opposiçfio tís violencias do Governo, quando 
os ·nu:xHiares de conl'innç.n. do Govemodor nfft•onlmn nnm 
sociedade, conspurcando os seus clcmcnf.os J'undnmctl­
tues - a fnmiHa. 

Büa c ]lJ•econizada paz cxisf.e cm um EsLndo, cu,io 
Governador declara no Presidcnf.c da nepublirm que 
u:m Depu.tado F'ed·eral, aosando elas hnm.un-illades que 
IIJ Cons!UwiçíJn lhe concede, «conscowin que o Ministro 
Sal!es lhe telc(l1'a1Jft.a.lsc», a(hn du tm• anrantia.l, E. o 
que é iuteressanf.u é que o Oovet•nador se ndmrrn de 
que o DI'. Camboim via,ionssc «consf.nntemonte de Vicl.o­
ri•n paro esf.n cn•pilol, regl'essando, afinnl, pnrn o Hio, 
sem que n.ndn succedesso), 

A inlervencfio do invicf.o Presidente dn fiepublicn, 
longe de it•ri Lar e desperlnt• odios no seio da população, 
como levinnamenf.c affir'llla o C:ovel'nndor, f.ruz a culmn, 
o lrunquillidade pnrn os quo se ,julgam sem garnnf.i~s. 
sob ns iras do uma politica desalmada. cxlermin~dora. 

Ao inctyt.o Marechal Presidente da finpublicn os 
.opprimidos agradecem c louvam n nLLilt1de pnf.t•iolicn, 
·digna c consoladora de S. Ex. 

Disse que o Senndo in conhecer n nnrrn(!iío fcif.a na im­
prensa .nlagônna soln·e o barbnro e inqunlificnvel assnssinnf.o 
do Dt•. Amnbilio Coutinho, c cu,ia impunidndo nté ho,ie pro­
voco -o recurso do remedi o consf.it.ucionnl, 

Lô-so no Corm'io da .. 1'arde, do 12 eles lo mcz: 

!'VIlA VllltD.IDll - ~Oilllll O ASSASS!NNl'O DO Drt. AM,\DILIO 
-0 1lllQTJ1N1'll DA PllllVllrtS!PADll-0 CAPAVErt DA VI­

C'l'IMA FOI 1lNCON'I'It1IDO COM A 0;\llll()A DI~Cllf'o\D;\ 

O •assassinato rcquinlndnmcnlo bnrbal'O do Dr. 
:Amabilio Coit.inl!o, nmigo lonl, inlrnnsigonlc c desf.e­
meroso dos conservadores, . enl!•ou pnrn o r61 dos fn­
cf.os consummndos, sem dmxar umn pnrcellu do indi­
gnn~'ão no governo que nf.rl flo,io Jnz no mais ccnstll'avcl 
dos nlhcinmcnt.os o !.fio monstruoso m·ime, prntienrlo 
por uma polif.icu rJue, nos seus ult.imos nrrnncos, tem 
n ancín do cmbri>ngnr-so com o snnguo quente das vi­
ctimns covardemente sncrifwndns. Süo horríveis o; 
pormenores, que nos chog~rnm, do trucidamonf.o dtJ 
Amnbilio Coltinho, varndo do bnlns, no sombt•io do mnn 
tocain fnl.al, cnsnguenf.ado, nmf.ilado cGmo· o mnis feróz 
o Lerrivcl dos bandidos. 

ll!orf.o Amnhilio Goit.inho, c!Mnpnrnm-lhe n cnbecn, 
esfnquenmm-lhe o corpo, os bandidos que n · polif.icn 
perigoso: dos .Gnmns prcst.Jgin, dnndo-Ihes · Jib~rdnde, 
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como succedou na ultima sessão do jury, cn .. que fo­
ram absolvidos oito criminosos aos quaes n pena du 
morte era bem npplicadn. E o governo impotente para 
desnrft•onl.rtr o povo alagQ'nno I'ovoltudo contra a hc­
diondcr. do cr•imc, (jUe a fneçáo democrata mandou pcr­
potmL', c CJUO cst:í nbulnndo profundamente os senti­
mentos de 11iedade do pairo inteiro, permanece frio, in­
diffcrenl.c, enlmo, nnl.n n gmndczn emorlionnl do as­
sombroso f!ugicio que npplacar•in a colcrn. da mais san­
guinolenta divindade da Babylonia. 

Não pcrtu!'lmm o somno do Governador do Ala­
goas us lagrimas nrdonl.cs que desceram peln fncc du 
esposa solitnrin, envolta no luto pesado <la viuvez, não 
constrang., !lo Sr. Clodonldo da Fonseca o pran l.o nhnn­
dnntc do quni.J•o filhinhos, orphão~ de solicitude, de 
•amparo, d·o nffecl.o snnl.o dr. puo, quando n vida é r·osen, 
ó innocencin; não prr.occup:un ao Governador, que nos 
prometten o: par., a aJ'I'licçúo, o desespr!l'O, ns dores kl­
cm·nnl.es d3 umn familin que desabou, nn mais tragica 
dns cnl.nstrophes, no mais rtcde dos golpes. 

E o que ·J•cvollu, além do indiffcrcnl.ismo, é o 
morlo por que se nega n: influencia politica de Amabilio 
Coit.inho, com o J'im unico r.lc .iustifieni'-sc o nssassi­
nat.o, o degolnmcnl.o do nosso valoroso e decidido ami­
go. Nin:;uom ignora que o Dr. Amabilio Coitinho crn 
Jlolitico r.m Cornripc, c qne obstnvn frustnndo planos 
indecm·osos dos democrnt,!ls invertidos que agem ás 
ordens do Flngcl\o. 

lln ]louco tempo, esteve cm Mncci6 nfim do cmt"' 
fcrcncinr com o nosso cminm1to amigo coronel Paes 
Pinlo, o Dr. Amallilio Coitinho, regressando a Cornripo 
chei·o elo espcranr;as, do convicçiies. 

Eslc facl.o nprcssou os planos que .ití tinham tido 
com eco. 

Um lar cm pt'anto, uma viuvn ferida mort.nlmcnt,1 
no seu nffrcl.o, qunlt•o filhos chorando n morte do pne, 
que foi decapitado por facinorns I 

No Znmbeze, affirmn um historiador. hn tlm culto 
cm que os cadavm•cs sfio decapitados cm honra ao deus 
selvagem, cu,ja colora diminuem os espectnculos hor­
rivcis de extcrminiu, de trucidamcnto, ns hecnf.omlJes, u 
mutilnciío das vict.imns. 

Por uma lei de ·atnvismo, dcsdobrnndo-so ntrnvé~ 
dos tempos, cm Alngons n: fnccão dcmocraln que nasceu 
no crime, trucida, mutiln, decepa, quer snnguo dorrn·· 
mndo 1í Lrnhiciio, espanca, d.ccnpitn cndnvorcs, dostr6c, 
flngellt~ pnra viver, pura nhmentnr-so. 

E' a nevrose do mnl ••. Eis o quo tolhe n acção do 
governo mnniclndo pelos que lhe nnnullnm a vontade 
frngil, ·o deseJo de um momento, ns iniciativas som tc­
nncidndes. E' fuc()ÜO democrata que encerrn o governo 
:nns .qut~tro pnr~dcs dn Jmpolcl)cin PUl'tl !l_ombnt!l.r o 
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crime, condição unica de vida da facção quo presLigit1 
n :;nvf'rnn fm, p:rrnrlnxn lm(ln lf!, ~~ !H'fli::l.ifr!P.d~ per ~!!0. 

Pcr·vcrsos, que não vncillam om roubar a vida pre­
ciosa de um homcnr que Unlm esposa, de um pnc que 
era o amparo do quatro filhos. Desgraçada dn politica 
que manda crivar de balas um moca, portador de um Li­
tufo scicntifico, pr.r·n salisfaciio do odios, de vinganças 
torpcs.Maldila n •1oz que articulou n >Ordem do dccapitn­
ciío de um homem quo cabo exangue ferido mortal­
mente. 

Amabilio Coit.inho teve a sorte negra do mais pe-
rigoso dos facinorns. Degolado I , 

Que o sangue quente quo esguichou das suas voinq 
lacumdns se nüo oxtinga indclevelmonle do !Jrnzão do 
mal que fulgo na nobreza mesquinha da mais acn­
brunhadora das situações politicas. 

EsrJOsn inconso!nvol, orphiios infelizes, chorno. 
Nlio espereis providencias. A fnccfio democrata ali-
monta-se <le crimes 1~ . 

Allcgou-sc som escrupulos que o Dr. Amalibio Coitinho 
níio rm político. 

Essa ·allcsacíio foi o recurso unico que so affigurou pas­
sivei a>Os dclonLorcs do nodcr no .Estado de AJn·gous, para alto­
num• o odioso que posa· sobre os mesmos. 

E, não ú Ludo, Sr. Prscidcntc, os roprcsonlnntes do sal­
vatario alagoano, recorrendo ú formula - quasilias partlaula­
ras - para justificativa dos assassmnto~ se descobrem quando 
deixam clarnm'enlc perceber que a impunidade pódc pcrmn-. 
ncccr desde que se trata de um crime por quastües parli· 
anlariis r I . 

E' o que so deprehcnde do con,iun to dos discursos dos doud 
roprcscnlnntes do salvaterio de Alngons, na Camnrn dos Depu­
tados, cm conl'ronlo com os lermos dos telcgrammns do Exmo. 
Sr•. Governador do Estudo. 

Ent,rclnnto, levo no conlwcimcnlo do Senado o da Nncão 
o scgu in Lo cdiclorinl, que reproduzo porque devo ·constar na• 
historia da politica nacional da aclunlidnde: 

O ASSASSINATO DO DR AMAbiLIO - QUERE~!OS JUSTIOA 

O espirita ponderado quo se domornr nn obsorvn­
CiLO imparcial do ncontccimcnlo tristíssimo que nbnlou 
JJI•ofundnmcnto n sociedade nlngonnn, o assassinato ba~­
bnr·o c covardo do Dr. Amabilio Coilinho, cortamento 
colher<\ ns mnis tristes dosillusüos acerca da ,justicn e 
dn rectidão do governo do Sr. coronel Clodoaldo dn 
Fonsocn. ' 

Fosso ou niío poli Li c o o Dr. Amabilio, goznssc ou 
não dn csltima dns pessoas do ~ua familin, o que cr·n in· 
dispensnvet, o fJUC se tornnvn imprcscindivol crn n pro­
vidonciu, por pnl'to do goyerno, no int)Jilo d~ J\Yel•igunr 

--
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o selvagem homicídio, cnplurnndo os criminoROR, nfim 
de l~!!n!r ce :.!nlp~dc!::, dcf.:~!'rcnt:lr.d!) ~ eocied~d~ f~!·i­
da dolm·osamcnte nos seus sentimentos de piedade. 

Agir no sentido de fazer luz sobre o dcshumnno 
asRnssinalo, ·enviar para o município do Coruripc um~t 
autoridade intclligcntc, cncrgicn, digna de confiança 
immccliatn de S. Ex., seria acto louvnvel, o unico que 
se impunha no governo cm conjuncturn tão dolorosa. 

Proferiu ostn nltcrnnLiva ? Que responda a con­
sciencin do governador de Alagoas. S. Ex. enveredou­
se por outra, a proferida. Redigiu o enviou tclogram­
mn que o compromcLle, que colloca cm plano inferior 
as nLtribuiçõcs o as responsabilidades que a mais alta 
magistratura do Estado impõe n S. Ex. 

O Dr. Amabilio ora um homem, o como tal merece 
o amparo dn lei, crn um filho do Alagoas, consequcntc­
mcnlc debaixo da autoridndo ou da .iurisdicção do co­
ronel Clodonldo. Isto significa que o governador do Es­
tado não cumpriu o seu dever, não cnvidando os meios de 
elucidar as causas do crime monstruoso, desfazendo ou 
robol'ando as suspci tas que recahcm sobre os proccrcs 
da fnccüo democrntn em Coruripo . 

Ao cnvcz dcsn altitude digna, S. Ex. desvia-se dn 
verdnclc, procurando nttcnunr o exccravcl homicídio que 
infelicitou uma fnmila, cnluctnndo-n. .. 

O tclegrammn que S. Ex. dirigiu no cmine~te Ma­
rechal Presidente dn Republica, merece as mais severas 
censuras, pelas invcrdadr.s flagrantes que nollc estão 
contidas. Annlysemol-as. Em primeiro lagar, contesta­
mos o fncto aleivoso do ser o Dr. Amnhilio Coitinho 
malquisto pelas pessoas de sua familia. E' geral quo 
cllc era um filho obediente, um irmãó carinhoso, um 
esposo dedicado o um pao nmnntissimo. Ademais, não 
hn nem na sua familia nem nn de sua incansnvcl esposa 
quem seja capaz do tão assombrosa c revoltante perver­
sidade. Niio se manda assassinar um parente, por muito 
mí1o que cllo seja, como so elimina o mais peri!loso dos 
facínoras, como o muis lemivol dos delinquentes do 
Lombroso, varado por nove tiros do rifle, csmisulhnndo­
so-lhe o crnneo n coronhadas. 

E' uma invencionico n que se não dá credito n al­
legacão do governador do Estado, quando affirmou cm 
telcg'rammn officinl que ·«segundo os pormenores já di­
vulgados na imp!·onsn o assassinato do Dr. Amabilio 
Coitinho so prendia questões particulares do fnmiliu.». 
o Jo1•na! de A!aaoas, orgão do sccrotm·io da Fazenda, 
no mesmo numero cm quo publica o tolcgrammu do go­
vernador, cm resposta, que muito Cl'itcriosamentc lho 
dirigiu o PrcsidcnLo dn 1\cpublica, diz: 

«Logo depois do nssnssinal.o, correu ·aqui que o 
D1·. Amnbilio crn malquisto entre ns pessoas da família 
do suu. Qsposu, Si n sua, ida no _ôlor(n não !lrOYt\ .Q gon-
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traria disso, o tologramma seguinte de Coruripe, tran­
smil.tido ao Sr. Alcobiades Lustosa e cujo teor nos foi 
permittido publicar, nos autoriza affirmnr o contrario,), 
Eis o tclc!l'rnmmn: «Aicebiadcs Lustosn - Infelicidade 1 
Assassinm·am querido Amabilio. -Avia llforeim,) 

E' <.lesto modo que Amubilio foi nssnssinnuo por 
quostücs pnrticulnrcs de fnmilin. O nosso director, nn 
opinião do governo, tambcm foi csbordondo por que­
stões de mulheres ... Em segundo Jogar, rebatemos n 
outra asserção do telci:rnmmu do governo, attinento ú 
invcrdnde do vivm· o Dr. Amabilio a{fastado -das lu­
tas parlüla?•ias. O Partido llopublicnno Conservador re­
gistl'n muito bons servicos a cllc prestados, om Coruripe, 
pelo indiloso Dr•. Amnbilio, um entmvo poderoso con­
tra a pratica do arbitrariedades por parte da situn~ão do­
minante no município, ando foi assassinado o nosso dos­
temeroso amigo, 1\!cdico, insinuante, caridoso e nobre, 
Amabilio Coit.inho ora um poderoso auxiliar do coro­
nel Macnrio Lossa, c inl!·nnsigonlc servidor· do Pnr•t.ido 
Rcpuhlienno r.nnsArvndoi'. Hn. pouco tempo, esteve en­
tro nós n victimn do tralmcn dos facinorns, vindo a Mn­
coió rccobm· instrucções do nosso eminente amigo co­
ronel Paos Pinto. Voltando n Coruripo, cheio de innhn­
lnvcis convicções, de radiosns cspernncns, Amabilio era 
um obstnculo intrnnsponivel í1 politica indocorosu dos 
Gamas, que vinm ncllo um ndvorsnrio inmolgavcl o 
poderoso. Cartas. recebidas pelo nosso prestimoso amigo 
coronel Pnes Pinto, at.tribuem no SI'. Josó Hygino c aos 
Coamns o assassinato do Dr. Amnbilio, que ,j1í havia re­
peli ido valentemente uma tentativa do assassinato ot•de­
nado pelo Sr. Josó IIygino. Os Gamas comprehenderam 
a resistenoiit que lhes opporia Amabilio na ostentação de 
violcncins c desmandos rio l'egulos desabusados, esque­
cidos de quo, advorsm·ios do coronel Mucnl'io Lessn, na 
politica do munieipio do Coruripe, i.fvornm considera­
~·üos dn ndministrncão passada, que os distinguiu ntó 
com cargos do representn~üo no Congresso Estndunl. 
E mãos í1 obra tenebrosa, repulsiva o feroz, que orphn­
nou quutro infelizes ct•onncns o roubou o marido do uma ·· 
mulher ,iovon c extremosa. 

As nossas censuras legitimas no governador são de­
terminadas pelo indiffcrontismo do poder publico, cm 
ngir no sent.ido de capturar os criminosos, de perquirir 
ns causas que concorreram parn a rcaliznciío do mons­
truoso homicidlo, procurando a ponta dessa mcndn do 
conjectums c supposicues gernes, que si não estão na 
consciencin du imprensa governista, pormaner.Am no os-· 
pirit.o publico, na opinião da gente hnpaminl, dos que 
niío são nli(Jarclws. 

Nüo demos coparticipaciío no Governo no crime 
l,ll\l'Q l\ punição do qual nüo BQ tO!pO)l )lma un)cn !ll~didn, 

, 
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As suspeitas rccnlJOm sobr•c n facção dcmocrntn' 
cm Corur·ipe. O que constatamos, pela propria nttitndo 
tomada pelo Governo, é n sua parcialidade tr·ahidn nos 
dizeres do telegrumma transmHtido ao Murcchal. Cum­
priu a S. Ex. que ú o Governador do Estudo, c por isso . 
responsavel pela garantia de nossas vidas c de nossas 
propr·iedudes, empenhnr-sfr cm dcscobt•it• mandantes c 
mandulurios do cr·imc rcvoltnnle, desmascarar os nu­
tores ]let•versos da· tragcdin que pm~ si si'• tÍ surt'icienlo 
pat•a dcslusll'nt' os primores da mais inatncnvel ndmi­
nislt•nção. Abra mão o Governo de todas ns qualidades 
do nosso distinr:lo amigo Amnbilio Continha, não as 
leve em linha do conta no rmmprir os seus deveres. 
Basta que o novcl'IIO se compenctm dü umn verdaue 
incontestnvol o pm·tn de um ·pi'ÍIWipio Íl't'ecU.snvel: 
S. l!~x. é o Gover·nndor de todos os hnbi tnn tos do Estado 
de A lagoas logo, é preciso J'[(zer justiça a todos c prestar. 
as gar·nnt.ins. devidas nos governados. 

A «olygarchns> ou não <Olygal'chas>, a amigos ou 
a inimigos de suas respectivas fnmilías, os politicas ou 
não poliLicos, o Governador está obrigado n punir ou 
n defender, segundo as r.iPcumstnncins que occOl'Pem. 

Eis n finalidade iuilludivel do poder publico. 
Fót•n. dcst!l orbiln. de obt·igacõcs incvitnveis o Go­

vemn.dm· não satisfaz •US exigcncins do cn.rgn, desvirtua 
complctameulc as suas attribui~.ões, 

E' prccJ.qn qno o Governo f'açn ,justiça. 

Li nos jornnes desta Cnpilnl que o general Dantas Bnrret.o 
cncni·r·cg-ou um ,juiz, seu adversario politico, para dirigir o in­
qucrito c diligencias I'elativns no hm·roroso assassinato do 
jol'llnlisLn. Dr. 1'ra,iano Chacon; r.m Alagoas, para appnrentar 
um inqucrilO, por lllérn fm•mn!íuadc, l'CCI'CUÇÜO Oll ?.Ombarin, 
o GovcJ•no, ap(•s ns pJ.•ol.cstos no Congresso, na imprensa c· pe­
didos rlo informncücs do bcncmcrito Chefe da Nncüo, diz qno 
designou o promotor do Camnragibo, pcsson dedicadn no Dr. 
Fernandes Limn, paJ·n dirigir um in~uerito, de quo nindn nüo 
1m nolícin. 

~rnes são os factos, noLadnmenlo no nssussinnto do Dr. 
Amubilio CoutinhO, nntcrior·es netos preparnlorios pnra o cx­
terminio de um Deputado ~ederal, no -nttcntado contra uma 
collectorin. federal que cu acccntúo, quo cu proclnmo, que cu 
J•cgisll·o, som receio ele contcstnpiío; n menos que mio mo quoi­
mm rltH' o direito do rcqum•r.t• dn Rcpart.iciio Gcrnl dos Tele­
,::mphos cortídüo deste tolegt•nmmn, caso nlguem tenha n in­
I'(Clll!idndo de contestar o que venho do nffírmur, sobro o caso 
do Deputado NnLnlicio · CÍlmboim, por exemplo. 

E' sempre o mnchinvolismo politico reinando cm todos os 
movimentos rln. nctunl situnciío do Alngons. 

Li hn dins nos ,iornncs rln mnnhã que o soi rUsant Vice­
Governndor, Dr, Pm·nnnrles Limn, c o Jornal orgão elo Partido 
Democrata de !(t, C01•rC'io de_ Macció, furuü) .lntorpcllndos p~Jo 
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Col'l'aio da Tm·tle prtrn so dcfinil'cm sobre n acr.ua1 snua~'àu 
politica c n proposito das candidaturas prcsidcnciacs. _ 

O Sn. AnAu.ro GóEs - Foi mais que intcrpcllacão; foram 
. reptados cm nome da honra politica a que se definissem, o 
não o fizeram. 

O Sn. RAYMUNno DE liim,\NDA - Accrcscenta .o meu coi­
lega que foi mois do que inlcrpellnoão; que foram reptados 
cm nome da honrn politica a se definirem c que não o fizc­
rnm .. Entretanto, .o Vice-Go'l'crnador soi rlisant, particular­
mente tclegraphn nos candidatos indicados, mas se recusa n 
acudir no repto que lhe foi dirigido cm nome da honrn poli­
tica, para dnfinir a sua pnsi('üo. 

O SR. AnAuJo GóEs -Aliás c!lcs não pertencem ao Partido 
Hcpublicano Conservador; pertence·rão, talvez, a algum outro 
que se venha a cvoar. 

O Sn. fiAYMuNno Dll MIRANDA- E' isto mesmo; querem 
tirar partido de todos os partidos, para melhor eliminarem 
vidas. 

Creio, Sr. Presidente, que já disse quanto era sufficiento 
· parn ,justificar um requerimento de informações que tenho 
a hom·a de enviar ú 1\!esa. 

. V cm ú mesa, é lido, apoiado c posto cm discussão o se­
gumte 

lliEQUERIMllNTO , 

N •. 7-1913 

Requeiro que por intcrmcdio do Governo Federal sc,iam 
solicitadas no Senado, pelo Governo c Justiça Fcdcracs do Es­

. tudo do Alngôas, informat,ões sobre a marcha do inqucrito o 
demais diligcneias crrcctunrlns para npnrnr as rcsponsnbilidn­
dcs dos crimes contm a Co!lectorin Federal no municipio de 
Victoria, contra o director do C07'rt:'io da Tarde, Sr. Costa 
Bivnr c assassinato do !Dr. Amnbilio Coutinho, sous resultados 
e providencias, sendo rcmcLLida ú Mesa cópia do todos os do­
cumentos respectivos. 

Sala das scssõ~s. 21 do agosto do 1013. - Raymundo ele 
M·iranda, · 

O Sr. Francisco Glycerio (•) -Sr. Presidente, cm re­
gm, sou fundnmontalmcnto adverso n todas as perseguições 
commottidns pelos governos locncs contrn _pnrticulnrcs. Assim 
penso, mesmo quando, apparentemcnto, nuo tenham rnzüo ns 
pessoas que dir1gcm ntaqucs nos governos c mais autoridades 

( •) Este discurso niio f'o~ revistó P.OIO orador .• ; 

.,. 
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cstnduries, pela regra que ensina que mais !lOnderncão devem 
fnu ""''~ ~lHH' nllilndo" •H• •Hllr\l•irl•lrlt"J rlo fi\HI ·OQ ni'Onl'io;.z in-ciiviêiÜÕs: ····- ···········- ·· · ·· · · • • • 

Júmais negarei o meu voto a qualquer proposta Lcndonto 
n apu1·ar as responsabilidades do actos pmticados por autori­
dades contra pessoas c direitos particulares, 

O Slt. AllAUJO GóEs -Muito bom. 
O Sll. FnANmsco Gr;:.:crmiO - Não Im interesso politico 

que modifique este meu modo de proceder. 
Acho, entretanto, que nestes assumpLos se devo lambem nt­

tender á compctcncia dos differenies poderes nacionaes, assi­
:;nalados na Uonstituicão da Republica. A repressão dos de­
li elos rnuLiculares, nos Estados, cabe (LS suas autoridades. A 
União, pelos seus orgãos compotontos ou pelos seus agentes 
responsavois, não se púdc dirigir directamente ás autoridades 
ostaduaos, inquirindo qunes as providencias dadas para re­
pressão dos dolictos praticados dentro do torritorio sob sua 
jurisdicção, porque qualquer providencia a ser tomada só ús 
autoridades ostaduttos compele. 

Creio que estou enunciando uma verdade olomontaL·. 
O 811. AllAU.TO GóEs - Parece quo V. Ex. ostú. creando 

uma barreira insuporavel entro os Estados o a União; parece 
que V. Bx. quer separar os Estados da União, de modo que 
o Governo da União .nada tenha que ver com cllcs. 

Acho esta doutrina pe1•igosa. 
0 Sn. fiAYMUNDO DE l\1!11.\NDA - A Constituição garanto 

a I ibcrdado, os direitos c a vida dos cidadãos. 
0 Sn. FliANClSCO GLYClll\10 - Muito bem. A Constituição 

assegum n liberdade na União; nos l~stados o cm toda a parto 
do lcl'l'itorio nacional. A Constitui(•ão garante a liberdade in­
dividual. 

0 Sn. fiAYMUNDO DE l\1111.\ND.\ - E U vida lambem. 
O Sn. Anw.ro Gó1~s - o Uhe!'c da Nacão é o protector 

nato do todos os ci<.ludüos. 
O Sn. FnANmsco GLYCill\10 - Som duvida. Mas n Con­

stituicüo delimitou a sua compctencia. 
Compete á União n repressão dos dolictos que incidem 

na compctcncia das suas autoridades !'odcracs; compctr ao 
Governo dos Estados a repressão dos dolictos que incidem 
na compctenciu da sua privativa autoridade. Puru o caso cm 
questão, preciso sabor qual ú n nntw·oza do do!icto, o, conso­
guintemcn~c, quaos são as uutoridudes competentes pura o 
investigar o reprimir. 

Ora, segundo se doprohendo do requerimento do honrado 
SenadO!' por Alngons, o delicio do auo ~o trntn ú iodo pnrti­
culur, incidindo na competencin elas autoridades loca os. 

0 Sn, fiAYMUNDO DE ll!mANDA - Ha tnmb~~ O attentado 
dn Colleotoria :F1ederal, 
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o Sr\, FnANcrsco Gr.YC!llllo - Di~. mn ílnrtc, õ licinrndo 
::senaaur PlJ1' Aiaouu;:~, yü.: t::::c~ 0 dt:iifdn f!111'\ RO l~ci'ore n 
um ntlcnlndo ú Collccloria. !õ'cc.lcml. 

Pergunto: este deliclo ú do nalurczn ~cdm'nl ? Não; ó 
um delicto particular. Não foi um ~flentado praticado contra 
a pessoa do collector, do. agente .oxo~tor do ~en.d!!s ,l'cdcmcs. 
Si o fosse, o dclicto ~erm constrtucronal, c mmdll'la tarr:!lcm 
na compctcncin das autoridades cstaduncs, sem embargo do 
~ct• o pncicnto um funccionnrio federal, 

Sr. Presidente, não sou um cultor supersticioso do re­
gimcn federal. 

Em muitas occasiõcs Lenho me cncontrndo com cspccics 
quo solicitam a minha nt.tonoão para ver com certa claridade 
CJUO a instituição federativa tem trazido para o Brazil, mais 
de uma vez, lamentavcis impunidades. 

Sr, P11csidentc, nós sabemos, porque somos oontcmpora­
ncos do z•egimcn imperial, que graves alhusos se commcLtium 
1ms Provincias. 

Sem duvida nchuma. !\las, o Que 6 certo ó que d.~ or­
dinario os Ministorios se viam cm serias cmbara~os pat•a 
bem se collocar cm frente dos seu~ amigos nas l't·ovincias, 
deante da sovem fiscalização que o Imperador imprimia a 
.estes factos. 

O Sn. PmEs l!'Et\1\ll!fi.\ - Muit.J bem I 
O Sn. l!'tuNcJsco GLYCiliUO - Do ordinario, ns au~ixus 

encontravam na pessoa do cll'Cfe da Nacão um éco de >ym­
pathin, que levava o Soberano a mctlct• os seus Minislrus, 
como so diz vulgarmente, cm continuas c teimosas snbbatinas, 
a bem .dn t·epuruçiio de delictos terríveis que nas Províncias 
se pratiCavam. 

Não aconselho que o Presidente da Republica soja surdo 
ás injuslicas pmticada.s nos Estados contra cidadãos bmzi­
lcit·os, mas o que cu desc,io é, antes de tudo, i'irmar a 
cxeeurJfiO oxacla da Constituição, pot·que sú dessa ftlrma é quo 
se poderão obter rcsullados de accôrdo com os princip10s llbc­
racs que i'nl'lCill hoj o o apanngiu ela sociedade br·azilcirn, 

Senhores, ó prcdso que notemos que so devom observar 
todos esses phenomcnos socin,~~. políticos o .iudicinrios como 
cm um con,iuncto de fnclos o circumstancias, devendo-se nunca 
csquccol', ,iú não digo a Iogica rigorosa dos principias, mas 
cet·tn cohcronda de netos, de altitudes o de conductn. 

Ainda hontem o •rribunnl do Justica do Amazonas pediu 
lwl.was-corpns IlUl'tl si mesmo. Isso constituo um !'acto sin­
gulat• nn vtda do um povo civilizudo como ó o povo braziloiro., 

O Sn. ALI'llEDO ELJ.JS - Symptomu5 do nnniquilnmcnto 
nacional. . . . .. : "' .. l.,.i 

O Srt. PmEs FllllllE!ll.\ - Nilo é a primeira voz. 
O Sn. l!ilANCIBCo GLYCimto - Pura um tl'ibunul de juslic!l 

pu c1•eio QUI! ~.JJ , · 

I 

• 

•• 
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, O Sn. PmE~ l''ElmEmA - EL1 mesmo requeri Im muito~ 
annoB um ltaúaas-co1'JrU.~ pum o 'l'ribuual de Ju~Liça do l'iauhy. 

O S11. l?n.\NC!tiGO GLYCillllo - A iul'orrnuoão llo houmdo 
Senador pelo Pinuby corrobor·a minhas ntrirm.uçúos. O facto 
de h ontem não é um !'noto isolado ... 

O Sn. ALI'nEuo EI,LIS - '!'unto mui~ para lastimar. 
O Sn. llnANCISCo Gr,Ycmuo - ... ó um i'a•cto oriundo do 

JH'ecudentll agoi~a lembrado pelo meu distinoto amigo, Senador 
pelo Piauhy. 

O Sn. l'lm>s Flln!lEIM - Jú lm outros prcccdcnLcs; este 
não I.Í o primeiro. 

O Sn. llummo GONÇALVES - lnl'elizmenle cslabelccido pelo 
proprio P iauby. 

O Sn. ltAYMUNJJO DJl MmANDA - V. Ex. mesmo jú rc­
guercu a in~ervonciio no seu Estado, c não julgou esse acto 
Irregular. 

O Slt. l?nANCISCO GLYCEmo - i\las voltemos ao nt>ooO caso, 
ao cnso de que nos e·stamos ocoupanclo com tanta serenidade, 
~cm nenhum interesse parlidario que deva perLullai' a acQÜO 
daquellcs que ittl,et·vierem neste debato. 

Acredito que os nobres Senadoras pelo Estado de Alagoas, 
por m\iis apaixonados que estejam .c devem ·estar •.• 

O Sn. ltAYMUNDO DE Mm.\NDA - Não 'estamos apaixonados, 
tomos simplesmente o direito do nos manifestar. 

0 Srt. FIIANC!SCO GLYC!llllO - .•. occupam uma posiGilO 
symputhica entre os seus collcgas, pois são reclamantes. 

O Sn. llAYMuNoo Dll 1\!IMNDA - Não somos t·cclamautcs. 
O Sn. lh~\NCISCo GJ,YCEmo- Am·cdilo na boa fé o na hoa­

rnllie~ do illustrc Governador de Alagoas. 'l'cnho-p como um 
homem integro, incapaz de, consciontcmentc, pratiCar ou au­
lot•iznt· n pratica do ,actos contrarias (t J.ci c ú moral. 

O Sn. llAYMUNllO UE i\LUWIUA - O quo V. Ex. não póde 
contcslnr ú que os crimes estão impunes o S. Ex. não 1)t1. com 
quo so providencie no sentido elo apurar as responsabiltdad<Js, 
Si V. Ex. argumenta sinceramente, como creio, não pódc con-
testar isso. , 

O Sn. l!'liANcrsco GLYCEl\10 - O Vico- Govcrn\iclor do Es­
i.ado, o cu não devo occu!Lnt· a circumstanciu ele qu() ó mau 
arn iso pessoal, ü um homem de 'alta distinc~,üo, intelligonlc, 
inlc!ll'O o cora,ioso; ~onda dado provas .disso em um longo cs7 
paço de Lcmpo cm que viveu cm oppostcao no seu Estado. 

O S11. An.\u,ro GóES - Não ó o nosso intuito discutir a 
pessoa do V ice-Governador. 

O Sn. PnANCisco GLYCERio-'!'ouho as autoridades nctuuos 
de Alngons na melhor conta; todavia os mais illust.ros homonl 
politicos CJUu occUJll\IH posioõcs officincs, são, muitas vezes, 
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:tU.ingidns· f,eln vül'l.ii!fml n ~n dQb:am guinr ·cm innu'rheras 
'"'.lili.nguneias po1· insp!racüos_menos prud~ntes o menos P.a­
i.l'lol.was. 1'111' IJOnsnguiul.o, nao osl.ou aqu1 com o propos1to 
rln dt•·l'nnrlnr o Oove!'llndor· do Alagoas. O r]uc deseJo ú liquidar 
osso ponto: Cnl10 ao Senado compctcncia para requisitar. 
essas in l'oJ•m:u,:.õcs '! 

O Sn. Al.l'lmoo ELL!S - Acho quo não. 
O Sn. FnANCJsco GJ,YCJ~mo - :Eu lambem acho quo não. 
O Sn. ltiYMUNIJO DE MmAND•I -·Eu n:cho que sim. 
O Sn. FI~INCJsco GJ,YCEillo - Não se póde nunca cm um 

pniz civiliw.dn-rcclmmu' a rcparacfio de injustiças pra'ticudas, 
scnfío invonnndo n loi, jíunaic vi·olando-n'. . 

O Sn. ltiYMurwo DE MmANDA - E' cm nome da lei. 
0 Sn. FnANCISCO GLYCElllO - 0 l'CQUCI'imcnto do honrado 

Sonadot• viola a 'lo i da nossa organizaclí:o politica. 
O Sn. Al,J'Illmo Er,L!S - Escapa tl noss!i aloada. 
O Sn. Fn;INctsco GLYCJmto - Nós não temos competencia 

pnm iuqum•it• desses !'actos particulares. Não é a primeira 
vez que sustento da tribuna do Senado essa opinião, essa dou­
trina. 

Os nobros Senadores por Alagons fazem muito bem 
quando, convencidos da connivcncia das autoridades superio­
res do seu l~stado, nesses fuetos, verberarcm c cenmn·arem 
essas uutQridadcs, Jlor mais eluVt\tlas que sejam. 

O Sn. AnAUJo GóEs - Precisamos procurar um meio que 
nüo seja plutonico. · 

O Sn. fiAY~lUNDO Dll Mtn.INDA citl um aparte. 
O Sn. Flt\NCJsco Gt,Yctm!O - Entr·etanto, o0 recurso de 

que quer• lançar mão é irregular. Si o nobt•o Scnrrdor por 
Alngoas, talentoso c illustt•o como o\, demonstrar que o seu 
recurso ú parlamentar, nüo por•ci duvida cm dar-lhe o mou 
voto •.. 

O Sn. lt'AYMUNDO DE MI!l.\NDA - Que ú parlamentar não 
hu lluvidn', 

O Sn. Fno~xCJsco GLYCEmo - ... porque não estou cogi­
tando tio saber quacs são as antortdadcs atlingid·a~ pr.lo rofo·­
riclo requel'imento, desde que osso sc.in um recurso legal. 

Pm· mais intimo que seja o contacto ontt•o mim c o Go­
V01'11nllor dll Alagous, o jú confcssot qno sou dollo amigo pes­
soal - l.ollavia, si 1\'tt' logul ·o recmso parlamentar do quo 
lnnQou mito V. Ex., dnr-lhc-hei o meu voto. 

Niio sou obr•igndo n dar a minhO: rosponsabilidnclo nos 
meus amigos siniw parn 'quo olles se conduzam pura o bom 
o nunca pnrn o mal. (Jlttito bem! Muito beml' 

• 

• 
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O Sr. Raym undo de Miranda ( ·) - St•. Pt•t>sid,'nl.,~. la­
mento divoJ•gir do illu~i.J'IJ Seuadot· JIOt' S. Paulo, no ea"J do 
reqtwr.imünto de inlDJ'.Ill:tf.~Õe . .:· :·wbJ·•~· .n que tkr n.not•mal, de 
aUentatoJ•io :'ts ·lei~ dn ftit';JIU.IJ]j,~a t! ú Cun:-;liü!it>ão t•,"iJJel'inl­
IlJellLe, se vn.e pa~snndo nn.:; Alngoa:-;. 

O Jneu requerimento leJJJ ]lel'l'eilo assL•JJio no l.•:xto eon.sti­
l.ucional. 

O S'lt. CoEJ.Iro I:: CUJJ>OS -· Apoiado. 
O Sn. lt,\Y,\JUNDO· 111~ ~1111.\Nil.l - A ConsLilu.idio da lll'pu­

blica no seu ael. 72 assrJ(J'Itl'a aos IH'n>'.ilc.i.l'O::l e aos estJ•.nngoi­
ros residcnl.ns n·o pniz, a i11violaiJilidade dos rlil'l:itos r:onccJ'­
uenll:s ri librn•rhule, â sr:{/'1/'l'lfll('a iuiliviilual r: d Jli'O}JI'Íedadc, 

'Que é que :;u JHI.s~m no J~sl.ndo de Alagnns '! U ~un.ado vau 
ouvit• 1nnis umn ve~. 

A lillcrdade, a honJ•a, a \'ida. e ·IJ doJnlieilio du eidadão 
]}l'nzilciJ•o ou mesmo esLJ·nn.geir·o, 1'.111 qunlrpHn· ponl.o· do l.er·­
J'itorio nneion~11 qu·u He un~o.ni .. J•em sU.o g·nJ.'.n.nUdns pPIH ConsLi­
Üii~ãü da llep.ul.lliw o quu, onde quer• quu urna l:d l'ethJJ·aJ n~·­
,;egw·ando u.m dir·oil,o, gnJ•anLiml.o tuna lillrwdade não S·J•,ja 
cu.mpt•ida, em obedicncia aos preee.il:os da Conslil.uição, o1n 
obodicneia ú moml l.'l'fJUJllicnna, em olmd'icneirt aos /H'Oprios 
:wnLim•enLos innncLos de um home1n, deve ehoga.J• lt IM~f}ÜO do 
Govemo Fedc:J·nl cm rldesn. dn viria, ria .Jiilol'dndo o dn. pro­
pl'iedndo daquellcs quo osLão ~sob a JH'Otee•;iro da Consl.il.uiçiio 
cm um pniz civilizado. 

E' pJ•or!i:so que seJmn n.s.s.egm·ados e.:;ses dirf!.i-l.os, diJ•ciliOS 
que ncsl.n hot•n niio exisbem no Esl,ndo de AJu,g-on.,·, /ll'ovados 
eomo estão e ('.On.l'essados ,me.s:rn.os peln.-; Jlt'OJII'iw·; au.l.oJ•idades 
do l~st.ado, os .ns~nssinal.os, con:J'cs.sndos pelo~ propl'i.os rop·r·o­
senl.nn:lcs desse g.ov-eJ·no na Camm·a d-o~ De:pulados, que allc­
gam apono..> que os ()['ime.q nii() foJ•am pol ilicos, quo por isso 
não estão sendo pun.irlo;;, se nfigut·ando que :a. Estado dr: Ala­
sons esrtá conrJcmnndo a não ver· r.~.r·ooessnf.i c npuf'nçüo do r.os­
ponsnbilidndes nos cr·.imes de mm·tü, nos nLI,cnl.ndos ú p:rorH·iu­
dndo, nns ns.~nltos iÍ~ J'OfHlrUçi:ios fedcrar:~s. 

Sabe .n nobi'IJ Sr:nadot· ]>ut· S. Paulo du as~us.,inato do Dr. 
,\mabilio Cnul.in!Jo !ta qu·asi um rrwz. ,\l.rí e.,·tn. rlal:n. o St·. Go­
ver·nado!· ainda n4Íü .m.andou p11Demlf~L' a u.1n inqww.Ho deVO[' ... 
dado pat·a u.pur·ar a rosponsnbi.Jidnde inhel.'cn.tf~ a e~se; bnt·ba!'o 
erime, ~em que um :cirJndã.o illustre e clwl'rJ p:o.Jitieo ó ns,>nl­
tn.rJJn nn via publica por .oi:/o bandidos, roueo:;; dins an,l.os, á 
sombm da pro-l.ecr;ão do sil.uncioni.stn,, de Coru:l'ip:~, ubso.JvidO>' 
pnra. a execw:.üo dessn. cm1pl'cit.ndn. t.one.bro~·a, 

A ,;ssc chefe politico, depois do a>:~nHado na v.ia publica 
e baleado dec.t~pa-se ,n. c.abe(:.n. rara .s~ lovnr e,rlrnn. tuna fH'ova 
irrcfrngavel cln ordem cumprida. 

Entretanto esse. crime cstú impune, não se procura apu­
:rnl-o, a policia não S(1 mov.e. 

Nn Collectoria Ferlernl dr. Vict.nrin, de c1u~ mo necup••i 
no meu ullimo di·scurso· ,, ainda J)l),ic, tent.n-so cont.rn a viela 

(•) Este discurso não foi revisto pelo orador. 
Vul. V o 
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do collcclor federal, que teve de se refugiar nu capital do Es­
tudo e pedir gm·antius ao Presidente da Republica. Este, cm 
obedienciu á Uonslituição, manda que a J'orça federal vtí ga-. 
rantir a conector i11. O Governador perde :a sua compostura, 
mette-se cm um trem, em vagão •especial, f~rdado, armado, 
acompanhando a forca fedem! commandada por um tenente, 
para coagir a .nccão do official subalterno deantc de um coro­
nel fardaC.o e investido sobretudo das funccões de Governador 
~~~~. ' 

.Providencia •nenhuma, foi tomada. Lú eslú no munieipio 
de Victoria meia duzia de cangaceiros a provocar toda serie 
de desatinos, •afim de vir depois a repulsa dos adversarias 
nossos amig.os e se justificar cntfto a invasão do município, 
para o saque das vidas. 

O Sa. ALFREDO EÚ.Is - São .as vantagens do mais civil 
dos governos. · 

0 SR. RAYMUNDO DE MIMNDA- Não soi Si são Íls vanta­
gens do mais civil dos governos, mas o que posso assegurar 
e o faca em pura e sã consciencia é qu3 si o Presidente da 
Republica não é um chi!, •Si ó um marechal do Exercito, tem 
incontestavelmente feito um governo pururneute civil. 

0 SR. PmES FERREIM- Muito bem. 
0 Sn. RA YMUNDO DE MII\ANDA - A' SUa sombra não se 

praticam esses desatinos. Do que não est6. livre S. Ex. nem 
. ninguem, é de que ns suns intenções não sejam cumpridas de 

accôrdo e com o c:riterio com que silo determinadas. 
E' claro que sendo a séde do Gov.erno Federal esta Ca­

pital o Sr. PresirJente da Itepublica não póde set• responsavel 
pelos excessos, pelos desvios c desatinos de concepção daquel­
les, que se presumo que cumprem suas ordens; mas, quando 
ao conhecimento do Sr. .P1•esidente da Republica chega a no­
ticia de attenlados de qualquer ordem, S. Ex. immediatamente 
providencia, ,agindo com energia. 

0 SI\, Ar.FRllDO ELLIS- V. Ex. dá licença para um a'Parte ? 
0 Sll. !1.nlM'UNil0 nll MIRANDA- Pois na o. 
O Sn. Ar,mmJo ELT.JS - Porqu,e razão o actual govel'tlO 

promoveu o tenenle Mello, autor dos fuzilamentos do Satc!Ute ? 

0 Sn. UAYMUf-:DO llE MHIANDA - Não sei disto·. Não estou 
tt rmr desses acontecimentos. Não sei mesmo si o tenente Mello 
fol promovido; mas' si o foi ... 

O Sn.. AJ,l'mmo ELLrs - Asseguro a V. Ex. que foi, ao 
emvez do ser punido. 

O 811. !1AYMUNoo 1m MmANDA '-... naturalmente fol porque 
fi'udo> o inqucl'ito, uüo lhe foi imputada nenhuma responsa­
hilidnde. Muitas vezes imagina-se que P.edro ou Pntl_\0 ti o 
nntor de um nlt-rntndo, e, apurado o caso ú ·luz da rnzt\0, ve­
J•il'iea-so f!lll' Prd1•o ou Paulo nito pôr\e l!!l' nenhuma responsa­
JJ ii idndr, vcl'i l'icallas llircumstnncias especines ou imprevistas., 
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11tl VU ti JIIIJU IIUUl'1tUU CIJIII.:'lt:;:il, U UUUL'•U ~eLJ.ILULIL' ll!ll' i::lilU 
Paulo a quem ru:;pondo, que não estou procurando hostilizar 
a quem cruel.' qw~ :;rja; quu npcnns, no meu t•oqu1wiuwnto, sn­
lieito iJJI'ot•macões que habilil.om o Senado a vcJ•ificat• com 
quurn csl.ú .a vcrdnd.e, Que peco cu ? Quo se solicitem in­
J'nt•macõ"s do Govcrnadiot• e da autoJ•idado .indiciat•ia federal 
no ERI.arlo, para que o Senado, devirlnmcnl." esclarecido, fique 
h•ahil il.ndo a conhcecr qunl rí a vcrdn.do, o anrl!ysar o modo c 
o critct•io fiO!' que e~tas def,crminaoões l'm•am dirigidas. 

O Sll. ALt'tlEno EI.LIS- Al1i, de accórdo eom V. Ex., onde 
liOll\'Ol' et•iminosu ha de haver punição. 

0 Sll, VIC'l'OiliNO MON'I'ICinO - Logo o ·J',f!C]Uerimento tem 
porl'ciLo cabimento. 

O S!l, fiAH>TUNDo Dll Mllt.INIJ,I- Siio os arts. 72, 35 n. ·1, 
c o ü" da Constituição que justificam o meu reque.rimento; diz 
o url,. Ü": 

<0 governo fcclornl nfto poderú intervir em nego-
cios peeulinms ao's Estados, salvo: · 
•••••••• o • o •••••••••• o ••••• ' ••••••••• o • ••••••••• ' ••• 

lt", JW!"a asscaurar a execução da.~ leis IJ sentenças 
{cdm·ae~.» 

Pergunto, a Constituição não é uma 'lei federal ? 

O Sn. VIC't'OI\INO 1\loN'I'Emo - E' a lei dn.s leis. 
O Srt. RA YMüNDo D~C MmA~DA - O Codigo Penal não será 

tnmbem uma lei federal ? 
Siio leis f.ederaes, que gamntem a liberdade, a honra, a 

vidla e o direHo de locomor)ão de brazileii•os e estrangeiros. 
Desde o momento que. ficar provado qUt~ cstall· promessas 

não ostffio sendo I'e.speil.ada.s peloR f,yranotes ou algum govot•nn­
dor que s,e encontram em algum gstado, como sueccde ao de 
Alagóas, o Governo Fcder.al não pódo deixar de fazer sentir 
a es:m uutori:d:adc que não concorda com o seu al'bil.rio, muito 
mais ainda o Congresso Nacional, que rept•escnta, que syn-
thetiza. ,:L opinião nacional. · 

O Congresso Nacional não póde ser indifforcnto a essas 
violencias, a esse cxtcrminio, tem mesmo o dcvor do procurar 
S1' inl'ol'rnut· sobt·e ·o q1J1!. de vundi:tdo cncet·rnm esses factos, c 
si o não fizer, eonlrarinr1\ n Cons•f.ituiciio ela Republica, tanto 
mais quanto compr,te no Congi·csso Nacional -velar na (llta!'ria 
da Comtit11:ir.ão c das leio· c provirdünciat• sobt·c .ns ncccssicladcs 
de cnrncLer 'constitucional. · 

Nestn.s condições cu fico ecrto ele que o nobt·o Sonndor 
por S. Paulo, sineoro t!Omo .se !!Osl.uma manifus'l.nl' nos easos 
Oet:lOl't'entes como o aclunl, w.t•ifienndo a sinceridade que pt·u­
sidiu n confecção c a nprr;;cnla•;ão do meu I'equcrimcn~o. não 
deixará rdll dar-lhe o seu assentimento honroso, tun~o mais 
quanto elle tem por fim cxclusivamcnl.c, npuranr.lo Vill'ci'lclcs, 
V•Ciar nu dcJ'e.~u cln Con~til.ui~.fio o rias IPis, n'iio srnrln odoso1 



ainda ehnmn1· sua preciosa #,attetwão l)UI'::t o Le~:lu Liu uri,, :;;:;, 
n. l, da CoUI>'lilu i~ão, que ouLorga ao Congresso Nacional o 
direito, ou o dever do 

«'l!clar na uu.m•lla da Cott.ltilni('<ÍO c das leis, c Jlro­
vid.enciar sobro as necessidades elo caraclet• federal.». 

M:üs ainda, o nobre Senador por· S. Paulo, confio, não con­
l.inual'lt a insistir na conl'usão entre os ns. 3 c '' do art. G"; ~ão 
figuras dislinc·Lns e tão diversas que dispensam commonLul'ios. 

O Senado e a Gamara, o Congres:õo emrim, I;N•m nompo­
ümciu llOnsLitucional pnra pt•ovocar a acção bonei'ica do Poder· 
Federal ando ~ul\1· que .n inviolabilidade. dos iLI:it•eiLos· concor­
HI;uLes ú liherdnde, :í .segurança individual o a [ll'Opriet.lade do 
eidndão brazilciru, ou csLrangeit•o, •c,sLe.inm ameaçadas .ou vio­
lenLadas. 

T.al é o precoil.o const.ilucionnl c a sua execução IS o que 
nspir·o com o r.equcrimonto que apresentei e espero que o no­
lH·e Senadot• por S. Paulo modificará o 'seu conceito no caso 
or,col'l'ente e vi1·li Lambem cm auxilio dos oppt·imidos. (;lJuUo 
bt•m; ·mH'ito bem.) 

O Sr. Araujo Góes (•) - S1·. l'rcsidml.Le, \lOucas palavJ•ns 
direi r·m uUlencão, uo honrado Scnadot• por S. Paulo, nosso 
cmineule collegrt Sr. Francisw Glycct·io. 

O Senado sabe quanto é no seu .se.io e mesmo em todo 
pair. .acatada a autorizada opiniii.n dr. S. Ex. E' de imagina!', 
pois, o fli'DI'undo consllmn.gimonto que sinlo nosl.c momcnlo, 
vindo ú 'lrilmna divergir de S. Ex.; ou lhC•Iho.r, suscitar 
uuvidns que permiLLcm ao honmi:lo Senadot• por S. Paulo o 
en:;e.iQ d9 dnt• os csclnl'ccimcntos que .carcofr sobr•e• maLeria 
cCJn.sl.llUCIOillll. 

O t•cquct•imcnlo do meu honrado collcga Senador Ray­
wundo de Mi1•nnda pode inl'ormn(:üos ao Governo sobl'e oc­
eurl•encias Iocnes ~1w dizem re.s.pciLo a direitos de cidadãos 
viuladus 1;m um ]~sLnclo c a 1'nclos occtwrcnlcs em l'olaciio a 
uJnn l'cpa.rl.ir;ãl) 11edet•.al. 

O nobt·o Sonadot· !lO!' S. Pnulo entende que nem o Sc­
nndo l.em .a rli11cito do solicitar tnes inl'ommçucs, nem o Go­
\'•l.'l'no FeciiJt'l\1 pódc ns·il' cm c.onsequencia do voto elo Se­
nado. 

CJ•.eio q11o R. l!!x. 1Sü cngnnn, 11tto só porque o m,-f-,. i'2 da 
Consl.il..u.iciio, .n. qu1• .se l'ei'eriu o meLt nobre .collega de bancada, 
n.ssl!!l'lll'n. t.udas ns g·a1•anLins .nns dit·.eitos inclividuaes ol'f.endi­
rJc,s, "omo· o III' I., :m dn Conslitui\,\iLO faculta uo Congt•esso 
}\•di! I' III o .d1i t•o i lo do i nlt•I'Y i t• cuw u sua acção pt\l'a c.fi'edivi­
dadc dos diwil,os violados. 

O ~'lt, 11,\Yl\IUNiln 111~ ~llnANll.\ - Velnr pela guarda dn 
Con,sli!.ul1;iio 1.1 dns h•is. 

( ') lMc discm·ôo niio J'oi revisto pelo orador. 



0 Sn. Allo\U,IO Gô",;- 0 ai'L. :Jü, ~ I", dn Con,tilui•;D.o diz: 

«Velnr· pt~l.a gun.r·da da Coll:o;t.ituidiu c dn~ leis.~. 

. Or·n, o ru·l, 'i:..' HS;~Pglll·n l.mln~ n~ g:u•nnl.ins no~ tHr•t•i!o~ dn~ 
crdn.clãos uma vo:t. vrol:uln:-; 1'111 qun\qut~r· pnr•lt' dn IL'I'J'iltwio 
11ncional. 

Dndn. a violat;itn nf't·O n.sL;í. porl.nntn o Cnngr·eN;o n qtwm 
n ,mlüSilHl. Conslrituil,:.ão l'neui.J.n o dir•eH.n o .n.l.t~ o dn\'•t';J: dl' VQ\ar• 
pela .gunr·da ·n obser·vntwin. das l·t~is f,pcJel'll·t~S, 11n ,.;;ou dir•t_dl.n do 
intervir? 

A r•esposl..n não pôde se~· neg.1Livn. 
Agora, pe•:·o a al.tcncfi.o do honi'Hdo Sronndnl' pOI' S, Pnu\o 

pm·a -os tc.I'Jnos do n. :I" do nrL. :1ú dn Con.sl.itui•;D.u: 

«Velar· pela. guar·dn da Conf-lLiü.liçDo c dns J.e.i.s o 
1l1'0'i!Ülmwial' sobt•e: !IS 11C0P~sk\nde.s de Cill'iJ.eo\,01' redei'!IJ.>. 

Chamo a nl.t•e.ncão de S. Ex. pa•·a .os u\timos te1omns dcsso 
J")=n.ra;;r.•.npho. Nll: C·idado dn Vidn!'ia~ em Alngoa.f-1, n. Collm}Lot·i:L 
Jodct·al vitt-se l'nt'l;.nda. n 11fi.o lHHiet· l'mwdnnn.ro, JHII'fJtlf~ napan­

. gn.s, auxilintln.s pnlm; atl'l.nridadu:-; pol.ieiaeH plt~~~~r·utll-ll'a em 
ec1·eo, l.olll·flnr.lo o llXIJI'eieio do 1'11111:11ionnrio fclin•·nl. 

Si n.o podlc~t· lk!drwal, .::;j no Cnng'JIP.sso J?odnt•al inewni.Ju 
,providoneint· sohr·o ot!CIII'I'üneins qu.P ·.se w-lHe.iorH~rn ~~om os 
negocias f'odm•.nPH, dn que modo podcr{t o Congr.·oHso nxor·f~f!ll' 
este di 11ei to '! Nito esl.a.l.':'t dcnl.t·o dn. ~ma CSJ)lw!'n dB nefifl.O com 
o mqucl'imr•nl.r> a~l'esenl.ado ~elo meu illusLI'IJ eompanhnirn 
do bnncadn. ? 

O Slt, ft.IYMUNoo ur. MIIUND.I - Nií.n -tem nui.J'O .meio, 
O Slt. ArtAU.ro Gôr.s- Aeredit.o quo o n.n\JI'fJ Sen.ndnt• por 

S, P.au\o n.iLo por.lerft 1:es ponde r n.egallivnmen ln, 
Esrl,;\ rorl.nnl.o, Si•, P.r·r~sidr,nl.rJ, ~rn hrCYP•" tfJT?Tl08, 'dn­

monstrada a eonsl.il.ueinnnlidndB do r·.equrJI'imonl.o n.pr·csnntndo 
ao Senado polo meu rJnllcga SBnnrioi' nnymundo rir. Mimndn, 
c cm vista desta r.lernon,sl.rar;ão, o nobr·r. Sr•nn.r.IM pn1· S, Paulo, 
,;ÍJ,in pa\avr.a c~tú .~~mpr;r. ao ~rwvi,r;o rins f!bm·clnrles .inrlivj­
duaos, on.dn qtwr· que sn.1n. p.r~~e.r.~.o Jnzm· ouvrr· a sua. vo1., nao 
poderá deixar· de acumpan~nl'-no~ eom o seu yoto nnsl.e re­
quer•mcnho, prestando n.ss1m um gr·anrle Rcrv•co a AlngoaR, 
que lhe scrfl. reDonbccidn. (Mu.ito /,t:m I rnu.itn !Jtnnl) 

O Sr. Francisco Glycerio (') - Sr, PresidentrJ, infe­
lizmente, os nobres Senador·es, que nliás discutiram com 
~rande elcvnr;ão de vistas, dando provas de grande pondcl'n­
cão, o assumpto, não me convr.ceram dn cormcção parlnmen­
lar do requcr•imento em debate. 

Disse o nobre Senador que rallou em penullirno Ioga•· que, 
pelo art. 'ü" da Constituição, eomp1Jle ao novcl'no Fr.clcl'ttl 
i'oler r·espeitar a exeeucüo dns leis federnes. 

(") Este discurso não foi revisto pelo orador. 
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On n 1 ,~ n f{u•mn nP ln rm n 1 n (;m1m•nn li'Arlm·•n 1 llYI'lNd I n a~;~c:u.'\ 

seu ácto, essu suu func.,ilo constitucional ? E' iutet·vindo 
.~JJOnte sua com força federal ? 

Não. E' mediante reclamac)ão das autoridades federaes. 
O Sn. R.,\YMUNDO DE MlllANilA- Esto ó o outro caso; este 

é o do * 3". O ~ ~" tt•atn de outro assumpto. 
O Stt. l!'IIANmsco Gr,YCEiliO - Que diz o § .\" ? 
0 Slt, RAYM'UNDO DE ~111\ANDA-Diz quo O Governo irn­

tervirtt pai' a asseg-ut•m• a execução das leis federaes. E o 
~ 3" diz que intel'virtí pum t•cstabclccor a ordem e a tJ.•anquil­
lidude publica nos Estudos, t\ requisição dos respectiVos g-o­
vel'llos. Qum· dizet•, quando se osl.ivcr uttentundo contr·a o 
g-overno dos Bstados c cllcs se sentirem fracos e sem g-nmntias. · 

, O Sn. FnANctsco GLYCI~ItiO - Qual é a disposição da 
Constituic.ão, afinal, cm que o nobre Senadot• enquadra a 
cr•mpbtencia do Senado ? 

O Sll .. RAYJIIUNIJO og M 11\ANDA- Enquadro-a no § ,,.. do 
art. ü"; enquadro-a no art. 35, § 1"; enquadro-u no art. 72 
da ConstiLuição. 

O Sa. FRANCisco Gr.Yc~>mo- Vamos de vagar. Que diz 
c n. o\ do art. ü" ? 

O Sn. RAYMUNIJO DE MmANDA- Que compete no Governo 
intm·vir pura assegurar· n execução das leis federnes. 

0 Sa. FRANCISCO GLYCEIU0-1Pierfeitumente. Qual 6 
a forma pela qual o Govet·no póde assegurar nos Estados a 
fiel cxecu~ilo das leis federacs 'I 

0 Sn. fiAYMUNDO lll~ MlllANIJA - Agindo conforme O seu 
critcrio. 

0 Stl. FRANCISCO IGI.YCBI\10- Não. 
. O SR. U.\Yli!UNDO DE MuuNIJA - O caso do § 3" ti muito 

dtvcrso. · 
O Stt. FMNCrsco GLYCEnto-Por mais dil'l'crcntes entro 

si que sejam estas materias, não ha diversidade no modo leg-al 
do Governo exereitnr a sua acção. O Goyerno não intervem 
espontaneamente. 

E desde que uma lei federal se.iru postergada nos Estudos­
o pnrn este ponto chamO> n attenciio do honrado Senador por 
Set·gipe, notuwl jurisconsulto-desde que olln ulli niiG ó np­
plicndt\ convoni.entnmenLe, ·C·abo recurso pat.•a o Supremo 'l't•i­
bunnl FecJcrnl. W n disposici<O· expressa do art. 59 da Const.i­
l.ui.;ih), formula pela qual a União Fcdel'al exerce o seu di-. 
reilio e a sua compeL,mcia pam corregi r os actos das autoridades 
osl.nchmi)S que inl'ringom disposições dn lei fodernl, om ns-· 
sumpto do compel.üniOitl l'cdnrn.l, ou quo deixam cJo n.pplielli' a 
lei J'odct•al vigente. 

A l'nt•muln:, enmo .iü rlissr, ,\ o l'l'l'lil'sn· nt'rlinnrio rio Stl-
pPt.'IW.I 'l.'l'l!Juunl Ji,l!dúl'nl. ~ 

' 

' 



I 
• 

j 
I 

ij 

• 

I 

O Slt. ft\Yl\IIINDo DI~ MmAND.\-- fleeurso dt) qne, ôi 1!1'11\ 
{)l'OCtJS.~'IJ:-i C.\.i:,l,eut. 7 

O S11. FI\ANCJSco GrscEmo- Pois si não existem JH'oeuô:ms, 
não lHii Iog!lr :'t in tervenç.ão federal ... 

,Q Sll. R.A YMUNDO og MIRANDA- I:Ja Jogar, só mente, po.ra a 
con tmuuçüo dn mo:tanç.u . 

O Slt. I•'nANCisr:o Gr.Yc!lmo- ... salvo si :l!S autoridades 
esf.aduacs não cumprem com os seus primordiaJcs deveres. 

0 SR. RAYMUNDO DE MIRANDA- V, Ex. terá duvidas de qnil 
em Alng-ons as autoridades não estilo cumprindo com os seus 
deveros? V. Ex. quer que· o Governador do meu Estudo tcle­
g!·o.phc dizendo que não cumpt·e a lei? 

O SR. FRANCisco Gr.YCERJO- Não entro no exame desse as­
pncto dn, questiio. Vamos oo segundo ponto. 

O f'.R. llAYMUNDo DE l\1IRANDA- A questão estú no• ar­
tigo 35, n. 1. 

0 Sn. FRANCISCO GLYCEmo- Cabe uo Congresso Nacional 
velar na guarda da Constituicúo e das leis. Como? 

0 SR. flAYMUNDO DE MIRANDA- Agit1d0, 
O Sn. FIIANCrsco Gr,YCER!O- Primeiro•, no: verificação de 

poderes. Como procede o Congresso? Respeitando a vontade 
nacional, apurando ns eleições procedidas nos Estados c no 
Dist.ricto Federal e nppli.cando-lhes as respectivas disposi­
cõe-s legues. Ahi é que o Congresso vela na guarda da Consti-
tuição e das leis. · 

Desdo que em um caso occurrente sub-judice se allega 
não serem cumpridas as formalidades legues em torno da li­
berdade individual, cabem vecursos ordinarios para os tri­
bunaes. 

0 SR. flAYMUNDO DE MIRANDA- Recursos como, Si lá não 
se exrcnf.n ·n lei, nem se formam processos?! 

O Sn. FRANCISCo GLYCEmo- Estou argumentando cm 
prcsent;tt da organização .iudicinria da Uniilo. 

0 Sa. R.AYMUNDO DE MIRANDA- E eu em presença da or­
ganização constitucional, que precede principalmente a qua•l­
quer outra. 

O Sa. AaAUJ•O• G6Es- Mas ·si não fazem "Processos?! 
O Sn. Fn.INCrsco GLYCEnro- Si não ha processos ... 
O sa. flAYMUNDo nE l\1mANDA- Trata-se· de uma questão 

constit.ucionn.l. 
O Sn. FaANCtRCo Gt,);mmw- ... ,iudicinrios, críminnes, m­

sf.nmndos para •n. rcpnrnoi\n de delictns commcttidos, couRas, 
aliás, lnment.nveis. o que eu niio duvido• que occorrrLm nos 
Esl.nilos, cnbo o direito de J'CRponsnhilidndo dos ngent.cs re­
aponsn,veia da ordem .publica. 
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Dir-sc-hn, mas esses agentes rcsponsuveis pela ordem 
publica são, por via de regra, impunes nos Estmlos. Dil·ci cu 
tambem as autoridades J'odoracs são, pot• via de regt·a, 
responsaveis pela reparação de delictos, mas nem sempJ·u 
essas autoridades se dcsemp·enham regularmente de seus de­
V1ercs. Portr.nlo, quer nos Estados, quct• na União, a ml'sma 
:l'a!La das autoridades se observa. 

l\1 as, vamos ainda ao ar t. 35, que d:\ ao Congresso Na­
cional compelcncia para velar na guarda da Constituioão c 
das leis. 

Sr. Presidente, si dado um deli elo em qualqucl' lnnn.li­
dade da Federação, as autoridades locaes não se desempe­
nharem dos seus deveres, cabe a iniciativa do processo :\ parl.e 
lezada, contra essas autoridades, omissas no cumprimento d'O 
seus deveres. Este é o andamento regular; o nunca pedit·, 
invocar, a intervenção do Congresso Nacional, que para o caso 
não tem fórum de processo ... 

0 Sn. RAYMUNDO DE i\!mANDA - E' exactamente pura 
formar processo. 

0 Sn. FRANCISCO GLYCilRlO - Bem. 0 nobre Senndnr 
veio ao meu encontPo. Que competencia tem o Cong-resso parn 
formar processo ? 

0 Sn. RAYMUNDO DE 1\!lllANDA - Para obrigar a formar 
processo. 

O Sn. FnANcisco Gr-YC!lll!O - Pcrfcilamento. Venham 
por ahi. Si o Congresso Nacional l.ivcs>e nompetencin pnra 
processar os Governadores estaduaes, então, sim. • 

Mas, nós não temos competencin para processar aulori­
dades estadunes. Como, pois, havemos de obter informacõcs 
para formação de processo si elle ~tão incide na nossa r.om­
petencin ? 

A missão do Congresso pm•a velar na guarda da Consti­
tuicüo e das leis se PxercA primeiro nu decretação de medi­
das mediante o processo cstabel,r.cido na Constiluicüo, vo-
tando leis, votando orcnmentos. · 

0 Sn. RAYMUNDO ll!l MmANDA -- As leis .i;\ estão fritas, 
mas não Rã o olbservadns. 

0 SR. FRANCISCO GLYCERJO- Não estou defendendo as 
autoridades de Alagoas; estou defendendo a org-unh<acão 
politica. 

0 SI\, RA YMUNDO D!l 1\!JRANDA - Mas, V. Ex. encara a 
questão sobJ•e o ponto de vista ,jud!cinrio e eu encaro sobre 
o ponto dr. visln conslilucionnl. A Constituicão Republicana 
prec.ed•J a qunll]uet· outra lei. 

O Sn. All.IUJO GóER - E como V. Ex. C)l."]llicn quo possa 
SBJ' rxm·cida a nttJ•ihui(:fin do Congt'eHI'Iu, que llw ú dndn. nn. 
seg-unda pal'ln do '1''1,. 3u, * 1•, !JilC proyiclencit1 ~obr~ as 

, 
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necessidades de enraclcr l'cdcrnl ? Lembro a V. J~x. que 
cslú. cm Jogo uma Collectol'ia l!'edcl'nl. 

0 Sn. FIIANGISCO GLYCI~IIIO - Perl'cilamenlc, acudo ao 
appcllo do nobre Senador. O Concresso Nacional pódc pt·o­
vidcncim· solll'c ns ncecssb•Jadcs do cUI'nelcl' l'cdcl·nl: Pl'imcii'O 
voln11do lniH orr1innrins e são t.'fHms n~ providt~neins a qnc 8C 
rCTcre n. Consliluição. 

O Sn. Anw.ro G(Jgs - Isso rl o nue não csl:'t na Consli­
tuir;ão. O requerimento •í nm meio pnl'lnmentar ... 

O Sn. F!uNcisco Gr~YCilll!o - Se~undo. volnndo o~ or­
·on.mo'n.Los c(ue Mão lois ospeciaos, ando se n.ss'cgui'n.m :ts 
providencias indispcnsavcis parn n vida Ol'garlic:L c J'inanrcim 
da União. 

Como sabe o noiiJI'I! Senador, um or(;nmento ú uma lei do 
caracter quasi admin islraLivo, a sua funcci'io logislaLiva quaHi 
que dcsappal'cee po!'.CJUIJ no Of'r;amcnlo o lcgislarlm· IJstahciiJcc, 
regula, exerce a sua acr;ão sobro J'<tclos prescnl.ns c não so­
br·c l'ael.os futuros. Mas, rí no orçamrnto. rí nas lois ordina"ins, 
fllln o Conp-T'esso Nacional exm·eo a sun nc(;ão pnra velar· nn 
guarda da Consti tu i~ão c das leis. ' 

Sr. Presidente, não hasta diwr que no Congr·csso não 
basla velar.· nn guarda da Conslilmçiio r• das lois, rí pr~ciso 
que eacla um de n6s se eolloque dentro da nossa propria com­
peteneia, do cxcreieo dessa nossa ncr;ilo eonsl.itucionnl. 

Eis a rnzão que mn leva n clizct· que ao Con~rcsso fnlleee 
compclcncia para Jll,dir scmclhanle mformacão. pm·quc anlns 
do tudo, como hem lembrou o nobre Senador por Alar;ons, n6s 
não temos nenhuma compotcnein, nCJm nam censur·m· autof•i­
dades locncs e menos ainda para ordenar a inslauraçiir: do 
processos, afim de flll'i: se.inm punidos crimes de nni.Uf'czn 
parl.irmlar. 

Si ,qo tratasse do erimes qu~ não fosse do nntur·cza 
politica, cn til o sim. • 

o Sf\, n,\Y:-.m:soo OE 1\!In,\NO.I - Trata-se de um erimc do 
natureza constitucional. 

0 Sfl. FIIA:SC!SÇO GLYCEf\10 - Por exemplo: si fOHse uma 
providencia cm relação (L organiznr;iio das agencias cnr:~I'Pc­
gadas da arrecadação de rendas fcdcracs. dos impostos de 
consumo que existem nns localidades do interior dos Estados, 
ahi a acção federal é perfeitamente cm·actcrizada. 

O SR. Srars:-.mNoo GoN('.ILVES - No requerimento ha um 
pedido de informações sobre nm att.entado contra a collectoria 
federal. 

O SR. Fn.1Ncrsr.o GLYCP.fl!o- Perfeitamente, mas isso não 
quer dizer que o crime seja de nntnrP.za federal. 

O Sn. RAnru:<no OE Mrn.1N0.1 - Nós não estamos coT•·ycr­
tidos .cm ll'ibLmul judiciaJ•io. 
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0 SR. FHANGISCO GLYCERIO- As razões dadas pelos nobrc,g 
Senadores, e devo d•izer com toda a sinceridade, razões ol'fe­
r·ecidus com clareza, com talento ..• 

0 SR. I\AYIIIUNDO DE MIMNO.\- Muito agradecido a V, Ex. 
0 SR. FRANCISCO GLYCilR!O - •.. com •eleVI\ÇãO de vistas, 

não me convenceram. Eu não duvidaria em modificar o meu 
ponto de vista, mas isto mesmo seria pam regulamentar 
constitucionalmente a acção da União em presença do que 
dispõe o nrt. 6" da Constituição. 

Talvez, arrisco essa observação com todas as res.ervns, 
fosse necessario corrigir por uma reforma constitucional a 
largueza, a :amplitude... . 

O SR. SrmBMUN.DO GoNOALVES - Não vóu .até ahi. 
0 SR. FRANCISCO GLYCERIO - ... federalistas que são in­

gcnitas na di·sposicão do urt. 6'. Emquanto, porém, o poder 
constituído não exerce ahi a sua acção sober,ana, é pneciso 
cumpt•ir com lo~;ica. com paciencia, serenidade e persistencia, 
sobretudo, o qu<J está disposto na Constituição. 

A vista disto oSOU obrigado a negar o meu voto ao reque­
rimento do honrado Senador, requerimento que, estou Derto, 
será npprovado dentro de alguns minutos. 

O SR. ARAUJ"D GóEs - Com muito pezar ouvimos isto, 
O SR. FRANcisco GL YC~RIO - Tenho concluído. 
Posto a votos é npprovado o requerimento, 

ORDEM DO DIA 

FAVORES E OBRIGAÇÕES PARA OS NAVIOS ESTRANGEIROS 

2' discussão dn proposição da Camara dos Deputados nu­
mero 145, de 1909, estabelecendo ~nvores e obrigacões pnra 
navios estrangeiros de commercio, a vfrpor ou a vela, que 
frequentam os portos de mar ou fluviaes do Braliil. 

Rejeitada, vne ser devolvidla á Camara dos Deputados. 

llEJ.IIVAMEN'rO DE PRESCRIP()ÃO A FAVOR DE D. FRANCISCA CAMARGO 

2" discussão da proposição da Camarn dos Deputados nu­
mero 157, de 101.2, mandando que se,in destacada dn verba 5' 
lettra A até a qunnl.i.a de 10:000$ ~para ser pnga a pensão de 
monlcpio civil a D. Frnncisc!l d1e Souza Gaivão Onmargo, re­
levndn !l pl'escl'ipciio em que incorreu •essa pensionist[l. 

Rejeitada, vae ser devolvida •á Cnmran dos Deputados. 
O Sn. PnESIDitN1'E - Nndn mais havendo a tratar, vou.le­

vntr a sessão. 
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~l'rabalhos de Commissõcs. 
Levunlu-se a sessão t\s 3 horas e 20 minutos. 
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l'RESIDENO!A DO SR. Pl~HIU!tO ~L\OIUDO, VICE·l',JlESIDEN~'E 
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A' 1 hora da tarde, pre~ente numnro legal, abre-se o. se~­
são, a que concorrnm os ilrs. Pinheiro Maehado, Fet•l.'eit·a Cha­
ves, At·aujo Góe~. Pcdt·o .Bot·gos, Silverio Nery, 'l'el'fó, Gabriel 
Salgado, Al'Lhur Lemos, Urbano Santos, Mendes de Almeida, 
llibeiro Gonçalves, Pires Fct·reit·a, Francisco Sú, Tavares de 
Lyt·a. Antonio de Souza, Walft·cdo Leul, Sigismundo Gonçal­
ves, Gonçalves J!'crt·oir•n, llu.ymundo de ~tit•anda, Gomes lli­
boit•o, Guilherme Campos, Coelho c Campos, OliveiL·a Vullr.~ 
dão, João Luiz Alves, Au0usto de Vasconr:.ellos, Alcindo Gua­
nabara, Bernardo Mont<!it·o, Felioli11no J'cnna, Alfredo ElliH, 
Jcrancisco Glyccrio, Leopoldo de l:lulhões, Bri.IIZ Abrantes, Josú 
Mm·tinao, Generoso Marf]ucs, Xaviel' da Silva, Alencar Gui­
mar·ães, l!'clíppe SchmidL, Hercilio Luz e Victormo Mon­
teiro (30). 

Deixam de compaJ·ccet·, com causa justificada, os Srs. Me­
tello, Indio do Bmzil, Laut·o Sodré, .rosé Euzcbio, Gervasio 
Passos, 1'homaz Accioly, Cunha Pedrosa, Epitacio Pessoa, Ri­
beit·o de .Brito, .Tosé Mnrccllino, Ruy Barbosa, Luiz Vianna, 
Bernardino l\lonteiro, Moniz Freire, Low·cnco Baptista, Fran­
cisco .Portella, Nilo PcçanlJu, Sá Freire, Bucno de Paiva, Gon­
zaga .Tnymc, A. Azercdo c Abdon Baptista (22). 

l~' lido, posta cm diseussão c, sem debate, approvudu a 
actn dn sessrw anterior. 

O Sr. i" Secretario dú conta du seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios: 
Um do Sr. Dr. Louro Müllcr, communic!lndo tm· reassu­

mido o exercício do cm·r;o dfl Minislt·o dns Relações Exlct•iorl'H. 
- Inteirado. 

Um do Sr. Dr. Regis do Oliveira, communicnndo ter pas­
sado o exercício do cargo de ~linistro das Relações Exteriores 
no St•. Dr. Laura !llüller. - Inteirado. 

Tclc::;rammn do Sr. Gertsch, Secretario dos Negocias Ex­
teriores dn Suissn, ngrad~cendo as congmfalaçües do Senado 
Bt•nzileit•o pela dnt.n d1> sun indepeondenc.ia. -Inteirado. 
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O Sr. 2' Secretario procede :í. lcilura dos Bor:minteR 

PAUECEUES 

N. 03 - 1013 

Foi presente :í Commissiío do Finanças o requerimento 
1que, sob n. 123, do J 012, dirigiu no Congresso Nacional o 
1' tenente honorario da Armada Luiz Leme li e, solicitando o 
favor do ser conside1•ado re!'orm!tdo effoctivamonte naquelle 
posto, com o J•espectivo soldo, sem direito ou remuneruçiio dos 
vencimentos atrazados. 

Fallando, em primeiJ'O loi:m•, sobre o mesmo requerimento, 
a Commissüo do ~!arinha o Guerra fundamentou o seu voto 
contrario :í mesma petição no parecer n. ü2, deste anno, assim 
concebido: 

Ao exame da Commissão de Marinha e Guerm foi pre­
sente o requerimento n. 12~. de 1912, do 1' tenente honorario 
dn Armada Lui?. Lomollo, quo allega ter sido forcado a pedir 
demissão do sewiço da Armada em 1878, por concoão exercida 
pelo chefe do Estado-Maior de então. . 

Historiando a sua vida faz ver que doixando a Marinha 
de Guerra passou logo a empregar a, sua actividade no com­
mando do navios do I.loyd Brazi!eiro, ondil' teve occnsião do 
desempenhar algumas commissõos do Govemo. 

Nesse servic.o se conserva até ho.io e por isso ped~ no 
Congresso que, aLLe~1dcndo nos ,precedentes já ,abertos do re­
vorsiio do officiaos de terra c mar no serviço activo, lhe se:ja 
concedido igual favor, sem direito, todavia, a vencimentos 
ntrazados. 

Dos ,n,ssentamentos do referido official consta que a sua 
demissão foi concedida a seu podido depois de seis annos ape­
nas do serviços, tempo por domais escasso para o collocar em 
igualdade de circumstancias com outros officiaes, cheios do 
serviços :í Patria, que o Congresso tem feito reverter á acti-­
vidade, baseando o seu neto no valor e merecimento pelos mes­
mos demonstrado. 

A' vista do O:\."])Osto, ó n Commissiio do parecer que o pre­
sento requerimento não esLtí nns condicões do merecer a ap-
provaçiio do Senado. ' 

Sala das Commissões, de julho de Hl13. - Pires Fer­
reira, Presidente. - Teffé, ne'lator. - Gabriel Saloado, -
Fclippc Schmidt. - Lanro Sodré. . 

Do accôrdo com esse parecer lambem opina a Commissiio 
de Finanças pela reuoi~ão do roque,rimonto. 

Sala dns Commissõos, 21 do julho de 1913. - FeUciano 
Parma, Presidente. ·- João Luiz Alves, Relator. - Urbano 
Santos. - F. Gl11ccrio. - Francisco Sá. - Tavares de L1fM.­
Si(rismunr/o Gmt(•alDes, - Vldorhw Moul~h·o. - L. de Bu-
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l~m mensngJem tio ü tle setembro do 1011, solicitou do 
Cong'!'csso• Nacional o Sr. Presiden lo da Re,publica autoriza­
ção para J'awr ns ne.cessnrins. op-erações de m·edilo, afim de 
aUcnder a ·divoi·.sos sorYÍIJO~, para cujo .custeio ha. .insufl'i­
ciencin de recursos ordinnrios. 

Os serviços indi.cndos. •eslavllm inscriptos cm nove ru­
briC!Js, da •le·Ltra a. até L Dcpes. ·alguns •. em numero de quatro, 
tt·n~J·n:m as .suas .unrporlancws dete.rmmadas; e só estas su­
biam a quantia de dons mil contos. Ptlt'a os .outros·, u. auLol'i­
r.açiill pedida não t.inhn .limite .expresso; mas a simples do­
sJgnaçao delles mostmr1n. ~xJgn·nm somm!l muito su.pcr,iol' 
úqurcHa, de sorte qu·c ll mu.i.s• do cem mil oontos montariam 
ll•i dcspezus para ns qunes se P·cdia .a, nutol'iznr;iLo le·gLslwLivn. 

E1·n um vasto plano• de .g11stos, conwbido, naLuralrnonLe, 
om momento ·cm que 11 si Luar,,ão do ThesOtwo, ou não era !JXa­
ctnmenLe •Conhecidll, ou não· dcsperlu:va as aptwehcnsõe.s quo 
f.üo v.ivus se to•rnat•ttm depois.. · 

No curso· de um •estudo sobre a .mensnfl1em do· Governo, 
a Camm;t dos ~eputn~os resolye~ J'nzet· divet•sns alternçõ.es 
~os crB~tl~s t>edtdo;;, J ~ ->,l,IPPl'lmmdo algumas das. despczas, 
Jll subs-LtLumdo outras, ,Jtí lixando pm·a cnda 1tem a Importan­
cia, untes indefinida. 

Determinou ,esse pr.aced,imenLo, de um lado a convie~;.üo 
d·~ .serrun alguns dos servioos de que s.e trntnva, desneccssnt·ios, 
ou .adiavcis; de outi•o lado, a cit•cumstancia dre .. ,iú se haver, 
do oul,ra fórm11, pmvilleuciado sobre alguns dellcs . 

E assim\ o proJecto. dr:: lei ,J•esu!Lantc da :mensagem do 
G·c~crno foi reduzido, no ultimo turno do debate naquella 
Cnsru do Cong~csso, tí nuLo·rizai.)i10· un.icrll para a despeza da 
w.ooo :000$, rcom os scrvir;os de immigracão e colonizar;üo. 
Tal é o •Objecto da .PI'O:POsi~üo n. 83, da '1012, sobre a qual 
tom o Senado de pronunciar-se. 

Ao ltolalot· a quem foi distribuida, .afigurt,ou-.lc passive! 
que para Lortmt· de.S·I}eccssnt.'io :o crcdHo homoe.1sem .intercor­
rido tJS mesmos .moL1vos que t.mlmrn. Mwado a Gamara n ex­
c.luit• dO: au.l.orlzaoão os .orul.r.os scrvico•s .a que e.~ta, nos Le.J·mns 
do pedido, -teria do l'·L'l'erir-se. Para verificai-o, p·ropoz, e a 
Commissão de Finança.~ approv.ou, J'.ossc pedida no• Govcl'no a 
dcmKtnslr.nç.ã.a elO: clespc•z:~ 11 que st~ desLina~·a a sommn solici­
tada. Essa démonstl'IIC·ÜO foi t•e.mr:ttida pelo Sr. Ministro ela 
F'nzendn, cm .o1'J'ici.o ele 20 clre novcmht•o de· 1012; c é o. se­
guinte: . 

Funclnçiio de '"e·l;e llltcJ.oos· coloniaos em di-
versos Es.tnclos, eomprehendendo a loca­
lização de '10.000 inunigrunLes: Acquisi­
cito d~ Lct•r.ns, indrmmiza.t;õcs de bem­
Í'oiLorins, .modriçi~o o tlemnrcnçi~o · das 
mesmas Lcrens, lcvarnl.anwnto Lopogt·n-
phico, inc lu~iw med iuiio elo lo L(\;' rut·nos. 2, 700 :000$000 
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Estudos c ~onsl.rucoõ~s de esli'Uclns ~nrr·o­
qavcis,pbedecendo a condioõüs Lcehtücns, 
.mclustve •Obrns de arte............... 850:000$000 

E&ludos e conslt·uccües do caminhos vicinucs 
e pi•cadns de communicncílo........... 350:000$000 

Conslruccõo~ de ~usas dcl'iniLi~as pura co-
lonos. . ............................ , 1. 700:000$000 

Auxilias u colonos, na i'órmu do I'Ch"t.llnmooto 
:em. v,ijjor, tran.~porte dos immigranles, 
bugng;ens pum os n.ucloos, hosped11gem 
e alimentacwo dos recemchegndos, .me­
d·icamen.t,os e, dietas, distribuiciio de se­
mentes e ferrumenLns, preparo de ar.Bas 
nCis lotes p!fr.a as primetras culturas, 
retc. . ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GGO: 000$000 

S0rvicos preparatorios nas sédes dos nl.lcloos, 
edificios .para a administração, casas 
pll!ra escolas, galpões para alojamentos 
elos r·c~:emchcgados, enfermarias e phar-
~mncl~. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 550:000$000 

A uxilios .a-o.s Estados para a fundação de nu­
cJ.eos coloniaes, sob a administracão di­
recta dos mesmo~ Estados (art. 107 do 
l•egulamento a que se ve!ero o dec:t•eto 
n.. 9.081, de 3 ele novembro de 1911)... 500:000$000 

Passa~ens do •exterior p.~tra 25. 000 immi­
migruntes ou 5. ooo famiJi.u.s, para se­
r·em estabelecidns em nucleos coloniacs 
e encaminhadas para as lavouras, inclu-
sive as dos Estados do norte ........... 2.100:000$000 

Hosped:agem, ulimentncão •e: t~a.nspm•te pa·m 
os diversos Estados, inlllusive auxilias 
aos mesmos Estados ( art. 27 do regu-
lamento acima cH.ado) ...... ,,........ GOO :000$000 

T~o~tnl. ....... .......... , . . . . . . 10.000:000$000 

Mostra o exame dessas parcellas quanto· era fundada a 
duvida que se p.roeurava esc·lurecor. 

V,e,rifica-so,. com effeito, quu não se trata de despozas do 
carootct• cxtt•aordinario, t•ecla.mando recut•sos extrnoi'Ciinal'ios; 
sim de· dospezas no•rm.aes, ordina;r.i.as, ()O!'rentes, que consti­
tuem um servico permanente, da natureza daquelles que se 
incluem no quadro do ,areamento. E estão, d1e í't~cto, oompre­
hen.didas na lei annun da despezn, sob a designuciLo da verba 
«Servico do. povoamento». 

E', po!•l.nnto, no .cxnm~~; o doct'IJ!,aciio duquella lei quu nabitL 
esLudar o consult111• as n~:eessidade~· dtH]nellc t•amo du ndmi­
ni.straciio, dotando-a dos recursos necessarios, compativeis 
com ns forca~ do Thesouro. 

Niio deixou de J'azol~o, opportunamente, o Poder LeA'is­
Jativo. E pa.r.a ~sse fim, elevou a consiS'J!nQiio cMatel'inl e 
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pessoal em oommissão do sNvicQ de coioniznciio) de 
3. 000 :000$, pedidos na p.roposLn do Governo, a 5. 000 :000$000. 
Essa oons~i.onac;.ãú é, nxactn.menLo, aqnolln cm que cabem ru; 
despczns 11 que se rul;et·o a dernonsLt·acoo supru LmnscripLa. 

A Comrnissüo de Finan~'llS hum .81J .Jcmbm de· que maior 
em o accrcscimo reelnmado pelos ot•giíos competentes da 
administrur;iilo. Mas 'llÜO foi passivei alilcndcr-U~es, deren ~e 
da neecs;~iclade superiot• o irrclucLavel de ·diminuir o desequi­
librio entre a despe·zn '" •ll rccüitn do Thesouro. 

Contornar a diffieuldadc, l'az·endo a dcspeza tt•a.nsb<lrdm· 
do,s limites orcrunentar ias, para cusbeal-a por meio de opct•a­
ções ele credito, seria um sophisma com que o legislmJ.or 
procuraria so illudir a si mesmo, n.i'u.stando das suas vistus u 
quad110 do •areamento, que é o mais cl'f.icaz correctivo á ten­
dencia p.ara os gastos illimit.n.dos. 

ncduzir verbas orcameularias, ou abslet·-se de augmen­
tal-u.s desmedidamente, e a·o mesmo tempo fazer, de outro 
l.o.do, leis especiues em sentido oontmrio• é faltar á sinceri­
dade que é a primroirn nondição n que dev.c satisfazer o le­
gislador sob!'e a despezn publioca. 

Ao r.r01dito não :se recorre parn f,azor fatle a desp.ezas O·r­
din.arias, qual .seja •O custeio d·e um departamenLo adminis­
tm~ivo permanente. Quem o J'az, reconhece niio· dispo!' do 
meios para da!' !lOS serviços o desenvolvimento que pnetende 
e faltar ao· seu d·ever, não o restringindo aos limites das suas 
possibilidades. 

J~ssas considerações do applicaci\o S'CI'al a qua·lqucr si­
tuação, mais imperiosamente: se impõem em phasc na qual 
todos reconhecem .a necessidade de poupar o cvcdito pub:lico•, 
modürar a despeza, rcstnbcl·ecet• a ordem nns finanças. 

Não .impedir!\ isso quo na opportunidnde o11fcveeida pela 
decretação da lei orcarnentai·in •C!Xnmine o Pod:er Legislativo 
u; mcessidades sentidas pelit ndminist.rnc.üo publica e a ha­
bilito a dotai" o servic.o da colonização com os mei.os de Que 
eúl'C0u, de OJccOrdo com os recurso-s suppridos pela l'eceita. 

Agora, porém, nrTo ser ia pruclento nem opportuno ap­
Pl'ovar a .p.roposi()ão cl.a Camat•a. 

Sala das ComnüsAõo;,, 21 de: ngosto de 1 0'13 .-Fcliclano 
Pcnna, Presidente.- Praucisi!O S1í. llolntor .- U1•úano San:­
to>.- Gl1/Ce1'io.- ViettJ,·inn Mm1tdm.- Se(J'ism.undo Gonçal­
ves.- João Lu.iz Al'/Jes.- 1'avm•cs de Lym.- Leopoldo de 
Bulhõcs. · 

PROPOSIÇÃO DA CA:MA!l;\ DOS DHPU'l'AllOS, N. 20, DE 1012, A QUE SE 
Rlllo'~llE O PAI\lmllll SUPRA 

o Congresso Nacional resolve: 
Al'i.igo unioo, E' o Presidente da Republica nutorizncro 

11 fnzor a .aperncüo t.IL• credito nccessat•io pnra oocorrer á 
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J u .o o o :OOO$ ·, t·ovogadas as disposições cm contrario. · 
· Cumara dos Deputados, i9 do julho de HH2. - Sabirw 
Barroso Junior, Prcsidento. - ;lntouio Simeão dos Santos 
Leal, 1" Sect·otnrio.- llt.utl de Moracs Vdua, 2" Secretario. 
A imprimir. 

N. 05- 1013 

Por meuragem de 1 de .iulho de 1 01!!, o St·. PresidiJtüc 
dn llepublica, solicitou autorização para ser aberto, pelo 1\li­
nistcrio da Guerra, o credito da quanlia de 2:000$, destinada 
ao pagamento dr. 1 :000.~. a Frandsca Maria de Biqueira e 
Philomona l\laria dn Conceição, viuvas dos -opemrios da .J!'a­
brioa do Polvora sem Fumaça, João· Leal e Joaquim Pimenta, 
viclimados por desastre occorrido nesse estabelecimento. 

Da exposição de motivos, junta ú mensagem. consta que 
as mencionadas vi uvas pedem o pagamento de 1 :000$, cada 
uma, Q n. ~11r. jnlgnm com direito, em i'acc do que dispõe o 
§ ~", do art. •ln, do regulamento daquella mesma i'abrica. 

O cilad<; § 2", rei'crindo-se nos omprr,gados c opemrios 
victimas de accidentes uns suas ol'l'icinus ou tlepemleucias, 
por irnmediato motivo de sm·vii)O, declara que «si vierem a 
J'allecer em virtude de sinistt•o, desastre ou nccidente, isto é, 
por immediata causa delle, suas i'amilius, si as tiverem, re­
ceberão, de uma só vez, a quantia de 1 :000$, sendo o funeral 
feito a expensas do Governo. Em taes condicües, para quo 
possa ler cumprimento o supmdito art. 50, ~ !!", é necessario 
que o Congresso N;icional habilite o Governo com ·o dito 
credito quo não estú consignado em lei annua. 

Concordando com esse acl.o do Poder Executivo, a Camara 
dos Deputados appr!4vou u proposição n. H5, d<J' '1012, conce­
dendo o credito so!JcHado para pagamento ús rei'eridas 
vi uvas. 

Esl.a Commissiío tnmbmn, por sm1 vez, opina pela uppro­
vncl\o tio pt·ojeulo, 

Sala das Commissü•3s, 2I de agosto de 'l!H 3. - Feliciano 
l'enna, Presidente. - Victorino Monteiro, llelnl.or. - F. Glu­
ccrio. - PranC'isco Sli. - Ttrvares de Lura. - Siaism'ltnclo 
Gmt('alvcs, - L. de Bulhúcs, - Joü.o Lui: Alws. - Urbano 
Sanlos. . I •• , .:. •• 

1 

l'RO!'OSIÇ•\0 D.\ CA!IlAll;\ DOS DllPU'l'AllOB N. H5, Dll JUJ2, ;\ QUE 
Sll liEl'llllll O l'AIIllCllll SUI'H.\ 

O Congresso Nacional resolvo: 
AI-Ligo unico. Fica o Poder Excculivo autorizado a abrir, 

pelo Minislm·io da Guorl'a, o m·oclito cspncial de rlous contos 
de róis para pagamento a Philomena Mnria da Concei~fto o 
JFrnncisca Mnrin de Siquoiru, viuvns, J•ospeetivamentc,' dns 
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nntli'Ptdnc rln T.,nhui1•ll rio Unh,nr•u C!Arn lhn1,Q,•Il fn'ln11hn u; 

nientel e João Leal, do uccórdo com o § 2' do iu·t. 5U 'do i;egÚ­
lamento que rege aquellc estabelecimento nacional; revogadas 
as disposições cm contrario. . 

Camara dos Depu lados, 29 de novembi'O de lD 12. -
Sabino Barroso Jnnior, Presidente.- Antonio Simeão dos San­
tos LeCfl, 1 '. Sçcrctario. - l!attl de .lfot'(WS Veiya, 2' Secretario. 
- A ImprJmu·. 

N. 06- 1913 

O patrão dos esealeres da fortaleza de S. João, Antonio 
José da Silva, solicitou ao Congresso Nacional que lho fossem 
extensivas as vantagens que tem o pessoal da mesma categoria 
ao serviço du Adminisknçüo da Guerra, allcgando que a lei 
u. 2.290, de 1910, prejudicou o peticionaria, porque essa equi­
paração existiu sempre de conformidade com a lei n. 2:,o, de 
13 de dezembro de• 1894, restricta por aquella. 

A Commissão do Marinha e Guerra da outra Casa do Con­
gresso, deferiu o seu requerimento, Lornando extensivas aos 
demais pakões dos escaler·es das fortalezas do Ministcrio da 
GuerJ•a as vantagens nlludidas, sendo nesse sentido apresen­
tado um projecto de lei que foi npprovado. . 

A Commissão de l?innnc;as não tet•üt duvida em dar o seu 
assenUmento ao mesmo projecto, si outnts fossem as nossas 
condições financeiras: mas, desde que resolveu não equiparar 
mais vencimento algum, ou vantagens, como no caso occor­
rente, nega, por coherencia, seu voto tt proposir;ão para não 
augmentar os encargos do 'rhesouro. 

Sala das Commissões, 20 de agosto de 1913. - F'eliciano 
Penna, Presidente. - V'ictm·ino •llontei'ro. RelatOJ', - Francisco 
Glucm·io. -Francisco Sá. - Tavares de Lura. - Siaismnndo 
Gonçalves. - L. de Bulli ões; - João L ui; Alves. - U1•bano 
Santos. 

PROPúSII)ÃO DA C.IMAIIA !lOS DEPU1'ADOS N, 2G!J, DE 1912, A QUE 
SE 1\EFE!lll O Po\RECEII SUPRA 

O Congt•esso Nacional resolvo: 
Artigo unico. l''icnm cxtcnsiYas aos patrões dos escaleres 

das fortalezas do Ministet•io dn Guerra as vantagens que tem 
o pessoal da mesma cutegol'in ao ser\'ir;o da Administt·ncão da 
Guerra de uccôrdo com a lei n. 2.200, do 13 do dezembro do 
1910; r'eyogadns as disposir;õcs em conLt·m·io. 

Camara dos Deputados, I G do 'dezembi'O do 1912 .. -
Sabino Barroso .funior, Presidente. - llaul de Mor~es Vctaa, 
1' Secretario interino. - J ttucnal Lauull'lille de Fm•ta, 2' Se­
cretario interino, 

Voi,.V to 

• 
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·"· !17 - 1013 

A' Commlssiio do Financas foi presento a proposlcfio dn 
Cumwra dos Deputados sob n. 18, do corrente a.nno, nubl)ri­
zundo o Sr. Presidente da Republica a abrir, pelo l\!inisterio da 
Justicn. o Neg·ocios Intel· i ores, o credito especial do 600 ;000$, 
PUI'a ncqulsicão do material de mnls urgente nec(lssidade Parll 
nllcndet• t\ insufl'icienc.Ja do de que actualmente so servo o 
Corpo de· Bomboirl()s, construcoão d0 novas estur;.ões em Co­
pacabnna e ~·uburbios e bem assim •a. contmctnr na Europa, á 
razlio de 10:000$ annuaes, um m~canico electricista, de pro­
vad'a compe~cncia, pn.ra chefe das oJ'l'ieinas e prepuracão do ma­
cllinistas electricistas do mesmo corpo. 

F.ssn. proposiç.fio originou-se da mensagem presidencial 
enviada ao CongreliiSO cm 2 do dezembro do a,nno passado. 

ALI.ondendo, por um lado, á crise financeira que atru.vossa­
mos, e, por outi•o, a quo a pasta da Justicn tem ho,io •o·utro ti­
tular•, resolveu n Commiss1ío, antes d~ intorpôt• paNlCet• 
1\ referida pmpnRir.n.n, ~olicitar do Governo as rsoguinLes in-
formações : • 

'1', si, om visl.n. (la nntunl Grise finnnooira, niio sorio. ndin­
vel n dospezu; 

· 2', no caso negativo, si nüo seriu possível reduzi!•, som in­
conveniente pn.t•n o sorvico, o nl!udido credi·!.o. 

Em officio, sob n. 3.311, ue 10 do COI'l'Cnto, o St•. l\iinistl'O 
dn Justica pt·eston as inl'ormncões solicitadas nestcliil termos: 

~sr. Presidente da Commissfin rl0 Finança~ do Sanado F·e­
dena,l.-fiosj)o'ndondo ao vosso officio n, '18, do 18 do agosi.o 
cm•renle, cabo-mo dizer-vosr que so tor·nam inndinvois o ur­
gentes, conformo consta da mensagem di!•igiclu ao Congt•osso 
Nncionnl em 2 do dezomht·o do nnno findo, as despezas pn.rn 
iniMoo da transl'ormaciio do mataria! do Corpo de Bombeiros o 
oonstrucciio do novas estnoões e que, .sem pre,iuizo pura o s·er­
vico publico, não ú possivel t•cduzit• o m·edito de GOO :000$000, 

Saudc e fraternidade.---IicJ•r.u!ano de Frcltas.~ 

To11t.lu um vista as informar;õcs prcsiudns, é '11 Commissão 
de parecer que a propors·ioão se,ia npp!'ovndn. 

Sala das Com missões, 21 do ngoslo do 1 013.-FcUC'iano 
l'mtna, Pt•esidento.-1'avares de Lura, llclator.-U1·bano San­
tos.- João Lu:iz Alves.- L. de JJu.lhõcs.- Siaisrrmndo Gon­
!'alves.-V'ictorino Montciro.-F'rancisco Sd.-P. Glyccrio. 

l'l\Ol'O•SIQ;\Q D;\ C;\l\[,\M !lOS DEPUTAIJQS N. 18, DE 1013, A QUE 
sg ll!Wlll\ll O p,\1\EC!ll\ SUPI\;\ 

O Congl'osso Nncionnl l'esolvo: 
Al'tigo unico. l~ien o JlroRidonlo dn nopubllcn nuloJ•izndo 

11 abrir, polo ~!ln iAt.ol'io ria Juslic11 o Nogoci.os Int.cl'iores, o 
rn·odito e.~pocin.! do üOO :000$ pum ncquisicüo do mntcriltl de 
muis ur·son~o nocessidudo purn nttendor ú insufficicncia do do 

• 

• 
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que nctnalmcnlc .se seJ•vo o Cot•po de Bomhni..n•. •'"~~'-!''-!~~:!a 
oo novas es~ncõcs cm Uopacabnnn c ~ubul'bios o bem assim 11 
conll'ncl.nl''nn Eur()pn, tt razão do -10:000$ nnnuncs, um mce(l­
nico oloolrici~'Ln., do provada compctoncin, pura chefe das offi­
cinus c propnrnçüo ,(!c, mnchirüstns clcclricistas do n~c.smo 
COI'! !O; rcvogaclns as disposições cm conLl'UI'iO. 

Ctullnrn dos Doputad<ls, 28 do .iulho de 1013.- Sabino 
Bcwroso Jurdor, PrcsidcnLo.-Anlonio Siuwrio dos Sanlos Leal, 
:1" Sccrclario.-Raul de Moracs Vciaa, 2" Sccrcúa-rio .. 
prima·. 

OllllEM DO DIA 

O Sr. Presidente- Constando n ordem do dia de Lrnbn!hos 
do Commissüos, vou Jovanlnt• n sessão. 

Designo para. Ol'dcm do d in dn •S'cguinle: 
2' discus·s·ão dn proposição dn Cnmnrn dos Deputados 

n. 81, de 1002, autorizando o llt•csidcnlo da llopublica n conce­
der, cm mn·rco de cadtt anno·, aos alumnos das oscolms Naval 
c militares do Exercito novo exame das maLc•rius cm tJue 
houverem sido iuhnbilitndos no. anno lccl.ivo rrnLeriot· (com 
Jlarcaar conll'al'io da Colwtn'i&srio da Marinha. c Gltcl"ra.), 

Lovnnln-•sc a sessão t\ 1 horn c uO minutos. 

00' SESSÃO, EM 23 DE AGOSTO DE 1013 

PI\ESIDE:o/Cl,\ DO Sll. PINI!ETI\0 :\TACHADO, \'TCE-PI\ESTDENTR 

A' 1 luH'fL uu Lal'du, pt•t:aenJ..-, numoro legal, nbt•o-se n 
sessão n qur. t:otwnt•t·em os Srs. Pinheil•o Mo,chudo, Ferreira 
C!Javo~. Al'uu.iu GcHlS, Pcdt•o Bogo;;, Silvot•io Nory, 'rcJ'i'ó, Ga­
briel •Snlgudo, Mlhul' Lomos, J.nuro Sodl'ú, Ut·bnno Snnlos, 
Mondes do Almllidn, llibciL·o Gont;nlvcs, Pil'es Fert·oil'n, .Fran­
cisco Sti, Tnvnrcs de Lym, Antonio rio Souzn., Wnlfrcdo Lenl, 
Sigismuudo Gonunlvos, Goncnlvos Fcl't'oit·n, Hnymundo do Mi­
mndn, Gomes niboit•o, Oli\•oit•n Vnlladüo, Moniz Freire, .Toüo 
Luir. Alvo;;, Augusto do Vnscouccllos, "\•luindo Gunnnbnm, Ber­
nardo Montcil'o, Feliciano Pcnnn, All't•edo Ellis, Fmncisco Gly­
corio, I.eo11o!do do Bulltõos, Bt·nr. Abt•nnlos, .Tosú l\!lll'LÍ!lha, 
Goncroso ~lnrqucs, X11virit· d!l Silva, l'clipJIC Schimidt, 1-Iel'cilio 
I,uz o Yiclot'illo Monto iro (37). 

Dolxnm de comr.n!'cccl' com cnusn juslificndn os Srs. Me­
tol!o, Tndlo do B!'nZI!, Jostí l~uzobio, Gervnsio Passos, Thomnr. 
Acclo!;·, Eplt.nr.lo Pt:•>:;ou. :Hibeiro de Bl'ita, Guilherme Campos, 
Caolho o Campos, Jostl MUol'~Cllino, lluy Bnrbosn, Luiz Yinnnn, 
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Bernardino Monteiro, Lourenço Baptista. Francisco Portella1 
Nilo Pecanha, Sá Freire, Bueno de Paiva, Gonzaga Jayme, 
A. Az~>redo, Alencar >Guimarães o iAbdon Baptista· (24). 

E' lida; posta em discussão e, sem debate, approvada a 
acta da sessão anterior. 

O Sr. :1. • Secretario dá. conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Telegramm~ do Sr. Pereira Teixeira, presidente do Con­
gresso dil. Defesa Economica da co\lmazonia, comznunicando ter 
sido installado o mesmo Congresso em i O do corrente.- In­
teirado. 

O Sr. 2' Secretario procede á leitura do seguinte 

PAI\EOER 

N. 98- i9i3 

Em i 907 assumindo o elevado cargo de Ministro da Ma­
rinha um almirante cujo amor ardente pela classe nem mesmo 
a adversidade conseguira arrefecer, vimol-o desde logo em­
penha.do com rara actividade c anime esforcado 11m realizar 
o plano arrojado, mas altamente patriotico,- que desde muito 
concebera e estudára- de revivificar a nossa outr'ora bri­
lhante Marinha, então em deca.dencia, desanimada, desorgani­
nisada e reduzida pelo pessimismo que a invadira a um estado 
de condemnavel apathia. 

O que foi a a.dministracão desse ministro não ha brazi­
leiro que o ignore.· 

A elle devenws a nossa moderna esquadra cujas formi­
'daveis unidades ostentam orgulhosas o pavilhão nacional, 
quer a balouçar-se nas placidas aguas da magestosa. Guana­
ibara,, quer singrando mares tempestuosos, quer visitando os 
portos das grandes potencias que até bem pouco só viam tre­
mulai' a bandeira braúleira na pôpa de navios de typo ob~o­
Jéto e de nenhum valor milita.r. 

Quanto ú reorganização das vetustas repartições que ainda 
se regiam por antiquados regulamenfos de mais de meio seeulo 
de existencia, t•eparticões onde os futiccionarios viviam assober­
bados pelo papelorio e ignot•ando as attribuicões e deveres. dos 
t•espeetivos cargos, por mal defin!~os ou mal inte~pretados: 
forca é confessar que a remodelacuo effcctuada, em· 1907 pro­
duziu tão bons z•esultados na pratica, que, sendo completa-. 
mente alterada - depois do quatro annos de perfeito funooio­
nrtmento- pelo ministro que succedeu ao autor da remod~laoão, 
deu isto Jogar a que por sua vez o ministro Belfort. ·(cuja 
perda o paiz o a corporacão lo.mentam) propuzesse ao. Chefe 
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da Nação a cxpcdiciio da mensagem de 29 de ma10 do nuuo 
passado, solicitando do Congresso a necessnria. autorização 
para novamente voltar a vigorar a remedeli\ciio da Marinha 
cla.borada c posta cm uso pelo almirante Alexandrino de Alencllt'. 

Essa ultima mensagem foi brilhantemente .defendida na 
Comnrn, cm 2" de outubro de 1912, pelo illustrado Relator da 
Commissão de Mlil'inha c Guerra, Dt·. iVcspucio de Ahreu e 
Silva, m11s o pro,iecto nito teve andamento por motivos que 
niío vem ao caso deslindar. 

E' chegada, porém, a oppot•tunidadc de tratat· o Congresso 
deste assumpto de vital interesse pat·a o bom funccionamento 
dn a.dministrncüo da nossa Marinha de Guerra, tanto mais 
quanto se acha de novo ú testa de tiio importante repartição 
o seu mm.odelarlor, de cu,io zelo, eritcrio e competencia não é 
licito duvidar. · 

Assim, pois, a Commissão de Marinha c Guerra: 

Considcra.ndo ter estado em vigor durante mais .de tres 
anuas com os mais vantn,iosoB resultados a regulamentação 
nas repartiçües da ·Marinha, de conformidade com o que foi 
decretado em 5 c 11 de ,i unho de 1907; · 

Considerando que a radi~al transformação feita em J91J 
acarretou um desenvolvimento excessivo de processos buro­
eraticos, prcjudiciaes ú rapide?. na rcsulociil) de todos os as­
sumptos, circumstancia, sem duvida, de maior· gravidade em 
questões d~ scrvico militar, que ref{nnrem a ma.is prompta 
solução; 

Considerando que a nltcracüo de f 911 augmentou cxag­
gcradamente o numero de empregos cm terra para os .iovens 
officiacs de Marinha, que, a.inda Rem Lil•oeimo da vida do 
mar, abandonam os navios, transformando-se cm amanuenses 
de reparticües,1 sem .preverem as <Joosequencias dcsastrosa.s 
para o futuro da cnrreira; 

Considcrandó que a soluciío dos papeis do li\linistcrio dn 
Marinha, no periodo de t907 a 1910,- segundo lnforma.ções 
fidedignas,- era dada poucos dias depois da entrada na Di­
rectoria do Expediente, no passo que ho,ie aecumulo.dos, ás 
vezes .durante mais de um mez, siio despachados sem passarem 
pela indispcnsavel fiscali?.açiío ministerial; 

Cónsidernndo que pela a~tual organização o ministro está 
afastado das repartições, isolado e sem meios que lhe fa­
cultem uma rnpidn c decisiva intervenção nos assumptos de 
mais importnncfa., devido a uma tlescentrnlizaciio sem razão 
de ser em uma pequena Marinha, como a nossa; 

Considerando, finalmente, que a confusão originada pela 
altera.cüo desorgnnidora de ,19 U nos diversos serviços acon­
selhou, ou antes, forcou o ministro Belfot'L n requisitar uma 
nova reforma da ndministraciio, ou melhor, n volta no estado 
de cousas esta.belecido cm junho de 1907, 
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A Commissão orrcrccc ú fOnsidcrnoiío do Senado o se­
guinte 

Pfi0.1BC1'0 

N. 13- !013 
O Congresso Nacional resolve: 
ArL. 1." Fica o Poder Executivo autorizado n remodelar 

n ndminiHtrn(•ão ·da l\lnrinhn. de Guerra Nncional, arcando o 
supprimindo as repal'tiçõcs c os cargos, do conformidade com ns 
oxigoncias o necessidades dessa reforma; a r·cver os roguln.­
montos cxistentQ~ no sentido de tornai-os hem claros, segundo 
os moldes da r·corganizaciio de 1007, tudo, pol'ém, sem au­
gmonto do total votado pura o orcamcato vigente, podendo 
cnLrolnnlo fazer o esterno de verbas que fõr preciso. 

Art. 2.' novoi;nm-se as disposições cm contr•at·Jo. 
Sala .das Commissõcs, 21 de agosto do 1013. -Pi·rcs Fm·-

7'Cira. Presidente.- 7'c{{é, Ucln.tor.- Gab1'icl . Salaado.- Fc­
liJlJlC Schimült.- A' Commissão de J?inuncns. 

O Sr João Luiz Alves (') Sr, Presidente, ha poucos dins, 
n proposiLo dn situação politica do sou Estado natal, o hon­
rado Senador poeliJ l'inuhy, meu nobre .ami'go, Sr. niboiro 
Gonçalves, .1\ffitmou que o rogimen estava cm criso, uffirmuç.iio 
contra a qual não r.rotesLei então, por .esporar opportunidado 
do .accupar ·esta Lt•Jbuna. 

O regilnen republicano foder•.rutivo não eslú •Cm crise; ns 
instituições consagradas na Constituiciio do 24 ele· fevore.i!'o 
são amadas e apoiadas pelo povo bt'.tziJieiro. 

O Sn. Rmmao GONOAJ,VJlS - E' o que resta provnl' •. 
O Sn. JoÃo Lurz Ar.vEs - O que não hn 1! c1•isc do reoimcn 

o do suas instituições; o qufr hn ú umn c1•isc dos bons costumes; 
o que hn silo phonomenos psychologicos ... 

O Sn. Umt~tno GoNçM.YES - Eu me referi llgc.iramente n 
estes. , 

O Sn. Jo,\o Lmz ALVES - ... que rovotnm um osLndo pu­
thologico gemi, digno da medilacão o do estudo dos homens 
quQ representam o governam n Nnciio. 

Não sürci •cu St·. Prcsidcnt.o, sem n cxpcriencin necessa­
ria, sem .a autoriCinde politica precisa, quo mo abnlnnco n fazer 
uma synthese, ainda quo rapida, elos phonomonos li que me re­
firo. 

0 Sn. RIBEll\0 GON()AT,VIlS - V. Ex. tem U autoridade do 
sou talento o dn sull cultma. 

0 Sn. JoÃo LUIZ AJ,VICS -Agradecido ú bondndo de V. Ex. 
P.nru fazcl-n, pnrn estudar n 11S!1Cholorria da noss111 2lDli· 

tica !lu PI'ccistwa dn mnestrin do um Gustnvo Lo Bon, pnrn 
estudar n psycholooia das nossas rrmllidücs neste momento, 

('') Nüo foi revisto pelo orador. 
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preclsnv.n ,dn scicncin _fie um Scii,iu ,Sjghci,::, Jjtli'~~ fr~i.iJr íi. 
JIN1fcholoaw ela nossa '1:1/!Jll'CU.In, pree1~nva da argucia de um 
CesUJ'IO Cnscn, c para, no que mais inl.crc~st1 o pai~ <;,sllocnr n, 
psycholoain ela sua silunr;ao aeonout'ica,, prcci'snvu 'du campo~ 
tcnclu de ttm GnhJ·iol 'J'nrdc. -

Nito JIOssuindo essa compol.enr;in, não tendo n impur­
chtlidndo ncDcssat•ia, impnl'lli:nl idade que, fulla a todos nós 
como nctot~es do momento politico, limil.o-mo a constnl.at• 
factos ,o n!alcs, que não dizem l'espoil.o ,no regímen, que não 
est(l •l:m cr1sc, mas são produclos dos costumes, repilo, 

O S(l. Pn<~NCJsoo Gr-Yallmo - Apoiado, a comccnr pelo 
rccouhecuueolo du püderes. 

O Sn. JoÃO Lurz ALVEs- Pretendo chegar I(!, como V, Ex. 
verá. 

O Sll. Rmmno GoNÇAT.VllS - E' n moral polif,icn qll<o cu 
11issa que Lambam csl.à cm crise. 

O Sn. Jo.~o J,UJ~ AT.VIlS - Púde-se tdi~or que pnssn por 
sobre as nossos csplrilos um 8opro de nnnrchitn.,. 

O Sn. nmmno GONQ•\LVES - Quo dosco da montanha ao 
vnllo. 
. o Sn. oTil.~O LUT7. AT.VES - ... a quo nnda ,escapa: a po­

litica, n .fudfc.nturn, n imprcnsll, n economia nncionnl o ns fi­
nnnons pullli~ns. 

O Sn. Fn,INCISco Gr.YaEmo -E a legislatura. 
O Sn. JoÃo Lurz ATNEs - Que comprehendi na poliLicn. 
Não sei, acredito mesmo poder nffirmar o contrario, .si 

o mnl ó exclus!v,am'onLo nosso. O mal pni"ece universal. 
Isso, porém, não nos Impede de, observando ns condições 

do nosso meio .social, pnrn os nossos males provocarmos 11 
ht!Joncão dos competentes, sem paixões o prevcmçõos. 

Nüo devemos orenndo n mais n crise do silencio, des.nni­
mnr dn possibilicÍado do melhoramento dos nossos costumes: 
si é corto que as leis não fat.um os costumes, não (< mnnos certo 
quo pódom corrlgiJ-os, 'O si outros maios não dcpondóm de 
leis, pótlem, comtudo, ser !'amovidos poln nossa ncoão d'o 
homons politicos, 

Assim, rln politicn, no Indo dn forca pnrti·dnria organizada, 
com' progrnmmn definido, com ns responsubilidndos dn si­
tuncfio; nn politica, no Indo do partido ropulllicnno conservn­
cl,or, de (Jlm sou sold.udo, .1(1 so nnuuncin n proxima orgunizncão 
do pni"Lido l.'epulllicano liberal, l'ncto quo n Nacão, como todos 
nós, ·ncolhert\ com vivo contentamento, po!'quo sertí do 'Ombnto 
desses partidos uns urnas, no pnrlnmouto o rin imp11ensn, quo 
ndvirú a cor!'ecçüo da nnnrchin politica om quo viv,omos ha 
longos ,nnnos. , 

Q\Inndo outt·os servinos não tivosso o partido de quo ~noo 
pnrto, torin o d\l condu~ir os que den() dlver~em n umct outra 
OI;ganizncão pnrtidln·in, com [ll'OHPnmmn definido,. r,rcpnt'nda. 
pnrn a lut.n dns umas, ando 'n vonLndú popular doctdirtl quno~ 
süo 1\s l\spirnçõgs nnci~nnl:s n scl'em sutlsfo!Lns. 
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'Ao lnrlo riP.'""' nMiio !)Olil.io\a. 111'A'e fn~er sent.ir-sc a lr.­
gislativa, por uma Nl'orma eleiLornl, que .elimine os defeitos 
.i:\ observadoR dn legislaçilo vigente, asseguro o t'unccionnmento 
das ,iuntns encnrt'l().gnda~ de t>eccllot• o voto, providencilll para o 
caso dn sua falta, proclame n l'acu.Jd'ade do cada cidadão poder 
fazet• reconl1ecer, cm qualquct• bempo, por acto ,judicia!·rapido 
c gratuito, o seu dir·Otf.o de voto, exclua vet,dadcir'amenL~, d'e 
nccôrdo com w Constituição, do exercício desse direito, os 
mendigo~ o nnnlphabcotos, etc. 

A verdade no t1econheciment.o do poderes-e nS'Ora rcs­
Rondo no nparlo com que mo honrou o nobre Senador JlOr 
s. Paulo-se t:orna'rá mais •effec.t.iva com a organização dos 
partidos, com a re.forma a!eit.oral. 

Si neste particular temn havido nbuosos, con~eilsemos que 
todos fleem n'elles responsabilidades e culp.a. 

A anm·chin na imprensa está no incontestavel abuso da li­
berdade da palavra cscripta. Acredito, porém, que nesse des­
regrado nbuso .estará o Cl)rrectivn para o propri'o mal. Com 
ert'eito, n forcn dn imprensa reside na sua influencia sobre a 
opinião publica, no seu prest.igio sob11o o espirito do povo. E', 
p~,trém, cert-o que a critica apaixonada, os ntnqu.es pessoa.es sem 
provas,as nggressõcs diuturna.s com desmedida violeneia de lin­
gnngem ncabmn por ,ítl não calar no espirita dos J.l;i,Lores. 

E, assim, o criti'co quo quizcr exer!lor n sua missão de guia 
da sociedad·e sent.irá que tacs pro~cssos supprimem a sun au­
toridnd<r. :e que pr:ecisn adoptar novos moldes, que são os da 
nnnlyse impnrcia!, ,justa, documentada, imp,essonl. 

O abuso chegou no extremo cm que ,já não faz mnl. Em 
época de maior calma dos espiJ•itos, pot•ém, sorti necessnrio 
dnr vida no pJ•cccito constitucional que ve~n o nnonymnto na 
imprensa, nssumpto n que venho dedicando acurado estudo. 

Na orbita ,judiciaria, o que •l preciso é o maior escrupulo 
nn investidura dos cnrgos, a effect.iva responsabilidade dos 
,juizes ... 

o Sn. Rmmno GON()AT.VES - Responsabilidade legal tto 
todos os poderes. 

0 Sn .. TOÃO T.urz ALVEA - ••• nlheiamento das lutas po­
liticas, J•espcito t\s decisões judiciarias, comp·J•ehensiío por 
parte ele cndn um dos poderes da snn orbitn de nccão consti­
tucional, cu,ío esquecimento é que póde determinar as col!isões 
c o desrespeito reciproco. · 

Nn economia nncionnl, que offerece problemas do assus­
tadora complexidade, •í procrtso manter umn defesa intelli­
gonte dos nossos productos de oxportncão, com continuidade 
nn execucilo dos planos ndoptndos, •í preciso fnvor.ocer o am­
parar n produccilo nncionnl, dos gcneros necessar10s no con­
sumo interno, abrindo out1·ns fontes do riqueza que nttonuem 
M crises do cnfol, dn bormchn o do assucnr. · 

llfnis aindn. Precisamos do organizar• o credito agricoln, 
mns com a preoceupncilo do dm· creiliLo nos agricultores o não 
dú favorecer com nuxilios do Thesoul'll institulciles que :cte 
credito ngricoln só. tenham n rotulo. Precisamos de nttrahir 

• 
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bracos1 actividades c. c~pitnes estrangei-ros,· que nos são ne-
':!~~!:"'T••n" uro ·"naf trloll'\ 1ln ronoa,.. ll'\11nll1"'1uin 1vn•n fnNI\~ 

os tt\~Jiãihos e .. em()rõiie.iictimentõs:-- ·--- ... ·.. • .... -- .. ---
A pl'Op~sito, ~ccori•e-me dizei' que estnvu nu Eu!t'opu 

Q)-l~ndo aqUI se agitou uma forte campanha eontra a acqui­
Siçao de l.crt:ns devolutas c de concessüos de obl'as publicas 
por estrangeiros e pude obsepvn:t· o effeito nocivo desse mo­
vi~lento, Jl~I' pnrte. de al_guns dignos t•cpresentantes da Nncão, 
cu,Jns patriOt.was mt.cnçoes tenho o PI'nzm· de- reconhece!' e 
proclamar. · 

. Paiz . novo c vasto, a que não bastam o braco c o cn­
pJtnl namonnes para desenvolver as suas fontes de riqueza, 
nüo lhe é licito fazer praca de .iacobinismo economico, sem­
pre pt•e,judicial, por mais pm•as c clovadns que sejam - c o 
são - as intencõos dos seus defensores. ' 

Nas finanças urge que cog-itemos de vcrdndo c súriamento 
elo cquilibrio orcamcntario, pt•omovcndo - si preciso -
contra a colliaa.ção das 11mendas, I! l-iya contm a cauda dos 
orçamentos, de modo a pod•li'mus exigi;· Lambem do Executivo 
a real c sincera exect~~-ão uos mesmos orçamentos. 

Nesta hora, porém, o que é mais premente IÍ o adia­
mento de obras c scrvicos publicas, cujn necessidade niio so 
imponha inelutavelmente, o é o pontual pag-amento dos for­
necimentos o obras do Governo. 

A este proposito se disse na Associação Commercial que 
a crise que perturbava a prnca era um phenomeno psycho­
logico, que tinha por causa n falta de confiança, 

Hn uma parte-de verdade nest..'t proposição e para provai-o 
basta lembrar que a affirmncão do Governo, de que tinha re­
cursos para pagar os seus compromissos, sem t•ccorrer ja­
mais no condemnnvel expediente da emissão do papel-moeda, 
tranquillizou os espíritos, fez voltar a confiança, tanto mais 
que aquella nffirmaçúo foi acompanhada da declaração do 
proposiio de economias que começariam peln suspensão do 
obras adiaveis. • 

Não se illudn, porém, o Governo: é preciso nxr.cutm· 
qtmnto nntcs, c estou certo de que tratn de fazei-o, as pro­
messas que, em boa hora, formulou c que tiio justoil louvores. 
mel'eceu. 

Releve-me o Senado esta digressão que teve por fim con­
testar a existcncia de uma ct·isc do regimen, p9is C!ue nq meu 
desautorizado modo de ver o que ha r\ uma ~Imptes cri_se ~e 
costumes, pnl'!l cuja correcção devemos conftnr na effwac111 
da nossa acr;üo, si quizermos, realmente agir. 

Niio basta, porém I 
Passa-se entre n6s o mesmo facto jtí constntado na 

Franca por Ernesto Rénan. Dizia ellc que «assim como no 
XVIII seculo era moela não acreditar Iln virtude das mulheres 
no nosso tempo ri moda não aOI·oditar na honcst.idndc dos ho­
mens publicos•. 

Entro nós não se tl'atn ele simples moda, mas de um mal 
moral profundo, · 
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maxima confiança pela honói!ILidado infloxlvcl de sua conducta 
não ú menos cm·to que, no nosso pniz, essa conducta tí conLi~ 
r,uumento atnoadtt som pt·ovus, sem documentos, sem argu­
mentos ae convicçllo. 

lln· um facto rcccnl.c: - IÍ o que se refere n:o donominudo 
caso da llrata, n cu,io proposil.o o honrado ox-Minisl.ro da Pa­
zondn, Dr. l!'rnnolsco Snllcs, tem sido vlctlmn de injustas o 
descabidas ~ggressões. . 

':l'odos sabem que no reconte movimento politico que so 
operou no pniz, me colloquiJI ~m campo opposlo nr. do S. Ex,, 
polo que mo smto sam suspe1c1io pnru prolostar contm n i•n­
,iustu uggressfio de que tem sido alvo o honrado ex-Ministro 
da Fazendo. 

Nüo quero discutir agora o contrncllo da prnta, oriundo 
do uma disposicno lcgis·lnlivn; lenho, por6m, o direito do nf­
firmnr que, cmborn houvr.,qRo m·t•nrlo - si erro· tmuvcssc -
o Sr. Dr. PrilnciSilO Sn!les, .iulgou· bem servir o seu p:ni?., 
oXMUlttnuo tl (] IM)Ju8I~ÜO Ol'Càl'llell'ltt!'ia. 

O SR. RIDEIRO OoNçAT,VEs -Acredito; mas, cm todo caso, 
traln-se do um negocio su,iolt~ ú nossn flscnllzncilo. 

O SR. J•o.\o Lutz Ar.vEs - Sem duvida, mas umw cousn 
ó fiscalizar os actos, reprovai-os •ou não, sob o QspecLo do sua 
convenienciu o lognlidndo o ouLrn - que ú o que ot·u mo 
preoccupn - nLMar a probidade dos homens poHtlcos súmonto 
porque discord•amos dos seus netos. 

O SR. Rtollmo GoNÇ.IT.VES ~ Do pleno nccôrdo. 
O SR. JoÃo Lurz Ar,vEs - Lnv11nndo o meu cxpontnnco 

protesto oontrn ns !njusl.ns aggrossõos foltns no !Joonrndo ex· 
Ministro da Fn1.cnda nfio preciso relembrar M Sonndo n sé­
rio do scM•iºos quc, cm um l•ongo passado, tem prosll!ldO tl 
cnusn publica, com o maximo desinteresso, com n mnis lltn­
p.idu honesLi(!·ado pessoal o politica, o digno estndisVn. 

Detmtndo 1\ Constituint.o, Som•ctnrlo das Finnncns, Prcsl· 
doonlc do Estndo de Mlnàs, úeputndo Federal, membro desf.n 
CJIS,J1, q·uo illustrou com n sua collubornciio· pntrioLicu, Minis­
tro dn Pazondn dn nopublicn - S. Ex. ,lúmais praLicou um 
neto do qual se pudesse induzit' n posslbilidndo do utn deslizo 
nn sua probidade pessoal ou politiCa. 

Esta ú um p.atrimonio de quo so póde urannr, ntral\l>eZ de 
lodn n sua vida politicn o da alta soomma do P'Odoros do quo s~ 
tom vis lo investtdo. 

Honesto como os que mn.Js o são nosto pair., poderia ter 
errado - o por ora nilo discuto ost.e ponto-; o sou neto, neto 
do governo está sujeito (t fisonlizacno, ti critica o t\ ncnaurn 
da optniüo,' mas cr!licn c censura om um t.ot•rono· Justo o rn-

. ZOUYC!, • 
Embora c•nnco n nUen\'.rlo dos llonrnd.os SonndorDA, pcoo 

licenr;a para Íer a curta quo 1:3. Ex. dirigiu n um dos J orilnes dOSt'll 
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ó n verdade, - Jll'ecedcl-a destas consiclerneues: 

(Lendo) : 

cPúde lmvcr, o ha 1'calmcntc, muitos cxnggcros c 
excessos na n•LI.iliUclc da impronsn, commentnndo corlos 
nelas de flOVet•uo.> 
O 0 O 0 O O O 0 O O O O O 0 O 0 O O 0 O I O O o O o O O O O O O 0 O O 0 0 o O O j o O o o o o o O O 0 

«No c·nso. nclunl, tc•ul.n-se, cm primeiro logm·, do 
nvnlínr os sentimentos com qnc o cx-M inisl.ro ria Fn­
zcndu cnl.t•ou neste ncg'ocio: n cxpos•Jc!•ão de S. Ex. ~HJS 
(itt n. imp.J•rssiio de que o Sr. l!'mnc sco Snllos iuigo.u, 
fwn;csta e sftt.eC!'amcntc, P!'Csla·r urn sm•viço ao 21ai:, con­
olumdo o negocio da cunhagem dn JWaln.~ 

"; ................................... ~ .............. . 
•A •u.n ]JU.<içlio srí jWclm•á allomcnlm• na opinirio cl'l 

to tio· o )lai: o ar:atamento qu.c o seu. l'l!spr.itll JWla OJri­
nhio .Jmlll'ir.n, o 8Ctt· CJ•ilm·io a a sua honc.~ticlartc .~cm.]n·e 
8li8C'I (al'arm. • 

Gom csi.u ~ugg,;sLivn rocordn~üo dns palavras do jornal 
que n publicou, peco n nl.l.oncüo d.o Scnndo pm•a n· cnrl.a do 
Dr. J?rancisco Sallos, quo ú expressão leu i do seu cm·ncler c n 
jus~ificucüo do sou neto.· 

Elln ficnrt\ nos 'Am1acs. 

(Lcrcdo) : 

•Sr. redactor d'O Imparcial - O meu silcnci·o so­
bro a opornci\o dn cunhagem dn p.raln niio significa 

· um descoso poJa opinião da impronsn•, Apenas cu aguar­
dava momento mais opportunü c que so fizesse mais 
calma uns questões polilicns, pnrn que estas não in­
!'luisscm npnixonudumcnte Jll\ nprocinoii·o do netos da 
publica ndminis~J'IIL'Üú, quu dovem sot· exnminnc:los com 
col'Ln iscncüo do unimo pum se Jl·Oder fazer justiça. 

Como, pot•ém, n dl'scussüo desse cnso poln imprensa 
tem d:cscnmbado pnrn. o does~IJo c pnrn o dcsdeiro de 
meu nome, que zéJ.o com cnrinho o com at•dor, porque 
·~enho 1'ilhos n quem devo lognr int.act.a tJOlU' tradição 
do sentimentos do honrn, que jít voem de nntopnssados, 
apresso-mo n vir osclnt·ccer o nasumpto, afim d~ que 
os bem inleMionados formem sou juizo, com algum 
espil'ilo do .iusl,!cn, e n Ojlinliio publica ,iuiguo os ho­
mens com isencüo do mumo e niio se deixo nrrnstar 
poJa orilion vloi•on~n. quo ludo tenta dcslQ•uir. 

O cm•go do Ministro dn Fazenda niio foi o prlmeJr.o 
do nltn rosponsnbilirtnde que tenho ~xorcido .. 

Em todos alies tivo. n ventura do m11nter a mosmll 
normtt do uccllo do rigoroso oscrupulo n11 gostfio do vu-
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Iores puoucu~, lJUai ~ 11.)1 JJJt:lU' ~ .... cl ... U ~UYQ..L;a.vo~ ua. v~Üu. 
privad~. que e aberta n todas as vistas, em qualquer 
parte 001 que me tenha encontrado. 

Levo existencia modesta de mineiro, porque o fru­
cto do meu trabalho exclusivo nunca me offereceu van­
tagens tão fartas, que me permittissem mais conforto 
na vida a que não aspiro, mesmo affeito como me acho 
no genero da vida do interior de Minas. 

Dar-me-hei por muito feliz si 'puder conl.inuar n 
manter, com o exclusivo fructo do meu labor, a subsis­
tencin dos meus c proseguir na educação dos meus fi­
lhos, com simplicidade, mas com honra. e altivez. 
· Nüo tenho deslumbramentos que ino fnN}nm dosvim· 

do caminho do dever e nem aspirações de qualquer or­
dem, que· me seduzam e me alimentem a vaidade. 

Tudo . quanto meu esforço e minha actividade 
podiam dar, consagrei, até aqui, á causa publica, sem 
ter a pretenciio de considerai-os de alguma valia. 

D'ora avante pretendo dedicar-me, exclusivamente, 
n trabalhos de ordem e interesses privados. 

Os dissabores da politica não são compensados pela 
utilidade que, para a collcctividad~, possa resultar do 
esforco individual, por mais intenso que elle se,in. 

Satisfaz-me a trnnquillidade da consciencia, peln 
convicção•' que tenho de haver empregado, com rcl}ta in­
tenciio, toda actividade de que era ca;pnz no serviço pu­
blico, no proposito rle ser util no meu Estado e no pniz. 

Emquanto me coube a responsabilidade na gestão 
da pasta: da Fazenda, procurei corresponder ú confiança 
do Sr. Presidente da Republica, trabalhando com a maiot• 
dedicação, que me foi possivel, n. serviço do meu paiz. 

Compreher.dendo que, no actual regimen, a respon­
sabilidade governam~nLal é toda do Presidente, nunl.ln 
me desvie·i de sua orientação administrativa e de suas 
instrucções, na solução dos negocias publicas. 

Tendo o Poder Legislativo rel.lonhecido a necessi­
dade de augmentar a circulacão da moeda divisionarin 
do paiz, autorizou o Go.verno a cunhar moeda de prata 
nt.é 15 •J• do papel moeda: em cirulncão e mais dous mil 
contos ouro, para cunhagem destinada ·no resgate do 
papel moeda, perfazendo a somma de 90 mil contos, 
mais ou monos n totalidade da cunhagem auto,rizndn. 

Tendo o Governo de usnr dessa. autoriznclio, pro­
curou verificar si, para satisfazer a essa necessidade 
Rentida pelo commorcio, de augment.o de moeda do 
jll'ntn para h10cos, poderia recorrer, oxclusivamento, 
(, Cnsn, dn Moeda. . 

A maior llroduccão desse estabelecimento niio-- tem 
excedido de 0100 mil contos nnnualmente\ 'sendo o mn­
ximo de capacidade com n. orgnnizaç!ío actual e :um tra-



L, 

r 
SESSÃO EM 23 DE AGOSTO DE 1913 

J:>~lhn inl~n•i••imn. rir. 18 mil contos, que difficilment.e 
poderia 8er attingido. 
. Não podendo· a cunhagem de tão grande somma em 
moed!l ser feit.a. nesse estabelcimento em prazo curto, 
como ó mister, Ilara satisfazer 11s necessidlldes da cir­
cultll)ão •!] do commercio do paiz, era necessario re­
col\l'er ao estrangeiro. 

O Teparo cabível no cuso seria a falt!l de concul'­
rencia publica. 

Quem conhece as condicões das bolsas estrangei­
ras, ))eJativas ao commercio e metaes, sabe que os mer­
cados productores imporiam precos altos, dada •O. pu­
blicidade da procura de uma fl!'ande massa de prata. 

Seria uma imprudí!nci·a dar conhecimento aos m~·~·­
cados estrangeiros da quantidade de prata necessaria 
ao Governo, por meio da concul'rencia publica, · 

Os governos que fazem acquisição de metaes para 
moedas, é sabido, não apparecem d1rectamente .nos 
mercados. 

Tendo o Governo rresolvido cuuhcu• uma part~ da 
somma autorizada na Casa da l\loeda e •outra parte no 
estrangeiro, examinou, successivamente, as propostas, 

.. que recebeu, em numero de tres. A primeira dellas 
propunha apenas ser agente do Gove·rno, adquirindo a 
p1•ata que seria paga pela Delegacia de Londres e fa­
zendo todas as despe~as de cunhagem pela mesma 
fórmn. 

A segunda propunha fornelle•r 60,000 contos de 
prata cunhada por libras 2. 695. 200 e a terceira obri­
gava-se a fazer o mesmo fornecimento, por lib11as 
2.693.000. 

O Sr. Presidente da Republica autorizou a accei­
taoão desta ultima proposta, por ser se11 preco inferior• 

á outra de. l: 2. 200, por prestarem os proponentes uma 
oaucão de mil contos de réis em moeda de prata o con­
sidemr razoavcl o Jil•eoo do fornecimento. 

Entre o preço dos metaes nos mercados, na época 
da proposta, accrescido co111 _ despezas de ~eguro, 
transporte, corretagem, {lomm1ssuo de comp1•a e custo 
•de cunhagem na Cklsa da Moeda, o o pre9o do forneci­
mento proposto, ha uma mai•gem de 7 Si i O •J•, que foi 
considerada rnzoavel pelo Sr. Presidente, tendo em 
vista todas .as eventualidades da opern~ão e o tempo 
que se ganha em pôr .~m circulaciío as moedas em me-
not• prazo. , , 

No preco dos metacs, si estes níio forem adqut­
r·idos desde logo, c·om empate de grande sommn, a va­
r•iacão póde ser tão sensivd que bastaria pU!ra annullat• 
a margem de lucro. 

A prata estava cotada a 27 d. e 5\8 por onca «lroy», 
typo Stander. Valendo o pence 62 il'óis 5, em moeda 
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de Jll'al.n, typo Stnndor, n 55,~5 róis, Jicnndo n pmLa 
do Li Lula dn nossn moedn n 5.\ róis n grammn, de custo . 

. Incluindo commissüo de compra, cm•rogtimcnLo, 
frota, seguro o despezn múdia, com n cunhagem na, Casa 
da 1\looodo, tomos pum o custo de uma gt•nmmn do moeda 
de prata 50,5 réis. 

·~til ldlos do moedas ficariam cm riO:G00$000. 
A proposta de l'omccimcnLo, sondo de 07:325$, h a~ 

vot•ú, tJO!' mil kilos, umn diffemncn bruta de 7 :82~·$ 
o pnm o. totnl do fomecimento umn mnrfl'cm do 
•L üUú :000$, que tom do l'ur.cr faca nos riscos dn vnriu­
cüo do prcco dos motncs nos morcndoR; no ,Juro do ca­
pital necossm·io pn1•n opera!' nns Lt•ansncrJõcs; ús des­
Jiezns do acondicionnmont.o, fmlo, sogu!'O das moedas, 
despozns de J'isculir.ncüo dn cunhns~m o luci'O ,justo de 
quem so ·rosponsnbilizn JlO!' 11mn opol·nciio desLn monLn. 

A füt·mn do pug.mncnto do i'onwcimento. foi Lam­
bem uma condição J'avoravol quo inrluiu no nnimo do 
Sr. Presidente ela Ropublicn !l!ll'n nccoi~ncão ela pro­
post.n, pois rnm ·n jll'flfillniO rln fii'O 1.1\ pnst.n •01111 cil'­
culnoflo podaria o Govo1•no t•onliznr o IlnB'IIlllOIÜO de seu 
custo, som lançnl' miio do recursos o:dt•aordinnrios, 
como lho J'nculln n lei, dispondo elo mil contos om pr.atu, 
doseio logo, Jllll'll pôt• om cil•cula~rro, roprcsonLnndo a 
cauçüo, quo só sot•ú paga no J'im do i'omocimanto. 

Siio tüo nrriscadns ·as oporar;õcs .sobro nwl,ncs pum 
cunliugom do moeda, qno ns Jl!'opostus l.t·nzom sempre 
nm prnr.o muito limit.ndo pnt·a leram soluciio, nlém do 
qunl :l'icnm som ol'l'cito. 

Os GO.OOO contos ele prnlu em ci,l'culuçiio nus con­
clir;õcs da proposto clarão um luCl'O liquido ao 'l'hesouro 
de 1!1,005 conlos de rtlis no pt•nzo mnximo do dous nnnos. 

Foram essas as t•nzões quo lnl'luirnm nn delibern­
cüo do Governo, do Jll'O l:e1•ir a lli'OJlOSLn URlncnder c rc­
commondnr ao Ministro a sun nccr.ILacito. 

N11 qualidude de auxiliar do St·. l't·osidentc dn Re­
publica oxocutoi n sua dollbot·ncão, JlO!' considerar pro­
codontos os motivos que clctermiunrnm essa dccisü:o. 

Eis om sun simplicidnclo ns inl'ormncõos que julgo 
devo!' J'ol'!lccor-vos com rclnci\o ao caso da cunhagem 
dn Jll'uLn, quo não dt\ mnl'll'OJU n tnntn coloumn, desde 
quo so lllll'Ocio o assumplo, com o ospil•iLo odosprovcnido 
c som puixiio·, 

Rio, 18 do ,iunho do 1013.- Francisco Sallcs,, 

N1io l'nco o monm• commonlurio n osto sincero o clnl'O do-
cumento. · 

Sr, Prcsillonlc, m·go l'a-ngit• conLrn o mnl mot•nl n que 
mo J•ol'ot.•l, qunl o d11 fucilidntlu oum que SCl nlnon n honm dos 
nossos homuus publluos, mnl do uonsoquoncius S'I'nvos pura n 

( 
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Nncüo (a.poiado.v); oonvoncnmo-no;, do quo o nosso eiJcncio 
{:!"!'! !'!:!!~c~c ~~~ irr,!l..l::!!.~s 2ef!''0'!':0~Q f!·0nt.J'.~. o~ .!O~~o~ ~stn~li~tn~. 
ainda que cslc,iamos ·c·m nnLnsonismo ()Om o. sua ot·ionlncüo, .1 
um gpnvlssimo orPo JlOlil.ico. (Mitilo baml) · 

Assistimos din.t·inmonlo a Joviandndo com quo so Jlõo ont 
duvida a pt•obidnde do qualquer cidadüo envolvido om uma 
Juln ou quoslfro JlO!Hicn, poJo shnpJ,os facto do SOL' ollo um 
nosso mlvcrsario, esquecido -o UB!H'Cssor do quo osso ndvorsn-
1•lo i'ol o nmlgo do hontcm ou sorti o compnnhcJ.r·o· o OQI't'oil­
gionmio do amanhã. 

Revoltemo-nos oonLm ossos processos do violenta e in­
Justa nsg1·essiio o do vordndolra dil'l'nmnoi\o, qu•C'l' JlU•t·tnm do 
nossos amigos conl1•o. nossos ndvot•snrlos, quer dosLcs contra 
nquoJI.cs, Defond~>l' n honm do• homens publicas do raiz li 
zqlnr· um pnlrimonio do civismo .qom o quul nos J'niLat•t\ -
a l.odos nós - n aut.ot•iclndo ncoosHn.t'in pnm. como represen­
tantes do POVO descmpcn!Jm•mos US fUilCCÕCS QUO ollo nos 
conl'iou. (MuUo bem! ·muito bem I) 

OllDEM DO DIA 

NOVA Er>OCA DE I!X.\1\IES r>AilA OS ALUMNOS MILITAI\ES 

2' dtscussilo da Pl'D)JOsicüo dn Cnmnm dos Donulndos 
n. 81, de 1002, autorizando o Presidente da llepublica u con­
ceder, em marco do ondn nnno, nos nlumnos das escola Naval 
e miliLQI'JS dll I~xet·cito nove. exame das matorins om qnr. hou­
.vorom sirlo inhnhilitndos no nmw lectivo anterior·. 

lle)~llldn. V!\C s~r devolvida il Cnmarn dos Doput,ndos. 

O Sr. Pre~ldente - Nndn mnis havendo n tt·atnr, vou lc­
vnntnr a sessão. 

DosiSTtO pnÍ·a ordc;m dJ dia dn soguit1le: 
Discussão unica d•• pnrccm· da Commissi'lo de Mor!nhn o 

Guor•pn u. de 1013, Oflinnndo pelo indoJ'crlmento do rr•quorl­
mnn to v.t que o 1• tcnrn te honorar i o da Armada Luiz J.~mello 
solicill\ 1'C~ot·são ao servioo activo, som direito aos vencimen­
tos nLrozodos (t•om pnrncm• da de ll'inanças opinando elo mrsmo 
noclo) : 

~· discussão da pl'oposi~iío do. Cnmnrn dos Deputados 
11. 20, tio 1012, vutot·izniidO o Presidente da 1\CP).lblicu n 1'a~or 
a opot·nc(io de credito nocc>snrln para occot·ror 11 dospo1a com 
o sot·vko do immigrncão o collonisa~ão ntil n quantia do 
1 o. 000 :'o O O$; (com 2Ja1'eccr conll'ario • ela Commissclo 11~ Fi­
uanças) ; 

2' discussão da Pl'oposi~~o d.a Camat·n dos ,Deputndçs 
n 1;.5 do HJJ2 nutoriz,\ltdo o Presidente t!n llepublwa n nbm· 
ao l\Ji~istol'io àa Guorrn, o ct•odi(o ospocinl de deus cantOR do 
l'líis, p:t".l pu:;amonto a DIJ. Philomcnu ~lm·iu dn Con~mçáo ~ 
l::rnuci~·,..t iilut•ln ·lo SlQIIClra, do accót•do co~ o .n!'l. G~, § 2 , 
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rln T'~e'.!l~~cütü da FaL::iea de Jlolvora sem Fumaça (com pa .. 
rcce1· {a•lnmvel da Comrdss<io de Finanças): 

2' discussão da pr·oposicão da Gamara dos Deputados 
n. 20-i, de 1012, tornando extensivas aos patrões dos ~fica­
leres das fortalezas do Ministerio da Guerra, as vantagP.ns que 
tem o pessoal da mesma categoria, ao serviço da Administra­
cão da Guerra, de accórdo com a lei n. 2, 290, de 13 de de­
~embro de 1010' (com pa1·ece·r contmrio da Commissão rte 
Finanças), 

2' discussão da proposição da Gamara dos Deputados 
u. 18,_ ·qe 19.13, autm·i~ando o Presidente da Republica a abrir 
ao ~flmster10 da Justiça o Negocias Interiores, o credito es­
peCial de 600 :000$, para acquisicão de novo ma,terial para, o 
Corpo de Bombeiros c dando outras providencias• (com pare-
' cr (avo,:~vel da Oomm~.•·são de Finanças). • · 

Levanta-se a sesslío ú~ 2 horas e 15 minutos. 

I' ... 
91' SESS.tO, El\1 25 DE AGOSTO DJll1M3 

1'1\ESIDENC!A DOS SRS, PINHEIRO MACHADO, VICE-PRESIDElN'l'E, 1iõ 
FERREIRA CHAVES, i" SECRETARIO 

A's 2 horas tarde, presente numet•o legal, abre-se a 
sessão, a que concorr-em os Srs. Pinheiro 1\lachndo, Ferreira 
Chaves, Araujo Góes, Pedro Borges, Silvaria Nery, Gabriel 
Salgado, Laura Sodré, Mendes de Almeida, Ribeiro Gonçal.,es, 
l'rancisco Sá, Tavares de Lyra, Antonio de Sou~a, Gonçalves 
Ferreil·a, Raymundo de ~Hranda, Gomes Ribeiro. Guilherme 
Campos, Coelho .e Campos, 1\lomz Freire, João Lui~ Alves, 
Alcindo Guanabara, Bernardo ·1\lon~eriro, l!'eliciano Penna, Al­
fredo Ellis, F•·ancisco Glycerio, Leopoldo de Bulhões, Braz 
AbranLes, Gonzaga J,ayme, J•osé Mm•tinho, Generoso MarqueH, 
Xavier da Silva, Felippe Schmidt, Abdon Baptista e Victorino 
Monteiro (33) • 

Deixam de comparecer com causa justificada os Srs, Me­
iello, Tefl'é, Arthur Lemos, Indio do Brazil, José Euzebio, Ulr­
bano Santos, Gcrvasio Passos, Pires Ferreira, 'fhomaz Accioly, 
Cunha Pedrosa, Walfredo Leal, Epitacio Pe8soa, Sigismundo 

. Gonçalves, Ribeiro d~ ,Britç, Oliveira Vaqadüo, Jos~ 111arcel­
lino, Ruy Barbosa, Lu1z Vll.lnna, Bernardmo Monteu•o Lgu­
Icnço Baptista, Francisco Portella, Nilo Pecanha, Sá Fretre, 
Augusto de Vasconcellos, Bueno de Paiva, A. Azeredo, Alen­
cat• Guimarães c Hercilio Luz (28) • 

E' lida, posta •e1m discussão e, sem debate, upprovada a 
acta da sessão anterior, 

O Sr. i" Secretario dechwa que não ha expediente. 

O Sr, 2' Secretario declara que não hu pa11eceres ., 

' 
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O Sr. Moniz Freire - Sr. Pre~idenl~. lm JlOUCO m~is do 
quatro annos, pois foi exaclnmenlc em junho de I !JO!l, li v e 
a honra de submollor á consideração do Senado um projcclo 
do lei, propondo u reforma radical da nossa logislur;ão clei.., 
torai. . 

Não mo illudi, Sr. Presiden~e. no oJ'J'erocol-o ; sabilL por­
fcilarnen:lo quo, nüo dispondo no Congresso do apoio do ne­
nhuma, grande bancada, nem de inl'luencüL ou prestigio poli­
lico, er.m pt•ovt<vel quo nem siquer me fosso dada u honra do 
oiJlor para ollo uma leitura quo pot·miLLisso aos que a empro­
hondosscm lmvar I igeiro conhecimento com as idúas n:lli co-n:­
crel.isadas. 

Ao tempo em tJue, upús longas mer.lilauüus u ui.Jservauüus 
posson,es, resolvi coordenar essas idéas cm um projecto do 
loJi, eslava no poder o eminente c pranteado Sr. Dr. Al'fonso 
·Ponna, que, ouvindo-me sobro alias, animou-mo a roalisar o 
tt~alml110. Infcliunenle só tive ocuasiüo de apresentai-o após 
sua morto. O meu ruucio conl'irmou-~c. O projcclo arn·cscutado 
a esta Casa mereceu a honm de ser approvado cm pr•imcira. 
discus~são, o uomcatla, :a. reqüCl'irnc.nlo meu, uma commilSISfiu 
csrwcial para estudai-o, essa commissiio, julgando que nada 
faria som o apoio governamental, não lho deu seguimento. - -

O Sn. AL~'fiEDO ELr.rs - Enforcou-o. 

O Sn. MoNIZ Pmlmll - Mais tardo, tendo o honrado Sena­
dor por S. l'uulo apresentado outro projecto, foram os dous 
rcmclLidos a urna nova commissão especial que a Mesa no­
meou, commissão que, depois de quatro ou cinco sessões, lam­
i.Jcm ,aiJandonou o estudo da mataria. 

Enlrotanlo, si no mundo politico alio encontrou este 
acolhimcnlo frio, aliás iudifl'crcnte, não aconteceu o mesmo 
no pul.Jiico. 

O InsLilulo dos Advogados Brasileiros dou-mo a honr~ 
de convidú-rnc pum l'uzcr alli sobt·c o assumplo uma conl'e­
roncia, que se realisou cm setembro daqucllc anuo, o na pu­
I.Jliuai;ão dos seus lt·abalhos mais notavcis daqucllc pcriodo 
fez-me. a fineza c a al~a dislinc1;ão de incluir o meu. 

Do quasi todos os Estados do Brasil recebi cartas 
rcln:livas uo meu estudo, que o Jomal do Corrtmc:rcio havia 
publicado na integra, as quues demonstravam o interesso que 
cm toda a parle cllo havia dcspcrt.ado, c que os ospir·Hos dados 
n eogilil~•õcs sobre as cousas publicas não o tinham julgado in­
digno do consideração. 

Movido por um con.iun:lo do circums~nncius, tomei a dcli­
born.cã•o do uma impertinencia: de voltat· a pcdit• que meu 
tr•abalho seja dcvidamento estudado. 

•.rcrminarci o meu discurso apresentando uma indicac;fio 
nosso sentido, mas nntes dt) orfurccel-a, cumpro-mo funda­
montar, nmpln e largn,mcntc, as razões c convicções que mo 
lo\'aram a essa elnborncüo, f'lzcndo uma 'nprcciaoão sincera, 
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leal, franca c desassombrada da tiiluar;ão republicana no 
Brasil. 

O Sn. ALl'HEDO ELLIS - E' pt·ecíso V. Ex. ter muila 
coragem para isto. 

O Sn. MoNiz FnElllll - Vou, senhores, dividir o meu dis­
j)urso em duas partes. Na primeira farei a critica das insti~ 
tuícões republicanas, vistas através dos seus resultados, após 
22 annos de cxistencia. 

Examinarei c criticarei concomitantemente as diversas 
opiniões que se debatem no modD de apreciar esses resul­
,tados. 

Na segunda parLo furei uma syntheso da minha critica, 
iJ com o mesmo desassombro, a mesma franqueza, com um 
nexo que ao mou espirita se afigura essencialmente logico, 
~amarei a líbet'!lado de expôt• ao Senado iodas as minhas 
:idé!lls relativas ú r.c.parucão do., males que corróom o t•cgi'• 
;men republicano. 

Não pretendo ser agradavcl a ninguem, nem offondcrei 
[pessoa alguma: sempre que incidentemonte tiver do me refe­
l'ir a mdividualit.lut.lcs, ser:'L para lhes fazet• j1.1st.i~a; no cm­
tanto, tomando uma responsabilidade destas o entrando· em 
assumpto tão melindroso, não poderia deixar ao acaso das 
.emocões da tribuna, ou ao favor da minha memoria, a satis­
fação de semell~nnLe compromiss-o. 

Tomei por isso n rosolucão do manter-mo aqui adsLr·icLG 
~ minhas notas e v. Ex. pormittirá que eu prosiga com cllas.· 

Em todas as épocas, e entre todos os povos, existiu sem­
pro uma con·onLo para maldizct· dos governos e dos rcgimeng 
po'liticos, bons ou mãos, tyrannieos ou l.olorantes, rolapsos ou 
,omprohendedores. Em toda parle o homem vive mais ou 
menos deseon:tenLo, e ni1o ha melhor cabeça de turco, para 
pagat· os desapontamentos de cada um elo nós, do que essa 
em que reside o supremo poder, ao qual por instincto uui­
;versul.se attribucm t·odos os bens L' Lodos os males. Praguo­
~a-so Am publico OL\ pr•agueju-sc om cochichos, conformo ati 
llircumstancias, os tempos o as situações o permittem. 
·Hoje, com os iU!pparolhos mõdcrnos, a Dperação so executa 
pelos jornaos, nas wssembléas, nos úars, nos theatros c uos 
olubs, o é só nos momentos oxcopcionaos do tonsiio forte, ou 
nos paizes moralmente desqualificados, quando essas :valvulas 
se fecham, tcmporaria ou permanonlomeute, que os odtos, 
os desenganos e as dores vão transpirar no recesso dos !aros 
ou. nas-conspiracões dos conciliabulos. ' 
· .Não era possivel que o Brasil escapasse a ess11 fatalidade. 
:Mas si ó certo que m\s purgamos um vicio da nossa ospccic, 
dllndo eirculnr;ão ao cspirifo critico que oslú na massa do 
sangue humano, releva notar que o phenomcno tem tomado 
nesta actualidade, ou melhor, vem tomando desde muitos 
annos, proporcõos singulares. Podo hoje afl'irmnr-so quu n<;m 
o publico mais ou menos indifforcnto, nem o que se apaixona, 
;o._O!Jl o quo combalo a autoridade, nem o que a do.fondo, nom 
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tc·cm em mão, cm l'im, nem os governados nem os goveJ'Ilíli1LP::-;, 
ningucm cslti satisfeito. Com elareza ou com J.'f~servas, sem 
rcstriccJücs ou com cllas, sob um ponto de vista geral ou limi­
tado, con!'ossando ou calando, todos reconhecom que a Repu­
blica não vae bem, ou antes, que tem ido muito mal. 

O Sn. ALI•'IIJmo Er,r,Js - Pessimamente. 
O Sn. MoNIZ Fmmm- Qual é o repasto desta malodicencia 

universal? H a para lodos os paladares, os mais finos c os 
mai~ grosseiros; para os talheres do lodos os melaes; para o 
pessoal do todas as jcraJ•chias. A' mesa est(t sm·vida em pro­
fusão, com as mais variadas iguarias, desde o humi!Hssimo 
tugurio da mais remota aldeia até a sumptuosidade dos vastos 
salões do Catlelc. Mesmo lls cegas pódc assentar-se u garfada 
que ella não volta vasia. 

Seria preciso fecharem-se os olhos á luz para so não com­
preltender que esse assentimento unauime das opiniõ~s de 
todos os matir.es, seja qual fôr o prisma de cada convicção pes­
soal, não é o caso commum de todas as épocas, UHHL simples 
modalidade, mais ou menos complicada, da eterna tendcncia dos 
homens, ,j(L outr'ora cantada nos carmcns preciosoH rln velho 
Horacio, para aspirarem sempre, a alguma cousa superior ao 
que possuem. 

Não silo simplesmente despeitos. impacimwias, ambic)õeu 
ou interesses indtviduaes, que trabalham na composicJiiO chi­
mwa dessa atmosphera desagradnvel, cm que lodos se sentem 
mal. Cada qnal, fazendo a propJ·ia psycho!og-ia, ha de reco­
nhecer que algum quinhão de soJ'J'rlmcnto lhe tem cabido, mais 
ou menos profundo, mais ou menos demorado, mais ou menos 
extenso, ao contacto dos achaques que affligem a nossa na­
cionalidade e j:l. transbordam dos quadros da patho!ogia or­
dinaria. 

De um cxtJ•emo a outt·o do paiz, salvo J'at'OS oasis inlcr­
millcnlrs, o nrhitrio da autoridade, levado ús vezes a excessos 
inaeredilavnis, tem abalado cm todas as almas tL confiança na 
JH'OLr.-e~.:.ão dnR 1ois, 

Desde as cmpilacs al1í os sel'lõcs, cí uma mnxima larga­
mente admiLLida, que ler nas mãos o poder ,; realmente podm· 
'tudo. A impunidade que cobre quasi sempre os attentados mais 
hediondos dos agentes da forca publica, quando eommctlidos 
no interesse dos dominadores, tem abolido uma por uma toda~. 
as gat•anlias eonslilucionaes, até a da vida c da propriedndc. 
:Para sal.isfar.er os appetj,Lcs do um monstro qualquer, investido 
do suporioJ• commando, mnta-so o espolia-se, sem ccremonias, 
sem fot•mulas o som piedade. 

A ,justiça, a quem cumpre velar por aqucllus garantias, 
dar-lheR protec~üo o pm·seguir os seus violadores, o&tá qunsi 
por toda parto suballor[JJisndo, c entregue íts mãos fiei•s dos 
!JUO não Lliseulom os allos desígnios; onde lm uma consciencia 
altiva que rocalcilra, intervem Jogo a carranca do mandonismo, 
dcslllorulisuucl'j JHH' toúu:; os wollos a ncoií.o do IUUS'i>tL·ado, ro­
!!!O:V_Qndo-o, Pl'_ct~t·indo-o, suspendendo-lho o pagamento dos 
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ordenados, _o por ultuno supprtmatuu-iiw " ovmawa vu !'Lu-. 
cessando-o. 

Para so manterem na posse das suas· posil)ões, os domi­
nadores não toem por vcws recuado de violoncias c crimes 
'inauditos, quando não bastam os upparclhos formidavcis de 
compressão o do cot•rupr..ão, dos quacs, mesmo os mais escru­
pulosos o os mais sãos, sú Lccm quo Locar o dedo ú mola gera­
dora para obter os mais amplos effoitos. Eliminação o 
estrangulamento das opposicões pelo terror ·S~&LomaUco, 
pelo assassinato, pelo fuzilamento, pela crúa porsogui­
~·ão aos lares, pela rcducção :'L miscria, poln impunidade ou 
acoroc;oamento dos bandidos, pela caca ao pão do adversaria, 
pela parcialidade tendonciosa no lancamonto e na arrecacjaciio 
dos impostos, pela acção criminal, pelo banimento mal disfar­
çado, pela dostruioão' dos ,jomacs, pelo ataque aos seus redacto­
res o suas fmnilias - são processos quo forneceriam uma vnsla 
bibliothoca, si algucm se propuzcssc a esct•ovor a nat•rativa 
detalhadn dos infinitos factos que os toem illusLt•udo. 

A par uelles, t:onsWuindo u soára commum do todos os 
govot'Dos, a mecanica ond·inaria da eowravisaoilo das conscion-. 
~ias, actua a ~osquia promenl."l rln~ ornrins pnhli·r1ns. doseie os 
da União até os do ,m[lis modesto município, sangrando o 
paiz que tl'!lhoillm, e fazendo do Brasil uma das nações mais 
tributadas do mundo, pum saciar a avidez da .eliontclln, cada 
voz mais dilatada, acudir (L multiplicação incossanLo dC)s cm­
pregos, dar lastro ás boas~ propinas o ás gordas negociatas; 
mas som nunca baslnt• :l-esses fins, accumulando rcClcitn,s .im­
numsas, muito supClri·orcs (t capa.cidado Lt·ibutaria razoavcl do 
paiz, o, apezar disso, aggravando muito alóm dollas as dos­
pezas, originando dc{icüs consecutivos, abusando do cr.odil.o 
no oxlcrior, ~té •O cxtl'lcmo de não se lhe podot• perli!1 mais 
nada, desvalorisando os títulos internos, arraslando-uos J'inal­
mrnl•o aos prodromos do. uma bancarrota, que virá fatalmente, 
s1 o oafú continuar a cahir do prece, quando a nossa produccão 
da borracha :l'ôr afinal varrida dos mercados pela eoncurrcncia 
oxlrangoira; o os dopositos da :Caixa do Conversão se houverem 
oxgotado. . 

N:t luta ilnmcnsamcnlo desigual contra tantos appaJ•olhos 
compt·.c.ssoros, as opposic.õcs as mais hcroicus dc,sanimn.m c 
succumlmm, ou .sil{) apenas admittidas cm pt·opm·cõos infi­
nitos.i.mncs, sómcnLc quanto convenha para, com o estwndo 
do suas proprias derrotas, dm·-so realce ás victovias dos domi­
nadores. Em oomponsncão o!las se desforram; o quando c um 
poder mais a!Lo so nlovanla », sob o manto da protcocúo offi­
cial, o no nssnH.o ú~ p·osir;õcs com +Osso concurso sobet•ano, •l.arn­
bom ollas !;com recorl'ido aos expedionLes mais ignolleis, pat·a 
escalar e tornar as bnslilhns da logMidndo, ató então impc'­
noLravcis•: tcom tambcm empregado n violencia, o massacro, 
.o punhal, a dynamilo, o incondio, até o bombardeio do capi­
taos brasileiras, que cm guorm oxlrungeira esLnriam tn:lvez 
.defendidas, pelo direito inlevnucion[ll, contra semclhnnto cala-
midade., , · · 
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dous unicos rnetorcs da mudtm•;a do ~iLunções hoje no Bra­
sil. Fóra dMli não ha para onde appellar, nem mesmo cm 
defesa da civilisnçüo· c .cln hon•ra nacional, quando, al!i ou 
Molú, o rcgulismo regional toma o as.peclo escandaloso das 
tyrnnnias ladras c assassinas. Ainda não houve conf\icto sus­
cíLudo nu vida particular· dos Estudos, que se não l.ivossc re­
solvido pala força, o com sacrifício da moralidade, mesmo nos 
períodos do JlCrfcila calma nacional, c nos• casos cm ·que a so­
lução legal ,justa poderia Ler chcgl\llo IJ1 iguae•s msultados. 

O nnico poder ·d·c facto que onlrc nils subsiste de pé •í 
o que clispüe: r!:n. força c dos corres. Eslo padece upemas da 
sua plel.hl)ra, da hypm-Lrophia da sua aul.ot•Jdadc. O Judicia­
rio, ahi pc!n, maioria destes vastos Brasis, é· apenas a irisLe 
wgcl.açfio succednnoea de nma floresla arrnn·cada pelas rnir.es. 
Do juiz de direito, que era outr'ora uma potencia em cada 
comarca, qnnmlo cm sua pessoa concopr·inm a int~gr·idadc c 
a compe~encia, cercado pela vencrtH;fi.o dos .iu!'isdiccionados, 
contendo no L'espei•lo :í lrJi Lodns ns outr·ns aulol'idades, scn­
tinella postada á guarda dos direitos do tnrlns, msta hoje n.pr.­
nas a imag·em reduzida cm um ou out!'o magislParlo· nllivo, 
que, em · homa do passado renome das suas í'uncções, ousa 
ctc.sobcdecer ús exig-enr.iás do mamlão loenl, r. nffr·nntll ns in­
solencins dos esbirros policiacs ás ordens deste. 

Desnr.mndo pn1·n resistir tí mm·•í nvnssnlndora, elle se d{t 
por feliz qmndo lhe cscnpn no alcnn!le, c por pt•cnün do dovr.r 
cumprido niio se v8 amcncndo ató nos meios do subsistencia. 

O Sn. Ar.Plllloo Er.J.IR - Muito bem. 
O Sn. MoNiz FrrEJnll - . . • quanto maior o seu valor 

pessoal, maior o rutnqno desenvolvido con l.l'n o seu presl.i!'li·a. 
Pnra manter umn sombra dcl!c, ha de se fazer surdo, e fin­
gir quo não vô tndo qtmnln cm torno se pJ•nlica, cm u!I,J•njc 
á lei c eonc1purco dos di!'citos. 

n,csl.ava n. mng-iM,ral.um dn. União I]UC, no meio da dor­
rocarJa g-eral dns insl.il.ui~f•os. ninrln 1\ felir.menln um pon\.o de 
referencia, c um porto do abrigo nesta noite tle covardias e 
abdicações; mas nem .ena .~e .tem podido mnnt.cr refractaria 
:ís inelll'sões da for•;a omnipotcnlm·, <tuc por Vü?.CS n lcm arr·as­
f.n:d.o a cumplicidades lamontnvcis, m: envolvido cm Iut.as quo 
a desnnl.mnm, não a poupando siqucr (t exl.remn humilhac.ãr 
de vm· douisõcs do Mn supremo orgão ostc.ntosnmonl·o c dc­
clnradnmonl,., desncataclns pelo Poder ExceuLiv,n dn Hopublicn, 
nrvorn•r!o cm-1H'DP1'io 11/m•tc cm sou corregedor. 

O .Pocler J,cl'(islnl.ivo, o org-ão superior do systema insti­
tucional, investido pela Constituição dn nutoridarlo incompn­
ravcl de supcl'inlcndcJ• nos antros, dccrclan,clo as lois o as rc­
fiolu~ões Hceessm•ias pnm o cxorcicio rios podm:os que a cnc!a 
11111 do !los pm•l.enee, f.cm iria,. à,in n di!\, dccnhmdo nn oonsJ­
dernçüo publica, que o l.ral.a npenns como uma poça de appa­
ralo excessivamente cm·n. Impnssivel denoto de todos os 
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ntl.ribuicücs mais csscnciaes, para dclcgal-ns no Executivo, 
ou POI' medo de exm·ce·l-ns, ou pm• descon riu r da Jl1'Dpri'a ca­
pacidade; reduzindo-se á funccüo simplificada de votar as leis 
de meios, o rlcsen mesmo desobrigando-se em uma azafama 

·que lhe compromette a compostura, sua posição de commando 
se tem ido potwo n pouco relegando pnm um plano visivel­
mente secundaria. Faltam-nos a estima e o J•cspeito da Nar;üo. 
O instinclo popular percebe nitidamente que esta <í n usina 
matriz onde as ins.tituicões devem vir procurar o correctivo 
para as suas desordens, os lubrificantes que lhe hão de evitar 
os aLtritos, as polias comp'lementaros que devem guil'untir n 
movimentação ampla, desembaraçada, rendosa o intelligente 
de toda a engrenagem; sentindo que as pecas do mecanismo 
levam a ranger o a desart.icular-su, a actual' em falso, a pro­
duzir effeilos disparatados, c vendo inertes os mecanicos, 
entra a desconfiar dcllcs, c a dcscrel' de sua competencin. 

De todas essas inJ'Juencias mnlP-fiens: dessns enm·gias, 
aqui viciosamente npplicadas, alli inutilmente eonsumidas, 
n.r.olá alimentadas em uma intensidade pertuf'!JndOJ"n, mais 
adcante ,,!smoJ•ecidns, todas 1'unccionnndo mais ou mJJJJus j,h·a 
dos sen.s eixos, nbnlt·onJHlo-se., r.stcl'ilisnndo-s,!, CI'enndo 
fnl,gns dApcndr..n<:ias, sact•ificaHdo out1•ns J'OJ'r;as preciosas, 
a resultante final não podia sm· sinílo o desmante­
lamento completo do cnt•ncteJ', que <í n m1m'gin mãe de todas 
as sociedades humnnns. A ba,iular;ão e o sN·vilismo entl'aram 
nos nossos hnbitos como condinões da cxistcncin. Lison,jcnr 
o~ poderosos de cada momentõ, cxnggcrandQ a fú nas suas 
:,rmcas, c refinando os Jli'Occssos da cortezanin ntú (t abdicação 
mais rematada do Plldol'; ol'J'creccr o amol' proprio renegado 
(L concessão da honJ'n de lhes lirripm· os pés, omborn intima­
mente detestando-os, são as grandes chaves de todas as caJ•­
reims, o talisman do nvnnçnmcnl.o JJCJins. Ai I daquol!As que 
guardam o l'<lS[Wil.o tle si mesmos, c se mosJ.ram rc!Jcldes :\s 
inflexões da espinha I São m·enturns inadnptavois ao seu 
meio, condomnndas Pela fatalidade biologica a succumbir na 
lulu tmiversal. O mais :rort.c é o mnis mesureiro, o mais doei! 
•l o mais baixo. Symploma bem car•:wtoristico dessa dcgr•ndn­
r;úo' get•al, eonscquetHJin. da lei inclul.avel, em vil't.udc da qual 
os instrum<ml.os se crêam :l. medida quo 'ns necessidades ua 
nxistencin os solicitam, n ironia popular abriu fnlloncin nos 
diccionnrios da nossa Unguu tão rica, () satisfez ú Ul'­
gencin de GX]li'CSSÕOS, USSÍIS fortes, p!II'U CO!'l'eS]lOIIdO!'Cill :Í 
extensão c :í l'Cnlidndo do phcnomeno, ct•cnndo uma s<\rio do 
neologismos, nascidos lngo com dil•cil.os do cidade nn littc­
rnt.urn pat.ria - ~ engrossnmenl.o, engrossar, engrossador, p is­
to Ião, npistolnr, npislolndo, chnloil'ar, chnleirn, chnlcirnmenl.o, 

clmlei:•iee, !liiVnccalhado, nvaccalhnr, nvnccnlhnmcnto, cavar, ca­
vnr;iío, cavador~. todos el!es dignos do figurar neste quadro 
synthc'Lico dn nossa tlecndoncia moral, si não como 'lt!slcmunlJO 
do nosso genio inventivo, ao menos como depoimento dos con­
temporaneos sobre u triste verdade .deste qundro. 
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0 :!:!;~;,;; ~ itoJe uma. nnowo infeliz. Não h!t perigo maior 
pnl'rt um povo do que n. •l'csvirilisaçüo do sen c:tructcr c essa 
deSlVirilisaoão entre nós se nssignnlr.L pela resignação c~m q1w 
supporl.amos todas as humilhações que nos envolvem, c sub­
slituimos por• l.oda porte a rcsistcncia pela subsetvicncio, um. 
ümincn!.c estadista \nglc?., cm discurso memoravel pronunciado 
lm anuas att·ús, nllnrlindo cm thcse geral as nacües condemnn.-' 
das a esse depauperamento, chamou-as the duina nation,ç (na­
c;ücs mor·ibtmdns), e indicoLHtR :'t cobic;a das grandes poLcncius1 como acervos que mais tunlc ou mais cedo ellas teriam de 
nrrermdat• n partilhm·. A fé inabalavel do meu patriotismo 
não me deixa siquer uma sombra de 'receio de que u allusão 
deva encommodnr-nos; 1nas ú cm situu~.ões como a que ntrn­
vessamos, quando a seiva da vitalidade se recolhe c se apro-< 
J'undn, o ns nx\,m•iorirlnrles m·gauiens se npJ•escnt.nm como uma 
carcnsso. vegetal, despida pelo outomno, halid:t inclemente­
mente prlos a<;oi\,es t.lo invm·uo, que aos estadistas cumpro 
cvilur· que essa seiva baixe :'t ter•ra, atlrahil-a ú. superficie, 
proteger a sua pr•opagnoi•o n todo o tJ•onco, levai-o. aos ul­
timas rumos, B restituir u alma no or~anismo que pat•ecia 
prestes a perecer. Faltando-lhes esse zelo opportuno, quando 
não sohr·evém a modc, ófiu-~·w as grandes c~pioeúce inopi~ 
nadas, em que us in,iusl.icas se reparam com outr·as muict•es, 
o opprimido §C convct·tc em oppressor, .ao despotismo. dos 
tyrannos, oppoe-so, nu plwnsn tle Robcspwrre, o dcspottsmo 
da liberdade, c não ,rar·o ucalmm por se entredevornrem todos 
os olcmcnl.os que se 'deveriam associar pnra dirit;il-as n porto 
do salvamento. 

Nôs J'allnmos muil:ts vows eom pouco cnso de certas repu .. 
bliqucl.ns dcsi.G eonlincnl.c, viclimadus pcln caudilhagem e pe­
las commo~õcs succossivns. Sento-se rcnlmcnlc que ollns vi­
vem sob o lmperio da força, contundidas e estraçalhad:ts pelns 
divi.~ües intestinas; mas o ·proprio choque das ambições dos 
seus nxplm·udol'r,s neeusa a c:apacirlaqc d9 .organismo pura se 
dol'eudcr·, rmbor·n. f.lf!Hrt enpnctdadc fiP,In. vtctndn, embora n. de­
fesa eonsisl.n ;tpcnns na mu<ln11~a (],; patrão. Não hn symptomn: 
mais ulal'manln do qne c. collttpso, n l'altn de reacção do orga­
nismo; in l'olizmentc <! pm·a nssc ,;stado que nós cnminhnmos. 

Não c\ tndo possui!' nsqundi'Us f'ot•lementc mtilhadas, ma­
J•inheiros ndcRI.rados nns nmnohJ·ns, mwrcito.~ bom orgnni,>ndog 
o bem nt•nmdos. Apezut• dos novos aspeelos que o material bel­
lico moclol'no tem dado (t ,apto da guerra, o segredo da victorin 
ainda é o cnraclcr; c n nnoão quo o tem arruinado niío estã 
cm condir,üos do mnntor n sua indcpendencia contra um 
inimigo mnis fnl'to. Ao lompo dns ~uort•as da Rcvoluciío Frnn­
ce?.a, quando a gl'nnde nação latina, amcaçndn pela Europa: 
int.cit•n colligarln eont.rn clla, op]lnnlin-lho qual01'7.o exm·citos 
1m dofcRrt das suas \'t•ontoil'HS, ,Q ia depois no lorri\.oriO dos 
inimigos impOr trntudos nos seus imperadores e nos seus reis1 
um ofl'icinl nl\rmão, cscNvotHlo 110 seu ncamJ}Umcr.to a um 
amigo, di?.ia-lho: «·esses soldados frnncezes süo uns ·fendeu .. 
gucs, uns pil'l'nlhos, que niuguom dtl nada por elles. Fóra da 
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peleja, um allemão robusto bastaria parn.dar conta de dez; 
rnaH em eombalc os diabos se Lmnsrormnm, c cada um del.lcs 
pnrcco um João I~ 

'l'inha pcrrcitamr.nto razão o officinl dn AJ!cmanha. Et-am 
com cffcito leões os soldados. francczcs que, no ulLimo dccen­
nio do soculo 18, se baLoi'Um eonll'a a Europa colligada. Cada 
um rJcJJes ,jogava hcroicnmentc a vida, não por esse simples 
instinclo natural com que todos nós a defendemos contra quem 
n ameaça, cm agg-rcssão pessoal ou collectiva, mas com o de­
nodo quc fa~ de todo homem um horóo, quando além da vida 
que ollo pódc salvar pela :fuga, pela deserção, pelo acovarda­
monto ou pela rcndicão, estuam-!he no sangue o terror do• ca­
ptivciro, o zelo ila propriedade, o aguilhão do interesse, o o 
amor da familia fundido no amor da putria. Atr:\s dos cxer­
ciLos europeus con.iurndos contra a Franca, el!cs viam mar­
char, sedentos do vinganr•a, o phantnsma wculal' do feudalismo 
recentemente exLirJ?ndo, ·nobreza e clero confiscados, banidos 
e oseOt'l'nr;ndos, as fJgUI'as sinistras do aabr.lou e do rat da cava, 
as sangucsugas immeml)riaes tia tnlhn, das corvlias, dos direi­
tos senhm·ines, um milcnnio omfim de opprossúo, de tosquia, 
do sct·vitlfto c de miscrins. 

Tirno, por1\m, no cidadão todos os gr.n.ndes estímulos que 
·geram a coragem nos momentos decisivos; corrompei cm sua 
alma todas ns fontes dn dignidade humnnn; forç-M-n :'t rlobre~, 
:\s humilhnçúcs, no cnrn·os.çamanto, como unico meio de sue­
cesso; incuti-lhe o sentimento da ncnhumrt valia da sua cxis­
·tencin e dos >cus direitos quando no~ poderosO>;:. convém sncri­
ficnl~os; cnsinne-lho que nn forca reside todo o poder, c IJUO 
a este deve ter sempre o dorso curvo; cdificac-o nos exemplos 
da irresponsabilidade nhsolui:n drts .nutoridndles pelos {![ten­
tados, pelas violoncias o atrocidades que commcttem; · culti­
vne-lhe no eornoiio o egoísmo systcmntico, que o redu~ i\s fun­
cc;ücs dn vida vcgotnlivn, só prcoccupndo cm comer, em g.anhnr 
dinheiro, cm fn~er rortunn, cm enriquecer do qualquer modo, 
alhcinc.Jo do lodos os impulsns civicos porque o civismo con­
siste apenas cm seguir S()l'Vilmento os que mandam; consu­
mi-lhe todos os attrnctivos, todas as energias, todos os inter­
nsscs, lodos os enthusiasmos que ligam o homem (L vida pu­
blica, o cujo complexo ó o que constituo o patriotismo; on­
:volvci-o cm umn atmosphorn permanente. do trilicões, por­
i'idias, esl.ellionnlos, peculatos, plutomnnia; contn.minnc-o com 
o exemplo dos seus dirigentes que respiram a mesma ntmos­
phcrn, participam dos mesmos vicias, c agitam-se nosso nm­
hiontc, tnmbom som fé, sem solidnricdndc outra que não a 
defesa mutua dos Rcus interesses possones: o niio esporeis de­
po.Is que esse sm· de!(radndo, cgoisLn, sorvi!, nmornl o intorcs­
soirO nns suas relnçõos socincs, reduzido n automato nns re­
lfl;cQns po!í[.iens, im l.t•c n autoridade do policia o o exacto r mu­
n.tctpnl, posHa l.ül' nervos, sangue, nurlncin c bt•nvum, pnra ir 
lm~aqncnr nleg-romcnl.c nos clinrcos o nns· chnrnocns, cxpôr o 
p01!.0 ns haJas no convoz do um navio, dar assuJI.o n um oanhüo 
inimigo, morr,cr eonLenLc envolvidO em sua lmncleira, gunrdnr 
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pait.nu a tmimo a LL·in~ill!ira quu lite cuuiianuit, utinu· att! qUI~ 
::VIda RC lh~ v(L de lodo ou que o seu navio se su.bmir,ia, pel:. 
mdetJcndencm do uma patrm onde clle v IVO cscl'aVISnrlo, c cn ilt 
id1l<1 abstracta, demasiado confusa, s1l lho chega ao espirita 
mal cullo atJ·av,ís das imagens concrcl.as, dos impostos que o 
depcnnam, dos màos governos que o comprimem, das violon­
cins c exnr,çõr.R que o obrigam a acompanhai-os, dll:s pcrsc­
guiçücs que soffrcr1í si rccalcitrar no seu apoio, da falta de 
gar.nnl.ia~ pam a stm propriedade, sua vida c sua familia, si 
cllcs. o .L1verem por adversnrio, da justiça que não lhe protege 
ç-s dn•e1Los1 emf1m da COI'Lcza de imrunidmk· com que os maid 
mramcs instrumentos da omnipotcnr:i·a. governamental podol'iio 
tudo ousar, Ludo executar, contra os l'juo não pm·drwnm o hrio 
e a vergonha no meio dessa dcliqucsccncia gerai. 

As crises enonomiaas p.•.ssam. As loucuras J'inancciras se 
reparam ; o quo não so 1~pm, nem se compensa é o naufra­
gio moral de uma sociedade, com o aviltamento de seu ca­
raetm·. 

Povos ou insLil.uir;lios a!.l.ingirlnR por ol!o definham e 
succumbcm. A's vezes o phenomcno se implio po1.' uma !'n­
talidadc inelulnvcl, Qt~<tndo povos ou insLHuir.õcs toem findo o 
seu papel llis~orico. Feneceram umas após· ou'lt·as as wll1úil 
civilisa1;õcs Ol'imilaes, a Chaldc.ia, a Assyria, o Eb"Ypl.o c n 
.Po119i·n, devoradas muluamenl.: pelas competinões de hege­
monia, o :nofundaclas afinal nn scn~unlidadc do 'lu~o e dos nt•a­
zcrcs. Nas mãos dos successoros de Alexandre, no conlacLo 
dcsso Ori·cnlo •LenLll:dor, lascivo e cheio de encantos, cclypsou­
se para sempre a Grccia dos Milciadcs, dos Thcmislocles c do 
grande Maccdonio. A aguia romana, emplumada das vir­
tudes mais raras, austera e sobria com n Republica, invcn­
oivol cm lodos os campos do bal.n:!ha, dctJOis do haver com­
pletado a conquista o n encorpornção do todo o antigo mundo 
civilisndo, o invadido o mundo barbara com o gcnio de Casar, 
fazendo a conquista dn Gallin o consolidando a da Hespanhn, 
foi-~o entorpecendo nos braços das Clcopãtras, nas bncchanaes 
elos Nei'Ds, nos deboches c ,ju~;raliecs düs Commodos, na lubri­
cidnclo invertida dos Hc!>iogubalos, c não p.ouclc mnis fazer 
frente, apeznr do talento militar dos Tru,i,nnos, dos Marco 
Aui·elios, Decios o Julianos, :í onda dos povos do norte, bravos 
•1 indomilos, a cujos fl'Olpes teve de cahir aos pedaços. O feu­
dalismo, cu,io papel na historia foi orgnnisar a expamão bar­
bara, del'endcl-a das ·novas incursões incessantes, tmnsl'or­
mai' essas popula~õcs semi-nomnclas c avcnlureir•ns em povo> 
sodenLnrios o agricolas, dos qunos d0via surgir o occidente 
actual; depois dos surtos ndmiravois da cavallarin o das cru­
~.aclas, eonvcrLcu-sc, por ter ficado sem funcçüo, no monstro 
do ganancia, de ocio, do luxuria o de parasitismo quo n grnndç 
crise elo 8\l vurr.cu afinal du 'torra·. O cnLholicismo, quo fo1 
a obrll complementar da civilisnçfio romana, a mais sublimo 
u a m:n.is durndoum, depois .r!ro ma li&adll n l.enLul.iva soberba 
do fundar n unidndo csp1riLnul dn& nu~õus quo as lo~iü~s ii'J'C­
si.Sitivgi's huvinm SIUbmotl.ido rt unidade politica, c de collnbo-
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rar na immcnsn transição entre n velha c n nova waae, ze.; 
Jnndo pelos antigos malcl'iacs da intclligcncia e do saber hu.., 
manos, elaborando c accumulnnrlo outros, presidindo e csti-' 
muhmdo lodos os impulsos do genio scicnl.irieo, assumindo 
~cm par c sem Joutraslo a dit•ccçüo moml dess11 lt.'Ul!sição, 
finda esta, onlr.ou cm decompos•i•;iw 1·apida, c vive lto.ic, me-; 
.Jnn~olicamiJnle, na ultima linha dtJ L'etiL·ada dn concepção sub­
JCCtJva do mundo e do homem. 

Mas nós niío somos um povo ou mnn instiluição cm de_, 
cndencin i'orr;nda, nem 1m :l'utnlidadc h istm·ica, cnquildravel 
em previswo qualquer possivel, que faca presumir-nos em 
marcha para o termo de uma missão .iá preenchida. Ao con­
trario.· Paiz novo, proprielario de vnstissimo territorio, em 
continente ha poueos seculos apenas revelado :'L civilisaçüo, 
si alguma funcção nos está reservada, ó a de manter intacta 
a nacionalidade que os nossos avós fu.ndarnm, robustecei-a: 
no sentimen~o da sua indissoluhilidadc, e PI'tlpara.!'-nos para 
n• recebendo a EUI'opa tr·ansbordnnte de populnçuo o avida 

do expansões, com a vitalidade pujante de uma i'orca assi-< 
miladora, o não com a plasticidade nmorphu de nm bando i'a­
cilmenle assimilavel. Saibamos ser sempre o Brasil dos hl'nsi.­
íeiros, o umn Patr·ia da língua fllll que cantou Camões. 

Para não fallnrmos a esses do~tinos, •í misl.iír, porém·, 
qne não se nos al.nquem as nascentes dessa vil.alidndc; que 
"e nutram em nossa enfibmlurn moral os germens das vir­
tudes fortes que carncterisnm e clnssificnm os povos livros, 
nntro os quaes avull.nm o amor itwoudicional da liberdade in­
dividual, :t coragem para defendei·-!\ até ú loucura e á morte, 
contra •os tyrannos domesticas ou alicnigenas, bastante ou­
sados para siquer ameacarcm-nn; que não so aniquile em 
cada cidadão o senl.imcnt.o da propria dignidade 11 o respeito 
proprio, pondo-lhe, na hnlanç.n da exisl.encia, em umn das 
conchas •:ts Pl'D·vncões, as in,iusl;i:t;as, os soffrimenLos, as pr.~­
fm·ir;ões, os tl'llra.ics, na oul.ra o snccesso, o bem nsl;a.r, o desbrio 
r. o agachamento: ó mislér, em summu, que se não prosiga 
nn obra snt.anicn de tlcsl.ruição do cnrncl.nt• nncionnl, cm que 
este regímen parece syst.emal.icnment.e empenhado hn l.nnl.os 
L\nnos. 

Paremo~, Sr. Presidente, nesse caminho do ah.iecçücs. o 
encetemos o trabalho da nossa rcconstrucção elhicn. l~n­
Lremos na tm·ol'u prttriolicn de diagnosticar cssn dinthesc. 
descobrir o bncillo que n. cntJ•eltlm, e combate resolul.o a ello I 
Tenhamos a nobreza de applicnT' o trntnmento snlut.m·, sem 
var.illacões c sem t.ransigcncias. 

Os mais rndicncs no .i'ulgnmenlo dn si.tunção, felizmente' 
e·m mui pequeno numoro, t.cem-nn pm· il'remedinvo!., 
Vêem nclln vicias cong'cnilos da 'f6rmn rcplThlicann, o 
propugnnm pelo reslabeln.cimenl.o dn monnrchia. l\!ns a mo­
nnrchin porqn,:., o com que rcsultndos possivoi·~ ? P.or nmor 
de uma venerandu senhora, digna cert11monte tle todos os 
nossos respeitos, porém, ,ii't r-ncnnecidn pela idade, que ·mal 
lhe permittiria ncceitnr semelbnnto grnca? Por amor de prin-



. ;. 

• 

cipes, ua~ciUus r,v I!'i":l~H ~em u~_,_,_rirln .. mns aue, ausentes dclla 
desde a infancia, lhe são ,já hoje 'extransoiros, apos quas1 
um quarto do seculo, só o çonhccem através de suas vagas 
ambições, e aos quacs nós não conhecemos.? Seria insen­
sato. Por amor do principio monarchioo, pela supcr-excol.­
lenuia de Ruu,q instituicõcs? .T!'õra· umru heresia scientifica: 
a Republica tí a fórma polil.ica esponf.anr.a das nur;úr..s. eapazes 
d•J se governarem. Seremos, porém, nós uma nac.ão que ainda 
nii.o ha.iu adquirido essa cnpacicladc, c cnreccdm·a, portanto, 
d.1 um regímen tutelar ? c<\.inda assim, não valia a pena a 
ell;periencia, porque a !'ót·ma I·epublican[t tem mllior elasti­
cidade do que qualqnr.r outra para preparar-lhe a cducaoão . 
Os factos entre nós poderiam tlepúr contra esta afl'irmaoilo, 
mas é preciso não conJ'nndir os ci'J'eilos Jogicos de um regimen 
com os erros de sun orgnnisaçüo ; o cmqunnto se puder prova~ 
que esse~ erros são sannveis. não tí dado suppô1.' qun os o1'­
J'eiLo·s nüo possam ser modificados. 

Entre os que ainda não descrcrnm dn Rcpublicn, ns opi­
niões ~c dividem no modo de apreciar-lhe os desgart•os c de 

.alvitrnr os expedientes salvadores. 
Uma das r:orrentes mais volumosak al.!.rílmc ao presi­

dencialismo todas ns nossas desgracas: out.ra as imputa nu ~Y•­
l>ema federativo. J.ogo ú wima ((Jc'ic ptlde voril'icat·-~e qur:; 
ambas as hypothcses são falsas. Pat·a condemnat' o goveJ•no 
prcsidenciul c a org-anisur;ão federal, pelos males que nos 
teem causado, !'Ma indispeusavcl admittil' que nús temos, 
J'Cnlmentc, pt•atirmdo nma c ouLI·a. Lcm]lro-mc, porgue não 
rno passou desapercebido, •o sorriso s~CJll.ieo eom qne o nmi­
ncntc cstn.dista fl'ancc~. o Sl'. Clt]mcnccnu, no tempo de sun 
visita ao Brasil, c em palestra em uma das nossas salas, com 
divm·sos membros desta Casa, ouviu de um destes a aJ'I'il·­
mação emphatica de que a federacii:o era aqui uma J•ealidnrle .•• , 
A verdade simples c iasophismnvel, portím, tl que taes en­
tidades não tnreram tempo de esqllentar Jogar nc.9tas pa­
ragens. 

A primcil'U dcllas evoca n idtln de umn Republica cm que 
o seu chefe, o magistrado oscolhido para dirigil-n, exerce, 
d~ fncl.o, o governo com a pleni:t,ndo da autoridade que lhe 
concerne, tendo essn autoridade como projirin, indivisivel c 
indclegavcl ; cllo ti o pensamento director, a vontndo guindorn, 
o impulsor unico de todos os movimentos do mecnni:smo a seu 
cnt•gQ ; cnfcill:a em suns mãos a direccilo economica, finan­
ccirn, politica e administrativa da Nncilo. Mas1 por isso mesmo 
que a ConstiLuiciio m·mn-o de todo esse poaer, e renegando 
todas ~s hypocrisins c convoncúes, cm que a funccüo gover­
nativa alhures se dispersa c se diluo, confore-lh'n sem 
regateio, som dcsconfinncns, som dynamisacões ; clla torna-o, 
por igual, possoulmcnf.o rcsponsavel por todos os erros o· 
omissões da sua gestão. A helleza do systema consisto no 
a,iu~tamcnto lenl, sincero c perfeito dos seus dous termos. 
Governo c responsnbilidnrle, isto é, podtJl' sem entraves,. 
sem fraquezas, sem chumbo nos pés, sem outros limites sJnüo 
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% da iei e da iuncçao, appm•clhado para o desenvolvimento 
amplo de suas faculdades bc.mfnze,ias, apto para uma acr.üo 
prompta, energica, el'l'icaz, tal como 1a exige a· prop.rin naÍ.u­
reza do todo o commando; mas ao mesmo temp•o impotente 
pum o mal, pe·Io correctivo do exame amplo n que os seus 
actos ficam sujeitos, da punir;.ão cm que os seus desvios e os 
seus abusos incorrem, attingindo directamente a pessoa do 
quem o exerce. Não h a conccpcão mais logica c mais per­
i' cita de govm·no. Assim ú que cllt; devo ser pa·ra merecer 
ia! nome. 

Dir-se-á, porém, que no primeiro destes dous termos se 
compcudia igualmente toda .a autoridade dos rJcspotns o dos 
autocl'atas, di)J todos os governos absolutos. A unicn diffc­
rcnça essencial entro alias consiste em que uma ó de direito 
divino, c n pessoa do funccionario,. inattingivel, está post11 
acima de toda iliscussão e de todas as leis. Deus pe1' quem 
?'caes 1'ermant. Amoi·Lecei, porém, na outra o sentimento da 
sua responsabilidade effectiva o inattenuave!; fazei-a depo­
sitaria de todas as t:n·:H;as, da coJ•nucopia incxgotavel do fa­
voritismo; cstcndoi a seus pés, humilhado, baboso de lisonjas, 
d8spüjado do in!eiativas, tremulo de medo c de deslumbra­
monto, pedinchão o dependente, o poder que a fiscnlisa e con­
trasta; c ontt·c as duns, isto é, entro n autOJ•idade do Presi­
ueuLe da Uopublica o a do Czar do todas ns nussias, ,iii nfio 
ha rüai:s JHilitt que a~ cJ iHLillgll.. Si hn, ó em favor da ul!;ima, 
porque em todo absolutismo de direito, quando o seu orgão 
ó csclurccido, a omnipoLenein MO acon,panhu sempre do um 
sentimento profundo do ;justiça, que ú o seu proprio instincto 
do conservação. · 

Infelizmente, tnl é o nosso caso. A grandczn do systema 
est(~ sac!'ificada pela oblitct•ação, pela eliminação p-ratica do 
um dos seus factores. O erro não cstú no systema, mas no 
sou cxercicio. Som duvida, ninguem pretenderia que, por 
honra dolle, o a ti:l.ul>o do conl'irmur-lhc os merit.os, todos os 
nossos Presidentes de Republica acabassem o seu quatricnnio 
passando do Pnlacio tio CaLLcte pura a Cnsa do Cot•J•oeçãn. 
FOra exigir domais. A vcrgomlia rccahiria inLeit•a sobt•o a Nac)ão. 
BnLrctnnl.o, à força quo existo cm potencia não ó menos im­
periosa c temivcl quando so reserva, do que ~mmdo se lhe oú 
n dcsc:nrga. A corl.eza do quo ella csl.á alli valo pela crrcctivi­
dado do seu accionamento. Para quo os bandidos se apavorem 
da lo i não 6 noeessario que se enforque algum todos os dias. A 
pena do morto existia na Consl.ituioüo do Imporia, mns 
os grnndcs crimes não se tornaram mais frequentes, porque 
alia foi, do facto, nbolidn. , 

O que ha, pois, a lamentarmos não é a instituição do rc­
gimcn chamado presidencial, o sim n sua dcsnaturnoão, o 
csconmcnl.o absoluto de um dos seus clcmouLos do equilíbrio, 
a dcspoloncialisnr;ito do umn d.ns suas, forr.•ns compensndorns. 
Ha 'nlguma razito ~uo to·rM n'romcdtnvel osl.o plionomono? 
que J.ol'nc o vinio inlicrcntc :t construcçüo ? ~l.'onho inabnlnvol 
conviccüo conLmrin. E' pL'eciso cheg-armos, pol'ém, ao ponto 
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ele o~de partem todos os desacertos da engrenagem ~;eral pma 
sentn·rnos que essas suspcilas são infundadas. ' 

Scrà. então na fórma federativa ~tw se deva JlJ'oeurar o 
fór:o do mfcccão latente, a cuja violcncia devo a vida repu­
b!J~ana os seus vastos syrnptomas morbidos? Sem duvida 
nlu. está a negr·egada cultura de todas as nossas ptomainas 
soc1qoe§: a vcnalidaclc c o mercantilismo das conscicncias, a 
a)lolt~.ao do sonso moral, o uvuaaulhauwnlo gcueralisudo a pl'fl­
ltfcrac;ão de tantas miscrias que, revolvendo u historia, só so 
lhes encontrariam o equivalente no periodo ncroniano o nas 
J'Uinas do baixo Imporia. 

Contavu o pranteado conselheiro Saraiva, de cuja figura 
ll':JStcra todos os brasileiros nindu guardam snurlnrlcs, que, con­
Vidado pelo imperador paru {)rganisar o ministerio liberal; 
ap~s u quédn do gabinete .João Alfredo, aconselhara-o a ac-

. ee1tar, como progmmma ·da nova sHuacilo, o voto cm separado 
que dous mcws antes Ruy Barbosa sustcntám perante o Con­
gresso daquellc pnt·tido, reunido P!lra deliberar sobre o pro­
,iecto do autonomia provincial, elaborado pelo seu eminente 
chefe, o Sr. visconde do Ouro Preto. Tive a honra de con­
tar-me, como delegado do Espir·ito Santo, entre os dezoito Ji­
bcrnnR qttn Rtl'hRr.rcvoram a opiniilo divergente do glorioso 
brasileiro, ,já cntfta vulto de primeira grandeza, hoje o maio!' 
do nossa Patria. l?oi meu companheiro nesse dia c nesse voto 
o illustJ·o Senador· por Goyaz, meu valho collcga c amit;o.1 
Mas, fechando o incidente, dizia ao imperador o conselheiro 
Saraiva: "Vossa Mngcstadc organisu o Brasil cm vinte Ue­
publicas, com a corüa imperial por· c.imn. O passo pôde pa­
recer arriscado, mas a meu ver cllc consolidará {) thron{) , •r 

São passados 24 annos e a Republica, invertendo os dados, 
rcalisou ás avessas o sonho do velho estadista do imporia; o 
organisou o Brasil cm 20 monarchias, maiores ou mcnor·cs, · 
todas mais ou menos absolutas, algumas immoralissimas, 
encimadas pai' um barreta phrygio. 

Não estou exagerando, Sr. Presidente. Appcllo para. 
a conscicncia de todo o Senado ·C de todos os brasileiros, ]llll'­
gunúnndo, sem esperar que mo respondam, si conhecem al­
guma .monarchia no mundo civilisudo, orrdo o rei ou o im­
pot•adot• oxer•ea de :ro.oto o imporia do que dispüom os Prosi­
àcntes c Govérnndorcs dos nossos l~stados ? Nilo so movo alli 
umn vontade contra n sua. Nilo h a mais ·nenhuma alma bus~ 
lanlc ingrmua que atbribua n outrem, sinão a ellcs, tudo quanto 
de grave c de importante se passa cm seus terrilol'ios. Quem 
OR contt•at•itt se pó de considot·at• homem ao mar. ·As rcpr·c-
8Cntac;üos fcdet·acs silo ellcs que designam. Os Congr•cssos 
estaduaes silo seus 11anlins. E' do cadtt um dulles, mais ou 
monos diosimuladn, a escolha do sou succcssor·. Do antemão 
ningucm püc em duvilla quo cm qualquer pleito a sua viclo­
ria ú cCJ.·tu, bl'Utal, csmnA"udora. O resultado da u!Lima cnm­
panlm pJ•osidonciul no Estado do Minas Gcrues deixou o Brasil 
inteiro pusmo, hoquinborlo o nssombmdo; é o mnior milagre, 
ulú hoje, do gonio do cloqucncia incompamvcl o do i'or·midavol 
prestigio que glorii'icum o llrcchlro Scnudor polu Bahin. 
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Poe cslat· rolo com a siluac;iío do Estado do Rio de Ja­
neit·o, QuinLino Bocayuva, o chcfo dos republicanos na pro­
pngnnda, um dos proclamadores da Hcpublica c o seu pa­
triarclm, fui nlli cscnndalosamcntc baLido, quando se resolveu n 
rcalat· a sua vida publica interrompida; chegou aqui com uns 
oito mil votos conlt·n uns trinta e tantos mil do seu contendor, 
cujo valor politico podia ser muito grande, mas evidente­
monte não Linha mcoas com o dellc. 

O Su. Pm~siDENTE- Peco permissão para observar a V. Ex. 
que a hora do expediente está éxgotada. · 

O SR. MoNIZ Jfnmm~ - Neste caso requeiro a V. Ex. que 
consulte ao Senado se concede meio. hot·a de prorognoão. 

O SI\. PllllSIDENTE - O Sr. ·sot1adot• Moni~ Freira requer 
prorogac;ão dn hora do expediente. Os senhores que appro­
.vam a pro rogação queiram levantar-se .. (Pausa.) 

Foi approvada. 
CunLinúa com UI palavm o honrado Senador. 

O Slt. MONIZ Fmmm - O t•espeiLavcl Sr. gonet•al Glycerio, 
o nnmn• mais querido cpLrc o~ propagandistas de S. Paulo, go­
sando do uma populm'!dade uuu1ensa no so10 da sua terra, H• 
riquíssima Campinas, foi alli derrotado cm uma cleicão para 
deputados, cm que o Governo o excluiu da chapa ofl'icial, pou­
cos mezes dcpoiR de ter sido o lcadcr da quasi unanimidade 
da Cumnra, o commandantc superior das 21 brigadas, c nccla­
mado chefe de um partido nacional. 

Cito apenas estes factos por serem caracLez·isticos, c gas­
taria horas cm rememorar outros, si mo não forcasse a ser 
resumido a extensão rasoav.cl de um discurso. · 

Não ha prestigio, nem influencia politica., não ha morcci­
Jll<lllto pessoal, que resista ao embate com um senhor de Es- . 
tado, por mais cllaLa o ridícula que soja a sua individualidade. 
l'or isso não !J.a mais quem ouse enfrentai-os. Chefes e faccõcs 
que, com esse senhorio, se reputavam invenciveis, se urana­
-vn.m das suas maiorias ou qunsi unanimidades, teem visto 
estas se tl-ansporLarem paNu os seus adversarios, logo no dia 
immcdinto ao tombo que soffreram. Niio ha quem tenha a 
volleidudc clo se ,julgar seguro, dsedc que caia cm desgruc;a 
Jlllra com u sua satrapia. 

•.rudo obedece cégamento a ollas, cumpre-lhos, som rccal­
ci Lt'al', as· ordens: subordinados c não sub01•dinados, orgãos 1"­
gislalivos, camams municipaes, juizes c tribunaes. Os que res­
mungam c, cm casos cada vez m11is excepcionaes, os que so 
insurgem, ficam desde Jogo certissimos do que tecru os seus 
dias ~onLndos, ou penetram cm uma via dolorosa de infinitas 
con Ll'ltriedades. 

Seria in.iusl.o não registrar que, ao contacto do espíritos 
supcrioi'CR, vnrdadcirus raridades na ecvolução do instituições 
eue se dcsmot·uiisum, a arma perigosa desse cesarismo cruel 
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quamlo a sensibilidade ele todas as cpidct·mcs, irritndtL pc!Oti 
succossivos golpes recebidos, já cncoscorou nus viel.imns a !lt·e­
disposipão su!JjocLiva para Lei-a sempre prcscnLc sobro u cat'ILC 
produ~ melo os mesmos cffoiLos psycll icos elas sonsar.üeH vcl'rla~ 
doiras? A escravaria branca do Brasil hubiLuou-sê a di1.ct· o 
lou'Vado seja onde quer que lhe parcr.a ver o rolho elo um foiLot· 
ou a sombra do sou senhor. Si este ó bondoso, complacente' 
justiceiro, tanto melhor; n obcdicncia, pot•óm, não lhe ó monos 
devida pot· isso. A fla,:;ollaçiio, a carranca, os mãos tt•atos são 
a regt•a commum, c é qunulo !JasLa para mantet· em lodos os 
ciLos n disciplina inflexível. 

Devorei. porLnnlo, concluir comlomnando a Federação 'I 
Ning-uom o suppoulta. GcralmcnLe se ouve di~er <Juu uma 

cousa púdc sct· boa cm thcorín, mas inacccitavel na prnLica. 
Nada mais falso. O que é cedo e verda.deiro na Utcor·ü1 não 
púde ser na pratica menos C<ei'I.O, quando não se praLica erra­
damente. ApU!'arla a discordancia, verifique-se onde eslâ a 
causa: ou .n, doutrina não ficou completa, ou os pr•aticos não 
soubcmm bem compreltcntlcl-a. Pai~os vastos como o nosso 
nfLD podem supportar a l'úrma uniturin. Nós a experimentámos 
longamcnlc no Tmpcrio, e a liQii.n rncebida não ó do molde a 
aconselhar que a recomecemos. Mais duros sem duvida, mais 
alarmantes são os cnsinamcnLos da expcricncia nova; mas ahi 
o que eRLi1 e/'l'ado, o que se prceisa substituir, ó o typo orsa­
nico ~olH'c o qual nós a asscntúmos. 

Porlanl.o não subsct•cvo a opinião dos !JUc IH'OLJi}em, como 
soluQ~cs salvadoras, quet• o pal'lamentarismo, quer· o uniLa­
rismo, quct' as duas simultaneamcnlc. Os que pleiteiam ambas 
quct·eriam que rel.rog-radasscmos; os que pleiteiam .qualquer 
dellas, isoladamente, illudcm-se singularmente sobre os resul­
tados que collimnm. 

Api'Cciam mal os aspectos das [lcrLU!'haoõcs g-mvissimas 
que arr!igem a vida rcpuhlicann os que chegam nl'inal a prc­
scriperies lfio allJeias a ollas. Pi•ocedem como o consumidot• 
que, para não sr' dai' :'t radi~<a rio pt·ocm•ar onde deva encon~ 
tm1• hoa c leJ.;ilipla ·a mercadoria quo sú lhe toem fornecid<J 
falsiJ'icarlu, prefere a medida J•adicul de u!Jo!ir por completo 
o seu uso. 

Ourlc encontrar, Jlorém, a mat'ctl da verdadeira cm nosso 
caso '/ Donf.I.'O da Constilui~·tio ? J?óra della? . 
· Somos lHJll i unLuralmcntc ehegados ao momento de prestar 
a devida eonsidcrnçfio ao optimismo dos que não veom nada 
a all.et·nt• cm nossa lei fundamental, reputando-a n mais li!Jc­
l'l\1 do mundo. Com essa clOrrcnLo so confundo a dos pessimis­
tas, quo so dir.em dcscrenlcs de todas as leis, da Constituição 
inclush'e, do torlas as reformas, de ioda possibilidade do re­
gcnm·ucão, e aLLI'ihucm us nossas desg-raças t'1 falta de> homens, 
ú itumpncidnrle delles. ús suas ambições desmarcadas, no sou 
eg-oísmo fei'Ur., ú RUa falta de patriotismo, ao sou apeg-o t\s po­
·sfçõos conquistadas, o no consoquenlo receio do pC!·del-as. Pois 
!JUO us duas cot•ronlcs se confundem na mesma virtuul iudif~ 
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é logieu que Lambem em conjunto as considct•emos. 

Para guardm· inteira !'idclidadc no meu quadro, que só 
se inspira na mais alta o elevada intonr;ão p;:t.LrioLica, cum­
pre-mo, Sr. Presidente, dizer que a opinião pessimista concrc­
l.isa na pessoa de V. Ex., como o mentor proclamado ·dos ui ti­
mos governos c o choJc da situacüo dominante, todo o seu mfLO 
humor c o seu odio. Para clla, V. Ex. ú o unico rcsponsavcl 
pelo que se passa na União c pelo que so passa nos Estados, 
pelas violcncius, pelos massacres, pelos assallos o.o poder, pelos 
bombardoios, pela crise cconomicn, pela financciJ·a, pela fraudo 
•Jloi torai, pelo achincalhamonto dos caruclcrcs, por todos os 
r.Iosaslros emfim. . 

Mais um úffoiLo, Sr. Presidente, do abastardamento do 
rogimon. A Iogica tom tnmbcm as suas lc•is fatacs. O habito r.lo 
contemplar todas as i'or·ças nacionaos porsonalisudas, os muni­
cip i o.~ nos mandões que os sangram, os Estudos nos Governa­
dores c Prcsidcntos· que os regem como monarchos absolutos, 
n União no Presidente todo poderoso, !ovou o espírito pulllico 
ao exagero das porsonalisacücs, c, applicando o mesmo pt·o­
cosso á politica, teve de fiiar em uma pessoa o feitio costu­
mcir·o das suns gcncrulisacõcs. V. Ex. paga, assim, pelo desta­
que c pelo prestigio que lhe. 1:l'angearam os seus utlributos 
inconlcstuveis do conductor do homens a unica responsabili­
dade que lcr;itimamcnto se lhe pódo impulul' - a do niío aa 
ter que-rido valer desse alto prestigio parn tomar a iniciativa 
das l'oJormas por que csttL clamando a sorte das instiiuicõ~s. 
c que se !'a~cm indispensav.eis, para não continuarem ellas a 
set· esse estenda! do tyrnnnias mal disfm·cadas, do cmasculuçfio 
nojenta, de covardias o trair.õils. A culpa que com razão so 
lhe pôde attribuir, mas esta" impCJ•doavcl, ó menos pelo que 
lm l'Bilo do que pelo quo tem deixado de fazer. 

A Hcpublica ainda não ó uma rculidado entre nós. Nesta 
simples thcsc se resume tudo quanto ha a opprlr aos que a 
condemnam ou malsino,m. A!'J'ronto o ridículo cm que cahiu 
essa rlJ'J'irmativa, poln. expressão lamentosa de aspirações in­
dividuacs mallogt•adas, que a chocarricc ,iá lho empresta. Eu 
não J'ui, porém, dos sonhadores do· qualquer Republica ideal, 
surgida do improviso dentre as illusõos dos crentes, qual outra 
Minerva dri cabcç.o. dcsso outro JupiLer. Tive 11 boum do militar 
no pm·J.ido liberal do Impcrio, embora nunca houvesso sido 
monarchista; e de o não ser sempre fiz praça, tendo roilcra­
das vo~os pela imprensa, desde a Academia, explicado a appa­
ronte incoho•l'oncia de, não o sondo, nchnr-mc filiado a uma 
facr;fio que ao l\!onarcha sorvia, poJa convicr;üo do quo os ro­
gimens poliLicos só se mudam com .o, Lmnsformaciío dus idéas, 
c anfes do fuwrmos um lastro profundo do instituições libc­
l'llCS, rlcvidamontc ucamndas no sentimento publico, a passa­
gem revoh.wional'ia da l\!onnrchia pura u Republica deixar-. 
nos-ia no mesmo ponto de purtidn. 

E deixou-nos, Sr. Presidente. E ainda não sahimos dcllo, 
npczur do quasi um .quarto do scculo percorr.ido. Somos uma. 
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resultante dessa fecundaçao dtsparalxlda:. de um lado, a mais 
bella e a mais etl'polgaute das creuoões republicanas, per,!l de­
corativa rmrn o mundo vet·, e para os apologistas mercena­
rios cantarem; do outro, uma carnadura, cujos musculos, cujos 
nervos, cujos orgãos sensoriaes e volitivos foi a Monarchia 
quem age i tou, depois do pel'iodo colonial, ll aos quaes ainda 
não se deu nenhumo. villl'acão, nenhum estimulo, nenhumn vo­
caçiio, nenhum destino, novos. A casaca não se ajusta aos 
h ombros do cliente bisonho; é preciso exercitar nelle os 
membros, dar-lhe entrainc111cnt, predispol-o ao ltplomb, para 
que as rugas desapparecarn o a veste se distenda por si. 
Pedindo uma imagem a um dos mais sonoros dos nossos 
cantores, é prel.liso que (L Lenda do esculptor nacional baiX!e 
o raio joviano, que devo dm· vida, movimentos e sensibilidade 
ao marmorc frio e indiffcrente, talhado pelo cinzel do artistn. 

O marmore é a Nacão t.al qual o acto fundamental de 24 
do fevereiro a organisou. Mas onde est(~ ella? A ConsLituioão 
de 25 do mm·ço do H!25 declarava categoricamente que Lodos 
os poderes eram delegal;i\o dessa entidade soberana, causa e 
objecto de toda lcr;isla~iio; haverú dentro em breve um seculo 
pcrlustrado, c o. Hcpublica, com as responsabilidades de um 
quarto desse período, ainda não soube tornar uma realidade 
túo grave al'!'irmacão. 

O poder publico niio pódiJ existir sem orgãos; e estes niío 
se podem fazer acceilar sem uma investidura imperioso. que 
os legitime. Omnis potestas a Dco - disso a Igreja na idade 
média, constJ•uindo a lheoriu da realeza como emanação da 
autoridade superior o.invisivel, de que ella era a representante 
no. terra. Inspirada no "contracto social• de Rousseau que a 
preparou e orientou, a llevotucão de 178!J assentou na soberania 
do povo a origem do todas as dclcgacõcs. Corrigindo o dogma 
rcvolucionario, a sociologia veiu afinal demonstrar que toda 
for~a politica J'csulla do numero o Cl!l riqqeza - o numero, 
que representa o conse1Jsus, a conwrgoncta espontanon das 
vontades, a suhmissiio livre e nccessaria; a riqueza. que se 
corporifico. nos meios materincs, no capital, nos productos 
accumulados do trabalho, m prodigiosa utilhngcm intellectunl 
o indusll'inl, que uma sé1•ic immensa do geracões vieram ela­
borando, para que cada qual a consot·ve, c Lransmittn augmen­
tada ú sua sucr;essora. 

Do primeiro desses rlous elementos devo sahit• o impulso, 
a for~ a mo tom inicial; elo segundo, os orgãos que devem di­
rigir, applicar c cl.efender ~ patriiponio commum. Mas sem o 
consensus, som a ltvro acqUiescencm, sem o concurso offectivo, 
sem a confian~.n immcdinta do poder gerador, não Jm autori­
dade quo se ,justifique, que se legitime, que met·eca respeito. 
Locnlisando, pois, ua,sobcrania da nucüo as vertentes de todas 
as funccõcs representativas, <1s leis não fazem sinüo procla­
mar, embora com tintas mais ou menos motaphysicas, uma 
conQuista definitiva ela politica modot·na, conquista tanto mais 

Vol, v ta 
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preciosa quanto Leve por baptismo o mais tremendo dos catn­
cusmos uu iü~iuriu. 

No Brasil, entretanto, a politica republicana tem ~idrJ 
apenas um syndícnto de cxploruciio do poder, organísado pum 
a dcfc5t\ mutut\ dos empregos, das posicões o dos interesses 
dos seus associados. O segredo do systcma consisto apenas 
nisto: os Deputados o Senadores apoiam o Govorno Pcdoral, 
quo sustenta os Governos cstndoliOs, que fazem os Deputados 
o Senadores. 

O Sn. Ar,FllEDo ELLts - Estes fazem o Prcsidcnto. 
O Stl. MoNiz J!'nEnm - Não lm l1ojo neste pai~ quem sin­

ceramente contesto esta soritos. A inl.nlligoncin mais inculta, 
no mnis utrazndo dos nossos sorlõcs, ,iá a tem pot• uma verdade 
em•t•ontc. B ne lia, como so vê, nii o lm Ioga r para a Nação. Parn 
a Nacílo que Lt•nhhlha, que paga impostos, quo sutt e se oslnfa 
pnl'n nos fot·nccer as rcecilas,' quo supporta as despc~ns nnno 
a nnno inscnsatom{Jnlo nggravndns, qno oslt;emunhn no togante 
das 11ossas loucm·as finnnceit·as. 

O Sn. Ar,pmmo ]!]r,r,ts - O povo fica para fút·n. 
O Su. Mowz Fm:um - E' verdade que os grandes actores 

deste palco cx/.rnnho Lcom sempre promptos nos labias, para 
os gastos dos dias solcmncs, os cstt•ibilhos convcncionl\es quo 
enfeitam o doca cordeiro: o appcllo á soberania nacional, a 
vontade nacional, a consull.u :í sobemnin nacional, a manifes­
tacão dn vontade nocional, o outms quc.iandas. 1\!as no fundo 
ningucm sente isso. São gostu~ IJyJ,oct•il.ns, quo só poderiam 
produzir cffcito no cxlrangeiro, si ollo, quando pelo sou inte­
resse se preoccupa do nós, nüo estivesse asstís íttformado do 
que i~so vale. 

Que mal lm, Sr. Presidente, que ou csto,in nqui a usai.' 
desta franqueza, si c lia mo ó· nccossm•in para ,iusl.il'icnr as mi­
nhns conclusões ? Si a ntio cmpregoo de animo it·acundo ? se 
nl'lo venho collabm·nr com os destmidorcs systcmnl.icos ? si não 
estou fazendo ct•ilica por nmot· dn criticlt ? si ardo apenas no 
meu espirita uma conviccfio )ltllrioticu ? si ó o bom que ou 
pt•opugiiO ? si n cnuncincão fiel, cnergica, da verdade nua c 
crua, como n sinto, é umll condição do nexo logico entro as 
minhtis opiniões c os resultados a quo ellns vão chegnr ? 

Nús Lemos, sem duvídn, um símu Incro do npparolho por 
onde, cm toda parle, costumam as nações, cscolhondo os seus 
dclogndos, dizer o quo pensam o o quo querem, rclativumcnto 
á composiciio dos seus orgãos dirccl.(lros o ;í mnt·chn dos ne­
gocias publicos. Mns o quo valem neste paiz ns clcícõcs? O 
estudante mais nll\drnço, .de qualquer curso do .iurisprudcncin, 
aprende logo no primoit·o anuo, lendo ns suas apostillns du 
chamado Dit·cito Natural, nn parto consngrndn tí doutl'inn dos 
pactos, que a coaccão ó um motivo do nullidndo ele todo neto 
.Jurid!co. Provado que o agente cedeu ao seu impcrio, por uma 
inl.orvcnci\o qnnl!]ncr, directa ou indirecta, o neto 6 como si 
não existisse. 1~ nós ousamos !'nllnr cm pronunciamento Uvt·o 
clu nncl'lo nus clolcucs brnsiloirus I Houvesse um tribunal in-
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suspeito, ncimn elo lodos ll<ís, pura ,julgai-as debaixo dcsHo 
ponto do vistn. universttl, que nüo sei si alguma lho poderia 
OSCU)JI\r [10 CU lo !lo, 

Tomemos por !~uso o clf.ilontdo total deste pairo que devo 
or•.:m· por um nulhuo de alistados, nunwr·o o furmit concreta 
Jlolos quncs ;t nnçiío se symllolisn, c cu pergunto o quo sobra, 
p~trtt CX!H'htur· um eonyut•so d". vontad~s liVI'es, n manifestação 
ll'I'CCUSavel do 1\SSellLIIItclltO 'liiHUSpüil.avcJ, rJopois qUe dnhi 
livormos d•xlur.ido n crmtcmt !Jo miihnt• elos runcclonnrios pu­
blwos de todas as categorrns, fedoraos, estaciones o munici­
pacs; uma outr·a eentonn, SCIIlJll'O l'luduantc, do maior numero 
de pretendentes do que sfio os empregos, desde o município 
até a Uníüu; as rlownas do nrilhur·cs do admiuistmdor•cs corr­
tr·ncl.nntcs, cllltll'oíl.oíl'Os, suh-ompi·oitcíros, intcr·cssndos ~m to­
tlns us oiH'ns e serviços publicas; outr·us dcr.cnus do milhar0s 
do upot·arios, uggregndos, scr·vcnlcs e dcpcndentos, de todas rvJ 
cstr·aclus de J'ct'!'O, das do lll'O!H'iedndo fedem! ou cstndoal, dtuJ 
rJc capital gal'untirJo, subvoucionndas ou auxiliadas, das com­
panhias do nrwegnçiio que gozam de iguacs faVO!'os, das cm­
prcr.as do toda onlcm tumbom dopondent,;s; mnis centenas tio 
milhares dos que ploitcínm ou desfructarn isonr.õcs de im­
JlOslos, r·oaucçüo de tm•ífas, gmças o uttonr.õos c~peoiacs nos 
lançamentos, o finalmente pura nito alougm· inais este registro, 
dos pais, fi lhos o genros, dossa massa colossal do dependentes 'I 

Ajuntem-se a isso os pr·oc~ssos hnbitunos do terror o 
corrup~ito, clcsgraçadarncnto tão conhecidos no interior dn 
grande maioria dos Estados: as umençns o ns víolencins dns 
auLoridndos policines; ns extorsões ou as bencvoloncias crimi~ 
nosns do fisco municipal; a nccão dos ,juizes que se fn~cm llc~ 
lcguins; o dinhoir•o dos cofres publicas cspnlltndo n rodo para 
n compr·n do votos; n impunidade dos ladrões· do animacs ou 
do frutos das lavouras dos adversarias; a seducçüo c o coagi­
monto exercidos sobro os trnballtudoros destes, pm·a quo ns 
o:bandonem, sobre os freguezes dos oommerciantcs pnrn quo 
nüo lhes paguem c não lhes compr·om; os processos-crime for­
jados; as aggrcssúcs pcssoacs, os cncm·cer·amcntos, nüo raro 
os assassinatos; o calculc-so a fracciio mínima dos quo ousüo, 
dos que possuem recursos mntcrin,es, altivez o indopondcnciu, 
para resJstír a esse cortejo do inJ'Jucncias, dominadoras o 
ter r ifi cantos. 

Postos entro a contingcncirt do sopitarem os seus impulsos, 
do faltm·om üs suns affeicõcs, elo renunciarem ao direito do 
ter opiniões: .c n do provocarem ns iras dos dominadoras; fn­
zorom n intrunquillidado dos proprios lnr·es; cxpor.cm-so aos 
vexames o t\s exnccücs elo toda or·dom; ficarem sem pão pura 
a fnmilia, pela perda do emprego ou do salario, ou poJo sncrt~ 
ficio do outr·os intm·csses; m·riscur·cm-so muitns vezes á ruinn 
total quando o tymnncto 6 do baixll cxtrncciio; quantos homens 
ha, om quncsquct• siluaoõcs da vidn, cnpnr.es elo optarem por 
'osta segumln stlrio do eventunlídndcs ? Nínguom ignora quo o 
medo g"crn o Jlllllico, o que o panico lovu ftrlnlmonte t\ oxngo­
rncfio infiníln do perigo. Por isso moslllo, quando o perigo ú 
mais uppnrcuto quQ real; quando, como n~ cspccio que oxnmi-
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namos, acontece qL'c o poder se acha cm mãos incapazes d" 
maiores excessos, ou contidas por cir·cumstancias superiores, 
é tal o alastramento de covardias semeadas por esse intermino 
desfilar de miserias, quo o espirita publico, ,ià combalido pelo 
mal chronico do pavor, não confia na lletente que se lhe offe­
rece, o segue arrastado pela correnteza dessa oxemplificacão 
estonteante . .Pois que a demisst\o, o decesso, as amarguras, M 
espoliacGes, o. em~:ovia, as mortificações de lodo genoro, tetm 
sido e continuam a ser o padrão commum, ninguem mais quer 
tentar a prova de bolir com a fera, mesmo se lhe dizendo que 
ena ó mansa, ou tem as garras prosas, 
· Ha muita gente supponrlo que no Brasil, cm mataria elei­
toral, só ha hoje fraude e netas falsas; que o eleitorado vota 
em A e os resultados apparecidos silo para B. Puro engano 1 
O molosso não precisa mais desses expedientes. A senzalario, 
accommodada o submissa, .iá nilo lhe dá inquietações: basta 
um trilo de apito no terreiro ou uma badalada de sino para 
que ella corra pressurosa, obediente e arregimentada. A acta 
falsa ó a transacção tacita entre essa docilidade e a conve­
niencia d'e evitar massadas, - dos galopins em procura de f!.;. 
gurantes, o litl~Los em se abalarem de casa, Não quer isso dizer 
que, si o comparsa passivo tem o topete de se pretender trans­
i'onuar om actor ~~RAncial, dcL,cm de lhe castigar a afoiteza, 
Quando outros meios não bastam, iru~Lrando pela fn.lsidado os 
effeitos do seu movimento, O monstrengo insaciavel tem sa­
bidas variadas para todos os apuros em que se vê, E do que 
elle possa perpetrar, para conter, ahi pelo interior desses Bras is, 
os menores assamos de independencia, dão uma idén bem ex­
pressiva e semceremonia, o cynismo, a hypertrophia de desdem, 
com que a 1 de marco de 191 O affrontou elle a população desta 
grande Capital, n séde maximn da nossa intellectualidade e da 
nossa riqueza, ensopando-lhe e varrendo-lhe os enthusiasmos 
com a ducha fria das urnas trancadas. Um povo que supporta 
l'esignndo, sem tugir, uma vilania desse quilate, na matriz da 
sua civilisacão, é evidentemente incapaz de ler nccumulndo 
:t~eservas sufficicntes de dignidade no seio das suas serras e dos 
seus planaltos longinquos, A imagem dessa nncüo castrada e 
amansada, joguete dos bracos de ferro que a jugulam, está ahi 
nessa liccã:o vibrante e suggestiva, 

Dir-se-á que no Imperio tambem o mecanismo era o 
mesmo, c entretnnto chegámos a ter pleitos admiravois, cama­
ras .em que os partidos quasi se equilibravam, governos ou 
ministros derrotados. E' inexacto. Nem nunca as ·autoridadeB 
inferiores levaram a taes extremos as·suns audacins, nem estas, 
quando perpetradas, deixavam do tet· ilco, porque havia cer­
teza da sua punicüo, Quando o brado parecia justo, e n im-

, prensa o registrava, so o t·esponsnvcl niío era demittido logo 
pelo presidente da Província. o Imperador ordenava que o 
fosse. Até a sóde úo Imperio elle cllcsavn, poln. voz dos grandes 
diarios cariocas, Hoje estes se recusam tís vezes a garanlil' 
publicidade aos attentndos mais pavorosos, Alit\s seria até ex­
trnnhavel que, nllm meio cavado por egoísmos tiio profundos, 
n impronsn ainda podesso ter nervos vibratois a emoçõc3 
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t.mnsmil.l.irlns de longe, quando todas as sensibilidade~ .i{t se 
nchnm cmbol.adns pelo pulluinr. ans lÍil [JIJL"lu. l;ut.i" tua i; ·;.;.­
t~ral do que, cm alguns dos seus balcões, torem menos vnlin a 
VJda .c os. cslertorcs de uns pobres diabos sertaneJos, que elles 
.lamtps VIJ'~m. do qno u ft•cguo~ia J•ondosn dos n]f:;ows que us 
1.rnCJdam. 

Muitas out1·as eircumstaucins concot•rem pnm cstabelecet• 
entre os dous regimons dil'fcronciar.ües essenciues. O Imperador 
era um espírito bonanchoil'i10, carrdoso, honesto, cioso do pro­
grcsso.do seu paiz; Linha particular interesse em quo fóra dns 
fronteiras não repercutissem factos deprimentes da nossa 
cultura moral. A sun neciio possortl et•a um freio aos ímpetos 
dos partidos. O presidente da Pt•ovincin não tinha n menor 
paixão pelas lutas locaes. Qnasi sompm filhote ou protegido 
de algum figurão, ia para nlli fazer apmtns uma etapa dn car­
reira, deseJoso de recommondnr-se perante quem tudo podia, 
e de merecer posições sempre mais nltns; seu ninho politico 
era de orclinario cm outl'as paragens. Tudo isso concort•ia pnra 
fazei-os moderadores das furins t•cgionaes. Aliàs, nns l'ro­
vincias, os chefes polilicos eram tolerantes uns com os outros; 
sabiam que as situações eram pouco durnuouras, ú recciavnm 
cavnr odws profundos. Esses sentimentos c esses receios eram 
JlnrLilhr,dos por Lodos os seus adeptos. A preor.oupação do din 
de amanhã traçava limites (L sanha pnl'tidarin do todas ns 
facções, continha-as cm mutuo respeito, o impunha-lhes cava­
l\leiri~mn, Tlf1! nlnit.or humilde, intransigente, fiel ~o seu par­
ttdo, maccosstvcl no suborno, :'ts promessas e uus mvores, em 
objecto de acatamento geral, linha ncceitaçiio nas rodas maie 
uistinclas, ora apontado como um homem de bem. O exalta­
mento das r~nccücs não se prolongava além dos primeiros dias 
dn mudnn•Ja das situações. depois dos quaes todos eram ca­
maradas: c as victima~ das dct•ubudas, omqunnlo esperavam 
pelo momento nlmc,iado das largas compensnçüos, niio eram 
perseguidas na luta, que cmpt•ehcndinm. por outros meios de 
subsistencia. 'l'uclo isso mantinha a f.idolidade nus hostes, n 
sua arregimcntn~.ão, os ndmirovcis heroismos cm supportnr 
o ostracismo, o apuramento constante do cnrnctet•. 

Bem diversa . é n feicilo da nctualidnde. A acção rulldcrn~ 
do['[t dos Presidentes ria Republica, ou não hn sido tel).tad!i, 
ou se tem mostrado inefficn~. Alh\s, a prOJlrin índole das mst}~ 
tuicõos c a sun cstructura, só pcrmittcm no chefe <ln nacuo 
uma influencia muito indirecta, qunsi nulln, sempre que e!Jo 
so quer n\cr (L sua runccão constitucionnl. ·A vontade domt­
oodora, omnipresente o omuipotonto, ó a dos governadores o 
presidentes, que l'a7.cm c desl'n~om ns leis no sabor. dos seuts 
caprichos: são por si ou pelas suas facções immedtntnmcn.e 
intereS$ados r.n subscrvicncin dos Estados; oxercc,r;n n?-tor}­
dlldo absoluta sobre todns as oul.rus vontades, pol.n !rscahsacao 
universal do voto· accionam sem contrnste ns dtvorsns moln'l 
do nppnrelho go~ernnmontnl; rogem, finalmente, esso con­
certo do nctividndo mccnnicns, suporpostns umas ás outras, 
com a sacola. inexgot.nvcl do emprego, clns posicões, dos favgt'O' 
o das concessões, pnrn os· que bem mm·llccm, e dos costtgo~ 
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som conta 'oara ·os ·quo so nl.rovmn n r.n•.l.l'm'inl-o~. Pnrn nôrom 
fórn do perigo a posse incliscutivcl c.los feudos, o não inêorre­
rem cm iras superiores que ll1•es possnm causar oncommodos, 
umn ~onclir;ão unica ú requerida: a do não so intromoLlorcm, 
por SJ, nem pelos seus roprosonLnntcs, nns cousas cá do a!LrJ. 
As represcnlnçucs devem ser passivas, doccis c resignadas om 
applaudir c sanccionar tudo quod Jovi placu-it. Prúcnchida 
satisfactoriamente essa obrigac.üo, o Estudo respectivo con­
tinuartí a ser o P.\1-trimonio inconteste c ,iml!spulavcl dq cidadão 
Fulano, da famllm tn.l ou qual, ou da laoçao cm que 1mperam 
os cavalheiros Pedro, Paulo, Sancho o Mat·tin!Jo. Dahi o vasto 
campo de olignrchi\)s, mais ou menos supportavcis, mais ou 
menos honestas, lllllJs uu menus uxploradaras, om quo o Bt•asll 
se dividiu. C!ka umn pela traicão intestina, ou pela violencia 
extarnn; vam logo outm substiLuil-a nas mesmos direitos e 
regalias. O povo muda apenas do amo ·j alio é o servo da globl, 
quo não intorvom nem contendo na c iscussão dos ti lulas se­
nhoria os. Sua funccão exclusiva é render o preito da va.,-
sullngcm. , 

'l'erú estudo o Bl'Usil, no correr desses 2·1 annos, entregue 
á dirocçilo de almas in!'crnnes, canscionto ou inoanscicnto­
mento omponhndns cm T-nrlmil-o ·~ r.lnsso rins nnoõos somi­
selvagens 'I Os !'nelas tcstomunhmn o contrario. A grande 
maioria das nossos chefes do Estado tom sido homens ele pa­
triotismo, ospiT•itos sufficicntomonto osclm•ocidos, do perfeita 
integriclncto o alto senso mornl. Alguns fariam homa a qmll­
qucr puiz bem g-overnado. As .unidades da Fedornoilo, que P·Jlo 
seu gráo de cu\Lurn, de adcnnlnmonto c do prosporirlado, pus­
suem nucloos de opinião, vigilantes o rcspaiLavois, toem visto se 
succcdorcm na sua govcrnnnca, servidoras capazes o honesto~. 
Em todas as outras, surgem, do quando cm vez, á tonn, por;o­
nnlidndes do lndiscutivois mcrilos. O nivcl iatellecLual do 
pniz não nccusa nenhuma dcprcssilo. 

Mas é q~JC, como no Gcnesis, .cm principio qrn .To}Jov~li. 
E Jahavah dtssc: fn••a-so a Rcpublwa. E a Rcpubhcn fo1 fctta. 
Ffi<•.am-se a fcdoradio o o prosicloncinlismo. E n fcdcraciío e 
o prcsidcncinlismo fm·am fnitos, l"acam-so· a ordem, o pro­
A'l'cssa, o dircil.o, a liberdade c a .iustica. l~ todas essas cousna 
ficaram ig-uulmcnle fcilns. Depois, Jchovuh olhOtl, ficOtl con·· 
tonto com n sun obra, o foi dormir. 

Nüa quiz compJ•ohcndat• o ,Tohov\(h ropnblicnna qua. o.ssn 
obrn ia onlrnr cm comhnta conll'a ogo1smos de todos os faJLIOil, 
paixões o interesses os mnis dasanoontrados; que o poder mal 
limitnclo, mesmo nas miíos mais dignas, conduz no m·biLl'io, noo 
oxaA"oros do nmor proprio, ús snl.isfncücs do orgulho, ti diln­
tncilo dn pt•opria orhiln, 1í invasão de outt•ns mcnas.aoaut_oladns, 
á occupac.iío de todos os cspncos_ vnsia~ do \'CsJstoncm. Ao 
cnhir no sou lcthnrgo, de que nuo mn1s snlliU, .Tchovnh se 
hnvia esquecido elos ft•cios univorsncs, cm vil'tudo dos qunos 
toc\ns essas osphcrns hnvlnm do !'icnt• rolando no seu Cf!lllJiil 
iilflnll.o, som se chocnrom o som so nunLrnlisnrom ; c doJxml, 
nflnnl, pot• essa lamcntnvcl trnnscurso, n sociodndo, CJllO Pl'C• 

• 
' 
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~ondeu Liío bom organizar, entregue nos azares de uma loteri:l 
mgrnln, üm que as iJuiu:s Liu it:.rtLir'l\~ co~·~·~r-:~ :í di!o"lt~J'Pnão da::i 
Ul\lnhccus que as tangem. (.llttito bem; muito bem.) ) ) 

O!l.D:EM DO DIA 

Discussão unica d~ parecer da Commissúo de Marinha o 
Guert•n n, li~, de !013, ·opin~nclo pelo inclel'•et·imcnto do· t•cnueri­
mcnlo ent tJl.ll'. o 'i" leuuute honor·m·io da At•madtt Luiz Lemello 
oolicHa rcvcr~iio (lo ~ct·viço activo, sem direito aos voncimen­
l,o~ ntr·nzndes, 

Encet•r~~;dn. 

O Sr. P1·osídonto ~ Não hnvenrlo numero no recinto DOr !I 
a votn~.ão desta mnteria, vou mandar Droccdor ;í cltnmndn. 

Pt•ecedc•ndo-se ú chamada, vel'il'ica-so t\ auscncia dos Srs., 
I,nu.ro Sodl'lí, Antonio cl" So11r.n, llaymundo cltJ Mit•nndn, llet·­
nnt·do Montclt·o, lknz Aut·uutes, Josó Murlinho u Viclot.•ino 
-M outeiro (7) • . . 

O Sr, Pr~sidente - J].cspondcrnm it O\tmnMn npcnns 2G 
~,lrs, Sonnctorcs, 

Nüo hu numero; fiou ndindn 11 votnrJã·o. 

SE!\V!ÇO DE !MM!OllAÇÃO E CO!JlN!7"'\Ç,\O 

:/.' discussão da p!'oposic.iio dn Cnmnra dos Depulndo~ 
n. 20, do ·1012, nul.ol'izundo o l'J'üsidento dn Hepuhiica n Jnze1· 
t: Oj)Ol'!\UÚO do or•orJilo llOCCSS!\l'in jl!\l'Jt OCOOI'l'Ol' à despezn COU1 
o sot•vicr, de immtgt·n•:nr.o c colonisnr;rw nl•í a rJUUIIti,l !)o 
j(I,000:000$000. 

Adindo n voLnciío. 

. 
2" discussão dn proposicão da Cnmnrn dos Dcputndos 

n, 1-\5, do HH2, nulori1.tmr.lo o Pt•csidcnLo dn Hepublic(l n u!Jril' 
no ~liníslol'io rht Gum•t·n o ct•eclif.o especial do . ::J :OQO~. 
pm·n pngnml!nl.o n DD. Ph ilenwna Mnl'ia dn Copceiuiío e 
Prnncisen ·~ltll'ia de Siquuil•n, du nccôt•rio com o ar!.. 1'!9, I ~", 
elo wgulnmclJI.o rin Fahrict\ de Polvol'n sem Fumn~u. 

Aciindn u voLa~ilo. · 
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r.oNI!ESSÃO DE PAVORES AOS PATnõEA POS ESCAT.llREB DE l'OR'r.l­
l~F..7.AH 

2" discussão dn proposlcilo dn Gamara dos Der,utados 
n. 2Q.I, de 1012, tornando oxtensivns aos p1ürões do.; csca­
leres das fortnle~;as do Ministerio da Guerra as vantag~n~ que 
tem o pessoal da mesma categoria, no serviço da Administra­
ção da Guerra, de accórdo r.om n lei n. 2. 290, de 13 du de­
zembro de 19'10. 

Adiada n vot.aç.üo, 

AúQUJ8li)Ãú DE MATERIAl. PAliA •O COR!"() DE BOMBE!ROR 

2• discussão da proposição da Gamara ·dos Deput:tdos 
n. 18, de 1913, autorizando o Presidente da Republica a abrir 
no Ministerio da Justiça e Negocias Interiores o credito es­
pecial de üOO: 000$, p:u·a acquisicão de novo material para o 
Corpo de Bombeiros c dnnclo outras providrncins. 

Adindn n votação. 

O Sr. Presidente - Nada mais havendo n tratar, vou le­
vantar n sessão. 

Designo pnrn ordem do dia da seguinte: 
Votação, em discussão nmcn, ào pat'e!ler un CouuuJssao 

de Mal'inlta c Guerra n. G2, de HH3, opinando pelo iudrfori­
mento do requerimento em que o 1" tenente h-onoJ•nrio da Ar­
mada Luiz Lemolle solicita revm·srto no serviço act.ivo. sem 
direito nos vencimentos atmzndos (com Jlal'r.ce1' ria da Finanças 
op'inandti do me.~mo modo) ; 

Votaç.fío, em 2• disrmssão, da ]li'OPOSicão da Cnma.J•a do:l 
Doput.udos n. 20, de ·I 912, nu·türizando o P,J•esidente da Repu­
blica n fnzm· n opera~ão tle m·edito necessMia pura occorrer 
á despe~a eom o serviço du immigrnção CJ colonização ató n 
quantia de 10.000:000$ (com pnrecr.r enntrm•io dn Commissão 
ele F·inanças) : 

Votncilo, em 2" cliscussão, da pt•oposicão da Camn,J•a dos 
Deputados n. 1-15, de '1.912. nutol'izando o Presidente da Repu­
blica n abrir no Ministerio dn Guerra o credito especial de 
2:000$, pnru pagamento n DD. Philomenn Mnrin dn Con­
ccicão o Ft•nnciscn Mnrin de Siquei.ra, do accOrdc com o nrt. r.9, 
§ 2", do regulamento dn Fnbricn dil Polvora sem Fumncn (com 
JlUl'ecm• (avoravel ria. Cmnmissão de F'irumças) ;· 

Votncão, om 2" d iscussilo, dn proposição da Cumm•a dos 
DCI]lul.ndos n. 201,, de 1012, tornando extensivas nos patrões 
dos escnlc.ros das fortalezas do Ministorio dn Guerra ns vnn­
laseus que tum o P•'ssoal dn mesma enlcgol'ia, no soJ•vico dn 
~1\dministr::Je.tLO rln GtHJl'l'n, doJ nccôrdo com n lei n. 2.290, de 
13 de de~embro C],; 1910 (com. parecm• coni'l;at•io tia C.omnri.IRt7o 
de F·inanças) ; · 
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VoLnciio, cm 2' discussão, ~a ])t'OtJosicüo da Cnmn.ra do~ 
'r'\~- •• ~~-•~- ·• 10 -•~ 1(11<) ,.. ................. ~1 ... "' l),,...,~;.lru-.1,... ,1 n .... -
....,':'1-''-'""" ... .., ... :·· ....... , '":'"' .......... , .... ~ .. ~- ·--......... - - ... --····-·.- .. ~· . ... ~1"~:. 
hhca a nbt'li' no Mtnist.erio da .TuHr.Iça e Ne!l'ocios lnteriore.~ o 
t·rcdit.o especial tio üOO :000$,, ]1!\1'!\ aequisic;ão ri" novo ma le­
I.' tal pttra o Corpo de Bombetros e dando out.ras pt•ovidencia~ 
.(com 1l{[;l'ecer {avora'Vel da Co·mm.i.!.wio rle Finanças) . 

Levanta-se a sessão :\s '' hoJ•ns n iJ minut.os. 

j) 92' SESSXO, EM 2G D~ AGOSTO DE 1913 

PRllSIDllNCJA DOS ~1\8, PINHJliRO MACHADO, VICE•PRESIDF.N\~ ~~ 
PERI\EIJIA CHAVES, 1• SECRETARIO 

A' i hOl·a da tarde, presente numero legal abre-se a sessão, 
a que concorrem os Srs. Pinheiro Moohado. Ferreira Chaves, 
Araujo Góes, PcdJ•o Borges, Si!verio Nery, Tcffé, Gabriel Sal­
gado, Arthur Lemos, Laura Sodré, U rlmno Santos, Ribeiro 
Gonçalves, Tavares de Lyra, Antonio de Souza, Sigismundo 
Goncalves, f,aymundo de Miranda, Guilhermo Campos. Coelho 
e Campos, Oliveria Valladão, Moniz Freire, Joiio Luiz Alves, 
~>\.ugusto de Vasconcellos, Alcindo Guanabara, Bernardo Mon­
teiro, Felí0íano Penna, Alfredo Ellis, Lnopoldo de Bulhões, 
Brl:\ Aüruul.e::s, Üuut.clt;'ü Jãyliiü, Jü:;ó ~.!'-"~ti~h:::. G:cn~!'O:!C M:;~-
(J~Xnvier da Silva, Alenca1· Guimarií~.s. FeJir,pc Schmidt, 

.--lfet•cilio Luz e Victorino Monteiro (3'•). 
Deix •. m do comparece!• com causa justificada os Srs. 1\!e­

tello, Indio do Brazil, José Euzebio, Mendes do Almeida, Ger­
vasio Passós, Pi·res Ferreira, Francisco St\, Thomaz Accioly, 
:Cunha .l'ldrosa, Walfrcdo Leal, Epitncio Pessoa, Gonçalves 
Ferreim, Ribeiro de BriLto, Gome;; Ribeiro, José Marccllino, 
IRuy Barbosa, Luiz Vianna, Bernardino Monteiro, Lourenço 
BapLista, Ft•ancisco PoPtelln, Nilo Peçanhn, Sá Freire, Bucno 
de Paiva, Ft•ancisco Olyccrio, A. Azer.)dO n Abdon Bapf,istn. (27). 

· E' lida, posta em di~cussfto c sem debate approvada a 
acta da sessão anterior. · 

O Sr. 1" Secretario dtí conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Requerimento de D. Emitia Josephinn de Mello, viuva 
do contra-almirante J,uiz l?elippc Saldanha da G'allN!, solici­
tando relevamento dn prescripção cm que incorreu pnrn o 
fim de receber o meio soldo deixado por seu mo:rido, cor­
respondente no período clecol'l'ido de 25 de ,jqnho i.l.J tsm; n 
õ de março de Hl07. -A' Commissiio de Finanças. 

O Sr. 2" Secretario ueelara que não h a pareceres. 
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O Sr. Moni~ Freire - Sr. Prosidcnlo, promoW bonLcm 
que n segunda pa1•lo do mau discurso seria destinada a uma 
synthcse da m.inhn critica, o cm seguida passaria a indicar 
ns solucões que, na minhn humildo or.iniiío, serão suffieien­
tcs para intnoduzir na vida elas instituições republicanas o 
que .Jhes falta pnrn que ellns possam ·desem.penbnr satisfnoto­
rinmenLe os votos elo· Ieg:islndor constituinte e da alma rcpu-
blicaua do paiz. . 

0 Sn. ALFREDO ELL!S -E' nccordar O Jehovah I 
O S'n. MoNrz FnErnE - Será esto •O objecto do meu dis­

curso de noje. 
Mas, antes de entrar .em nssumpto, pormitta o Senndü que 

eu tome ·em consiclnrnoüo o editorial com que hoje mo honJ·uu 
a Imp1•enaa, orglio do nosso illustrndo collega Senador Al·clndo 
Guanaburn. 

Não vou responder na. artigo. Necessito apenas fazer 
umas rectifionoões. 

A primeira é a qu.o se retere t\ intencüo injusta que o 
illustrado orgão mo .empres~ou, dizendo· que pretendi fazer 
um confronto entre o Imperio e a Republlcn, todo em favor 
dnquelle. 

Sr. Presidente, cu tive h ontem opporlunitlude do expri­
mir os meus sentimentos e as minhUB {)plnlões relativas no 
Ir.;p~i']ü c uuo vu~u• uu pequon~ frncoiio brnsileml que tunctn 
pensa nn possibilidade do uma rostauraoão. 

Nüo estou Ult tribuna sinão como r.opublicnno, de!endendo 
a nopublien, o adv·OI!nndo princípios republicanos que .assogu. 
rem ao pniz a sua liberdade }JOJiLlca, pnrn que n Republloa 
possa vir n ser querida o amactn de todos. 

O Sn. ALFnEoo ELLIB ~ V. Ex. está fnzondo obra ropu­
b!loann. 

o s~. MONIZ FnEmll - Níio é outra .a minha intonciio, 
Portanto niio poderia dir.cr cansas que fossem dosfnvornvoia 
tí Hcpublica {) as-rndavois M !mperio, no sentido de justific~L· 
a corrente mlnlmn de opiniilo que nlncln deseja a aua vultn. 

O Sn. Ar,F!lli:DO ELr,rs - V, Ex, profot·e ooncertnr o 11nrco 
n. deixai-o naufragar. 

O Sn. MoNrz Fnlll!lll - Outra rectificat;ão quo devo fazer 
ti do ponto· muito essencial. 

Diz o illustrado orgiio que cu na minha crilica t\s ins~i­
tuicõcs, tendo ,tornado bom claro que níio attribuin os males 
do llegimen, nem ti tederncüo, nem ao presidencialismo, con­
clui 3or ludo nLtt·i!Juir nos homens. 

t•a, SI•. Presidonto, muHo compromottorlnm ns minhns 
inl.onoõcs todos ·os rnoiooinios, qno dollns del'ivnssom esta con~ 
clnst1o, Eu nbsolnlnmonto niio nttribui o mal nos homens. 

o Rn. ]~MPOr,no llN Hm,nOEs - V. Ex. nl.•l os olngfnn, 
O Sn. MONIZ Fnllrnll ~ Eu disse muito clal'nmenl.o - e 

peln conUnunoüo do meu disolll'so ver-se-~ como lhe& fiz 
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juslicn ~ que uLlribuin lodos os maios as amwwuuiu" üv ,·c­
gimcn. 

O torcoiro ponto é o confronto com cjuo o illustt•ndo Ol'll'ÜO 
procurn·combntor ns minhas opiniüos ro ntivas no múo nndn~ 
monto dos negocias publicas no rogimon ropublionno, invo~ 
canelo os t·osullnclos brilllnnlissimos que esse roglmon tom npro~ 
sentado cm tudo qunnto concerne no progresso mntoria do 
Brasil. 

Orn, sob este ponlo do vista Ludo quanto n Imprensa allc­
gou, o tudo qunnlo possa ncorescenlar, pnrn oncm•ocor os sor­
vicos do rogm;on, não ostnrt'1 tnlvoz pcr•Lo dos enLlmsinsmos 
que manifestei por estes resulta dos nn conroroncin cru o ti v o 
occnsiüo de fnzcr, e n !Jllr. hontcm mo refor·i, no Instituto elos 
Advogados Brnsilciros, lla quatro annos. 

Vou ler apenas alguns tt·ochos dolln: 
"O Brasil ntt•nvessn, ha vinto o um nnnos, umn phasc do 

immonsos progressos mnteriaos o do grandes desfn!locimentos 
mornos. E' estupenda n obrn dn fiepublicn no que concorno nos 
pdmeiros, o ninguom poderá de boa fó negar que olles suo, 
pela maiot• parte, o fructo dns exccllonclas dessa fórmn de 
gnv~rnn: da mais promptn actividade de seus or·gilos, da mais 
perfeita indcpcndoncin dos seus nppnrelhos, dn maior ductili~ 
dndo dos seus meios, do um sentimento mais integral dn sun 
rorcn ae commanao. » 

Depois do ter ,iustificnclo Jongnmonto esta Lhosc, cu conclui 
assim: « Jl\ núo somos, posiLivnmento, nos olhos do mundo, 
um povo elo selvagens domiciliados, sob o s-overno de um 
pt•incipo sábio, bom c justo. Jtí tomos vnlor proprio,,. Mns, 
que contrasto entre a nccíio material gig-antesca du politica 
republicana e a sua nc('ão moral intomn ! Os productos sa 
desussomclhnm tanto, que puro~o nuo tet·om o mesmo theatro 
de s-es tacão,~ 

O Sn. COilLHo B Co\l\JI>OS - A c!'iso 6 do cnt•nctor. 
O Sn. MONIZ FIIIWI!l -- Estns pulnvrns, Sr. Presidente, fo. 

r•am ontíio pr•ol'oridas om dofasn dos mesmos princípios quo 
mo trouxornm agora {1 tribuna. E n um espil'ilo culto, do vasta 
ot•udicilo hislot•icn, como o do illustrnclo di!•octor da lmproma, 
nüo procisnrin cu dizer quo nilo ha nenhum absurdo nosln ooin­
oidenoin do um rogimen do progt•esso malorinl assombroso, com 
um l'Ogimen mot·al do profunda docndoncin. Ello snbe, molltOl' 
do quo ou, quo nos pet'iodos do maim· ty1·annin ·ú que real· 
monto se toem t•oalizndo, om muitos povos, os ostndios dos Pl'O· 
grossos ·matot•iaos mais notnvois. 

O Sn. Jo:\o LUIZ ALVES ~ E' o cnso do so doso.fnt• os go­
vernos iymnnicos. 

O Sn. i\fONIZ Fnmmm - Nilo, pOl'CJUO nüo hn progresso mn­
Lol'inl quo oomponso n dooadencin elo om•ncLor dn umn nnQilo. 

O SI\, Jo,io J,uJz M.Vl~S- Apoiado, Esf.ou porfoil.amonto (jQ 
nccOrdo, 
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O Sn. MoNIZ J<nmnll - V. Ex. sabe que o período mui~ 
lil"n'Znllll'n. n"l~i~ ~)!'!!!:::_::_~: ~;-., ;~;,:,~·JU11.1~J~tl. .iJ.'tt.Jl'Ct::lZU i01 eXaCta­
mente o do Luiz xrv ,e de .Luiz XV, durante ou,ios reinados o 
caracter daquella nocão entrou na profunda crise, preparatoria 
dos rumores, dos odios surdos e das coloras intimas que 
afinal explodiram na revolucão de 1789. 

O Sn. JoÃo Lmz Ar.vlls - .Pontos de vista; a. critica do 
reinado do J.uiz xrv é um ponto do vista. 

o Sn. MONIZ FllEIJlE - Os reinados de Luiz xrv c o do 
Luiz XV que se assigrialnrnm pelos mais ·bril11antes emprehen­
diment.os materiaes ... 

O Sn. JoÃo LUJz ALVIlS - E progressos moraes e pro­
grMsos intellectuaes. 

O Sn. MONiz FlllliRE- ••• foram tombem os do mais pro­
fundo doscnlobro moral.. . Mas, Sr. Presidll'IIte, não quero 
alongar este incidente, na ligeira resposta que devia no illus­
tre orgão da imprensa carioca. Vou entrar cm assumpto, con­
tmuando o meu trabalho, honf.ern encetado, tomando por 
ponto do partida as conclusões a que haviu chegado, 

O paiz está entregue ás f,enozcs do um systema que não á 
sinüo o poder pessoal universalmente organisado. Poder pes­
soal praticamente irresponsavel do Presidente da Republica; 
poder pessoal dos indivtduos, familins ou facções, que se as­
senl!Orenram dos Estntlos, muito peor, mnito mais directo, 
n1nil.n mni~ 0rfJ.:~!!!:!i".':, ~~;tv ;i~"!.; Ci"u vuuLuuLu oouJ a carne, 
d!J que o primeiro; poder pessoal dos chefes políticos que di­
rigem o serviço da obodiencin parlamentar, encarregados de 
vela~ pelo_ bom nndnrne1;1to, pelo rendimento do trl\b~lho, pel:~ 
lubt•tfwacuo, pela subst1tuwuo dns pecaR, pelo pohctamento e 
limpeza dos nwtncs, de lor!Ô osl.e mecanismo. O mnchinismo I) 
bom ? São os homens que nelle operam os responsav.eis pela 
sua má producção ? Substituam-nos como quizerem, mas 
deixem intacta n engrenagem, que os productos hão de ser 
sempre os mesmos, e o teern sido, embora urna ou outra vez 
mais aproveitnvois pelo cnvoltorio. Ruiu o Imgerio, destruiu­
se o podet• pessoal ôo monnrchn, e em lognr delle ficou urnn 
prolifernciio damninha de poderes pessoaes muito mais into­
Ieraveis. O del!e precisava fortificar-se, ao menos pela appa­
rencia de inspiracões e fins desinteressados: não creava, em 
parte alguma do territorio nocional, colonias de abjecção 
moral, em que a brio se torna cada. voz mais um extrangeiro: 
todo o mundo sabia que as situações màs e os dias aziagos 
n!to se eternisavam; havia para cada alma a. esperança da 
melhor época. Hoje .a espernMn parece sempre trnncaãn para 
todas as nmargurns. Dccento ou indecente, bom ou vil. mo­
derado ou tyrnnno, honesto ou deshonesto, CU!l)Pr.e s,offrer o 
autocrata cm cujas gnrrns so ostú; o quanto mnts md1gno olle 
ó, monos probnhilidado do cscapnr-lhe, porque tnrnbem elle 
se !lgncha quando 6 prerJiso. e pnrn pet•petunr7s.c não escolhe 
me10s nem pt'ocossos. Oulr'orn os cargo~ nolillcos eram em 
g:eral funo~õcs t.empomrins, que cada qual devia desemp,enhnr 
a contento pnrn conquistar opinicro e bom nome. Hoje, com 
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as regras de bem viver, do codigo da desco.racterisaçüo, elles 
se converteram em ganhapüo, c todos os defendem pelo me­
thodo gencralisado, isto é, sendo servis paro. com os superiores 
e oppressivos para os inferiores. Os mais fortes nessa luta silo 
por isso mesmo, moralmente, os menos dignos de successo. 

Em t•esumo: o poder pessoal do imperador, aliás muito 
aLLenu~do após n let de O do janeiro de 1881, consistia em 

· mudar governos e situações, sem outro criterio sinão o delle 
proprio. Era o bom arbítrio que tinha o objectivo impessoal 
de revezar nu governança as differentes competencias, sepa­
radas umas das outras pelas arregimentacões partidarias, e 
de pe!'liJiLLir que cada uma destas desfructnsse a seu turno as 
honras, vantagens c responsabilidades da direcção politica. 
Ac'buava como balunca para o equilibrio dessas !'orcas, e vi­
sava trazei-as contentes, fiscal'isa.ndo-se mutuamente e obri­
gadas a emularem-se no ~erviço da patria. 

O objectivo do poder pessoal que boje campeia por toda 
parte é garantir aos detentores delle, suns famílias, seus pa­
rentes o sequazes, o emprego que dú a subsistencia, ou a 
posiç1in que grangeia prestigio, tí sombra do qual s'e nus:mentam 
os bens, se realisam fortunas, honestamente quando •se é 
honesto, mas por todos os meios até os mais descarados e cri­
minosos, quando não se tem escrupulos, nem probidade, nem 
de~~J!'~. E :!!)!nO c feitio de cc.dél pcrivdv hi~ti;riv\,, do mesmo 
modo qu1J a constituição medica de cada momento, entram 
sempre CO!l1 o seu cunho mais ou menos accentuado, em todos 
os casos individuaes, essa tendencia se alastrou tão deplora­
velmente que parece se Ler tornado a razão, o fim e o encanto 

· axclusivo âo todas as exist.encias. Reina em nossos habitas 
uma fermentação egoistica, soturna e profunda. O Brasir po­
litico póde so considerar um aggregado do panças. Em falta 
do estimulo para o estudo, para o renome, para a conquista 
de glorias, trata-se de viver e ganhar dinheiro. Não póda haver 
terreno mnis propicio á medra do despotismo. 

Todo o organismo nacional, de alto a baixo, está minado 
pelo gusnno da corrupção. Privado de intervir no pleito, com 
as suas inclinações o os seus afJ'ectos, o povo deixa-se arrn~­
tar como ovelha conLl'icLa ao curral para onde o conduz.~m. 
Elle não tem direito de pensar, do sentir, de querer. Rendo 
grncns :\ boa estrolla de lho deixarem o pasto livre, sob a con­
díçüo de níio bulir c de se ter attento ao cajado do pa~tor. 
Sua tarefa unica é assistir, impassível, quieto c arrolhado, ás 
delibet•açücs em quo os dominantes distribuem, em seu nome, 
n Pr·esa da pntt'ÍlL aviltada. Dn funccüo que lhe compete. e é 
a fonte de onde toda autoridade dimana, só lhe chega a no­
ticia nos tropas dn rhetori!m ofl'icírul, como um derradeiro es­
cnrneo quo mnis o ltumillm nn sun impotoncin. Soberano elo 
opet•ctn sob o !aLego elos conLt•nrcgrus, onvilecído pelos ul•ra­
jos, entorpecido pelo terrm· chronico, atliquilndo pelas nbdi­
cnoões successivas, do sou poder ludibt•iado só resta um cada" 
vor cm decomposioüo, 
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Eis nhi o fúco dll infcucão Cil\O c.lcgrac.lou toc.lns ns insLi­
tuicocs O Si\Lllrlt CIO 1111USillUS O l\lliUÍOiltC CJUO !'OSjJÍl'UUlOS. 'l'c­
!'IÍtJI\11, pot·ém, invuclitlo os orgãos osscncincs da nossa cxiston­
cini c•mtnmi!mtldo-1\w, o sanl?uc, as ccl\ulas \H'imordincs, do 
om o toda vttla se doJonclo tunda nos dcrrade ros paroxismos 
da n~;onla ~ lif\o n Cl'cio; c não act•ctlito tampouco quiJ os dir:­
gcntcs do mou pui~, JHJI'IIlnnoccndu numa lmliffUJ.'1JIIÇa Cl'llni­
nosl1, nnzna Cllll\lllieitlllllo doplumvol, ,h1. nflu l.enhatlt eulllJ.li'O­
holldido quo oí Jll'coisu snlvnt• usso J;I'IUtdo cnl'ol'll!O; que ní\o 
tonhnni bnsl.nnto ubnegll~'ilo JlUrn, subordinando os seus in:Lor­
c~scH 1108 st'liH thwore~, ns sutts posicõcs :1 •1iB·nidntlo dcllns, 
nbot•darcm a soluçfio desse oapitnl pt•obJcma, o fu~orom lllll 
''~fOI'C<l Mt)ll'<!zrto 11fim <lo quo osso t•egiuwn nüo oonLinuo abaixo 
oln csl.t•uclurtl ltlOJ•al e li hora I tio llllJllll'iO. Niio lhes ullrilmo 
palavt·as fomonl.itln~, JH'oteslos hypocritus quando pum a Na­
cão nppcllnm o lho eoufiam o julgamonl.o do8 sous <Hltos: mas, 
si sfio sincet·os, ;is affh'mu~.i1es dovem ~tli!CI~det• u~ ol.n·a~. 

]~' miHLot' r·tmimoutú quo ~L\ia clla a sobornna, como a tH'o­
rhunnm; c !llll'lt o ser lm nponns um ctt.minho sogut·o, o <lo se 

. lhe rostituit• tl nuloritlatlc de que ella foi a golpes contitJõiOS 
confisc.nda. Sú o s<wt\, com offcil.o, no dia em llUO o eloltot• 
mai~ Jnunilclo c mais modesto, rnl.rantlo 1\\1111 comioio oloiLo­
rnJ, osLc,la corto do que vao iJXCI'<lor posiLivamonto um dit•oil.o, 
o de quo no sou vol.o, posto ao abrigo do qualquer influencia 
cxLrnnhn, imponctrnvcl' n todas as visLns o a todas as dcvu.ssas, 
pt•oducto livt•c do seu nffceto ou tias ~uns conviccõcs, ron­
quistarlo J1clit ft\, pela svmputhla, ou mesmo llOI' um iul.o•J'•!~so 
t•ccondilo, sentimentos ·de que n cousciencia lhe scrt\ juiz 
unir-o, nito lm,ill mnis o que tmnil• ou o que recompensar. rn­
sl.rumcnto da sun in!.crvencão na causa publica, utzlisc-o como 
cntcndct·, cm plena liberdade. Ncllc não estarão mnis cm jogo 
nem a sua subsi5tcncia, nem a sua propriedade, nem o s~I.'·•'HO 
c os cnc:n·!;Q~ do seu lar; mas tambcm não mais o podert\ cm. 
pr·o~;nr como objecto de mercancia, ao sorvico dos podiJro­
sos, das suas pl'oprins ambic.ücs, da conquista de gracas ou 
fn.vor·es. O manejo, independente, dn arma que n ConsLilllição 
lhe confia, transformai-o-a de mendigo cm juiz, de servo cm 
soberano, de comparsa feitorcado cm actor principal. 

Niio me deterei cm encarecer os meritos sem conta dessa 
t.r•ansfor·mncao. l~nl.rc cllcs logo nvulta a dignificncüo de to­
das as delegações. O voto livre faz livres os seus represcntan­
tns, reYeln " opinião, torna independentes os movimentos 'los 
eleitos, muda as situuc.ücs, estabelece a necessidade do contacto 
cuü·c, o eleitor e o candidato, rasga. emfim, novos horizr,ntes 
a todas ns competiç.ües Je,;itimas. 86 SNt\ eleito quem tiver 
vuloz· pelo mercdmento. pela in!'lucncia real, pelos scrv!cos 
prestados, pelas sympal!rias que se tivct• !'cito ou pelas que 
lhe a.dquiz·ii· a acção dos seus amigos. 

Não é da incompetencia dos dirigentes que nos devemos 
queixar segundo suppõcm os pcssimistns. A gcrnoão do Tm­
perio, ho,ie quasi €l:tinctn nas suas maiores figuras, nl\o era 
supel'iOl' ú actual, como a maiol'iu dellcs pretende, Quusi todtl 
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n inl.~ll~~t~~!i::!::::!~ ];r;,:,iiciru se acha on se tem achu.do envol­
vidtt 1111 uit·cef)ão dtt 1\cpnl~Jlca, c\uc J'oi sempre solicita cm 
Ler pol'tns abertas a todas as co!la Jot•açõcs. Nas nossas Cnmn­
t•ns, tem ou llll tido assento o cscól das nossas intc!ligcncias. 
As do lmpm•io nunc11 lhes lcvm·um vantagem neste parLiculm·. 
O que l'aiLn 11 essa. clile politica, parte da qual honrou o re'­
glmen pnssndo, não ó n compctencu11, mas a liberdade de nccão, 
11 iniciativa, o estimulo pum o trabalho, forcas qne os vicias 
da nossa ol'ganisncílo vieram dia a din. estiolnndo. O homem 
age segundo as exigencias do maio. Si\ o raros os quo lhe re­
sistam o o aJ'frontnm. N;1o Im homens que prestem cm re­
gime os múos. Greac no animo de uma gcrncão inteira a certeza 
1lu que as cuclciras dn. legislatura, que ella o~~upu, são a dadiva 
de governos regionae;,, certos de poderem retirai-as a sou bel 
prazer; QUe estes govemos o as suas síLuncões, empenhados em 
su manterem indefinidamente, precisam do apoio do Presi­
dente dn llcpnhllcn, c lhe devem cm troca a sua submissão; o 
en pcrgun l.o cm Que parLe do mundo eorporncües politicas 
a~sim consW.uidas lerão coragem para conter no rcspoito á 
lei, 110 sonl.imcnl.o do sun rcsponsabilidado, um poder de quo 
depondo aQuollo quo ns investe ? 

.Fôm pedir· :\ nttl.uroza humr.rm her·oismos absur·dos, lan­
eos do quo a nossa cspccio se orgull:a. cru ando rar•arrwnlo ~c 
dr.•pm·am. Supprimi, porém, essa monstruosidade. •do poder 
pessoal que ou ainr.ln ha poueo assignnlnvn, incnr·nado no prn­
siclonto que sustenta os regulas, o nos regulas qno oscravisam 
os J~slmlos; substitui-o ]Joio poder urfcoLivo da naçüo, rcpt·o­
sontnda na sua mnssn clcitot.'al; o vereis que mdicnl trnnsfor­
llJUCfiO so ha do fa1.er no espiriLo dessas corporacões I E' a 
msogurnnr,a elas posições que gera a covnrdin actunl. Liber­
temos us canmr·as dos govcmos cstndoacs, il estes do presi­
dente, Auhonlinemol-os todos (L noção pelo seu voto; que tore­
mos nJ'innl organisndo a opinião publica, com a qual todos 
qum•et'iio se achm· bem, pelo cumpr·imcnLo intransigente do 
dever, pelo desempenho digno dn funcc.üo, Pois que o eleito!• 
vota de verdade c que, no uso indcpcnrlnnto rio srm suffrngio, 
ollo mo deu n sua profct•cncia, ou preciso não lho dcsmm·cccr 
da oscolhn, zolat• no sou animo a confinnçfL que ellu mo reve­
lou; c como não sei distinguir, na grande massa do eleitorado, 
os quo me ucrnm ou me negaram o seu apoio, que este apoio 
ni'io foi um favor tendencioso cm troca dos que mo impu­
nha, sinto-mo desligado do todas as obrigações pcssoncs para 
com clle, da tt•iste conLingcncin do me ver convm·titlo cm eor­
t·etm· dos intet•csses particulares da minha clientclla, para 
dedicar-me por inteiro nos interesses gornes da pntriu, o con­
solidar, no meu proprin ~ estima de que n minha investidura 
ó o testemunho. Não ser':i servil a n!n!'fuem, porque o servi­
lismo dcsnobrece c a minha cOiweniencm ó permanecer inte­
gro; cvitnJ•ci todas as fraquezas compt·omettedorns, nffrontn­
roi os Il<Wigos d:t minha intt·ansi:;enclll o de minha altivez; c 
no llin cm que uma conspirn~iio qualquer do corrilhos mn 
umon~tu·, (('rei pelo nteno~ ti espcrnncn fundtlda do quo o 
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credito, fcilo pelos meus concidadãos tL minha conducLn nn-. 
terior, não me deixará em desamparo, si cu tiver sabido hon­
rai-o. Como cu, serão todos, porquo ninguem se achata por 
gosto; nessa atmosphern nova, crcada pelo desprendimento 
geral desse sentimento de dignidade Jlessonl, todas as insti­
tuições hüo de fatalmente ganhar cm vigor e solide~. 

E' convicção muito generalisada que o regimen presi­
dencial é inadaptavcl ú existeneia de parlidos permanentes. 
Por que? Porque partidos só subsistem onde as situações se 
mudam c se allct•nam .. Sem duvida. Mas ó o rcgimon presi­
dencial · que entre nós tem obstado ú formação de par­
Lidos c ao seu revc~amcnlo no poder 'I Ou é, untes, o conlisco 
da nossa liberrlado polit.icn, quo rodnziu os bt·asileiros a um 
cito de escravos, condemnados a não tet•om outra vontado 
si não a dos capa tuzcs que os di t·igem ? 

Pois não lm partidos politicas nos Estados Unidus, uiio us 
ha na Suissa, não os ha mesmo, por vergonha nossa, na Ar­
gentina ? Não ó commum o constante, na União americana, o 
exemplo de situações regionacs discordes da federal ? Não ó 
suggesliva a licito da ultima campanha presidencial alli reali­
sadn, na qual candidato o proprio presildlente, candidato o seu 
notavel antecessor, foi o candidato do terceiro partido, oppo­
sicionista radical aos outros dous, quem derrotou a ambos ? 
Os nnrlidos viverão c se farão fortes desde o dia em que a 
nação entrar na posse do sou voto. . 

Com o acturul rcgimen, 'llão . Hoj·e, mas nisso não •tem 
parLe alguma o sysbema presidencial, a unica solidaried'ade 
politica que jú se conseguiu organisar espon:taneamente foi a 
da def.esa do predomínio, em 'to•rno de quem póde pol-o em 
risco; mas isso não é um partido, é aJ)enas• a convergencla :!loll'­
cada, a co!Hs:~ dos •egoismos imperantes. A funcciío exclusiva 
desse agglomer.ado de egoismos particula·res ó obedecer aos 
acenos do seu grande a!limentador. Chefoes reaes, seguros de si 
mesmos, do seu pr<lstigio, da sua ascendencia nntural sobl'e 
os seus c.ommnndados, não os póde ter semelhante partido. 
O defeito não é dos homens. Sejam enes quaes forem, os mais 
dignos, os mni's capazes, ·Sua posição será sempre instavel, sua 
aUitoridade ephemer:~. Elles são apenas os dil•ectores titulados 
das oligarchias scrviçaes. O Presidente póde, quando quer, 
tirar-lhes a batuta, passai-a a outras mãos, ou guardai-a nas 
proprias. Os oligarchas vão para ali i, parn acolá, sempre com 
o olho nella. Pr·ogrammas, idéas, tudo isto tem sido uma fan­
tasia, ou um embuste. E' nas urnas livres sómente que todas 
essas construccões te,em de fundar os s·eus a:licerces; emquanto 
não as quizerem taes, a carcassa ha de i'icar osoillnndo no ar,. 
com a quéda imminente ao primeiro sopro. Tudo h a. de appa­
recer quando ellas o i'orem - os parttdos cohesos, os chefes 
f'.orles, os homens cal?~es, o poder. partilh•11~;;, ~a ~utoridades 
dignas, us respons~tbthdades •cJ'fcctlvas, as mstttUtçõc;s <l1Cl'C­
di~ad·as. 

Mas hav•el'tL múo de conquistar essa liberda:de ? HUI, ouso 
di~~l-o. E' preticar o que hoje se pratica na grande maioria 
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Ju~ 'pu,ízOs ClVI~izu~los, na lughtlm·ru, Belgirla, ABcmanllu, 
~uil'ssa o. nps. Estados. pnidos, on.J.L'~. ou~Lros, o que a pt·Opl'ia 
l! rança, mmu gn. .[.~UJdwwnal das JmJI,ftOt.ms, pat·coc agO!':L ·d is­
posL~t a adoplar em sua lcgistur,ão. E' fazer o voto abs~ultt­
!J!'Cnlo scorolo, ·o ·lornar seguvo, in.violavol, impenctr·avcl osso 
SJ1gillo. Em su:t brilha:nlissima plnto.fórma, apresentada n:t 
Ballia cm jtmciro do 1010, disse eocn· a sua itJrJompwravol au­
toTidntdc o •eminente Sr. lluy Barbos:t: 

«A segunda oxigenei a da nossa moratisar;fto eleitoral con­
~is~o cm oxLingui'r mdicaJmonLo 11 publicidade no voto. No 
dia cm que houvermos .cstruboleoi·do o recato impenetrn<Vcl da 
cc'liu!tt o!eiloral, le1•cmos cscoimada a eleir,üo das suas grandes 
eiJ<u,g.ns: a inl.imnvão o o s·uborno. A publ icidn:do 6 a sorvl'dão 
do vo/,anlc. O segredo, a .sua indepondenciu. 

Pal'a a r:onquislurmos, ·cumpre tornat• obriga:torio, n1bSO'­
lulo, indovassav<C!, o sigillo do voto, adop~n.ndo, com as mod.i1-
ficnções por que tom passado, o sy.sbema australiano. Neste 

. nssumpLo a experioncia 6 universal, universal o consenso. O 
eAr:t·nl.inio sccrclo reina ho.io em lodu a parte: nu Ausl.ra!ia, 
nos :Es~llldos Unidos, na Ingltüorrn, na Suocin, na Noruega, n11 
Di·namarca, no Impcrio Al!cmiio, na Baviera, nn: Austria, na 
Ho·!landu, na, Belg-ica., na Ucspanhu, nn. rtnHa, na Sorvia, na 
nuoHmi'a, nn Grceia, no Canudú, no ChHe. nr.sl.n~ rl0 "0to J:)U~ 
blicn .:;ú ::.•;, eucouL!'am agora na l1russin, na Hungria, em alguns 
Cllin/.ões da Suissa e em alguns Estudos da Allemanha.~ 

E' cxaetamcnLe nest~:s moldes que vasoi o meu proj.ccto, 
aprcsonlndo n csl.n Casa cm 23 de ,julho do iDOfl. Não foi pot· 
isso pequena a swtisfação que senti, mezcs depois, vendo o 
sysl.oma que' inspirou o meu t.rabttlho sanccioM.do po·r· tão í1nc­
guwluvcl eompelencia. 

Sómcntc o nosso caso é mais complicado do que qualquer 
outro. O processo .eleitoral na Inglaterra, que fo·i o pri'mciro 
puiz a Ü•nnsplan~àr pnrru Europa a liboru.lissima innovaoúo d:t 
sua ·colonia, como I) hol!l'a que o copiou, ri de umu ~irnplic!­
du'llo extt·ema. O eleitor chamado n· votar receb•e da mesa elot­
Lor•a,J o bo!cti m corrlendo os nomes de ·todos candidatos inscri­
p'l.os, c com clle recolhe-se a um gabinete isolado, porfeíta­
rnontc dcJ'cndido por uma cortina contra toda'S as curiosida­
des. Si •cllc que~ voLar na cl1:1pa inteira de seu pnrvido, não 
tem sinfio cobrir com o seu lnpis o ponlo em branco sobt·e 
fundo negro, do qull!dratim collocaldo no ano de cudn: chafJR; 
si cllo quer votm• om candidatos do diversas clwpns, o até 
om ·nNulsos, todos inscriptos, faz a mesma operucüo sobre .os 
'!undmtins menores collocados à marg·~uJ de cada nome. l•'o1to 
isso dobm a sou bo'i,c·tim, o vem cleposrtnl-o na urna. 

'Esse processo el.emenlal' sel'in, porém,' intLJ':!Pli.cav.cl onlt·o 
nós, dn,da ·a ignot·a·ncm em que se encontra ar mruorm_ da popu­
lar•iio, ·o mais elo que isso, dada n l.rnnwntla expnnsuo quo a 
fr~udo udquit·itl ncslll paiz. E' J'a.lalmcntc in~lispcn~ave) com­
plicar o sy~lemn, pam del'onclcl-o, com n matm• eftrcucm pos­
shoel, eontrtl a nc~lio no'fusLa dn prugn 'onvolvonto. Em pro-

v~. v ~ 
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euJ·at· esse rcsunatlo consisl.iu !.atia a nJJnlln iaàisa ao ciuiiurú 
esl.o lll'Oj ecto, 

As ~uas idl.ias fundamenbc~ ~fio as ~crruinl.es : 
Enl.t·c!:rn· i JusLi:cw :Wederal 111 !llUlt'dtt c dit'clJUiiu de, torlo 

JH'ocosso eloitoml. Dolla l'iaarít dependendo a su11 rnomlisacúo. 
Aos seus orgãos principaes, os· juizes de seccüo o o Supremo 
'!'ri,bun::tl, é inteit'ttmento conl'i•uda tb sua soriiiJ, Sendo flJ.·oJ'un­
dos os vici'Os a col't'igir, desusada tmergia deve tor a ~ua Lhe-. 
rapouLica. · 

fusel'it".''L" oiH•igJtLoria úos candidatos fundada na (truva 
dn tJm acrLo eocl'l'ieicnte do apoio cleiLoml. Os oleilot'es IJllU 
indicarem eundidaLos sfto votos adquil'irlus pum ••lle. JlodeJ.'iio 
i'azCL' pal'Lc de tnosas cloilm·aos, pru·ént não vul.at•tlo Jnai!:i. 
Esses votos siio os uniaos 11 deseobiJI.'tu. NaLut•ahnonLo pm·­
lenccrão aos esLados-mo.im•cs dos ptu·Lidos. AH listas iudic:t­
Livas não puderão set• suhsm·iptas JIOl' J'unueion:u•ios puhliooll, 
de qttalquer 1ml.egoria, nem conlct· numero do nomes suporiol: 
no eoeffieicnLe exigido. 

A inscripc:io tem JlOI.' uh,icelo Jll'iueipal J;lll'anl.it• a lnuus 
os candidatos l'CJll'úSütlLiH;ão uas mesas, quu t:H.II.'i1u pOI.' oHes ou 
seus partidos nomeadas, ficando Lodos no mesmo pó do igual­
dade. Essa inscl'ipciio scr(t feita pel't\l\Lo o ,iuir. da Hf"'~ftn, quo 
nom~ar:í os lll'CSldcnLcs uc todas as mosas, bem eumo l'IJPl'U­
sentantc sou, rcnlU1lúJ•aao, J1ill.':L t:ut cada HJUiliüipiü ftt;:m· en·~ 
trcga dos titulas dos eleitores até :\ manhã d:t cloiçiw, c des·· 
empenhar nn,1as Lautas outras funcçiics impot•LanLcs que o 
projecto lho mcumbe. 

O voto será uninominal, c elci(o.ftu de DcJlUlados por 
disLricto. O Estado do Minas Gcracs, que t\ o de nmim· l'O" 
prescnLa0iio, pois dt\ 37 Deputados, sert\ dividido om :!5 disll'i• 
eLos, ficando assim 12 lugares pam serem prneneh idos pnlo 
numero correspondente de candidatos que, não ~c l.nndo con­
seguido eleger nos seus districLos, ublivel'Cill, cnLt·elan Lo, v o­
tacão om outros, en.ia addi~ão os colloque dmlLl'o daquella 
rcser\'a feita pw·a 1·er•resantacão geral do Eslado. 

Os Estados do quatro Deputados, os de menor rcprescn­
Lacão, são divididos em Lres disLrieLos. 

Os livros e mais papeis para cleir.ão set·ão enviados pelos 
juizes de seul)ÍÍO aos agentes de cOl'l'cfo, que só os entt·egat•iio 
~s mesas eleitoraes, na manhã da elcicão c no collegio cloi­
Loral. E'. m·eado um servico especial para manter os agentes 
110 rospe!Lo a esse dev-er. 

Pelo pro,jecto, é do MinisLet·iu do JnLerioJ' a eompcteuciQ. 
pam fornecer e remet.Ler esses livros, os titulas de eleitores, 
os Lali:ies eo11stataLivos da presen1;a do deitor, c os enveloppes 
J•ara os votos. ·ralvez seja preferido que <~ssa eompeleneia sr! 
aLtribua ao Supremo 'l'ribuuul, ereando alli uma seci)ÜO espe­
cial para e8se trabalho. 

'l'odos os candidatos inscl'ipLos farão impJ•imil~ aH Rua~ 
cedulas o enLregal-as-ão aos juizes de SOOI)ilo para, com os 
demais papeis, scrow t·cwcLLidus ás agencias. 
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~~:i.u ãi~;r{ .. ;,l'uLttÚu tJ vuLu u111 eeoum mnnusePJflirt ou du 
impt.·cssfío diversa thL do ~andidato, ou que ennt.cnlia qutÍiqtH!!' 
mat•en por· onde su possa perceber· lJLIO se pretendeu assigualar 
o volo rio clcil.or•. 

Otud'/1 candidaLo adopl.artí um carimbo seu, com o qual 
dnl'ii a.uLhcnt.ieidndo aos papeis olcitm·aos, c rlosso cat•imbu 
J';m\ JH'Ofllll'ill.' O IJU/IlC/'0 de •OXCOl)lllll'OH 1/CileSSlll'ÍOS para todo~ 
os seus mrJs:u·ias, c ptll'a depositai.' um, devirlamen/.c etwet•t•ado 
o l:wrmlo, nas mãos tio rcpt•escuLanle tio .iuiz de sect·ão em 
cada munir;ipio. • 

O eloilot· IJimruadtt t'rH:oiHH'It da mesa um rmvcloppc para 
t:ada tdeir;ão quu s" Lt·al.m·, cnveloppc que lcvar:í o earimbo 
ol'l'ininl, e St\/'i'L l'igot·osamenl.e itleuLietJ a /.odoR os ouLt'OR, p:u•n. 
l.odo o Brasil, om côr, dimensões, fórm~L o espessura;; reco­
lhor-so-(L eo11t o.~sos orJVcloppos a um eornparl.imcnt.n isolado 
t: det'nntlido do t.od:ts as vistas, onde se devem onr:onl.mt• ns 
endul:ts dns divtli'ROS f'liiH!idal.os; l.ornat·{L as tJUr\ llw r:onvr.­
ulmm, l'oelwr:i ennt ellas os ouveloppcs, e vít·:'t depositar 
ua w·na os snus votos, deixando :'t mesa o seu W.nlo, r. assi­
gnando o Lal:in illl[ll'f!SHO r:onslnl.alivo do sou emnpat·eeirncnto. 
A mesa llru mttt·egaet\, destacando do mesmo eadomn, o recibo 
do seu wto. 

1.1,ÍIHin. a o/eição, nhn1·f.n. a lll'llil, eonfrJI'ido o numr.ro de 
clwrms, cada rncsnrio assignalará em todas os enveloppcs, com 
o r:at·itnbo qun o seu r.andida/.o llw Livr.r for-nr.cir!o, n •nthon­
i.ieiciadc !Cias chapas. J~rn seguida, ln.vrar-se-á. a acla, muito 
summaria, c concluída esta, feita um envolucro contendo :IS 
ehapas nuthcnLienda.q, os cnvolappcs não aproveitados, os ti­
lulos rio~ r.lr.ital'es e os talões do comparecimento, sabre a 
capa os mesm·ios applicarão ele novo os carimbos, devendo nn 
mesma noite sm· entrcgun osoc envoHoria, com o livr·o da acta, 
ao reprcscn Ln.ntc federal, que pam recebei-o se achará no 
edifí1:to do govnr·no munieipal, cm pcr·manencia, atri chegar o 
r·esull.ado da. ultima sce~'ão. 

tA apum~ão do lodo o muni~ipio far-sc-ft dahi a cinco 
rlias, WL Htidfl munieipal, sob a fll'r'sidfJircia do l'epr·c,;cntantc 
l'ndcra I, nm pr·r:Bnnoa dos candidatos ou seus procuradores, c 
dos mrJsat•ios das divcr·sas secr;ões. 

Abstonha-rnc do d9lalhar, por serorn muíLo numerosas, as 
pro v iclencias que o projecto orca, para. pôr em evidencia qual­
quct• fl'Uude havida c t•cparur a l.empo os seus effeHos ; de 
expàr o pr·occsso de upm•ação muni~ipal, por onde se fará co­
nhecida a eleicão de cada municipro; o b~m assim de referir­
me ao pl'ocess·o de ~t[lural,'ii\) gerat, que nao capitaes dos Es­
lad{)S terá Jogar dalu a 30 dJUs. 

Dol'o, porém, registrar aqui o cuidado Qut tive em apoiat' 
todo o systema do pnojecto sobrr: a su:1 parte penal, minu­
Lio.sa o rigot"'sisoima, não estubelet•endo penas sinão de prisão, 
rondo n menot• dellu.s de um anuo. Todo candidato tem di­
reito do denuncint· qualquer mesat·to, el~itor ou funccionariu 
quo honwt· pratiea~o. ou auxiUat.!u Ull)U l't•uude. A denuncia 
eer·:í dada por·müc '0 ,IULZ da ~ec~uo, il do Julgamento dos tu, sondo 
ullsoluLot•io havo<'\1 t'oout·sa necesstU·ia paru. o Supremo Trt ... , - . 
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ltu1111l. '.l'al •í 11. iu~l11neia final, riu eu,!a inl.ogl'idndo !'icnL'ÍL dti-
• ' t• ., I~. I!.,..,._~ 1-~, .... :1,,0,,,.., 1 .. 11 ... J~,,l. 

jtt;lltll_~lllll) i~ 111\JIII\h"lll\.'11\1 t.IUoJ ljiUHJUVol u._._., ..... .,. ... ._.oJo ,..., Vll 0~ ""'"'Ut 
qun P••dil' eonl.a" 11 upiuifl.o lHJiu ~uceu~Ho uu iu~ucceHso da l.un­
l.al.iva. 

Qunnl.o :\ acção du JIOtlot• vot•iJ'icadoe, cm cu,lo ur•nill'io so 
t;~nl protmt1litlo enwmli~nt• :1~ ll«JH$1H vel'gntlltas, llaHI.nt'l't UJII 
l':H~in,~illio muito elt~nwntat• Jllll':t cvlllPI.'!!l•-··!ldOJ• q11o PHHI.I pe­
rigo •í mais app:u·cnl.o que J'eal. ::laivo oxcep~úos lllllil.o hon­
rn:-;as, ho.ít' nno lla oleie-fio entt.•o n~.h;. O que nH Un!JiliJ'ns .inl­
gnm 1S n Jl:tpolada atl.e:-;tativ:t da nnlni\'ieetll.:a regin d1! 8R l!:l•~x. 
os donos do ll!'asil. Ninguem ignora isso, u por toda a p:u~l.o se 
rr·(u:lama u l'ac~l.n, do Alll:t7.0ililoS :10 .Prata o do lliu Ut'lllldo au 
V ar:~. •roda. a gm1f.1~ repúf.L' o elnmr.•l', da tril:unn. dn lrc'HiHI:tl.h~n, 
Ln' Uommi~Hiíos Parl:mH,n1.:n••ls, 11:1. illl\11'< JLsa 1l ''"' l.•1dns as 
l'('~d:l:oi. Si n Vt~t·dnde ~~ tão Ullivt~l'-,,).1, niio enmpJ'c'hnndn c~n11111 
o~sa papelada possa impôr algum t•cspcil.o :Is conscioneias, 
nem "om~ se vc,in a cansa. do ah:mdaiiHtnHm1.o a flllll eliiJ!l'Üillns, 
nns •demasias de 11o•lcr qnc- se Mnf.t•npõnm a. ouf.m~ rlrmmsins 
flf' podc~r. ~nn0:ic-:-;o o tn•,.,,~ns::;o, sllt\l:tm cFtJlomas do eu.ia log-i-
1.imiclnclc ningn11m possa sUSJ1Citnr, v:m·~, .. so o cscnndalo dtJ 
t..loiçi'ios nnn-t11ladns dar,~m logn.r a que Ha~ segninto.s os can­
didatos clopnJ•nclos não ohl•enhnm um unieo voto; o sô a in­
:llJwnr·:in desse s:mcnmcnto bnstn;. :í \llll':t cel'rigil' todos os nt·­
llitrios. 

01·n, a mPn '\'or, não hn Dnl.t•c) c:nninhn para ehog:u· a t\"lSo 
:'C~!!!L~dc !::i!'~!í.c '0 ".'0l'.:' eh,;j0ln'/.::.n·u,nl.f'l ...::roi".l"l,ill~ J\~sim o l.c,nlll nn­
t.cnrlirlo qnnsi l.oclos .os povos •Civilis•ndos; 1\ a ••lle qnll se d•w•Hn 
1,:,~t.o~ :ll!.a1ncm!.~ nm·nc·.l.,lt·i:;;tieo-s, .cnnw o da. grawln doit,:.fi>~J 
nmoricnna 11ll.imn, ole.i~õos :'illCCOS$ivas no~ divt~l'~O~ Estados 
ria porlm•osn Unifi.o, l'm·rnirlnvcis Col11.inll'011'ks de socialismo no 
Thoichst.ng nllomfio o na Cnmm·n belga., :t soberana m:~jesl.ado 
com qun a naoiio suissn ratifica ou rcpellc ns leis adoptadas 
pQ!O.'"i ~~~llS l'IJPl'C!'lOntn.nt.os. 

O Sn. At.l'mwo E1.us rl:i um ap·nrl.c .. 
O S~t. l\loNiz Pnmr~r. -- Sr. P1•csidcntc, v•ou a.b1·ir um pn­

J·rnl.linsis no meu discurso para :l':~zcr wo ~1mado .o que penso 
'"" s•Jr Jllll',1 nllc uma I'IJVclauiw, 1:01no o foi rara mim. Ao passo 
que dos politicas brasileiros, o mou projccl,o, apresentado cm 
1\IOD, não mc:rec•m siquct· a l!onr11. Jc um~ ligeira leitura, pura 
l.ouml'cm TJelo menos llÓnhecimcntos dao, suas idéaa geraes: 
em ifiJO, o Sr. Sucnz .Jlcün, que nu. ULinha bumilde• opinião é 
ho,ie o primeiro csludiRtu de umbus u,s Americas, apenas in­
ol.ullado uo Governo, eontruriu.ndo r,; iu1.e!'~';ses de seu partido, 
colh>llandu os seus Jll'Oprios ulm;.~u dos ii.u sua patria, reve­
lando <J maior descortino c •n nmim· desprendimento, fez votar 
r:elo Gou~1·esso al'Rcntino un1 pt~C\'.iuGLo est:.1+-.elecendo o segred(l 
altsolul.o do vol.o, sol! (JS mesmos pt·incipios :;v·aes consignados 
110 meu JH'O.iecto, uccrescendo-os du ·obrigatoriedade do voto. 

''" uollliugu, ú noilé, um illtP;Lro umigc, que me sab~ em­
}lrmlmdo uest.u camrmnha. L"'LU o m11iOJ' uttllusiasmo, com a 
wuis siuceni J'tí republicana, com a mtnvier.'[lo du que será este 
'' curuinho vum tjue .ti llopubliea so torne verdadeir·umente 
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D.!nadn. rmvinn-mo n T'IIH~'::'~:' ~:, _!!.;:;:,..;, pu;_,~;uuÜu CJJI 1o~ar1Z, 
r.o dia t deslc mez, no qual se cneunt.t·a um brilhar.tissimo at•­
l.ig-o sob o li~ulo « J.a l.ransformnl.ion dos momrs politiques cn 
A r·gen'l.ine ~. 

Não fatigarei o Senado lendo osso longo lrabnllro, nms, 
crrr 'l.odo r:aso, lerei algrrus de seus lreclros. 

A pl'irrrnir.•a par·l.u. do nr·l.igo parece ler sido cscl'ipl.a para 
o Ilr•nsil nr,l.rral. Jil' o oscorco de Ludo quanlo eu disse hontem 
:wrri, na rwil.ien. que fiz tt.i nosstLS mól.iluiri•ios republicanas: os 
rnir~rrros dol'oil.os, os mesmos vicio3, a onr111poleneia do Prcsi­
dt!Jt/.o, u ugaeluu!IOilLo dn Cong-J•esso :u•gen!,ino, n. RObeJ•:tnia ah­
Bnlul.a dos elrol'os das un1tlados da f;,(\cr·aQilD, a decadoncia ger•al 
do rmt•nfll.er nacional, n. osct·nvisncão •do povo que se abstinha 
elas tii'HUs, dosercnl.o do l.udo, niio ,julgando possivnl rruo hou-. 
vosso lois rmpnzas du remodiar os seus infortunios. 

O Su. ;\!,Palmo 'l~r,rAH - O avaeealhamcri to ... 
O Su. MoNrz l•'ugruN - Quaudo o 81·. :Saonz l'eria mandou 

pulo 1-\r•. lurlaleeio nr,nrJz, seu Mirrislro ·do Iolof'ior·, ol'l'of'cccr· 
ao I!HI.urlo do Coo~owesso esse fii'O,iecl.o, o senl.imonto geral foi 
rle srmpl.ieismo. Dizirt111: Ol'll, fJftl'rt que lois. Os costumes não 
sn 1./·auHI'Ot'lllii.Jn. ~rudo lm de conLi11wu· assim mosmo. E' umn 
J'al.alidade da Jlepubliea. Pa1·a que vol:u·? 

O Su. At.l•'lllmo E1,1,1S- E' a polil.ica da vrteC<• de leite. 
O Sn. ivíoNrz J•'lli~IHE- Apr·t•ciorn os eommonlarios da im­

pnr·l.au l.o revista l'mnceza: «O J~slado desappnrceia: mal 
, . .,sl.ava a nur;iio da arJmiuisl.raQiio publiea, cxr.osln como uma 
pr.'rJsa almruJouada :í. mcr·e•l do vencedor ú dos seus acolytos. 
I!: a eng1·eua:;our ora tão extensa quão poderosa; unia o pr·c­
sidolli.e aos seus amigos, o introduzia, por consequencia, nn 
ar! mini str·ar·.iio nacional, a influencia paralysadom c in túros­
~wit·a do uróa faet~ão. 1~ ,j assim que o lJOd(W Executivo, o Con­
g-r·esso o os govcrnador·es formavam uma paeifica Lt·ilogin. 
quo suhvet·Lia o unnnllavn a Consliluir;ão, aeapamwJo om seu 
J•t•oveito lodus ns inl'lucncias. 

Saenz Poria quiz acnhm· rir. um golpe esses eompt·omissos 
que J•cbaixavam o Poder Executivo, e deformavam todo o me­
canismo da administl'aeúo. 
. Divoreiando-sc de seus amigos, despo.inndo-so csponta­
ncamcnlo do lodos os apoios que, de facto, se ofl'ct•ociam tm­
dioionnlmenl.e ao pt·csidente, clle lançava-se no vacuo, nrris­
rmndo-se a onfmqueccr n sua acção pessoal. Mas (lonsava no 
Esl.nclo c nfio na sua presidencia.~ . · ~~ 

O Srt. Ar.FnHoo Er,r,Is - Pcnsnvn na Pntria. 
O Sn. 1\fONIZ Fnllrnll (l~1u/o)- «E assim procedendo, ellc 

soubo clovat• o Poder l~xccutivo nn opinião c l'ol'lil'icnl-o par:1 
o l'utul'D. Afim do isolat• osso podar de loda inl'luencin, eo­
mcr.,ou pnr· cs~olhút' os seus ministt•os sem pt•eoccupa<;ücs d3 
sua J'iliw;.:in polilicn, lendo cm vista sr\nwnLi! a sut\ integri­
dndo. Nilo limitou a sua ac~i\o inicial a denwnslrat· que !H'e­
l.endia gowt•rrru· sem o U(loio de nenhum gt'U(lO politico. 
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Aproveitou n occnsiiio pnm significar nos governodore~ 
rlns Províncias que dispensnl'iu a sUIL amir.nde custosa, com() 
n sun. proteccilo, mns não a Rnn. vigilnnl'.iu, o que deix:tria a 
l!:tda J~stndo J'erJcrnl n responsabilidndiJ dos seus netos e sua 
auLonomin nhsoluln. Dessa modo o Congresso receberia gra­
tlunlmentc J'OJH'nsentanl.es Jogit.imos, que acabariam por !.runs­
formar o antigo amigo submisso do Executivo em um corpo 
indopcndent!l, nuthontico e soberano . 

. Esta medida de Snenr. Pciín, elai'O inr!ieio de um pensa­
monto superior, 1!, cm nossa opinião, o em•nctOJ.•istico l'unda­
lnental do sou govemo. Niio ó uma lei 11ova: siw eosl.umes no­
ecssnrios, dosdc muil.o l!spenLdüs pela opinião. Nffo ô súmi:ml.t~ 
a rr.pJ•ov:JI;.iío de um passado vicioso, mas a pJ•imoira pedJ•a de 
um IJdificio politico e adminisl.t•al.ivo vnrdnclciJ•o, E' conseJ'Yill' 
"ada podm• no Jimil.n rins ati.l'ibuiçücs assigualndas peb 
ConsLitnição. J~' dnJ' no povo a. sobm.·:min. J~' r1m•o. crnpl.'egor n 
tJxprcssão 'l.ão ui !.ida de M. Clcmc11Ceau • viver a democracia». 

Sacur. Peiia não ongumtVtL a opio ião anunnciando que a 
Constituição seria a sua lei: lWe frr. sonl.il' ~nr. a J't)lormu 
lllornl cm via de execução ct·a o advento rlrL !cgalicladc, e que 
o Presidente, dando-lhe o~l.a pJ•ovn de eonl'ian1;a e de ü~tima. 
approximnnrlo-sc della pal'll governal', msl.il.uia-llln n lH!pel 
.-.ssnnr.in I 1111r. I h r. cabia leJ• em Ulll[l democracia: clln estava 
ennsndn elas oJignrchias f!llü a tmllnm JOtllelllt!!ILtJti!CIII,o ex­
Plorado.> 

Mas, senhores, ~UCI'éis sabor qual foi o J'esultndo da pa­
triota iniciativa do grande estadista americano? Qual foi 
a resposta que lhe foi dado offcrecer ao sccpticismo com QJW 
foi ella J'ecebida ? Vou ler mais dous Lt•echos desse urtigo. 
Ouça o Senado: 

«De 93lt.401 eleitores que tem a Argentina, 810.852 vota­
ram em 1. 650 mesas eleitot·nes. 

O partido radical, qutl se abstinha hn 20 annos dos comi­
r,ios, a União Ch·ic~. que Linha l]tJnRi nr.nhado pm· imitnl-o, n 
Partido Suf!inli;;IJI, que lutava em vão desde oito annos, n 
União Nacional, que, sob diversos governos successivos, vinha 

· ha 20 annos acaparando todas as cadeiras da representação, ~ 
outros partidos de imporf.nncin secundaria, todos compa­
receram :í luta.> 

Quereis snbm· tnmbem qual foi o resultado dessa eleição 
na Cnpitnl da Republica Argentina ~ 

Eil-o indicado nesf.e outro trecl1o: 
~<E' assim que em Buenos Aires os radicaes, que não ti­

nham conseguido Jogar algum no Congresso, havia 20 nnnos, 
obtiveram oito cadeiras de Deputados (J elegeram o Senador; 
os socialistas duas cadeiras; a união civica, uma; e a união na­
cional, que até entilo occupuvu todas as c~rleiras da ronrcscn­
tação buenairense, teve um sé> eleito, grncns no mcrito c no 
prestigio pessoal de um dos candidatos que apresentara. ~ 

Eis ahi a liccão que nos dá a Republica visinha e amiga 
menos populosa do qw a nossa, r• de meno1· extensiio lerrilo-
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l'iltl. Mas é que ella está entregun íL dirrccão de um homem 
de Estado superior, que sabe collocar acima dos seus interesses 
pessoo:es o amor da sun pnt.rin .. 

Devo, porém, f'eohar este pnrc•nlhe.so. oJ vu!Lnr frl} meu ns­
sumpto. 

Qualquer tentativa tlostinad.t n cscoJ•ar o voto em suas 
solemnidades externas; abandonando-lhe a esseneia, que é a 
sua liberdade, será mais um esforce abortado, mais um con­
curso para a descrença geral que já lavra ; deixará intacto o 
tumor do onde provém a infecr,ão. 'IUO ronsiste no agrilhoa­
mento de todas :L!S consciencias. Nüo ri ao modo peio qual se 
llxnrce o direito, mas á propria substancia do direito, que ha 
a ut.l.cnder. . . 

O rp.HJ preci~:::nc~ o\ chocalhar 'Lodos os dias, repetir em 
todos os tons e por toda a parte, estas verdades elementaris­
simas que rlesdo n escola nos .ensinam, mas que este nosso re­
gímen nsqucceu por completo- que u Republica ó o systema de 
governo em que o povo intervem r.omo factor umico na dire­
llção dos negooios publicas; que esta int.ervenciio se dá pe.Io 
vot.o; que o vot.o é uma operação de consciencia; e que onde a 
consciencia opera sob ,iugo, não ba voto, não ha intervenção 
elo povo, e, por conseguinte, não t:a Republica. Aquillo a que 
rlerem osl.o nome, sem t.ruos condicr.e~. é roma contrafacção in­
dlgna ào ÍYJJU Ut~ úr;~ni.:::.o!l~ ~o!Hir.n f!11A n. elle corresponde. 

A muita gente se afigura qnn, para melhorar isto, !'Ora 
anlos mister reformar os homens •J ·l~ cosllJmes, e educar con­
venientemente as massas. Em tal consistiria o seATedo da nossa 
1•egeneração. Não é demais voltar a esta hypothese, que sob 
outros aspectos ,iá examinei, demonstrando a sua inanidade. 
Mas, qualquer que se,ia o prisma at.ravez do qual se lhe per­
scrute o amago, ella se faceta de um disparate e um contra­
senso. O homem é fundamentalmente o mesmo em todos os 
tempos e de um pólo a outro da terra. São as situações que o 
modificam; e é preciso r.real-ns favoraveis para o desenvolvi­
mAnt.o olr' endn nma rlns snns aptidões. Entre os agentes dessa 
Nlucnção, não ha nenhum que sobrepuje a lei, em convinhnhili­
dade, em cl'ficacia e cm extensão. "~ lei é o mais energico dos 
modificadores. A moral pratica não <í si não a estratificnoão de 
costumes cada vez mais conducentes á socinbilidade, surgidos to­
dos, em principio, de nma acção lc·gal quo!rr,Jer. Hn um abysmo 
nntrc o primeiro rcscripto nutoriturio que prohihiu nos nosso~ 
nntepnssndos andarem nús, e •os nrillcif>io.~ rle polieia moáernn 
que sahiram do domínio Jegislnttvll e r~f\llgem na socinbili­
dndc act.unl, perfumando os nosso? ~nlúes Õl< todos os encantos, 
sem n pre.senoa elo ~ondurme perfilado, velando pela pyro. de 
11nclo se derramam. Se o nosso e~tn:fo sor.ial nindn repugna no 
n.justnmento de um regímen ropnblio:nno, ~r é inevit.avel con­
tinuarmos n devorar-nos, n vivermos divididos em explorados 
" 01'plot•ndorP;s. então vnmos, sem hYllocri~ius, procurar no in­
Ül'JO!' du Aft•wu, •ou nos steppes profundos dn Asia. o oossiJ mo­
delo de governo. Mas nós nos dectnr:\mos ar.tos para o viver re­
publicano, c eu não sei positivnm~nte ond~ se encontra n otnrin 
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para fnbrlr.nr h(l,mnn~ ~'.!·~ :Y:~!hGr :; ;.rlltilj~L·Ju. DeVemo::~, pois, 
conl.l'nl.nr-nos com os que lemos, o i.ralur de eompor o ambionl.c, 
crn que aos vicias dessa vivcJ•, inoculados por toxinas oxt.rnnhas, 
se so)Jrcponhnm as virtudes que o forLiJ'icam. A mesma crca­
lnt·~ pôde ser. ~m santo ou urp l'ilPl'>JlJo; u m.csmn. nacãp, tlmn 
ooewdade po!Jcwdn, ou um nmhu dr anat•r·hta. D1sscmmae os 
abusos, as extorsões, o avíltamenf.o rJ•Js sm•t•s, tereis o roprobo, 
o usurpador, o rebelde, o agitador, o onrllonario; fazei a to­
lerancia. a paz, n liberdade o a juo;Ji~a, tbrt•is o jus~o, o abnc­
g·r.do, o patriota c o heróc. 

Edueal' as mns:sns ? Sim; mas só so cdueCt um orgão no 
cxm·cicio da sua l'uncr;iío. Se n paralysam, se a supprimcm, 
como querer que clJo se eduque ? Dcixom-n'o cxcrcilal-n. mal, 
pum que aealJc excmitnndo-a bem. Ainda. isso ú um dit•ciLo 
seu. O votante inculto ficar;\ exposto ;\s scduooõos o ;\ vct·­
híngcm óca do candidn/,o mais patife c m.a.nos escrupuloso .. 
Niio importa, consenti que clle erro; e lu\ do Cl'l'lll' muil.as 
vozes. .Para defendei-o dossas tcn lnçõcs, rí flUO o deveis ir 
educando sem cessar o sem tr·eguas; mns se não lhe Olll.or•gncs 
o direito de operar soh!'e a sun cunsoicncin, quando prmsnes 
cm iniciar-lho a cducuçrro ? Demais, pum a pm·sislcncia das 
tcnrlcncias perigosas nas communbõcs onde as lll'nas são Ii­
vt•cs, lm correctivos conhecidos, sem nl.near a liberdade, o um 
dullt.!" é u voto proporcional, que divm·sos puizcs ,hí ensaiam. 
e de que outros cogitam. Qual ser;\, porém, o momento cm 
que .h.'i!õaral:; t;úJuJJiul.u n caucncão dn massa cloHor·nl, pal'a 
lho conecdcrdcs n nlfot•ría ? Quando l<Jdn el!a J'ôt• sufl'icicntc­
monte cu!Ln, conscia de seu poder inlCJ•vcntivo, forte na sua· 
nsccndencia, não lmvor{~ mais necessidade de voto; o syslemtl 
republicano ver-se-á. transformado em dictndura republi­
cana. O r·ernedio supt•cmo, contra os excessos da autoridade 
~spontnnenmcnte investida, set•ú cntüo a negação universal 
do concurso pulJlieo, sem ehoques nem demonsl.r·açúos violen­
tos. O funccionnrio niw iJ•ú. tí rcparticüo, o cidadão nu o pagar;'i. 
o imposto, o soldado niío snbirú do qum·tcl, o opcrnrio, :o t·e~ 
eusarú no trnbnllw. J\!as isso ,., uma visiío longinqua. Nós esta­
rno' ;rirrda no periodo republicano Lia intervençiío pelo voto, 
c o que não assenta nesse periodo, nem cm nenhum outro, ú 
o· voto amordneado, encabr.cstndo, levado n empurrões, puxado 
pela redea, e niorrag-ndo quando não dt\ pelo freio. Isso rcnre­
senln a desclassificar;iio humana do votante, a sua perfeita 
bcstificat·üo. 

Reintegme-o, pois, na sua dignidade, no sou direito, no 
regímen politico cm que lhe dizeis que clle vive. Toreis ele­
vado o nivel moml da nação c installado deJ'iniLivnmentc a 
RIJpublíca na propl'ia. !:azrr2 de se~, sm·; lereis rompido com 
uma V·~rgonhosa mystJJJcnr·ao que ,Jit t.lurn lm 21 nnnos; l't•an­
queado o campo a todas as propagandas; convcr·lido 1'01\lmnntr. 
o pniz rlm tt·ibunal de julgamento dos vossos neto~; oneotado o 
sr.u pr•opll!'O nnt·n ns cscoJJms !cirzes; v o! Lado 1 mn I mnn Lo a 
pagina ldstor·irm t!lll que nos Sl!rtlimos diminrri,Jos, noltintJu­
lhndos c t;OI'l'idos un todos os c;orr LJ·os onrle so porrsn. 'rodos nos 
e~J'oJ·curemos JlOI' ser dignos; cxnctos no dcvcJ·; solicHos em i. 

~ 
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nlcançnr· !Joa fama; J'ol'tcs eontm os J'or·tcs; superiores a todas 
v.~ jntimncücs; serenos (' Re,gu!·os, qunndo livoJ·mos a l.iüflvici'.ÜU 

· do rrosso valm•, eontra as ingmtidücs, as folonir,s, os ar·r·c~a­
nhos c as pcl'l'idias, do que esta época se acha satumda, Jl'll'­
quo são omanar;ücs indcl'octivois do cadnvm· de nossa maior 
libeedado. Em Jogar della só Jll'Ospom c vicrJ.ia n Jicoh~•n - n 
lieen~a nos. nutocrnl.as, a Jiecrtr:a cm todos os seus agentes, a 
lieenun. nos cosLumes, a Jiounçn mais desbrngndn na imprenso, 
onde l.odas as oul.ms se rcl'lolllom o so reí'r·alllam. E qual o. 
ra%iio desse dcscnlabC'O gocJ.•n.l ? B' (fltr~ os OJ'gfios de rr.prcssüo 
exaul.or.•ar.Jos, possuídos do seu pt·opr·io dosvnlor·, rocciosos do 
nl.l.l'itos, sentindo que o terreno lhos faltrr, quo s;1o fmg.ois todas 
as suas os<wrns, que Hi11gumn os Lama a sol'io no f]t!O so in­
cnlcam, são J'oJ·r:ndos a viver onli·o si, o para eom o publico, 
nas conlcmporisuçücs o nns condoscondcncias cxf.romas, no 
nbJ•igo do favor· roeipr·oco o omnivorl.ido. Cn.mpcin c t•opnl­
l.l'cia-so univor.·salmosl.o n ir·r·esponsnbilirlado mnis cscanda~ 
losa, no lado da p!'·Opof.on aia mais temornria. 

Srí podem a!'rcecinr-sc dos pleitos em f]UC a Nação com­
pnrccn c delibero soberanamente, os nullos, os improbas, os 
avnnl.ur·oir·os, os snnguosugns o os parasitas. Os f]uo toem con­
rinnça om si cnca)'[lm em enlmn as rcfJ•cgns immorecir!as, o 
n~unJ•r!am sem f!csalonlos as reparações inl'alliveis da Jusli,)n. 
Mas p;u•a aqtwllos, o r,seruLinio devassado ü o talisman da 
J'or·tunn. Abcbcr·adns um dia, pelos capr·ichos da s01·tc amiga, 
rio eovil om que so rofoeila a loba das proscripeüos injusta~ o 
rios l.r·iumphos au!ieos, nlcilados por· olla ou nolla inrmmados, 
ao mimo do suas pnl.as, ou pasl.ando pela sua ~arganla, alies 
toem lrorror i't idéa de que lhe doem batida e os dcsmammem 
on os dosnrr·nnehcm. Gananciosos, truculentos c insnciavci~. 
eomo c lia, bcbcr·am-lhc nas tülns, ou teom coalhadas nos. bofns 
l.odns ns soer.cçncs da sua peçonha. ,Dessa f<lra, çoova de todas 
as gor•nçüos, pr·oson Lo cm todas as tdarlcs calamttosas, lobrega 
c J'nlal pnrn. os que a desafiam. enrinhosa pum os que a con­
l.cmplam de rnslr•os, trnnsfundiram-so nollos a nai.UI'n~a in­
veJosa o a gula que não cmpanlurm, da f]Unl, nlludindo aos 
tor•menLüs que clla infligia om sou tempo, disse, om um dos 
seus cnnlos sublimes, o valo immortal de Florença: 

« Ed hn natura si mnlvagin e ria, · 
Cho mui non ompi.c la brumosa voglin; 
E dopo ii pasto hn piú fama cho prin. 
Tão arraigada rl a minha convicção de que o V(lf,o livre, 

o voto sob a unica fót•ma f]Uc lhe pódo imprimir osso caracter, 
isto <\, rigor·osamonto sncreto, inaoccssivel no modo e ao su­
]Jopnc, imprcstavol para qualquer gonoro do mnrcantilismo. 
f]uanlo rlr.cisivo pam põl' o cidadão a salvo das vinganr;as. sm'tL 
o remedia unico salutar, de acção promptn o goncralisada, 
pm·a tonificm· o or•ganismo nacional exhausto. oxyA'enar l 
almnsplwm politica empestada. dar elasticidade e leito t>.s 
iusl.il.tti~l'tes llt•sll;llur·adas, quu !llü faltariam u coher•'ncia o a 
lo;rica, so não pleiteasse a uniformidade dessa applicnção a 
todos as cloioqes brnsileirus.: . . . . ,. .·._c: 
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A hn;Icnc ficn"'in •cnn rncin si n. nfi.o ost.en•de.•semos nos 
J!~,;ttu1u~, Je uut.ie c111 uiLiwu. tmaiyse prumu.nnm to<los os des­
üüli1ut·us dtt flepublicn, r,u,ia synnt1esc. foi ol>jecvo dn primoi,•n 
pil!!'Lú rlos~e •rlil.•r.urso. Canmens l!'ederuc.s Hvremon lo clci'Las po­
J•iam r.obro ·aos desmandos u aos desvios do Pl'caidcnclalismo; 
mas os vi()ios du fcdcracüo Jl'Ormuncclcr.i'nm inl.actos - a usur­
pação do poder, os seus excessos illimilados c iacoül.iveis, a 
innnuLa·bi!id'adc das sillu.aoões, o surto t!o parasitismo ü!igar­
chico, a vida1 n propriedade c a hom·a do cidadão desprotegi-
das, em diversos E~Lndos da União. · 

J!'ura gravo in,jusLica emparelhai-os •todos na mcJsmu clns­
sificação cm que o Jomal do Cornrnetcio. em um m·t.igo que 
fez enrrnirn, synl.lwt.isun lm pouco tempo n so1·t.o da maioria 
dolles; mns bn•stnria qu.e um sú ou alguns a morocessmn p•n.l'a 
rleuermiamr .n ncfle~sklado do JlÔI' Jl'U•I'U·deiJ•o :ís eausas dessa si-
tuação avill.ante. r 

Ora, a primeira dellns é ,iusLnilllontc essa. a que me •Lenho 
refel'i-clo a1.é est.c momento; e, si cm t.odoa nfto a(}tun com a 
mesma. in!Jeonsitdade, si os seus of.feit.os aqui e nlli ·toem si!ln 
menos nocivos, si cm alguns p.n.rc~Yil !J.nver mesmo mnpcnho cm 
mwnter -ao •menos o decm·o rln. f<lrmn, no fundo a força gel'lli­
dora é n mesma. 

Em S. Paulo, p.:;r éllieJn.plo, ·:t·ffimJa-sc que .i:í é cnso ra­
rissirno a •ncl.n falsa, ,iá se não n.llcrnm os resulln,dos dos plei­
tos. Mineiros o rio-gr.andenses pretendem ·que Já pelos seus 
lllldos ·V:tmb(jm ,iá não ha ·disso. Mas não 1í só :t acl.a falsa que 
nos •t.om eonspu1·endo ns insf,if.:nições. Eu pergunto a todas as 
oonscien·cias sãs, dentro QS polit;icos desses Estados, si tomam 
-a responswbilidade de nt'·fir·mur, sem receio de f!lllt.:tr ú ver­
dade, que qualquer dos sens concidadãos comparece nhi aos 
r~.omicios certo d·e que o sen sui'fr.ngio nfto o expõe a duras 
provações, nf'm lh'll pódr. JWOporcionnr favores officiaes; 
cm summn, CJUc nilo lhe scr:í ob,icct;o dtl p~em.io ou de 
rlcsgnsl.os. 81 assim tí, queiram nceei!.m·, com os meus 
J1U1'Ubens, .ns minhas llesil,aeüns em :ulmit.Li\' a sua 
~inc.erJ.d~tde. Thepugna, com effcito, ao bom senso lomnr 
a serio •essn. possibilidade; o não se póde levar n mal a nin­
guem que semelhante milagre se deixe de realisar, alli 
eomo r.m !;odw par·Le. Port,wn~o llii>nhum Estado escapa •e.n1 
1Jr.üncípio á cri•t.ica geral que estendi ·a Liídos. Para que o povo 
de qualquer· delles ·t.en!u; el'fectivamenLe· o direito de intervir 
im:lependenLemente na direcção dos negocias pubHcos, mudar 
as siLuações que nüo mnis Jhe convenham, depositar a sua con­
j'iança onde a Julgue bem empregada, é mister fornecer-lhe a 
m·mu com que esse dir,eito se J'uz insophismave!. 

QU11trdo outros moLivos nüo existissem para Lornm• indis­
pensuvel u l'evisiío constiLucionnl, bnslurin este pnl'll impol-n. 
Eis porque sou int.rnns·igenL~ l'IJVí~iouisLa, e não concebo como 
possam deixur de o se!' t,od<>s aquelles cm quem o patriotismo 
nüo .ande aos boléos com o illteresse propr i o. 
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· . :.~.:.<. •·cvi6o cm que sentido ? E com que fim ? Reôumo a 
m~n~a _ respnsl.n. .. r.m rlnn~ phrn~~~ .. Pnrn salvar u proP,ria Con­
stJLUJC)uo da. ruma, -e pam consoJJda.r as du:>s conquistas es­
''eneir~es que nella fi~·~nJOti sobre o regímen pnssa·do- a fe­
dJ!raçiio, o o governo do presidente, pessoal e responsave!. 

Qurml.o a esJ,a ,itt di.sse o que me pareceu sufficien:te para 
demonstt·m· que na,da lho faltará ú contextura, odesde• o dia em 
que DopuLuu',IH e Sonndor·os fo!'orn, som bi·iga com o senti­
mento puiblieo, os t•ept·o~éntnn•l,cs Jerritimos da nação, allirviMlos 

· rir• ·umn vnstn clientela, uvidtt dn paga 1d'o seu concurso. As ma­
nhãs do CnJ,úe'Lo sorão menos penosas a.o snpJ•emo rlispensa·dor 
das graçn."l, Quanto ft onl~rn, a ~lepra csllt mni1s pr.opagnda, a 
ga,finha cornmunieou-sn n. enmn:dus menos super·J'iciaes. Sem 
.reoLificnr· o regímen, .a eut•iquecel-o eom appur.Bihos eornple­
menl.m•us, '' inutil espcrm· delle outros producLos. 

Dfr que modo proceder pm·~ i1·-sc rHreeto aos pontos fr·a­
eos da Lmma consLiLucional '/ 

Niio lll'·'~'f\ÍRft.J'I.d vnl'fln,r maif.l :ís soln~.íjes quo ,i:'t r.nnclem•nei, 
mm npr·eeiat•ei inrlicuç:ües semmdarions, algumas imporLantes, 
que me pnreeem IJXI.J·an lms ao Tli'Obl e ma cu I mi n an l.e. E' cs­
eu,sn·c.lo aeer·f!sccnd.n.r fllliO rnnnos rnn or:nnpn.r·ni com n.-; que sr~ 
nooignulum pela StNt •exl.ravngancia. 

Quando urrra neccssidrude é largamente sonlida, f.orlos por­
fiam ;\ cml.a do modo de s·al.isl'azcl-a. O que até ho,iG não se 
tem !'l,ii.O '' loculisar as aspiracões revisionist.as no seu terreno 
proprio, e mecJiotar sobre os diversos elemrmlos do problema, 
pura poJ-o n•a devida equação. Pois que o regímen presiden­
cirtl Lcm sido urna burla, que venha o par·lnmenl.ar; pois que 
o l'ed'er•n:Jisrno sn l.ransfo.rmou em feudalismo mal disfar~•a.cto, 
morle ú fcd·cracão, e que venha a republica unilaria; pois que 
n Jtepub!:illa ·l!!lm' produzido rructos l.ão deg,;ncrndo~. r~sktUt'tJ­
se a Monarchia I 

A ·l.eimosiu dos amigos da Q(}nstituição em se mnsl.rnr~m 
inl'ensos a qu-alquer "xamo da~ sua,• lacunas, pum suppril-as, 
!.em. sido n l'twlor principal do descrl3di'Lo cm que dia crul!iu. 
Fechando os olhos pura não vel-as, elles eoncJOI'rcm para rom­
promei.L,;r-lhe •o. inúc.gridade. 

Por falta dcJ sn rJsl.ubelccer u ronvcrgeneia das opiniües 
osclnrecidns, pnt•n J'ixal-as ua guarda dos pontos mni~ umen­
•:nr!os pelas ira~ popui~T·es, c ci.ecidi~: o que CLilnPl'': fnzrr _Para. 
r.uarnccel-os, sL um clJU cssns u·as ltzessem explosao e Lrlllrn­
plmssem, seu pt•imciro impulso sm·in nffectum· logo a opern­
r,üo rnclicnl, e Lh'J'J'ibnr o que devet·iu l'icar de p1l. O purlamen­
l.ai•ismo o o unitarismo consl.ituit•iunl o seu unico programma 
ompit•ico. . 

Não hn tll!!illl' que a Consli lu ição ,; um be li is si mo l.t•uba­
Jho, " os seus l.exlos tt•nlil•t·am todos para a coustl'lwc;ãu dr. 
\lillll Repu!Jii"a li!Jt•t·nl. A lt·ansplanlaçüu uo LYJJU UJnerieuuu, 
eonclo no nt•gentino, roi eot'I'l'dis~imu. Tonwdo em ubstrndo, 
c•$le J.)'JlO snl.i;l'nz st•m duvida ú;; uet•t•ssitlades pel'maneul.es de 
l'rdem, justiça c Jil>ct·duli~. O que J'altllu, em absoluto, Q 
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qnn~i um rrnarto do sermlo o domonstr•n, J'oi a considcrnçiio do 
IAI~O COIII!I'dO a ([LIO O appJie(ullOS, 

Niin vnln f\i~m·, pol.' exemplo, que « cnda Estado r•og(w­
se-rí pela ConsULni~ão c pelas leis que ndoplar, rcspcHados 
o:; lll'ineitlios eonstiLucinn:w~ da União »1 ou p1ir.· cm !'elevo n. 
l'••spnnsabilidrH!n p·r·s~oal rio Pr·<Jsirlonlc, rliJI'inindo-llw os eri­
nws, ri<Jr:lnr•arHio os • M ir r isl.r•os mnr·os agentes de sua conl'ianr;n. 
para lhe subscreverem os aCtos, o irrcsponsaveis pornnLo o Con­
gr·esso ou pcr•nnto os Ll.'ilmnacs, pelos conselhos» que lho derem. 

Onrle osl.rt, pnr•\m, n snncr;.iío desses preceitos, cm um .Pnir. 
Ctlmo o nosso, nfne·ito, 1101' indolc do l'n~~n, :i rclnxn(:.fio eJ~r•onicm 
dos devores, por pm·to rio governantes c governados, a ter 
da ordem 1111111 nor::i.o 11111 i I. o eonl'lrsa, c no elnssieo diJsenso das 
joi:-1 que, r]!() nlf.o n. lmixo, se nh:·WJ'Va'! Si o Prcsidcnto, eon:~mio 
rJ.-, que nin!(nom se lhe n.tr·avcssarrí na fl'ente, puwr.·-sc a {•xm·­
bilnr· s~m conta 110111 medida? Si os Minisl.r.•os, mcnnsrmharrr!o 
a nntoridndc .do qno são simples agentes, ou suppríndo-lho a 
h·,r.~nmpdt~ncin. po~sortl, cntl'nrcm n nhsoJ•vol-a n n. l'nlo,;nl-a 
pnm nnr plnno inl'irno? Si os Estados, r•osumidos nn vontade 
•mir~n dn seus r:horüs, impcl'iosa. c i••rcsisl.ivol, r•orlrr1.ircm a 
·lrnpos n srm .cnnsi.Hniçiio ~ as suas l~is, si se tr·nnsJ'or·mnr·ern 
•'lll :mtros de sorvidiio, csposinlinrem impnnr•mnnl.n os Jll'in­
t~ipios constHucion:ws ria TJniiio, as pl'oprias gnmnl.ias clc­
mcnf.nros dos dil•cHns individuncs? qno fl'oios fol'nm intr•odn-
7.idos ncs&c• nppnrclho pnrn. conL~r Scl11clhanl.cs rlcso]'(lrms? 
Nenhum. Deixámos Lodns as vnlvulns nbcrl.ns no seu liv•·c 
f.rnnshorrlnmrnl.n; nu antes: n rcsponsnhilidnde ti!OOI'icn do 
Pr•csirlcnl.o dcsnppnrcccu na suhmissiio inr:ondicionnl rio 
Cong•·us~<), ·que '' 11 conscqurncin das su,iei(•õcs dessa invcsl.i­
<lnrn: a nuf.onomin rios Estados 1.rnnsrigurou-so nn nnl.onomio. 
exohrsivn dos sc11s saf.rapns o no « nvnccalhnmcntp ~ gel'n! rins 
populnçõc~; o rlircif.o cnnfcrid<l :\. União de in/.cr•vir nos nn­
l!'Oeios .peclllinr•es rios Esf.nclos, isf.o é, no seu rospcef.ivo go­
verno c ndminiRf.rnçüo, pnr·a manter a fôl'mn rcpnhlicnna I'P­
rl<'rntivn, ou rostabcleccr r, ordem c a tranquillirladc, convor­
leu-Re em um insf.r•umcnl.o indccoi'Oso <lu prcpotnncia, nas 
m:ios do Executivo Federal, que .iamnis o OI11Jll'üJl'Oll cm be­
rrnfieio dn momlidndc polif.ir.n, c l> mnnc.in quando lhe nprn7., 
rliscrccionnriamcnf.c, cscandalosamcnf.c, invocando sophismas 
os mais grosseiros, para levar· a nnarchin nos Estudos, fazor· 

·:.abula rasa das suas constituições e das suas leis, c t·ornar 
r!olnrosnmente .,ensivel, onde quer que convonlw, a tempera 
•! o COl'f,e elo chnnfnlho cesariano. Si o ·fizesse sempre cm J"ll'O­

vcilo de reivindicações confessaveis, para apear governos das­
honestos, e desaffrontar o decoro nacional do vilipendio de 
sit.uacücs lorpes, salvar-se-iam no menos as intoncõos, o 11 
Naç:io não 'leria de corar; mas, cm regra, os movimentos sub­
ver·sivos nfio so f.ecm efJ'cctundo sinão em beneficio do nmhi­
çõcs tref'cgas, bafo,indns no momento por uma boa lufada do 
fnvor•i /.ismo. 

Ordenados assim os factores .diversos do problema, posso 
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com segurnnt;a Lir•ar as condusõcs, que imporl.am na sua so­
lt.ii;no clar·n, Jog-ica c nlenumnutu sali::;fueloriu. 

Enlondo que u Consliluiciio devo ser submellida á revisão: 
l", pum del'init• posil.ivnmenlo qunes sejnrn os pt•incipios 

consl.il.ueiOLHIOH dn União a que devem os BsLados r,espeito, 
lll>S l.cr·tuos do nrl. lia, o iur:luit· enl.r.·e elles l.ndns n~ :;:mnrl.ins 
rulul.ivus ao sig-illo u!Jsolul.o do voto que ~ori:nu uccr·eseidns no 

arl.. 72; 
2n, pm·a eOI'Dill' a magisl,l·atur•n os/.ndnnl d1_\ irnnrunidadi!S c 

vanLngens equivalentes :'ts t.l1J fi III! gosa a l'udul'al; 
:J", pnL'íliP•Iirninn.t• o nr·J,, ü" e 1wuar e11r ver. dullu Ulll appa-

l'ollro cornplernmrl.:ll' do .~ysl.ema l'odor•al.ivo. 
l'reeiso dat' desonvotvimettlo a cuda um desses lopicos. 
Qu,'tlJlo ao pl'imciro: 
J~ssa nomenelul.um tí indispcn~avol, untos do ludo, pum 

sa!'lirmr,s do vago cm que temos tacteado al.ú hoje; c depois 
par·a esla]Julr:eer-be u surwr;ão ncGessuria conlm os que vio­
)aJ'<Jlrl Laos prirwipios. Como não compcndiat· expressamente, 
onlrc olles, Jsl.o ú, entt'o os princípios a que os Estados devem 
respeito. «a invJola!Jilidade dos direitos eonr:monr.nl.r.s :i li­
~Jel'darln, ;í. sr.grwmon. inrlividnnl c á propriedade», quo pelo 
ar I .. 72 «a Consl.iluir;ão assegura a brasileiros c cxtrangciros 
residentes no pair. »? 

Mas, desse compromisso que o legislador constituinlo 
tornou, prmrnle o paiz para com os nacionaes c perante o 
mundo pn.ra com os cxtrangciro& aqui residentes, porJcur!C> 
su~eil.at· at•í reclam,1r;Ges inl.ol'Oncionacs, seria absurdo deixm· 
a so!'l.e indel'csa no arbítrio dos poderes cst.adoncs. Onde quer 
t]Ue üllc se,ia violn,do, é no fõro federal qt!C devem ser pro­
cossmlus os ms[lonsavois sob pena de eonl.inuat· sendo urna 
promessa illnsoria essa tão solemnomcnte fc.ita pela lei fnndu­
nmnta.J hrasileira. Sem isso, não lm a mais leve ."iane•:.ão JH~mtl 
para o desrespeito que a Constituição previu, mas não puniu. 
Colloquem-se ~ob a prol.ocQiio federal pelo ot·gão da sua mu­
;;istral.urn, a igualdade perante a lei, o exercício livre dos 
cultos, a laicidndo do ensino, a prohihicão do subvcm:ionnr 
·cultos ou igl'e.ias, a libct·dadc do associar;ão ou reunirlo, a in­
violnbilkladu do J:u·, a livre manifestação do ponsnmcntll pela 
imprensa ou· pela tribuna, a liberdade de locomoção, o direito 
de não ser preso sem o preenchimento do c~rtas condições e 
formalicladl's, o dil'eito de defesa e o de pro[lricdudé, o sigillo 
da cJot·r·csponduncia, o livro ~xc.rclcio d'íis profissões : rmt·a levm· 
os culpados :\,justiça da União, processando perante o Sunr'rJmo 
'rl'ibunal o Go\'ernndor o perante os juizes de primoiru instan­
cin 11s domnis autoridades : e não se vertt maL-;. repetil'em-se, 
com nnm frcqucneia quo nos barbai'isu, os attentndos conf.t•a 
a vida, eonl.r•a a imprensa, eont.r·n. n. libi)•T'darl'~ inllHvidual quo 
passam ho.ie impunes em meuoscabo do unico texto consti­
tucional que univorsalmonto entendo com a sorte da população 
brusileil'U. . . 
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,\.liberdade do valo não J'igura entro as l(arnnf.iM rlA rli•~ifn 
eopo:ciiicmia~ Ho ai'L, 'i:J; mas esl.á Vll'luuimonl.c comprolwndida 
na hypol.hesc elo 111'1 .. 78, que inclue genericamente nacJuBilu 
nulrHJt•o as '{'t.e rasnllmn da j'úrrna de uo·1:anw astabclacida c 
tios wincl]lius consianados. 

. Co.I.lViria, onLroLanto, c]~o o J'osso oxprossawenLe,. c hit.u 
fctLo, J1xar as bases desLa· 1bm•dade nas l'm·mas ossenCJaos do 
seu cxorcicio, a que l.ãu cumpri<lamonLo me hei rcl'eridc. Dis­
peu!lo-me~ por osl.;t u)l.ima, eit·cumsLancia, do maiores expli­
cacocs som·e o prtmouo ponto. 

Quanto ao segundo : 
A dis'Lribuioiío recta da j us/.ica não ó uma prcocoupaciio 

particular do cada circumscripcão poli/.ica. Acimn. rln IJUalquer 
dellas devo a União VIciar, o não se póde OS!)crar ,iusLiQil recta 
onde niio se assegura ao magistrado a sua inteira independon­
cia. Essa tiegurancn é nu.IIa nos Est[ldos onde se prend·em os 
.V(,rH.IimenLos uos Juizes CJU!! não commungam com os domina­
doJ'es ; onde_ se vol.:.rm IuiB quasi pe'SSf?aos para porscguii-os; 
onrl~ (IJI~s sao cupr·rcliosamcnto removidOs de UJIIa para oul.r·a. 
eomar·ca, para 810 verem for~ados a abandonar a carr•oira; onde 
~e lhos não respeitam o aenO!;SIJ e a antiguidndu lügaes; ondo, 
finahncnl.e, so lhes supprimern as comarcas para diminuir­
lhes os voucjmcnlos. C 'cidadüo invastidv na rl1áfd:sLraí.tH'!\ devo 
ficar no abrigo de Lodas essas host.ilidadus, do modo que só o 
possam remover a seu pedido, ou para entranoia superior, 
salvo o sou direito do 'recusa, neste ultimo mso, par·a frusl.rar 
as classiJ'ien~ões l.endunciosas CJLW, düpois se annullam ; quo 
o seu vonciuwnl.o so considere sagrado, urro sendo permitt1clo 
rotei-o sob qu:;Iquer prel.oxLo; que não soJ'J'l•a rcmoo~o ou 
dnmisHiio ex-o[[icio, siuão cm vir/.udo do rn·ocosso regular, JHJH 
ca"SOS expressos cm lei; que guardo o cliroito ít toLnlidad~ dos 
seus O!'denudos o gr·al.i1'icn~ões, na ilypothcsc <lá suppressão 
da eornal·ca; que não fique su.ioiLo a qualquer roducciío rlclles 

. pelo l'acl.o do baixar a onLr.ancia d:1 comarca onde se a~ha.va. 
Introduzam-se na Ioi consLil.ucional e~scs prinuipios; dê­

se-lhes <l guard11 ao Supremo 'l'ríbunal, pura quem r·ecorrerão, 
em todos os casos, os pre,iudicaclos pela sua violação; e~tabo­
Io~a-se a sancciio ola!'a para a llypothoso do não se achar o 
Bsl•ndo apLo para prover, a expensas proprias, as nocessidados 
do sou• govor·no o administmcão (.art .. l:i"), afim do subordinar 
a fJsga san~iio o que Docusur sysl.emaLicamon~e aos sons ,juizos 
o devido pagamento: que ninguem mais pensará orn amputar 
do rogimen feder.ativo osso orgão essencial; e a. ,iustica re­
gional, insLalluda nos sous foraos, eom o seu prestigio pJenn­
monf,o assegurado, oossartí dlo ser o oumplico habitual dos 
excessos rogulescos. para entrrlr rcsolutnmcnLc no drscm­
pcnho do sua t'uncciio bonofica. 

QuunLo uo terceiro: 
Já J'ui um crenLo no nrLigo ü" da CuusLituicüo e partidario 

da nccessidndo da sua regulamenta.cão, não só pa!'a so dofi­
uirem, com a possivel minudencia, as diversas ospecies com .. 
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1'\T'nhond idn~ nn.~ ~nll~ nun l.r•o lllllnnl'o ..... l'.fliHn n:ll'n d isf.Pi h r r i,. 
i:Je nec<lr'do eom o cspit•il.o eonsLiLueioual, enl.ru os Lt·es pudc­
L'CS ela Jlepu!Jliea, a eompcteneia pam inL<JL'VÍL' elll eatla <:aso. 
A minha opinião, que l.ive 11 oppot'Luniclade de aqui susl.•111· 
Lat•, em parecer c dw tribuna, a pmposil.o de uma <lUcsLilo 
politica suseiLada uo JTisLndo do Jtio de Jancit·o, cm <lllC a 
iuLct·vonção do Poclot• Exccu\;ivo sú se dcvcl'ilt dm· cm virLurlo 
tio clclilJOracão oxpt•essa do Le~;is\aLivo, ou do scnLcnr;a do J'u­
dicial'io; e !'undci-a: no LcxLo claro rio art. 31, n. 33, da 
propria lei basica. 

Hoje penso que fJSse at·Ligo deve ser cmdicado da Gonsli­
l.uição. A obscrvac.ão o a cxperiencia provam que ellc tom 
apenas servido para r:o\\aborar na dcsmoralisaoão das insLi­
Lu i~.<)e~, aeoiLando e eudossaudo as acções mais desabusada~ 
c ou Lt•a: a fH'OPl'Íl\ c\cconcia· govot:namcntal; c, o que é peior, 
não Lem atü escapado, a essa sanlm dosl,ruic\ora, a inl.eg'l'idarlo 
u tr cornposLum .do mais all.o l.t•ihnnnl do pair., fJIIfl, pol' l.odos 
11s Jnot.ivos, duve rmit·ar sc1upre acima das nossas paixões o 
das nossas miserias, uumu um ~opro divino l'lue\,uamlu ~u!Jro 
ns aguns. 

Quc111 s•J dét· ao \.rabalho de rccot·dar um por um todos 
os nossos _conl'lietos po\il.ieos que, donLt•o llo arL. 6", dcvcl'iam 
Ll!l' sido deriudtlu~ púr tH'úL:e;-,6ü~ rcouliu·c:~, u1ü ljuc au CLil­
gt•csso cn\Hwia o pt•itll!ipal papel, lm de verificar que, com 
:1s abdicw;õos deste OI'Siio po\Hico, cn/,t•cguos ao arbitl'io do 
:Mxceut.ivo, quo só acLtta pcht J'at'C·ll, olles Leom sido invaria­
vc\rnontc resolvidos pela mais brutal das fórmns de inter·­
vencfio, que ol a violcncia conl,t·a pcssmts ou autoridades po­
liticas, JJroparada de pl:mo, sem exame prévio dos elementos 
das questões, som rnr.ão l·cgal, sem soleu111idades de ,juizo 
e .iulgamenl.o. Dcposif;ão do g-ovcrnadoros, de eongt·essos osta­
doues, a eouce do armas, a golpes do subLerJ'ugios ridículos, 
sob pt·ol.cxl.os uHt·a,iantcs de "respoiLo ú autonomia regional, 
Ludo isl.o se Lom Jll'al.icndo aul.oriLariamcnto, imporiosamenLc, 
por onle111 dos ProsidenLus da fiupubliea, sem uuLro Li\.ulo á 
obedictwia nestes oxeessos criminosos scnüo u fJ'!tÜI nonâ­
t!Or leu. 

O SR. P!IBSIIJJlN'm - Lcmliro a V. Ex. que a prorogaçúo 
da hora osLú. exgotada. 

O Slt, MoNJr. J!'!IEIIm - Agora, Sr. Prosidonl.c, J'l:tl'a con­
e\ ui!' o mcll discurso, pr.ço quo mo scjtc couc0dida unm lolc­
raneia pessoal por pal'to de V. Ex. 

O S11. Pn~SIDEN'rE - V. Ex. pódo continuar. 
o Sn. MoNiz l!'mmm - Não ó possível pois manter um 

dispositivo quo só n tacs usos se Lorn applicado; domais, elle 
6 incomplolo, falho o inefl'icaz, mesmo como instrumento parn 
fazer o bem. Mas, supprimindo-o, ó indispcnsavol supprir-Jhe 
a I:wuua. Soda, com o!'foHo, uma ag-gravação dos males que 
uffigem o paiz cscancarar pol'Las ainda mais largas ao ·tri~ 
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Jtllditl dnR tyr·rn111in~ J'DtdornH!S . .De qw~ valer•ia lil:le!'tnr o vu(,o, 
ftoi'/IIIPIOI' IHPol PÍ.I ... olí'Ín"' •o· '11"01'1 J ... ~.,J ""'n '"'"" Jl.,,., (, l' .. ,,.,jj .. ,l., 

••·• '"1..1'• ~~·•• ~··• •••~·- '-' .......... lUIIU.ttu 

d••o.:"J'l'lttl<•''"llt-"<' 1le "'''t'l"l" r·o·tltl'l""'l·~ .. ,.. ,j,,: .... ,,,.l- 'I ·iii·'! .. ,-,· - -·, · ~·" "· o•~ • ·~ 1 ~,,,, •• •J1 .d•'' t iJ t 1. t.vll:) U 

dw; pleituH euntnsLndoH, unl.r•o a~ vinl.iiiHIH o u:; suus alg-ot.es, 
Hll ,illlg·:IIJIIJIII.U <.IJJI'inil'.ivo J!Oil llll.iJJHlM '/ Qnnl ~<JI'iiL l1 HIIÍJIJQi\n 
dn votu nXfii'UHSO d:1H tnaiul'ias, rnnnil't~H/.antlo a vontudo ÍJI­
di~elll.ivel do lGsl.ndo, nas oloiciíus do sou •Congt·osso ou do seu 
.Pr·~~~litlt.'lll.u, IJUnrlllo o:;se voto :l'osHo eoutl·al'io ris sil.uações tlo­
lJ!iJJ·:nJI.tJH, seni!IJJ':JH de l.udns ns posiç<ics ol'l'illiaus? 

lia qUOIIl :wr•etlil.o quo ollas :;o rnsign:~sHom a ul'l'oel,tllll' 
:lpm·a~:iins vm•dndeirns, IHII':t. enl,l'üf.;':U.' n podot• aos HUIIH llll­
vol'~:ll'io:..;, no {'aHn de eitJic;.:ln pt'I'Hidt~neial, ou paJ'a t•oeonlleeer 
11111 Congt'c'sso hostil, pondo tHn ntnc~a~:a o Govc~t·no '! Niio, niin 
~~~l'ia. lnnn:mn. Dn quc~m nxn1·eo o pndlll't mcít•nwlll,o do lfllotn 
o exc)l'iln c.mt 110111e o ao snJ•vir,.o dc} 1.1111 pnt•l.idn, 11fiu ü linHo 
c'spm•:n• tal nhne;;acão. Emquanl.o csl,ivet' cm suas posses ovi­
tm· ess:t contingencin, devo cont:tl'-se quo cllt'. 11 cvil.o. 

A csl.ns oh.ieeci'ies 11fío !'espourlo nhsolut:JJuuJJI.e o nossu 
rogimen ft}rle!•ntivo, e o mo m;l.:í. organisndo .. Fcit•:t 111 iHI.np dar 
ao· :n•t. (\", n. !!, l.llll:t elasticidndo,· que c~llu tnlvo~ COIIIfWI'Lc\ 
111:1~ l]llC o nosso Pml<)l' Legislativo .i:\mais qui7. admil.l.i!'. Do­
nmis. o ColiS'I'essu .Fc~dernl é tlllltl eoi'POI'ill:iio usHeneialntonlu 
po!i!.iea, '' :t' sua dcci:3!1o :3e itwlinal'ia snmpJ•o, om tal easo, 
paJ•a a f:lGQ~n ligada·:\ corronlc nellc prcponder:mlo . 

.Mas as oh,ieccõcs são Ide oJ•dem anão .;o podm• cort!.ot'llll!-n.~. 
g· fo1·~oso rcsolvcl-a.s, ou confessar a bnncaJ'J'ol.a do t•ogimeu. 
O tluscrcdito acl.unl dcsi<J provem exacLamenl.u do que, pam 
essas hypol.hosc•s, ningucm cneontl'a, o ninguem al.ll h o i o pt•u­
cm·on i·cmodio. Nos paizcs de espi!'il.o milil.at• ou du'oaudi­
lhismo, o correctivo cspontanco consi:<l.c no levanle ttt•mado, 
i~l.n c•, na gnc!'r:t inl.csl.inn : é a febre com quu o corpo sooi:tl 
del'cndc a sua libnrdndo ; nu1s o nosso nem dessas reac1:.üos ú 
capaz, c ft\l'a uma. tdesgJ·aca viver :\ ·~ombm de leis qul'. não 
ofl'crccos.,cm oul.ra. sahida pa!':t scmclhanl.cs et•ises. 

Isso tudo demonstra, de modo evidente para qualquer 
intclligencitt desnpnix-onnda, quo :L nossa. organi::nu;.ão fedora­
tiva fall.a uma peca complementar indispeusavcl. A longa 
mcdHnoiio sobl'C o assumpto fez-me dcpal'ar um dia com uma 
HOlução, que me parece felicissinm. Foi o espit•ito supot·iot• 
do umi'letüc Senador 11ela Bahia qucu1 m'n suggcriu aLJ•avo~ 
tlns ><'UJ notnveis trabalhos cm Hayn, c consiste na crcação do 
um l.l'ihunnl itrlcr--cstadoal. composto de 21 membros, sendo 
um J1nl'a cada Estado c o Distl'icto :b'edcrnl. c cu.in nomeação 
calocl'ia aos :;ovcJ·nos cstadoacs, com approvn~•ão de dous ter­
ços tias lcgislnt.uras c ratificacilo pelo Senado. A sódc dessa 
tribunal, oJ•:,:ão legitimo da federação, c por isso mesmo iso­
lado da União, deveria ser a cidade de S. Paulo. a segunda 
das e a pi!.aes llra·<ileiras, centro poderoso de inlcllc.C'lualidnd·o 
c riqu~za, pam pol-o inteiramente fóra da orbila mais im­
mcdinta da. influencia fcdCJ·al. Requisitos muito cspcciacs 
seriam exigidos para a investidura de seus membros, que, 

I 
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!iu·~amnnt.A t'.:l!"!~'.!!!~;·::.;:!v::i P~;u:, rc~pecttvos Estados~ a occupa ... 
riam por nove ou 12 annos, nãü 1!uuendo ~er reeleitos sinão 
em ~ondicões muito rigorosas. 

A esse Lt·ibunal competiria, sendo vedado ao ret!t'esenlantu 
de cada l~stado doelibm·m· sobl'e matct•ias a este relativas: co­
nhecer dos rocut·sos interpostos dos alistamentos eleitoraes; 
oncarr.inhar ao Supremo 'l'ribunal, ou aos juizes de secciío, 
qunosque1' pecas o documentos do onde lho parecesse docor­
ror criminalidndo, pam pt·ovocnt• o respectivo processo; co­
nhecei' rio>' c.onJ'Iiclos onLI'C os GovernadOl'OS e os Congressos, 
cm assumpto oltlilot•nl, para decidir, á vi~ta dos papeis, do­
cumentos c informacõos, que Jat•ia colhor sur place, qual a 
auto!'idude, Presidente ou CongroMso, logiiimamenLo cleil.a: 
conhecer o doeidir das dualidades de elcicão, para uma ou 
outm daquellus funccücs, menos do eloicõcs parciaes contes­
Ludus, que constituiriam propriameuto ,iurisdicçfio do poder. 
voril'icadot• ; Vlllar pelas gat•anLills da liberdade do voLo esta., 
bolccidns na loi, provocando n responsabilidade de seus vio­
larlOl'OS (JOI'UnLr,, a ,justiça fodeml; receber representações o 
oncnminhal-as (lquolln justica, sobre quaosquer violencias 
pl'lltiendns pelos Governos contr·a a nutonomi[l. municipal,, 
pl'iucipnlmcn!o as que tiverem por fim alterar os resu1t.1doR 
das l.ll'llns; finalmente dar cunhecim~nto de suas decisões 
definitivas. ao Potler Executivo Federal, para este intervi!' 
no Estudo pela fot·ca, si fôr preciso, no sentido de se e~ecutar 
l'estrictamonto o vcrcdictum do tribunal. Tudo quanto vae 
dito cm relacão ao Estado applica-se ao Districto Federal. 

Bem prosinto já o argumento classico, aterrador: Onde 
vac parar a autonomia dos Estados ? Ora, seJamos francos, 
osso at·gumonto não é sério. E' exactamente. precisamente, 
i11doolinavelmentc, para garantir aos Estados n. sua autonomia, 
cru~ precisamos instituir um apparelho oom tal jurisdicção ,, 
Que são os GovernoY livres, om Lodos os paizcs do mundo, 
monarchias ·ou requblicas, si não a representação das maiorias 
apuradas cloitoralmeute, que se alternam no poder, segundo 
o 1'luxo ou refluxo da opinião ? Quem é que representa lcgi­
timnmcnto a autonomia do Estado ? E' a J'accão batida nas 
urnas, que só póde conservar as posições si et inquant!tm, 
ou n quo derrotou aquella, mas, que, desarmada, só tendo por· 
si o direito e a lei, precisa que lh'os defendam contra os 
SI!US espoliadores ? Como confundir a autonomia do Estado, 
que não se symboHsa na autonomia dos detentores do poder, 
siniio emquanto elles são o orgão da maioria vencedora, com 
a posse precaria da for~a. que <l o unico titulo desses detento­
res a.pós a manifestação contrari:.i clns urnas ? Como deixm· em 
suas mãos a dec.isão dos pleitos que elles são interessados om 
burlar? Hn moral, ha disciplina social, ha .qunlquet• intet·esse 
politico, que nutorise u conveniencia rio deixar aos ladrões o 
julgamento klij seus proprios furtos ? 

Não hn, pois, por ond~ se peguo a cousistencin de scme­
lhantij objeccão. Dir-se-ú, porém, quo, constituindo um tri­
bunal naquelles moldes, não ilnvortL mais ele,ição no Brasil, 

w.v 11 



Rnbrc quo não· M Stlscito coilflicto parn sor-lho uffQclndo. 
Qttúl i11âe? Si o ü.·ibiHlnl J'Or honesto, imparQial o .SCl'Ono, 
como pelas cxi;;cncias da mm composiciío !laturulmcnic o 
sqrá, porque opnôr-lho n axcopç~o di\ t\ULonomia resionnl, 
!li ello 11 un1 or·gão pnrtictllnr do rogjrnon follorntivo, inde-
110.11\lcrl!.n da (Jniiio, 11ão tondo com esta sinlio umn rclnQi\o elo 
commr1ndo @O lho empresta nmn nnl.orirlndo sobm.'Rl1U, npl.o 
rnrn · l'or·J.tficnt' os tacos do soliclarjoclado intor-oslndonl, ponao 
0111 comnn1m os sotts inlcr·cssos mais olovndos ? 

i\ li (Is, h a meios rio closnutorjsar nquollilS roaoios, Bns(ar(l 
r•al'a 'is~o estn]lt\leccl' condicücs impcriosns quanto ao, modo do 
8o. lov~.nt.nrcm. os conJ'Ijclo~. pena~ Pill'l\. as conlestnc~ües fu­
tr)IS, ,'\r mia. mnrs: (1, nocuo i' Irmo o Hl(.rrn]~lgeutnmcnt.o JUsta elo 
um ir1sl.il.uto dostn nat.l!rozn, dontro do um clcocnnio lnlvoz, 
lm.•á sanando [101' completo o ambiento politico elo todo o Bl·n.sii; 
os Jllll'tidos vencidos eonformtu·-so-iin eom n cortozn, rio quo 
uma rler.•r•ol.a não os nnnulla. u de que o campo do pt•osolit.ismo 
lhos conlin(m inl.oil'llllWnlrJ fmnquondo ao u.manho do futttt'M 
violol·ias ; lodos ollos se I'<Wesariío no poder, desde que utl•qui­
rnm foi'\11\S ; n sob a IUJt'ão do t.anlns inf!uonoins calmnnlos, c,s­
tuholooot•,sc-r\ li !'(;.~pcil.o mnt.no entJ•o ns (aocões, oessnt•ão ns 
imp,ftoionoins o o~ dn$n.lrmlos, o todo~ os olcmonto~ doloterios 
ct01 PI'C~onlc viclu ropuhlic:ma estarão VRI'rirlos (ia nossn atmos~ 
phet'l\ sooh1l, 

Vm1 ~ólOI'Il posun1it• !IS conohlRÕtls n quo rhcguni, pnrn lo­
""1' (1, \ot'll\D osto tong(l dis~tll'SO, ~ynthnli~tHilio-ns cm nmn só 
(\l\0 ~~~ il\wanja (orln~. O !lllO (lll lli.'Ollllgno ú :t libe1•dndo elel­
tornl, sob 11 llll ica J'onn;tln (lllll a~sogtu·a ao voto os ta OXfn'es­
sii(l. t:oii(Jl\lSltH\i\ c lia, t.\1(\as <W. 11\ÜI'as so in~lr11lnm ·O flnroscom. 
l\líls, como. ni10 lm~ta lcgiel~l' ll\11 lll'inc\ilh~ ouo collido uirth 
dnnWII\Il t\Olll 11111\liQiios, i\11.0\'r.Rsos n paixiios humtmas, pat•a 
MliiWLi.l-o am(ltll'atlo conll'il o~ atnqtws dessa oonspit•uciio com 
qno so dov(1 rJonl.nl\ 1111 o dol'~ndo plcitonndo n neoessidndo da 
l'cvisüo ct\nstillwionnt. nl'i111 do eatnlügul-o ontl'o ns ~:amntins. 
o:-_1\\'\'~~as 1li1 Gl\1\SI.itlliCiill, illl.t'tll\ttzi\·•1' ll.IIS lcgisln~iios ostn­
rlo~os, o ,•.oll(l!'·ill' todas nqrwllas :p1·nn\.ias sob a ogido dessa 
Ll'ill.\IC\l IW\>.Ll\t•~ão: d:l .in~tica fedem!, nnnncln com um com­
p\oxo <lo 1•onns sovorissimas. da jnsticn estadoal rehabilitada, 
•l c(e 111\1 \!OVO orp;(io l'·C\l11Pl.mnm\lr\l' do rogime.n fedorntivo. 
1'/~l\ llil nh i lH\<la rmc poss~\ ropt1gmw no:; onLIIltsiastas mais. 
si1wer.·o~ da C.ti\\SLituic(io; no ennll'~ll'io,. todi\S essas irlaicaoõos 
110\l'>:<ll'S'OI\J JWI'il 11 de(csa do sC\l$ dor;mt\S t\sscnr,iaes, parn des­
hi'I\\'Ul' o eni\'ill'l\1' o t<•t'I'\HlO Olulo dl.a lm do vh· n fazer, afinal, 
a scm'il J'~tll\llda <I<' asscnlit\wulo unauit\10 dn Pa\\·i.a e dn con­
~illor·a~fío 1\lll\'OI'sal. 

São os las as idJus, 81·, l'l'tJSidouto, q1w, si cu tivesse com­
potonda lJ.i\l'll l'nmlur um partido o noonsol\lnl'-lhc um pro­
(-(l'lll\llllll, scrian1 n!lilndns 0111 (.,,dos os angnlos do nosso pniz, 
qo sut no. 1\0.\'lc c do léslo a oúste.. · 

Posso neha 1·-nw r•ru <!1'\'C<; mas estou POI'SUadido do que, 
no c\i.n í'lll (\\\\1 t\ Na~ão, lw,i\1 tn•orundamentc sceptica, inscn­
siv()l o nt,\\tll'llllhi\ll\\, visse 11\i\l'aS. ti lm. de uma propaganda 
cucrsica, J'oitil pelas colum\ms da Ü\lp~ensa, pela voz dos tri-
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iJüuti~, 1Jt:iu 1miuvnt 1.iu enmües ornaores, pela insinuação pes­
soal pe lo~los os chefes políticos no espirita do seus umiqo~, n8 
!J!'O\'Idi:!ncJu:; lcgac;; cutHL~es de emancipai-a da tutela sinistra 
quo a t1·ar. intcrdicl.a, um clamOL' unisono se levantaria das 
IJossas mono;; pupulosns aldeias até ás opulentas avenidas 
desta soberba Capital, instando pela sua adovcüo definitiva; 
c, si a teimosia dos poderes publicas os mantivesse nbroquela­
dos na J•esislencia passiva da sua indifrcrença, que ó o equi­
vulculc de um cgoismo feroz, esse clamor acabaria transfor­
mando-se numa J'evo!uuão, vingadora do captiveiro que nos 
nmesquinha, nobililantc pam as nossas pretensões de povo 
civilisado, e da qual se póde presumir que seria fatal e ir­
rc~istivcl, no dia cm que a força. armada se decidisse a liber­
tar o branco, como outr'om, entro applausos unanimcs, con-
tribuiu para libertar >) ne~:ro, . 

Niio sou um rcvolucionario, Sr. Presidente, pois que mo 
bato JlGios pi·occ~~os Mm rruc se previnem as revolucões; nem 
so prC'londa que n. rninhn. palnvrn. desautorisadn sojn apenas. o 
•!co do umn. minoria despeitada, pflis que os despeitados <!is­
cmtem rnssoas c eu di,cuto idéas. E' uma supposicão falsa o 
vii nereuil.m· que a maioria do pair. viva s..ttisJ'cita, porque ó 
vista sernpm fommdn. ao lado dos governos: ninguem póde 
avaliai' as tempestades inl.imns ela alma de um captivo. São 
ns J•ovolw,;õus quo lt.t:B l'útuveut abruptamente os düJues, o 
lJ·:msfoJ'mtnn cm vcrdadciL·as calamidades os effeitcs do seus 
imr•ulsos mais geiJot·osos, JWas estalam quando menos se os­
pom, devastando ludo, subvorlcnclo tudo, cégas o quasi sem­
Jli'O contmdicLDf'ias. Por isso ú aos estadistas dignos desse no­
JJJC que <'umrH·o evitai-as . 

. Por lcc· sabido fazei-o ,cm todas as occasiües, a Imdaf.crrn, 
o vivcil'u cuustanto dos polilicos de vnstc dcscorLino, tem rca­
lisn.do sempre na paz, salvo um cclypse momentanco, refor­
mas equivalentes a vcrcladeii'aS conquistas revolucionarias. 
Ainda cst;\ J'l'CSca em toldas as memorias a que clla ha pouco 
J'c~ das aLtrilmic;ões <>eculares da Camara dos Lords, verda­
deiro vcsLigio historico do feudalismo hu muito extincto. 

Por não torem sabido ou podido fazei-o, impor i os, reinos, 
dynaslias so toem pt·ccipilado no occaso, Não são súmonte o 
sangue de!'l'nmado, us r:hacinas c hccatombcs que constituem 
us revolur;iíos; ns h a lambem consummndas por govet•nos pt·u­
dcutcs o csclm·ct•idos, feitas opportunamcntc do alto para bai­
xo, cncorporando doutrinas vencedoras, derivando a onda 
montante, onnalisnndo o sentimento publico, vertendo nas in~ 
sliluiçõos os IWindpios que ns consolidam. 

Mas Cf nosso caso nem é tlaquclles em que se requerem 
p:ovisiícs gcniucs, g"l'fllHics rasgos de cnergin. o locubrnçõe! 
u·nnscunclell Les; p1·ecisnmos apenas do um punhado do homens 
cln boa. vontarle, r1uo stJ pJ•oponham 11 t'l'eoJwilim· n Republica 
com ~ mu.mladc. (Jl11ito hem. Mnilo /Jmtl. O omdor c felici­
tado c ctt'mJJI'imcntadu 11elos Srs. &nadares pl:cscnlcs.), 7 / 
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Vem ú Mesa, 
' ' 

ó lido, apoiado c posto em discussão o se-
tj,UJUL!j 

f\EQU EIUo\lllN'I"' 

N, 8-1913 

Nos termos do art. ;,s do Regimento, requeiro a .consti­
tuição de urna Comrnissão rnixta, mediante prévia annuencia 
da Gamara dos Deputados, para o fim de, examinando e estu­
dando os projectos ofJ'erccidos ao Senado, c já por este appro­
vados em primeira discussão, o primeiro u 3 de junho de 
1909, pelo Senador que este subscreve, e o segundo em 1011, 
pelo Sr. senador Glycerio, adopte um destes PI'ojectos, funda­
os, emende o que tiver adoptado ou o substitua, de modo 
a ofol'ercccr á dcliberaciio do Congt•esso Nacional, um projecto 
de roforma da legislacão eleitoral tcndent!l a asscgu~·ar á 
Naciio brazileira o seu direito de voto c a mais ampla o inso­
phismavcl liberdade a cada cidadão no cxercicio desse direito, 
e as mais posilivns garantias como as mais rigorosas penas 
contra todas as violacões e todos os violadores daquella liber-
dade. . 

Esta Cornmissão compôr-sc-ha de cinco Senadores c seis 
Deputados. 

!-;~l-9. (ln~ ~A~~ÕAR, 2ô do ngn~I-IJ_ ~'? I(H3; -_Mom·~ F'rdrt•. 
Encerradn a discussão. 

' O Sr. Presidente - Não havendo numero para se proce-
der n esta votacüo, vou mandar proceder à chamada. 

Procedendo-se li chamada, vet·ificn-se a ausencia dos Srs. 
'l'effé, Ribei'I'O Gonculv~s. Raymundo de Miranda, Araujo 
GóeR, Oliv~irn Valladiio, Guilherme Campos, Aicindo Guana­
bara, Bernardo Monteiro, José Murtinho, Alencar Guimarães, 
Feiippe Schmidt, Hercilio Luz e Victorino Monteiro (13) . 

O Sr. Presidente - Responderam !I chamada apenas 21 Srs. 
Senadqres. 

Não hn numero; f!ca adindn a votacão. 

ORDEM DO DIA 

o Sr. Presidente - A ordem do dia consta apenas de 
votacõcs, pura ns qunes não ha numero. 

Nada mais havendo a trntar, vou levantar a sessão. 
Designo pnr!l ordem do dia· da .seguinte a mesma j!l mar­

cada, isto é : 
Votnciío·, .cm discussão unica, ·do requerimento n. n, de 1913, 

pedindo n. norncncão do uma Comrniss1ío mi:~Cta para estuda~· 
os projeotoo de reforma da lel;lislaoiio el·eitoral existentes no 
Senado e dar O)ltrns Pl'·OIVidetlc!Ml; 
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Votação, em discussão unica, do parecer da Commissão 
de Marinha e Guerra n. G2, de 1913, opinando pelo indeferi­
mento do requerimento em que ·<> i' tenente honorario da Ar­
mada Luiz Lemelle solicita reve!'süo ao ~el'vico activo, sem 
direito aos vericimc•ntos atrasados (com parecer da de Finanças 
opinando do mesmo modo); 

Votação, em 2" didcussão, da proposição da Gamara dos 
Deputados n. 20, de 1912, autorizando o Presidente da Repu­
blica a fazer a operação de credite• necessaria para occorrer 
li despeza com o serviço de immigracão e colonização até a 
quantia de '10.000 :000$ (com 1'arece1• contrario da Commissão 
de Finanças) ; 

v.Qotnção, em 2' discussão, da proposição da Gamara dos 
Deputados n. 145, de 1012, autorizando o Presidente da Repu­
blica n abril· no Ministe•rio da. Guerra o credito especial de 
2:000$, pm•r. pagamento a DD. Philomcna Maria dru Con­
ceição c Francisca Maria de Siqueira, de oocOrdo com o art. 59, 
§ 2", do regulamento da Fabrica de Polvor:v sem Fumnca (com 
JJarecer {ikVDI'ave! da Cortun,issão de Finanças); 

Votnção,cm 2" discussão, da prüposicão dn Gamara d·os 
Deputados n. 204, de 1912, tornando extensiva :vos patrões 
rloi! Ailr~'liArn• riM fort,aiA?.nR rln Mini•t.Arin da GuerrR a& ven­
tn!l'ens que tem ó pessoal da mesma categoria ao, serviço da 
Administração da Gueri'n, de accôrdo com a lei n. 2.290, de 
13 de dezembro de 1910 (com parc~e!' contra!•io da Commissáo 
de Finanças); 

VQ,Lacão, em 2' discussíio, da proposição da Gamara dos 
Deputados n. 18, de 1913, autorizando o Presidente da Repu­
J;Jica. n abrir ao Ministerio dn Justiça e Negocias fnteriores o 
credito especial de üOO :OOO$,para acquisicão de novo m::tc­
rial para o Corpo de Bombeiros e dando outras providencias 
(com pa<recer (avomve! da Com missão de Finanças). 

T.~vnnta-se a se,ssão ás 3 horas e 30 minutos. 

03' SESSÃO, EM 27 DE AGOSTO DE 1913 

PRES!DENCIA DO SR. PINREIRO MACHADO, VI CE• PRESIDENTE 

A' '1 hora dn tarde, presento nume-ro legal, abre-se a 
sessão, a que concorrem os Srs. Pinheiro Machado, Ferreira 
Chaves, Arau,io Góes, Pedro Borges, Silverio Nery, Teffé, Ga­
briel Salgado, Al'~hur Lemos, Mendes de Almeida, Ribeiro 
Gonçalves, FI•tmcisco Sil, Tavares de Lyrtl, Wnlfredo Leal, Si­
sismundo Gonçalves, Raymundo (!e lllirandu, Gomes Ribeii'O. 
Guilherme Campos, Coe,lho o Campos, Oliveirn Vnllndiio, Moniz 
Freire, Augusto do Vnsconcellos, Berunrdo Monteil'O, Feli-



,\NN.\l!S 1)0 SJlN,\DO 

~irmn PPn!!~, F:.~r,ci.;0ú Giy(!crio, JJrnz AbrnntcS, Gonzngn 
.Tnymr, Clrn~roso Mn·rques, Xuvier da Silva, Alenc.nr GLdllm­
riies, I<'ellppe Schmidt, He.r·cilio Luz c Vietorino Monlcir•o (32). 

Deixam do comparecer c·om causa ,iusW'icndn os Srs. Moc­
te!lo, Tndio do Brnzil, Luuro Sodré, José l!Juzellio, Urbano San­
tos, Gervnsio Passos. Pires F•N·r·eirn, TJJ.omnz Accioly, An­
tonio de Souza, Cunha .Pedr·osn, Epilncio Pessoa, Goncn lws 
Fcrrei·rn, Ribeiro de Brito, Josú Marccllino, Uuy Barbosa, Lui1. 
Vinnna, Bernardino' Monteiro, João Luiz Alves, Lourcn~o Bn­
plistn, Francisco Porlolin, Nilo Pecnnha, S(r Freire, ·Aicindo 
Guanabara, Bueno dCJ Paiva, Alfr·edo Ellis, I.copoldo do Bu­
lhucs, A. Aze!lcdo, _José Murl.inJ1o c Abdon BapLisl.n (20). 

E' lida, posta cm discussão c, sem debato, approvnda a 
neta da sessüo anterior. 

O Sr. :l" Secretario d(t conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios: 
Dkn dü Sr. ;n St:ci~úLu.riu d1t Cumat•n (}os Dopui.ados, com .. 

municnndo ter nqnolla Cnsn do CongJ•csso npprovado, na sossfio 
L!e 21i, um requerimento solicitonclo n nomeação cJ(J umn Com­
missão l\JixLn, r:ompostn de f,J•cs Sonndorrs r. rtuuLr·o Dopul.nri{)A, 
para csluda,r o problema da borracha.- Fica sobro a •!\lesa, 
pn "" sor tomndn em considernoüo, cm Lcmpo OJlPOrtuno. 

Um do Sr·. ~'linistro da Vianão, :rcmctLcndo o J•equor·imonto 
r!m que Viriato ,Jos<i das Chngns J.cmos, administrador dns 
Correios do .l\lurnnhüo, solieil.a 11 prorognçüo, por 11m nnno, da 
Jice·n~n cm cujo goso se nchn .- A' Com missão i:lo .l~inunças. 

Um do Sr. provorlor dn Santa Cnsn rio M isnr•íJJOrrJiu da 
eidnue do Santos, ol'f'erecendo um oxomplni' rmpt•csso do J'e­
lutmJo da mhninistru~ão, cor·rcspoJHlcnl.o no nnnn rlo HH:J.­
JnlcH'Udo. 

O Sr. 2" Secretario dcclam que não hn pnroceros. 

O Sr. Presidente- O S1·. Depul.nr!o José Bonif:wio npJ•c­
scn~ou ú Cnmnr·n o roquorinll'nlo, que nunlm do .ser· lido, con­
vidando o Senado n nome-ar· umn eommissão elo l.ro~ SJ•s, Sc­
l!lldOt•os pnr11 con.iunl.nmonk' com os qnrtl.r•o Depulndos 
de Que o mesmo recruo!'imonl.o cogita, osLuclar·, com UI'!>Olluin, 
o Jll'Dblcmn du bor·rnchn. -

Oppo!'tunnmento consultarei o Sr~nnclo l]llnnl.o nos f,,,,,.mos 
do ·roqum·imento do noi.Jr·o Dopulndo, nfim do, coso o Sonudo 
ncquies~n, nomear n commissão do noctn·uo 1:om n indicnr;ão 
constante duquello r~querlmcnl.o. A Mesa doixn do J'nzcl-o j:l, 
porque só cslüo presentes 31 •Srs. Sennciol'cs. · 
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O Sr. Francisco· Glycerlo --Sr. Presidente, vnri se votar, 
r.rrln eu, o t'equr.Pimr.nto do llolll'ndo Scnatlor pelo Espirita 
Snnto, pedindo n nomcuciio de mnn. cilmmls~üo pni'U rever os 
proJecto~ tJendenlcs .do exnme do Senndc, llccrca dn rcfot·mn 
~lci~oral. 

~Jus o nc·qucrimcnto do honrado Senador cogiln c~~clu­
sivnmente de dou·> pt·o.icclos: um •upreseiJ~ado por S. Ex., o 
c>uLro apt•cs.cntado por mim. Entretanto, parecia-me que a 
Commissüo Especial que vnc set• nomeada não deve l'icat• 
ndstricLo, no exume dc~scs ,rJous unico8 projectos. · 

O Sn. ~!o!>lrz Fnr.mg - Elln não ficn. adsLricta. 
O Sn. l:'nANcrsco Gr,j cstno - Elia deve, no contrario, ter 

amplitude Jlnr·a •examinar lodos os projectos. 
O Sn. PtmsllmN•m - O rr.qnN'imrml.o do ltom,nrJo Scnn­

dot· dú assa ampliludu ú Commissüo. 
0 Sn. FIIANCIACO Or.·ictmto - Não, Sr. Pr•esidcnlc, V, Ex., 

ro\'cn,do es~e requer·imcnl.o, wrá f(un olle so re~c.ro npennM n 
dou;s proj~JeLos. 

O St\, PrmSIDEN'rE - O requerimento diz que a Commis­
snlo pódc ~r>mendnr, rel'tmdir e su]J>Lituir os pt•oJ•••ol.os ~. 

~ o ... T.· .............. - ... r~ ......... _,_ n ... - ~-··-~------: .. .. ·-·--·1-
..., IJih .1. IUlUl_.IUUU UJ~.I.\.<I:OIUU - _..!\.11. liUIII"lClJUeU\.IIUt o.,lt.JbUUUU 

o critcrio de V. Ex., a Commi•ssfio nomeada pnt•n estudar os 
projectos p6dc estender seu~ estudos •o tó o projecto quê es­
trtbelece a. Jórma ccnsitnria para as c.Jelções do. Republlca •. 
J~' o que me basta. 

O Sr. I'resldente - Já ha numero para. votacão. 
Vnc se votar o pedido constante do requerimento do Sr. 

Deputado J~sé Bonifacio, pnrn n nomcacüo de tres Senadores 
para. n CJmmi•s·são que tem de estudar o problema .ct•n bor­
racha. 

Og se~horos que npprovnm •esse pedido queiram Ievnn­
tor-sc. (Pausa,) 

Foi :tpprovado. 

O Sr. Presidente-Nomeio para fazerem pnrto desta Com­
missão os Srs. Feliciano Pennu, Frnnci•sco GJyccrlo e Fran­
cisco s~. 

ORDEM DO DIA 

Vo~ncüo, <Jm discuso·üo unicn, do rcquNimenlo !11. 8, de 1013, 
pedindo a. nomonciío de uma Commlssüo mixla pnrn estudar 
os projec·tos de reforma dn Jegislncüo eleilorn'l existentes no 
Sonndo c dnr outt·n~ pt'OI'iticncb~·. 

O Sr. Presidente - Conformo n d iscussüo que oncnbn de 
se dnr hn nouco, pnrccc-mc que é deficiente n emondn da 
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ordem do di·n, que se !'e~ere ao J•equerimento do honrado 
Senador pelo Espirita Santo, Não me p·o.rece que o obje­
ctivo do hona•ndo Senador s.ej a sómcnLe a nomeação d'e uma 
Commlssão mi.i.tu. O JJ~nsamento de S . .l!lx. vne além, conforme 
cons~n. do l'"querimento. 

O Sn. 1\l'oNJz FREIRE - Sim, desde que a Commi1ssão póde 
.-.me.ndnr, sr.bslituir, ou ·refundir os projectos. . 

O SR. PRESIDENTE- Si fOr approvado o requerimento de 
V. Ex., a Meii'fl rlei~m·tí de nomear a Commissiio .lá, e offi­
ciará ú Cnmarn do& Deputados para saber si nc;uella Casa do 
Congresso rcquiet5'1le f1 indicação. 

Os senhores que ·npprovam o requerimento do Sr. Mo­
,. iz Freire Queiram Jevnn1tar-S1e.. (Pausa•,) 

Foi ·npprovndo, Vae se communicar á Camara 
Votaciio, em discussão unica, do parecer da Commissllo 

dP. Marinha e Guerra n. 62, de 1913, opinando pelo indeferi­
mento do ·requerimento em que o 1 • tenente honorario da Ar­
mada ·Luiz I.emellc solícita ·r.eversiío no sr.rvico activo, sem 
direitos aos wncimen!()s ntrazados. 

Approvo:do. 
Votnoiio, em 2' discussão, da proposição da Camara dos 

Deputado;; n. ZG, ue i9i2, nutorizanao o .Presidente da Repu­
blica a J'azer a operação de credito noeessaria para occorrer 
ti despeza com o servico de immigrn')ão c colonizaçilo até a 
quantia de 10,000:000$000, 

Re.ieitadn, vae ser d·evolvidn. ú Camnrn dos Deputados. 
Votação, em 2' discussão, da proposição da Camara dos 

Deputados n. H5, de 1912, autorizando o Presidente da Repu~ 
blica n abrir ao Ministerio dn Guerra o credito especial d~ 
2:000$, para pagameut.o a DD. Philomena lllaria da Con­
ceição e Francisca Mnrin de Siqueira, de nccOrdo com o nrt. 59, 
~ 2', do regulamento da Fnbric·n de .Polvora sem Fumaça. 

Approvada, 
Votaciio, em 2' discussão, da proposição da Cama.ra dos 

Deputados n. 204, de 1912, tomando extensivas nos patrões 
dos cscalsres d·ns fot•talo~as do Ministerio da Guerra as van­
tagens que tem o pessoal dn mosmn categoria no servico da 
'Administração da Guerra. do nccót'<lo com a lei n. 2, 290, de 
1a d1r.. dezembro de 1910. . · 

ReJeitada, vac ser devolvid·n. t\ Camnrn dos Deputados. 
Votação, em 2' discussão, da proposição da Cama.ra dos 

Deputados n. 18, de 1913, autorizando o P!'csidento da Repu­
blica n abrir ao Ministerio da Justiça e Negocias Interiores o 
Cl'edito especial de flOO :000$, pn.rn ncquisiçiío de novo mate­
rial para o Corpo de. Bombeiros o dnni:lo outras providencias. 

Approvnda, 

. I 
! 

I 
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O Sr. Presidente - N·ada mais havendo a tratar, vou le-
vantar a sessão. · 

Designo para ordem do dia da seguinte: 
Trabalhos d•; Commissões . 
. Levanta-se a ~essão á•& 2 horas e ·so minutos. 

94' SESSÃO, EM 28 DE AGOSTO DE 19!3 

PliESIDFlNOYA DOS SRS, PINHEIRO. MACHADO, VIOE·PRESIDENTE, 
E FERREIRA CHAVES, 1• SECRETARIO 

A' 1 hora riR t~rde, presente immero legal, abre-se a ses­
são, a que concorrem os Srs. .Pinheiro Machado, Ferreira 
Chaves, Araujo Góe.•. Pedro Borges, Metello, Silverio Nery, 
Gabriel Salgado, Arthur Lemos, Lnuro Sodré, José Euzebio, 
Mendes de Almeida, Ril:>eiro Gonçalves, Francisco Stí, Antonio 
de Souza, Walfredo Leal, Sigismundo Gonçalves, Gonçalves 
Ferreira, Rnymundo de Miranda, Gomes Ribeiro, Coelho e 
Campos, Ruy Barbosa, Moniz Freire. João Luiz Alves. Aui<'Usto 
de Vnsconcellos, Alcindo Guanabara, Bernardo Moníeiro, 
Feliciano Penna, Alf·redo Ellis, Francisco Glycerio, Leopoldo 
de Bulhões. Brnz Abrantes, Gonzaga Jayme, José Murtinho, 
Generoso Marques, Alencar Guimarães, Felippe Schmidt e Vi-
ctorino Monteiro (38). · 

Deixam de ocmpnrecer, com causa justificada, os Sr·s. 
Teffé, Indio do Bra1.ii, Urbano Santos, Gervnsio Passos, Pires 
Ferreira, Thomaz Accioly, •ravares de Lyra, Cunha Pedrosa, 
E:pitacio Pessoa, Ribeiro de Britto, Guilherme Campos, Oli­
veira Valladiio, .Tosé Mnrcellino, Luiz Viannn, Bernn·rdino Mon­
teiro, Lourenço Baptista, Francisco Portella, Nilo Peçanha, 
Sá Freire, Bueno de Paiva, A. Azeredo, Xavier da Silva, Her­
cilio Luz é Abdon Baptista (23). 

E' lidn, posta em discussão e, sem debate, aj.)provnda a 
acta da sessão anterior, 

O Sr. t" Secretario declara que não ha expediente. 

O Sr. 2' Secretarià declara que não hn pareceres. 

O Sr. Ruy Barbosa ( •) - Sr. .Presidente, ó com diffioul­
dade que eu tentaria hoje satisfazer no auditorio, cuja curio­
sidade ou symputhin esperasse de mim, neste momento, um 
discut'HO, uma allocucão ou qualquer cousa capaz d'!. co~res­
ponder á benevolencin com que tanto me hom·am. Nuo tenho, 

í •) Este discurso n!lo foi revisto pelo ~>rador. 
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pidamcntc cm 48 horas de estudo prceipitado c u rcminisccn­
ciu da lcilura con1 C!UO o.~ompnnh(\i n historia de ::;ucc cuj~ 
discuss;io me traz hoje li tribuna. · 

A esta, Sr. Presidente, ;í ll'ilmnn pnrlumentar, me podiam 
alLrahi!·, cm outt•os tempos, estimulas !JUC hoje de todo c todt> 
se cxlin~;uiram. Emquanto este Jogar era um posto de in­
fluencia, de pt•csligio, de ncçüo effieaz nos negocios publicas 
os homens amigos ()a sua terra c do seu dever podiam un~ 
contt·ar satisfação cm frequentai-o. 

Nunca foram os incentivos dn vaidade o que me chamou 
a este Jogar; nunea o prazct• dos applauso~; nunca as vcJJei­
dndcs ordinurins do amor proprio li~onjcudo. O quo isto foi 
pam mim sempre, Sr. Presidente, cru a brocha do combate, 
cnde o homem de luta peleja pelas suas idéas, com a crenr·.a 
nnquillo que protejo neste mundo as almas convencidas c· n 
esperança de ser ulil 1\ nossa PaLt•in poz· algum modo. 

Que rosln hoj.e cnlrc nós para ulimenLur esta csperancn, Srs. 
Senadores ? Qualó hoje mais o valor dn tribuna, do onde nesto 
momenLo vos fallo ? Que podoz· exerce ella sobro os negocias 
do paiz ? Que ó que nolla resta para nos pl'endel', pura nos 
attrahiz·, para nos inspirar, pnz·n nos ditar a pnlavrn fecunda, 
que semeia, que arrasta, que convence ? 

O sn. Ar.Fmioo Er.r.rs -Apenas o cumprimento do dever. 
u ::;n. JIUY RmaosA -Apenas o cumpt·imenlo do dever, 

sompz·c co!'ondo da inutilidade do esforço. 
Nossa condir.,ão é n do operario inclinado sobro a torra 

ingrata, gastando embnldo o sou suor sobre ns urze~. os es­
pinhos, as nreins o os rochedos que nada gcrminnm. 

Fallm• hoJe daqui - po~·d,oom-me os honrndOA Senadores 
- ú como 1'allm· de nmn ruma pnrn um deserto. Nossn voz 
se perde nn attencno o na bcnevolcncJa com que nos escutam 
os que mo dão a hom·a do oecupnt• suns cnd.cJrns r.mrrunnto 
fali o; mas essa bcnovolcncin ni\o pnssn de umn esmolll conce­
dida pelos fortes e pelos omnipotentes (Lquelles que nudll 
podem. . 

Sou, porém, Sr. Presidente, duquelles cujo espirita lu­
tará utó morrer contra a miser'a do meu tempo o o scepti­
cismo da ntmosphera que respiro, 

Sou duquelles no fundo de cujo comcilo hn uma crencn 
vigorosa o immoz·Lnl a se debater c irresistivel ató aos ui­
limos momentos, na persuasão de quo Deus, quo nos ouve, niio 
pódo condemnar zi perdição il'r.emcdiavel umn Nacüo nova, 
nascente e ubenconda com todas as dndivaa da terra e do céo 
com que o Creudor podia dotar o maia privilogindo pednco desta 
planeta. 

E' por isto, Sr. Prcsidonto, que, urchando contra tudo, 
venho ninda hoje sunplir.nr uos nobres Sonndoros a bonovo­
lencin dn· sua ntLenciio " n caridnclo do seu tempo, certo do 
que nas palavras quo vito ouvir nüo vibra sini\o o . simlimont0 
desinteressado o sincero do um homem amigo do'· seu paiz e 
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regímen pO·rn cu.ia crencfi.o, infelizmente, com lantn eon!'iant;a 
e lunlo ardor se csior(>ou. 

B' JlOl' isto, Sr. Prcsitlento, CJue, antes de ir mais longe, 
me pertnittirú V. Ex. que, desln cudeirn, felicite o nobre 
Senaclor pelo Espit•ito Santo, que o i'clkilc com calor, pelo 
seu trallnlho esforçado, ir.lclliguutc c uLii. •. 

O Sn. ALI'fiEüo Er.r.rs - i\luito bom. 
O Stl. RuY BAnnosA ·- ••. fecundo c regenerador ..• 
ü Sn. Ar.mEDo Er.Lrs - Apoiado. 
O SIJ. RuY 13.\naoso~ -- ..• no qnal cu dnroi com o mniol~ 

cnthusiasmo o meu voto c o meu apoio. 
0 Srt. !IIoNlZ F111~mg- Obl'igadu u V. Ex. 
O Sn. RUY BAllDOSA - Quando cm sou proJecto não 

houvesse mais do que umn só idén, esta bastava para ficar 
ellc constituindo a mn·is notavol das reformas olcitorncs que 
nesle naiz se tenham planc,iado; bastava figurar em sou seio 
o voto secreto, o voto absolutamente impcnetrnvel, para quo 
coubesse a S. Ex. n honra da· iniciativa entre nús do vcrdn-
t1Ail•n nr>inninin rln llnhllhildnt•ÕÍn nloilrwnl nnQ'fn n11i•1 
--·~ .. .t~· 4 ....... 1:' .... 04 ...... ~ ................... '1 ...... ................... ........ w ... ............ . 

O Sn. Ar.FilEPO ELr.rs - E da liberdade do eleitor. 
O Sn. fwy 13.\nnos,\ - Info!i?.menlc, receio que osta ten·­

tn l.ivn J;í R e ache dos do o sou bcr~o condemnada pelw opinião 
que, se não mentem os ct•güos de publicidade, n seu respeito 
.iú pronunciou o honmdo Presidente desta Casa·, ornculo · dna 
suns doi ibomçõcs. 

A S. Ex. não so nfig-ut•n· libDrnl n idón do voto socroto. 
Mas cu peço ao nobre Pr·osidcnto do Senado quo, antes do 
firmar del'inilivnmcnle a sua condcnlll'ncüo,mnnde nbrit• inquc­
rito pot• seus amigos c VC.I' Ri ninrln AA enconl.m hoje na su­
pcrl'iuic do glo!Jo um pniz do insLiluicõos r·onlrnente liberucs 
o demoeraticns ando o voto secreto nfío sc,in, de facto·, ,iú 
hoje uma idúa l.t•itnnphnnte. Da Australin nos Estados Unidos, 
da Tnglal.nt'l'l\ á m\lign· Colonia do Cubo, dn Novn Zolnndin nu 
Canadú, da Belgicn à Suissa, c nrJui mesmo, na Americn ào 
Sul, no seio do um JlOVo eujo exemplo deve J'nllnr alto nos 
nossos bl'los, na Ropublwn ArgonLinn, cm toda n parte onda 
o povo cxei'CC )'calm<\nLo o c!ircil.o da oscolhn· dos seus mnnda­
tn.rios, so tem reconheelc!o quo n. publicidnc!c do voto ó o 
mais fnllaz, o mnis mDnlimso·, o mnis impuro do t.odos os 
systemns om[JI'OB'ndos pnl'l\ l'eoonheceJ' n• opinião do um pniz. 

O sigl!lo, mns o sigillo nbsolul.o, sigillo imponotrnvol, ó n 
unicn solu~fío do problr.mn elcil.or·nl, n· solut;fío do problema 
dn COl't'UJlÇÜO O da ViOlo!IICÍU· Ol!lpl'<~gnlll\8 UOillO lllCiO de 80· 
!\Jllll'lll' o voto do povo. 

Pm•que, senhores, no dia cm que nem os corruplores 
nem os opprcssot·es pudr.rcm llesvcndnr n chnpn elo eleitor, a 
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corrupção e 1i violencia estão condemnadas, 'porque, desampa­
-rnilAQ rln m~i(' ~~~ !!::::::!!::.;!.:., ~.:,J.·~v w:uc:o~:~tt1'ÜUUeULe Oe QeSiS­
til' da: inutilidade do sou esforço. 

Até agora• entre nós os potentados não querem, não ad­
m ittem que o voto uo povo seja uma realidade; tudo são fór­
mulas para n feição litteraria dos discursos; para o lustre dos 
artigos de imprensa•. Si houvesse sinceridade pelos nossos 
costumes políticos neste paiz, a idéa semeada pelo honrado 
Senador t.el'in nlvorocado immedintamcntc todos ·OS animos, e 
níio haveria no seio de todos os partidos, pot• maiores -qu~ 
fossem a outros o respeito ú sua divergencia, sinão o voto 
unnnimo para abrncar, adopLat· e ncclamar esta idéa salva­
dora. (Mu.ito bem; apoiados.) 

l\fns, emquanto os Congressos forem um matadouro onde 
se executam as nltns resoluções do interesse faccioso, em­
quanto n politica reivindicar o dil'cilo absoluto do garroto 
pnrl! os eleitos, Deputado~. Senadores, ou Presidentes de Re­
publica:, justo é, assim deve ser, que o voto secreto seja re­
cusado, ·porque o voto secreto 6 n entrndn re!l'l ·dn Nação no 
pleito eleitoml,. (il.JJOiar.los.) No dia em que elle fôr uma 
instituição neste paiz, o eleitorado entrará como uma tor­
rente nos negocias publicos. Veremos produzirem-se aqui 1\S 
mesmas trnnsformacões que se operaram nn RP.publica Ar-
....... -•:--0'-'UI-IUd. • 

Aquelles cuja prepondernncia até hoJe se deve exciU·· 
sivnr.1ante ás posicões officiaes voltarão t\ sua nullidade, o 
o sentimento do povo terá chegado ú sua conquista, reali­
zando-se, então, pela primeira vez, essa grande aspiração, que 
através dos dous regimens tem vivido n nlimentnr os espí­
ritos dos mais eminentes estadistas sem que nté hoje se en­
cllntrasse a fórmn' decisiva de renlizncúo para esse desidera­
wm, sobre todas capital no regímen livre. (Apoiados.) 

'Mns se isto não se fizer, mas se o povo nito entrar nfinal 
na copai-ticipnç.ão que lhe cabe, •C que .h\ lhe tarda tanto, na 
administraeão dos seus pt•oprios interesses, onde vamo~ então 
.parar, s~s. Senad1>11es ? Qual é então· o destino que se !'e serva. 
n esLIJ. !legimen ? Quem, dentre os nobres Senadores, poderá 
,jurar pela sua posição, pela sua sorte, no dia de amanhã ? 

E este paiz a que. imprevisto assombr.o&J· não estará re­
servado ? Que g.ar.nntia.s ainda nos restarão .entre ns tormen­
tas no meio dru~ quaes se agitn.m ns já bojo tão nvarindas insti-
·t.nicões republicanas ? . 

Pois então, Sr. Presidoent•e, ninda niLo será Heiw fnllnr 
acrin.menle, como faliam os chefes de partidos, nos partidos 
republicanos e partidos conservndor.cs, n.o. seu amor ao regi­
meu demoorntico, na sun dedicação pellls instituicões consti-
Wcionac~? , 

Mas de aue modo essa devoção, Srs. Senadores, se ·está 
manife.stando ? Que é que este partido conserva.? Qual ó 
o regímen que este partido e~ecuta ? Onde ·está o p·rincipio a 
que essa facção ninda agora é filiada ? .. 
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J.onP.Oi no nl!;~: ;;:::. ·V jJUI~ mteiro, desde o fiio Grande 
do Sul, •com .a sua organização enkistada, cmno u.m corpo 
estranho no regim~n reJ)Ublicauo, até !iS margens do Amazo­
nas, empapadas em lodo e sangue; dali, daquellas marg;ens 
onde, ató ha [)Ouco, o que L•einava .era a corrupção desenfrea­
da •e hoj•e· impera a violencia cruel, feroz e sanBuinaria - a 
forca publica, sob a direcção ele uma .alia patente militar e 
com o concurso nolori.o do Governador elo Estado, assassinou 
cobarde, estupida e. infamissi.mamnnt.o a 21 homens indef1'!­
sos, PriSioneiros, entregues sem .armas, pobr.es victi.mas da 
corrupçã() que os arrastou !.antas vezes, como instrumentos 
da obra de demolíciio dos governadores, c: assim, .educados na 
escola da indi~ciplina •e. da revolta, quando, um dia, em um 
movimento de sy.mpathia popular, fizeram comm:unllão com 
a causa do povo, isso ·os reâuziu á situação de cães damnados 
pura os qunes não ha quartel, não ha lei, não lia honra, não 
ha poder militar, não ha nada, (Bravvs a palmas nas vale1·ias. 
saam os tympanos.) . 

E esses homens, cujo primeiro movimento, dep()is de um 
tresvario momcntaneo, foi o do ofl'e!'ecerem a capitulal)ão 
sem condicões; esses homens •encontrados no fundo d() porão 
de um quartel; •esses homens protegidos por todas as l·eis da 
humanidade; protegidos pelos mais sagrados principJ()s da 
honra. militar; protegid·OS pela mais exigente das lei.s da guer­
!":l, ~vclil .qual .a ·ii'iürt6 ôü vd~luut~iro é crime de m.orM- esses 
homens foram trucidados, t:uzilado·s, para lançarem seus cor­
pos nos fornos de crema cão de lixo, 

0 Sn. ALFREDO ELLIS - Horror I 
O SR. RuY BARBOSA - Os crimes da ilha das Cobras e, ao 

Satellite haviam de ser excedidos, e para que no.> aproveite 
a lição, o p·rotagonist.a nesse episodio horroroso havia de ser 
um homem que cu conheci desde os bancos da escola, que 
se sentou comnosco nessas cadeiras e cujo animo ninguem 
suppoz, jámais, que pudesse acoitar um sentimento cruel. 

Mas essas situações, Sr. Presidente, sã{) tacs, a influencia 
perigosa que exercem nos melhores temperamentos é tão 
fatal, tão subtil e irresistivel, que havíamos de ver uma cria­
tura até agora considerada, unanimemente, por todos aquelles 
que com ella conviveram, incapaz do um 3Cntimento d·e6hu­
mano, manchar sua velhice, seu nomo o ·o fim de sua vida no 
mais nefando e odioso do todos os crimes. 

0 Sn. ALFREDO ELLJS.- Muilo bom; O OIIC foi para-o Ama­
zonas afim de conciliar. 

O Sn. RuY R1nnos.~ - Ao mesmo tempo, SI', P.residente, 
em um goneoro do fnctos diversos, na minha terra, cujos des­
tinos vimos o temporal politico nsital' ainda lm menos de 
dous annos tü·o violentamonte, na minha term, a. desordem 
militar e n insolcncia das tarimbas renasce. com gestos c in- · 
vencões desusndns o imprevistas. 

Telogrammas do hontem o do hoje nos veom contar o 
cªso ~xtrnordinario dQ ,um[\ alta r~nt~nt~ militar, o .col'onel 
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tlcpoJs de nl.nssnlhnJ' a J'aca o l'ei.J'al.o do govel'nndtH', o foi 
ai'J"ixat• tí poda do uma seulinn. om Jlrento rio palaeio· do go­
vernador o ,junto t't l'llll publica, pum quo o povo conheça a 
novidade singular do rcgimcn em qno nf]Uello pobre Estado 
vac entrar, 

Honlom a occupncüo militar com todas as suas violoneias 
c Lodos os seus hot•roros, ho.i'l o espirita do tarimba com ns 
suas obconidad~s cloncinicas, cuspindo na face do Governo 
civil os mais immundos ullmges quo uu1 soldado ébrio póde 
ooncobor para al'J"ronlat• os seus superiores, para trocar entre 
os sous iguacs, 

As portas da seuliua siio agora o pelourinho publico do 
Governo· civil. E' nlli que a mão da soldadesca •\bria vae 
grudm· a honra dos ensacas n quem o dever du h·omcm publico 
manda occupnr· um posto civil neste rcgimen. 

l\loslram estes "factos, .Sr. Presidente, que jt\ não é passi­
vei descer mais. 

O Sn. Ar-FHEDO El.LIS - O oJ•ganbmo está posílivamonle 
r•0nlaminndo. . . · 

O Sn. UuY B,\JIIIOS,\ - Entramos na ullimu phase da dc­
composicão politica.. 

O Sn. AL~'REDo Er-r.rs- Dn gnngT"rnn. 
O SI,, nu:. B.,uuu~,\ - A .. gangr·ena mot·nJ vac invadindo 

rapidamcnlo lodos •os OT'gãm;: jr\ não ba mais sensibilidade 
cm pai' lo nenhuma. Os Pai'!amonlos, os Cougr•cssos, as auto­
ridades supm·ior·cs ~uaudf, se não cumpliciam diT"octamento 
nos mnis igu·obois cr•ime2, nos mais iuso~c,nt.es ataques, cru­
ram os llt•nços c patt•ociuam com a impunidade ·os cxncul.or·cs 
dessas indignidades atrozes • 

. Par·a augmenlar o horrot• e n desgT'nça clcsta situação cm 
que nos debatemos, não nos resta mais nem siquc!' aquclln ui­
Lima ~SIICI'an~a que no seio dos povos mais comprimidos ainda 
PUlrelcm os homens: os sentimentos ela virilidade, a con­
J'ianca na .iustica cxct·c ida pot· magist.r·:Hios indcpcndcnlils. 

As scnten~•as dos ll'ibunacs andam ho,ie aos ponta-pés, 
não sümculo dos l'rcsidenles da llepublica, mas dos Governa­
dores do l~stado, que mandam fazer rerormas inconstitucio­
nncs para limpm· os Tl'ibunaes Supremos das immundicics que 
os estão obslru indo. 

1~' assim que ainda agor·a no Amazonas se buscn jusli­
fiem• a invorosimil l'crot•nl:l piJln ~uni o Governadot· so arroga 
a poleslado suprema do se dcscal'lm· dos magistr,ados incommo­
dos. subst.iluindo-os eom ~ucm não podia contat• pelos amigos 
dedicados c sct·vidot·es fie•is dos S<JUS interesses .. 

O Sn. ALI'UEDO Er.r.Is - Niio quN·in Tribunal: queria uma 
scm:nln. 

O Sn. nm· l3AnnoRA - Ello queria nssocinr ú senzala em 
que lodos nús vivemos, ti grande scnza.ln uacional, n esta sen­
zala n que n nc.\)ublicu se convcrtou, dcslavndamcntc, confessa-

• 

) 
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du:nciltv; VPLün.5i\.-itiiléli.to; t,iiu quc!.·itt u~::~uciur n csi.n scnzntn o 
'!'l'ibunnl Superior• do seu Estudo o como não logrou o intento, 
chamou n. oonlns os mngistrndos t•euelt.l~s o ·n cudn um paz n 
cm•npuun tio umn infnmin. A' este, como •íbrio; t\qucllo, como 
devasso conhecido; n os te outro ou mo cnloteiro rclapso. 

listas são os nomes pelos quaes so denominam, em um dos 
grandes Estuelos ela llopublica, mcmbr·os dos mais proeminentes · 
ela sua mag-islrnturn superior, omqunnlo n mngistt·nturn su­
promn da proprin União niio seja tnmhnm, po1· sua voz, submct­
ticln ao mesmo J•egimon dos baldões, ultimo l'ccm·so das fn-
·coões desvairadas co·ntr·n uquclles cuja indcpendencia nüo so • 
dobm ,; n:dgr.nda intolernvel dos chefes de partido. 

E ó isto, Sr, l'rcsi(jonto, o que agora com eco a tentar a 
proposito do caso, auja discussão mo trouxe hoje á tribuna, 
porque aqui, Srs. Senadores, aqui tambom estú comprometti­
dn .n dignidade ele um gmncto tribunal, 11 honra do uma das 
justicas constilucionaes dessa rogimen, a decisiio do Tl'ibunal 
de Contas, sontinelln bomt'azojn, garanUn noc:essnria, vnlvula 
salvadora da morulidnde nos lo regi meu CQ!'t'ompido. (Apoia­
dos; mwito bem,) 

Eu quero que as minhas primeiras pnlnvrns, no entrar no 
oxamo desta materin, sejam de reverencia profunda ao g~ande 
mni:(Sll'ndo daquelle 'fríbunal, cujn oabol)ll não se submetteu tis 
~~ia:~~10!n~ da !)re'.~ari!'icac!la, GUC e:.hc!''~ clc~·nr r. ::;ua di6üh:ia.:Jr.: 
acima do nivol dos negocias em que a Republica fluctua ~noio 
nfogadn, a beber· agua o a pedir <Is almas oaJ•idosas que n sul­
vem elo sossobr() imminento nn vaza om que o fundo dessas ngu.us 
npodr·eco. Aindn não so po1·dou tudo. Nesta época de nttonta­
dos corllr•n o 'l'hesouro, quando ountro ou cinco homm~ de bem, 
fartos no seu dovOI', cr·outos nn'lci que os protege, seguros dn 
oousuioncia que os arma, sncodom n onbeí'U n requisicõos in­
dignas dos inter·esscs que os assodínm, para mosl!·m• ao cstmn­
~oiro que o povo bra~ilciro uiio ó essa massa cssonoialmenlo 
vmml, unt•rwtol'izadn pelo depoimento do consut do J.eip?.ig, 
quando e111 ,juizo uma vez declarou quo 1\ vonnlii.lado do todos 
os bmzilciros eJ·a um facto muito conhecido.· 

Não; ainda hn juizes no Brnzil, A despeito de todns as 
amcncus, milo gr·ado as rovollas quo contra olles so pr·onunciam, 
apenas a sua indcpendencin cntr·a a se affirmar por netos do 
J·osistoncia sol'iu no podot•. Ailida ha hlizos homens limpos, 
almas austeras, . caboQas dignamente eroctns, oonscioncins li­
vros. braziloiros s(ios, homens a quem se podo nperlnr a mão 
som condesconc\oncin, homens ouJn pt•escn~n limpa a atmo,,­
phera publica o quo so Deus houvesse de baixm· hoje íL to!'l·a 
com algum daquollos flngellos nntigos dos tempos bíblico~. 
bnstnl'iam t~lvc~ pnm salvat· a nossa sociedndo do cntaclysmn. 
quo cita merece. (i1poiado~; muito bam.) . 

O Senado '' tosLomunhn, Sr·. I>rosidonto, do que não m~> 
proponho n toonr neste nssumplo siuilo tnl'dc, bem tm·de, sem 
prccipHncão nem aznJ'nmn, tendo ap;mu·dmlo flUO n quosl!io 
ncal1asso do nmadut·ecm• e que os podot•es publicas dofiniss~m 
a suu posici\o neste. ussumpLo lllolindi'OSO. Espe1·oi, confesso, 
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com impaciencia o momento de me porlAI' ~~~Jn~·M~r 11eS[!! 
iiutteria ~ saivar, em relacão a ella, a minha responsabilidade 
moral, os princípios que tenho defendirlo, a participação que 
me tem cabido até hoje nas cousas deste systema de governo. 
Deixei que a imprensa desbastasse as silvas do caminho, que 
ella fizesse o reconhecimento, que descobrisse aos olhos do 
paiz a verdade, a grande verdade, a verdade innegavel. 

Vi com satisfação, ainda uma vez, que esse orgão da 
moral publica ainda se não acha atrophiado, que elle con­
tint\a a exercer nobremente as suas funccões beneficas .•. 

0 Sn. ALFREDO ELLIS - Apoiado. 
O Sn. fluY BAllBOSA - . . . as suas t'unccões de preceptoz· 

no trabalho de moralízacüo da vida publica, no desempenho 
dos nossos deveres parlamentares. 

A' .imprensa devemos quo esta mataria chegasse á pu­
blicidade, contra a qual tentaz·am escondcl-a os interesses 
acompadz·ados neste negocio importante. Sem clla estaríamos 
ató hoje ás escuras, porque até agom, senhores, a clla e só a. 
olla se devom os esclarecimentos com os quaes o Congresso 
Nacional poderá formar o seu juizo a respeito de tão gravo 
assumpto. 

Corto que nas agitacões da vida publica c nas refregas da 
imprensa ha neccssnz·iamente embates c violencias clnR IJll!l~~ 
n~o en c~cnpa nünva t.iu encontro das grandes forcas popu­
lares. A democracia é. assim em toda parte, e ·mais, muito 

· mais vale que· assim seja com todos os inconvenientes, nos 
incommodos causados aos interesses particulares, do que apo­
d,rccçrmos no silencio. e na. .escuz•idilo em que ~podz•ecez•iamos 
SI nao h(luves.~e no JO!'llallsmo h0111ellti devotados e mtrc­
pidos para os quacs a verdade fosse o primeiro . dos interesses 
da sua profissao. 

Dae-me a justica c a imprensa, asscgui'Ue esses dous or­
gãos, c a regeneracúo UI\ democracia cm o paiz onde elles 
existam núo csta}·á perdida ... 

O Sn. ALFl\EDO Et:.LIS - Muito bem. 
O Sn. RU'l.' BARBos,\ - • . • o o paiz onde ellcs existir.~m· 

não estarâ •Po&l'dido. 
Quando, Sr. Presidente, as primeiras noticias dos nossos 

orgãos de publicidade comeoaz•am a denunciar o negocio da 
pr·.ata, houve por toda 11 parte uma impz·essiio de increduli­
dade ou desconf.ianca, tamanha ora n enormidade, de taes 
feic.ões se revestia, a ·tal ponto collidia e lia com os sentimentos 
naLuraes da honra publica nos homens do governo, que os 
mais m•ovenidos con ~ra · o regimon, os menos aft'eico~dos ú 
siLuncüo, attribuiram, a pJ•.incipio, a novidade ao dese1o en­
J:o·mi~o d·e romancear para fazer efJ'oiLo, para captar ctrl)u!a­
cüo, paz•n illudit· o parz, pnz·n .. em swnma, sransear sy,mpn-
!lrins á custa da vordnde sacrificada. . 

Não tardou muito, )lo()l'ilnt, Sz·. Presidente, que as:· pri­
meiras denuncias roo~bassem n confirmação mais cab.al •. 

' 
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A !c!h~ ~ r,tüCiii ..se J6",.;. u lJrÍ.tuciru t,eiJu(.c ela verdade 
ocoulta ne.sta quesl.iio - o Cor1'eio da .llant.r:i - lmscanclo· t·e­
conhecer .a verdade nas suas fontes, tratou de ouvit· o clire­
ctor da Casa da Moeda. 

A resposta desse runccionario, que não lerei, mas inse­
rirei, quanto ao ~eu topico principal, no meu discur~o. ela­
t•eava a .materiu de um modo perfeito. 

Não tinha chegado ainda ao conhecimento daquella auto­
ridade a couoossiio denunciada pela imprensa. A Casa da 
l\loeda trabalhava activamente na cunhng•em da prata. Até 
alli não havia empregado no sen f.rabalho sinão a terca parLe 
do~ fomos. e instrumentos de produccão necessnríos á cunha­
gem, mas podia empregar, podia desenvolver lat•gamente essa 
producção, podia duplicai-a e triplicai-a. N<Jm essa autori­
dade comprehendia a necessidade que pudesse ter eneont~·ado 
o Governo de ir buscar recursos para esLe el'feito numa 
ft•ansaccão com particulares e estranhos, quando o Brazil tinha 
a esse respeito as suas tradições assentadas. 

Em ·todos os tempos a nossa administra~ão, com grand.o 
vantagem, so fornecera pz·omptn e honestamente, gracas ao 
concurso dos Srs. Rotschilds, possuidores das principnes mi­
nas de prata no Mexíco, nos Estados Unidos, no Canadtl, com 
o que se achavam habilitados, mais do que quuesau·er ont.rr>~ 
ooncurrentee, :::. forn6Cei~ Uú G~Jvm·no braz1leiro a pl'.aLa em· 
condições mais vantajosas do quo pretendentes nos qua.es não 
aesistJB essa posioão favorav•el. · 

Notem os nobres Senadores, logo neste facto inicial, o 
primeiro .indicio suspeito da natur·eza clandestina deste caso. 
Não se. oomrr~he-ncl~ eomo o Governo se al.wlancu.:>se ·a uma 
resolução tão diversa das nossas p!'a.'(es a esse l'eSJ:leilo, fosso 
encetar ne.sse assumpto caminho então desconhectdo, sem a 
audieooia prév.ia da autot·idade a quem esJ?ecialmente cabia 
o .conhecimento do ass:umpto e que nelle devta dizer com mais 
proficiencia e autoridade que outros quacsquer. 

Não conhecia absolutamente nada n dit·ecciío tia Casa 
da Moeda a respeito da concessão já então feita o ultímndn ! 

Ao surgirem, Sr. P11esideitte, ns primeira.~ cz·iticas susci­
tadas contra este negocio, a oonsurn versou especialmente 
sobi>e as vantagens asseguradas pela f.ransaccão aos nella 
interessados. Nilo •era a primeira voz que enLro nós so lovan­
tava essa tentativa. No governo elo Sr. Bet•nardino de Cam­
pos iá se oomecara a Iavrnt· nesse negocio rendoso. Mas, 
aquell~ integro Ministro cortou com miw firme as primeiras 
tentativas, que se vieram a repz·oduzir depois, si zne não 
engano, quando Minist.z·o da Fazenda o nosso honrado colle­
ga por Goyaz o Sr. Leopoldo do Bulhões. Ainda ent.úo niio 
foi feliz o negoaio. Mas, duas vezes reje.itado, reergueu agora 
a cabeca·numa ópoca em ctuo os negocias eneontrat•am o seu 
jubileu. 

A primOÍI'II cenSUl'!l, poz:tanto, erl\ Jll'bCiSO ,QUO CSC~I'USSO 
nfl importaucia dos lucros a untm•ozn dos movets que tinham 
actuado sobre o pretendente o reunido forca bastante par11 
arrastai' os homens politicas - os Ministros o Q Presidente dn 
~v ~ 
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severo dn indi;;nacão nos fornece. 
Longos annos ha que niililo na vida. publica; ha mais do 

:.o que nolln arrasto o mou ful.Y]u maior ou monur do ·rospon­
sabilidnclcs; om duns logislnturns tive n honra de occupur uma 
cadeira na Gamara dos Deput.ndos,. sob o outro l'egimen; 
neste mo tem conferido o meu 'Estado o. dü· sm• seu ~cprescn­
Lanto nesta Casu, desde o comeoo dn Rcpuhlir.n; nt.ó hoje ainda 
não encontrei· nos fastos da immornlidndo administrativo. ma­
teria tiío oompl·e~a e tão indefonsnvcl pelo conjunto de cu-· 
ructeros de que se• revela. (!lJJOiados.) 

Pelos cnlculos primoil'Os - perdoem-me os honrados Se­
nadores o dosalinh·o, a falta de concntennciio das minhas do­
duccócs; Irá tudo isso ú semelhança de notas ú margem, se­
gundo o capricho da improvisação mo for rlr.l.r.nrlo. Pelos cnl­
culos primeiros a situncão do negocio era nssim :Si a prata, cuJa 
cunhagem se queria obter foss•eo cunhada na Cnsa da Moeda, 
a despeza total monbria n 34.830:000$; segundo a proposta 
de Victor Usluendor & Comp., proferida pelo Governo, a im­
portancin da despeza ascendia .n f 2. 693.000 ou, em nossa 
moeda, 40.395:000$00. Difforonça contrn o Thesouro, in­
clusivo fiscalização: 5. 608 :000$000. o. 000 francos mcnsnes 
para fiscaliznçiio em doze mezes - 72.000 francos ou 
tsa: 200~; oxccdonto da dcspeza: u. u65 :000$000. Total: 
ri.üOS:000$000. 

Esse calculo, Sr. Presidente, não foi definitivo, 
Houve, entretanto, desde logo, um ns!)octo pelo qual ello 

~u Tcco:nmcndava cspocialmonte r. aLL;,noiíu uus tJU~ eMLuuus­
scm o assumpto. Er.a n compnracüo entro n proposta actual 
do Victor Uslncndor profci·idn agora o a proposta apresentada 
R·c·los mesmos Uslnendcr & Comp., sob o Governo do nobre 
tlenndor Leopoldo do Bulhões. 

A proposta Uslncndor, nossa época, isto ó, om 1909, ha 
quntt·o annos apenn.s, fazia a cunhagem dn metade da quun­
l.idudo do prata agom desc,inda, isto é, 30.000 contos de prata 
cunhada, pelo cus~o total rle 17. ~00 contos. , 

De modo que, segundo essa proporção, ·os GO. 000 contos 
agora requeridos pelo Governo, o pelo Governo contrnctados 
com Uslaendcr ó:i Comp., deveriam importar cm duns vozes 
17.200 contos, ou 34. 400 contos de ré is. · 

Em vista disto, porém, n prop·osta nctunl de Victor Us­
ln·~ndor & Comp., sóbo a 40.395 contos do róis, com uma dif­
l'erençu do perto do 5. 000 contos da vantagem para os mesmos 
Usluender & ·Comp., cm 1rclaçüo á sua proposta nnterior, 

l'ía sun defesa. porém, np'roscntndn no publico, cm umn 
carta dirigida no lm)Jarcial, sustentou o Sr. ex-Ministro dn 
Fnr.endu que as vantagens, n margem como so diz, quo del~ou 
pura o negocio, se reduziam a ~. G9[i contos. 

Esse cnlculo, porém, Sr. Presidente, foi rectificado com 
dudos urithmeticos o argumentos mnthemnticos irrecusuveis, 

• 
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pelo Impm•cial, om um esludo ainda ltoje publlcndo MB ~u11s 
colnmnas, 

Peco n ancncüo dos honrndqs SAnadores para esta Lopico, 
On(le n verdade so!Jt·e a imnortnnein renl da mm•!lem doixt~-se 
ll)ll clnrqmen~~ nttostudn po1· uma deducr;lio Lwithmetlca ir-
reJ!u tnvol. · · 

No trooho clt.ndo, diz n fol!Hl 11 quo me refiro: 
«O Ministro dn Fazenda cnloulou em 5,5 de réls 

por STnmmn ns do~peíns do ounhnS'em, commlssüo dos 
compradores, 1:1·etes, seguros, carrotos utó ú Cnsn da 
Moeda, etc. 

(Deduzindo estes 5,5 ré is sobro os 540, OQO, 000 
de grammas de prata, ou sejam 2.070:000.$, restam 
para lucro dos synr!io~tos dn prata 7. 4'13 :~00$ o nüo 
nv~nas 4. o os :ooo~. co1no cnloulou o •l\linistro da Fa­
zenda.) 

Na realidade, o lucro do syndiuaLu núo ó apenas de 
7 .•iOO :UOO$, mas muito maior; porque so sabe qQo a prata elo 
Banco Allomiio custou monos do 27 d. 11 anca troy, o que o 
aalou!o de 5,5 'róis por gramma, pnrn ·as ctespczas da ~unha­
!l'f'ffi, ó muito elevado. 

~ Oualqu~l' cur•taso poder<í !lO!' si vovil'lcnr, nooel­
tando os dados da gente dn prata, que o $DoU luoro é, 
110lo monas, de 7. 413: SOO$, admlttindo para o mctt~l o 
custo elevado que elles dito, o par.n as dospezas da 
cunhagem t1: porcentagem qn~ e!!cs masrilil> cal-
culam.» · 

Ou sejam, porém, St•, Presidente, 7 mil e tantos contos; 
segundo o calculo d'O lmJJarcial, ou 4 mil o tnnt<m contos 
apenas, segundo o do ex-M.inistro da Fazendo.. Em quulque!' 
das duns hypothfrsos nos achamos em prcsenoa do um nogoçio 
i!legitimo, pelt\ su:~ origem, jllegilimo pelas circumstunctas 
que o ooompanham, ille!;itjmo poln sorle elo illogalidndes quo 
olle custou; illcgítlmo pelas influencias do toqn ordem, r. cujo 
exel'oluio o seu bom extto s~ deve. 

Nada mais ourloso, Sr, Presidente, tlo que ouvir as do~ 
feaas extt•aordinnrias oom as qunos so tom procurado inna~ 
oentnr essa transaoci\o. A ouvil-as, niío so trata p~·rn o :mstatlo 
neste negocio siniio da um gram.!e lucro, cte umn grande vnn~ 
tngem, do uma renda inesperada o vultuosa que os cof,re.s do 
~l'nesouro aHecadarum, r•enda que o ·anlculo do ex~Mmlstro 

• da Fa~enda elevava a mais de i O mil contos, Em tal_! lo im­
pot•tn o que tort\ lucrado •O Thesouro com astn trnnsaccllo. 

Mns oomo, St•. Pt•esidonte? Muito maior soria neste caso o 
hicl'O do Thesouro si, em voz de ounhnr prata, mnndttsRo im;­
Jll'imii• papel-moodn. Então, om wz de lucrar apenas 10 nul 
o Lnuw~ oontos, o 'rhssouro luornrin qunsl totalmente n im­
portanoia nominal dn emissito effectundn, porque todos sa­
t.emoa como tí nullo o vulot• dn impressão e dn estamparia, 
Mais uconsolhndo seria no ·Governo do J\Inrcchal, em cuta de 
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'lucro desta natureza, que, em vez do cunhar prata para ga­
nhar 19 mil contos, imprimisse papel para ganhar 40 mil 
contos. · · 

Custa crer, Sr. Presidente, que em ma teria desta gravi­
dade os sophismas se possam aventurar a invenções tão fri­
volas ·e pueris. Dir-se-hia que escrevemos e fallamos para 
creancas e não que estamos fallando e escrevendo para ho­
mens publicas, homens de Estado c legislador, a quem devem 
ser conhecidas ao menos as noções elementares do senso com­
muro, as primeiras leLras e. as primeiras regras de contar •em 
mataria fmanceira. 

O SR: PRESJDEN'l'E - Previno a V. Ex. que está finda a 
hora do expediente. 

0 SR. RUY BARDOS,\ - Eu não sei si requeira PI'Ol'Ogação 
da hora. Sclicitll!ria ao Senado a prorogacão por uma hora si 
o Senado m'a quivesse conceder. 

O Sn, PnEBJDENTl~ - Não pode·rei sujeitar o requerimento 
de V .. Ex. á deliberacão do Senado. Pelo Regimento a pro­
rogação da hora do expediente só póde ser feita por 30 minu­
tos; mas eu lembro a V. Ex. que a ordem do dia consta da 
trabalhos de C'ommissões e pelo Regimento V. Ex. poderá 
, ..... Y'O'\nl.n.t.,,. o ",., .rHc-nlUI""' no hn, ... An.:ofh·'\.,,.:a ... r'i n'tulon'1 nn n;., ........... 1""''"''""'"' ............. '-'""""""'""'"' ..................................................................................... . 

O Sn. RuY BARBOSA - Neste caso requeiro meia hora de 
pi'Orogacão. · 

O SR. PRESIDJ~N·rE - Os senhores que approvam o reque­
!'irnento que acaba de ser formulado pelo Sr. Senador Ruy 
Barbosa, queiram levantar-se. (Pausa.) 

- Foi approvado. 
V. Ex. poderá continuar o seu discurso. 

O Sn. RuY B.uwosA (continuando) - Neste assumpto, 
porém, Sr. Presidente, a questão maxima é a da legalidade. 
Sob esse aspecto, pi·incipalmente, é que ou me proponho a 
ventilar o assumpto, mostrando ao Senado, aliás sem novi­
dade pam os que tiverem acompanhado a discussão da ma­
teria na imprensa, os desvãos, frestas o esconderijos, por onde 
üsta immoralidade transitou através dã politica e da adminis­
tracão, até chegar ao triumpho com que foi coroada. 

Ninguem ignora, Sr. PJ•osidente, bem que até isto nesta 
occasião t~nha sit.Io -contestado, ninll'uem ,igJ!Ol'a que a cunha­
sem da moeda e uma das .pret•ogattvas ordmarias da sobera­
ma. Como tal, em todos os paizes é exercida pelo Governo 
da Nacão e ainda nas federacões recusada nos estados federa­
dos. Grande prerogativa, prerogativa fundamental da sobera­
nia em Lodos os paizes independentes; tão séria, tüo gravo, 
que nunca se considerou como delegavel o só agora entl'e nós 
se veiu a descobrir que podia ser confiada a müos estran­
geiras. · 

• 
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• A este respeito, Sr. Presidente, são antigas, seculares 
1mmernorines as nos::~u::~ t.ruüil.:·Ü~::t. j:i:c~. .1.un.~o ~o ~vu.o .,..,~ 
cuJos _que foi instituída no I!razil, com séde na Bahia, nossa 
Primou·a casa do moeda, ai h estabelecida em 1694. Desde 
então até hoje, quer nos tempos coloniaes, quer após a nossa 
emancipação, dinheiro mctallico do paiz snhiu sempre das or­
ficinas do Governo, cunhado na sua Casa da Moeda. 

Lc1•ei no Senado, para abonm• n minha affirmativa com 
alguJl!a cousa que valha mais do que o asserto de voz tão dcs­
autori~adn ... 

0 Sn. RIBEIRO GONÇALVES - Não apoiado. 
O Sn. Ruy BARBOS;\ - ... us ortlens do Thesouro Na­

eional em que. por mais do uma vez, defendiam o que é que 
no Brazil tinha o nome de moeda nacional c como tal se devia 
considerar. , 

Com cearei pela ordem n. 202, oxpedidn pelo Ministro da 
Fazenda, cm 1850. Essa ordem se insct•cve com as seguintes 
p'alavras: 

«0 que se devo1 entender por moeda nacional: 
.Tostl .Toaquim Rodrigues Torres, presidente do Tri­

bunal do Thesou!'O Nacional, em additamento á cit·­
cular de 13 de fevereiro deste anno, declara que por 
moeda nacimwl .ve. !leve cnten'der não só a que se tem 
cunhado no Jmpe?•io, àepois üu dt!ólüi~ac.aü da sun in­
depcndencia, como todn a de ouro c prata, que era an­
teriormente privativa do Brazil, e as pecas de ouro de 
quatro oitavas do valor de !1$400, communs no Brazil e a 
Portugal, as quaes todas se continuarão a receber nas es­
tações puhlicus i.lo Imperio pelo padrão tia lei de H de 
setembro do 18t,G c vnlor·es declarados no dect·eto de 
28 de novembt•o do mesmo nnno. Thesouro Nacional, 
cm 25 de novembi'O dü 1850. -José Joaquim Roclri­
oucs Torres.» 

l'assarei agora no decreto official, isto é, á ordem n. 251, 
de 21 de (lezembro de 1850. 

Diz ella: 
cDeclarn ns moedas nacionaes que dev.em ser re­

cebidas nas estações publicas I' nos pagamentos entre 
. particulares: 

.Tosú Jüaquim Rodrigues Torres, presidente do Tri­
bunal do 'fhcsout•o Nacional, declara que são moedas 
1wdonaes o. devem, po1•tanto; ser recebi~as nas esta­
~'ÕCS publicas c nos put;nmcntos cntt·e pnrtJCulo:res pelos 
Vnlúl'eS mat•cados nos decretos n~. 487, de 28 de no­
vembro de 18/oü c 025, de 28 de julho ele 1849: t•, as 
que t·ivercm sido cnnltatlas 119 Impe!•lo depois. da .sun 
independencin e n~ que antet•tormente eram. privativas 
do Brnzil; 2", ns pecas de ouro de quatro 01 tava~, Çc­
nominndas meias dobrns, cunhadas antes da re!ertdu 
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úpoc:i, CiUOI' no Brnzil, quor om Pol'lugnl. Pelo quo 
ln~n ~~o n"',...f\,.1•.,., ..:~ .. --.. •- ~ .•. - 1. ., .. • . • 
' •· • ··•··• - ... , ........... , ... uuuu.u.no Utl. JULJJJU UU UCCretO 

de 28 do JUlho do :1840, dovert\ ob8orvn:t·-so n disposiciio 
do art. 2" uu mesmo decroLo. 'l'hosom•o Nncionnl, cm 
21 de dezembro do 18ií0. - Jo.~'! Joãquim Rod1•iuues 
TOI'I't:S,» 

· Apôs n ópoca em quo so oxpcdirnm csLns duns ordens, 
{ts quno~ so nchn ligado o nome de um dos mais eminentes 
administradores financeiros e políticos do outro regimcn, 
nunen se promulgou, entro n6s, um nato que cstnbclecosso a 
minima difforcnc<~ nn doutrina oJ'ficinl quanto tí maneira do 
considerar n poskão da moeda motnllica. om relnção nu Go­
verno do .pniz c dos d~vorcs do Governo do paiz cm 1l'elacão á 
sua .moodn cunhada. Sempre so entendeu quo o oxorcicio dessa 
aitn prerognlivn da soberania -Ao rlr.viu effeclunr no torritol'io 
nacional, epl officinas ospeciaes do Governo, debaixo c)a vi­
silancia alten'la da administracão o sob a sua uh·ecta respon­
sabilidade. 

Assim em desde os primeiros tempos, quando os traba­
lhos se achavam ainda cm esLado l'Udimenlar, quando ns casas 
da moeda estavam longo de reunir petrechos, apparelhos, uten­
silios, mnchinas, as invenções de todas as especies com que 
so abastecem os .estabelecimentos desta natureza nos nossos 
tempos. 

Sempre, um dos cuidados espooines - notem bem os Srs. 
Senadores - desde os tempos em que oramos apenas colonia, 
l]unndo ouLrns func~úea dn soberania se descuravam o eram 
mal exercidas, sempre, um dos s~us primeiro~ r.nfciridos foi 
que a ounliagom dn moeda tivesse á mão, dentro do pniz, os 
seus instrumoo tos, pnrn niio carecer confiar a estrnngoiros 
delegações absurdas. 

Tradições como e>ln parece que são bastante respei­
tnveis. Nenhum processo no curso dos tempos ns modificou. 

Dnhi, si o elemento de autoridade que •resulta do tempo 
ainda tem, entre nós, esta considerncão de que gosa em toda 
n parle onde os homens não perderam a razão, si o elemento 
dn autoridade que resulta do tempo alguma cousa vale neste 
pniz, este elemento fnll11, neste nssumplo, oom uma c:dgencia 
Jrresistivol, pnrn nos t01•nnr certos do que o exercício dessa 
funccíio, desempenhada ntú hn qunlro an]lOS pelo Governo do 
pniz, nüo se podia confiar a estrangeiros. 

Levo podia J.evnr mnis longo a minha argumonLncão, 
pondo em duvida mesmo a autoridade constitucional do Go­
verno para mandar cunhar moeda nacional cm pniz cstran-
gei,ro. . 

Quando se trntn de pnpel-moedn, tudo ó d1vorso. 
Ahi, a funccão governativa -se exerce com n num.ernvfio 

e a nssi!fnutura das notas, São estes dous netos que car1mbnm 
o papel e imprimem nquillo que poderinmos chnmnr o .cunho 
cin moeda nas notas fiduclnrins. 
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O Sn. AT.FI\llDO Er,r.rs - Som ostos dous rcquisitod nüo 
teriam vnlot•. 

O Sn. RuY BAnnosA - Sim, sem estes dous rcqui•nlo3 
não lm•irun valor. Claro csltt que, si a apposição desses dou~ 
carncteros fica reservada, neste caso, no Governo do paiz. 
não ha dolegaoão da sua autoridade no estrangeiro, quando 
clln cncommondn n umn fabrica cstrnngcim a impressão do 
notas destinadas (t circulação nacional. Com n moeda mciai­
Jica não ncontcco o mesmo. Esta sac dos fornos c êla cunha­
gem, foila, completa, capaz de entrar immcdintamentc em 
circulação. 

Pergunto cu agora nos nobres ticnadorcs: si assim é, 
com que direito assume o Governo do Sr. Marechal Hermes 
a responsabilidade que totuou sobro os hombros, do confiar 
o excrcicio desta prcrogativa n uma fnhrica estrangeira? 
Que meios de fiscalizuoão Lem o Governo brnzilciro para 
acompanhar caLo trubalho 11ns officinas da Allomanhn, da 
Franca, dn Suissn, ou do qualquer outro paiz estranho, a que 
este trabalho seja confiado ? · 

Por mais respoitavcis que essas officinas sejam, sem que­
rer articular nem conceber a mínima suspeita contra a sua 
honorabilidade, claro csLú que a ellas nüo incumbe essa fis­
nniizacüo, que ellas com esta fiscalizncüo não tcom nada, qu~. 
irntnndu uiuiph.l~tut:mLe tit!. tiul"' Vtl:;;t.~, ti. linii .. nncomwanda es­
Lt·angeirn, a cunhagem pnm n cxportacão, o que lhes cutnpl'O 
unionmenLo tl desempenhar bem- o seu trabalho industrial, 
c enLrcgal-o no intcrmedinrio a quem o Governo do pai• in­
teressado confiou. Nenhuma conta tom o DeuLsch Bank ou 
Banco do Berlim, nonhumn conta tem cllc que dar ao Governo 
brazileiro pela maneira com que dessa incumbcncin se des­
empenhar. As .suas obrigações contrnhidns süo com VIctor 
Uslacnder & c•, do que são successorcs. Mas vamos maiJ 
longe. Admitl.amos que. polo facto de sm· esse Banco, mediante 
a lransfcrencia do contracto, o novo eontractantc com o Go­
vcl'l1o do Bmzil, os Iucas conlrnclunes ho.ic existentes sejam 
directamente entre esse Bnnco c o Governo. Ainda assim, per-· 
gunlo cu do que valo csLn consideração, de que valo el:a, si 
o Governo brnzilciro núo pódc fevnr a sua autoridade n Ber­
lim para fiscalizar n producoüo dn prata na cnsn dn moeda 
allomü, pum ncompnnhnl-a no momento r.m que ellll deix11r 
as por las· da casa dn moeda berlinense, para se assegurar, 
cmfim, c nos assegurar si nas phases sucessivas dessa produ­
cofio foi rcspoiluda a imporlancitt dn incümbencia, o si o que 
saiu das fabricas nllcmãs, o que saiu da casa da moeda da 
Allcmnnha foram oxnctamenLe os 00 mil contos do prata, c não 
120, 180 ou 240 ? (.1JJOiados,) 

O Sn. ALl'ntlDD mr.LtR - Não hu moi o do se verificar. 
O Sn. nm: DAnDOSA - Quem pódc, quem nos poderá ga­

rantir a nós, n nossa cil'culuciio moneturia contm o diluvio 
do moedas do pmla que uma siluncão como cssn podm•in de-: 
terminar. 
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Rnpponhnmos mesmo, ndmiltamos, qU<lro crer que, dndn 
'n lJonorubilidndo absolnt.n rln Mn!~::~t:::!::, ;;;;u ~~ possa ad~ 
mi'"ir a nypotllese de uma especulação criminosa como rasa, 
menrú sempre, todavia, corto o facto de que o Governo bra~ 
:.~ileiro, niio exercendo sua fiscnliznoão sobre essa cunhagem, 
não poderá assumir directamente rc~ponsabilidnde nenhuma 
em relnciio u olln. . · 

Admittnmos quo lhe énbe o direito de confiar a estranhos 
-essa funcciio. Ern preciso no menos que a possibilulnde 
real . de uma vigilnncin effectivn habilitasse o Governo n 
responsabilizar pelo desempenho exacto da encommenda 
que fez. · 

Mns, ·sr. Presidente, cm todo caso, como quer que 
encaremos o assumpto por esse Indo, para que nós rompes~ 
semos inopinadamente com as tradições administrativas do 
Brazi I, respeitadas em todos os tres r~eimen! pc!o~ qua;;s til­
mos pn~sndo, parn que rompessemos inopinadamente com es~ 
sas tradições, era preciso que o Governo brazilelro pudesse 
invucur, nesse momento, necessidades grandes, absolutas e in~ 
ndiaveis. Pergunto eu: quae8 foram essas necessidades ? Si, 
como o ex-ministro da Fazenda confessou na stia defe~a. a 
nossa Casa da 1\!oedn se acha habilitada para cunhar .......• 
18.000:000$ ·annuâlmente, que razão haveria para não nos 
contentarmos com essa produc<;ão tão abundante ? Diz-sP, Sr. 
Presidentor qnr- uma diepoeic!ic d~ J6i vrcainuui.ttda ãe tYU9, 
com n qual mais tarde, ·no desenvolvimento dessas .considera­
ções me occuparci, diz-se que uma disposição da lei orcamen~ 
ta.ria de 1909, autorizando o Governo a cunhar· prata até t 5 o/o 
do papel moeda cm circulnciio, alterou nosso regimen maneta~ 
rio e deu tí prata um pnder libera torio novo, E' aõso um uus 
artigos a quo tem lançado mlio a defesa do Governo nesse ns­
sumpto. Ora, S1•, Presidente, lilio ha nada mais falso. O po~ 
der libeJ•atorio dn moeda foi reg-ulado sempre, entre nós, co~ 
mo em toda parte, por disposições quer do direito r.ivil, 
quer do direito financeiro, mns dispo~icões expre~~ns, ·claros 
c terminantes. 

E' assim, Sr. Presidente, que a lei ·n. 101, do 11 de se~ 
tembro de 1846, nrt. i'\ determina: 

•Do 1' de Janeiro de 1847 em dellintc, ou nntes, ~i 
ft.t• possivel, serão recebidas nas estações publicas n~ 
moedn~ de ouro do 22 quilontos, na razão de 4$ por 
oitnvn, e as !/c prata, na ra:lio que o Gove1'!1o determi~ 
11Q1'. ~ 

De nccilrdo com essa disposicilo, o decr&to n. 025, de 28 
de julho de !840, art. 2•, estabeleceu: 

«As moedas do pratn,. de que tratn o ~rt. 1', nlio 
serão ndmitLidas nem na receita c despeza das estações 
publicas, nem nos pngnmentos entre pnrtimlnres (salvo 
o caso de mutuo consentimento destes), smlio até a quan .. 
tia de 'l!iflte mil réis .~ · 
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Tal ern, portanto, até então, o poder liberatorio dn prata 
entre nós, O poder liberatorio se chama aquellA pelo qual a 
moeda nos habilita n resgatar os nossos· debitas, forcando o 
r.rAdor a acceital-a. _ 

:Até 1849. O poder liberntorio da prata se reduzia a vinte 
mil rilis. Nenhum particular podia, portanto, ser obrigàdo a 
receber mais do que essa quantia no pagamento de uma dividn 
de que fosse credor. 

Vinte o um annos depois, o decreto legislativo n. L 817, 
'de 3 de setembro do 1870, art. 3", modificando em uma parte 
e reiterando na outra o disposto no decreto executivo de !8-19, 
):ll'esoreveu : 

«As· moedas de prata siio acceitas em pagamento 
,moeda de prata sem hmit.n~fio d~ quantia; ma:; os p;;rt;:­
mtlares não ,1úo obrigados a. fa:el-o sinúo até ~0$000. 

No anno seguinte, o decreto n. 4.822, de 18 de novembro 
de 1871, determinando os valores, pesos, tituios e modelos das 
moedas de prata e niokcl, renovou nquelia disposicão, esta~ 
tu indo l!O seu art. 4•: 

·«As moedas de prata siío acceitas em pagamento 
pelas estacões publicas sem limitacão de quantia; mn.o 
ü6 püi'iiuuiurcN não serão obrioado.! a recebcl-as siruio 
aM a quantia de vinte mil réis., 

Tal era até 1871, tal ó até hoje o poder liberatorio da 
prata. Esse poder não ·era suSileptivel de ser alterado sinüo 
m~>fiiante n11vas disposicõcs expressas, precisas, especificadas 
como essas, nas quaes se estabelecesse que de entiio em deante 
os particulares eram obrigados a receber em pagamento doR 
seus creditos quantia maior de vinte mil réis em prata. 

Ora, não existe até ho.i e, que cu saiba, em nossa legisiacão, 
texto legislativo do especie alguma que operasse esta reforma. 
Logo, sejam quaes forem as autorir.acões mediante as quaes o 
Congresso alargou a emissão da prata, o poder libcrntorio 
desta especte de moeda continúa a ser o mesmo. Eis, portanto. 
a situacAo actual: não houve alteracilo no poder liheratorio da 
prata. 

!Este argumento invocado em defesa do Governo, por­
tanto, nllo procede e, si de ora em deante a situacüo legal é a 
mesma a este respeito, não se póde argumentar com a auto­
rlzacAo de 1909 para dizer que o nosso regimen moneta·rio 
fosse alterado. ' 

Mas, senhores, para demonstrar a sem raziío do acto do 
Governo, bastaria recordar a hostilidade que n tentativa da 
autorização para o negocio da prata encontrou no Senado e nn 
Camara dos Deputados. No Senado, o '~elator ·da Commissiio 
de Oroamento a ella se oppo1. com firmc?.a, dcsconhecenclo 
qualquer fundamento para que o Congresso adoptasse auto­
rlzacão semelhante, Na Camara dos Deputados a mesma foi a 
altitude da sua Commissüo de Orçamento. Dos membros illus-
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!rce q1.!e ~ ~om!'nnhnm. OH rnn.iA mninentes. entre os qunes a 
honrado Sr. Homero Báptista, se pronunci.nrnm alta e i'irmc­
mcntc contt•n esta medida. 

Não foi sinão ao apagar das luzes, nos u!Limos mo~entos, 
quando n atLenclio do Congresso perde comploLamonLe o tmq do 
que est(t fu~endo, quando us duas Camnrns votam nutomatJCn­
mente aquillo que o Governo lhes vae pondo na moenda, foi 
nessa occasião que pOde vingar na Cnmnr11 dos Deputados n 
autorização or1ginnria do negocio de prata .•. 

O Sn. ALFREDO ELLTB - VoLadn, talvez, sem sciencia pro~ 
prln. 

O SR, RuY BARBOSA :_ • , • cm que o Governo fez questão 
fechada entre os seus amigos e que a medida se deu como ap­
p,rovnda naquelln Camnra a um aceno da cabeça do irmão do 
~1rc:;idcntc d:! Rcpublicu, notor!o pa.trono d~eta trnnBni?·'::-ÚO, 
como de tantas outras com as quacs esse l'egimBn se vae oele­
bríznndo. 

o Sn. ALFREDO ELLIS- Em que o regímen se vae afuri· 
dnndo. 

O SR. RuY BARBOSA - Que ra~ão havia para, contra o 
voto ununime das duns Commissões de Orçamento, em uma e 
outrn dns du4l'S Casas do Congresso, pura, contra o voto ac­
córàe, incontesto üe~sas üuu~ Cuuuui~t~ú(j~, it~W .;, uuntl~ü ü ·vütu 
dos homens mais eminentes, mais cnpnzes e mais proficien­
tes nesse ussumpto em ambas as C11marus do Poder Legisla­
tivo, que ruziío hllviu sinão a de um negocio inconfessuvel, 

· pam que contra esse voto, sem debate de especie alguma, sem 
um discurso onde esse voto fosse refutado c destruido, a um 
simples aceno do leader presidencial, medida tiío grave pns• 
sasse c fosse introduzidru sorrateiramente no areamento? Que 
razão podia haver sinüo n de um negocio obscuro, mysterioso 
e ínconfessuvel? Mas continuemos, Srs. Seno::dores, n historia 
da nutorizaoão actual. · 

Antes de mais nada, o que so nos impõe é verificar si esRn 
nutorizucão existe com o objecto e pura o fim em benefício do 
qunl foi emprel!'ada, . 

Estava o Governo realmente autorizado por uma lei em 
vigor a contractur no estrangeiro a cunhagem da moeda da 
prata? Não estava. 
. l O que o nrt. 55, n. i 9, do orçamento em vigor dispõe ó 
IS O: 

«E' o Presidente da Republiiill autorizado n fazer, 
(Queiram os nobres Senndores, com toda n sua nttencüo, 
pes11r. ouro e fio estas palavras umn por uma,) E' o 
Presidente da Republica autorizado a fazer as dperaçlJes 
de credl'tO nceessarias para a eunhauem da moeda d~ . 
pl'ata, de accOrdo com o novo cunho que fOr estabelecido, 
tloclenclo elevar-se a cm·issao da prata até 16 •J• do papel 
moeda cm circulaçao na data desta lei, sendo 50 •j• dos 
lucros verificados na· emissao destinados ao 1:esuate., · 



ÍlESSÃO llll! 28 Dll AGOSTO DE 1913 

TJ"iTAmna tu:um Jnmhnat'm finnl i".nm IT1TA ai\ '(11lÍ'J' n~•acu'l11 
··- ... . . -- .. -- ~-----.... 

mel pelos beiços ao 'rhesouro e consideremos a sua parto 
essencial que ó a que constitue a autorização. Ne!l:JJ se diz 
que o Presidente da Repnhllca está autorizado a fazer as ope~ 
racões de credito nece.s;arias para a cunhagem das moedas 
de' prata, de accOrdo com o novo cunho que fOr estabelecido, 
podendo elevar-se a emissão até 15 % do papel moeda em 
circulação na data desta lei. 

.Evidentemente, nosf.ns palavras claras como a. luz me~ 
J•idinna, insophlsmaveis, tr•nnslucidas, positivas, categoricas, a 
que se deu no Governo umcamente foi a attribuição para fazer 
as operncõos do cro.dito indispensaveis á continuação dn 
cunhagem da moeda de prata, que a mesma disposição orça­
mentaria manda elevar 1.1té ás proporções de 15 o/o do papel 
moeda em circulaciio. Portanto, aqui nesta disposição ha duas 
partes: a segunda, eleva n cunhagem da moeda de pratllJ a 
15 o/o do papel moedn em circulação: a outra, a primeira, au­
toriza o Governo a fazer as operações de credito necessarias 
para ·essa cunhagem, que manda ampliar. Não h a aqui, evi­
dentemente; nem nos seu.i termos, nem por induccão, o menor 
trnco que nos leve a dc~cobrir no espírito do legislador tl 
instincte> de, com estas palavras, autorizar o Governo .••. 

O SR. RuY BARBOSA - ••• a mandar proceder :í cunhagem 
de prata no estrangeiro •.• 

0 SR. ALFREDO F.r.r.rs - Apoiado. 

o SR. RuY BARBOSA - ••• a contractar .no estrangeiro :l 
cunhagem de moeda de prata. 

Do e>nde, portn·nto, veiu a idéa cerebrina com que se 
pretende apadrinhar esse negocio vergonhoso ? 

Dll! lei n. 2.22f, t1c 30 de dezembro de 1909, art. 40. E' 
nessa lei, Sr. President•l, que se falia em contrnctar, pela 
primeira vez, nn oossn lesislnctlo, ru cunhagem do: moeda de 
prata no estrangeiro. Foi ahi que se introduziu n disposiçAo 
combatida nesta Casa o na outra pelo sentimento dos Rela~ 
tores das respectivas Commissões de Finanças de uma e ou~ 
trn Cnsru do Parlamento o pelo sentimento dos seus mais 
eminentes membros. 

!\[as vcjan1os o que diz esta lei, 
A lei n, 2.221, de 30 de dezembro de i 909, em seu art. 40; 

determina: 

«E' o Governo autorizado: 

2", a abl'lr os nccessarios creditas para proseguir 
na ounhtl'gem das moedas de prata, destinada á substi-· 
tuiçüo das notas do Thesouro do 20$, 10$, 5$, 2$, 1$ c 
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$500, apressando para tal fim o recolhimento das notas 
a as tres u iii mas categorias: 

a) não podorit o Governo contractar a' cUnhagem • 
da prata no estrangeiro emquanto não tiver sido 
cunhada toda a pt·itLa IJXisLente na C!lsa do. Moeda; 

IJ) Lendo de cc.n tracLar essa cunhagem no estran­
geiz·o, o Governo poder:í fazei-o mediante concurren­
cia publica:, com ~uis mozes de editaes, não admittin­
do siniío eslahelccimentos officiaes a concorrer.~ · 

A lei n." 2.710, de :H de dezembro de 1912, que orca a 
receita gora! da Republica para o A>Ceroicio •act.unl, estabele~(~ 
no nrL. G~ - o ou chamo n aLtcnção dos nobres Senadores 
para esta disposiciío, porque foi nella ,justamente que 111 nego- . 
cinta du cunhagem foi cncontrm• o obstaculo que a obrigou 
" Ot'lltnn DO" cz'm ... . 1,.. rnna .... , .... ,) ri.-. {l,..n,. ............. 1!'1~ - o ,.,An ..J .. 
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31 de dezembro do 1!112, que orça a receita para o exercício 
actual, no art. G~, diz: 

«Continuarão em vigor todas ns d·isposicõeli dnR 
leis de orcumonto antecedentes, relativas a interesse 
publico da União, qu.c não vmo,~arem. pa1•ticularmente 
sobre a detenni11ariio da recc'ita e despe:a sobre auto­
l'i:ação pm•a ma1•na,• ou. augmentar vencimentos, re(or-
.,.""'" """'- ...... ~-.: .. ~ .... ..... 7 ... h: .. r ..... ~-: ... t: ..... ,., ...... - .. "'· .. ~ ... r.--· 
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sido e:r.pressamenta I'CVO(ladas.~ 

Esta d'isposicüo do orçamento de f909, ha pouco por 
mim lida:, não foi «exprc~samente revogada», versa sobre in­
teresse publico dn União, mas não trata da determinaclío da 
receita tl despeza, nem de n.utot•izacão para marcar ou au­
gmentar vencimentos, rPformnr reparLicões ou legislação 
fiscal. · 

Esf.a disposição ó, portanto, umn daquellns que o art. 64 
da lei do orcnmenLo om vigor mandou considera•r subsis­
tentes. 

PortanLo, o texto Iegãl a que está hoje subordinado o as­
sumpto é a lei n. 2.221, de 1909, art. ~O, onde se estabelece que 
o Governo não poderia. eontractn·r a cunhagem da prata no 
exterior emquanLo não f.iver sido cunhada toda ri prata exis-
tente na C'nsa da 1\!oeda. . 

Depois de estabelecer esta• condição para que o Governo 
possa contrnctar n cunhagem da: moeda de prata no exterior, 
nindn nccrescenta a disposição dn1 lei n. 221, art. 40, que -
quando houver de contractar. no estrangeiro a cunhagem da 
prata, o Governo tel'á de abrir concurrencin publica, terá do 
franquear em seis mezea àc editnes e não se poderá dirigir si­
não a estabelecimentos oificiaes. 

Ora, Srs. Senadores, ('.entra todas estas disposições ntten­
tou, material r grosseiramente, o Governo. 

,\ Casa uu Moeda esl:í cheia de prata a cuja cunhagem se 
.está procedendo e não se sabe quando terminará. 
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Em face, pois, do texto do art .. 10 da. lei n. 221, de 1909, 
~ '.:-!!'.'~!'~') n~o rnrJin. Aflnf.r•M•.Í,:l,J' :1. mmhnaem da Drata: UQ eg ... 
trangeiro, porque não tinha acabado de cnnha·r a prata llXiS­
tcnte na Casa da Moeda. 

Em segundo Jogar, si houvesse já esgotado a prata exis­
t~ntc na. Casa da Moeda c quizesso valer-se do direito de 
contractar a cunhagem da prata no estrangeiro, o Governo, 
além de se dirigi!• a um fstabelecimento official, era obrigado 
a abrir concurrencia publica com a prccedencia de editaes 
durante seis mezes. Nem uma, nem outra cousa se fez. Além 
de violar a disposição da lei mandando cunhar 540 toneladas 
de prata, que ao chegarem aqui o Governo absolutamente 
niio terá onde arrecado; além de violar assim brutalmente 
a disposição expressa e terminan·!e da lei, o Governo ainda 
violou-a passando por 0ima das f)lrantias de moralidade que 
a disposiciio orcamentai estab.;iece quando exige a concurren• 
cio: publica c seis mezes de editaes para que se possam effe. 
ctuar contractos com o estrangeiro. Ninguem ignorru em ma"' 
teria de administração que a concurrencia publica· e os edi­
taes se destinam a moralizar este acto do Governo, obstando 
que o validismo e a intervenção de influencias immoraes 
lesem o interesse publico nessa especic de con~ractos .. 

Si prevalecesse a defesa agora articulada nesta época 
t"ln ... nlnv•·u•O:,. ,.,.nnn1 nn .. n.-1,.. """' ..1: .. ...,, • .., "" .rt:-,.. ... _ ...... ..... :: ... __ ..:..: ... , 
._. ... .......... 4 ...... 't' .... u o ........ u "1""'u.uuu o.n,. ,,uu "lu.v v ·u<v -o.a.uv ua.v lJVI.UQo 

Juncar mão da concurr~nc~ia porque essa impossibilita certos 
negocias; si esta excusa fosse admissivel, a administração fi­
caria elevada á categoria de instancia revisora dos actos do 
Congresso. E !la poderia conformar-se ás condições de mora­
lidade cstabc!ccidas ou a!ijal-us ao sou sabor, som nos dar 
satisfaciío nem se prcoccupar com os limites que ao arbitrio 
da administraçã() creou li nossa lei constitucional e teem 
crendo as nossas leis or<linarias quando subordinam o acto 
administrativo a essa garantia de lisura c honestidade. 

Na nossa Casa da i\[(1Cda já não ha commodidade siquer• 
pa1•a se acondicionarem o nickcl e a prata alli até hoje cunha­
tios. Não existem, não se teem feito as obras de defesa, de con­
servação, de segurança, necessarias á guarda desse thesourn 
accumulado naquelle estabelecimento. Em vez disso, trata o 
.Governo de encher as algibeiras dos corretores e interme­
diarias de negocias vantajosos com margens do dous, tres, 
quatro e cinco mil contoa de réis, que, divididos por muitos, 
não siío grandn cousa: representam apenas a compensação 
honesta do uma acLividadn lab'oriosa, (Hilaridade.) 

Mas o que é verdade é que, se desse recurso, em vez do 
favorecer n essa gente, o Governo se utilizasse para dotar a 
Casa da Moeda com os nppnrelhos do que clla necessita para 
corresponder tí importancia do nossa cn·culacilo, clla j;í teria 
uma casa forte com a capacidade neccssaria para receber toda 
u moeda que cunhasse. 

'd Como quer que seja, se 9 ot·•;amenLo houvesse estabelc­
ct o para o Govet•no, realmente, a obrigacão de ampliar a 

• 
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cunhngom dn prnln nl•lm dnquillo quo, nclunlmonto, 11 Ca~n 
dn Mr.wdn nudnfol~ln nr•nrln~in n !"!'~!'!':~!::. .:!~~ ú;.,,.;~HtliUUI:I C{UO 
no uovorno so imriunhnm 'oonsisLil'io. om dotnl' 11 Cu•m dn 
illoccht com 088118 acqul8içõos indispcns11veis pnm quo pudosso 
corrospondor aos fins pnm quo foi uonstHuirJn. Mns ninrln. 
mesmo nn. hypoLhoso do jú so tm· voriJ'iondo n uondicüo pela 
tJUltl o Governo podorin contrnctur Uf,:Om n. cunllngom no os­
lt•nnsoit•o, isso <l, 1tindit mesmo quo ,I(L so tlvosso oxsotndn n 
prnLn oxistonto lllll'll sot• eunhnlin nn Cnsn du. Moeda, o CJUO so 
contam uo al't, 10 não ú umn dlsposlciio Jmpm·nLJvn, ó umn 
nutot•iznono do quu o Govct•no poderia usar ou doixnr do usnr, 
dcvorln usnr ou deixai' do usnr, como seu urltcrio r.lo bom 
ndm!n!strndor nconsclilrll:ioo. E se o GovePno viu 1111 dl~pusicfio 
uma ordem, o se rt Cnsn do. Moodn, nindn, nL•l ho,lc, nüo displlo 
do ncommodn~õcs ncrn no menos pnJ'n rccchm• 11 moeda quo 
nllt so cunho, não podtn scnsntnmcnl.o imporl.m• do osl.rnngotro 
11111i~ õ1ü i.unuimins ào pJ•nLn, pn1•n dolxnl-n OXfJOstn o nbnn­
donndn. nos po!•llos dncwolla CnHn, como ,h\ so nchnm ns moedas 
do niokcl, nill cunhndns. 

Em todo osso ncodnmonf.o, cm toda ossa pi•oclpltnono, cssn 
cnr!•oirn accclc!'ndn, s<l so v1l um Jntorosso, um su, um unieo, 
mnis nenhum nbsoiutnmcnl.o: o do ncudir·, quunto untes, á 
avidez insncinvol dos col'rotot•os. 

,Ti\ voam os honrados Senadoras quo nilo 11!L obstnculos, 
nn. Ronublicn.. nnf.un.lm11nf.,11: n~o JHl h!H'rei!'US !!.!;:~c~, n!io !'::~ 
murnllin~. niió hn obstnculo do ~speoio nlgumn. cupnr. do doLol' 
o lntot•osso privado, quando ollo, upoin!lo no Govo1•no, aobJ•o o. 
prestigio do B'l'andcs inJ'Iuonoins politicu~, armn seus B'l'lllldiJ~ 
assaltos contra o 'l'hcsotH'o, E' por isso quo osso negocio conLJ•a 
disposici\o porompl.orin do arLi~oto orcamonturio rio 1 non, nf(nrn. 
om vigol', so consumou abOI'tamonlo, afoiLamontc, dosfúca­
damentc. 

'l'onho, S1•, Prosidonto, os Dim·ioa O{(iciaca do 12 c 20 do 
,iunho, onda so publicam os documentos deste miscravel ne­
gocio. 

Antes de mais nndn, SI', Presidente, outra vez os meus 
:tSl'adccimcntos cm nomo do pai~ á imprensa, lllCI'cO dn qual 
podemos ter conhecimento dessns precíosidndes. 

Desses Diar(oa O{ficiacs COJ)Stnm. trcs propostas submotti­
das no Governo, A propo#a ,1Jtra11da J01·dão, de 12 de teve~ 
rciro, a )Jroposta do Drcsdcn Ban/1, a do National Bank c a 
de Wctor Uslacndcl' di Ca., de 12 de abril, 

E' uma cspccic do concurrcncin novn estabelecida pelo 
:raro.. . . 

0 SR, ALFREDO ELLJS - Não houve editncs, 
O SR. RUY B .. U1JJOSA - • , • do interesse na pista dos nc-

socios rendosos, · 
O SR. A.LFRI!:DO ELLIS - Dn co.~a. (Risos. nas galerias,) 
O Sn. RUY BARJlOSA - Apresentada aD ministro n pri­

meira proposta, ficou elln de lado; apresentada scgunaa, niio 
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tovo melhor sorto, mas oom a aprcscntaciio da terceira, mu­
daram ns cousas do figura inteirnmonto. 

O Sn. Ar-~·Huoo ELLI~ - r.evnntou-se o vendo. (Risos na! 
(Jalcrias.) 

O Sn.' RuY B,\RBOSA - Na phrase venntorla aqui do meu 
illustro amigo, o honrado Senador por S. Paulo, estava levan-
tada a caca. (fl'isos nas aalcrias.) . 

Que fez então o Ministcrio da Fazondn ? Mandou ouv1r o 
director interino da Casa da Moeda, Dr .. João Bnpt.iRt.,. rle Al­
weidn., sobro a mataria du compotencia privativa de sua re­
pnrtir·üo. 

Em um longo o desenvolvido estudo, no fJUC dizem os jor­
naes, nnaJysando as lt•cs propostas, c pondo de parte a pri­
meira, por não ser susoeptlvcl de compnracão com a outr11 
nronns/.n. Mh·nnrln .Tol'flilo, o rlirnr.f.nr• int.~rino dn 0~8!\ dn 
t.roõda cslabcleccu o confronto cnlre as pt·opostas dos dous 
bancos allemães c a '/)rOJJOstu de Wctor Uslacnder <& Oa,, con­
cluindo por demonstrar que a pro'/)osta de Victo1• Uslacndcl' 
di C11. era. 2. 000 c tantas libras mai.~ cara do que a dos dous 
banco.~ allcmúes, o Drcsdcn Bank c o National Bank. 

A' visLa disso, no que se diz, receberam os interessados 
nn proposta Uslaenrlnr nvi~o immedinto em conscquencia da 
que essa proposta foi retirada e substiLuida por outra, na qual 
nut~tH• fonn1onTon1onJ,.u nnr•hann~ ..... ,.rn ,,,......,,l:nu:':t-.'"0 ,,-,. ':;C'U·'"C~,'i/i-;;,ho ................ .. ... u ............. u........ ....t~• ........ ~...... ......... vv............ ... - 4 ~ ..... 

mais fnvoraveis do C!UO as do seu competidor. 
Perguntar-mo-hão os honrados Senadores em que me 

fundo, pam dar valor a uma suspeita ou a uma denuncia quo 
se nfio achn comprovada nos documentos officiwes de que o 
D'iario 0/f'icial no2 dn conhecimento. Fundo-mo cm uma 
consldcracfio do maior alcance. Entre os papeis que o Diario 
0/ficial estampa, cm datas tão dlstanLes. 12 e 20 do junho, 
não existe o parecer do director interino da Casa da Moeda. 
Este parecer ó que devia estabelecer a identidade entre a 
proposta actual do Victor Usl~nder, sobro n qual rccahiu o 
despacho favoravel do Governo, o a proposta existente quando 
se estabeleceu a comparaciio com as dos outros dous con­
correntes. 

Si o parecer do Dr. João Baptista de Almeida se achasse 
publicado, naturalmente a substituioão ficaria desmascarada; 
mas como é necessario que a substituição se mnnt1enha ~nco­
hcrta, o parecer do Dr. João Baptista de Almeida não se 
publicou. 

Senhores, cu quero, para ser justo como procuro na me­
dida dns minhas forcas, não esquecer dos meus agradecimen­
tos o actual Sr. Ministro da Fazenda. Foi elle quem, atten­
dcndo aos reclamos de um dos nossos .iornaes. em vez de 
lhe. entregm· simplesmente, por certidão, os papeis desse ne­
go.cJ~, que. o jornalista requeria, os mandou eslampar no 
Dwrw O!{tcial, dando assim ensejo a que o ministerio publico, 
poJo seu orgão, pudesse tomnr conhecimento do assumpto e 
lcvnr n notioin no Tribunal de Contns. 
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~: : !:.:~·~''n Mini•t.••l'l rln. l?nzr.nda tivesse interesse seu ou 
de gente sua a r-ela!' neste assumpto, si l::i. Ex. rosse capaz a e 
o fazer, com uma esperteza muito simples, teria burlado, 
inteiramente, a intervenção do 'l'ribunal dl!l Contas, porque esta, 
segundo as leis, não se póde effeetuar sinão mediante publi­
cação dos documentos do contracto no Diario Officia!. 

Mas o honrado sucl:lessor do ex-Ministro da Fazenda, 
com intenção louvavel de seu dever e com uma independencia 
digua de respeito (apoiados), cumpriu a sua obrigação, habi­
litando a justiça do paiz a conhecer desse negocio escuso 
c sujo. 

Mas, dizia eu, continuando a histo1•ia das tres propostas, 
não se comprehende á primeira vista o motivo por que, em 
vez de ·a publicar juntamente no Diario O!ficia! de 12 de 
junho, em que foram estampadas as primeiras, uma dessas 
propostM só veiu a publico no Diario Official de 20. A 
oxplicacão dada pela imprensa é a de aue essa ultima pro­
DOsta se achava retida em casa do ex-Ministro da Fazenda, 
ao qual o Ministro actual tivera de escrever sobre o assumpto 
uma ca1·ta, accrescentando-se que as primeiras propostas não 
chegaram ao Thesouro, da casa do ex-Ministro da Fazenda, 
sinão cinco dias depois da substituicão de S. Ex. pelo Mi­
nistro actual. 

Como quer que seja, SJ•. Presidente, a soncsacão ou a 
oulissiiu ào parecer ào director inierino da tlasa da Moeda, 
constitue uma lacuna inadmissi~el no conhecimento pai•la­
mcntar desse assumpto. O Congresso tem o direito de veri­
ficai· si a proposta Uslnender adoptada pelo despacho do 
Ministro da Fazenda. ó a primitivamente submettida no seu 
conbeoimeuto por e~•a firma, ou si tendo sido essa proposta 
I'ecusada pelo director interino da Casa da Moeda, como in- · 

. fer·ior em vantagem a das dos bancos allemães, foi depois 
substituida para poder sobrelevar cm vantagens a essa pro­
posta. Mas a itr.iJI1ensa, quando foi no rasto deste arranjo 
administrativo, tinha ainda a esperanctt de que o actual Sr, 
Ministro da Fazenda pudesse ainda obstar a· .consummacão 
do contracto. Parn isto se fundava na necessidade existente 
da autorizacão do Governo para a transl'erencia. Não sabiam, 
por·óm, os nossos jot·nalistas a providencia com quo o contra· 
do havia sido redigido o fm·mulado . 

.Por· uma originalidade tnmbem nova, ao menos ató onde 
\'ac o meu conhecimento nestn. especie do contractos, o con­
lr·ucto que o Sr. ex-Ministro da Far.enda celebrou com Victot• 
Uslarcndcr & Comp., na sua clausula final determina, desde logo, 
a sua transfcrcncia para o Banco Allemão. 

«0 Governo desde jú outot·sa aos contractantes o 
direito de cessão c transfer•encia deste contracto ao 
Deuslch Bank de Berlim.• · 

De modo qure, Sr. Pr·csidentc, desde logo o contracto 
ficava pnra o Banco Allcmllo, isto ó, o contracto firmado com 

• 
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Victor Uslaender · & Comp.. passava para o Banco Allemão, 
com todos os sncrumcntos, providcnr.ín. ieualmcnta ~~xtr·tt.DL'Üi­
nariu cm materia ao contracto administrativo, não conhecida 
na historia d!l administração braúlcira. Além (listo, no corpo 
deste contracto aindü oe eucontra a clausula segunda, que 
resa assim: · · 

«0 Governo brazilei!'O: 
a) pot• telegramma confirmará offícialmente, por 

in~crmcdio do Sr. Ministro brazileiro na Allemanhn, ao 
non8f.c.h Bank, as coudicões t.leste contracto c autori­
zará no mesmo Ministro o nos dos paize.s onde a cunha­
gem da moeda se fizer, a ratificar a ordem de cunha­
gem dada tis casas de moeda pelo Dcustch Bank., 

O Sr.. AJ.t•'llllDO .b:LLIS - Que corretores previdentes ! 

O Sll. RuY BARBOSA - Os corretores niío deixaram ga­
l'aniias por onde o seu negocio pudesse encontrar embaraço 
na exccuçfi,o, OX(lepto na materin de legalidade brazíleira, por­
que a .este respeito dles e o Governo abriram completamente 
müo de qualquer cuidado. 

Mas, Sr. Prcs.id.cntc, desta obrigação o Governo se de­
smnpenhou com uma pontualiclnrlP- 0.,.t.raeordl!:urin- (;i.;uj e 
umu in.sistencia .$em 1e·xemplo nos nnnaes da boa vontade .e.m 
mnter·in de contrnc~o·, porque, já em '10 de abril de 1913, o 
Sr. ex-ministro da Fazenda endereçava ao honrado Sr. Mi­
nistr.o das Relações Exteriores esta carta solicita e amistosa: 

«Exmo. collegn ·e amigo Dr. Lauro i\Iüller- Sau­
daA;;ões attenciosas - Pec.o a V. Ex. a fineza de tele­
graphar ao nosso ministro em Berlim, afim de com .. 
municar li directoria do Deutsclle Bank que o Governo 
acceitou a proposta ap~e.sentada por intermedio da fir. 
ma Victor Uslaender & Comp ., para cunhagem de GO.OOO 
contos de moeda de prata, com a condição, etc., etc.~ 

Isto é, a 10 do .abril de HH3, nessa dntn, já o honrado ex­
Ministro da Fnz.enda mnndn.vn communicar para a Allemnnha, 
mediante o nosso Ministr.o das Relações Exteriores, que o 
Governo havia acceitado n pr.oposla de Victor Uslaender 
& Comp. Ora, os propr.ios documentos officiaes nos -demons­
tram que, nessa dn:ta, ainda o honr.ado ex-Ministro da Fa­
zenda níío hnvin ncceitndn n proposta diJ Victor Uslaender 
& Comp., porquanto o ultimo requerimento de Victor Us­
Inender & . Comp., que deu Jogar no despncho do honrado ex­
Ministro dn Fazendo, 6 datado de 20 denbri! de 1913. O re­
querimento ultimo de Victor Uslnender & Comp., é de 19 de 
·abr.il de 1013 o n cnrtn do ex-Ministro da Fazenda que fechou 
o •contracto com Victor Uslaender .. & Comp. é do 26 de abril 
de 1013. ·-

Todas estas dotas, a comecnr dv. primeira, siLo posteriores 
- dous diDJs, uma; novo dias, n .outra o a outra 16 dias -
.ás datas em que •O ex-Ministro da Fazenda mandou telegra-

Vol, v ta 
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nhn1· nnrn Bcrliml nnnunciando achar-se j{L definiLivnmen[o 
ncccitâ a proposta de Victor Uslacndcr & Uomp. 

Em obcdiencin - nil<> sei como diga,- cm comnlaconcin, 
cmrun do accilráo com n requisiçiio t.lu ,t:,t-l\Hni~Lro du Fazen­
da, o Sr. Ministro •do ExLerior expediu nn mcsmn dntn, cm 
10 de abril, :\ nossn lcgaçiio cm Berlim um tclcgrnmma ur­
gente. Creio que a urgencin nos tclcgrnmmns officincs ú dc­
signacla por tres pontos anteriores no texto do despacho: 

«Bras!og. -Berlim. Tres pontos -A pedido Mi­
nistro da Fazenda, rDgo communiquo tí directoria elo 
Dcutsche Bnnk que o Governo brazüeiro ncceitou pro­
posta apr,esont.ndn inlArmMiio firma Vi~t.m• Tl~<ln~nrlnl' 
& Comp ., para cunhagem 00 mil contos moeda prata 
sob cond1oão serem moedas cunhadas entregues nesta 
Capital, obrigando-se. propon,entes pagar fiscnlizaoão a 
l•n•,ün gpi101 mij francn• pnn rn.n·•/ nnrlnndo r~.-.no ... mon'o <'ot•-• __ ._.. .. .., • .,. , .... ,. ~ • .... ..... ,.. • .;-.; ... l_, ...... .,.... 1-'"0" HV V JU 

nocimento ser feHo n vJsta em lcttras thesouro u seis 
mezes ou um nnno, pagando neste c!iso gov,erno juros 
5 olo .nnno.~ 

Notem ,os honrados Senadores que não se ll'aln aqui do 
~ommunicnl)ão •entre dous governos. Nesta cspecie o Gov>N·no 
brnzilciro so convel'teu cm vchi~ulo dos ,intet·esscs do 
,um con!.t·actantc, em rclucão com outr,o conlractnnte. 
O Minisl.ro do Exterior foi .encarrcA'ado. não do r,om­
mumcnr ú Cn:sa da llloedn do Be1·lim, 'no ministro do 
Exterior <lc Berlim, ou, ,emfím, tí ndministracão do Im­
J]crador da Allemnnha, o negocio celebrado co,mi o 
Governo do Brazil; mas simjllcsmentc o negocio de Victor 
Uslacnder & Go:mp., quer dtwr, entre Victor Uslacnder 
& Cump., 'cc.s~iouari<J~ tia cunhagem da prata c o Deutscho 
Bnnk, .ití cessionarios do Victor UsJa,cndcr & Comp. Jlcln 
clnusuln ultima ·do contracto e, portanto, concessionnrio desse 
c,onl.racl.o; entro estes clous concessionarias, entre esses dous 
contrnctantes, ,o Governo converteu cm moco do rcca,dos o 
honrado Mini.stro do Exteri,or ,e o nosso mini.stro cm Berlim. 

O Sn. ALFREDo ELLIS - E' n suprema vergonha. 
O SR. RuY RmaosA - Era preciso que se proccd,esso deste 

modo, para que os interesses de Victor Uslaendot• & Comp. o 
do Deutsche Bnnk nfio, soffressem o menor sobresallo no curso 
do sou arranjo. 

Estão muito 'enganados os Srs. Senadores se imaginam 
que esta l!·oca do communicncücs, esla manif,cstação de soli­
citude ,cm rclaoão nos interesses •do V.ictor Usla.enclor & CDmp. 
o do Dcutscho Bnnk, tcr•minou com o primcir.o despacho do 
homndo Ministro das nelnções ExJ.erioros, com n primei1·n 
mu-tn do honrado ex-Ministro da Fnzondn. A 27 do abril do 
1ú13, •temos nova carta do honrado, c:x-Minislt'o dn FazC'lldu 
no honrado Ministro do Exterior: 

«Rio do Juneir,o, 27 do abril do HH3 - Exmo. col­
Josn ;e amigo - Tenho a homa de onvim· a V. Ex. 
uma t<Jópia da co,mmunicnciio quº- dirJgi ,aos Srs .. ' Vi-
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elüi.' Usluuw.lut• & Comp, dusla prncu, c peço u V. Ex.· 
(1. 'l'inezn d0 l.i•unsmiWI-u no nosso mini.<I.J'·f} em Berlim, 
ul'im de ccr·t.ificar o seu conLcwJo ao DeuLsc!Je Ban!C.l> 

1~ no mesmo din, na mcsmn claln, nr,,scs mesmos 27 do 
nbl'il, o homndo Minisl.w do Extcriot• tolegrnphou outra vez 
muu Berlim ao nosso minist.ro, nc.sl.rJs l.•et·mos: 

«V. Ex. p6de communir!nt' no Di!utsohc Bank que 
segue pelo Cot•t·cio, nl!llanhií, copia dn eommunicacüo 
ctuc sobt·o cunlwgcm de moedas ·de pf.•nlrt o Sr, ministro 
.dn Fuzcndn fez com Victor Uslucndcr & Comp., comme·L'­
einnt.:::; desLa pr·nc-o..> \ 

l\I•ns ainda núo l!lwgnmos ·no lermo, porque em · 28 do 
abril de 1!H3, o honrado Sr. l\linislt•o da Fuznnrln, depois !!c 
tct· tclcõt'üplmdü uu ~tosso hlimstr·o cm Berlim, aindru J!J() cn­
dc·rocou um qua1·lo dcspneho, expedido do seu eo!li1g<~; .:los ~i2-
gocios d'n Fazenda, remcLlcndo a 'irwlusa copla da cornmuni­
cação ·eLe .. 

~Iaís inrdc :n,indn, cm 2 de maio de 1013, o hont'llldOI SL•, 
cx-M'inistl'o da Fní!eti1dru novamcnlo se cnrtcava com o nobre 
!\línisLro do Exteriol', incumbindo-o do lo\'Ul' o quarto rccll!clo 
ao Dculsc'IJo Dank. . 

uRiiJ uc Jnnc!l'O, 2 dü maio d'c iUJ:J, - Em cum­
primento da minha commuriicncão CJuo Liv.e 11 hom·a do 
fazc;r tb V. Ex. l'clnlivame·ntc no ajuste para n.cquisição 
da pratn cunlwdn, venho solicilat• A transmissão de um 
dcspwclto telcgJ'ntphico ao mini&lm ,e,m Bel'Jim, autor·í­
zn.ndo-o a cvmmunicnr (L directoria. do Dculsc)lc Bank, 
Bcrliilm, que se :ncha definiíivnmonLe fechado entre o 
gaver'llo hrazilciro o os Eks. Victor Uslncndcr & Comp. 
o ajuste pa.r(l. o fot'fi<Ocimenlo do GOO mil kilos de prntru 
omoodudn, cujo;; dctn.lhcs foram romcLI.idos por cnrln. 
c cm' vil'luclc do CJUUI ficn o DeuLsclw Bnnk hallililado 
•tt manda.t• J'nzct' n cunhagem da moeda logo que· receba 

Uti matrizes- noitct•o n y, Ex. etc. -Francisco Sallca . ..• •I 
E o Sr. Mlnisl!·o do Exterior no meslll'o 4in tclcgrnphot] 

no nosso i\1inislro cm Bct•Iim communicando, peln quarta ve1. 
o negocio ult.imado entre o Govemo ht·azileiro c os Sra. VicloL~ 
Ustacnclcr & Comp. 

Eu não quero, por oJ•n, SJ'. Prcsidenlc, apreciar ns novas 
pt·axcs que 1;t leiLttr(l. desses documentos nos mostt·n, o espero, 
antes d'o concluir osto discut·so, fozet• n.lgumns cona.idoracõcs 
rnpi•dns o ·succinlns a J'.espcito do nspccLo moral, jur·Jclico, o 
poli!tico do nssumplo. Por ocmqunnlo, coniinuando n estudar o 
aspecto leS'al drL qucstü•o, tot•ei do oc·impnr ainda por o!gum 
tc.mpo Cli aLtoncüo dos no'!Jr.cs Senadores. 

Qunnlo ú loS'a.Jidndo, o acto do Governo j,\ <!Slt\ consitlo­
rudo nu,s minhas pon'd'ot•neões ttnloriores sob um aspecto - ru 
J'alln de •uu!orizacúo Jogai !>!ll'll a celebi·acüo do contracto !lQ)o 



ANNAES DO SENADO 

Governo. E c·stc aspecto .Jm•n o proce-climcnLo• do Governo n in­
correr na• taxa: ovklcnl.e de inconslit.ucionnlidrude, porquanto, 
Sr. Prcsident.e, é dat·u tJUe se l.t·ata.ndo do ·e"orci~io de uma 
1werogaLiva nJ•clinaria c cmunen Lo da sobernnfn,_ como n do 
cunhar mordas, Jl.aJ•a mandm· fa·zer no estmngeiro, o Govern-o 
se não podia eonsidernl' hnbilit!ldo sem n mais solemnc e 
1clnrn nutovl~nção lcgislntiv·a. Essa autorização J.cgislntivn 
não •cxis~ia. O P.odct· Executivo, conseguintemente, avocou a. 
si, de seu m.otn JlToprio o at·bil.ro de transporta!' pura Berlim 
ps funccõcs de nossa Cnsn cln 1\locdn. 
· 1\!ns hu nincln ·oult•o ln•clo pelo qu:d a inconsUtucionnlidadt! 
'se a:ffirmn elnmnrosn: ,; o despt,esp elo 'fl'ibunal de Contas. Nilo 
.é o Tribunal de Contas crinoão de ordem Jcgisln.Livn; ó uma 
insLituicão cousticionnl da mesma imporLaucia dos outt·os 
.o.rgi1os pcoJos qunes a nossa ConsLiLuioão buscou assegurar o 
.oxercicio et'fccl;ivo ci'as garantia: de morahiidado c ,iustica do 
.systema repubJi.cauo. A Consti'Luioão dn rtcpubUcn, no nrt, 80 
dc·te·rmirm: 

«E' insti~ui;clo nm ~rrihunal de Contas para Jiquidn.t· 
as contas da rtecciLn c Dcspczn e verijicm· a sua leuali­
dade, autos ·de ·SCl'·em prestadas ao Congresso.» 

A iul~t"mncão do Tribuna.! de Conta.s é, por•.t.auLo, uma 
·condição consti•tucwnat desses n;ctos de Governo. As ic.i·s o os 
!regulamentos que com .esse :nssumplo se occupam . não são 
mnis do que meios estabelecidos para se n.sse·gurnr a obedien­
cir~ á disposir;ão constitucionru!. 

A lei n. 2,511, do 20 de dezembro de 101'1, nrt. '1", prin­
cipio, osLnbel·ece: 

•Os contl'a.cLos ccl•c,hrados pelo Governo. se•rão pu­
p!ica;dos no Diario Of(idal, dantl'o de dez d·ias da sua 
a.ssianatu.ra, e, no mesm.o Jl1'a:o, rcme.t.Li·dos ao Tribunal 
de Contas pnNt o j ul~umcnto.» 

Depoi:, r1n sua segunda pm'lc, accrescentn: 
<Si o Governo não fizm' a remessa do contracto no 

ribuunl, no t·Qferido prazo, o representante do minis­
t.er•io publico promoverú o Julgamento do contracto, 
~m petição insLt·uida com o uumcr·o do Diario Of(ieial 
cm que olle estiver publicado.~ 

. O jntuito desses. drms preceitos foi pôr termo á situnc;ilo 
oxrstcn,c sob o rogrmcn da lei u. 302, do 8 ele outubro de 

, :I~OG. O rcpt·eecutaute do minislel'io publico no tribunal ns­
Stgnala, na suu promociio acerca desse caso, os abusos então 
Dccurren tos: 

~os conLl'ac[o., csLngnnvnm, muitas vezes, nos di­
versos ministel'io;; o produziam Lodos os seus offcitos, 
sem que o Tribunal do Co1itns os conhecesse. 
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Esta não os ~odia avocar c, assim, se executavam, 
oor vezes, eontrnctos illegae"S, e que nüo produziriam 
offr:ito algum, si o 'l't•ibunal de Contas os conhecesse 
pois a recusa do ·reaistro armulla o contracto.» 

Na l•ypothcse, Srs. Senadores, o procedimento do Go­
verno cl'eou innovaçõcs sohr·n innovntõcs, cada qual mnis in­
cspm>ndn c inadmissivcl. 

Pela primcir•a vez, nos cstylos da nossa administração, 
vemos •Jm cont/·ncto pol' coJ•t•cspondcncín. 

O orgão do ministcrio ']lublico pJ•ovocnndo o Tribunal de 
Contas n so pronuncitu· sob1·e o assumpto, nssignalou esta cir­
cumstancia re!ovant.c. .1\lfí cnlüo nüo se conhecia no Thesouro 
sinão os onntrnel.oH feitos com garantias da solcmnidadc que 
as leis do Thcsom·o estabelecem, c as leis do Thcsouro nunca 
haviam previsto para os contractos com o Governo a formula 
epistolar. 

Mas, Srs. Sanadores, qualquer que fosse a formula mais 
solcmnc, por cm·ta ou por escriptura, que o contracno revestisse, 
cahia necessariamente, segundo ns nossas leis, debaixo da au­
toridade inovitavcl do Tribunal de Contas. 

o-sn. Ar"Pnlloo Er"r"rs - Apoiade~. 

O SR. Ru-:t:" BAJmu:;A - Embora se trate do um contracto 
pot· cot•J•espondencia, novidade inaudita na histol'ia do Thc"" 
souro, a eompctencia do Tribunal de Contas <l innogav.el !l 
n~~~ . 

Resulta clla da lei n. 302, de 1896, art. 2', § 2', .n. 2. 
Jetlr-;, b, um!~ •~. tletermina: 

«0 'fribunal de Contns tem .iurisdiccão propria o 
privativa sobl'e as pessoas c ns mntcrias su.icitns 1í sua 
eompctcncia. 

Cabe-lhe, cm J'efercncia ú dcspeza: 
Insptuü· exame sobre ... , os contractos, que derem 

origem a dcspczn de qualquer nnturezn.» 
A essas disposição nccrcscc a do decreto n. 2. 400, de 

22 de dezembr·o de 1800, regulnme·nto do Tribunal de Contas, 
nrt. 85, onde se prescreve que: 

«E' obJ•igntorin n nudicncin do representante do 
ministerio publico: . 

f) nos contmctos de qualquer natureza, que dcrcni 
origem a despezn, ou rcnlizcm opcrncões de credito.~. 

Depois, no m•t. ·I 45, ainda n,iunta esse rcgulnmento: 
· «No que entende com os contmctos, niL1m dn veri­

ficn~.ão ou obsct·vancia do disposto no ~ 2' elo nrt. 70, 
set•ão cJIPs examinados nns suh-dit·ectorins cm (1wc dos 
actos lcoislativos c ·J•caulamr.ntarcs, que os autm•i-

• 
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za.I.W/11, r. ro~lur/m/n.l rmrleln.wmrntn na.1 condirücs c 
{D1'11Wlidade.l com. q11n lwwr;m•u·rn .~itlo cclcbratlo,;, con­
J'OI'me os preecilos da eonlabilidndu publica.:; 

Adennl.e, dofinindo a missiio do 'l'l'iímnnl dr. Cnn/.n~, em 
relação nos nelm quo rJI'i"inlll'fJin dnsnezu, urna de cu,ins cR­
pecieR vem n Hül', HIJI!'11111Jo o tnxto ,Jl't visto da lei 11. :JO!!, rlc 
·18%, ni'l., 2", § 2", 11, 2, Jef.l.l'lt IJ, OH flOII Ll'llf!i.Os do 'J'hesOUI'O, 
csl.ntur, aimln, o regulamento 11, 2.I,O!J, no m·l. 172: 

•Si ns netos relnl.ivos l't I'Ceoll.a nito gLIILI'dnmm eon­
fm•midndo eom ns disposlçüos e rtUtol•izn~ües flOIII.idns 
na respccf.iva lei do orçnme11lo, n os detol'llllnntivns da 
desncr.n não esl.ivc1'CI11 rcvcRI.Idos dt) todos os l'úfJUisil.us 
dn sua lcgnlidadc, o l.rihu11al l'eeusul'tÍ o l'Ogistl•o, rlent1•n 
de dez dias, rJ da1'1Í llO!lliiiUIIÍilll~íio do l'rwl.o no mlnistl·o 
ordenador da desper.n. » · 

De modo, SI'H, Senndorm:, que, embol'll /'osso JWl' eOl'l'espon­
dcncin o conl.rncl.o enlaho!ndo c concluído com Vidnl' Uslacn­
<IN', o Ministro dn llar.cndl\ não HO JHH.iin. sul.tl.t•allit• (L o!JI•igu~fio 
dr, so]Jl'n •'lle, Jll'cviamclll.n ouvit' o '.L'l'ihullal de Contas. 

As cli~posicõe~ leA'islal.ivns n reg·ulnmelllni'CR stio eol.cgo­
ricns, clm·ns o irrecusnvcis. 

O Govcl'llo, JlOI'ÔJll, não o fez, pOI' rJun, SI'R, Renndorcs ? 
'Dnnr.111'1. na.:.n CQ"I,nni\ln n;i,, no.-lio~ ""'"u•loou ,. ~,,..,.,....,,.. ,,,... lllooll~·~-~ I 
_ .,. .. ~\ ....... ,.....,.,.._. u ~ 1 • 1 ,,,,._. ,.,,._. I''"''-'"-~''' o '"·'"''• '-' o ..... u.oiiU t..IU .1,1. IIJLIIIIII 

de Conl.ns, não s1\ pelas mr.õcs cxl.criHIS e cxll'illseens a nllo rlc 
orclcm legal C\ constitucional, pclns qu:ws se deiiiOnsi.l'avn """ 
o Govct·no eelehrarn 11111 eontrneto ::wm aul.nJ•iz:q:ão JJeeoAAnt'in, 
como nindn esse conl.r:wlo se nehnvn desl.il.uido inl.cil'nnwnl.o 
de J.odn:'i n.s solrmmirlncl1'S l'~i~idn~ 1wln!ÕI 110fl~l1fol lPI~ pnt•n re­
,::ulnr n validade ,iuridica do eoull·:wlo eclclmttlo com o 
Thcsouro. 

Primcim rlcssns condiçtieR, scnllot•es, em n COIWlii'I'CIWin 
c n eoncurronoia nfio 'SC fr.z. Não se ohsm'\'ntt, não houve siqtlr.L' 
cln coneurl·cncin um mínimo elemento Jl:tt•a o coni.l':tcto t'rJin-
1.ivo :i eunhnA'cm dn lll<ll'rla no t~sl.ranA'•'il'll. Uma tlispoRiçito de 
lei exi!l'e sois mczos de cdilnes c essa !":tranl.i:t n[io se obsm·vott, 
mns nito se ohRorvou iA'!Jnlmcnto nouhmnn dns oul.l·ns osla­
bclccidns cm lei parn todas ns coucul'l'encias qllfl o Governo 
ô obrigado n obsm·vnr cm rmsos semclhan teR, ospecinlmcnl.u 
qunndo se trnla do for·nccimentos pura o ~linislcrio dn l?a­
zcndn. 

Nüo leio mas fnrri inserir no meu di;;curso n tlisposi•·ão 
dn lei n. !) , ~1 O, de ::!8 de dezembro de 1 !lO O, que sobre esse 
nssumpto providencia. 

Segoundn: todos os contractos do Thesouro são obrigados 
a se 1'nzor por um termo no livJ·o competente da sua re­
:pnrLiçüo. 

Eis como eslnl.uc o doere Lo n. 7, 751, de 23 de dezembr·o 
de 1 OOP, que regula n exocueão elos servi~os du ndminislrn•;üo 
;:m·n! du Fuzendu 1\'ncionul, no arL. 11ü, n. 1: 

e Excrciln a J'roc.urndoriu Gemi da Fazenda 1'un­
crfio de cm·acter orclcuntivo c instructivo: 
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Lavrando cs t01•mos do.1 contractos cclcbrno.los pela 
União ti feição de utilidade de direito publico, como 
euccodc nus concessões, quer de personalidade de di~ 
rcito privado, o que occorm nos contractos de (orne~ 
drncntu, de acquJsir;üo o alienação de bens c outros 
idcnticos ». 

Duas vc1.cs, pois, se violou, no caso, o regimen legal: 
Primeiro, porque o contracto não se fez por termo, como 

essa disposir;ão manda; 
Segundo, porque não se fez na Procuradoria Geral da 

Far.cnrla, como essa disposição exige. 
Em ter·eciro logm•, senhores, us uussas disr.osições de con~ 

tnJJilicladfr financeira estabelecem como requisJto essencial nas 
mntorias que tecm rlo passm· pelo registro do Tribunal de 
Contas, as cspceifica~.ües das verbas pelas quaes tem de correl' 
a sua dcspe?.a. E' um dos pontos com que argumentou o orgão 
1.10 ministoJ•lo publico o em que sn fundou para n sua scnten.~a 
de nullldndc o Tribunal de Contas: 

«Certo, o ar·t. ü5, n. XIX, da lei da receita (Lei 
n. 2.71!!, do 31 de de7.cmbro de !012), autoriza o Go­
vomo • a fazer as operar;ües de cr·cdilo ncccssarias para 
a rmnhngem de moeda de prata, de accórdo com o novo 
cunho que iór csLnbclecido, podendo elevar-se n omis­
síio do pr·nta atrí !5 % do valor do papel moeda cm cir~ 
cula~ão, nu dntn desta lei, sendo 50 % do lucro verifi­
cado na emissão destinados no fundo de resgate.» 

Mas o • Diario O((icial » não (az referencia a esta 
attlo'f•'i:ar;tiu. 

Além disto, como o 'frihunal de Contas tem deci­
dido, por· diversas vozes, o Governo não pódc celebrar 
contractos que assentem cm operações do credito, untes 
que estas operações se tenham realizado.» 

Com cffcilo, senhores, o regulamento do 'frlbunal de Con~ 
tas ( 1. 8!lü), expedido cm execução do decreto legislativo 
n. 3!!2, de 8 de outubr·o de 1ís06, dispõe, no art. 137: 

• O registro consiste na inscripção do acto em li­
vro proprio, com es)reci(icar.áo de natureza do· acto, da 
nutor•idndc que o expediu.· ou subscreveu, da impor­
tancin do mesmo, rio credito orr.amentar•io, ar/rlir.ional 
on especial, a que eleva ser compÍttado, ou cm rrttt~ pre­
cise ser classificado, e ela data do reoistro. » 

Logo, n especificarão de credito orçamentaria, por ondo 
hn ln ele correr o acto; ,) dn essencia do registro, e, nüo se 
fnzcmlo clln pela autoridade n que o acto pertence, o registro 
niío se pode fevar n cffeito. 

Outt•a condi,·ão, senhot·cs, essencial dos contr·actos desl.a 
nntnr•pzn, é o pritzo ela sua dm•a,;ão. A nossa lei vir;ente não 
per·miltL• CJlW es~es contrndos exceclum o prazo de um ant1o. 
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Nn r.spccio, pOI'<Ínl, •í do 21 mrJWH n rhH·nciio do eonlrncl.o. i\lnR 
a lc1 11, a.OIIi, do ú rio IIOI'•mliH'o rJo l!l!lO, nrl, H!, fJslnLue: 

«O rlnVDI'IHJ nfiu 1Jóde, flf!m :ull.or·izru~··fin t:.í::'pre~B!! 
do Pod1JT' .Loll'islntlvo, lawr· conl.r•nel.o por· tempo oxco­
dcnln f!n 11111111 f'iJIIIIICIJil'O, ~ 

Tnnl.o cnhcdal si fnz rlnHtn ITOJ'IlJU 1111 r'ül:imeu drJ 'J'I'iJJUnnl 
de Co11tns, quo o rl••nl'l'tn 11, 2.101! do 18!1ü, 110 J•ogulm· 11 eom­
pcLoncia dcssn ll'ihulln I, 11 f'n~ oJJiocto do 11111 l.exi.IJ esfHJcinl o 
~olcnmo, rlcclnr·nndn, 1111 nl't. 71!, § :J", que: 

« T~m l'Oft)l'OlWiU IÍ. d1~S)JOZII, IÍ dn. eornpu·/,onein do 
Trihunn I: 

-e: l'C1'1:(ü-:m· .n: os ,:,uH-:1f.r.do.v, que dilo ul'iflrJ'/11. ti 
dn.<JlCzn., (omm celebrados Jlrll'a taram. 'lii(IO'I' nnlca­
m.rinte r/entro r/1! mmo (innnacir•o w/.vo lmtwu/o-,ça rio 
sC1'1Jico r/a cnloniznctio a do .wp}rrimnnln r/e (arrla­
mcnt'o tis 11rnrns dt> E:t:nl'eito e dn ;lt•mnrlrt, JIOI' (aiJJ"ivrm 
'IIOCiO'IIM.!, c si o SOI'?Jiço r)llllil'llt'farlo lrnn ua lei rio or­
rnmcntn r/ntnrlín que J>Ossa JH'IJ IJr!l-o r/r. rcr:ur.ço,ç ntú 
.wa. ultimnçlin, » 

Niío 6 l.ndo, Srs. Slllln•lot•••R: olli.l'll oxiA"r!llllÍII impl'f.li.cJ'ivol 
nos eont.rnetos r,nm '' G•Wtll'no ,1 n pnhlleidn•lo. 

A lei n. ·2.511, d~ 20 rl•\ til~?.elllhr•o 1le IIII I, 111'1, ú", os• 
tntuc: 

• Os Mnl.rnctos Ml<lhl'ndos pelo nowr'IHl sm·Jio pu• 
l1licndos no D·inritl Offidnl •leni.I'O rio !ll'llm dr. rio~ rlins 
dn sun nssifi'Tint.nrn. • 

O r.ont.rnoto toi oelebr.~do ~m nlu·il. n••ln l'l••. ~~-!':!in!~l~~ 
üa .irm:onan o 110 ngora. r.m 12 •' 211 tlrl .iiuihn, 1.\'l'ncns no nfli.ual 
Ministro dnquolln ,pnstn, .,1 QU•' foi dndo :1 pnhlicirlndo. 

O Governo ·dn :RopubliM, dost.<• modo, 81's, Sonndor·es, im· 
primindo ainrtn mn.is relevo MS termos rlosl.o r~onl.t·ndo, suh­
trahiu :i puhlicidndo, inl'orrendo-o assim ••m um ncl.o clan­
destino do Govorno, impouào-lh~ uma frlic(io CfllO n ospil'it.o 
c as leis do nosso J•ogimen não pt'rmiltem ahsolutamonln aos 
actos da administrnvilo :publir.a. 

O Sn. ALFREDO ELL1S - E' um acto clandestino c por:. 
tanto criminoso. 

O Sn. fiuY .BAnnosA - •0ualquer neto de clandestinidade 
no caso impol'ln ,~y.idelitemeo1.e em um crime. Não é só a 
violencia matm•iul ,c :iur.idica das leis que regem o assumpto, 
é aindn a acção .dus .inmueucias escusas que esta maneira do 
pJ•oceder revela .no n11lo .elo ·Gov;,oJ·no, pot·que o Governo quo 
ob1:u sem 1.et· o ·flUe ·Oilt\Ultm:, ,o .Governo que Jli'Ocede listt e 
dignam~ule, .não .f(Jf;f\ ,cJu 1pubLicidade dos seus ndos, sobretudo 
quaudo esl.n ,puhlieidnde :lhe .e Jmpostu pelaR !fJis como uma 
coudi•;.ão essencial ú validade .de ~aes .actos. 

·O Sn. Al..FflliUU :E~LIS - M.ui:to bem. 
·O .Sn .. flmEmo ·GONQ.\LWIS - Apoiado. 
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O Sn. RuY B,\1\DOSA - Aindtt ha mais, porr:m, Sr~. g,_ 
nndor·r.s. t\l1~m ri~ t.n(lns 0~Bn~ viol~nt.dns (t lei, o eonlra!.:V") !!!­
IJUI'I'e uintla em uma lesão grave das disposi0Ms rJo niJ8SO 
J'ngimon publico. 

O conl!•rwto sublt•ahiu-sc ao scllo. 
i'rll'gnnta-sn agor·n, scnhor·ns, si ainda seria pos;ivei 

nel.uairnllul.o o t•egisl.t·o sob pt·otesto, IHL hypothese de querer 
o (invt•r-uo, I'PHistirHio ú deeisilo do Tt·ihunal rio Contas, rcgis­
l!·rll', f/111111/l u1.11uw, o conl,t•nnl.o do fJUC se trata. 

VIJ,iamos qurtl ,·, a si l.tuu;ão ,imidicn, ú vista das disposi~ões 
quo l'llll'Bm o assmnpl.o. O J'r.gistr-o eom r•clnçilo a esta hypo­
Uwso 1í fJI'IÍvio ou a priori. Eis n doul.rinn rln d~creto rcgu­
Inrnol/l,ru· do Tribunal rio Contas, ru'L. 138: 

«Em seguida no arL. 130, o decreto n. 2.409, de 
1890, define· o r·ngisl.!.·o pr61rio e o registro a posteriori 
l.losl.rr. munr:ir•a: «0 t•egisl.l.·o pr·•ívio fÍ o que se leva a 
effr:ilo, rmlr!S de {a;er-.w obra pelo acto proposto a· 1'e­
(JÍslro: a J)(IN/r:rim•i 1í o rr:gistl'o r.Jo nr:l.o .. nnsnmmado ... 

Ol'n, n. t•espeil.o de ermtrrwtos, qual é o rnsi sl.ro ndmiLtido 
pelo rlorwdn n. 2. MJ!J '! O r·egistr·o rt fJOS!f!riori ? Niio; unica­
mr:nl.o 11 t'o~<isl.t•n rmhJio • 

. ,,,, ,.. ......... .. n .. --~----··~ -- .· _, • ,._ - ~ ·,·, , 
·'·' U l.fUI..i OJI!j pltJI'll.ilt.;\lf~ IIU fLI'I,. lóJI 1 01111 .. ~ 1'11-.~ 1. '/,, 

«Comrr:ll: r:xfJiusivnmr:nte ar> Tribunal, 
RfiSSiífl, l'fiHOfVCI' wbre O l'f!(JiStro prélliO; 

fi) rJ os e o n tmc tos.~ 
O ar·tii(n sulmr:qurmle lhe regula o modo: 

reunido em 

«l't•r:pal'nrlo n prof!essn parn o registro de J:ontracto, 
r.Jn nr:r:fwr.Jo r:om o r:slnhelecido nos nrts. 70, § 3', e i45 
rln fH'r:sr:n te r·r:gu lnmr:n to, r: i n tf!rpos tos os pareceres do 
r! i f'f:t:Lnt· t•r:s[Hlr:tivo e dn rr:pr·~sen tan te do M in isterio 
Publico, serri suJeito n contracto ú aprecia~ão do Tri­
bunal, rJtw nrdenarú ou recusarú o registro, segundo 
lhe pnrcr:er· que o eontraeto guarda, ou não, conformi­
rlndc t:orn os principias de contabilidade publicos e os 
pr·eceitos de direito commum, que re~Jam a sua fun­
cçüo.~ 

De mario fJUH, tr·nlando-se de um eontr"Ucto, o ~e:;istro de­
via sei' prévio, e, não lendo sido pré•.•io, I) re:;istro não se po­
dm·in dar· aposteriori. Pelo .~ontr·::wlf). ,i c\ rez ob~a o Governo, con­
sidm·nnclo-o concluiclo. O r·e:;istro a qu•• :.:;ora se pro<:edesso 
cntl·nr·in, portanto. na cat~.~ot·ia dos r+:\;;i5tros a poste·,..iori. E, 
como a disposir<in, a eu,ia lt•itum :teubo de proceder, não nd­
mitte pnra t•Sse ado do Gon>t'tlll o t'Pf!'i~tro a postm•lor·i. a con­
elu::;üo ü QUt\ nüo tendo o t'~)~tstro sido fr~ito pt·r~viameule, a 
posteriori n:;ora não st• potlt•rüt fazet.·. E. uiio se pondendo fa-
1.1!1' ir JHMtt•riori. para t'\ .. g-l~tt·v $ltnph.·s. não se pôdt.' !'nz,~r a pos ... 
l•!t'ifll'i pnr·n l't'f!'istt'(> ~,,b pt·ot•••to. .. 
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Si o Gover·nr, rpwrin, pnssmrdo ror cinm do Tr·ihr.mnl do 
Conl.os, dcsuttondcndo r\ ,iustu scntenr;u por cllo pronunciada, 
1'0B'iskar n todo o transe o contt•ucto cm questão, devia tel-o 
submcltido no 'l'r·ibuual do Cnntns curtes ue por osso oontrocLo 
fazer o!Jra. JTiulfio, si o 'l'l'ibunal de Contas lho negasse o re­
gistro, o Gover·no o poder•in mnll(Jat· effootuar sob protesto. 
Mns, lendo saltado pela intcrvcuçüo do 'l'ribunnl do Contas, 
quando alei exigiu que nlla se optr•nssc, não cabe muis ugom no 
Governo n opportuuidude pru·a usnr du attl'ibuicíio do regi~tt•o 
sob prol.csl.o, limitado nos cnsos cm que este registt·o se,ia soliei­
lndo nu hypothcsc de coul.mcl.os, turtes de por ellcs J'nwr obra o 
Governo. (Pausa.) 
· ~r.n hnr·~~. l~nho faligado cm cxocosso com a nna!yso desta 
h rido nssumpto a altcnc:io do Senado. (ll'lio apoiados,) Não 
podin abster-mo do nfft•ontnr eslo risco do cnnçat• nos honrados 
membros desta Caso, do exceder talvez os limites da sua pa­
cioncfa. Mas os honrados Senadores talvez mais fncilmonto 
mo J'cl·evem, · considor·nndo que o mais fnLigndo do todos ú o 
humildo orador que lhes tom a honra do fnllnr. 

O Sn. Ar.rrmoo Er.J,JB - Si não fosso a grandeza do sor­
:Vico fJUO está prestando a Republica. 

O Sn. RuY B.mnos,1 - Agradecido n V. Ex. Niio mo cx­
'norin. n. r.~f.n. r.nn~rdPfl ~i n exiE'enciu impcl'ioen de um dü'\tGr 
]ncvilnv.cl mo níio forcasse n vir ú tribuna nosto assumplo. 
Não mo era passive!, amigo do Govcr·no quo fosso, quanto mais 
~eu ndvcrsnrio, não mo orn passivo! deixar pnssnr som o meu 
protesto, sem o protesto dnqucllos que mo acompanham 
(apoiados). si1111 o JWnlnsf.o n f!lln n npiniüo publica tem di­
J•oito no seio dostn Casa, um acto como ostq de clamorosa nf'­
frontn ús nossas leis, aos nossos costumes publicas, :í morn­
lirlndo elementar dn nossa ndministrncüo. (:!poiados,) 

O Sn. ALI'nEoo ELr.rs - E lesivo nos coft•cs publicos. 

O Sn. nuY B.\nnosA - Além da lesão aos interesses do 
Thcsouro, lesão tís cxigencias da lei; n lei de infracção dos 
1.r.xl.ns mais impm·iosos o solcnmes da lei, o desrespeito írs 
cxigencias de nosso nome, de nossa reputucüo, de nossa honra 
no estrangeiro. · . 

E' com magun, é com conslrangimcnto quo cu insisto 
om um nssumpln cm que não j)ústiu cumprir o meu dever 
som tocar cm individualidades contra ns quacs, pessoalmente, 
não tenho motivo de hostilidade - e ainda que o tivesse, cm 
um caso destes, seria incapaz do Cl.lJlorar a oocusiúo (apoiados), 
para satisfazet· minhas paixões ou meus rescntimentos. Mns 
ó uma dessas occusiüos em que, apezar de velho, cansado, o 
muitas vezes sem confian~•a na utilidade de meus netos, ou 
venho buscar com o pobr.e contingente de minha opinião, es­
clarecer meu paiz, honrar meu mandato e deixttJ' u meus filhos 
u unicn her·ança minha em que cu desejo sor lembr•ndo 1111 
memoria· do sou corn0üo, 1\'üo posso, pois, tct·minnr sem mo 
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.occupnr com n posi~Uo dos dous minislr•ns rnvolvirln~ nr.ssr: 
nssumpto - um já demissionario, .outro ainda agora ao ser­
.vico do govet•no do ll!arcehnl. 

Nu defosn euderegndtt ao Imtwrcial o nol)J)c ex-Ministro 
da Pazenda se exoncm de todas as suas culpas, deixando-as 
pesar sobre os homhros do Chefe da Nncão: não fez S. Ex. 
mais do que suLis1'nzcr as suas inteuaõcs c cumprir as suas 
O['(!Cns; lodos os seus actos ministcriacs não foram sinüo obc­
diencia oslr·itlto <l vontade esclnrceidn c soberana de seu 
superior·. · 

Ora, Sl's. Scnntlorcs, pcrmittam VV. EEx. que cu me 
· insUPja eJnLru .essa douLr·inn, contra esse exemplo, contra essa 

au lcccucrwin func.ll.n. Por mais que, neste rcgtmcn, os mi­
nisLt·os se reduznm a secrclurios do Chefe de Estudo, não se 
redur.cm os ministr·os a títeres vazios, isentos de responsa­
bilidade. Na Consliluição du. Hepu!Jlica, csLtí claramente defi­
nida a sua siluar;1io moml e legal. 

Os ministros não respondem no Congresso, nem rcspon­
âcm nos tribunncs pelos conselhos que derem ao Chefe da 
Nnaüo, mas pelos seus nelas .. Os ministros são responsnveis 
om no Congr•esso, ora nos lrtbunaes, conforme esses netos 
for·cm a ínJ't·nc('ilo do direito commum ou crimi,nul, conncxos 
com os do Uhcl'c de l!:sLado. 

Nüo deixam, port!!nto, os minlst!'os, cem serem homens 
de confinncu rJ sccrclm·ios dir•cctos do Presidente du Republico, 
não deixam de ser entidades ;tlLamcnlo rcsponsnvcis no Go­
verno da N a"ão. 
· A lei nilo os suppõe sem conscicncin, sem cnLidndc moral, 
sem pcrsonnlidndc pnliticn. 

O Sn. Ar,Fnr::oo Er.Lrs - Apoiado. 
O Sn. RUY BAnnosA - A lei viu bem que clles devem 

ser homens eminentes nn politica c nn ndministrncão, homens 
de rcputncüo c de responsubilidudc. A lei não os podin qum·ct· 
nincsquinlmt•, permitindo-lhes invocnr· escusas que nnnun­
cinriam nos. ministr·os n entidade moral que os reduzia n nu­
tomo los inconscientes do seu chefe. 

Nilo; bem se viu o contrario, quando o nobre ex-Ministro 
da Fazenda pot• divcrgencins de ouU·n natureza renunciou u 
sua pasln c abandonou o Governo. 

Si os motivos de ordem politica, em caso como r~t .• -, ;;;;o 
bastantes pur·a uutodznr uquolln altitude, os motivos de ordem 
legal, de ordem moral c de ordem constitucional não devem 
ser menos imperiosos. 

0 Sn. ALFllEDO ELLTS -· Apoiado. 
O Sll. RuY R1noos.1 - Que cm cnsos como o de que se 

trntn, o ministro rcnjn com o seu conselho, com n sun pN'­
slwor·nn~n, c, por· fim, com u sun rctirndu, com n sua demissão, 
contra o Chc!'c elo Estado, contra o Cpefe dn Nnçiio, quando 
tr·nnsvindo por• falsos conselhos, ou !ulsns idéns, ou falsos 
inttJ!'OStiOS, . 
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Não se nompJ•ehcndo, por<lm, scn h ores, n posíofio que o 
hom·ndo cx-~linistJ•o rln Fazenda aU,J·ihuo no Presidente dn 
ncpublicn. drlmxando-o nr.str. rmnr!J•n cm todas as Jlh:lecs 
dcs•o nog·oeiú, <Jhoio do ÍI'J'ogu!n'ridndcs cscnb!'osns, oomo n 
ot•ignm do todos os netos do son ministro . 

.Foi cnl.!io o PJ·csidontc dn ltopnlllien, foi então o Mnrcchnl 
PJ•osirlentc qncm, prnseimlindil ahc!'tamentc rln nuto!'izncüo 
legal, mnndou ,;unhai' fll'nl.n no rstl'angüiJ•n? Foi o Prnsi­
tlcnto o fJIW nui.DI'izou no honmdo cx-MinislJ•o da Fn7.endn 
n pl'csei!l(lil' intciJ•nnwnte, como pl'Cseindiu, da nudiurwin do 
'l'l'ibunnl do Con ln.~ 'I Foi o Maronhnl .Pl'ositlonto quorn lho 
mandou colobi'Ul' um coni.J•aclo sem publicidnt!c? F'oi cl!e. 
quem fh,~ ordenou quo nfio submeLI.csso o con l.raiJI.o ú concur­
rcncia? Foi o Sr. Prr.sic.lonto dn HcpuhliCJt aiuda o quo ani­
mou o Sr, minisl.i•o n celclH'Ilr um conl.l'ncto que, perante as 
lois de fawndn, uão sm11lo eelcbl'ado com qualQuer das foJ•mulas 
le[tncs pm· ello oxigidns, se J•cduz a um [Hlpol su,io 'I Foi 
nnl.iío o ~lnrccllnl PJ'osidonto quem o apt•ossou cm mnndnr, 
nnf.<)S do concluiun a transneç:io, que clln fosso pelo nosso 
M in isll·o das Hc!nçõos ExtcJ•ioi.'Os I!Ommunicndl.l, cm nome 
no Govm·no brnziloiJ•o, no Denl.sch Bnnk ·? Foi ainda o Sr. 
Presidente da llopublicn quem obpigou o noln·o 1\fiuislt•o dn 
Fnr.ündn n solicitm· duns vezes, tJ•os vozes, qunl.i.'O vozes n 
intoJ'VOJl~.ão do Minisll•o das nolnçües l~xtoriores pam (JUú I)~Sll 
iiiitt.r~ü:;'l•:·ii.:• ü(• D·~ut~eh B!tnk !:!e repeL!~:-;c, Mns ontfio ljüG 
difforcnçn hn entre o Presidente dn ncpublicn e os intcr,Js­
sados nessa nc!l'ocintn ? (Apoia1los. Jlluito bem.) 

Agora, ]lcrdoc-mc V, Ex., SI.'. Prosidento, si não posso 
terminar sem algumas palavras cm J•clnciio :'t dcrosa n:rl.iculndn 
Jo~ln~ nmigos elo nnlwc Mini~lro dns Hc!açõcs ExtcJ•iot•os. Não 
tenho o nunca tive pnm com S. Ex, motivos do antipnthin 
pessoal e vivi scmpro nesta Cnsn ·com o honrado Minis~ro dns 
nelncõos Exl.e!'iOrüs ns melhores rolnçücs do boa cnmnl'ndngem 
e nmizndc· pessoal. 

Mas n nossa divcrgcncin comor,ou hn muito L<)mpo, Dntn 
clln Quando o honrndo Ministl'o dns rtclni)Üos Exteriores so 
poz com o nobre Presidente do Scnndo :\ f1'ente do movimento 
politico dn candidatura H ermos. A S. Ex, cabe uma das 
primeiras J'esponsabi!idndes na adopção <lcstn cn1Jdidaturn 
pela situação militar que ho,ic nos U!m estragado, que nos 
tom destruido, que nos tem nnniquilndo, que nos tem des­
moralizado, que nos tem reduzido ás condições nctunes.: 
(Muito bem. Applau.sos 11as gale1•ias.) 

,O Sn. PnESIDENTE- Attencüo I As gnlorins não so podem 
mnmfestnr. 

O S11. nuy BARBoSA - Por esta situnciío nctu:ü o nobre 
l\!inistJ•o dns Reln,ües Exteriores, em que pezo n S. Ex., cm 
que peze nos seus amigos, <'• um dos maiores rosponsnwis, .Poln 
sun inJ'Iuoncin, pelas sympnthias de que gosa entre seus nm1gos, 
J.•elu m•ientn~iill iutelligeute quH sabe ·sempre dest•nvolvcr em 
upo in dns suas icléas e pretenções. 
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Mas o honrndo Ministro das flclal;úcs Exteriores resolveu 
deixar a politica. Deixou, porém, a politica, entrando 
rw..rn o Governo do Murcchn.I Presidant6 dZt. ll0publlvu. 

Quando S. Ex. descob1•iu esse meio cn~cnhoso de u!Jan­
donar n pol il.ien pn r·n. Ar. r•.onAagrar ú l'uli•ia, tive occasião de 
Jazer ao honrado Ministr·o algnmus ponderaoües cortczcs, pon­
deradas o amistosas com a minhn nssignatura cm um jornal, 
onde cu cser·cvia, então, algumas ve~es. 

Mostn•i ao honrado Ministro Que o Ministcrio das Re­
lações Exteriores ú um dos cargos mais politicas nesse regimen. 
Somprc o .l'oi neste, como no passado. Sohrr. o regimen pus­
sacJo nns~e Ministcrio rcstivcram os mais eminentes dos nos­
sos estadistas, os nossos chefes de partido, o~ patrinrchas da 
Monarchia, os seus grandes homens, ncllc exercendo sempre 
a maior acção, como era natural, sobro a politica do· paiz. 
. Mudado o ncgimcn, no Ministerio das Hclncües Exteriores, 
tivemos um'a cxcepciio a essa nor·ma ~;era!, oxcepoão aberta 
em beneficio do l'nllccido Barão do Rio Branco. l\Ionat•chisLa 
convencido, sem renunciar as suas idéas, sem que lhe e.~igis­
scm o sacril'icio imposto agom ao Sr·. Oliveira Lima ..• 

O Sn. Awurmo Er,Lrs - Muito bem. 
O Sn. RUY BARBOSA - ... para poder ~ontinuar a diplo­

inncia brnziloira, onda ollo ó o mninr· luilt.rr riA nn••0 paiz 
o a nossa primeira representação actual no estr·angeiro .. , 

0 Sa, Af,l'HEDO ELLIS .. -·Essa é QUC é a verdade. 
O SR. RUY BADOSA - ... sem que a elle, ao Barão do Rio 

Branco, se lhe l'izcsso imposição ou restricção nenhuma a 
z·cspcito Jr.;; ouu:; itléu:;, :;u lile uilriu a porta do lllinisterib 
das Relacües Exter·iorcs. III as, ninr;uom se illudiu nunca, nem 
a historia ignorará a accão pr•ofundamenLe politica, a intcr­
:venr;ão gmndcmento politica, exercida por S. Ex, •. -

0 SR. ALFHEDO ELL!S - Apoiado. 
O Sn. RuY BATwosA - ... nas cr·ises mais sérias, mais 

graves, mais melindrosas, mais decisivas da ItOssa Púlitiea 
interior. A sua posição de lllinistro das Relações Exteriores 
o arrastou c não podia dcLI:~r. do arrastai-o a ser· politico, 
máo grado n sua vontade. Elle o foi, e a par· te de sua 
responsabilidade ha de ser determinada pela historia, á qual 
não se podem occultar os factos notorios da nossa vida 
z·eoente. 
. Mas, no pniz onde fomos buscar o .modelo da nossa Con­
stituicão, nos Estados-Unidos, que 6 agora, que foi hontcm, 
que tem sido sempre o secretaJ'If of state, o ll!inisterio das 
Relncões Exteriores ú a pasta mais importante do gabinete. 
Na linguagem popular o chamam muitas vezes de prem·ie1', o 
Presidente do Conselho, o Chefe do Governo. Os maiores 
politicas dos Estados-Unidos são chamados tlquel!a posição. 
Pnra lrl muitas vezes os presidentes eleitos teem feito subir 
os seus adversarias, como succedeu entre Lincoln e Scnward. 
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o scc,·aiw•t! o; siaie, o MinJ.~Lro das nciocões J~xlc!'ÍOl'l'S 
nos J~sl.ado~~-Unidos, •í o GiloJ'c do GubincLc, do qual se dis­
l.:lllld:l o l'l'l.'siflieulc dn fiepublica pnl'l1 confiar nu ~eu pl'i­
mciro $Cct•oLar·io, o socrctnrio llu E~Lutlu. · 

Nüo JJOdiu, porlanLo, o nobro MinisLI'O das Hclncõos Exlr:­
J•iore~. o Sr·. J.uuro MülleJ•, oxeusnr·-so a cBln lei natural do 
sor· politico, di!'igiuclo a politica l:sLrnngeit•a rlc nossa tel'!'a, o 
que S. J~x .. 11fiO se )Jodin eximir no eonhoeimcnto dnssu 
politica inLerior·, asam mesmo, o por· islo mesmo, foi o que 
acabamos do ver. 

Na de.fcsa pr•oduzida cm apoio de S. Ex., pelos sous 
amigos se a!!cgn. que o nobre Ministro niio foz mais do quB ser 

-o trnnsmissOJ' dos commun icacões reclumndns pulo sou collega 
dr. pnsla da Fazenda, 

Mas, senhores, não reduzamos, uiio rcbnixcr:.os o 1\Iinis~ 
te!'io das Belacõcs Bxteriorcs r\ siluacfio de um vchiculo pas­
sivo de recados enLre seus collogns, a quem quer IJUO or.,ja, 
ainda que neste regímen os MinisLJ•os não cou~Lit.unm, como 
no rcgimen pnr·lnmcnlnr, um grupo orgnnico, intcirico, colwso, 
indubitnvehnontc existem entre os rnembr·os do Minis!crio. 
relacões nccessnrins do solidar•íl!dado o inJ'ormncücs, das quacs 
se não podem prescindir entro homens esclm·ccidos o honestos, 
cntnc homens I]UC prosam n sua r•osponsabilidado c a sua po­
sicão nos negocias do pniz. 

:'.'~.-, ;;,; púuc o honrado Ministr·o dns fiolacõcs Exter·iores 
chamar dignamente á ignornncia do negocio, n respeito do 
qual ia informar em Berlim ao Dcustch Bnnk. 

Notem os honrados Senadores esta consideração impor~ 
tanto. Na discussão deste caso, quando os auo prnlllonrlom 
;,.:Jv.:.,;aL' •• "ausa do Governo se voem levados r\ parede, o 
argumento, a que se soccorrcm, 1! o do que n intervenciio do 
Ministro das Relncões Extcriroes, n communicacão por· ello 
feila para Berlim, crcou uma situa~.fio nova, estabeleceu uma 
obri~tncão pnrn o Go\•~rno. 

Pois então, si a interferencia do Ministr·o das nelnr;ücs 
Exteriores trouxe esta conscqucncia neccssnrin o inilludivol, 
como é que o Ministro das Relacões Exteriores, poderá eximir·~ 
se da responsabilidade, cm qu~. incorreu, nccoitando a inter~ 
ferencia do recado que trnnsmiiiiu ? 

O Sn. ALrnEoo ELLJS - Apoiado. 
o Sn. nuy BAnnOSA - Depois, senhores, nfio acredito quo 

seja cstn a posicilo natural do Ministerio dns Rclacõcs Exto~ 
rior·cs. Não foi elle instituído para servir de orr:iio do com~ 
rnunicncões entro o Govemo e particulares. O Ministor·io das 
n,elncões Exteriores é o orgão das nossas relncües interna~ 
cJOna.es. 

Si a sua intervencão th·essc tido por objecto informar nl­
A'Umn eousa no r;overno allemão, á r.asn. allemil, dn moeda, cu 
comprehenderia a intervenção do n!inis!erio das Relações Ex~ 
tcriores. Mas a sua inter·vcnciio entre Victor Uslacndcr & 

I 
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Comp. c o Dcustch Bnnck não é n CJUé a uignith•de elo Heu 
car•go o obriga a manter. 

T.ongo ostou cu de qucrrr altribuir ao nobre Ministro das 
ltolat;õcs Exteriores qualqum• connivencia interesseira IIIJsstJ 
Ll'i~Le ucgocio; mas a vcr·ctadc é que n intervenção de S. Ex. 
concorr·eu para lhe dar um aspecto mais grave, além de for­
uccm· aos inimigos dos interesses publicas o argumento crn 
que cllcs se acastcllam para sustentar .n: obrigação do Estado 
pur·a com o cslrangociro. 

O Sn. Ar.rnEno Er.Lw - Este ó o ponto grave. 
ü Sn. flUY JHnnosA - Deus pcrmitta, Srs. Senadores, que 

n ·cxpcriencia deste caso atror. sirva, de ful.•.u·o, para que os 
Minislr·os das fielacões Exteriores, quando incumbidos, ás pres­
sas, pelos seus col!ogas, de mensag~ns do qualquer natureza, 
p:u·a o estl'angcil'O, busquem primoir.umente sabm· qual n mm·­
ca!loria que lhe vao no bojo (riso), para se acautelar dos con­
tl'Ubandos ... 

O Sn. Ar.rmmo Er.r.rs- Das negociatas. 
O Stl. lluY B<~nnosA - ... cm que, sem querer, se viu en­

volvido, dosl.a voz, o nobre 1\linistro das Rclncões Exteriores. 
- Eu, por·ém, l'nzcndo estas considerlicües, relativamente ú 

situa cão de dous Ministros. não dcsconhr.t'o CJ11~ n r~~ponsubi­
i idn.de mmor, a gmu!lc r·e:sponsabilidade, a rcsponsnbilidndc su­
pr•emn é do Chcl'o do Eslado. 

O Sn. Ar.PflllDO ELr.ts -E' evidente, infelizmente. 
O Sn. fiuy B,lnnosA- Dizem IJlw, ennv0rnndo os seus Mi­

nisLr·os, para dclibemr sobre a altitude imposta ao seu Governo, 
a respeito deste caso difficulloso, o 1\lar·ochal 1'residento so 
munilcstam fmncamentc, pelos contractnntes, nos quaes en­
tendeu S. Ex. estar·, desta voz, encarnada a responsabilidade 
da Nar,ão. 

simhoros, ningucm ignora n visita do Marechal Presidente, 
auLcs de eleito, ao Govomo Allemão, travando, em Berlim, a8 
cxccllentes rolnr;õt:!s que essa opportunidade lhe permittia tra­
var com Sua Magestado o Kniser. 

Sabem os nobros Senadores, porque é notorio a todo o 
mundo, neste paiz - que o Presidente da Republica ajustou 
com o Governo Allemão umn determinada missão de instru­
ctores para o Exerr.ito Brazileiro. O facto ó positivo, absolu­
tamente verdadeiro, inteiramente incontestavel. A missão es­
tava ajustada - alguns de seus membr·os dispuzeram, até, ·de 
seus bens, de seus moveis, de seus objectos, para poderem vir 
no Brazil desempenhar n incumbencia, de que já se considc~ 
rnvam investidos. !\las, voltando tí nossa terra, dormindo so­
bre o cnso. ouvindo n opinião do seus amigos, prestando con­
sideração á linguagem de nlguns dos membros desta Cnsa e rln 
oul!•n, o Presidente da Republica, nüo hesitou em roer a corda 
ao go,·erno nllcmüo, dando por inexistente os compromissos 
solemnemente com esse Governo contrahidos .. Ora, n(lssn hY,-, 
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pol.lwsr, H, r•:x. ti 11 h a s" npr·,ssndo, r·ortlmon Lo, om assumir 
etHnpr·nmi:-~:-;o,..; IJliP nfiu podin, que ru1o dovin, 1nns ,quo .n. sua 
nutnl'idnd" illinJilndn, o seu pod•!r' n!Jsolulo, o .hn.br!Jl.anam a 
f'l1l11J11'il', si ,.jl,~ i;olliJC.nss(~ aeinm Ut~ tuUu u~ cxrgeucms dn suo. 
llnnr·ndn nalm·r•a. 

Nfio iH•siton, orrl.r•dnntrr, o Cirofo da Naciio om l'nilnl' a clln, 
qua11do rssn pnlavr·n HIJ nelmva emponlr.ndrt l!l~lilo dirool!tmonlo 
com o Chefe de nnm gTnrHlo monur•elrra mrlrl.DJ', a rnruor das 
do mundo. o Mltllllla ando o hlllll'ndo .Pr·osidorrlo Linha ido bus­
em· sympnl.hins ]J:n•a o seu l'uLmo Governo. 

n.,~l.a wz sfio os nossos J.r·iburmes, !'! o 'J~rihunai de ConLus, 
~~ n nutnl'idnde JH'ivntivu uo n~~umplo, quem, com n. sua auLQ·· 
ridndo inl'iuelnvol, doclm•n nulio o Donl.r•niJLo, por·quo esLo nuo 
J.ll'Ccnclln 1111111 s•l dns condiclios do vnlidmlo cssonciuos n todos 
os contl'nctos. 

Mas o noin•e Presidente da llcpubiirm, o ineiyi.o Sr·. Mnrc­
r.hnl Hel'mes, con8irl•~l';t ohr•ir;acia, não s(mwnl.o n. su.n. palavr·u, 
mns a 11alavrn da Na•;:io. po!'que cllc, salLnndo por· er111n do !.o­
das ns nossas leis, nrl'aslou os seus clous MinisLJ•os n Lomnt•cm 
contra cl!.n, com o csLmnr;cil'o, um comprl)misso ilicgnl, in,iu­

·ridico, incxistcnLe. 
Não estamos na .sil.uação dos povos inferiores, dns nn­

cõcs de JlroJ,eclomdo, dcssns inslitllicücs nacionacs cmhryona­
rins c dopcndcni.es, pnrn ns quaes .;r. lei •l a vunlmlo uus dus­
pnf.n~ n1.1 n vontad~ do ~~tr~ngci:.·c. 

Leis l.cm o llrnzil, pelas quncs se govcJ•nn, c com ns qunos 
deve morTcr Jlcln :ma honra, se LanLo J'ossc ncccssnrio ... 
. ( apo·iados.) 

O Sn. Al-FREDO ELr.Js- Para manLcr a JIOS>Hl lihnr·rlnd~. 

O Sn. ftuv BARBOSA - , .. para nffirmat• n sua indepcr.­
doncin e n. sua Jiherdndc, para man!et• o credito no conceito das 
nações. 

Eu nüo preciso de ler autoridades. Poderia lci-as.Aqu; c•Jm­
migo veiu ,ho,ic, umn das maiores em Direilo InLcrnacional, 
uma g-mnde autoridade allemã, .n. autoridade ele Von Barth, o 
maior talvez de todos os mestres de direito inLcrnucionnl pri­
vado na Allemanha .. Eu a poderia ler (não_ o faço por já !:ati­
g-ado) -para mostrar a esta illustre Assembléa uma situação 
que oí'ferece especi.nlmente um caso como este - que as leis, 
pelas quaes se deYe resolver esta questão, são as leis elo paiz 
do contracto. 

1\'ós temos leis que regem os contractos - o nosso Go­
wrno estú suJeito ás leis - ás leis está sujeito o Presidente da 
Repuhlicn ~om os seus Ministros. , 

1\'enhum delles púde saltar por cima das leis Plll'U sor 
agr.adav~l o uma exigencia estrangeira. (Muito úcm; apoia­
dos.) 

Os principias por nl,ís invocadoR são os pJ•incipios domi­
nantes uo dir.eJto allemlio, 08 pl'incipios. dominantes no direito 
de todos os povos livres. Uma declaração o!'ficial do um Mi-
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11isl!'O não póde imprimir a um couLraclo nullo a expressão de 
validade que a lei lhe recusa. 

Ill\ lou~;uti, longas rlczcnas de annog que lemú~ t.·elaçiir:s 
eom o etiLI.'II nge i t•o, A nossa induslt· ia, o ulititiO progresso, a uos­
St\ JWOSfJCt'idude nascem de <!mprezns ct•cadas, todas cl!as, ou 
qunsi l.odus, com o capital francez, nllemão, italiano, c, sobre­
ludo, com o eupitnl Ju·ilnnnico, o maior de todos os mananciaco 
dt\ iudustl'in hl'llziloit·n. Altl a hem pouco tempo, não faltaram, 
no dcrmt·:lo de qunsi um secu1o da uustin cxistcncin nacional 
indupcralcntr,, questões entre o Govef'no ht•nzileiro c parLicula­
J'es. eom qunm hnvin contrncladü. Estus questões se apinha­
vam, se multi(Jlicavnm lodos os dias, nos nossos tl'ibunaes, sem 
r1ue o r;ovci'IIO i11glez ou outro qualquer pretendesse impor ao 
!I OSSO r;ovet'IIO a obcdicncia n con li· actos, a que n lei do pniz 
não llw d1\ JH!I'missão de obedece!'. 

Nuncn nxigcncbs twes se nos fheram; sempt'c n norma nc­
oeil.a nas nossas rclarJÜf!S com eslrangeit·os, quanto a. esses 
oonl./'ao/.os, foi que a duvida sohr•e a sua observancia, n liqui­
(IHQÜO das perdas· e damnos, s•; deve fazer, regularmente, nos 
lt•ibunnes dessa pniz. 

Pot· que hnve!'inrn tle constJluil.', agora, excepr;üo c pri­
vilegio os Srs, Victor Uslncndcr & Comp. n o Deutsch Bani;:? 
Onde, pnrn e"srt.~ duns enlidades, n .~it.uat;ão singular, que as 
('.ollot:a u1.dwa (ln Ül)n.etiLu!çüc Drazilcira e das nossas leis, pnra. 
que sojnmos oh1·igados n eumpr·it· com olles um contracto, 
coiiiA·n• ns nossas leis, que lhe pl'Ohibcm a obscrvancin? 

1~' formal a nossa Consl.iluiçãt'. No seu art. üO, lcltrn ú, 
ciiz c lia: 

~compr:lo n&~ ,iuizes ou l.rihunncs fcdera.;s processai' c 
julgar: ~odas as causas propostas e~nl.ra o Govcmo da União 
cu Fazenda Nacional, {itndwlas cm disposição da Constituição, 
leis o rogulamenl.os do Poder Exe;:uLivo ou em colltractos ce­
lebrados com o uwsmo Governo.~ 

Por essa disposir;iio constitu.~ional, a autoridade unicn, 
pr•ivaLivn cm matm·ia de contl·ar:tu-; do GoveL'l1() com subditos 
e~lrangeiros 6 n Justiça Federal, garantida por suas duas in­
õ/ancias o pela independencia de seus magistrados, eom n au­
lot•idade nccessaria para asseguml' ao estrangeüo os seu,; 
direitos ~onl!·n o Goverrio Brnzilniro. 

:Si, portanto, dessas negocinçü•~ avariadas r•~sultnr, ofJ'e­
cLivamonte, para o Govcmo do Brazil, alguma responsabilidade 
cm prejuízos que elle voluntaria ou involuntariamente hou­
vesse infligido a subditos allernães. este« que venham batel' ús 
portas dos tribunnes brazileit·os (a;~oiados) e. ÍL vista da sen­
tenca proferida ncsscs t.ribunaes e do credito votado nesta 
11cs/.a Cnsn e na outra, o Gover·no .l:knzileiL•O poderü, então, at­
I cndcr 1\ requisicão dos J'ept•csontautcs allemíies . 

Essa ú a siluncão constitueion::Ll da qual o Govel'Uo do llln­
l'oclml Hermes não pôde snhir· sem que se levante contra cllu 
'·' paiz inl~iro! (<lpoiados t: applcwsos nas aalel"ias. Sôa·m os 
tympanos,). • . 

Vol. V 17-
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o Sr. Presidente - :Atl.cncão. O llogimonto do Senado não 
permiU.o qno as galerias doem siguucs do upprovnçuo ou rc-
r•rovnofio. . 

o Sn. nm: B.mnoeA - Segundo ns noticias publi~adu~ uo~ 
í•O·t·nacs, cm uma conferencia convocada pelo lllarechul Prc­
bidentc, os seus Ministros se dividiram: os civis se munifcs-
1.1H·um nela obedioncin ás lois da. Nncíio c QS militares acon~e­
lhnrnnl" n vioh1ç!Lo- dessas lois o n snl.isfaciio dns oxigcncJUs 
ariJiLrariP s do estrangeiro. 

Cut•ioso facto, Sr. Pt•csidonlc, porque, úm lodll n parle, 
os mlliln,rcs siio ~r•mpro uqucllcs onde é mais viva a Btlll­
sil!ilidndo nns questões do hourn nacional.· 

Mas, esperemos cm Deus que, ntú lú, n gravidade, cndn 
vez maior, dcsl.a situação nüo nos urraste· esperemos quo o 
Mm·cc.hnl l'rcsidcnto snibn recuar do caminho fulso, ,c·t•ronoo e 
dcshonroso. , . 

O Sn, :Ar.FnEDo Er.trs -Apoiado. ·Muito bem! 
O. Si\, Uc•Y BAI\DOSA - ••• tt que o estão nrrnstanrlo .as 

inJ'lucncins impuras nos lo negocio mnncommunadns. Espc­
lOIJios, porquo ou csto pniz é ainda pniz, o nü·l) hn Governo 
quo · imPUtiCmcnto nos possn rcduzit• ft sltunciio do vor sncl'io. 
ficudas ns nossas lois o cxigcucins dosl.a nnl.urozn, ou então 
hnvemos de nce rcco!:mr tüdü5 ta;; üü::l8u~ cu::~us, rocontlCCCndo 
que povo por a·hi jt\ nllo hn, e que tudo islo ó lama onde os 
Govct•nos chafurdam c os estrangeiros v-c-om fazer o quo lhos 
parece. · 

Nosl~t questão, n dignidade l'nlla uma linguagom r.nlmn c 
firme, à qual os fortes se conformam quando QS fracos ~ 
sal!em fallnr com n devida nobreza, 

O Sn. Ar.FaEDO Er.LIS - Apoiado. 
O Sn. RUY Bo~naoso~ - Deus, a. todos nós, cada um, se­

gundo a sua condicão, nos dú ns .armas pnr~t defendermos n 
nossa ~mtidado moral. Tambem hn defesas pnrn os povos 
fracos, porque o mundo modema, apezar do todas as violen­
cias dn forca, é ainda uma grande repul!Iica, no meio dn qual 
os interesses podem muitas vezes mais do que os cxc-rcHos 
c as esQuadras, 

Nós não somos um trapo do nacüo: somos um grande povo 
de 25 milbões de almas. Os interesses que o nosso conunor­
cp, qu~ o .nosso consumo representam, siio bastantes pnrn que. 
nuo seJamos lrntnd·os como as nações que o protectot·ndo su­
j(;iln ú condiciio de instrumento do seus protectQres. · 
· O Sn. :Ar,FnEoo Etr.rs - ll[uito bom, 

0 Sn, nuy BARBOSA.- Saiba Q Governo fallnr a Iingua­
gcOl calmn dus nossas leis; romeUer para os 11ossos tribunnos 
os esLrnugeil'Os queixosos, e n quetüo estartí resolvida com 
dignidade para nós e com satisfação para os <~utros. .:- · ·. 

. ' . . 
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· Quantlo, hll. quusi scW nnnos, me cncontt'ci cm !luyu, no 
meio das 48 nações que constituíam a Conferencia da l'a~, n~ 
àttcnçries do mundo se volt.a,ram intuu~ameme para este !'C· 
canto d11 Americll. Lnt.ina. M·uitns vezes eu ouvi dizet· ao pre-

. sidento da Conferencia que• a Anwrica se tinha descoberto, 
para a E!Jropa, pela segunda vez. 

A Eu,ropn ouvia fallar, no seio dnquolla Conferencia, a 
linguagem do direito pela voz dos ú•noos,. com css11 nobrnr.u, 
com essa r.nlma qile n consciencia .iuriuica nos dà quando pro­
Clll'amos. reivindicar, para a· nos; a situação, o posto qu~ os 
JWincipios lh11 nss(~gm·um. Fallumus, oentã{l, na nossa digni­
dade, ~reclamamos para todos os povos um tribunal commum; 
ondo o principio reinante fosse o da igualdade dn. sobernnin, 
para os qunes não ha diffe!'Cn<Ja entro fortes e fracos, gran­
des o pequenos. Fomos ouvidos com nttonçiío •CJ respeito. 
Nosso tt·abnlho ,ilJiridico logt•ou neutralizar projectos, cujo 
triump'iw teria sido n orgnnizaciio da .iuslir:a internacional, 
em bases falsas, contmrias á boa cqu idado c ús noções de 
,justiça que são a condição ncccssnrin da paz entre as nações, 
como entre os homens. 

Talvez, amanhã, o Brazil tcn!Ja de vo!Lnr a uma con.feren­
r:ia scmolhantc; - f,n !vez, nn proxima Conferencia da Paz, o 
Jlrazil se tenlw do fazet• ouvir novamente. 

Nüo nos tornemos indignos, para essa occasiáo, das con­
quistas que a outra nos asucgurou. Saibamos defr.nder as 
nossas lois c os nossos direitos, affirmnr as prerogativas rlt~ 
nossa soberania, convcnr.endo us fortes uo outro continento 
que sentimos na nossa frnq11~1.a a forca da llOuocieucia do 
ncssú uil'eilo o da confinncn em o nosso futu·ro. Si escot•rc­
garmos neste caso, si nclle nós cahirmos, para nos levantar­
mos enlameados, - n fama·. dn nossa venalidadc crescerá no 
outro continente. Núo se dirá que recuamos por medo ás 
oexigencins, que tínhamos QS meios de rcduzil-as, invocando 
as nossas lei~. O que se dirá •l que somos um povo corrom­
pido até a medulla dos ossos pela lepra da nossa politica. 
avara de venalidndo, que na nossa. Republica se senti-ram os 
vicias dn curte da ·!'egencia do Luiz XV, que as influencias 
inconfessnveis são as que determinam hoje a politica no 
Brnzil, quo n -noção desta forca mysteriosa c indigna ó quC~ 
não nos pcrmitlc defender ns nossas leis. Então, em vez do 
nos assentarmos na futura Conferencia da· Paz, como ·nos 
a~scntámos enttl() as potencias, no ca,ractor de um povo digno 
o limpo, leremos, apenas, deantc <lo nmpllyt!Jcatro do mundo, 

· c;~tendido o nosso cada ver moral, como nnquelln. licilo do 
nnalomin do celebre quadt·o de Rémbrandt. (Mwito bem; 
muito bem. Applausos nas ualcrias. O oradO!' é muito CIIT/!]lri­
mentado.) . · , 

-
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nocumentos a que se referiu o orador 

CÚPI,,- J,EI N. 2.210, IJE 28 DE DEZEiVlJJllu ug HlO!l 

Arl.. 3L Snmpt•o quo o Governo liver de abrir qualquer 
concui'I'cncin, ou pnrn fornecimentos, ou para scrvicos pu­
)Jlicos, obscrvarít as seguintes regras: 

n) n qucslão da idor.cidndc dos proponentes ,,orá exami­
nada o ,iulgn<la prévinmente, aulu~ de nbcrtns as propostas. 
:As fll'Opostus, cu,ios autores não livcrom sidü consideralluo 
idoncos, niio serão abertas; 

ú) si o Governo quizcr r•pservm· para si o direito de an­
nuqar qualquer concu!'!'cnda, caso os preços pedidos sejam 
mmlos altos, devo tnmbmu, antes de abortas as propostas; de­
clarar quues os preoos maximos, acima dos quncs não ncccita 
n•mhuma; 

c) as propostas devem sct• abertas c lidas dcanlc do lodos 
os conuut·r·enl.es que sn apresentarem para assistir a essa for­
malicla:dc. Cndn um ru!Jril'aJ'IÍ ~~ de todos os outros, Antes de 
qualquer decisão, serão publicadas na integra; 
• cl) o edital do concm·rcncin indicnrít com a mais extrema 
mimwilv todas as condicõcs technicas c administrativas, 
[(plül1Lú6, Uc:;euiws, natureza dn r.nn~t.l'1WC.no c elo mnterin! n 
.empregar, prazo maximo do inicio o da tcrminnciio das obt•as, 
etc. l. Nos ensos de fornecimentos, quando o r•cspectivo ob­
~ccLo não possa se1· designado de modo inconfundivol, depo­
.sitar-so-hão nas repartições apropriadas amostras do que so 
deóeja·. A ooucut'l'cfwia V!•rsarú apenas sobre o proco, ou ou 
unida·dc ou da totalidade rln obra, do arrendamento, ou do for­
necim(!nto, conformo o n.ue tiver sido posto em licitacão; 

e) as propostas não poderão conter siniío uma fórmula 
do completa submissão a todns ns clausulas do- edital o o 
prcco que o proponente offoreec. Não se tomarão cm consi­
deracão quaesqucr ol'fcrtas do vantagens não previsla·s no edi­
tal de concurroncia, nem as propostas que tiverem, apena:s, o 
ol'fcrccimonto de uma reduccão sobre a proposta mais baratn; 

f) a concurrcncin cabe do direito no autor da proposta 
mais barata, por minim~ que se,iu n difforoncn entro olla o 
qualquer outra. · 

«Cópia - Não tenho conhecimento dessa: eommissão, quo 
o senhor me annuncia haver sido dada pelo Governe>. Es­
tamos cunhund'o prata com regularidade o sem empregar no 
,trabalho todos os apparelhos do que dispomos. Dos ires !'úr­

·w.Js lJU<J a Casa àn Moeda possúe, um apenas l'unccionn, po­
dendo os ouLros eul.t·ar cm oetividudo desde que hn,ja nugmon. 
lo do producciío. Tnmbcm não acredito .na hypotheso do St•, 
Lago ser o inlcrmedinrio dn compra do um grnndo stock do 
prnl.n. Tem<1s trunsa'ccõos nntigus, o directas COI!! çs . Srs. 
Rotchilds, que nos vendem -a pratn P.OI' px·ecos ynntnJOSISBtmos, 
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visto como são grandes interessados nas minas do i\lexico, dos 
Estados Unidos r. rio Gnnadú. Niío hn, pois, uccessidade do 
uu1 iui.m·meàinrio para ~ c:ompJ•a daquillo que podemos obter 
cm eondições exccpcionnes. 

Que me lembro, ~ú uma vez o Governo confiou a terceiro 
essa tm·efa: foi quando n deu ao Sr. Sampaio Corrên, quo 
fez uma proposta em condições mais vantajosas que as offc­
J'ecidns pelos Srs. notchrlrls; mns sr.i rtnA. perdeu dinheiro no 
negocio. 

Demais uma commissão rlr.sl.n nnl.urer.n deve ser eonfiad:i 
o: um tccllnico. Para as cxigencins do servir)O de cunhagem 
a Casa da Moeda cstú, f(lpilo-lhe, apparclhadn.~ 

ORDEM DO DIA 

O Sr. Presidente - Constando ti ordem do dia de trabn-. 
lhos de Commissües, vou levantar a sessão. 

Designo pnr·n n ordem· do din:. da seguinte, 'li' mesma J~ 
mnrcnda, isto ~~: 

Trabalhos de Commissões. 
I,evnntn-se a sessão. 

OG' SESS.\0, EM 20 DE AGOSTO DE :lfiJ3 

rnr.RIDr.NCJA llO Sll. P!NHr.mo ~TACHADO, \'JCr.-rnr.sJDr.N'l'r. 

A' J horn da tarde, presente numc.ro legal, nbre-sc TI 
sessão, a que concor!'em os Srs. Pinheiro ·:\Inchado, Ferreira 
Cl1n\'es, Ar·nu.io Gôcs, Pedr·o Borges, Mct.eJI.o, Silvcrio Nery, 
1.'nf1·,:, Gubl'icl Salgado, Arlhm· Lemos, .Laur·o Sodl'<l, Jostl Eu­
zebio, Alcndes df!· Almeida, Uibciro Goncnlvcs, l'Pancisco Sá, 
'J'ayarcs ·de Lyra, Antonio de Sonzn, WaiJ'redo I,enl, Sigis­
mundo Goncalvcs, Gonçalves Fet'l'CiJ•a, Gome' Ribeiro, Gui­
lhcr·me Campos, Coelho c Campos, Oliveira ValladilD·, Moniz 
l;'r·oir•c, .Toão Luiz Alves, Bneno de· Paiva, Bernardo ·Monteiro, 
l;'c!icinno Ponna, Alfredo Ellis, Jos<l Mnrtinho, Generoso Mar­
qr.ws e Atonem· Guimal'iíes (31). 

Deixam do compnr•ccor• com causa jusl.ificada os Srs.· 
I1Ídio do Brazil, Ul'bnno Santos, Gcrvnsio Passos, Pires Fer­
r·ciro, 1'homaz Aecioly, Cunha PcdJ•osa, EpitaJlÍO Pr.ssnn, ni­
IJnil•o de Brito, Raymundo d~ Miranda, .Tosú Mnrccllino, RuY, 
Barbosa, Luiz Vianna, Bernardino i\lonl.eiJ·o, Lourenço Ba­
ptista, Francisco Portel!a, Nilo Pccn.nhn, Sr\ FJ•eiJ•c, AugusLo 
d!• Vnsconcetlos, Alcindo Gunnobnrn, Francisco Glyc~rio, Leo­
noldo de Bulhúes, Broz Abrantes, Gonznga .Tnymc, A. Azeredo, 
Xavier dn Si!Ya, Fe!ippe Schmidt, Horcilio Lm, Abclon Dn­
ptistn c VictoJ•ino Mon~eiro (30). .. 
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E' !ida, postr, uiU t.li~oussiio o. sem debato. npp,•ovndn n 
~c ln du seesü.o anLcricr ., 

O Sr~ i" Secretario clti conln <lo seguinte 

EXPEDIENTE 

Tiequerimcnl.o dos SrB. Oci,nvinno BnrlJosa. de llfncodo c 
oul.ros, pedindo no Congresso fJUC nul.orizo o Governo 11 eon­
l.r-ncl.nt• eom ollos •O $Cl'YÍ()O do nnwgn~üo nn bnhin rio Gun­
nnhm•n, nwdinnto ns eondicõos quo csl.nbolecom .- A's Com­
missões elo Obl'ns .Pui.J!icns o do J.>'innucas •. 

O Sr. 2" Secretario procede (t. leilurn do seguinte 

l'tlllECEil 

N. OO-i!l13 

A Commissiío de .Policia do Senado, a quem foi presento 
um r~qnnrimento -do :Sr. Senru:lút' Antonio Azorcdo ]lCdindo 
Jicencn nté o fim da- uctual sessão, nadn tem n oppôr aos de­
~c.ios .do honrado representante do EstndG do 1\JuttG Gross'o. 

Por isso opinn pela npprovaciio do requerimento do S. Ex . 
.Snln dns Com missões; 28 do n~tosl.o df' f 913. - P'inl!ci1'o 

''lfachodü, P!'dsideutc.- Parreira Chaves, 1 • Secretario.­
Araujo G6c.1, 2" Secretario. -Peclro Au.ou.çto Bm•oc.1, 3" Se­
cretario.- José .lfaria .llctcllo, ·i" Secretario,- A imprimir. 

ORDEM DO DL\: 

O Sr. Presidente - Constando n ordem do din do trnbn­
l~os de Commissõm•. vou lcvnntnr n sessão. 

Designo pnrn ordem do dia d:: seguinte: 
3' discussão da proposicão dn Cnmarn dos Deputados 

n. iA, de 1913, nut.oriznndo o Presidente da Republica n nbrir 
no Minis~e·rio dn .Tustica e Negocias Interiores o credito es­
pecial de GOb: 000$, para acquisicão do novo mntcrinl pnrn 
o Corpo de Bombeiros A rinnrJo outrnn pr~videncltis (r:um )Ja­
>"ecer jmJoravcl lia Commlss{i.o de Finanças); 

3• discussão dn proposicúo da. Cnmnrn dos Deputados 
n. Hú, de 1912, nuto!'iznndo o Presidente dn Republica n 
.abrir no Ministerio dn. Guerra o credito especial ·do 2 :000$, 
pul'a pugnmenlo•n DD. Pbilom~nt~ Marin dn Concªit;nil .e J!:r.nn-
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cisou i\!arin do Siqucirn, do nccôrdo com o n'rt. 59, § 2'. do 
reguiumeuío ·tia Fnht•icu tio Poivorn. sem J!'umaça (r.om 1iW'ecer 
(avoravel da Commissão de Pinanças) , · 

J,cvnnta-sc a sessão tí 1 hora o 45 minutos. . . 

00' SESSi\0, EM 30 DE AGOSTO DE 1913 

PRF.SIDENCIA Do Sn, l'l!'IIIEIDO MACI!iiDO, VICE-PfiESIDENT!l 

A' 1 hom da tarde, presente numGro legal, abro-se o. 
s~ssilo, n que concorrem os Srs. Pinheiro ·i\!acbado, Ferreira 
Chaves, AI-aujo Góos, l'edro B<>rges, .Mctollo, Silverio Nery, 
'.l:'effé, Gabriel Salgado, Arthur Lemos, Laura Sodré, José Eu­
zebio, i\londes de Almeida, Ribeiro Goncnlves, Pires Ferreira, 
Francisco .Sú, Tava:rcs de Lyrn, Antonio de Souza, Walfredo 
I.onl, Sigismundo Gonçalves, Goncalvos Ferreira, Ribeiro de 
Bt•if.o, Hnymundo do M·iranda, Gomos Ribeiro, Guilherme Cam­
pos, Coelho o Campos, Olivoil·a Valladão, Moniz Freire, .Toão 
I,uiz Alvos, Augusto de Vasooncellos, Bueno de Paiva, Ber­
nardo Monteiro, Feliciano P·enna, Alft•edo Ellis, Francisco 
(llv"f'rJ'n "'!'"'' j~hrnnfA" J~.!O""""'" Tn ........... ~·,!l_ .. _ ...... . :- .. ,.--:4·-uu·• I 1:; • . _; .f:' t:- ·--· ....... .,...,, ._; u..,.,..,~ u II,J' lU V, u...,ut:U UOU •Ut11 "'J 

Xnvict• dn Silva, Felippo Schmidt c Victorino Monteiro (38) • 
De1xnm de comparecer com causa 'jüstifícada os Srs. 

Jndío do Brnzil, Urbano Santos, Gcrvasio Passos, Thomaz 
Acoioly, Cunha Pedrosa, Epitacio Pessoa, Josó l\larc61lino, Rur 
Barbosa. Lulz Viauuu, Bernardino ilfontei'ro, Lourcnco Ba­
ptista, Francisco Portella, Nilo Pocanha, Sú Freire, Alcindo 
Guanabara, Leopoldo de Bulhões, A. Azeredo, ,José Murtinho, 
Aloncnt• Guimarães, Hercilío .Luz c Abdon Baptista (23). 
: E' lidn, posta em discussão o sem debate npprovada 11 
neta da sessüo anterior. 

O Sr. t• Secretario dú conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 
Dous do Sr. 1• Secretario da Cnmarn dos Deputados, !·o· 

rneUendo ns seguintes proposições: 

N. 20- 1913 

O Congresso Nacional decreta: 
, Artigo unico. Fica prorogndn a actual .sessão legislnt!vn 
ntó o din 3 de outubt'() do corrente nnno. 

Cnmnrn dos Dctlutndos, 30 do ngosto do 1013.- Sabilto 
i1m•roso Jrmiol', Prcs.!donto.- Ant.orrio Sime;io dos Sarrtos 
L.:al, 1" Secrotn·t•io ...... llaul c/~ Maracs .l'clua, 2" Secrelnt•io. 
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• 
Fica sohr-li n mQsn pnrn, ilil fn:d1Nio com o ncgimcnLo i:\ 

r:omo mnfct•in m·gentc, sct• disenl.idn nn scssiio seguinf.c, 

N. 21 - 1013 

O Congresso Nacional resolve: 

Art.igo unieo. Jcicn nutol'izndo n Prcsidonfn rln. ncru­
lllicn n .nbrit•, pol' int.ermudio do hl inistct•io da Jnsl.ica c Nc­
goeios Inlm·iol·es, n e!•odito •exf.t•nordinnrio de 883:000$, parn 
pngnmrnt.o d~s rlcsp~zaõ oceot·t·onles, no JII'CScnle cxcrcicio, 
r:om n cxccncao do d1sposf.o no doci'Cf.o n. '10. 005, de G de fe­
vct•ciro do Hlf3; l'O\'Ogadns ns disposições em eontrnrio. 

Camnrn dos Dopul.ndos, 29 do agosto de 19!3,- Sa/Jino 
Rarmso Jmrim•, Pl'esidonte .- Ant.onio Simeão dn.v SnnlnN 
Leal. Jn Snm•pf.n,.ri.n.-- P.aul rk ~1hútw.v Veiuo, 2n Socrctnrio.! 
- A' Com missão d~, Finan~as. 

O Sr. 2' Secretario declara quo nfío ha pareceres, 

O Sr. Gabriel Salgado ( •) - Sr. Pt•esidenf.e, occllflfondo 
nns.ln momento .esl.n t1•ibunn, l.nnho em vi~tn siml>lesmcntc m­
eUficnr um dos topicos do 1di~m11•.t::n ultim:tmcntê. 1wuiut'iUu 
ncr;t.n Ciist~ veio Sr. :senador nuy Bm·bosn. 

O topico a qnc me l'Cfiro oí o que diz respeito ít politica 
do E·stndo do Amnzonns c no seu govornndot•. o Sr. Dr •• Tonn­
t.has Pedrosa, qnn úll nffirmo ao· Seonndo, continú<n< n ser tüo 
digno quanto foi >aqui, tlb nosso vr~pri.lo e co.r.;sidcrnc~o. 
S. Ex •. (} Sr. i:(OVoJL'nndor do meu Estado tem procedido nlli 
corrcct.nmenf.o e· não confoi'Jne diz o Sr. nuy Bnrbosa, quo pnrn 
nffit•mnr o conü·m·io IJn,súOth'C npenns cm boletins c telegrnm­
mas publicados no Amazona•& cottlt~n. o governo do Sr .• To­
nnthns Pedrosa, boleotin:'l que lhe J.ecm chegado 1ís mãos por 
intermedio d'n despeitados n ele inimigos dn. siLunciío, inf,e­
lizment.c alguns cJ,eJios cle\'ados a ciN·tns posicõe,s como o 
vice-go\'Cl'lllndor, o 81·. OO!'Onel Gucr!•eiro Antony, por inter­
\'eJJCiio minha, como V. Ex. c o Senado sabem c quo não 
correspondeu n.bsolut.mncnte nos• intuitos que tivemos cm vistn, 

Um dos documentos qu,• mais feriram o espirita d·o Sr. 
Senador nuy Barbosa foi nquolle publicado no Estado e d'o qtl~l 
rrcchi um numero, a5signado pelos SrR, Heliodoro Bnlbi o 
Adelino Cosln. 

Sobre csseB holoLins cspnlhndos cm Mnm\os, diz O Tem)Jo, 
jot•nnl que se publica mnquelln cnpilnl, que um dos •s'Cu's si­
r;nnl nrios se diz Dopubndo pe-lo Amnzonn''l mns em um Con­
gresso quo nuncn uxist.iu. 

Tenho documentos aqui pm·n pt•ovnr o con'lrn-l'io, do­
cumentos que siio cnrl1ns de um dos· que se> dizem Sonncloro~ 

( •) Este discurso niío foi revisto pelo orador. . 
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iJ que foi leaile!' no govePno do coronel Bivtcncourt; mn.s, que 
não leio para mio tomar tempo ao Senado, fn?.r.ndo, cn I L'elanto, 
inserir no meu discurso. 

Nosso boletim nppaPece como •sou autor, como seu si~ 
snnl.nrio, o Dr. A<Jelino Costa, que no dia 22 rJ,,. julho dirigiu 
uma cnrtn. a um dos redactores do TemJlO, 

Diz este ,jornal: 
<~<Ao nos;;o pre~uimoso nmig.o c dignissimo corre~ 

logionn·l'io Dr. Aristides Rocha, foi cnviad:n h ontem 
n. seguinte mis,;iva. 

1\l~máos, 22 de ,iulho de i 013. - Amigo o collegn 
Al'islides Rocha. Peco a V., ~·i bein q,ue r.xtranho ;(L 
red'accão do Tem}lo, obtenha a publicidade da seguinte 
decl•araçiio. 

Lendo hoje O 1'enmo • . d.ep·nrou-"'-m" nm nrtign 
opi,;t•nphado «B Exercito calumniado) - cm qu.e· se diz 
t.er eu firmado um documento publico - qu.e haviam 
sido fuziladas 2-1 ]Jrar.as no quartel de Pol·ieia -
depois d<M lnmen'laveis "factos do dia 15 d~ ,julho. 

Posso assegm·m· a V. que não existe absolu t~mcnlo 
documento algum firmado por mim, em que se conte~ 
nha tnl :accu;sncão. Se algum oxiilto, au.lorízo a V. a 
1 1 • ... 1 ..... o •• • • C&CCJarnr que e apüeryp11o. - .uu ~uwc;u ~e· couega cnn-
gado Adclino Costa-». 

O si,;nnlnrio d01sose bolelim que :aqui tenho e que farei 
publicar como nnnexo ao meu c:Iiscm•sl) é lambem o signntnrio 
desta carta. 

Uma. das cousas que me· surprehenderam rua, posi{.'i~o que 
assumiu o Senador Rur Barbosa ante-hontcm, referii1do-so 
nos acontecimento.,, ·occo!'l'idos ultimamente no Amazonas, foi 
a altitude contraria ítquella que S. Ex., teve, q,uando, não h!l 
muitos annos, se deu o bombardeio de i\Iam\os. Nessa occn~ 
sião S. Ex. nr..nhum protesLo fc?. contra aquelle smvc nconj,e­
dmeto; ao contt,m·io, p!Ysso di?.cr que dil'ectn ou indir,r.ctn~ 
nwnto S. Ex. apoiou :nquelles factos anormnes. 

Esses acontecimentos, como se sabe, foram provocados pelo 
fncto ·de não querer o coronel Bi.ttencourt, que h·avin sido 
desmui.do do cargo de govemndot' pelo Congre<~>:o·, pnssnr o 
sovol'llo ao v icc-gove~·nndot• do Estado. 

Nessa occn~'iüo o Sr. Senador Ruy Barbl)osn cóncor.d'ou com 
esses fnct.os o assim ,,o manifestou em uma respDs~ni dada {L 
co111~ultn feita pelo Sr. Senador Silvorio Nerr. A situncfio do 
Sr. St\ Peixoto foi. ne.,to documento t>sclnrecida e creio que 
S. Ex. lambem nãD concordou com o neto do Congresso, dos~ 
iituindo-o do cnrso 'de vice-sovcrnndor. 
· O Sr. Sanador Ruy Bnrboo•ru . não npoimndo o pri~ 
moiro não apoiou o •s·egundo desses netos, declarando 
mais quo niio podinm as autoridades federncB npoinr semc-, 
lh·ante ct.e~Lituiçiio. . 

Vou ler um pednco da consulla feita n S. Ex. pelo Dr 
Sá Peixoto, porquo clln não lÍ totalmente conhecida, ~ que 
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não ncnnieca com ::. dü Sr. Stsuuüur Sylvorio .Ncry, que foi 
rm blicndo. nos jornacs desto. Capital. 

Um dol maiores tro.bnlhos qnr. tenho tido e quo POl' ns­
·sim dizer ilnJ•um Jogar á minha entrada ncstn Cnsa, foi a l'tl­
sistcncin oppostn n todas as tcntntivns, como que .impollindo 
o Govm·no 11 intervir no Amazonas para regulnri2ar nciUclln 
situação, que incontestavelmente era anormal. Digo iss•l !m-
senndo-mo no parecer do Sr, nuy Barbosa, · . 
. l'ois bem, o meu maior trabalho foi esse : cvi tnr qmol­
qUOl' acontecimento no Amazonas e nesse sentido escrevi cnr· 
tas n amigos c no proprio Sr. Sá Peixoto, aconselhando a quo 

· nbrisso mão do~.~n questão, fizesse os pl'úLu~Los nece~s:trios 
para cm occnsiiío opportunn reclamar n reparação, perante 
os l'oderes Publieos, da in,iusticn que porventura tivesse ~llf­
frido. 

Diz o parecer : . 
:O caso J,; <JUC se ODeupa n consulta (saber si ern 

ou não Vice-Governador do Estndo) ó do uma natureza 
cstrnnhnmento singular. 

Na cspecio relativa ao actual Governador do Ama~ 
zonas, manifestando-me cm resposta á consulto. do Sc­
nndor Nery, no meu parecer de 25 de outubro, disse cu 
que, embora injuridico o nt.tentntorio rln Con.stitul~!io 
~stüdüul, u ucio ao Uongresso amazonense nilo era su­
sceptível de recurso o devia ser respeitado,, 

E note o Senado - o coronel Bittencourt já cst~tva actJ~ 
bertndo por um habcas-corpus do Supremo Tribunal si mo . 
ni'io engano. 

Pergunto eu: apoiou ou não apoiou o neto ? 
E' verdndc que clle está referindo no Governador lllns 

'todos nquelles netos que tanto alarmaram o espírito publico 
·rornm d~tcrminados pela resistencin do Governador em não 
ceder. -
· Hn outro topico do parecer que merece ser dcstacndo, o 

é o seguinte : . 
«Tal é, porém, o que fez, na cspecie, o Congresso 

do Amazonas. 'l'endo ante si, por julgar, um caso do 
responsabilidade, niio só transgrediu e supprimiu a or­
dem constitucional do processo, mns ainda assumiu umo. 
jurisdicçúo' que não tem, arvorando-se num tribunal 
singular, de accusnollo e sentenca, que nonhumn 

1
das 

Constituições do Amazonas conhece. 
A outra diversidade substancial ent1·u esta hypo~· 

Ulcsc o a do caso Bittcncoul't não ó menos solemne. 
Alli o Cong-resso interpretará erroneamente umo. dis­

posioüo legal, de ~uc era o unico npplicndor. Aqui nbstrno 
de umn lei lnilludivel, trntundo como inoxistonto um di­
reito nolln poromptorlamonto consngrndo.~ 
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E termina: 
·•Anarchicll c inconstitucional, como quer que: se 

encare esta innovncão, não se impilo no respeito dos 
outros poderes, estnduaes ou federnes. Porque não se 
trata aqui como no outro episodio amazonense, de uma 
attribuicão errada ou inJustamente exercida; mas, como 
quer que se considere, de uma compctencin inexlsten to 
ou de uma funccão usurpada.~ 

E assim vac desenvolvendo S. Ex. outros argumentos 
deixando transparecer a idéa de que podcrilt lunonr mão o Go­
verno para intervir no Estado que tenho n honra de represen­
tar. 

Frizando estes pontos, ó meu fim unicamente chamar n 
nttcncão do Senado para n incohcrencia do procedimento de 
S. Ex., comparando o seu modo de pensar de ent.iín nom n modo 
por que encara a questiio presentemente. 
. Naquella época S. Ex. podia ter levantado o seu pro­
testo, certo do que todos nós o apoiaríamos~ e digo todos nóR, 
porque, embora então estivesse desonpenhando commissiio es­
tranha ú de legislador, amazonense que sou não podia dei­
xnr do interessar-mo pelas cousas que so referiam Ú(tuello 
Estado, Hoje, porém, discordo do S. Ex., o discordo com tanto 
mn1n.., f\nn••:,.,.r: ..... ........ -...... .L .,.,'l'l~- "'·1 ~ • . • '"ull.L" que t'ua·o ............ "'"'"""""'VU.U1 I.JUUUI.U tl \.it::1L.U, CL • .t Lt!::SlU..,. '-'I 

quanto se tem escripto contrn o Sr. Dr·. Jon·athns Pedras:~., 
niio pnssa de um amontoado de infnmia·s, de uma série de in­
verdades urdidas por meia duzia do individuas desoccupados 
quo não podem merecer considornciio dos homens de bem, 

Eru o que tlnhn n dizer. 

O llX!lRCITO CALUl\INIADO . 
Os bachn11cis Heliodorü Bnlbi o :Adelino Costa, nu su:i 

faina de adultcmr os acontecimentos, afim de obscurecerem 
n verdade sobre n empreitada sinistra de 15 do junho, em 
aue foram comparsas salientes. e socios interessados d(J R r,. · 
Guerreiro Antony, tiveram o desplanto de asseverar, ;em do­
cumento publico, soh suas assignnturns, que as forca~ do 
nosso g11)rioso Exercito, no occunarem o quartel do batalhão 
de seguranca, haviam fu1lilndo 21 prncas. 

Nüo ignoravamoM n grosseira Jínllcla nssncndn aos brios 
do umn corporacão que nilo se compõe do nssnssinm, -
saibnm-n'o os Sra. Heliodoro Bnlbi o Adclino Costa: entre­
tanto, nüo podinmos suppor que, dn inqunlificavel infnmin, 
nlguem tivesse o inaudito arrojo de asRumir o~t.~n-~ivnmente 
n paternidade. 

flonlmentc, tocn áB rnins do inncreditavel que OS pseudos 
repreRontnntes do ·ca•.•i,1ot.n r.ongresso gue.rrolrista villS6em of­
fnnd·cr asRim, d·~ modo tiio gratuito, a uma classe, ou.irt unicn 
nt.l.rtudo, om todn essn omergoncin, foi n quo lhe dictnrnm o 
pnt.rioti~mo o o cumprimont.o do dever. coopornndo, como 
principnl fnctor, Jl::tl'n o restnbolecimonto dn ordem publica, 
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~~·ovPm~nle pcrLurb~.dt~ J)cluH mashorqueiros soh :i clll~fi:i do 
Sr. GucJ'J'Cil'o Anlony, lendo por qum·tol-mcstJ·.e o Girafa o 
pm· l)spolel.n o Souza Brazil. • 

O l'e~tnhclccimenlo da paz c da seguranon fez-se nesta 
Capital, paulal.innmente, sem violencins, muito embora fosse 

llrofunélo o. horror do cl'ime praticado pelos bandidos, nsan­
nrindos por um politico ambicioso, ignorante c pe1•verso, que 

nrLO recuou, cm Jeixnr gravado nn lembJ•.ança dos seus con­
o'cmpornncos tlm dos dias mais negros da historia do Amn-: 
zonas. . 

Pm·n o crime !Jorrando o nefando premeditado cont.rn. n 
vidn do vcneJ•nndo ancião n quem étil.ão entregues os destinos 
do Estado o contra n est.nbllidadc do governo legnhnento· 
constituído, concorreram, pelo menos com os seus npplnusos 
e n sua >SOlidariedade mOl•al, sinfio material, os Srs. Heliodoro 
Bnlbi c Adclino Costa. 

Dahi, o seu odio contr.a as fo~cn.R rln Exercito qu& sal~ 
vnr:un n Iegaijdwje, Hvrnndo, outroSim, de um snque n. po .. 
pulaoão indefesa desta cidade; c dnhi a sua insinuaoiio mal~ 
v.adn e tacanha contra as forcas federaes, que felizmente estão 
ncimn das dintribes d•e qun!l}tJer Balbi ou de qu.alquer Adclino. 

A mnlcvolencin dos dous bonteirM mentirosos deve ir 
com vista no bravo inspector• da região militar. Exmo. Sr. se~ 
nora! Belo Brandão, cidadão i!lust.m por todos os motivos; 
cuja honra riP. homem e de militar 6 iuuLucavei. 

O confuso manifesto, ou cousa que o valha, de que siio 
signntarios OR dous politiqueiros, veiu patentear quacs eram 
os autores dos te!egrnmmas o dos boatos sobre pretensos ru ... 
7.ilamcntos no quartel do batalhão de segurnncn, occHpndo 
desde a madrugnrln. hJf!'llbre de 16 de Junho, como todos sabem,. 
por um grupo d·B artilharia do nosso Exercito, sob o commnndo 
do distincto patriota, cnpiliio Dr. Octnvinno Gomes. 

J~·. portanto, a essa valorosa fraccüo de defensori)S da 
Pat.rin .e das instiluioões que a torpeza foi ferir cm cheio. 

Sem n sua r•Jmplicidndc, não so dnrin al!i fuzilamento 
nlp;um; portnnlo, si houve fu;.i!ament.o no recinto dnquellll 
Nlificio, entre os sediciosos presos com ns armas cm PllnllO, 
seriam el!os feitos (I visln o por• ordem ou consentimento dos 
commandnntes dnquelle nuclco militar. . 

Constitue, portanto, umn perfídia clara, contra os dignos 
command~tnte e commnndados do 1 o• grupo de artilharia, a 
cnlumnin engendrada pelo dosmiolndo cerebro dos dous bn~ 
d1arcis, - os quaes, por esse meio, revelaram, mais umn ve?., 
o seu rancor mnl sopitado contra mna instit.uiciio como o 
nosso Exercito, qtw é n gnrnntin ela integridade nacionnl, dn 
nossa honrn c dn nossn dignidade. 

Os dous poliliqu~iros odeium n f·nrdn o tudo qunnto 'ó 
nobre: mas, !.emendo o sofdnc!o fronte ;I fronte, mordom-n'o 
no cn!cnnhnr ! Eis tudo .•. 

O t~ovo nmazone,n~e fnc.n, pois, o iuizo que met•eccm tnea 
calumnrndorcs, cuja puniQilO ~erú o desprezo dos homens d·o 
bem, .. . . . , . -a J::u.:w1 
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AO !'OVO ,\~UZONENSil E AO 1'.\JZ 

E' preci8o CJULl ~c ~Dibn bem do estudo cm que se acha 
lllanúos o a quem se devo a anurchin QUO ahi reina trazendo 
tudo c Lodos em verdadeira desol'icnlaciio sob a pressão do 
terror. 

E' sabido c é facil de comprchcndcr: não ha liberdade 
onde u lei nüo impera. 

Só clla pódc evitar o choque de interesses dcLcrmiuaudo 
a cada um o li mile de suas acções, pura que -a~ de uns não 
ol'l'cndam as dos outros. 

Ao conlral'io, a confusão. se dará c ou 'Ludo pnralysará 
ou se manifestará o regresso ú selvageria impondo-se a 

. dcstruiciio. _ 
Niio póde ser Govemo quem nuo der o exemplo. de obe­

dienciu. íts leis 11~m que elle proprio collaborn; o ~~u valor, 
· unico que o distingue cslti em não fazer sentir nos seus 
actos a intervenção da sua votado singular; mas a tOda a 
evidencia, o cumprimento do dever como executor da unicu 
vontade que devo sobrepor-se ti p•essoal, que ,itímuis deverít 

· sm• consultada na marcha dos povos para a felicidade dese­
jada c para o progr1esso aspirado. 

O Governo que não tenha esse feitio nunca conseguirá 
cst::bclccer a. tranLJuiilit.imie_ o a oràem no circulo de suas 
acções. A parcialidade de seus actos m·ovocart\ a desobe­
diencin· c a reacção será fatal. 

. Os pr·oprios elementos que a determinaram, conspirarão 
para n revolta, que, pot· sua vez, se baseará nas desigual­
dades·, preterições e !H'el'erencins. • 

Onde o arbítrio fôr o criterio, n injustiça distributiva 
não deixará de nicar o c o li o. 

E, chegado a esse ponto, Ludo estará perdido. 
Exemplo mais recente· o bem frisante do que fica exposto, 

·encontra-se no que tem feito o Dr. Jonathns P•edrosa nos 
poucos mezcs de sua administracão. 

Comecou procurando fazer leis para si refazendo as. 
existentes; pretendeu reformar a Constituicüo sem apresentar 
para tanto, siquer, um motivo ,justo, desprezando para tal 
fim preceito explícito dn .proprin Cons~iluiciio; conseguiu 
uma lei do orcnmento com menosprezo da que legalmente foi 
decrotndn para o seu pt•imeü•o anno de Governo-; inventou 

· para esse set·vico um falso Congresso, Que convocou cxtraot·­
dinariumontc, quando o legitimo oxistia, organizando, segundo 
. o preceito legal, c jr\ reconhecido pelo sou anLccessor, unico 
que o poderia fazer· affrontando, assim, n moral c n justica. 

Assim constituído 11a1' la rusc ct par la (orce, poz cm jogo 
meios violentos lnn~nndo miio do verdadeiros instrumentos 
vis o ignobcis, que le<cm levado o seu servilismo até ús tor­
tura& o aos assassina tos, tendo por ossa forma ostnbelccido 
castigos infnmnntes hn mais de um scculo ·abolidos QlCID! 
civiliznl)ão, · · · · 
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Em l\!~n:los nct.ualn1e!lf.1!1 m1o ·só ns garnntias êüü:stii­
i.uciouaes aclwm-se suspeu~as, mas até as immunidades par­
lumcnlat·cs, como se verificou com a violenta prisão do Se­
nador Benl.ll B•·nzil, ao sahir acompanlHiilu üu suu familia, 
da umn ensa do espectnculo - O Cyncma Polythenmn. 

O proprio Chefe de Policia, 1lcrsona urata do Gov~mudor, 
duclaru cm iuformacão ao Supct•ior 1'ribunal do Justiça quo 
u cidade de llfanáos se acha occupada militarmente. 

Sem sabm·mos como, nem cm virtude de quo p1•incipio 
ou acto, acha-se Manúos governada civil c militarmente, não 
so sabendo se com iguaes direitos ou se com maior ou me­
nor oxtcnsiío do ú1·ca de úc~ãu. E' o cumulo da ínconscicncia 
governamental . 

. Em ines condicõcs ·quem viverá Lrnnauillo nnquclla cn- · 
pilai, quem se ,iulgat•tl isento do desacato do um exaltado, que 
medo os seus actos do aviltamento pelo dinheiro que re­
cebo ? 

Com vistas no lucl'O, commottcm todos os extremos do 
~clvngcrín: cercam a casa do V ice-Governador. onde súmento 
mu lhcrcs o uma crcancn de mais ele um mcz apenas se acham, 
c fuzem contra clla cerrado c ntu1·ndo fogo de carabinas: 
cercam ainda casas de cidadãos qualificados o perseguem 
outros, atú pelos muitos, como a férns. 

Onn mn i8 ~Jspcru!"' 1)\lrli. füf;.is.; ú ::~uuha cios dcsvai!'ados do 
momento?! 

Depois das balas virá o inoendio o, quicá o dynamitc,· 
Chegado a essa ponto, tudo mais ó possível. 

l'or quo tanto desvario ? 
Para assassinar o Vioo-Govornador, -uvrnr-so do legitimo 

Congresso do Estado o roduzh• este a uma verdndcim Al'inga 
cm que predomine a fnmilia Pedrosa. 

E' este o fim que pretendemos evitar, por isso uos aoll!l~ 
mos aqui, do <mdo ainda podemos respirar para fnllar aos 
nossos concidn.di1os, dando n razão da nosso \ll'Ocedimento c 
lnncando a maldic.ã.o á actual admi.nistrnc.ão do Amazonas, 
fonto do Lodos os seus males o atr.azo no caminho glorioso 
tl'Mndo pelas passadas ndministl'acü,cs no- terreno la!'SO do 
suas nobres aspirações. · 

Assim agindo, protestamos pela rcivind-icacoo dos nossos 
direitos reconhecidos por um venerando nooódão da Su-
prema COrte de Justica Federal. . 

Ilacoo.tial'n, 8 de .iulho do 1013,- Antonio Guerreiro All­
hmv, presidente do Senado, - Manoel F1•ancisco ~Cachudo, 
vioe-president.&.- Benjamin .li'erreira l'~Uc, der>uluu(} esta­
uual.- Carlos Slttdart, deputado oest.adunl.- Victu1• Pujol, 
deputado .estadual.- José Alves da Souza Bra:il, deputndo 

· ~stadunl.- Avelino Attqusto llfartins, deputado estadual •. 
. :<Do Correio da Serpa, de. 10 de julho de :1.013.), , 
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CO)lMUNIC.\()ÃO DOS sgCR!l'J',\IIIOS DO S~NADO !l' CA)!,\HA 
DOS DEPU'r.\OOS A'S AU'l1CHllDADES DA REPUDLICA 

Mnnúos, !J do julho do 10W. 

Temos o honroso c constranuülo dcvcJ• da levar ao co­
ulwcinu:nto dr! V. Ex. a i•mpossibilidada cm q1tc se acham os 
dous 1·amos do Conrp·asso Lauislativo do Estado de reunir-sa 
cm sua primeira sessão ordin.al•ia da oitava lcal.~la.tura, dez 
do cori'Crtte maz, como dctcr1Wina o art. 9' da ConstitttiÇãQ 
dü mes;;w Esludv, d& Si de ma-rço do. i.íNO, por estar a maioria 
di! sau.s membros, apaza1• tle amparados 11elos l!ABEAS-COJIPUS 
ns. 3.347 o 3.3.f8, de o/6 de abril desta anno, do Supremo Tri­
lntnal Federal, bem como o Exnro. Sr. coronal Antonio Gucr­
tciro Antonu, vicc-aovarnador a presidente do Senado Esta­
dual, impedidos da permanecerem 11csta canítal nor falta nb­
sol!~ta de aaranlias á vida c á ~ibenlade, âchando-se uns fo-
1'CI(Jidos a outros asylados a bordo dos vasos da (lotilha de 
uuarra. . . , , . : .: •. I 

O motivo alludido comp1·ovam-n'o factos !'ecentes, de 
notoriedade publica, oçcor1•idos nesta capital, como seja:m, 
c/l!ntl'c outros, os se(Jitmtcs: · 

a) o desr&SJí&iLu á .autoridade d() Supr·emo Tl'ibunal l!'<:• 
dcral, por parte d(} actual governador, ST. Dr. Jonnthas de 
F1·citas Pedrosa, que neS'(}u execução e cumprimento ao ha­
bcos-corptts por aquelle concedido aos senadores e deputados 
o quo lh(ls assegurava o direito de ropresentanLes· legitrmos do 
l'ú v o Au!a~ou~us<>; 

b) a prohibicão d() ingresso dos mesmos nos edificios dos-· 
linados ás sessões d·os dous ramos do Poder Legislativo pela 
policia ,militar c ci.vil que, armada de 1\lauser, gua.rdava o 
guarda ainda a entrada dos referidos .edifícios; 

c) o espingardeamenlo do povo, na avenida Eduardo Ri­
beiro, na tarde do dia 15 do m~ findo, ,o bombardeamento 
do quartel do batalhão de policia, com artilharia de grosso 
calibre, altas horas da noite daquelle .mesmo dia, com o pnnico 
indescriptivel do nacionaes e estrangoinos, o contra toda es­
pecta tiva, os priooipios de guerra ,e as regras de combate, ma­
ximú quando tal quartel M achava vazio, á discr~ão dos mo­
l,t·alhadores, em pleno centro da cidade; 

d) o assalto planejado pol11. mesma polici:t civil ao Su­
perior Tribunal de Justiça, que; teve o recinto de suas sessões, 
nos dias 21 e 25 do mez passado, invadido por numer·OSO gru­
JlO do capangas, c cujo assalto fclizmonLo não se effeotivou 
devido li .prudoncia do mesmo Tribunal o dos .advogados que 
ahdicarnm do dii,ciLo do pleitear ornlmonto a defesa d6 per­
seguidos; 

c) o fuzilamento innominnvel o selvagem de pracas que, 
nrr.cpondidas do ·sua indisdplinn, voltaram ao rofo!'ido quar·.., 
.tal, no dia subs~uento .ao da revoHn; . . . 
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() os lmt·bar.os etipancamenlos praticados na Casa d~ JJc­
[.cncão ,pelas autoridades policiae·s ém lodos os .seus desal'J'e­
ct.as, cmbom alheios U{) JJ'llovimcnto de indisciplina da~ mes­
mas pracas; 

o) o mnpa.stellamcnto· .c; saque dos jornaes Amazonas o 
Gaznta d!! 1'a1'dc pot· mnndalarios directos do governador; 

h) rt ·prcoccupacüo morbidn dos asscclas do mesmo de 
tornarem o vicc.-govet·nador e prc•sidcnlc do Senado rcspon­
savel pelo movimento de t•ebeldia das prncns, extorquindo, soh 
Revicin.s, testemunhos deshonestos que Cl compromcttam; 

· ·i) o assalto, a mão armndrr, e consequente espingnrdcn­
mento da casn da residencia do mesmG Vice-Govm·nador, á rua 
1\lunicipal, onde sómentc se achavam sua familia e o Depu­
tado tenente Victor Pujol, na noite de 7 do corrente, vospora 
das sessões prcparatorius do Congresso, pelas referidas au­
toriüauuo civis c militar<:>~, :í nuja sanha está entregue· a JlO[JU­
Jação alarmada e inerme, assalto brutal c deshumano, do umb 
do uma hora de nutridw l'usilnria, e do qual sómentc n Pro­
videncia poderia fazer .suhir com vida, como fez, os assal­
.tados; 

j) a prisão, na Casa: de Detenção, do Senado!' Bento ]'cr­
r(lirr, l\Iat·qucti Bt·azíl, cot·oncl ua uuarda l~ncionai, o de seu 
fiiilo Ja:;mc !:!raúl, f!llll filra barbaramente seviciado; 

·/,) a deportac;ão, em massa, para os l~stados áÓ Sui, (Íü 
numorosos cidadãos indil'fct·cntcs <Is ugitac;ões partidarias; 

l) os continuas desrespeitos no SupQrior 'l'ribunal de Jus­
tiça, que se cncontm sem autoridade llUI'U tornar -cl'l'ectivus 
as mcàiuao J~ ,;aranlia· por rllo dAr.J•oLndas. contra as violcn­
cins de que são c tem sido victimas divcr~os cidadãos; 

m) o exilio imposto aos Deputados Carlos Studart c Vi­
cente fieis, actualmente fóra do Estado, obrir~udos a parlir 
dentro de algumas horas, sob amoucas de morte; 

n) 11 suspensão de Lt·ansacc.ões da Bolsa (t falln de cou-
finnca na acc.ão legal do governo, · · 

Tacs motivos silo tlc sobejo jJara justi(ícat• a {alta de nu­
ut.in•o de 1'CJ11'C·Ic!Jtantcs para a actual scsstío; o IJitC 1J01'Ón .!V 
1•caU:arcí, laao que seja rcsta.bclccitla a ordcrn constitucional 
no Estado •. 

Suud((cüc~ a V. Ex. - Ilc!iodoro Balbi, - AdcU110 Costa. 

ORDEM DO DIA 

Cl\~011'0 D& 600 :000$, P,\1\A O COl\l'O lll!: DOMDI!:Il\OS 

3' discussão dn lll'O)losic.üo dn Cam((ra dos Deputados 
·n, 18, de 1U13, autorizando o 11residcntc da nopublicu, u nbl•ir, 
ao Ministerio dn Justiça o Negocias Inlerioros, o Cl'odiLo cs .. 
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pccinl de GOO :000$, para acquisiçãà de novo material para 
o Corpo de Bombeiros e dando outms PI'OVidencias. 

Approvada, vae sm· submettidn á sancç~o. 

Cf\EDITO ESPECIAL Dll 2:000$, AO MINIS'I'ERIO DA GUEURA 

3' discussão da proposição da Camara dos Deputados 
n. 145, de 1912, nutori?.ando o P::·~sidento da Republica, a 
abrir, ao Ministerio da Guerra, o credito (;Special de 2:000$, 
para pagamento a DD. Philcmenu Maria da Conceição e Fran­
cisca l\laria1 de Biqueira, de accllrdo com o art. 59, § 2", do 
regulamento da Fabrica de Polvora sem Fumaça. 

Approvnda, vac ser submettida á sanccão. 

O S!'. Pre2identc - Nada mais liCt"v.tuUu u tratnr, vou le­
vantar a sessão. 

Designo para ordem do dia da seguinte: 
Discussão unica da proposição da Camara dos Deputados 

n. 20, do 1012, prürügandü a aetüal sessão 1eg·JslaLiva a.L~ S 
do outubro do corrente anno; 

Discussãv üniua du vaL·ccer àa Comm1ssüo de Policia 
n. 90, de 1013, opinando pela concessão da licenca solicitada 
pelo Sr. A. Azeredo, para deixar de comparecer ás sessões, 
até o fim do corrente anno. 

Levanta-se ú sessão :\R 2 hoi'Us dn t.nrde. 

FIM DO QUINTO VOLUJ\IE 

1920 -Rio do Jonolro- Imprenoa Naclona/-10!6 


